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LEGISLAÇÃO ULTRAMARINA 


1446 ATÉ 1878 


ANTOmO MARIA DE CASTILHO BARRETO 
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THOMAZ RIBEIRO 

DO 0OH8SI.HO DB S. M. F., FAB DO BSDIO, 80CI0 DA ÁOADBICIA BBAL DAB 80XXHGIAS, 

ObI-GBUB da COBOA DB ITÁLIA, DA OOBOA BBAL DB BIAM, 

DO MBBITQ HAT AL DB BBBPABHA, OOMXBBDAOOB DA B8CLABBCIDA OBDBM DB S. TBIAOO DA ZBPADA 

B DA DB. CABLOB m I» HBBPABHA, BTO., BTC. 


£Im teirteiminlio die respeito» proAindia emtlukí 
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ÂSTOVIO SQ VASC2IISVT0 rSSSISA SAVfAIO 

DO COHHXLHO DB 8. li. F., 

GOIOIEHDADOB DA OBDBK lOLITAB TOt 8. BSRTO DX ÁVU, 

OAVALLSIBO DÁ OBDXM MILITAB DB N088O SbKHOB Jb8U8 CbBISTO, 

COBDECOBADO COM AS MBDALRAB DB B0H8 8BBTIÇ08 B pO COKPOBTAICBHTO BXBMPLAB, 

capitIo rat xab b ouxbba da abxada bxaj;., 

BZ-OOVBBBADOB OBBAL DA PBOTIBGIA 
VZ GABO TBBDB 
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Dignem-se v. ex.^' acceltar a dedicatória d'cste modestissimo trabalho, para que elle possa 
ter algum merecimento. Y . ex.^* sabem a intenção que o dictou ; serviram ambos no ultramar, 
Lonrando a cadeira de secretario geral e poderam avaliar por tanto o labyrintho immenso que 
T^reaentava o ter de compulsar grande numero de volumes de legislação, para achar a ultima 
palavra sobre um assumpto qualquer. Essa difficuldade tentei eu obviar, e o applauso de v. 
ex.**, se o merecer, me dirá se o consegui. 

Por mais insignificante que este trabalho seja^ tem o merecimento de ser feito por um em- 
pregado do ultramar^ em uma imprensa ultramarina e de representar o emprego de horas que 
o desempenho do meu cargo me deixava livres. Apoz isso, significa ainda um testemunho de 
muita gratidão para com v. ex.** e isso basta para que eu tenha a certeza de que hão de ac- 
celtar o livro, não pelo que elle vale, mas pelo pensamento que o inspirou. 

A V. ex.*, ex.*"® sr. Conselheiro Thomáz Ribeiro, que como secretario geral no Estado 
da índia e como ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e ultramar, tão vin- 
culado tem o seu nome ao ultramar e tão relevantes serviços lhe prestou, com a força hercú- 
lea do seu muito talento, não será desagradável, estou em crer, o vêr que com o seu honrado 
nome buscasse eu ennobrecer o meu trabalho., 

A V. ex.', ex."*^ sr. Conselheiro Sampaio, que como secretario geral em Angola e gover- 
lUidor geral da província de Cabo Verde, tem dado toda a sua vida e toda a sua actividade 
ao futuro das províncias tdtramarinas, que teve tantas occasiSes de avaliar a necessidade does- 
te trabalho, embora feito por mãos mais hábeis, fio que acceitará o meu livro, pela certeza de 
que elle hade ser, uçia ou outra vez, de alguma utilidade para o ultramar. 

Em qualquer caso, eu tenha uma divida de gratidão para com v. ex.*'; são dividas que 
^ não pagam, mas que ha orgulho em registar. Aqui a registo orgidhoso e aqui a augmeuto 
Ainda, assegurando-me a mim próprio que este pobre livro ha de ser sympathico ao ultramar, 
H^s nomes com que o condecorei. * 

Possa eu ter a gloria de o vêr applaudido por v. ex.**, como tenho orgulho em me con- 
fessar 


De V. ex."* 
Reconhecido admirador e obrígadis;iimo amisro 


Ánto-nio- fMo, gU ^^Idko- lliaiid(x. 
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Deiiionstrou-me a experiência a indispensabilidade da publicação d'estc livro. Vlio dis- 
pe^:^aa por onze volumes de Legislaçílo Antiga e Legislação Novissima, as leis e disposições 
r^as, por que tem de regular-se o ulti*amar : o estudo, portanto, de qualquer questiio de ad- 
ministraçlo publica ou de fazenda, reclamava ura incalculável dispêndio de tempo, revogadas 
e alteradas como estuo por diplomas posteriores, muitas disposições, ao passo que outras an- 
tiquíssimas ainda vigoram. 

Sou o prímein) a reconhecer e bem que nao basta este índice Remissivo ao fim que tive 
em vista. Muitos diplomas, espcciaes para cada província, se encontram nos Buktins Ojficiaes 
das diversas províncias ultramarinas, que não figuram n'aquelles volumes c que alteram, e 
muitas vezes contrariam senkívelmente o diploma ou diplomas consignados n^este livro. Assim 
é; mas os boQs empregados, os que se interessara devotadamente pelo ultramar, teem nc- 
cesaariamente, em cada província, um índice especial da coUocçIiO dos seus boletins, que 
IKes é &cil compulsar e que completa este trabalno. Se tal não succede, o que por honra 
do fonccionalismo ultramarino, nos não passa pela ideia, muito conveniente seria que os 
meus collegas, na sua qualidade de redactores do Boletim OJjhial, fossem successivamente e 
em cada anno, publicando esses índices, prestando assim um bom serviço á província que 
sei rem e ao paiz que lhes confiou tão elevada missão. 

E £eu;í1 de comprehender que não ha, na publicação d'este volume, ambiçSes de gloria. 
É um trabalho todo material, ao alcance de qualquer, e que só tem a virtude de ser feito nas 
horas de ócio, inspirado pelo interesse que a todos nós os que mourejamos pelo ultramar, nos 
deve merecer o progresso e o futuro das nossas opulentíssimas possessões ultramarinas. 

Dir-me-hão que mal se casa a modesta confissão que venho de fazer, com a opulenta de- 
dicatória que fiz do meu trabalho, e, não obstante, nada ha mais simples de explicar. Foi Sua 
£s.^ o Sr. Conselheiro Thomaz Ribeiro, quem me confiou o honroso cargo que exerço, apezar 
da minha incompetência ; foi o Bx.*"® Sr. Conselheiro Pereira Sampaio, o primeiro governador 
com quem tive a honra de servir como secretario geral. Honrado com a amizade e a confiança 
de ambos, e na impossibilidade de saldar a minha divida, qaiz testemunhar lhes o meu re- 
conhecimento. Não tendo melhor offerta, honrei o meu trabalho com 03 seus nomes ; ninguém 
poderá negar-me que fiz um trabalho que tem, ao menos, duas paginas boas: — aquellas em 
que colloquei o nome de dois homens de bem e de dois funccionarios que são honra e lus- 
tre de Portugal. 

Hão de encontrar, e sou eu o primeiro a reconhecer n'este livro, grandes imperfeições. Ou- 
tros virão que o façam melhor, por disporem . de maior intelligencia, mas não decerto inspi- 
rados por maiores desejos de serem úteis ao ultramar. Tal como vai, para alguma cousa ha 
de prestar este índice : nca sati&feita a minha ambição. 
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ABREVIATURAS 


Empregámos n^este volume o maior numero possível de abreviaturas, para o nSo tomar 
desnecessariamente volumoso. Os que estSo acostumados a manusear livros d'este género^ com- 
prefaendem-as facilmente ; ainda assim, damos cm seguida a explicação de cada uma, para que 
o livro esteja ao alcance de todos. 


Os números que vâo entre parenthesis indicam o volmne da Legislação Antiga ou Legis- 
lação Novíssima, em que se encontra o diploma que se procura. 


abr. 

Act. diplom. 

sdd. 

adm. doe oonc. 

adminifltr. 
Afir. 

igad. 

ajud. ord. 

aif. 

alf. 

Alfand. 

Alv. 

Ainb. 

Ang. 

Arceb. 

archip. 

art. 

Aneoal de mar, 

Áss. 

Av. 

bat 


abril 

Acto diplomático 

addidoB 

administração 

administradores dos 

concelhos 
administrações 
Africa 
agentes 
agosto 
a^oolas 
igudante 

S'adante d'orden8 
fandega 
alferes 
Alfandega 
Alvará 
Ambriz 
Angola 
Arcebispo 
archipelago 
artigo 

Arsenal de *q%riyiba. 
Assento 
Aviso 
batalhflo 


bat. exped. á prov. de Ang. 


bat. nac. 

benef. 

Benç. 

bibliot. de mar. 

Boi. miL do oltr. 

Boi. Offl 

B. Ultram. 
caçad. 
cam. mnn. 
cap. dos portos 

C. de lei 
cid« 
Circ. 
CL. 
cod. 
cod. civ. 

cod. de just. mil. 

com. 
comp. 
I cone. 


batalhão expedicio- 
nário á provincia 
de Angola 

batalhão nacional 

beneficio 

Bençaella 

bibliotheca de mari- 
nha 

Boletim militar do ul- 
tramar 

Boletins Officiaes 

Banco Ultramarino 

caçadores 

camarás mnnicipaes 

capitSo dos portos 

Cartas de lei 

cidade 

Circular 

Carta de Lei 

código 

código civil 

código de justiça mi- 
litar 

comarca 

companhia 

concelho 
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oons. 

oonfl. 

C0D8. dútr. 

cousen'. 

cons. tut. 

Contr. 

contr. 

Conv. 

C. B. 

C. Verde 

D. 

DD. 

decr. 

def. 

áéíeg. 

delig. 

deput. 

desp. 

des. 

dír. 

directa 

difitr. 

dístrib. 

ecclcâ. 

ecoDoiik 

emier. 

emoluin. 

empreg. publ. 

ese. 

eec. med. eirur^ 

ese. reg. 

escr. e lib. 

eserav. 

eserÍT. 

eep. 

estação uav. inoici 

Estat. 

estran^» 

exempT. 

ezp. 

exped. 

expôs. 

faz. 

faz. pubL 

fev. 

F.- 

freg. 

^tam» 

g. g. 

govenu 

gratif. 

flhadoIV. 

imp. 

import. 

iníantr. 

instr. 

. 

i' 
^an. 

j. de sande 

4. fa^ 

i.eer. 

J. Protect. 

jad. 

juL 

jan. 


conselho 

consular 

conselho de districto 

conservatórias 

conselho do tutella 

Contracto 

contribuições 

ConvençSo 

Carta Regia 

Cabo Veme 

Decreto 

Decretos 

decreto 

defuntos 

delegados 

deligencias 

deputados 

despezas 

dezembiO' 

direitos 

director 

districto 

distribuição 

ecclesiasticos 

económico 

etnimiç&o 

emolumeuto 

empregados públicos 

escola 

escola medioo-cirurgi- 

ca 
escola regimental 
escravos e libertos 
escravatura 
escrivão 
especial 
estação naval f rance- 

za 
Estatutos 
estrangeiros 
exemplares 
exportação 
expedição 
exposição 
lazenda 

fazenda publica 
fevereiro 
Filhos 
freguezia 
fretamento 
governador geral 
governador 
gratificação 
ilha do Príncipe 
importação 
importação 
íntantería 
instruoções 
junta 

J'aneiro 
untas de saode 
junta da fazenda 

Í unta geral 
unta Protecton 
judicial 
julho 
junho 
justiça 


L. 

Lei 

L.Â. 

latit 

Le^slaçSo Antiga 
latitude 

lin. 

linha 

liv. 

livros 

L. Marques 

Loureaço Marqnee 

L. N. 

Legislaição Novíssima 

longit 

longitude 

lyceu nao. 

iyceu nacional 

mar. 

marinha 


mathematica 

■med. • 

medico 

milit. 

militar 

ministr. 

rainistcno 

. miuistr. mar. e ultr. 

ministério da marinha 


e ultramar 

ministr. publ. 

ministério publico 

Moçamb. 

Moçambique 

n«e. 

nacional 

neg. 

negócios 

nov. 

novembro 

Nov. Eet 

Kovissima Reforma 

obr. pubL 

obi-as publicas 

occid. 

Occidental 

off. 

oilicios 

oiF. milit. 

aíiiciaes militares 

or. 

oriental 

out 

outubro 

P. 

Portaria 

P. 

pagina 

pag. 

pagina 

pagam. 

pagamento 

pharmao. 

pharmaceutiooB 

poL 
Port. 

policia 
Portu^ 

porti. 

portaria 

r 

postal 
Portarias 

Fr. 

paginas 
Príncipe 
predial 

prcd. 

presid. 

presidente 

prím. 

primaría 

princ 

principal 

privat 
Proc. 

nrívativos 
Pix>curador 

proc. 

procurador 

proc dos n^. slnicoe 

procuraflor doe negó- 


cios sinieoe 

Procl. 

Proclamação 

Procurai 

Procuratura 

Protoc 

Protocollo 

Prov. 

Provisão 

prov. 

província 

prov. da faz. 

proiredor da' fazenda 

prov. ultr. 

provinciaa ultnunaciuas 

publ. 

publica 

rec. e desp. 

receita e despesa 

Reg. 

Re^mento 

reg. 

regimento 

!?«• , . 

regbto 

Beç. de Ang. 

Rectos de Aj^^ola 

regim. 

regimento 

R^im. deFb% 

Regimento de Faoendli 

BeguL 

Regulamento 

reL 

relação 

Bep. 

Republica 

repart 

repartiç^ 


X'? 


BaBoL 

'BeeáÀvufio 

BMoLF^ntll 

Besolaçio Poatificia 

sBcxeL 

secretario 

BMmiíl 

secundaria 

set. 

setembro 

aMi& 

Saa Magestada 

aOCt7. 

SotavtBnto 

8f 

Santa 

6f A^QBt 

Santo Ag06tin)M> 

St»ÂlltL 

Santo António 

aTh. 

S&oThomé 

&Tlk ePr. 

8Ao ThQa^ Priaeipa 


snbalt. 

SUp. CODA. 

snppL 

Tab. 

tabel. 

trab. pnhL 

Tract. 

Trib. 

Ultr. 

nitram. 

Vencint 

Vid. 


anbaltenoe 

aspiemo oooBelho 

snpplementares 

Tabeliã 

tabelliio 

trabalhos publkM 

Tractado 

Tribunal 

Ultramar 

nltramarina 

VencunentoB 

VMe 
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Abalroamentos — Dando providencias para 
iíi entar «itre os navios de ffuerra ou mercantes. D. 
l^ mirço 63. L. N. (4.«) p. B5— K^mettcndo exempl. 
liu decr. pelo qnal se estabeleceram regras para os evi- 
tar. P. 27 março 63, p. 39. 

Abonos — Mandando abonar o soldo, mas nSo 
a gratificação ao 2.* pharmac. da prov. de S. Th. e Pr. 
• m quuàto estiver com licença. P. 3 aç. 58. L. N. (3.») 
p. 29i-OTdenando á j. da fas. da índia que faça logo 
CS que eoupetirem aos ecclesiasticos nomeados para 
servirem coíbo taes em qualquer igreja ou lugar com- 
prebendído ao real padroado. P. 27 abr. 64 (5.») p. 19. 
--Approvando, sob certas condições, o do maior ven- 
«iaento mensal que a j. da faz. da índia arbitrara aos 
utt'. do exercito d*aqnelle Estado, como pensão alimen- 
rieia. R 11 junho 64, p. Õ4— Determinando que se fa- 
'.'i mensalmente o dos soldos dos off. das prov. nltr. em 
-cniço no deposito permanente de contmgentes para 
(' ultr. P. 19 ag. 61, p. 275 — Declarando que sem au- 
I tomaçao do governo da metrópole, nenhuns se devem 
!á2er aos funceionarios públicos para despezas espe- 
<i^e9, por occaaiâo de viagens para que recebam aju- 
•iM de casto. P. 2õ janr. 65, p. 319— Approvando o da 
;rratificaçâo arbitrada aos indivíduos que hajam de ín- 
tmh na mediçio das roças da prov. de S. Th. e Pr., 
<l"e pertençam ao Estado. P. 30 Janr. 65, p. 320--Pro- 
|ubindo que além dos estabelecidos pela C. L. de 20 
junho 63, se façam outros quaesquer aos empregados, 
( ÍTÍs ou militares, que regressam ao reino. P. 4 ag. 65, 
l>. 426— Declarando até quando se devia fazer o do 
Mibftídio de um deputado áa cortes pela índia, que dei- 
^<íra a respectiva cadeira, afim de ir ali exercer o em- 
prego para que fora nomeado pelo governo. P. 7 out. 
'■^^ p. 450 — Mandando acabar com o de 5 rupias men- 
>des para criado aos off. do bat. de Timor. P. 27 nov. 
'««». p. 556— Prôhibindo que aos empregados que pas- 
y<im por uma prov. em transito para outra, para a qual 
'oram transferidos, se façam por conta dos competentes 
ordenados na prov. por onde transitam. P. 15 maio 68, 
^•**) p. 37 — Declarando desde quando se deve abonar 
*' ãoldo do novo posto aos militares da guarnição de 
'jualquer prov. que, estando em serviço na de outra, 
^ promovidos n*a^uel]a a que pertencem. P. 22 julho 
iiH. p. 44 — Determinando quando deve começar o da 
<;^mpetente gratificação aos ajud. de ord. dos govem. 
»ia8 prov. P. 11 ag. 68, p. 48— Declarando desde quan- 
do se deve fazer o dos vencimentos dos empr^. publ., 
(ie qualquer classe. P. 19 março 69, p. 244— Determi- 
Irando os casos em que se n2o devem abonar os respe- 
'ti vos vencimentos, nem aos juizes nem aos agentes do 
uiinist publ. P. 24 abr. 69, p. 262-.£xplicando a port 
«í<i 19 de março 1869, relativa ao tempo em aue deve 
1'omeçar o abono dos vencim. dos empreg. puni. P. 10 
jtilho 69, p. 286— Declarando desde quanoo deve ser 
abonada na índia a differença do soldo fraco por forte 
^» alf. despachados para aquelle estado, com certas 
>aQtaeens. P. 6 ag. 69, p. 288— Fazendo responsáveis 
^8 j. da faz. pelos abonos illegaes, ou dlo auctorisa- 
•io0 superiormente de qualquer ordenado ou gratifica- 
^iio. P. 7 ag. 69, p. 289— Declarando que o &» grati- 
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ficaçdee pertencentes a quaesquer empregos tó se deve 
fazer durante o exercício d*el(e8. P. 6 set 69, p. 299— 
Declarando quando deve começar o dos vencimentos 
dos empregados nrovidos em lugares novoe. P. 30 mar- 
ço 70, (8.») p. 12 — Prôhibindo que, ainda mesmo com 
a clausula de reposição, se façam abonos que nSo se- 
jam anctorisados por disposiç&o expressa e legal aoa 
off. milit. ou a outros empr^rados, de qualquer cathe- 

foria. P. 3 dez. 70, p. 194— Determinando desde quan- 
o se devia abonar a terça parte do secret. da j. da faz. 
de S. Th. e Pr. ao empregado que o substituía du- 
rante o tempo de uma licença. P. 20 abr. 71, p. 276 — 
Ordenando que se suspenda também o dos competentes 
vencimentos aos ecclesiasticos, remunerados pelo Esta- 
do, que o bispo de Ang. suspender do exercício das 
funcçôes do seu minist. P. 18 março 73, p. 442 — De- 
clarando que os vencimentos que deixarem de se pa- 
gar a qualquer empregado em quanto estiver prezo nor 
Ine haver sido imputado algum crime, devem ser-ihe 
abonados, quando saia absolvido. P. 19 nov. 73, p. 469 
— Fixando o temi>o que os 2^' substitutos dos juizes 
ordinários da índia, guando entram em exercício, de- 
vem servir para adquirirem direito a abono de ordena- 
do. P. 9 dez. 73, p. 473 — Negando o direito a qualquer 
abono, pelo minist. da mar. e ultr. ou por conta das 
respectivas prov., até ao dia do seu embarque, aos em- 
pregados, civis ou militares, despachados para o ultr., 
que antes da sua partida deixarem a situacfto em que 
se achavam quando o foram. Off. 23 maio 74, p. 617 — 
Resolvendo vários pontos relativos a abonos dos off. da 
prov. de Macau e Timor. P. 14 nov. 77, (9.") p. 536 — 
Kc^lando os dos off. e praç4is de pret do bat. do regim. 
de mfantr. do ultr., estacionado em Goa. P. 23 jan. 78, 
p. 576 — Declarando que os ajud. dos bat. do regim. de 
infantr. do ultr., em serviço na índia, teem direito ao 
abono de vencimento para cavallo, e por consequência 
de forragem. P. 25 set. 78, p. 651. 

(Vide— FcusulUUivos — Gratificaçoa — Orde- 
nado» — Soldoè — Vendmentcs,) 

A.l>ixsos — Indicando como o g. g. de Ang. e os 
adm. dos cone. da mesma prov. devem proceder quando 
tiverem noticia de abusos praticados por ecclesiasticos. 
P. 4 fev. 73. L. N. (8.«) p. 428. 

^e^a.o — ^Declarando que aos curadores geraes dos 
indivíduos sujeitos 4 tutella publica nSo compete acçSo 
contra os infractores das disposições do cod. civil que 
regulam as relações entre patrões e scrviçaes. P. 17 
nov. 77. L. N. (9^) p. 537. 

^cca.s — Approvando a resolução do g. g. da ín- 
dia sobre o modo de as arrematar. P. 15 jun. 46. L. N. 
(1.») p. 501. 

Á.coes«o — O archivista e o recebedor dos direi- 
tos de mercê e sello da contadoria da j. da faz. da ín- 
dia não o teem. P. 28 maio 75. L. N. (9.*) p. 224. 

A.c^òes de ctm^pa^iaa — Declarancío não convir 
que as auctoridades ou os outros empregados que ti- 
nham de superintender nos actos de uma companhia 
que se estava formando èm Moçamb. com o fim de ex- 

fdorar minas de carvão, subscrevessem para acções d'el- 
a. Off. 23 ag. 75. L. N. (9.«) p. 267. 

^ccox"d&o — Declarando que a c. mun. de Lo* 
anda não podia eximir-se de cumprir um do cons. do 
distr. P. 5 fev. 68. L. N. (7.*) p. 7 — Dando provimento 
no recurso interposto d'aquelle em que o cons. de prov. 
de C. Verde se declarou incompetente para julgar a re- 
clamação apresentada contra um acto do administ. do 
cone. da cia. da Praia. D. 5 out. 74, (8,») p. 691— De- 
clarando que os vogaee da j. de justiça de Macau, quan- 
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do assignam cotaio f^ncidos, nio podem Amdafnftntar o 
seu voto. P. 2b mtio 78, (9.«) p. 623. 
Aoooi*«lo— Approvado pelas cortes e ratificado 

Sslo eoTerno o de 23 de maio 67 entre Poit. e o 
ra^iL para a erecuçSo do art. 18.» da conv. cens. de 
4 abr. 63. C. L. 1 julho 67. L. N. (6.«) p. 473— Appro- 
vado pelas cortes e ratificado pelo governo o de 23 de 
maio 67, entre Port. e o Brazil para a execução do art. 
13." dá conv. oons. de 4 abr. 63. D. 19 set. 67, p. 

?05. 

A-C^ramulac^ío— Approvando a do serviço do 
Gommando da comp. de sapadores de Loanda com a da 
' direc. das obr. publ. da prov. P. 12 maio 55. L. N. (2.*) 
p. 646— Auctorisando a do eommando de ama comp. do 
oat. de caçad. n.** 2, da prov. de Ang., com as funcçoes 
de fiscal do corpo. OfiF. 23 jun. 75, (9.«) p. 225-.Permit- 
tindo tine as petisoes concedidas conforme a lei de 11 
jnn. 6? possam ser accumuladas com as do montc-pío 
do exercito on da mar., pagas por contribuiçilo do» as- 
sociados. O. L. 10 maio 78, p. 606. 

Am fnirc^Òcm — Approvando que o juiz da 

{>raça de Diu accumule as funcçoes de juiz de pais e de 
eleito. P. 30 julho 68. L. N. (7.«) p. 46— IXeclarando que 
«8 empreg. publ. podom accumular com as fiuicçôcs 
iios sens lugares as dos cargos judiciaes. P. 15 jan. 69, 
fr. 108. 

--7-dle venoimeiftos — Auctorisando a da 
^'ratiíficaçâo do vicário capitular da diocese de C. Ver- 
de n'e8ta qualidade, com o ordenado do lugar de pro- 
fessor de philosophia, que continuava a exercer. P. 11 
março 65. L. N. (5.*) p. 323 — Permittinda que^ excr- 
cendo-so comulativaoiente mais He uma commÍHi^ao, se 
nccumulem também as respectivas gratificayuíís. P. .30 
jan. 69, (7^ p. 141. 

ÇVléLo—Facultativos^J, da Faz. de S. Th, 
— Vencimentos, 

A.ocii£(a.^&o — Declarando que é ao delegado da 
comarca de Moçamb. que compete accusar os réos nao 
militares perante a j. de just. «la prov. P. 2 julljo 67. 
L. N. ^.•) p. 623. 

^crlima^ão — rVide — Jardins botânicos.) 

A.cqtiisi^&o ae terrenos — Approvando o regu- 
lamento dirigido pelo cônsul de Port. em Shangai para 
08 estrangeiros poderem ali adquirir terrenos. P. 6 jun. 
62. L. N. (3.») p. 720. 

de t;ex*iritoxdo — Approvnndo a occupa- 

ç&o da ilha de Benguelina, no distr. de Lourenço Mar- 
ques, em consequência da entrada de iini cutter iiiglez 
no rio Incomatte. P. 19 dez. 62. L. N. í/3.«) p. 773. 
("Vido — VasseUlagens.) 

Aoto addicional — Sanccionando o acto addicional 
á Carta Constituc. C. L. 5 jun. 52. L. N. (2.«>) p. 5. 

de navegiraçiio — Estabelecendo as dÍM- 

posições cujo complexo constituo o que se chama Aclo 
de navegação. D. 8 julho 63. L. N. (4.«) p. 70— Decla- 
rando que o de 8 de julho 63 não é applicavel aos pan- 
gaios árabes, nem aos navios similhantcs de outroH na- 
ções. P. 9 set. 75, (9.«) p. 268. 

do» «iiUstitutos do» jwfae» de 

dii*etto — Declarando oue em quanto e6te.«í, tendo 
entrado em exercício, nÍo forem substituídos, sâo vali- 
dos os seus actos, embora haja terminado o prazo mar- 
cado para a duração do seu serviço. P. 6 julho 66. L. N. 
(6.«) p. 127. 

irelierioAOH — (Vide — Janta de Fazenda de 

S. Thojné.) 

A^ddidos — Dando esclarecimentos a respeito dos 
direitos que os ofi'. add. devam ter ao eommando das 


companhias, quando sejam mais antigos quo os efiecti- 
vos do corpo. Off. 8 nov. 78. L. N. fá.») p. 661. 

>^dliesao— Confirauindo a adhesao definitiva do 
governo portuguez, pelo que toca a todas as respectiva « 
colónias, ás estipulações do tratado relativo á união gr- 
ral dos correios. Act. Diplom. 5 abr. 77. L. N. (9.*) p. 
442. 

A.diax&tainentos — Auctorisando o de se Ir» 
meses de ordenado aos magistrados despachados parji 
o ultr. D. 24 oat. 1^2. L. A. (â.«) p. 364— Mandando 
adiantar a 4.* {farte dos ordenados aos empreg. civi'« 

2ae íbrem servir no ultr. C. L. 24 dez. 1822, p. 365-- 
dispondo que se adiante também um quartel da com- 
petente gratificação aos oíF. nomeados para os govem«>> 
subalternos. P. 22 abr. 67. L. N. (ô.*) p. 42^Regii 
lando os que se devem fazer aos empreg. publ. D. rí*^ 
dez. 68, (7.**) p. 115 — Declarando que a nenhum cmpr»- 
gado que vier ao reino se abonará n'clle ndiantanieut • 
algum que nao seja auctorisado por lei. P. 27 jun. 77. 
(9.<') p. 4<j7. 

(Vide— 3fon<f-^to Off. —Quotas.) 

A-^iidioa^ao de bens — Determinando como m- 
deve proceder na ppç>v. do. i\ Vordo relativamonti» á 
adjudicação á faz. publ., em pa^^nK^nto dr «lívidas pro 
venientes de cxreuçòes fiscaes. D. 21 nov. 67. L. N. 16.** > 
p. 743. 

A.dnnliiÍ9't;i*aQa.o — Provendo-sc novamente « 
da somma que se mandara entregar ao prelado da dio - 
cese de S. Th. para despezas do culto divino. P. 10 mairi 
64. L. N. (5.«) p. 19 — ^Kegulamento para a do cofre dos 
orphaos de Loanda. C, L. 28 jun. 64, p. 213 — ^Dctermí - 
nando que a faz. assuma a das barcas de passagem don 
rios da índia. P. 22 abr. 65, p. 330 — Providenciand<i 
para melhorar a da miseriuurdia do S. Th., ordenando» 
c{ue seja incumbida a uma commiftsilo. P. 30 jun. G5, p. 
394— Approvando que a dos prédios nacionaes era Diu 
fosse separada do eommando da aldeia Muxivará e iu 
cumbída a um administrador privativo. P. 1 março 6V). 

Í7.®) p. 157 — Reorganisando a administr. publ. do mltr. 
>. 1 dez. 69, p. 591 — ^Regulando a da faz. nos distr. 
de Benguella e Mossamedes. D. 6 dez. 69, p. 745— Tor- 
nando independente das j. da faz. a administr. ecconn 
mica das estações navacs. D. 4 março 70, (8.*») p. 5 - 
Determinando que a da ilha de Bolama se con8C^va8^o 
ta,l como tinha sido ultimamente quando a mesma illia 
estava sujeita ao governo inglez. P. 22 jun. 70, p. 27- 
Respondendo ás observações da j. da faz. de Ang. ?» 
respeito do decr. que proveo sobre a administ. ecoiio 
mica das estações navacs. P. 2 ag. 70, p. 160— Provi 
deneiando afim de se acabar inteiramente com qual 
quer ingerência da j. da faz. ou das outras auctorídn 
des do ultr. na administr. económica dos navios (U- 
g^ierra. P. 8 set. 70, p. 182 — Regulando a dos bens das 
missões portuguezas na China. D. 21 set. 70, p. 172- 
Chamando'a attençâo dos governadores das prov, par:< 
a port. de 3 de set. 70, que pruveo sobre a admini.sti . 
económica dos navios de guerra. Off. 17 out. 70, p. IM.* 
— Determinando como devem ser organisados os diíto- 
rentes ramos da administr. publ. no território da ilh:> 
de Bolama e do Rio Grande. P. 16 maio 71, p. 280- 
Confirmando a portr. do g. g. da índia que separou a 
das coramunidades da dos coneelhos. D. 29 nov. 71, fi. 
352 — Regulando novamente a dos cofres de Macau eu 
que entraram emolumentos ou outras qu&eíiquer qusn 
tias provenientes da emigri^çao chineza. P. 20 jun. 7l\ 
p. 386 — Dispondo nue a judicial do território de BoJ^i 
ma fosse regulada j>rovigoriamente pelo que se eetab^» 
bn:cnparaofl presidir p » la prov. de Arg, no doer «1 
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'40 (Ipz. 52. B. 11 de2. 72, p. •i26— Ordenando qae a 
<k»0 bens do moflteiro de St* Monka» de Goa, fiqae a 
farffo da commisBSo de 3 eceleaiasticos, nomeada pelo 
^^relado da diocese. P. 29 dez. 73, p. 470^ 

ÍVide — Adminiêtrador — Carreioa — Hhas dt 
\ Verde — Predioa tiacionaes.) 

— - eecle8ia.ist;ioa^ — ^Declarando como devem 
ser proyidoB os beneficios ecclesiastiooa de coUaçÂo. P. 
t^) jan. Ô3, Li. N. (2.**) p. 244 — Approvando as provi- 
'iencias dadas pelo g. g. de Moçamb., para melhorar o 
serviço eoelesiastico na referida prov. P. 28 nov. 66, p. 
ak;i. 

rviíie — Arcebispoê — Benef. eccl. — Bispos — 
Utmgnutê — EgrtM€09 — GrcUificaçoes — Mwòeê — 
Parochioê — Parockoe — SacerdoUê — Seminarwê 
— VtHcimentoa — Votoê Monásticos,) 

de iTazenda — ^Incumbindo á j. da faz. de 

S. TIl 6 Pr. a do imposto addiciunal de 252 cobrado 
tias alfand. da mesma prov. sobre os direitos de consu- 
mo e de exportação. D. 14 julho 75. L. N. (9.*) p. 226 
-Suscitando a rigorosa observância das prescripçoes 
t tendentes a assegurar a devida regtilaridade na admi- 
nistr. dos rendim. publ. P. 26 jun. 77. p. 4Gtí — Encar- 
rr^gando a administr. de faz. publ. no di»tricto de Ti- 
inor a uma delegaçilo da j. faz. da respectiva prov. D. 
\'J dez. 77, p. 543. 

^Judicial — Regulando o provimento dos lu- 

L'^arc3 da magistratura judicial e do miniatr. publ. D. 
Tl nov. 56. h. N. (2.0) p. 845 — Estabelecendo a classi- 
Hci^âo das comarcas e regulando o despacho dos res- 
pectivos juizes. D. 11 dez. 56, p. 861. 

(Vicie — Belaçào de Goa — Belaç. de Jjoanda.) 

^Judiei ai em Anurola— Organisando-a 

Mil Angola e em S. Th. e Pr. D. 30 dez. 52. L. N. (2.») 
\í 230 — Creando mais um oíF. de cacriv. tabel. do juizo 
<ie direito de Bengueila. D. 7 set. 55. p. 683. 

Judiei ai em O . Verde — Dando escla- 

n^cimeutoe relativamente á obriga^*áo dos juizes de di- 
rr^ito de C. Verde de residirem nas suas comarcas e á 
<iud respectivos delegados de accompanharem os juizes 
niiís visitas de correição. P. 18 jan, 56, L. N. (2,°) p, 
714 — Resolvendo varias duvidas occorridas na com. 
a«! Sotav. de C. Verde. P. 30 ag. 56, p. 807— Reor- 
^«-aiiisando a da prov. de C. Verde. D. 1 uut. 56, ç. 819 
- Regulando a substituição dos juizes de direito na 
prov. P. 21 out, 56, p. 837 — Declarando que a substitui- 
á-ào dos juizes de direito n'a(}uella prov. deve ser regu- 
lada pela respectiva disposição do decr. de 1 de out. 
r)6. P. 10 nov. 56, p. 850. 

^Juclieial na índia— Creando dois off. 

tie tabel. de notas em cada uma das três comarcas ju- 
•iiciacá da índia. C. L. 30 jun. 53. L. N. (2.°) p. 266— 
Katabelecendo a alçada dos juizes de Damão e Diu, D. 
19 dez. 54, p. 565 — Confirmando o decr. de 19 dez. 54. 
«lue estabeleceu a alçada dos juizes de Damào e Diu. 
L. 28 jun. 56, p. 748— Dando providencias para que o 
ç:, g. da índia seja sempre informado de quando entram 
#Mn exercido, ou o terminarem, os juizes de direito ou os 
A(>us substitutos. P. 6 ag. 56, p. 779. 

Juclieial em iÀto^aml^iqae— Ap- 

provando a tabeliã das custas e salários judiciaes d'a- 
quella prov. D. 22 dez. 54. L. N. (2.») p. 578— Confir- 
mando o decr. de 22 dez. 54, que regulou as custas e 
salários judiciaes n*aquella prov. L. 12 maio 56, p. 738. 

^Juciieial em S. Xliom^— Creando 

mais um lugar de escriv. dos orphàos judicial e notas, 
«* outro de official de delig. naqucHa comarca. D. 30 
.•sí't. 56. L. N. (2.«) p. 818. 


de Jiifitl^a— Mandando exeootar naA&# 

occid. com modificações, a lei de l6 jun, 55| que ikz 
diversas alterações no systema do processo e administr. 
judicial. D. 17 ag. 57. L. N. (3.«) p. 95— Consignando 
que n£o é licito aos govemadures alterar de qualquer 
modo a organisaçâo do poder judicial. P. 21 set 5?, p. 
128— Determinando como se deve proceder na alterac&o 
do decr. de 30 dez. 52, que organisou a administr. d^ 
justiça em Angola. P. 14 out. 57, p. 136 — Consignando 
que e defezo aos governadores fazerem innovaçuea na 

organisaçâo do poder judicial. P. 14 out 57, n. 137 

Reformando-a nas prov. ultramar. D. 7 maio 58, p. 257 
— ^Explicando os deveres dos agentes do ministr. publ., 
em relax^âo ás causas em que fur interessada a fai. P, 
6 set. 59, p. 456 — Declarando que das decisões da j. 4a 

tustiça não ha recurso. P. 9 abr. 63, (4.<*^ p. 43 — ^Esta- 
belecendo uniformidade no systema de livros que deve 
haver nas repartições judiciaes das prov. ultramar. D, 
15 julho 63, p. 81 — Approvando o regimento para a sua 
administr. na prov. de Moçamb., Estado da índia e Ma- 
cau e Timor. D. 1 dez« 66, r6.«) p. 313— Creando maia 
duas comarcas na prov. de Angola, uma em Ambaca e 
outra cm Mossamedcs. D. 30 nov. 76, (9.*) p. 388 — ^Idem 
na prov. de Moçamb., ama em Inhambaue e outra em 
L. Marques. D. 30 nov. 76, p, 388— Idem, uma comarca 
na Guiué poi*tugueza. D. 28 dez. 76, p. 395 — ^Dividindo 
em duas varas a comarca de S. Th., creando-se para es> 
te effeito na mesma comarca mais lugares judiciaes ; e 
regulando a didtribuiçâo do serviço por ambas as varas. 
D. 4 out. 77, p. 517 — Applicando o cod. de just milit., 
com algiunas alterações, a todos os individues do reg. 
de infant. do ultr. que se acharem no reino, ilhas adja- 
cent. ou no archip. de C. Verde. C. L. 16 maio 78, p. 
619 — Rcorganisaudo a administr. de justiça. D. 14 nov- 
78, p. 695. 

(Vide — Corpo de delicto — Juizes de direito 
— Juizes de direito substitutos — ^ov. Ref, — He- 
lação de Goa.) 

de Justiça em ^ng^ola^-Melhoran- 

do-a n*aquella prov., e provendo sobre a nomeação de 
juizes da Relação. D. 14 abr. 58. L. N. (3.°) p. 230— 
Constituindo em julgado o concelho de IcoUo e Bengo. 
P. 20 abr. 59, p. 374— Alterando a divisão de serviço 
entre as duas varas da comarca de Loanda. D. 9 dez. 
59, p. 498 — Dando providencias convenientes para a 
regularidade d'ella. P. 18 fev. 62, p. 701— Constituindo 
em julgado o districto de Ambaca. D. 20 ag. 62, p. 752. 

de justiça em C Verde— Kesol- 

vendo duvidas sobre a execução do decr. de 1 de out. 
56, que reorganisou ali a administr. de justiça. P. 26 
ag. 57. L. N. (3.*>) p. 106— Declarando como devem ser 
providos interinamente, quando for preciso, os off. de 
justiça em C. Verde. P. 18 dez. 57, p. 154 — Creando 
mais um lugar de off. de dellgenc. na comarca de So- 
tavento. D. 15 dez. 59, p. 500. 

de Jafistiça aa ladia — Dispondo que 

os lugares do ministr. publ ali, sejam providos pelo 
modo estabelecido no decr. de 7 dez. 36. P. 11 dez. 57. 
L. N. (3.<*) p. 152 — Providenciando a bem da arrecada- 
ção das multas judiciaes n*aquelle Estado. D. 8 set. 
59, p. 469. 

de Ja«9tiça em ]||[oçaml>. — Ordenan- 
do que as causas sobre coimas, pol. municip. ou trans- 
gressões das posturas da c. municipal d*aquella prov.. 
sejam processadas pelo juiz de direito da respectiva 
comarca. D. 4 ag. 59. L. N. (3.«) p. 438. 

dos aegf • da mai*. e ultx*. — ^Alteran- 
do o decr. de 6 set 59, que reorganisou a administr. 
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raperíor dos nee. ák tnax* e altr. C. L. 26 jun. 67. L. 
N. (6.») p. 45(K 

A.âmiitistrado]*efii da ai/, de AngokL^lA' 
gialaçSo que deve reeular o exercício d*e8te cargo. P. 
11 março 35. L. N. Tl.») p. 4. 

. .^Qt etlf« ae O. Verde— Foi extiacto 

este caigOy ficando sem offeito o decr. de 27 jan. 34. P. 
18 ag. 36. L. N. {l.«) p. 10. 

da a.lf • de IMEaoau — Demittido por des- 

affecto ao governo constitacional e eztincto o cargo, 
ficando as soas attríbuiçòes annftxas ás do ouvidor da 
mesma cidade. P. 7 jun. 36. L. N. (l.«) p. 14. 

de ooxicellio — ^Prohibindo qne em C. Ver- 
de sejam para este cargo nomeados off. milit. que nao 
pertençam i classe dos reformados. P. 26 fev. 66. L. N. 
(6.») p. 5-^Mandando observar em todas as prov., com 
8s convenientes modificações^ as instruo, dadas em i 
de dez. 66 aos do reino para vigiarem os trabalhos das 
commieBÒes do recenseamento eleitoral. P. 8 jan. 67, p. 
400— I>eclarando que compete ao governador da ilha 
do Pr. exercer aquellas funcções. P. 13 niarçn 67, p. 
409 — Ne^ndo a ronfinnaçào rejj ia á nomeação de um, 
j»or ter sido feito prUi cou». do governo, quando havia 
lia prov. governador, que conservava o poder. P. 5 dez. 
68, (7.») p. 94 — ^Fixando o vencimento de o(F. de 2.» li- 
jiha que exerçam o cargo na prov. de Angola. P. 22 
março 69, p. 245 — ^Declarando que depois do dccr. de 1 
de dez. 69 aquellas nomeações, feitas pelos governado- 
res das prov. n2o carecem de confirmação do governo 
da metrópole. Off. 18 dez, 69, p. 784 — Indicando como 
os da prov. de Angola devem proceder quando tivorem 
noticia de abusos praticados por ecclcsiast. P. 4 fev. 73, 
(8.»2 p. 428. 

A.dministirador do cone. de St.^ Catharina — 
Resolvendo duvidas sobre a nomeação de um para aqucl 
le cone., em C. Verde. P. 30 jan. 58. L. N. (3.») p. 186. 
A.doppâ.o — Gomo deve fazer-se a declaraçilo de 
uma nas Novas Conquistas. P. 23 jan. 45. L. N. (l."») 
p. 403. 

A.#vocacia — Regulando a concessão de licen- 
ças para a exercer. D. 13 maio 69. L. N. (7.») p. 263. 
ÍVide — Advogados — Delegado do Proc. da 
broa.) 
A.dvosfCLdos — Ao presidente da rclaçilo de Goa 
compete passar titulos de advo^do, e não ao gover< 
nador do Estado. P. 13 out. 38. L. N. (l.«) p. 66— Só 
He concedem licenças para advogar a indivíduos nao 
letrados, depois de demonstrada a necessidade d aqnel- 
Ics nos auditórios. P. 24 marj;^ 47. L. N. (1.') p. 568 
— ^Recusou-se licença a vários indivíduos da índia para 
advogarem nos auditórios d*aquelle Estado. P. 10 fev. 
49, p. 651 — Confirmou-se a portaria de 24 de março de 
1847, que mandou cassar as cartas de advogados pas- 
nadas pelo presid. da relaç. de Goa. P. 2 ag. 49, p. 675 
— Fixando o n.* dos provisionados que deve haver em 
cada uma das comarcas deAngola. D. 14 fev. 78, (9.") p. 
f>78. 

A.foiraxiien-toí» — Fazendo extensivas á índia 
as disposições do decr. de 4 dez. 61 relativas aos dos 
terrenos baldios ou incultos, excepto no tocante á im- 
portância da peneão. D. 23 maio u5. L. N. (5.*^) p. 335 
— Concedendo licença, sob certas condições, para se. 
aforar nm arímo pertencente á mitra da diocese de An- 
gola. P. 18 jun. 66, (6.») p. 109 — Estabelecendo a regra 
que se deve ob^tervar relativamente á preferencia entre 
'jLA nrooostas de aforamento e as de compra do mesmo 
-^rreno. D. 7 dez. 67, p. 761 — Auctorisando o 
Th. e Pr. para dar de aforamento, em con- 


formidade com o decr. de 4 dez. 61, aos moradores d^i 
freg. de St.* Crus dos Angolares os torreaos inculto.«« 

Sie o estado ali possue. P. 28 fsv. 68, (7.*) p. 15 — ^De- 
arando que oe terrenos baldios de C. Verde, perteu - 
centes ao estado, n2o podiam ser aforados aó direct dat^ 
obr. pubL da mesma prov. P. 2b abr. 70^ (8.*) p. 17—^ 
Declarando que as cartas do de baldios do estado sàu 
sujeitas ao imposto de sello. P. 5 ag. 71, p. 308. 

A.fl^enoia do B, UUrmnaríno — ^Provendo ao es- 
tabelecimento de uma, em C. Verde. P. 4 out. 65. L. N. 
(5.*) p. 449 — Approvajido o regulamento provisório d;i 
agencia em S. Th. e Pr. P. 4 dez. 67, {%•) p. 754— Pro- 
vendo ao estabelecimento d*ella em S. Th. e Pr. P. 4 
dez. 67, p. 759 — Declarando que os moveis ou ol^ecto?« 
de serviço de escriptorio destinados para ellan, nSo sa<» 
isentos no ultr. dos direitos de importação. P. 24 uo> . 
70, (8.») p. 193. 

^flfcixtesi congiifareê — (Vide — Conêules,) 
do nainiflit]*. pfit>l. — Declarando qu 


IP MJ 


magistrados do ministr. publ. devem examinar oh lii-m^ 
nos próprios cartórios, quando fíz^rpm correição. P. "Jií 
julho 03. L, N. i4.») p. 86— l^^stabeleoendo-lhert os* orde- 
nados c prohibludo-lhes que exerçam a advocacia om 
Quanto durar o seu serviço. D. 25 julho 63, p. 226- 
declarando que lhes não compete, mas sim aos jnizoH. 
requisitar á auctoridade milit. o comparecimento cm 
juizo de militares em effectivo serviço. P. 25 jun. t>7, 
(6.*) p. 450 — Fazendo-lhes extensivas as disposições 
da portaria de 18 março 68 relativas aos juizes trans- 
feridos. P. 28 março 68, (7.<») p. 28 — Declarando que os 
transferidos só devem deixar de ser abonados dos seuK 
vencimentos, nos casos em que a portaria de p8 de 
março 68, com referencia á de 18 do mesmo mcz c an - 
no, lh*os manda suspender. P. 24 abr. 60, p. 262 — Ro- 
gulando-lhes as transferencias. D. 17 nov. 69, p. 333. 

A^fi^ravos — Ordenando que os subdelegados do 
proc. da coroa e faz. da comarca de Sotavento de 1 \ 
Verde n2o só instruam devidamente, mas também mi- 
nutem os de instrumento. P. 10 maio 64. L. N. (i)."* \ 
p. 19 — Determinando qne os delegados do proc. da coiôii 
e faz. nas comarcas de C. Verde minutem ou oontrami- 
nntem estes recursos. P. 30 set. 64, p. 293. 

-A-fif lo — (Vide — Alfand. de Angola,) 

A^iTiovLlt.vurví — Prometteram-se prémios hono- 
ríficos aos qne mais se distinguirem pela cultura du 
canna de assacar, do café e do algodão em Moçamb. l*. 
19 julho 38. L. N. (l.<>) p. 54 — Mandou -se dar baixa aos 
militares de Moçamb., que quizessom anplicar-se á api- 
cultura. P. 20 julho 38, p. 54 — Auctori.sou-se o g. g. d«* 
Angola para distribuir terrenos para ella. P. 10 out. *Vs. 

fk b5^Mandou-se formar novamente as juntas do m**- 
horamento da agricultura em C. Verde. D. 27 dez. 3^<. 
p. 71 — Permittindo a entrada livre de direitos, polo 
tempo de dez annos, de madeiras, ferrainent4is e nt^^ii- 
silios para ella. L. 10 março 40, p. 120 — Providenein-* 
cm favor d ella na índia. P. 28 março 44, p. 360 — Pr%*- 
rogando por mais dez annos a isenção de direitos d:««( 
machinas para serviço agrícola. L. 7 julho 49, p. 674^ 
Rccommendando ao governador de S. Th. e Pr. a cu) - 
tura de varias plantas ; e auctorisando a requisital-a^ 
ao cônsul portuguez em Pernambuco, bem como instrn 
mentos e machinas. P. 29 set. 57, (3.®) p. 133— Provi- 
denciando afim de se apresentarem na expôs, interna <*. 
do Porto os productos da de todas as prov. P. 3 de/.. 
64, (5.<*) p. 314 — Beneficiando com isenção de dircit<*^ 
por tempo de dez annos, para a hnportaçSo de instrn • 
mentos agrários, machinas e outros objectoa, os qu^ 
nao tinham sido favor#»cido!< com semelhante bcncti<'i«» 


pela C. L. 21 1^. 56, nem pelo dncr. 4 dez. 61. D. Si 
julho 64, p. 251 — Appfovmndo o reg^ulamento da agri- 
cultura das prúv. ultramr. D. 27 dez. 77, (9.(') p. 566— 
Isentando de qoaeaquer direitos ou impostos as xnachi- 
UH9 e ttten^iioe para tal serviço. D. 27 des. 77, p. 572. 
(Vidl« — Algodão — Canna de OMucar — Con- 
cessões de terrenos — Coqueiros — Machvnas — Pré- 
mios — Tabacos,) 

A^^xdnteiifiíox* — Determinando a eratificaçâo 
u<ie deve ser abonada ao direct das obr. puoi. da prov. 
<je 8. Th. e Pr., ouando servir como tal na medição das 
TOViw do estado. F. 5 jun. 73. L. N. (8.») p. 458. 

.A.^^oitoxiftoei — Dispondo que haja um em cada 
l»rov. O. L. 7 abr. 76. L. N. (9.«) p. 818. 

.4L|9^fi.~lodicando a conveniência de se chamar a 
a t tenção publ. nobre o encanamento da do rio Bengo 
íMi Qnansa, para a cidade de Loanda. P. 19 outr, 57, 
i. '*.•») p. K$9— DÍBpondo que para o hospital, quartnl e 
<-:ideias de Loauda 8ej'<i foroecida pela repnrtiçiio do 
troin, e one esta não continue a abastecer d'ella os em- 
pn-íT. pubL P. 15 nov. 69. L. N. (7.«») p. 333— Aucto- 
I i. blindo o g. g. de C. Verde para contactar o forneci- 
iimuto da agua necessária á villa do Mindello. D. 26 
i"«»t. 70, (8.») p. 175 — Approvando um contracto para 
abastecer a cidade de Loanda. D. 30 out. 74, p. 694— 
Auctoríaando a canalisação para a villa do Mindello de 
i\ Verde, da do sitio da Areia Branca. D. 14 dez. 74, 
p. 808 — ^Approvando o novo contracto para abastecer 
«lo agua a cidade de Loanda e prorogando o praso esta- 
belecido para a difinitiva constituição da respectiva 
^•mpreza. D. 14 nov. 77, (9.*») p. 526. 

cl*Xns^latein*a— Decr. de 24 jun. 1799. L. 

A. (2.*) p. 267. 

Vfl^iaarclen^e — £xceptuando-a de pagar em 
l^oanda o imposto do consumo em dobro. P. 3 julho 78. 
i-. N. (9.») p. 635. 

( Viiio — Alfand. — Canna d^assucar — Com- 
mereio — Fuaido especial de colontsaçào,) 

A.ifi^aiB de custo — Mandando-a abonar a lun juiz 
rran^ferião de Moçamb. para Goa. P. 4 março 41. L. N. 
< ) .*) p. 147 — Declarando qfUe competia a um juiz que 
pii.<<0ou da índia para Moçamb. P. 22 junho 42, p. 208 
—Mandando pa^r a um governador interino para seu 
rtf^trresBO. P. 30 jun. 42, p. 209 — Mandando ane. se não 
:f b«ma8se a que não estivesse sanccionada pela Icgisla- 
rílo em yigor. P. 26 julho 42, p. 279— Mandando pagar 
a lun juiz a despeza do seu regresso ao reino cm vapor, 
por falta de navio do estado, e igualmente o respectivo 
ord<»iiado até ao dia da partida. P. 30 jun. 46, p. 502— 
I >otenninando as que devem ser abonadas no seu rc- 
^Tpsrto ao reino, aos individues qne tiverem servido 
interinamente de governadores no ultr. Circ. 17 dez. 
:*S, (^.^'^ p. 322— Estabelecendo as do g, g. e dos juizes 
<i»» direito de C. Verde, por occa^iião de visitarem a prov. 
ou AA comarcas. D. 21 março 55, p. 622— Regulando 
-IH que devem receber os g. g. e os juizes de direito 
'i'A prov. de Angola, quando sahirera dos lugares da 
Hua residência. D. 1 julho 56, p. 749— Regulando as 
f(iip rte devem abonar aos g. g. e juizes de direita da 
pn>v. de Moçamb., quando sahirem para tora do Ingar 
.►nde residam. D. 1 julho 56, p. 750 — Estabelecendo a 
ftie deve rci^ebir o g. g. da índia, quando for visitar 
J >amão e Diu. D. 17 dez. 56, p. 868— Exigindo uma 
f*onta das abonadas aos governadores e juizes de direi- 
to, quando sahem das suas respectivas prov. P. 10 ag. 
r>.S, (3.*) p. 294 — Declarando que o governador de ('. 
\'^de tem direito a ella quando residir na ilha de S.Vi- 
»*«'iit*\ a qual ainda não foi declarada lupir d»^ r^^siden- 


cia oficial» P. 18 ont. 59, p. 489— Bstabclecendo a qnt 
compete ao governador de S. Th. c Pr. e juiz de direi^ 
to quando andarem era viâta. D. 7 dez. 59, p. 497 — ^Es- 
tabelecendo a que se ha de abonar ao vigário geral da 
diocese de C. Verde, quando visitar as igrejas do arehip. 
e aa da Guiné. P. 13 abr. 61, p. 670 — Estabelecendo as 
que se devem abonar aos funccionarios quando vão pa- 
ra o ultr. ou d*aH voltam, ou passam de umas para ou- 
tras prov. L. 20 jun. 63^ (4.<») p. 66— Mandando-a abo- 
nar aos presbíteros europeus qne forem enviados ao 
arcebispo de óoa para este lhes dar destino. D. 7 julho 
65, (5.^ p. 382— Consignando- a ao sacerdote que for 
designado para, no caso de fallecímento ou justo impe- 
dimento do arcebispo de Goa, exercer a jurisdicção de> 
legada doesto prelado, sobre as dioceses suffraganeas. 
D. 7 jun. 65, p. 382 — Declarando que se deve descontar 
metade a todos os empregados que se transportarem em 
navios que não sojam do estado. P, 22 set 65, p. 448 — 
Et4tabelo(>ondo a que os escrivães do juizo de direito 
devem receber quando accompanharein os respectivos 
magistrados nas correições aos julgados das suas co- 
marcas. D. 5 set. 66, (6.*») p. 154 — Fixando a do gover- 
nador de Macau e Timor, para quando sahir da capital 
da prov. em serviço publ. D. 6 fev. 68, (7.®) p. 7 — De- 
clarando que não competia a de regresso ao reino, como 
governador, a um off, da guarnição de 8. Th. e Pt. que 
estando encarregado do governo da mesma prov., e ten- 
do vindo a Portugal para se tratar, fora ali exonerado 
do referido govenio. P. 28 fev. 68, p. 16 — Designando 
as diversas nypotheses em que se devem abonar aos 
empregados públicos, denegando-se aos naturaes do 
ultr. que vierem ao reino tratar-se. P. 17 março 68, p. 
25 — Determinando que se não abone, para regtessar ao 
reino ou a outra prov., a nenhum funecionario que for 
nomeado antes do haver completado três annos de ser- 
viço, excepto por correr a sua vida perigo, onde estava 
servindo. D. 20 abr. 69, p. 257 — Declarando que se não 
devem abonar aos deput. ás cortes. P. 8 jan. 70, (8.") 
p. 1 — Designando os empregados a quem se devem ap- 
plicar as disposições do decr. de 20 abr. 69, relativas 
áquelle abono. P. 9 fev. 70, p. 2 — Estabelecendo- a aos 
prelados das diversas dioceses, quando forem visitar as 
Igrejas sujeitas á sua jurisdicção eíixando a correspon- 
dente a cada um d'elles. D. D. 15 julho 71 e 4 fev. 73. 
p. 304 e 427 — Declarando que os prelados, nas visitas 
das diocese:^, podem demorar-se em qualquer lugar <» 
tempo qne julgarem necessário, não devendo, porém, 
exceder a 8 dias o abono da competente ajuda de cus- 
to. P. 4 março 73, p. 435— A despeza das dos cccle- 
siasticos cnWados para Macau e Timor, para serem 
ali empregados como missionários ou professores, com- 
pete ao cofre da mesma prov. Off. 30 nov. 75, (9.°) p. 
285 — Estabelecendo a que ha de ser abonada ao cura- 
dor geral dos individues sujeitos á tutella publ. em S. 
Th. e Pr. e aos seus delegados, quando sahirem da ca- 
pital em serviço de inspecção. P. 3 ag. 7<>,p. 361 — De- 
clarando a que se ha de abonar aos governadores su- 
balternos de Moçamb. para visitarem os seus distri- 
ctos e augmentando a dos juizes de direito da mesma 
prov., para o serviço de correição. D. 29 nov. 76, p. 387 
— Determinando que a dos ordinandos e empregados 
do seminário de Macau (continue a cargo do uicsuk» 
seminário. P. 19 jun. 77, p. 4Gf>— Fixando a que ha d« 
ser abonada ao arcebispo de Goa, quando for em visita 
pastoral, is igrejas do real padroado, situadas tora doi* 
domínios porhigu<*zes. D. lá set. 77, p. 516. 
(Vide — Abonos — 1 >f'pHtaf1o8.) 
AjvKlâi— Beeommcndonao a execução d«» variíw 


providencias, relativos ao eatalHílecinicnto. P. 18 maio 
66. L. N. (tí.") p. 104— Rccoinmendando cf-peoialmente 
que haja alificmpre dois padres. P. 19 maio 66, p. 
104 — Consigiiajiilo provitioriamentc a frratificaçâo de 
iOáOOO réis luejisacs ao commaiidaiite do forto de S. 
João Baptista dAjudá. P. ^30 set. «7, p. 711. 

Ajiiclaute^ — Declara udog uai o vencimento que 
compete ao do proc. da coroa c foz. junto da rclaç. de 
Nova Goa, quando subí^titue cate magistrado por mais 
de 30 dias. J^ 18 a^. 68, (7.») p. 49— Supprimindo o lu- 
gar do de capitão So porto de Nova Goa, sendo o aju- 
dante da praça da Aguada encarregado do registo das 
embarcações que entranun no referido porto ou d'elle 
sahirem. D. 30 jan. 69, p. 141 — Regulando a substi- 
ttiiçao do ajud. privativo da conservatória de Sotaven- 
to de C. Verde. D. 16 fev. 69, p. 149— Confinnado 
pelas cortes o decr. de 30 jan. 69, que supprimiu o lu- 

?ar de ajud. do capitão do portp de Nova Goa. C. L. 
8 ag. 69, p. 290 — Approvando o abono da gratificação 
correspondeu te k sua patente de 2." tenente da armada 
a um dos de campo do g. g. da índia. P. 8 jun. 78, (d/*) 
p. 632 — Mandando nomear um, do pagador geral da 
direc. das obr, publ. da prov. de Angola^ P. 1 julho 78, 
p. 634. 

(Vide — A honos.) 

áo <lepOKii. pernt. de conting-en- 

"tes psii*ci o iilli'. — Consign^mlo-he o soldo quo 
compete ao esercicio daa suas íuucvôes. P. 30 ag. 64. 
r.. N. (õ.o) p. 288. 

d'ordeiiH — Concodou-se um ao governador 

de Macau. D. 6 julho 40. L. N. (l.«) p. 130 — Derrogou- 
se o decr. de O de julho 18-10, pelo qual se concedeu 
um ao governador de Macau. D. 4 jan. 43, p. 291 — Ces- 
sam as gratificações da eommissuo, logo que o respe- 
ctivo governador deixe de o ser. P. 17 julho 44, p. 
374 — Nho 08 ha dos governos, mas somente dos gover- 
nadores. P. 27 fev. 4:), p. 40 4-— Declarando que a com- 
mLssao de aj-ud. d'oi*den8 tenuiim logo que o respecti- 
vo governador fallcça, ou deixe o governo de que es- 
tava encarregado. P. 2 julho 69, (7.") p. 286. 
ÇVxike-^Âhotios — Licenças,) 

pvivat. dan ooii«. do rejGf . pred. 

—Estabelecendo a forma dos concursos para os luga- 
res de Hjud. privat. das cons. do registo predial. P. 18 
jan. 67. L. N. (6.*) p. 402 — Crcaudo em cada uma 
das comarcas de Sotavento de C. Verde c S. Th., mais 
um lugar de ajud. privat., cumprindo a cates fazer os re- 
gistos prediaes c exercer as funcçòes de subdelegados 
4Ío proc. da coroa e faz. nos julgados de Bissau e ilha 
do Pr. D. 2 out. 67, p. 714. 

AJun-t amento — (Vide— Devassa.) 

AjiiKtn.niento de contas — Ordenando que se 
pHgue sempre ás praças da prov. de Angola, que forem 
<»seusas de serviço. 1*. 24 nov. 64, L. N. (5.*) p. 314 — 
Declarando que uns d'aquelles titules de praças do bat. 
de C. Verde, eram transmissíveis por cscripto particu- 
lar ou endoè/K). nao obntante a sua importância exceder 
a 180*000 réis. P. 7 março 67, (6.o) p. 408. 

A.l<;»a.da. — Fixando em 2(X)Í000 réis a do tribunal 
íoinmercial de 1.* instancia de Nova Goa. D. 5 julho 
6.'>, L. N. (ô.*») p. 01*6. 

u4LleAiice}<i — Declarando que a importância d*a- 
quelici^ por que se achavam responsáveis para com a 
faz. alguns empregados publ. da prov. de Moçamb. po- 
dia ser-lhes dífácontada noa competentes vencimentos. 
ir Ifi dez. 65. L. N. (5.«) p. 586. 
( Vide — Fiadores.) 
'eia. de i/ra«caiarrt— Approvando que conti- 


nue a isenção de direitos de que gozam 00 colis d.*aqnel^ 
la aldeia, para a introducçao de 60 condis de bagari 
para seu alimento. P. 21 abr. 57. L. N. (3.^) p. 25. 

G^òfgolÁ — Abolindo no Estado da índia o 

imposto da renda d^aquella aldeia. D. 30 abt. 74. L. N. 
(8.») p. 41K). 

do, índia — Approvando as disposições do 

governador da índia, sobre a incorporação de varias ai 
(íeiaa na administração de outras. P. 19 abr. 58. L. N. 
(3.0) p. 246-— Auctorisando íi j. da faz. d'aquelle Esta- 
do para vender os bens nacionaes sitiuuios nas de Pun^- 
dá e Mulem, e todos os mais da mesma natureza, cuja 
renda anuual nâo exceder a 160)^000 r<*Í8. D. 17 ser. 
67, (6.'») n. 705. 

(Vide — Aldeia de Braneavará e Q^golá,) 

]Nova — (Vide— 6>fi^e^ 

i — Sobre o pagamento de direito.^ 


nos portos do Brazil. Alv. 27 jiin. 1769. L. A. (2.«) \u 
63— Concedendo rebate de direitos a géneros importa- 
dos e exportados em embarcações portuguesas. D. 2:% 
nov. 1783, p. 209 — Declarando que se nilo ponha ein 
pratica o regul. de 17 set. 1833, cm quanto se nâo de • 
tei-minar o modo da sua applicaçao. P. 4 março 1834, 
p. 373 — Foram admittidas livres de direitos em toda 4 
as alf. de Angola as mercadorias importadas em di- 
rcitura de Lisboa, levando guia de terem ali pago o-, 
respectivos direitos. P. 26 março 35. L. N. (l.«) p. 4 
— Foram isentas de direitos nas das possessões d'Afri- 
ca c da Ásia, as mercadorias importadas que já hou\ e 
rem pago direitos de consumo, o que já fora determina- 
do a respeito de Angola, pela portaria de 26 de mai\M> 
de 1835. P. 18 ag. 35, p. 10— Regulou-se o pagamento 
até 31 de jan. de 1838, dos direitos dos géneros vuidoM 
dos portos da Ásia. L. 31 dez. 37, p. 37 — Mandou-sc 
vigorar no ultr. a pauta geral das alf. do reino, de 1(» 
de jan. de 1837, com as modificações indispeueavci^ 
(jue o cons. do governo approvasse, c regulou -se u 
como estas seriam feitas. P. 18 abr. 38, p. 39 — Manda- 
ram- se estabelecer nos portos da prov. de Moçamb. P. 
24 jidho 38, p. 54 — ^Auctorisou-se a arrematação do« 
rendimentos das de O. Verde. P. 13 ag. 38, p. 56 — Dc- 
clarou-se ao governador de Angola que todos os navios 
6 géneros estrangeiros devem, sem distincçAo, png»r 
iguaes direitos. P. 15 set. 38, p. 59 — Os géneros nautrsi - 
gados sao sujeitos aos direitos de oonstuno ou de impor- 
tação. P. 5 set. 39, p. 102 — Providenciou-sc para a regu - 
lar escripturaçao das da índia, e modelos. P. 16 maio 

40, p. 128— Approvando a paut^ das da índia. D. 27 
abr. 41, p. 151 — ^Renovando a ordem para se observar 
em Moçamb. a pauta das alfand. do reino, com as pre- 
cisas modificações. P. 29 abr. 41, p. 18t) — Prohibidos 05 
despachos abusivos de fazendas. P. 11 maio 41, p. Ihi^ 
— Estabelecendo a estatística que as casas fiscaes de- 
vem fazer e remetter aos governadores, e estes ao go- 
verno da metrópole. P. 12 maio 41, p. 189 — ^Approvan- 
do que o g. g. da índia declarasse applicaveis ás fazen- 
das manufacturadas «m Damão e Diu, o decr. de 16 
de jan, de 1837 e a portr. de 23 de ag. de 1838. P. 24 
maio 41, p. 190 — Mandando. attender na forma das pau- 
tas, as disposições da lei de 11 março 41. P. 6 julho 

41, p. 192 — Approvando algumas alterações na pauta 
das da índia. P. 27 fev. 43, p. 300 — ^Providenciando so- 
bre o melhoramento de todos os ramos das da prov. ár> 
Angola, P. 13 dez. 43, p. 348— Approvando as medidas 
ordenadas pelo g. g. da índia para a boa fiscalisaç^o 
dos rendimentos das d^aquelle Estado. P. 29 dez. 4v> 
p. 349 — Determinando que os arrematantes do rendi- 
mento das alf. entrem cora o preço nos oofres da fax. e 



•>3 papjamcnto» de Qaicé ftejmn cfFectuftdos pelas aucto- 
Tt<i;i4les competentes. P. 27 jan. 44, p. 35(^— <Oomimi< 
nif^ando que em Beugnella deve dar-se ao govemiidor 
*1m distríeto mna tabeliã diária do sen reudimento, e 

• •utra meiftal. P. 27 fev. 44, p. 356 — ^Approvando pro- 
\ i*»riumcnte a pauta para as de S. Th. v Pr. P. 20 
ULirço '14, p. 359— Permittindo a baldeação dos géneros 
»'iirajigí»iro8 que vão para as prov. ultramar. D. 2 maio 
41. p. 365 — ^Modelo para a estatística das de Ang. P. 
li maio 44, p. 866 — Declarando que nSo é i Ilegal a 
pKitica de dar despacho de reexportação aos géneros 
ccuieativeiii para consiuno das embarcações de guerra 
láiraugeiras. P. 18 dez. 44, p. 398— Approvando a por- 
taria do g. g. da índia, que estabeleceu novos livros 
u:u alf. dias A ovas Conquistas. P. 25 fev. 45, p. 404 

-Mandando igaalar nas de Moçamb. o:$ diff<'i'entes dl- 
roitoí* qa« 86 cíobravam pelas faz. de Goa c pelas de 
líTii i* Dnniío. P. 17 julho 45, p. 426 — Approvando a 
4 'c^vJ^^ de tmia companhia de traballuis braçacs nas 
<ie S. Th. e Pr. P. 22 ag. 46, p. 518 ^Determinajido 
'{uv QO archipelago de C. Verde se cobrem os direitos 
•v^tabelccídos na paata provincial para os géneros de 
i>rtMÍucçâo estrangeira, legalmente admissíveis na prov. 
1'. T) nov. 46, p. 546 — Approvando a portaria do g. g. 
iU índia, que estabeleceu que pelos liquides, assim co- 
tno pelos sólidos, só paguem direitos os que se acharem 
nas alf. ao tt^mpo do despacho. P. 26 nov. 46, p. 548 — 
Approvando as portarias pelas qnaes o g. g. da índia 
iH'nQÍttiu a admissão da areia branca estrangeira na 
alf. de Diu, bem como a entrada para a reexportação 
«'m G^oa, da pimenta redonda estrangeira, por- espaço 
(ii* 2 aunos. P. 28 nov. 46, p. 549 — ^Recommendando a 
rraiessa dos mappas estatísticos das de C. Verde. P. 
1 1 jan. 47, p. 558— Estabelecendo uma nova tabeliã 
<io-i géneros que se poderão importar nas prov. ultramar. 
f di^clarando sem effeito a que faz parte do decr. 5 jun. 
1S44. D. 23 jnn. 47, p. 577— Permittindo que as do de- 
p«>iJÍto de C. Verde dêem despaclio de reexportação pa- 
ra portos portuguezes, aos géneros estrangeiros ali de- 
j>Asitado8. P. 28 out. 47, p. 582— Estabelecendo as ba- 
£es para a reforma da pauta que regula nas de Goa e 
'OLitccçâo de uma nova pauta. P. 8 abr. 48, p. 607 — 
t?<>sponde a algumas perguntas do g. g. da índia, sobre 
iireitos de importação, exportação e differenciaes. P. 8 
«br. 48, p. 609 — Mandando modificar o direito de 80 
-i'is que a pauta em vigor em S. Th. e Pr. impõe a ca- 
íh arroba de telha ou tijolo levado do reino. P. 17 maio 
4.S, p. 623— Resolvendo as duvidas do g. g. de Ang. 
*.obre a intelligencia da portaria 2 nov. 1847, em que 
>(• lhe ordenou que harmonisasse a pauta das alf. com 

• letra dos tractados com a Gra-Bretanha e os Estados - 
i'uido3. P. 25 maio 48, p. 623- Auctorisando o governo 
a coureder a qualquer individuo ou companhia o exclu- 
Mvo para a construcçào de um cáes na praia da alf. 

l;i Praia, de S. Thiago de C. Verde. L. 23 ag. 48, p. 
Aí — Approvando a substituição do íiel do thesoureiro 
•íi de Benguella pelo fiel da estiva. P. 6 set. 48, p. 643 
— Resolvendo sobre os direitos que toem a pagar em 
A;j'^. as mercadorias e géneros reexportados das alf. do 
-^iiio. P. 8 jan. 49, p. 648 — Recusando a restituirão de 
«•,ir»»i tos pagos por mercadorias importadas em navios 
n-it:iunico« em Ang., por se nílo ter provado no acto 
:•♦ despacho que cilas eram de prodncçao ingleza. P. 
li^ jan. 45, p. 650—Pcrraittindo que os géneros e mer- 
«.rlí^rias levados dos depósitos de Lisboa e Porto pa- 
t'-.om só dois terços dos direitos ní arcados na pauta, 
- » arehip. de C. Verde. P. -JO abr. 49, p. 659— Admit- 
\i.u\o a despacho aa.^ prov. ulírtmur., eom o direito 


único de 1% ad-valorcm, o vinho c agnardcnti- feita de 
vinho, de producçâo portugueza. L. 4 maio 49, p. 669 
— Declarando que os directores nâo podem alterar a 
respectiva pauta. P. 5 dez. 49, p. ♦^Bij—Os géneros 
transportados de uma para outra ilha da prov. de S. 
Th. e Pr. devem pagar direitos na alf. onde primeiro 
foram descarregados. P. 20 abr. 50, p. 689~-Fixando o 
prazo em que as mercadorias poderão estar deposita- 
das nas alf. de S. Th, e Pr., sem pagar armazenagem. 
P. 3 maio 50, p. 695 — ^Auctorisando a cobrança de la- 
grimas de vinho e aguardente, na de Nova Goa. P. 17 
jun. 50, p. 697 — Declarando de !.• ordem ou de despa- 
cho geral, a de S. Vicente, em C. Verde. P. 7 dez. 50, 
p. 704— Declarando que a da ilha de S. Vicente tenha 
provisoriamente a mesma organisaçao que tom a da 
Boa Vista, em C. Verde. D. 18 dez. 50, p. 704— Orçan- 
do uma regular no porto de Mossamcdes. D. 18 fev. 51, 
p. 704 — Ordenando que os direitos pagos era C. Verde 
pelos géneros estrangeiros idos de depósitos nacionacH, 
sejam contados pela pauta da prov. e não pela do rei- 
no. P. 28 fev. 51, p. 705 — ^Isentando por 5 annos de di- 
reitos alguns géneros, em S. Vicente de C. Verde. D. 
23 julho 51, p. 710 — Creando uma em cada uma da.*» 
ilhas dè C. Verde e marcando os vencimentos dos em- 
pregados, D. 16 set. 51, p. 722 — Estabelecendo uma 
pauta para as do archip. de C. Verde. D. 16 set. 51, 
p. 724— Regulando o despacho dns mercadorias reex- 
portadas para o nltr. D. 21 out. 52. L. N. (2.'») p. 192 
— Isentando de termos de íiança os exportaílores de 
mercadorias nacionaes para o ultr. D. 18 nov. 52, p. 
193 — Estabelecendo afonna de verificar, a nacionali- 
dade dos géneros de producçuo dos paizes com qut^ 
Portugal tem tractados de commcrcio. P. 18 jun. 55, 
p. 655 — Estabelecendo os ordenados que pertencem 
ao director e escriviio na de Dilly. C. L. 25 jun. 64 (5.*») 
p. 79 — As mercadorias exportadas pelas da prov. d« 
8. Th. e Pr. em navios francezes ou inglezes, devem go- 
sar do mesmo beneficio de qu»^ gosam as exportadas 
em navios nacionaes, no que respeita a direitos. P. 25 
out. 64, p. 302 — Providenciando para o caso de não 
poderem prestar fiança os thesoureiros das de Moçamb. 
P. 7 nov. 64, p. 309 — Mandando publicar periodicamen- 
te nos BoL Off.y mappas da imp. e cxp. que tiver havi- 
do nas das prov. de Africa. P. 18 fev. 65, p. 321 — Es- 
tabelecendo luna no porto de Aíigoche, em tudo igual 
á de Inhambane. D. 5. julho 65, p. 395 — Approvando 
o regul. e a pauta para as de S. Tli. e Pr. D. 23 out. 
65, p. 524 — Ordenando ao g. g. do Ang. que proponha 
para demissão os empregados da? d"- Loanda e Benguel- 
la que se encarregarem dos df'*i)>iH'hos dos navios do 
commcrcio. P. 11 dez. 65, p. f'>(i —Resolvendo que os 
thesourciros d'ellas sejam escolliidos pelas j. cia faz. 
das respectivas prov. D. 2S nov. <>6. (6.®) p.30<> — Appli- 
cando ás demais o que foi dete^-rninado para as de Aig., 
relativamente aos conheciniírros das mercadorias ad- 
mittidas n'esta8 a deposito. í'. l\S fev. 68, (7.«) p. 15— 
Declarando nâo haver duvidy ^m que a carga dos na- 
vios portuguezes vindos df* rortos estrangeiros seja 
despachada na alf. de Lisboit para Afr. oceid., eeni 
os mesmos navios descarregíirfm. OíT. 19 set. 68, p. 5í» 
— Sujeitando a exame pratico, para poderem ser despa- 
chados, os candidatos apurarí. p nos concursos docu- 
mentaes para os lugares de v» rificadorcs dag alf. D. 
23 fev. 69, p. 153— Ordenando que sejam admittidos 
no pagamento dos direitos os titules dos vencimentos 
dos empregados e pensionista!» do ultr., residentes no 
reino. P. 11 jun. 7»), (8.*>) p. 2^': -K-tabcloccndo um im- 
posto de S% ad- valoremj com a: filicavio a obr. publ., so- 


bte Alg:uus dos objectos qiic forem importíuio» ou ex- 
portados pelaa alf. da Índia, D. 9 »ct 70, p. 164— Re- 
rommendaiido que os respectivos directores das de C. 
Verde e Ang. accusein, com rigorosa exactidão, a des- 
carga das mercadorias reexportadas da de Lisboa, que 
derem eutrada nas que sao de sua competência. P. 19 
nov. 70, p. 186 — Approvaudo a pauta do archip. de C. 
Verde, com o» respectivos art. preliminares. D. 25 jan. 
71, p. 216— Regulando a execução dos art. 17.<» e 19.« 
dos preliminares da pauta de C. Verde. D. 26 jau. 71, 
p. 2z4— Os lugares de directores devem ser providos 
mediante concurso. P. 5 maio 71, p. 277 — Fazendo ex- 
tensiva À construcção de uma na cidade da Praia a ap- 
plicavão do imposto de 3J! ad-valorenif estabelecido so- 
bre todos os objectos importados em S. Thiago, de C. 
Verde, ou d'ella exportados. D. 26 set, 72, p. 406— Es- 
tubeleceudo o imposto de IJ! ad-vahrem sobre os gé- 
neros e mercadorias que se importarem ou exportarem 
pelas de Loanda, Benguella ou Mossamedes. D. 16 nov. 
i2, p. 414 — Abolindo o imposto addicional de 62 sobre 
os direitos cobrados nas de Ang. D. 30 abr. 74, p. 490 
—Estabelecendo o imposto de ò% ad-valoreni sobre as 
mercadorias importadas ou exportadas pelas da Guiné 
portuguesa. D. 25 julho 74, p. 667— Determinando pro- 
visoriamente como hão de ser classificadas as fazendas 
de algodão nas de S. Th. e Pr. P. 3 abr. 75, (9.») p. 34 
— Nenhum género ou mercadoria das possesnòes nacio- 
uaes ultramar, deve pagar nas alf. do continente do 
reino ou illias adjacentes mais de metade dos direitos 
estabelecidos para igual género ou mercadoria proce- 
dente de paiz estrangeiro. P. 30 abr. 75, p. 100— Ap- 
provaudo que se contrahisse um empréstimo com appli- 
cação £ obr. publ. na cidade da Praia de S. Thiago de 
(j. Verde e designadamente á construcçuo de uma alf. 
D. 20 maio 75, p. 102 — O custo do papel e impressão 
dos bilhetes de desjiacho e das guias e licenças de pes- 
carias expedidas por estas casas fiscaes deve ser por 
i*joutA dos interessados. P. 23 maio 76, p. 342 — Decla- 
rando que se não deve deduzir nenhuma percentagem 
para os empregados das de S. Th. e Pr., do producto 
do imposto especial que n^ellas se paga com applicação 
a obr. publ. e outras despezas. P. 5 julho 76, p. 352— 
Aagmeutando com mais dois aspirantes o quadro dos 
eo^regados da alf. de Loanda. D. 22 nov. 76, p. 387 — 
Amrmaiido a competência d'ellas para, ua ausência dos 
respectivos funcciunarios cousnlares, seguirem o pro- 
4;es0O de arrecadação das embarcações estrangeiras in- 
navegáveis ou abandonadas. P. 30 nov. 76, p. 389— 
Approvaudo a portaria do g. g. de Ang., que regulou 
as disposições do art. 1.*» da pauta da altl do Ambriz, 
de U nov. 69. P. 18 jun. 77, p. 398— Estabelecendo 
pauta para as da Guiné ]>ortugueza. D. 24 maio 77, p. 
453 — Ordenando que se publicasse periodicamente no 
Boi. Off. de C. Verde, o movimento das da Guiné por- 
tugucza. Oif. 30 maio 77, p. 459 — ^Regulando por uma 
tabeliã a dibtríbuiçâo da percentagem que compete aos 
empregado-^ da de Loanda. P. 4 jun. 77, p. 460— Orde- 
nando que sejam recebidos na de S. Vicente de C. Ver- 
de, em depo.sito provisório, os mantimentos que os va- 
pores da Pacific atcam Saiigation Company ali des- 
carregarem com exclusivo destino a serem reembarca- 
do0 nos da nova carreira de Londres a Melboume. P. 
15 jun. 77, p. 464— Approvaudo a portaria do g. g. de 
Moçaznb., que estabeleceu uma alf. na ilha de Chiloane. 
D. 4 julho 77, p, 467 — Approvaudo a nova pauta das 
da prov. de Moçamb., com os respectivos art. prelimi- 
nares. D. 30 julho 77, p. 473— Ordenando aue os bilhe- 
les de dospatho de exportdçãu v »9 guia^ de embarque 


sejam substituídas nas da índia por dois bilhetes de 
despacho, um com o scllo de 40 réis e outro sem sei lo. 
P. 1 ag. 77, p. 491. 

Fixando o quadro e vencimentos do pessoal da de 
Dilly, e determinando a forma da nomeação do respe- 
ctivo thesoureiro. D. 19 dez. 77, p. 544— ^Estabelecendo, 
com applicação a obr. publ., o imposto addicional de 6!f 
sobre os direitos arrecadados na de Dilly. D. 27 dez. 
77, p. 573 — Suscitando a rigorosa observância do art. 
3.° do decr. de 21 out. 52, que manda participar ás alf. 
por onde se dão os despachos de sabida as difierenç^as 
encontradas á descarga dos volumes respectivos. 0&. T» 
fev. 78, p. 578 — ^Auctorisando o g. g. de Moçamb. para 
mandar servir provisoriamente nas de Lourenço Mar- 
ques e Quilimane, os empregados das de Angoche e. 
Sofalla. P. 19 fev. 78, p. 581— Prohibindo a entrada de 
armas e outro qualquer material de guerra pela de Dil- 
ly. P. 12 abr. 78, p. 584 — ^Mandando dar despaaho livre 
de direitos na de Loanda, a todos os artigos destinados 
para obr. publ. que, embora não sejam precisamente 
materiaes de construcção, servem para construcçòes. 
Off. 3 maio 78, p. 590 — Dispondo que o imposto espe- 
cial para obr. publ., cobrado n'ellás, seja arrecadado 
separadamente de todos os outros rcndimeutos publ. V. 
4 dez. 78, p. 716. 

(Vicl© — Algodão — Arroz — Bulia da Cruzada 
— Cacau — Café — Cera— Certidão de origem— 
Comm^cio — Emolumento» — Empreg.—Faz. — 
Fundo esp. de colonisação — Guiné portugueza — 
Ilha de S. Th, — laençào de direitos — Mad^irat: 
— Navios — Oiro — Fau vermtUío — Heexportaqào 
— Tara — Termos de fiança^ Urzella — Zuartes.; 
do Aiiil>riz— Estabelecendo uma no Am- 
briz. D. 6 out. 56, (2.») p. 824 — ^Explicando o decr. de 6 
out. 56, que a creou. P. 16 jan. 57. L. N. (8.*) p. 4 — De- 
clarando q^ue as mercadorias transportadas de Liglater- 
ra em navios inglezes para ali, só devem pagar 6% de úi- 
reitos. P. 4 julho 57, p. 59 — Approvaudo provisoriamen- 
te o seu regulamento. P. 28 dez. 57, p. 162 — Facilitau- 
do o pagamento de direitos n'ella. P. 9 jun. 58, p. 272 
— Exigindo a remessa regular de mappas de todas as 
mercadorias e géneros importados n'aquella alf. P. 4 
set. 58, p. 310— Approvaudo o regulamento que faz par- 
te do decr. D. 31 ag. 59, p. 443. 

(Vicie — Alf. — Ambriz^ Pilotagens.) 

de Ajtkff» — Appro\*ando a providencia dada 

peia j. da faz., relativamente ao pagamento dos direi- 
tos por meio de letras. P. 30 set. 52. L. N. (2.») p. 4."> 
— Regulando os direitos de exp. de urzella. D. 22 dex. 
52, p. 204 — Estabelecendo uma commissão da alf. euk 
Mossamedes. D. 29 nov. 58, p. 318 — Creaudo o lugar 
de verificador na de Benguella. D. 9 dez. 53, p. 31b— 
Auctorisando a j. da faz. a permittir aos negociantes 
de Loanda o assignarem letras pela totalidade dos di- 
reitos. P. 28 março 54, p. 329 — Estabelecendo o uni- 
forme de que devem usar os empreg. da de Loand». 
durante as horas de serviço. P. 13 nov. 54, p. 481 — Or- 
ganisando uma companhia de trabalhos braçaes na df 
Loanda. D. 8 set. 55, p. 684— Approvaudo o decr. de iS 
de set. 55, que organisou uma companhia de trabalbo.s 
braçaes na de Loanda. L. 5 julho 56, p. 754 — Mandan- 
do abrir ao commercio estrangeiro a de Mossamedo. 
P. 18 dez. 56, p. 870 — Explicando o decr. de 18 dez. k\l, 
que estabeleceu um imposto de B% ad-valoremy sobre os 
objectos importados nas de Loanda, Benguella e Mos- 
samedes. P. 31 jan. 62, (8.*) p. 700— 5f arcando o cani- 
bio a que se deve fazer a reducção da moeda fnica a 
uiocda forte, na eontagom dos direi tof«. P. 22 dez. 26, 


{*. 774 — l^íand&ndo incainbtr a uma comniissilo a refor- 
u.a das pautas da prov. P. 1 out. tí3. (i,") p. 257. 

Dli^potido que ali Bcja sellado e registado um conhe- 
i lii^euto &6 d&â mercadorias n'ellas adinittidas a depo- 
*iu>. P. 4 abril G7, (6.*) p. 414 — estabelecendo uma 
iivjva pauta para aâ do Loanda, Beugaella e MosBamc- 
•ii.si. l». 13 dez- 67, p. 704— Explicando como ha de ser 
uli executada a portaria de 4 abr. 67, relativa ao sello 
< regíãto doà couhecimentos das mercadorias admitti- 
*ia^ a depo<?ito ua me^ma alfandega. P. 5 fev. 68, (7.") 
}j. t>— Edtubelecendu temporariamente um imposto ad- 
íceiunal de 62 bobre os direitos de imp. e exp. cobrados 
ji eilaa. D. 19 fev. 68, p. 13— Auctoriaando e regulando 
ij depot^ito de mercadorias na do Ambriz. D. 11 março 
tíí, p. T2 — Declarando que o imposto dos 3J) ad-valo' 
i t iii n^clla» estabelecido, deve ser calculado com n^la- 
vào ao pre^o do mercado. P. 4 jun. 68, p. 40 — Auctori- 
aaiidu pivviioriamentc a cobrança do emolumento es- 
ta l>clecido pelo g. g. de Ang. para o registo dos conhe- 
«riiiíeutos das mercadoriíis admittidas a deposito na de 
J.naiidtt. P. 1 julho 68, p. 41 — Permittiudo que n'ellas 
MJuia pescadas com as taras, fazendas que dantes o 
uurí podiam ser ; e fixando o direito quje devem pagar 
i<a? mesmas ali'., as mercadorias que n'ellas forem im- 
prruiias e nào se acharem mencionadas na respectiva 
1 ;iiuii. P. 4 ag. ijií, p. 47 — Declarando os direitos que 
i-«!laá devem jiagtu* os líquidos de producçao estran- 
.: .ra, reexportados dos depósitos das do reino ou das 
i;i:a? adjacentes. P. 4 nov. 68, p. 77 — Determinando a 
ij-jílicaçào que exclusivamente deve ter o producto do 
íiiipi>:?to para obr. publ. n'ellas estabelecido por decr. 
l^ dez. 61, ou o capital que sobre elle se levantar. D. 
12 uuv. 6V>, p. 316T-Fixando os direitos que se hâo de 
{■agar pelos géneros e mercadorias importadas na alf. 
Um Ambriz ; isentando de qualquer imposição a exp. pe- 
la lae^ma alf. ; e dispondo que n'ella sejam admittidos 
;< íiejípacho todos os artigos de commercio. D. 12 nov. 
^ií^, p. y32. 

(^l/'icle — Angola — Alf, de Bengudla — Alf, de 
JkÍ08samedt9 — AÍachinaa — Obr. publ, em Ang. — 
Percentagem.) 

cio JbSen^uellai — ^Auctorisando proviso- 

liaujente a nomeaçílo de um aspirante para aquella 
u.í. P- 1 lev. 58. L. N. (3.*»; p. 187 —Declarando o di- 
rvito que Francisco António Flores deve pagar pelo mi- 
i.itío de cobre que tiver exportado pelo porto de Ben- 
;^uella. P. 19 maio 62, p. 716. 

de O. Verde — ^Isentando de direitos de 

•'iitrada em todas as ilhas, certos combustíveis e for- 
la-cu». P. 26nov. 52. L. N. (2.°) p. 194— Regulando 
«'- direitos da exp. da urzella de C. Verde. D. 22 dez. 
.">il, p. 204 — Peimittindo a entrada de vários goneros 
iia- ilhas, livre de direitos, até ao dia 31 de julho 1855. 
D. .'>1 dez. 54, p. 605 —Permittiudo a entrada de todos 

• •^ cercaes na prov., livre de direitos, até ao dia 30 de 
.iiiii. Ibõ6. D. 4 dez. 55, p. 705 — Confirmando o decr. 

• ic 'fSi dez. 54, que permittiu a entrada de vários geue- 
luí ali, livre de direitos, até 31 de julho 1855, p. 739 
— Continuando o decr. de 4 dez. 55, que permittiu a 
rMitrada ali de cereaes e outros géneros alimenticios, 
livre de direitos, até 30 jun. 56. L. 7 julho 56, p. 755 
— Angmentaudo a verba destinada para renda das ca- 
>ik^ das da prov. P. 9 jan. 58, (3.*) p. 177— Mandando 
•jue íiqne a cargo da faz. pubi. a despcza do costeio 
ni>i Cí^caleres da alf. da cidade da Praia de S. Thiago. 
D. 'Jv set. 58, p. 313 — Estabelecendo os direitos que 
«irve pagar a pol;ora nacional ou estrangeira importa- 
uit liu alf. do archip. D. 23 s«t. 58. p. 322— Determi- 

L. V. 


nando qae do 1." de jan. de 1861 em diante, seja a da 
ilha de S, Vicente considerada como de deposito, de 
conformidade com o decr. de 17 set. 51. P. 30 jun, 60, 
p. 595 — Regulando provisoriamente a distribuição dos 
emolumentos que se cobrarem na alf. da ilha de S. Vi- 
cente. P. 18 maio 66, (6.°) p. 103 — Consignando as gra- 
tificações que se hâo de abonar aos guardas que fizerem 
serviço a bordo dos navios em quarentena ou no laza- 
reto, e bem assim ás tripulações dos egcaleres das meb- 
mas alf., que também forem empregados no serviço de 
saúde. D. 30 ag. 66, p. 149 — Estabelecendo um delega- 
do fiscal da alf. da ilha de Santo Antão, em cada um 
dos portos do Paul e dos Carvoeiros. D. 1 dez. 66, p. 
613 — Ordenando ao g. g. da prov. que informe se con- 
virá fazer alguma alteração na pauta que o mesmo g, 
g. mandara por em vigor nas da Guiné portugueza, pe- 
la sua portaria n.' 141 de 6 de jun. 66. P. 23 julho 67, 
p. 660 — Organisando nova pauta para as alf. do arehip. 
D. 3 out. 67, p. 715 — Estabelecendo um imposto de 3| 
ad-valoremy com applicaçào a obr. publ., sobre todos 
os objectos importados ou exportados pela alf. da ilha 
de Santo Antão. D. 12 março 68, (7.«j p. 23. 

(Vide — Accumulação — Alf. de Guiné— Arri- 
bada forçada,) 
de Groa. — Auctorisando o governador da Ín- 
dia a alterar o art. 2.** da pauta, em relação ao depo- 
sito do amphiuo, vindo da Pérsia, para ser reexportado 
Í>ara Macau ou outro porto da China. P. 17 julho 62. 
M N. (3.») p. 744. 
de Giiini* — Auctorisando o governador de 

C. Verde para reduzir os direitos d'aquel]a alf. e crear 
um imposto de licenças para os negociantes e vende- 
dores. P. 9 jun. 57. L. N. (3.**) p. 55— Declarando que 
convém continuar a arrecadar por arrematação, os di- 
reitos nas de Bissau e de Cachou, e fazendo algumas 
considerações sobre as pautas. P. 28 dez. 6}, p. 696 — 
Mandando administrar por conta da faz., os rendimen- 
tos das de Bissau e Cacheu. P. 29 julho 62, p. 75Ò. 

da índia. — Approyando a isenção de direi- 
tos de importação para o arroz descascado e bate, que 
fossem importados por mar nus portos da índia, em ^ar- 
co e abr. e até 15 de maio 54. P. 16 out. 54. L. N. (2.»J p. 
477 — Approvando provisoriamente a admissão de guar- 
das de 3.* classe, na principal da índia, para cerem 
destacados noíj postos das subalternas. P. 29 dez,. 63, 
(4.**) p. 435— Approvando provisoriamente a admissão 
de dois fieis para os armazéns da principal da índia. P. 
29 doz. 63, p. 436 — Transferindo a de Collem para Ti- 
nem; estabelecendo uma em Canacona; creando regis- 
tos fiscaes em 7 aldeias ; e fixando os quadros e venci- 
mentos do pessoal de todas estas repartições da índia. 

D. 6 ag. 66, (6.®) p. 135 — Auctorisando o g. g. da índia 
para organizar o serviço da de Pragana, Nagar, Avely 
e a mandar pôr provisoriamente em execução o plano 
que adioptar. P. 8 jan. 67, p. 401 — Approvando o aug- 
monto do salário dos marinheiros e do aluguel da tona 
empregada no serviço da fiscalisação da alf. no registo 
de D. Paula, da índia. P. 15 jaii. 69 (7.») p. 139— E.*- 
tabeleccndo uma nova pauta, e extinguindo vários di- 
reitos e imposições que n^ellas se pagavam. D. 12 nov. 
69, p. 326 — Fixando os quadros e vencimentos dp pes- 
soal e determinando que dos direitos (.H)brados em al- 
gumas d'ellas se dedusam 42 para terem certa appli- 
cação. D. 25 nov. 69, p. 578. 

de X^»1>oci — (Vide— Fwaí.j 

de ILioax&da — (Vide — Alf. de Ang, — Ma- 

ehmat.) 
— de >Xa.catt— (Vide— JíttCtttt.j 
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de Moçamfeiqne— Determinando que 

os direitos dos géneros importados do reino sejam pagos 
na localidade em que forem descarregados. P. 12 março 
52. L. N. (2.0) p. 2— Auctorisando o governo a organi- 
sar a pauta geral da alf. d'aqaella prov. D. 29 dez. 52, 
p. 224— Organisaçâo d'eUas. D. 17 out. 53, p. 294— Ap- 

Srovando a pauta respectiva. D. 18 out. 53, p. 296 — 
tganisando uma de deposito na cidade de Moçamb. D. 
19 out. 53, p. 298 — ^Facilitando o despacho das fazen- 
das nas da prov. P. 13 dez. 53, p. 321 — Dispondo que 
sejam selladas as fazendas que se despacharem para 
consumo nas da prov. P. 14 dez. 54, p. 490 — ^Suscitando 
a execução dos decretos de 17, 18 e 19 de out. 53, que 
providenciaram a respeito das d*aquella prov. P. 10 
março 55, p. 618 — Auctorisando o governador a nomear 
um director interino para a de Moçamb. e a transferir 
os emproados subalternos da mesma. P. 2 abr. 57, (3.**) 
p. 23 — Mandando que o governador proponha as alte- 
rações e reformas que convenha fazer na pauta da prov. 
auctorisando-o a pôr em vigor provisoriamente aquel- 
las alterações, que forem de urgente necessidade. P. 27 
março 62, p. 709 — ^Estabelecendo mna nova pauta para 
'ilais e extinguindo todos os direitos e imposições que 
relias se cobravam e nSo se mencionarem na mesma 
pauta. D. 12 nov. 69, (7.«) p. 321. 
^Vide — Machincuf.) 

— — cio Mo ««amo dês — Approvando o regu- 
lamento da coimnissâo d'aquella alf. I). 14 abr. 58. L. 
N. (3.«) p. 232. 

do £*orto — Capitulo3 do regimento d aquel- 

la alf., de 1703. L. A. (1.«>J p. 372. 

do S. Tlkm e í*i:-. — Organisando os qua- 
dros d'aquellad alf. D. 2 set. 54. L. N. (2.«) p. 465— 
Approvando a pauta. D. 2 set. 54, p. 466 — Estaueleecn- 
do depósitos commerciaes nas da prov. D. 2 set. 54, p. 
468— Declarando que applicação deve ter o remauea- 
sente dos 3% cobrados na da ilha de S. Th., para paga- 
mento do serviço braçal da mcâuia. P. 6 ag. 55, p. GG9 
— Confirmando o decr. 2 set. 54, que esiabeleceu os 
quadros e vencimentos dos empregados das d'aquella 
prov. L. 12 maio 56, p. 734 — Coniinnando o decr. de 2 
eet| 54, que regulou os direitos de imp. e exp. d'aquel- 
las alf. L. 12 maio 56, p. 734 — Confirmando o decr. de 
2 set. 54, que ali e-itabeleceu depósitos commerciaes. L. 
12 maio 56, p. 734 — Resolvendo varías duvidas sobre 
algumas das ditíposiçòes dos três decr. de 2 set. 54, re- 
lativos a ellas. P. 10 out. 56, p. 826 — Isentando de di- 
reitos de imp. certas espécies de gatlo nas ilhas de S. 
Th. e Pr. D. 19 nov. 56, p. 854 — Ordenando que os res- 
pectivos directores exerçam também as funcções de the- 
zoureiro. D. 28 nov. 56, p. 860 —Providenciando sobre 
a sabida da de S. Th., de objectos mandados polo go- 
verno. P. 16 janeiro 58, (3.«) p. 177 — Prohibindo a ven- 
da a retalho dentro delias. P. 22 jun. 59, p. 408— Ex- 
plicando a portaria de 22 jun. 59, que proliibiu dentro 
d'ella8, a venda a retalho. P. 16 jan. 60, p. 507 — Ap- 
provando o regulamento das da prov., que faz parte do 
decr. D. 17 dez. 62, p. 767— Approvando o abono de 
200 réis diários ás praças da bateria de artilheria da 
prov., empregadas como braçaes no serviço das alf. P. 
5 nov. 67, (6.°) p. 729 — Regulando os direitos de linga- 
gem que n'ellas se hâo de pagar e mandando addicio- 
uar á respectiva pauta o art — cantaria e lagedo. P. 5 
fev. 68 (7.*») p. 5 — Approvando a pauta ; estabelecendo, 
para ter certa applicaç&o, um imposto addicional sobre 
os direitos de com^umo e exportação, designados na 
mesma pauta, e abolindo todas e quaesquer imposições 
ue uâo se achem n*eiia mencionadas r D. 16 dez. 69. p. 


776 — Regulando a applicaçao do imposto addicional so- 
bre os direitos cobrados nas da prov., estabelecido p'^r 
doer. de 16 dez. 69. D. 22 dez. 69, p. 785. 
(Vide — Empregos.) 

de Xixnoi* e ã^olox* — Approvando o e.-*- 

tabelecimeuto de um imposto de 20j|í sobre o ópio qu>* 
se despachar para consumo n'aquelias alf. ; e conceden- 
do ao capitão mercante Uart o uso das insígnias de 2." 
tenente da armada. P. 29 dez. 58. L. $í. (3.") p. 341). 

do difistx-ieto de Timox* — ^Regulau- 

do-se os direitos que ali se devem pagar, abolindo o?s 
denominados impostos addicionaes e 7% para emolunmi' 
tos; provendo sobre os despachos que por ellas se ha- 
jam de efiectuar ; e mandando admittir a deposito na 
de Dilly todos os artigos de commercio. D. 7 dez. 61^ 
L. N. (í.«) p. 746 — Fixando os emolumentos dos empre- 
gados, e consignando-lhes ò% da importância dos dirtM- 
tos que n'elias se cobrarem. D. 23 dez. 69, p. 791. 

^lioi-ets — Declarando que a antiguidade entre 
08 promovidos na mesma data devo ser regulada pela 
da !.• praça. P. 12 julho 64. £. N. (5.«) p. 237— Decla- 
rando quando podem ser admittidas no montc-pio oif. 
as praças do exercito de Portugal, promovidas ao posto 
de alferes para servirem em commissao no ultr. OÔ*. 7 
jun. 69, (7.«) p. 278 — Declarando que os paisanos (jm- 
forem cavalleiros da ordem da Torre e Espada, coiii) 
taes devem ser considerados. P. 10 jun. 71, (8.°) p. 2s;; 
— Declarando que a antiguidade do posto de 1.* sarpíii- 
to deve preferir á do assentamento de praça, para a 
promoçiio áquelle posto. P. 3 jun. 76, (9.'>) p. 347. 
(Vide— ^òonM.j 

-A-lgodâo — Dando providencias para animar a 
cultura em Ang. P. 5 jan. 55. L. N. (2.«) p. 605 — Pro- 
vendo á sua cultura em Ang., por ter sido ensaiado em 
Inglat., e julgado superior ao do Egypto. P. 12 set. 57, 
(3.**) p. 122 — Declarando ao g*Jvemador de Ang. qn»» 
deve prestar toda a attençào que couber dentro iii\^ 
suas attribuições, ás empreziía que se propozerem d:ir 
dcácnvolvimento a tal cultura. P. 24 julho 58, p. 2s2 
— Mandando montar na alf. de Loanda uma m.iohin:i 
para o imprensar, afim de ser posta á disposição «lo. 
exportadores, mediante uma limitada contribuição: •* 
ordenando que se vendam aos cultivadores as niaclii- 
nas de descai-oç^r, que se remettem pelo \'apor Afria, 
P. 20 jun. 62, p. 727 — Approvando a portaria pela qu:» l 
o governador de Moçamb. assegurou aos cultivado r»--« 
d'algodâo a compra d'aquelle artigo. P. 10 fev. 63, . 1." • 
p. 24 — Regulando a adjudicação dos prémios eííab.*!»' 
eidos para quem o cultivar na prov. de Ang. D. 13 maio 
64, (5.") p. 29. 

(Vide — Agricultura — Concessões de (cm u- x 
— Fabricas — Macliinas — Prémios — Tara — J t 
mor.) 

AJLYlcvlqh^ — Declarando que é indisponsavol «. 
consentimento dos bispos e oabidos para se pod^n m 
alhear os bens das respectivas mitras. P. 18 jun. i\H. !.. 
N. (6.*») p. 109. 

À.liuae nt^a^âo — Dispondo que as praçan li^* 
pret europeus, em 8er\'iço da índia, que tcemveíni- 
mcntos iguaes ao das indígenas, sejam alimentadas p**- 
la mesma forma por que o sâo as do batalhão exjMvli 
cionario. P. 8 julho 74. I^. N. (S.^) p. 667. 

Al is t amento — ^Approvando a portaria d«> i;m. 
vemador de Timor, que mandou alistar os libertos un-» 
companhias de moradores. P. 24 abr. 66. L. N. (6.<»; p. 
32. 

A.lmoxai*ifla.dosi — Tranaferindo para o <l.i 
ilha de 8. Th. o serviço do eorreio da mesmià ilha, <* <•>« 
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T^h(>locendo a gratifícaçlo qne por cUe se dere abonar 
u>!« empregados a (mem fôr incumbido. D. 13 nov. 67. 
L. N. (6.*j p. 739— ÍElxtinguindo os de Ang. D. 10 nov. 
♦.^. (,?.•) p. 315. 

A.l]aEOs:a]rlf*eH — Ordenando que os abnoxarifcs 
f o«i recebe<iorGS do Brasil se não possam valer no dar 
\\\\^ r*ontas das provisues dos governadores. Alv. 30 mar- 
' n 1*523. Li. a. (1.") p. 218 — Approvando a creaçâo d*es- 
\r lagar no estabelecimento de Mossamedes. P. 20 ju- 
lí 'r hj. L. 2Í. (!.•) p. 508 — Approvando a creavão d'este 
ie^r no presidio de Mossamedes e vencimentos corres- 
^•oiuientes. P. 8 jan. 47, p. 551. 

^ l<\Ía.iiiexito — Determinando que os off. do bat. 
il;' liiiha de ^íacau continuem a ser alojados nos edi- 
ii»-io8 públicos (lisponiveis. P. 18 out. 67. L. N. (6.*) p. 
"I-i — Provendo sobre elle nos vapores da emp. Luzita- 
iiu. para oa passageiros do estado, que n^elles sejam 
I raujíportadoB d'Atr. occid. P. 8 jun. 70, (8.®) p. 22. 

.A.Jtei*a^iio — Declarando á j. da faz. de Ang., 
*\v,e deve sempre abrir praça sobre qualquer alteração 
t^iie convenha fazer nas condições aunnnciadas para a 
:<rTemataçSo de algum fornecimento. P. 3 maio 67. L. 
N. ,6.«)p. 422. 

áe irecenfisecunentos — Declarando que 

r v> na época da revisão annual que fte podem alterar 
•» n.ceuseamentos elcitoraes para eliminar ou addicio- 
hiiT nomes. P. 5 íev. 75. L. N. (9.*) p. 4. 

Aliinç^ael — (Vide — Aff. da ImHa.) 

^InnmoM — Augmentaudo com mais dois o corpo 
<h interpretes da liugua sinica, de Macau, c consignan- 
♦1..-1Lh3 um subsidio. D. 17 março GH. L. N. (7.») p. 237 
-Declarando que os interpretes da lingua sinica, em 
Maeaa, não teem que pagar direitos de mercê, nem im- 
1» »^to de sello pelas respectivas nomeações. P. 8 abr. 
TO. ;S.«^ p. 13 — Mandando abonar uma prestação an- 
li^ial de 15^000 réis, em quanto se nao abrisse o semi- 
i.ario diocesano, até entrar no exercício parochial, a ca- 
<ia alumno ordinando, qne fosse enviado do reino para 
Xn^. P. 24 março 75, (^9.'>) p. 23. 

.^IvarÀs — Approvando que na índia fossem de- 
' lurados isentos de sello os de sup])rimento de consen- 
ríuiifiito para casamento de pessoas pobres. P. 22 out. 
</J. L. N. (7.«) p. 314. 

A. 1 macte — (Vide — Vas»allagim .) 

A^niaiiiieiiisesi — Auctorisando a admissão de 
mais Qui na secretaria do governo de S. Th. e Pr. P. 
'l'l dez. 66. L. N. (6.«) p. 399 — Declarando que a uo- 
lueaçuo para os da conservatória do registo predial da 
comarca de S. Th., pelo governador da prov., nào care- 
ct5 de confirmação do governo da metrópole, mas deve 
>cr-lhe communicada. P. 15 jan. 68, (7.*) p. 1 — ^Dispondo 
()ue baja mais um na procnratura dos negócios sinicos 
«ie .Macau e consignando- lhe o competente vencimento. 
1>. 2 á&r.. 69, p. 91 —Declarando que não carecia de ap- 
pn>vaçâo superior a nomeação, pela j. da faz. da índia, 
<ie um com vencimento para supprir o impedimento de 
uni empregado que adoecera. P. 12 jun. 69, p. 282 — De- 
<-l arando quem pôde ser admittido aos concursos para 
*té lugares de amanuenses de 2.* classe da contadoria 
da j. da faz. da Índia. P. 18 nov. 69. p. 577. 

j^jmOrriraQ&o — Concedendo licença para se col- 
locar no Porto Uraude da ilha de S. Vicente de C. Ver- 
d«;. uma para os vapores da companhia franceza Mta- 
jo (feries Imperialeê:¥. 5 março 60. L. N. (3.®) p. 591 — 

Ajnbaoa — (Vide — Âdminiét dejiut em Ang,) 

A.ml>riz — Auctorisando a percepção de direitos 
úf* pilotagem no porto do Ambriz ; mas aactorísando 
ta Ilibem o govercador dt Ang. a abolir todo o imposto 


de tonelagem, no easo de ser este o meio de chegar ao 
dito porto o commercio estrangeiro. P. 28 dez. 57. L. 
N. (3.*») p. 161. 

(Vide— -AZ/, do Ambriz-^Alf. de Ang,— For- 
ça militar de Ang, — Governadores.) 

-Ajrapliiào— (Vide— ^//. de Goa.) 

AjooLi^mt.vsu» — Determinando que aos projectos de 
quaesquer obras que tiverem de ser submettidoB á ap- 
provação do governo da metrópole, se juntem amostras 
dos materiaes para ellas destiuadu». Õlf. 17 julho 77. L. 
N. (9.«) p. 469. 

ÀjBLfgodkte — Approvando as providencias dadas 
polo governador de Moçamb. para a conservação e de- 
icza do ponto. P. 26 jun. 62, L. N. (3.«) p. 727— Fixan- 
do os limites do distr. e regulando algumas das attri- 
buições do capitão-mór. P. 18 fev. 63, (4.*») p. 28. 
(Vido — Commercio.) 

AjAgi^ola.— Begimento do ouvidor d*aqaelle reino, 
23 jun. 1651. L. A. (l.<>) p. 270— Regimento do gover- 
nador, 10 abr 1666, p. 296 — Regimento do provedor 
da faz. de 9 abr. 1666, p. 292 — Regimento do goveina- 
dor, de 12 fev. 1676, p. 310— Regimento do secretario 
d'aquelle reino, de 1 abr. 1688, p. 351— Providencian- 
do a evitar os crimes atrozes ali frequentes. C. Reg. 
26 jan. 1784, (2.») p. 210— Acerca de direitos na alf. C. 
Keg. 1 março i7^, p. 211 — Extinguindo o lugar de juiz 
do crime, reunindo-o ao do eivei, e o juiz da alf. ao do 
ouvidor. Alv. 6 fev. 1818, p. 351. 

(Vide — Jimtiça criminal.) 

A^tuiSLe^ viunicipaes — Regulando a sua publica- 
ção. P. 22 nov. 59. L. N. (3.«) p. 496. 

( Vi de — Ca mar as mun icipaes) 

daisi niií^sòes iiltx*ciinLCi,x*. — Determi- 

uaudo que as auctoridades superiores ecclesiasticas 
das dioceses, trausraittam ao superior do coUegio das 
miasõea ultramar, as noticias que julgarem convenientes 
publicarem-se nos anuaes. P. 10 julho 67. L. N. (6.*) 
p. 657. 

^x&xiTUicioR — Mandando inserir nos boletins dos 
governos, os da direcção do monte-pio oE, que para es- 
se tim forem remettidos ás j. da íaz. Off. 28 marco 77. 
L. K. (9.«) p. 435. 

A-utig^uidade — Declarando como se deve en- 
tender a dos oil^^. da índia, que tiverem postos de ac- 
cesso, por servirem nos corpos e guarnições de gover- 
nos subalternos. D. 29 jan. 46. L. N. (!.«>) p. 459— A dos 
postos militares em Ang. conta-se da tlata do decr. que 
os conferiu. P. 28 abr. 48, p. 621— Mandando contar a 
de um amanuense da contadoria da j. da faz. da índia. 
P. 11 set. 1849, p. 676 — Determinando que as respecti- 
vas relações conconientes aos off. de Ang. comprehen- 
dam os que estiverem servindo na de S. Th. e Pr. P. 
11 out. 64, (5.'») p. 297— Declarando que no concurso 
de facultativos approvados na escola med. cimrg. do 
Lisboa, ou na do Porto, com outros que o tiverem sido 
na do Funchal, deve regular-se pela antiguidade a sua 
graduação relativa. Off. 3 jan. 70, (8.°) p. 1— Determi- 
nando como ella ha de ser coutada aos off. do exercito 
d'Afr. occid. P. 31 dez. 70, p. 213— Resolvendo como, 
em relação aos off. das guarnições do idtr., deve ser 
contada a dos transferidos do exercito de Portugal pa- 
ra as referidas guarnições. P. 14 jan. 71, p. 215— Orde- 
nando que 08 governadores das prov. informem logo o 
ministr. da mar. e ultr. de qualquer differença que oc- 
corra nas dos sargentos ajudantes, sargentos quartéis - 
mestres e l.«" sargentos. Otf. 17 maio 76, (9.«) p. 342. 
(Vide— -á//cr€í— Caf. militares.) 

^ -L _ _ —Consignando que os gover- 


providencíaíi, relativas ao estabelecimento. P. 18 inaio 
66. L. N. (6.«) p. 104— Rcccinmendando eppcoialmente 
que haja ali eonipre dois padreíí- P. 19 maio 66, p. 
104— Consií^najido provisoriamente a gratificação de 
lOíOOO réi.s luejisacfí ao commaiidante do forte de S. 
Jo5k) Baptista dAjud/i. P. 30 set. 67, p. 711. 

AJndaiitcis — Declarando qual o vencimento que 
compete ao do proc. da coroa e faz. junto da relaç. de 
Nova Croa, quando aubniituo este magistrado por mais 
de 30 dias. P. 18 a^. 08, (7.«) p. 49— Supprimindo o lu- 
crar do do cApitao do porto de Nova Goa, aendo o aju- 
dante da praça da Aguada encarregado do registo das 
embarcações quo entrarem no referido porto ou d ellc 
sahirem. D. oOjan. 69, p. 141— Regulando a substi- 
tuição do ajud. privativo da conservatória de Sotaven- 
to de C. Verde. D. 16 fev. 69, p. 149— Confirmado 
pelas cortes o decr. de 30 jan. 69, que supprimiu o lu- 

?ar de ajud. do capitão do porto de Nova Goa. C. L. 
8 ag. 69, p. 290 — ^Approvando o abono da gratificação 
cojTespondeute á sua patente de 2.° tenente da armada 
a um dos de campo do g. g. da índia. P. 8 jun. 78, ^9.®) 
p. 632 — Mandando nomear um, do pagador geral da 
direc. das obr. publ. da prov. de Angola^ P. 1 julho 78, 
p. 634. 

{Vicie — Abonos.) 

áo depotsi- j>cíi'iii. cie continjçeii- 

'tes x>ai*a o ulti*. — Consign^nilo-se o soldo que 
compete ao exercício dan suaa íuncvOes. P. 30 ag. 64. 
L. N. (5.») p. 2vS8. 

d^ordieiíis — Conconeu-se um ao governador 

de Macau. D. 6 julho 40. 1.. N. (!.<>) p. 130— Derrogou- 
»e o decr. de 6 de julho 1810, pelo qual se concedeu 
um ao governador de Macau. D. 4 jan. 4^, p. 291— Ces- 
sam as gratificações da commissào, logo que o respe- 
ctivo governador deixe de o ser. P. 17 julho 44, p. 
374 — Nao os ha dos governos, mas somente dos gover- 
nadores. P. 27 fev. 4:'>, p. 404— Declarando que a com- 
múisao de ajud. d'ordeu3 teriaina logo que o respecti- 
vo governador falleça, ou deixe o governo de que es- 
tava eucaiTCgado. P. 2 juUio 69, (7.«) p. 286, 
{Vicie ^Abonos — JAcetiças.) 

privat. âcLf^ eons. cio reçT- pr«^- 

—Estabelecendo a forma dos concursos para os luga- 
res de ajud. privat. das cons. do registo predial. P. 18 
jan. 67. L. N. (6.») p. 402— Creando era cada uma 
das comarcas de Sotavento de C. Verde c S. Th., mais 
um lugar do ajud. privat., cumprindo a estes fazer os re- 
gistos prediaes c exercer as funcções de .subdelegados 
do proc. da coroa e faz. nos julgados de Bissau e ilha 
do Pr. D. 2 out. 67, p. 714. 

Ajuntaniietito — (Vide— Oercr^^a.^ 

AjuNtnnxexito de contas — Ordenando que se 
pague sempre ás praças da prov. de Angola, que forem 
<'rtcusas de serviço. 1*. 24 nov. 64, L. N. (5.**) p. 314 — 
Declarando que uns d'aquelles titulos de praças do bat. 
de C. Verde, eram transmissíveis por cscripto particu- 
lar ou endoò^), nao obstante a sua importância exceder 
a lííOi^OOO réis. P. 7 março 67, (6.°) p. 408. 

AJçífKla, — Fixando om 2(i()J5000 réis a do tribunal 
coinmercial de 1.* i;istancia de Nova Goa. D. 5 julho 
65. L. N. (O.o) p. 3^6. 

Al<5a,ncei«í — Declarando que a importância dV 
queilci^ por que se achavam responsáveis para com a 
taz. alguns empregados publ. da prov. de Moçamb. po- 
4ia ser-lhes descontada nos competentes vencimentos. 
P. 10 dez. 65. L. N. (5.<») p. 586. 
( Alicie — Fiadortê,) 

A.lcleia. de J5ra«c<itaní— Approvando qnf* couti- 


s 


nue a isenção de direitOB de que gozam 09 colis dVqnel' 
la aldeia, para a introducçao de 50 candis de bagari 
para seu alimento. P. 21 abr. 57. L. N. (3.®) p. 25. 

Grogrol^ — Abolindo no Estado da índia o 

imposto da renda d^aquella aldeia. D. 30 abt. 74. L. N. 
(8."») p. 490. 

da. Inclia. — Approvando as disposi^çòes do 

governador da índia, sobre a incorporação de varias ai 
deias na administração de outras. P. 19 abr. 58. Ia N. 
S.*») p. 246— Auctorisando a j. da faa. d'aquelle Esta- 
o para vender os bens nacionAes situados nas de Pon- 
dá e Mulrm, e todos os mais da mesma natureza^ cuj.-i 
renda anuual nao exceder a 160iUX)0 réis. D. 17 sf r. 
67, (6.«) p. 705. 

(Vicie— -áWcía dt Brancavará e Qégolá.) 

Nova— (Vide— áíwi^e^ 

^Iflandegrcua — Sobre o pagamento de direito.^ 
no» portos do Brazil. Alv. 27 jun. 1769. L. A. (2.«) p. 
68— Concedendo rebate de direitos a géneros importa- 
dos e exportados em embarcações portuguesas. D. 2r> 
uov. 1783, p. 209— Declarando que se n&) ponha eui 
pratica o regui. de 17 set. 1833, em quanto se a£o de- 
tenm*nar o modo da sua applicaçao. P. 4 março 1834, 
p, 373 — Foram admittidas livres de direitos em toda 4 
as alf. de Angola as mercadorias importadas era di- 
ivitnra de Lisboa, levando guia de terem ali pagij o- 
respectivos direitos. P. 26 março 35. L. N. (1.*») p. 4 
— Foram isentas de direitos nas das possessOes dAfri- 
ca e da Ásia, as mercadorias importadas que já houve 
rem pago direitos de consumo, o que já fora determiuu- 
do a respeito de Angola, pela portaria de 26 de raar\,'«> 
de 1835. P. 18 ag. 35, p. 10— Regulou-se o pagamento 
até 31 de jan. de 1838, dos direitos dos géneros vindcw 
dos portos da Ásia. L. 31 dez. 37, p. 37 — Mandon-i«c 
vigorar no ultr. a pauta geral das alf. do reino, de Kl 
de jan. de 1837, com as modificações indispousavein 
que o cons. do governo appix)vasBe, e regulou-se yy 
como estas seriam feitas. P. 18 abr. 38, p- 3i> — Mandn- 
ram-se estabelecer nos portos da prov. de Moçamb. P. 
24 julho 38, p. 54— Auctorisou-se a arrematação dos 
rendimentos das de C. Verde. P. 13 ag. 38, p. 56 — De- 
clarou-se ao governador de Angola que todos os navios 
e géneros estrangeiros devem, sem distincçao, pagar 
iguaes direitos. P. 15 set. 38, p. 59 — Os géneros naulra - 
gados silo sujeitos aos direitos de consumo ou de impor- 
tação. P. 5 set. 39, p. 102 — Providenciou-se para a regu- 
lar escripturaçâo das da índia, e modelos. P. 16 maio 

40, p. 128— Approvando a pauta das da índia. D. 27 
abr. 41, p. 151 — ^Rcnovando a ordem para se observar 
em Moçamb. a pauta das alfand. do reino, com as pre- 
cisas modificações. P. 29 abr. 41, p. 186 — ^Prohibidot» o.s 
despachos abusivos de fazendas. P. 11 maio 41, p. Ihi* 
— Estabelecendo a estatística que as casas fiscaes dt*- 
vem fazer e remetter aos governadores, e estes ao go- 
verno da metrópole. P, 12 maio 41, p. 189 — Approvan- 
do que o g. g. da índia declarasse applicaveis ás fazen - 
das manufacturadas em Damilo e Diu, o decr. de IG 
de jan. de 1837 e a portr. de 23 de ag. de 1838. P. 24 
maio 41, p. 190 — Mandando. attender na forma das pau- 
tas, as disposições da lei de 11 março 41. P. 6 julho 

41, p. 192 — Approvando algumas alterações na pautii 
das da índia. P. 27 fev. 43, p. 300 — Providenciando so- 
bre o melhoramento de todos os ramos das da prov. de 
Angola. P. 13 dez. 43, p. 348 — Approvando as medida» 
ordenadas ]>elo g. g. da índia para a boa fiscalisaçà«i 
dos rendimentos das d'aquelie Estado. P. 29 dez. 4.; 
p. 349 — Determinando que os arrematantes do rend i - 
mento das alf. entrem cora o preço nus cofres da f^x. «» 


];i 


Irados por C3se motivo, nâo ostâo sujeitas ao pagamen- 
to» de direitos de rcexportavao. P. 28 dez. 60, {S.") p* 640. 
A.i*i*ilt>«9 dAS — Providenciando contra as desne- 
i*«' fiarias, tondo por objecto o trafico da escravatura. 
V. T2 jun. 41. L. Jí. (l.-^) p. 191. 

Arrolajuent^o — AiHrmando o direito impre- 
>i'riptivel e que a faz. nac. tem, de arrolar nas roças 
ii«i cí^tAilo, de S. Th. o Pr., met<mo naa que estejam vcn- 
ijviar, aa arvores que n'cllaft houver próprias para con- 
"tnii-cOca. P. 29 nov. 77. L. N. (9.«) p. 539. 
A.n*osE — Isentando de direitos por mais 10 ânuos 

qu<í fôr introduzido de quaesqiier dos portos dos do- 
minioí do reino. D. 12 nov. 1800. L. A. (2.») p. 261 — 

1 contando de direitos por mais õ annos o do Brazil, im- 
rí>rtado no reino. D. 16 março 1804, p. 27õ — Sobre di- 
rcit<js d cUe. P. 19 ag. 1815, p. 335. 

(Vide — Isenção de direito» — Macau — Substs- 

tendas — Tara,) 

>4.i*seiia.l — Approvando um augmento de venci - 

mn^to aos espin^ardeiros do de Goa. P. 19 março 46. 

1^. N. (!.•) p. 46Í— Providenciando afim de se evitarem 

ia I tas ou falsificações nos géneros que d^elle hajam de 

.•«er mandados para as prov. ultramr. P. 19 out. 64, 

.*>.•! p. 300 — Extinguindo o do exercito de Groa. D. 25 

liox. 69, (7.") p. 580. 

L — Approvando o regulamento d*clle. 


vaçâo das cortes aos dois art., firmados em 27 maio 68, 
para declaração do art. 6.« da conv. de 25 de jnn* 67, 
entre Portugal e a Hespanha, relativa & entrega de cri- 
minosos c desertores. C. L. 4 set. 68, (7.«) p. 52— Ap- 


1). 27 abr. 41. L. N. (1.°) p. 165— Determinando que as 
rr'fr*nnaa dos operários d'elle, sejam reguladas pela ta- 
M\2L do rpgalamcnto do ar^senal de marinha de Lisboa. 
P. 2Õ nov. 1857, (3.») p. 148 — Approvando a nova orga- 
nisaçào. (Segue o reg.) P. 19 fev. 58, p. 193. 
("Vide — Goa — Navios,) 

de ma,i*iiiba« — Estabelecendo o modo de 

v(*rificar se ha ou nâo faltas ou falsificações nos gene- 
r»i qne d^elle forem remettidos para o ultramar. P. 11 
nat. 64. Lu N. (5.«) p. 296. 

ixa^val de I^oanda. — Mandando organi- 

«ftr o respectivo regulamento e pôr cm execuç^ em An- 
gola, o das capitanias dos portos, de 30 ag. 39. P. 13 
»naio .37. L. N. (3.°) p. 32 — Determinando que o dire- 
rtor 5C regule provisoriamente pelas instrucções que 
regem aquellc estabelecimento ; e dando outras deter- 
minações. P. 13 maio 57, p. 44— Approvando proviso- 
riamente a nomeaçJo de um amanuense para o serviço 
ria cscripturaçâo do novo arsenal de Loanda. P. 30 jan. 
l.S.')8, p. 186 — Tomando encargo da j. da faz. de Ang., 
:« do:«pcza do arsenal naval da ilha de Loanda e man- 
i^^ndo dar a este aova organisaçao, em harmonia com 
M-, recursos da prov. P. 26 abr. 59, p. 376. 

naval de ]M[o^a,ml>. — Approvando as 

«líf) posições tomadas pelo g. g. de Moçamb. para regular 
.ili o aerviço- P. 10 jan. 60. L. N. (2.*) p. 506. 

A.]Tí$enaes — Approvando o augmento dos jomaes 
doH operários e serventes do quadro do do exercito da 
Índia. P. 9 maio 67. L. N. (6.*) p. 423 — Approvando o 
nugmento do jornal do serralheiro Immediato do de Diu. 
!^ 7 nov. 67, p. 733. 

do. Ilidia, — Auctorisando o g. g. da índia a 

apresentar as propostas convenientes para alterar as 
<iisposiç5es do regulamento do arsenal do exercito c ma- 
rinha d'aquelle Estado, e a pôr em execução a parte das 
tiKMsnias propostas, que não depender de confirmação 
IríHslativa. P. 20 out. 53. L. N. (2.») p. SOL 

j^irtifices — Dissolvendo a companhia de artifi- 
cia» de Ang. C. L. 8 maio 66. L. N. (6.**) p. 97. 

A.irtlggom — Ordenando a execução dos art. addi- 
cionaea á convenção postal celebrada com a Prússia, 
Pm 26 abr. 64. P. 8 jun. 67. L. N. (6.») p. 431— Appro- 



ag. ^u, p. 

governo a adherir, com o ailditamento proposto pela 
Prança, aos art. addicionaes á conv. de 22 ag. 64, ten- 
dentes a minorar Oí« males da guerra, assignados em 
20 out. m, <J. L. 28 ag. 60, p. 294«-Ratificaçao pelo 
gtjvemo aos art. addicionaes á conv. post. de 24 dez. 
65, entre Portugal e a França, assignados em 5 nov. 
68. C. Reg. 2 set. 69, p. 296 — Regulando a execução dos 
art. 17.» e 19.® dos preliminares da pauta das alf. de C. 
Verde. D. 26 jan. 71. (8.«) p. 224— Approvando os ad- 
dicionaes á conv. para a cxtradicção dos criminosos en- 
tre Portugal e a iiespanha, firmadas em 7 de fev. 73. 
C. L. 9 jun. 71, p, 446 — Declarando sem efieito os §§ 
l.», 2.* e 3.» do art. addicional á conv. cons. celebra- 
da com o Pern, em 24 fev. 72. Act. 28 jan. 75, (9.») p. 3 
— Ratificando os addicionaes á conv. de cxtradicção, de 
25 jun. 67, entre Portugal e a Hespanha. C. Reg. 14 
abr. 75, p. 92 — Mandando executar ot* preliminares da 
pauta das alf. da Guiné portugueza. D. 24 maio 77, p. 
453 — Approvando os preliminares da nova pauta dua 
alf. de Moçamb. D. 30 julho 77, p. 473. 

A.x*t illiex*! a — (Vide — Reqaútiçòes,) 

Aj*vores — (Vide — Arrolamentos.) 

JLsilo da infanda desvalida — Recommendando aoH 
governadores que prestem os seus bons ofiicios a fa- 
vor do asylo do Campo Grande. P. 20 março 57. L. 
N. (3.«) p. 19. 

A.spii*antes a facultativos — Organisando esta 
classe, da armada e do ultr. D. 23 dez. 69. L. N. (7.") 
p. 789. 

A.spii*antes — Dispensando de apresentar cer- 
tidão de recenseamento c sortcamento para o serv^iço 
do exercito, os candidatos aos lugares de aspirantes a 
facultativos da armada e do ultramar que não excede- 
rem 21 annos do idade ; isentando do mesmo serviço os 
que forem difiniti vãmente providos nos mesmos luga- 
res ; e consiguando-lhes um subsidio com a natureza 
de pret. C. L. 9 jun. 71. L. N. (8.«) p. 282— Declarando 
que as disposições do art. 2.® § único da carta de lei 
de 3 março 58 e do art. 26.o do decr. 2 dez. 69, não são 
extensivas aos aspirantes a off. com o curso da antiga 
esc. mathcm. e militar de Goa. Off. 3 jun, 76, (9.) p. 348. 
(Vi de — A Ifandega.) 

A.s»eiiLtaiiientoH— Exigindo que todos os se- 
mestres se reraetta ao niinistr. da mar. e ultr. uma re- 
lação das alterações que tiverem occorrido nos dos oft. 
militares. P. 25 tVv. 65. L. N. (5.'>) p. 322— Ordenando 
que nenhum militar seja mandado para o reino, sem 
uma nota d'ellca. P. 3 abr. 69, (7.») p. 247— Determi- 
nando que sejam instruídos com as notas dos respecti- 
vos assentamentos os requerimentos dos militares da 
guarnição da prov. de C. Verde, que pretendam ser 
transferidos para a de outra. Off". 10 jan. 76, (9.'») p. 2^)6. 

JL6^ent^OJ4 — Approvando que os das communida- 
des das aldeias das Novas Conquistas sejam assignados 
por todos 08 que assistiram á discussão. P. 10 abr. 49. 
L. N. (l.«) p. 658. 

A.^HÍg^atixi*a reM — Escusando de subirem A 
assignatura real os papeis do governo e tribuna es de- 
signados no Alv. 24 julho 1713. L. A. (!.«>) p. 389. 

^f9HÍ{Sn.atiix*a» — Estabelecendo a competen- 
oia da secret. de mar. no reconhecimento e legal isaçào 


bre alguns dos objectos qúe forem importados ou ex- 
portados pelas alf. da Índia. D. 9 set. 70, p. 164— Re- 
commendaiido que os respectivos directores das de C. 
Verde e Ang. accusem, coni rigorosa exactidão, a des- 
carga das mercadorias reexportadas da de Lisboa, que 
derem entrada nas que bío de sua competência. P. 19 
nov. 70, p. 186 — Approvando a pauta do archip. de C. 
Verde, com oa rcápectivos art. preliminares. D. 2õ jan. 
71, p. 216— Regulando a execuç^ dos art- 17.« e 19.» 
dos preliminares da pauta de C. Verde. D. 26 jan. 71, 
p. 224—08 lugares de directores devem ser providos 
mediante concurso. P. 5 maio 71, p. 277 — Fazendo ex- 
tensiva á construcçilo de uma na cidade da Praia a ap- 
plica^âo do imposto de 3% ad-valorem, estabelecido so- 
bre todos os objectos importados em S. Thiago, de C. 
Verde, ou d'ella exportados. D. 26 set. 72, p. 406— Es- 
tiibeleceudo o imposto de 1% ad-valorem sobre os gé- 
neros e mercadorias que se importarem ou exportarem 
pelas de Loanda, Bengiiella ou Mossamedes. D. 16 nov. 
i2, p. 414 — Abolindo o imposto addioional de 6ÍJ sobre 
os direitos cobi-ados nas de Ang. D. 30 abr. 74, p. 490 
— Estabelecendo o imposto de o% ad-valorem sobre as 
mercadorias importadas ou exportadas pelas da Guiné 
portuguesa. D. 25 julho 74, p. 667 — Determinando pro- 
visoriamente como hâo de ser classifieadiis as fazendas 
de algodão nas de S. Th. e Pr. P. 3 abr. 7õ, (9.») p. 34 
— Nenhum género ou mercadoria das posses8oes nacio- 
uaes ultramar, deve pagar nas alf. do continente do 
reino ou iliuis adjacentes mais de metade dos direitos 
estabelecidos para igual género ou mercadoria proce- 
dente de paiz estraugeiro. P. .'K) abr. 70, p. 100 — Ap- 
provando que se contraliissc um empréstimo com appíi- 
caçao a obr. publ. na cidade da Praia de S. Thiago de 
C Verde e designadamente á construcção de uma alf. 
D. 20 maio 75, p. lOi? — O custo do papel e impressão 
dos bilhetes de despacho e das guias e licenças de pes- 
carias expedidas por estas ca^as físcaes deve ser por 
couta dos interessados. P. 23 maio 76, p. 342 — Decla- 
rando que se não deve deduzir nenhuma percentagem 
para os empregados das de S. Th. e Pr., do producto 
do imposto especial que n ellas se pa^ com applicaçao 
a obr. publ. e outras despezas. P. 5 julho 76, p. 352 — 
Augmentando com mais dois aspirantes o quadro dos 
empregados da alf. de J^oanda. D. 22 nov. 76, p. 387 — 
Aâirmaudo a competência d'ellas para, na ausência dos 
respectivos funcciuuarios consulares, seguirem o pro- 
aebso de arrecadação das embarcaçOes estrangeiras in- 
navegavels ou abandonadas. P. 30 nov. 76, p. 389— 
Approvando a i)ortaria do g. g. de Ang., que regulou 
as disposições do art. 1." da pauta da alf. do Ambriz, 
de 12 nov. 69. P. 18 jan. 77, p. 398— Estabelecendo 
]iauta para as da Guiné portugueza. D. 24 maio 77, p. 
453 — Ordeuando que se publicasse periodicamente no 
UoL Ojf, de C. Verde, o movimento das da Guiné por- 
tuffueza. Oif. 30 maio 77, p. 459— Regulando por uma 
tabeliã a distribuição da percentagem que compete aos 
empregados da de Loanda. P. 4 jun. 77, p. 460— Orde- 
nando que scjíira recebidos na de S. Vicente de C. Ver- 
de, em depoaito provisório, os mantimentos que os va- 
pores da Facific tStfam Savigation Company ali des- 
carregarem com exclusivo destino a serem reembarca- 
doB nos da nova carreira de Londres a Melboume. P. 
15 jun. 77, p. 464— Approvando a portaria do g. g. de 
Moçamb., que estabeleceu uma alf. na ilha de Chiloane. 
U. 4 julho 77, p. 467 — Approvando a nova pauta das 
da prov. de Moçamb., com o» respectivos art. prelimi- 
nares. D. 30 julho 77, p. 473- Ordenando que os bilhe- 
tes de despacho de exportação c iis guian de embarque 


sejam substituídas nas da índia por dois bilhetes de 
despacho, Mm com o sello de 40 réis e outro sem sei lo. 
P. 1 ag. 77, p. 491. 

Fixando o quadro e vencimentos do pessoal da de 
Dilly, e determinando a forma da nomeaçilo do respe- 
ctivo thesoureiro. D. 19 dez. 77, p. 544— ^Estabelceendc». 
com applicaçáo a obr. publ., o imposto addicioual de 6!6 
sobre os direitos arrecadados na de Dillj. D. 27 dez. 
77, p. 573 — Suscitando a rigorosa observância do art. 
3.° do decr. de 21 out. 52, que manda participar ás alf. 
por onde se dâo os despachos de sabida as ditfcrença.s 
encontradas á descarga dos volumes respectivos. Ofl^ Ti 
fev. 78, p. 578 — ^Auctorisando o g. g. de Moçamb. paru 
mandar servir provisoriamente nas de Lourenço Mar- 
ques e Quilimane, os empregados das de Angoche e 
Sofalla. P. 19 fev. 78, p. 581— Prohibindo a entrada de 
armas e outro qualquer material de guerra pela de Dii- 
ly. P. 12 abr. 78, p. 584 — Mandando dar despacho livre 
de direitos na de Loanda, a todos os artigos destinados 
para obr. publ. que, embora nSo sejam precisamente 
materiaes de eonstrucçao, servem para construcçòos. 
OíF. 3 maio 78, p. 590 — Dispondo que o imposto espe- 
cial para obr. publ., cobrado n'ellas, seja arrecadado 
separadamente de todos os outros rendimentos publ. V, 
4 dez. 78, p. 716. 

(Vide — Algodão — Arroz — Bulia da Cmzadít 
— Cacau — Caft — Cera^ Certidão de origem — 
Commercio — Emolumentoif — Empreg, — }?'az. — 
Fundo esp. de cohnisaçào — Guitvé portugu<^a — 
Ilha de iS. Th, — Isençào de direitos — Madeiraí^ 
— Navios — Oiro — Pau vermeUio — Jieexportaçào 
— Tara — Termos de fiança — Urzella — Zuartes. ; 
cio ^ml>i*i2s— Estabelecendo uma no Am- 
briz. D. 6 out. 56, (2.°) p. 824 — Explicando o decr. de 6 
out. 56, que a creou. P. 16 jau. 57. L. N. (3.®) p. 4 — De- 
clarando G^ue as mercadorias transportadas de Inglater- 
ra em navios inglezes para ali, só elevem pagar 6$ de di- 
reitos. P. 4 julho 57, p. 59 — Approvando provisoriamen 
te o seu regulamento. P. 28 dez. 57, p. 162 — Facilitan- 
do o pagamento de direitos n'ella. P. 9 jun. 58, p. 272 
—Exigindo a remessa regular de mappa^ de todas as 
mercadorias e géneros importados n'aquella alf. P. 4 
set. 58, p. 310— Approvando o regulamento que faz par- 
te do decr. D. 31 ag. 59, p. 443. 

(Vicie — Aff. — Ambriz— PUotagens. ) 

de Aju^m — Approvando a providencia dada 

pela j. da faz., relativamente ao pagamento dos direi- 
tos por meio de letras. P. 30 set. 52. L. N. (2.**) p. 4.% 
— Regulando os direitos de exp. de urzella. D. 22 de/.. 
52, p. 204 — Estabelecendo uma commissào da alf. eu» 
Mossamedes. D. 29 nov. 53, p. 318 — Creando o lugar 
de vcriíicador na de Benguella. D. 9 dez. 53, p. 31b- 
Auctorisando a f. da faz. a permittir aos negociantes 
de Loanda o assignarem letras pela totalidade dos di- 
reitos. P. 28 março 54, p. 329 — Estabelecendo o uni- 
forme de que devem usar os empreg. da de Loandn. 
durante as horas de serviço. P, 13 nov. 54, p. 481 — Or- 

f anisando uma companhia de trabalhos braçaes na de 
(Oxmda. D. B set. 55, p. 684— Approvando o decr. de ^ 
de set. 55, que organison uma companhia de trabalhos 
braçaes na de Loanda. L. 5 julho 56, p. 754 — Mandan- 
do abrir ao commercio estrangeiro a de Mosaamedo. 
P. 18 dez. 56, p. 870 — Explicando o decr. de 18 dez. 61. 
que estabeleceu um imposto de B% ad- valorem j sobre oh 
objectos importados naa de Loanda, Benguella e Mo;»- 
samedes. P. 31 jan. 62, (3.*) p. 700— Marcando o cani- 
bio a que se deve fazer a reducção da moeda fraca u 
niooda fortC; na contagem dos direitos. P. 22 dez. '2\j, 


{>. 774 — Mandftndo incumbir a uma coiamihsuo a refor- 
Li* (las pautaa da prov. P. 1 out. 63. (4.*) p. 257. 

Dbipoudo que ali Bcja sellado e registado um conhe- 

< .uientu 8Ó da» mercadorias n^ellas adiriit tidas a depo- 

MW. P. 4 abril G7, (G.^) p. 414— estabelecendo uma 

i.uNft pauta para as de Loanda, Bcugnella e Mossamc- 

I.M t. b. 13 dez. 67, p. 764— Explicando como ha de ser 

vXi executada a portaria de 4 abr. 67, relativa ao sello 

t npsto doá conhecimentos das mercadorias admitti- 

tia." A depocjito na mcd-ma alfandega. P. õ fev. 68, (7.*») 

j t»— Kstabelecendo temporariamente um imposto ad- 

'i^-ional de 6j( bobre os direitos de imp. e exp. cobrados 

u ellas, D. 1\) fev. 68, p. 13 — Auctorisando e roguUuido 

V iUiiu«sito de mercadorias na do Ambriz. D. 11 março 

i.\ p. 2*2 — Ueclarando que o imposto dos SJi ad-vaio- 

ma ucUas estabelecido, deve ser calculado com rela- 

í^ku ao pre^o do mercado. P. 4 jun. 68, p. 40 — Auctori- 

»ái;du pruviãoriameute a cobrança do emolumento es- 

tjJjciecido pelo g. g. de Ang. para o registo dos couhe- 

«jiiicutos dat» mercadorias admittidas a deposito na de 

i^minisL. P. 1 julho 68, p*] 41 — Permittindo que nellas 

MJiàui pesadas com as taras, fazendas que d^antes o 

\r^<j podiam ser ; e iixando o direito quje devem pagar 

iiiia uiesmas ali'., as mercadorias que n'ellas forem im- 

\ > rra^las e uào ye acharem mencionadas im respectiva 

I ditra. P. 4 ag. iJS, p. 47 — Declarando os direitos que 

L.JiL? devem pagai* os liquidos de producçao estran- 

l:. ira, reexportados dos depósitos das do reino ou das 

t.i.ii.-i adjacentes. P. 4 nov. 68, p. 77 — Detemnuando a 

.i. plicaçào que exclusivamente deve ter o producto do 

í ifuato para obr. publ. n^ellas estabelecido por decr. 

l> «iez. Gl, ou o capitai que sobre elle se levantar. D. 

12 iiov. tíy, p. 316 — Fixando os direitos que se hão de 

. íL^iiT pelos géneros e mercadorias importadas na alf. 

o> Ambriz ; isentando de qualquer imposição a exp. pe- 

iu lur^iua alf. ; e dispondo que n'ella sejam admittidos 

i (a':<pacho todos os artigos de commercio. D. 12 nov. 

*/>. p. 332. 

^Viclo — Angola — Alf, de Bengudla — Alf. de 
ilosaamexits — AÍachincut — Obr, publ, tm Ang, — 
l^ercaitagan.) 

<lc JbSeng^uella. — Auctori^ando proviso- 

.uiíionte a nomeação de um aspirante para aquella 
4.t. P. 1 íev. 58. L. N. (3.°; p. 187 —Declarando o di- 
nrito que Francisco António Flores deve pagar pelo mi- 
>.t rio de cobre que tiver exportado pelo porto de Ben- 
.:.rila. P. 19 maio 62, p. 716. 

cie O. Verde — ^Isentando de direitos de 

«-iitrada em todas as ilhas, certos combustíveis e for- 
'.-ciia. P. 26 nov. 52. L. N. (2.«) p. 194— Regulando 
"^ Jiivitos da exp. da urzella de C- Verde. D. 22 dez. 
:^'l, p. 2U4---Pennittindo a entrada de vários géneros 
.iur ilhaí*, livre de direitos, até ao dia 31 de julho 1855. 
1». .';i dez. 54, p. 605— Permittindo a entrada de todos 
• •- cercaes na prov., livre de direitos, até ao dia 30 de 
juii. líiõG. D. 4 dez. 55, p. 705 — Confirmando o decr. 
•l.- 31 dez. 54, que permittiu a entrada de vários géne- 
ro? aJi, livre de direitos, até 31 de julho 1855, p. 739 
— Continuando o decr. de 4 dez. 55, que permittiu a 
ptitrada ali de ccreaes e outros géneros alimenticios, 
lnn< de direitos, até 30 jun. 56. L, 7 julho 56, p. 755 
— Augraentaudo a verba destinada para renda das ca- 
•a; das da prov. P» 9 jan. 58, (3.») p. 177— Mandando 
"ixv tique a cargo da faz. publ. a despoza do costeio 
ui -• escaleres da alf. da cidade da Praia de S. Thiago. 
i). 20 dct. 58, p. 313 — Estabelecendo os direitos que 
'i \e pagar a pol\ora nacional ou estrangeira impor ta- 
-i nu alf. do archip. D. 23 »«t. 58, p. 322— Delermi- 
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nando que do 1." de jan. de 1861 em diante, seja a dsk 
ilha de S. Vicente considerada como de deposito, d*» 
conformidade com o decr, de 17 sct. 51. P. íS) jun., ÇO, 
p. 595 — Regulando provisoriamente a distribuição dos 
emolumentos que se cobrarem na alf. da ilha de S. Vi- 
cente. P. 18 maio 66, '(6.®) p. 103 — Consignando as gra- 
tificações que se hão de abonar aos guardas que fizerem 
ser\'iço a bordo dos navios em quarentena ou no laza- 
reto, e bem assim ás tripulações dos escaleres das mes- 
mas alf., que também iorem empregados no serviço de 
saúde. D. 30 ag. 66, p. 149 — Estabelecendo um delega- 
do fiscal da alf. da ilha de Santo AntSo, em cada um 
dos portos do Paul e dos Carvoeiros. D. 1 dez. 66, p. 
613 — Ordenando ao g. g. da prov. que informe se con- 
virá fazer alguma alteração na pauta que o mesmo g, 
Í;. mandara pôr em vigor nas da Guiné portugueza, pe- 
a sua portaria n.* 141 de 6 de jun. 66. P. 23 julho 67, 
p. 660 — Organisando nova pauta para as alf. do archip. 
D. 3 out. 67, p. 715 — Estabelecendo um imposto de 3| 
ad' valorem, com applicaçào a obr. publ., sobre todos 
os objectos importados ou exportados pela alf. da ilha 
de Santo Antão. D. 12 março 68, (7.«) p. 23. 

(Vide — Accumulação — Alf. de Guiné — Arri- 
bada forçada.) 
<le Gr o a — Auctorisando o governador da ín- 
dia a alterar o art. 2.^ da pauta, em relação ao depo- 
sito do amphião, vindo da Pérsia, para ser reexportado 
para Macau ou outrp porto da China. P. 17 julho 62. 
L. N. (3.") p. 744. 
<le Giiini* — Auctorisando o governador d(* 

C. Verde para reduzir os direitos d'aquella alf. e crear 
um imposto de licenças para os negociantes e vende- 
dores. P. 9 jun. 57. L, K. (3.®) p. 55 — Declarando que 
convém continuar a arrecadar por arrematação, os di- 
reitos nas de Bissau e de Cachou, e fazendo algumas 
considerações sobre as pautas. P. 28 dez. 61, p. 696 — 
Mandando administrar por conta da faz., os rendimen- 
tos das de Bissau e Cacheu. P. 29 julho 62, p. 750. 

da índia. — Approvando a isenção de direi- 
tos de importação para o arroz descascado e bate, que 
fossem importados por mar nos portos da índia, embar- 
co e abr. e até 15 de maio 54. P. 16 out. 54. L. N. (2.»J p. 
477 — Approvando pro\dsoriamente a admissão de guar- 
das de 3.* classe, na principal da índia, para serem 
destacados nos postos das subalternas. P. 29 dez.. 63, 
(4.*) p. 435— ' Approvando provisoriamente a admissão 
de dois fieis para os armazéns da principal da índia, P. 
29 doz. 63, p. 436— Transferindo a de CoUem para Ti- 
nem ; estabelecendo uma em Canacona; creando regis- 
tos físcaes em 7 aldeias ; e fixando os quadros e venci- 
mentos do pessoal de todas estas repartições da índia. 

D. 6 ag. 66, (6.°) p. 135 — Auctorisando o g. g. da índia 
para organisar o serviço da de Pragana, Nagar, Avely 
e a mandar pôr provisoriamente em execução o .plano 
que adoptar. P. 8 jan. 67, p. 401 — Approvando o aug- 
monto do salário dos marinheiros e do aluguel da tona 
empregada no serviço da fiscalisação da alf. no registo 
de D. Paula, da índia. P. 15 jan. 69 {!.•) p. 139— Es- 
tabelecendo uma nova pauta, e extinguindo vários di- 
reitos e imposições que n ellas se pagavam. D. 12 nov. 
69, p. 326 — Fixando os quailros e vencimentos do pes- 
soal e determinando que dos direitos cobrados em al- 
gumas d'ellas se deduzam 42 para terem certa appli- 
cação. D. 25 nov. 69, p. 578. 

de I^i^1>oci — (Vide — Forrai.) 

de ILioaixda — (Vide — Alf. de Ang. — Ma- 

chmcus.) 
— de >Xa.cciu — (Vide — Àíacau) 
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A.iitoíS — Doclaraiiílo quo o registo que compete 
aos de penhora é o provisório. P. 11 out. 67. L. N. (6.») 
p. 719. 

Auxilio»— Ordenando ao governador de Macau 
que preste ao de Timor todos os que por este lhe forem 
requisitados, estando ao seu alcance. P. 11 março 65. 
L. N. (5.«) p. 323— Dispondo que o cofre de Macau sub- 
niinistre o de 8:000 pataca» ao de Timor, no anno econ. 
de 65-06. P. 6 abr. 65, p, 326. 

(Vide — Katudos scíenttfiet>8.) 
A.^ali£i<loi* — Extinguindo os lugares de avalia- 
dor e partidor do juizo de direito da comarca de S. Th. 
e do julgado da ilha do Pr. P. 14 dez. 49. L. N. (!.•) 
p. 684. 

Aviso do minútr. da guerra — Fazendo extensiva 
ao ezeroito da Índia a disposição do de 18 out. 52, re- 
lativa ao prehenchiracnto das vacaturas do 1.* posto de 
off. nas armas especiaes do exercito do reino. P. 20 fey. 
64. L. N. (5.«) p. 5. 
A.^vi^os — (V ide — Â nnttncios.) 
AjKCite de baleia — (Vide — Pescariaê.) 

<ie palma— (Vide— /í/ia^ de S. Th. t Pr.) 

A.zci't€?ii*0(s — Approvando a portaria do g. g. 
da Índia que aboliu a contribuição lançada sobre os 
azeitoiros da Cidade Velha de Goa. D. 11 out. 70. L. 
N. (8.«; p. 180. 
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lias liydrogroyhican — Auct/)risando o governo 
a organisar e subsidiar uma cxpediçSo soicntifica, prin- 
cipalmente destinada a estudar a» relações entre as ])a- 
cias do Zaire e do Zambeze. C. L. 12 abr. 77. L. N. 
(9.«) p. 444. 

Bafi^c^gr^**^ — Fixando o peso de que podem ac- 
companliar-.se os empregados civis e off. jnilit. que fo- 
rem desempenhar alguma conimiásao de .*«cnnço no ul- 
tramar, ou recolherem ao reino em transporte do esta- 
do. P. 27 nov. 78. L. N. (9.»j p. 714. 

BaHia de Mommgào — Auetorisando o governo a 
fazer diversas concessões á sociedade, companhia ou 
empreza, que desse suflicicntes garantias de levar a 
cffeito os convenientes melhoramentos n'aquella bahia 
í> respectivo porto. C. L. 12 abr. 77. L. N. (9.*) p. 446. 

Uaixass — Declarando que os militares a quem 
50 tiver mandado dar baixa do serviço, nSo devem ser 
considerados como desertores por se ausentarem do res- 
poctivo corpo antes de se receber aquella ordem na 
prov. a que pertencerem. P. 13 março 69. L. N. (7.°) 
j>. 164 — Approvando que so desse baixa do serviço mi- 
litar sum degredados c aos sentenciados a trab. publ. e 
a galés iiH piov. de Moçarab. P. 21 jun. 69, p. 284 — 
Auetorisando os govemadí»res das prov. para a darem 
ás praças que, tendo completado o tempo que eram 
obrigadas a prestar no ultr., quizerem continuar a resi- 
dir ali. P. 4 out. 69, p. 304 — I declarando como deve ser 
regulada a sna concessão ús prados desertoras ou in- 
forrigiveis que terminarem no uitr. o seu tempo de ser- 
viço effectivo. P. 10 srt. 72, (8.*»j p. 404 — Designando 
o« casos eui que as praças do bat. naeional de Macia 


pitderâo obtel-as. P. 30 maio 73, p. 458 — Recorani#»iid: 
do ao g. g. da índia o maior cuidado em dal -a h:« p • 
ças que concrluírem o seu tempo de serviço. P. 18 !• 
74, p. 476 — Os goveruadores das prov. nâo podem dal- 
ás praças que tiverem kio para o nltr. na qualidade - 
deportadas. Off. 28 abr. e 2 jun. 77, (9.«) p. 45«J e 4« 
-^Deve dar-se ás praças do exercito de Poi-tugaJ <j. 
tendo sido mandadas para o nltr. como desertoras» ou i 
corrigíveis, completarem o tempo da sua cond^uiua^ .i 
disciplinar. Off". 27 out. 77, p. 525 — ísào se dev€ dnr • 
praças do exercito do Portugal que^ tendo ido volun* v* 
riamente para o ultr., forem ali julgadas incapazes i« 
continuarem a servir, mas sim ordenar o seu rrgre í. 
ao reino para serem novamente inspeccionadas nar.*- 
tropole. Off. 4 dez. 77, p. 540 — Quacs as circuinstam* 
em que devem ser considerados, com relação ao áin / 
de obterem as suas baixas, dois off. iuferíores tnint - 
ridos para a guamiç&o de Ang. em virtude do dispo ' 
no § 2." do art. 66.* do regulamento disciplinar dt* '.. 
dez. 75. Oft*. 11 jun. 78, p. 632. 
(yi^Ci— Exercito.) 

Balancet^os — Suscitando o cumprimento <■ 
ordens anteriores sobre a remessa mensal pela j. da f ... 
de C. Verde. P. 10 jun. 57. L. N. (3.«) p. 57— lusis» n 
do na regularidade da remessa mensal de todos os <i - 
cofres de V. Venle. P. 2 set. 57, p. 119 — OrdcnanU •. 
j. da faz. de C. Verde a remessa todos os mezes do • 
receita e despeza do cofre central, no mez anterior. . 
4 fev. 59, p. 359 — Determinando a forma dos do cc : »' 
da prov. de C. Venle, e fixando as epochas em que :• i 
de ser remettidos ao rainister. da mar. e ultr. P. 3a. 
68, (7.*) p. 29 — De.-íignando o dia em que devem >< 
fechados os balancetes mensaes do eofre da jirov. • 
C. Verde. P. 4 jun. 68, p. 39 — Ordenando que as j. ... 
faz. reraettam todos os mezes um á direcção geral 
ultr. referido ao mez anterior. D. 4 março 70. (8.*' p. ;'» 
— ^Auctorisondo a j. da faz. de C. Verde para limitar a 
um simples resumo mensal os dos cofres da prov. Off. 
4 março 71, p. 231 — Ordenando que nos mensae.s das j. 
da faz. se declare o mez a que se referem os ultiuu» 
pagamentos effectuados. P. 16 março 72, p. 360. 

BalaiiQO — Ordenando que a j. da faz. di* Macau 
e Timor remetta ao minister. da mar. e ultr., no Hm df 
cada anno cconom. a conta do balanço geral do re^pi'- 
ctivo cofre. P. 30 jan. 77. J^. N. (9.*) p. 400. 

Baldoa^CLo — Pexmittindo a de manufacturas e 
géneros estrangeiros em navios portuguezes, de^tinado^ 
directamente para as prov. africanas. D. 30 jun. 37. L. 
N. (1.*) p. 34 — Declarando que a de mercadorias para 
os navios de cabotagem, em O. Verde, nilo deve ser cn«- 
jeita a direitos de reexportação. P. 22 abr, 71, (H.*) p. 
276 — Advirtindo que a falta de guias de transiti* espi* 
ciaes não devia ter obstado a que o director da alf. da 
ilha de S. Vicente de C. Verde a permittisse, livre d*- 
direitos, das mercadorias que um navio levara áquella 
ilha, afim de serem d'ali transportadas para a de ít. Ni- 
colau. P. 4 dez. 77, í9.«>) p. 539. 

( A"Í cio — Af/atid. — Fazendas —Impostos. ) 

liSalclio«s — (Joneedendo-os em Ang. a António Ma- 
noel Ferreira de Sampaio F.*« & Corop.» D. 29 nov. .W. 
L. N. (l.«) p. 108— Idem em t\ Verde, a José Ribí»ir.> 
dos Santos e José Iguacio de Seixas. D. 28 dez. 38. p. 
71 — Idem em C. Verde, a Vicente Gonçalves Rio Tin- 
to. D. 12 jan. 39, p. 73-~idem em C Verde, a José Ri- 
beiro dos Santos e Manoel Joaquim Soares. D. 15 fev. 
39. p. 76 — Idem em C. Verde, a Jeronymo d' Almeida 
Brandão. Souza & Comp.* e Joào Gomes d'Oiiveira n 
Silva & Cornp.- D. 18 f&v. m. p. 77--ltíeu em i*. Ver 


17 


de^ a José da Gama Lobo e António Matheus Artiaga. 
D. j« fev. 39) t). 7d— Idem em C. Verde, a MatbeuB da 
8il\a I^oiro e Joeé da Silva. D. id fev. 39, p. 81 — Idem 
em C. Verde, a Cláudio Adriano da Coata. D. 28 fev. 

39, p. 82. 

Transferindo em parte a coneessSo d^elles em C. 

Verde, feita por decr. lõ fev. 39. D. 5 abr. 39, p. 8õ 

— Concedeudo-08 em C. Verde, a Francisco António 

VajB da Silva. D. 10 abr. 39, d. 86— Idem em C. Verde, 

A António Maria Couceiro e José Maria de Souza Con- 

•*eiro. D. 11 abr. 39, p. 88 — Reunindo em uma só va^ 

riaâ concessões' em C. Verde. D. 11 abr. 39, p. 89 — 

(Juucedendo-OB em C. Verde, a António de Souza Ma- 

i'hailo e outros. D. 11 jun. 39, p. 98— Idem, a Manoel 

Ajutvnio Martins, nas ilhas do Sal e da Boa Vista, do 

iirchip. de C. Verde. D. 29 nov. 39, p. 106— Idem em 

Aug., a Jacome FeUppe Torres. D. 29 nov. 39, p. 109 

— Idem em C. Verde, a João Gomes da Costa. D. 3 fev. 

40, p. 114 — Auctorísando a mudança na escolha dos 
t<'rreno8 concedidos a Jacome Felippe Torres. D. 6 fev. 
40, p. 116— Concedendo-08 em C. Verde, a António dos 
Santos Dias. D. 12 fev. 40, p. 116 — Idem em Ane., a 
i*':-íuicÍ8Co Bodrigues Batalha. D. 8 maio 40, p. 124r— 
Uioia em C. Verde, a José António Dias de Pmna. D. 
l'J «iut. 40, p. 137 — Idem* na mesma prov., a Júlio José 
Uiaá. D. 12 out. 40, p. 138 — Idem em Ang., aos filhos 
<if Joaquim António de Carvalho Menezes. D. 8 jan. 
jl, p. 144 — Idem na mesma prov., a João Caetano da 
< o4ta. D. 16 fev. 41, p. 146 — ^Idem na ilha do Pr., a 
Juào Maria de Souza e Almeida e permittindo o tran- 
^IK)rte de libertos. D. 26 out. 53, (2.») p. 307-~Con- 
cedendo-08 em C. Verde, a António Cezar Corrêa. P. 8 
icv, 54, p. 326 — Declarando que os terrenos da prov. 
(ic C. Verde concedidos a António Cezar Corrêa, pas- 
mam a pertencer a uma sociedade de que elle faz parte. 
P. 31 maio 54, p. 342 — Concedendo-os em C. Verde, a 
António José Duarte Nazareth. D. 14 set. 54, p. 470 
— Idem, a Manoel Joaquim Afibnso. D. 14 set. 54, p. 
471 — Idem, a Joaquim de Salles Caldeira. D. 14 maio 
hbj p. 649 — Idem, a Jo2o da Silva Torres. D. 15 maio 
í^>'k p. 649 — Idem, a José de Sá Nogueira. D. 16 maio 
(k>, p. 650 — Idem, a Bodrigo de Sá Nogueira. D. 16 
maio 55, p. 651 — Concedendo uma parte do praso Ma- 
hirido em Moçamb., a António Pires Gonçalves. D. 17 
ag. õ5, p. 674r— Confirmando a António Júlio d'AJmeida 
I^ima na posse de uma sesmaria no distr. de Cazengo. 
D. 22 ag. 55, p. 675 — Idem, a Joaquim Bodrigues Gra- 
sna, na posse de uma sesmaria no distr. do Golungo 
Alto. D. 22 %g, 55, p. 676^Concedendo-OB em Ang., ao 
conde Henrique d'Íjpoare. P. 3 março 56, p. 722 — Con- 
cedendo ao «cnde d'Arpoare uma porção de terreno em 
Ang., em algum dos oistr. adjacentes ao rio Quanza, 
para a cultura do café e algodilo. P. 21 dez. 58, (3.^) p. 
•i39 — ^Prohibindo que se concedam mais terrenos na 
vi lia do Mindello da ilha de S. Vicente de C. Verde, en- 
tre os prédios já construidos e a bahia, e dando varias 
providencias sobre o mesmo objecto. P. 12 dez. 60, p. 
ii39 — Approvando uma concessilo na ilha de S. Vicente, 
sKímente para a abertura de um poço, podendo o gover- 
no dispor do mesmo terreno quando for necessário para 
obras de utilidade publ. P. 29 dez. 60, p. 641 — Ccmce- 
deodo a Jo2o Duarte de Almeida a posse difinitiva de 
alguns terrenos em que o mesmo havia feito plantações 
<!(« algodSo, em Mossamedes. D. 6 abr. 61, p. 666— Con- 
4-odendo-08 no distr. de Benguella, a D. Thereza de Je- 
5 wt* Ferreira Torres Barruucho. D. 23 nov. 61, p. 690 

^^--Aiictorisando a governo a concedel-os de aforamento 
»'jfi .\\f'j: rt Sloí^jiijib. D. 4 dez. 01 j p. 691— Couccdeiido- 
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06 por aforamento a Jaeintho de Grouvea Leal, de uma 
e outra margem do rio Luinha, em Aug. D. 3 jan. 62, 
p. 697. (Vide— jDccr. i6 abr. 62, jp. 7iO,J 

Concedendo-os a Thomaz Maria Bessóne, por afo- 
ramento, no distr. de luhambane, em Moçamb. D. 4 
jan. 62, p. 697 — Concedendo a Alfredo Duprat uma 
porção ao longo da costa da bahia doa Tigres, em Ang. 
D. 13 fev. 62, p. 701. (Vide— P. 1 inarço 62.) 

Concedendo-os a Jaeintho de Gouvea Leal, em uma 
e outra margem do rio Luinha, em Ang. D. 16 abr. 62, 
p. 710 — Concedendo a John Beaton uma porç2o, para 
a cultura do algodSo, em Ang. D. 21 maio 62, p. 717 

— Concedendo-os, em Ang. D. 4 fev. 63, (4.*) p. 22 

Idem, idem. D. 4 fev. 63, p. 23-TAjgprov^do 9 Hact , 4. 
dez. 61. sobre taes concessôeSf .em Ang. e Moçunb. L. 
T^abr. bS, p. 42 — Concedendo-os no distr. de Mossame- 
des, em Ang. D. 5 maio 63, p. 53 — Idem, idem. D. 10 
jun. 63, p. 64 — ^Idem, na ilha do Fogo para cultura de 

Salma-christi e algodão. D. 8 set. 63, p. 245 — ^Idem em 
[oçamb., para cultura de algodão. D. 9 set. 63, p. 251 
— Concedendo em Mossamedes para cultura de algodão 
e outros géneros coloniaes. D. 2 out 63, p. 259T-rIdem, 
na ilha da Boa Vista de C. Verde, para a cultura do 
algodão e da purgueira. D. 10 nov. 63, p. 433 — Con- 
cedendo 170:000 hect. em Ang. a João Samuel Dorient 
de Bellegarde. D. 15 fev. 64, (5.») p. 4— Idem, 5:000 
hect. em Ang. a Francisco José da Costa Jubim. D. 7 
jun. 64, p. 52— Idem, 5:000 hect. em Ang. a João Mar- 
calo Moreira Pacheco. D. 7 iun. 64, p. 5^Idem, 2:500 
hect. no sitio de Capangombe, em Ang., a Joaquim de 
Paiva Ferreira. D. 19 out. 64, p. 299 — Idem, novamen- 
te 170:000 hect. em Ang., a João Samuel Dorient de 
Bellegarde. D. 18 jan. 65, p. 318— Idem, 2:000 hect. 
em Ajag., ^r João da Cruz Chaves. D. 24 jan. 65, p. 318 
— Concedendo 3:380 hectares no sitio de Maconjo, distr. 
de Mossamedes, a Nogueira Souza & Comp." D. 5 maio 

66, ^6.<*) p. 95— Declarando que a administração d'a- 
quelles terrenos, em Macau, nao compete ao Senado. P. 
30 julho 66, p. 135 — Explicando em que consiste a ha- 
bilitação dos pretendentes a taes terrenos, exigida pelo 
art. 1.* do regulamento de 10 out. 65. P. 30 nov. 6b, p. 
313 — Concedendo 2:000 hectares de terrenos em Ang., 
a Joaquim António Botelho. D. 10 abr. 67, p. 414— Be- 
gulando a preferencia entre as propostas oe compra e 
as de aforamento do mesmo lote de terrenos. D. 7 dez. 

67, p. 761 — Determinando, quem, no caso de ausência 
ou impedimento do engenheiro de C. Verde, deverá sub- 
stitui! -o n:i medição dos terrenos da mesma prov^., con- 
cedidos a particulares. P. 25 jan. 68, (7.°) p. 3— Os ter- 
ren^ys 'baldios de C. Verde, Dertçncentes ag^estadÕ. nao' 
podem aer^pjruuojs ao director das.obr^^ubUjiajttâ&u-:} 
ma"4íroi. .P. 25 abr. 70, (8.*) p. 17— A acquisição de 
baldios do estado é absolutamente isenta de toda e 
qualquer despeza. P. 28 abr. 70, p. 18— As cartas de 
aforamento dos baldios do estado são sivjeitas ao im- 
posto de sello. P. 5 ag. 71, p. 308— Concedendo 2:000 
hectares de terrenos na distr. de Mossamedes, a João 
António de Moura. D. 17 set. 72, p. 405 — Auctorisando 
o g. g. de C. Verde a conceder a Charles Motel uma 
porção de terreno na Praia Negra, do porto da cidade 
da Praia da ilha de S. Thiago. P. 5 maio 73, p. 456 — 
A decisão das questões de propriedade levantadas nos 
processos de concessão, é da competência do poder jud. 
P. 18 nov. 73, p.468 — Concedendo a Ignacio José de Pai- 
va Baposo, e ás companhias por elle organisadas para o 
commercio do ópio, 20:000 hectares de terrenos incultos, 
cm Moçamb. D. 26 uov. 74, p. 756 — Concedendo a Hen- 
rique Luiz Carlos Alfredo Lf Merre, e á companhia 
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áne elle qrganisasae, 18:000 hectares de terrenos bal- 
mos ou i^ultoB em Ane., oara a coitara dos géneros 
coloniaes. D. 19 set. 77, f9.») ». 616— Idem a Salles 
Ferreira & Bandeira e Prazeres ínnSoB & Comp/, õ:000 
ditoe, na mesma prov., para a cultora de tabaeo. D. 18 
jan. 78, p. 576— Idem a Leonardo Pinheiro da Conha 
Oameiío, e á bomp. que elle organisasse, 50:000 he- 
ctares ditos, etA Mossamedes, para a cultura do algo- 
dão. D. 20 fev. 78, p. õ82— Declarando que os terrenos 
concedidos em virtude do decr. 20 fév. 78, podem ser 
utilisados na cultora de quaesquer géneros coioniaes. 
P. 30 março 78, p. <M)4. 

(^Ide — Auetoriitcíção — Emprazamento— Fo- 
ro — Terr&iM òcUdios.) 
'BwLHkCfo NaeionoA Ultramarino — Approvando a sua 
instituição. C. L. 16 iíhkaio 64. L. N. (5.«) p. 31— Idem 
06 seus estatutos. D. IS ag. 64, p. 255 — Permittindo- 
Ihe começar as suas' opehi^;oes logo que realisar o ca- 
pital de 500:000^000 réb. D. 12 nov. 64, p. 310— Ap- 
provando o repdamento pVovisorio da sua succursal em 
Loanda. P. 9 jun. 65, p^ 3^ — Provendo ao estabeleci- 
mento da sua succursal am Loanda ; e ordenando <]^ue 
as suas notas sejam recebida em todas as repartições 
pttbl. da prov. P. 7 julho 63, p. 409— Declarando que 
estava nas condições noimaee e legaes de continuar as 
suas operações. D. 13 set. 65, p. &6 — Providenciando 
a respeito do estabelecimento da sua agencia em C. 
Verde, e, ordenando que as suas notas sejam recebidas 
em todas as repartições publ. da prov. P. 4 out. 65, p. 
449 — Auctorisando-o a mandar pagar nas prov. ultr. os 
juros das inscrípções de assentamento, a quem quizer 
recebel-os nas mesmas prov. D. 12 jun. 66, (6.<*) p. 107 
— ^Approvando o regulamento provÍBorio da sua agen- 
cia em S. Th. e Pr. P. 4 dez. 67, p. 754— Provendo ao 
estabelecimento da sua agencia em S. Th. e Pr. ; c or- 
denando que as notas do mesmo banco sejam ali rece- 
bidas em todas as repartições publ. P. 4 dez. 67, p. 
759 — Supprimindo a subvenção annual que lhe havia 
sido consignada. D. 22 abr. 69, (7.<») p. 260— Augmen- 
tando o seu capital e dando outras providencias rela- 
tivas áqnelie estabelecimento. C. L. 27 jan. 76, (9.<>) p. 
297 — ^Declarando que elle é isento do pagamento de 
direitos por ezport. de moeda das prov. ultr. P. 9 out. 
76 e Off. 28 dez. 76, pp. 375 e 397— Provendo ao esta- 
belecimento da sua succursal em Moçamb., e ordenando 
que as notas do mesmo banco sejam recebidas como 
moeda2 ^^^^ *^^ valor representativo, em todas as re- 
partições publ. da prov. P. 26 dez. 76, p. 394. 

Ba.ndeiira.is — Mandando que o g. g. de C. Ver- 
de entregasse livre de direitos ao cônsul dos Estados- 
Unidos, 2 bandeiras para arvorar junto á sua residen 



(yiae—Batalhòeê^Navioê.) 

Bane anos— Isentando do pagamento de deci- 
ma um templo da religião dos Baneanes em Moçamb. 
P. 14 set. 63. L. N. (4.«) p. 252. 

Bai"cas d^ passagem — Determinando que a fa- 
zenda entre na posse e administração das aue existem 
nos rios da índia, indemnisando os propriotarios das 
que pertençam legitimamente a particulares. P. 22 abr. 
65. L. N. (5.») p. 330. 

Bai*coci de pescaria — Abolindo o imposto de li- 
confas em Diu. D. 30 abr. 74. L. N. (8.») p. 490. 

de 'vapoi* — Declarando applicavel a todas 

as prov. a disposição do art. 183.<* da pauta geral da 
alf. do reino, de X8 dez. 68, que isentou temporaria- 


mente de direitos de nacionalisaçlo os barcos de vapor. 
D. 30 jan. 69. L. N. {!,') p. 140. 

Bairra de Goa— Mandando proceder a exame e 
estudos na barra e no porto de Goa. P. 7 jan. 57. L. 
N. (3.«) p. 1 — Consignando uma verba para o seu me- 
lhoramento no mappa da despeza extraorainaría do Es- 
tado, para o exercício de 64-65. C. L. 26 jun. 64, 
(5.«) p. 71. 

BatalliUo naval-^Viáe— Exercito da há£a.J 
Batallxòesi — Organisando um de caçadores pa- 
ra servir na Zambezia. D. 9 nov. 68. L. N. (T.») p. 7*J 
— Mandando organisar em An<s. um para servir na Afr. 
oriental. P. 5 dez. 68, p. 94 — Mandando abonar a quan- 
tia de 90]^000 réis para compra do cava) lo aos off. su- 
periores e ajudante do de caçad. da Zambezia. D. 24 
tev. 69, p. 154 — Modificando a primitiva organii»açà«» 
do de caçad. da Zambezia. D. 24 abr. 69, p. 261— De- 
clarando sem effeito a expediçilo a Moçamb. para que 
fora mandado organisar em Ang. um bat. auxiliar, áxt- 
terminando o destino que deviam ter os off. e mais pr.i- 
ças do mesmo bat. P. 4 dez. 69, p. 744 — Anctorisanoo 
o aquartelamento do de caçad. n.* 2 da índia em Bj- 
cholim. P. 22 dez. 69, p. 787— Approvando a organisa- 
ção de um expedicionário na índia, para ir servir em 
Moçamb., e assegurando-se vifntagens aos respcctivon 
off. e praças de pret. D. 30 dez. 69, p. 792— Declaraii<:'> 
que o nac. de Macau deve preceder ao corpo de pol. (ia 
mesma cidade. P. 19 março 70, f8.°^ ç. 12— Declaram. .i 
que podem assentar praça no ae mfant de Macau - s 
mancebos macaenses que estiverem nas circumstancías 
exibidas na lei do recrutamento milit. P. 6 ag. 70, p. 1^' 1 
— Approvando o regulamento do nacional de Macau. D. 
28 jun. 71, p. 286 — Mandando organisar um de volun- 
tários para servir na índia. D. 23 set. 71, p. 324 — ^Man- 
dando transportar para a índia um bat. do exercito (io 
reino. D. 27 set. 71, p. 326 — Dando instrucçõas para a 
organisaçSo do de voluntários destinado á índia. P. 4 
out. 71, p. 328 — Approvando o plano do fárdameutcs 
armamento e equipamento do de voluntários manda(k> 
organisar para a índia. P. 4 out. 71, p. 831 — Díssoi- 
vendo os n.<*' 1, 2, 3 e 4 do exercito da índia. D. 11 nov. 
71, p. 335 — Declarando que os off. superiores do expe- 
dicionário da índia teem direito ao anono de cavallo e 
forragens. P. 23 jan. 72, p. 358— Ordenando ^ue se abo- 
nasse ao cirurgião lyudante do expedicionário da índia 
que exercesse o cargo de cirurgiâo-mór, a gratificação 
correspondente a este cargo. P. 1 fev. 72, p. 358 — Dan- 
do bandeira ao expedicionário da índia. D. 3 fev. 72. 
p. 358 — Auctorisando o governo a organisar um (]e 
lufant., afim de servir provisoriamente em Ang. C. L, 
13 fev. 73, p. 428 — ^Mandando organisar um de infaut. 
com a denominaçio de «bat. expedicionário em Ang.» 
D. 13 fev. 73, p. 429 — Dando instrucções para a orgu- 
nisaç&o do expedicionário a Anff. P. 13 fev. 73, p. 4:m) 
— Approvando o plano de fardamento, armamento c 
equipamento do expedicionário de Ang. P. 13 fev. 73, 
p. 432 — ^Declarando quando é que as praças do nacio- 
nal de Macau podem obter as suas baixas. P. 30 maio 
73, p. 458 — Fazendo extensiva a todos os individues uo 
expedicionário organisado na índia, impossibilitados n.a 
campanha da Zambezia de continuarem a servir, e bem 
assim ás famílias dos fallecidos em consequência (]a 
mesma campanha, a disposição do art. 8.<* do decr. de H 
dez. 68, relativo a pensões. C. L. 15 abr, 74, p. 484 
— Approvando a port. do g. g. de Moçamb. que dv^- 
solveu o de caçad. da Zambezia, P. 21 jan. 75, (i^.") 
p. 3 — Approvando a nomeação de um 1." sargento pa- 
ra servir do sargento quartel-mestre 4q cxp^dicic»- 
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ST\o da índia. Off. 4 maio 75, p. lOl—Reoonuneadan- 
V} que tanto os o£ como as praças de pret do ez- 
^cionario cUi índia não fossem empregadas em 
• tjnniissôes alheias ao serviço d'aquelle corpo. Off. 23 
it. 75, p. 269 — Ápprovando a tabielia dos supplemen- 
' 18 de pret das praças do bát. expedicionário en- 
iado á Lídia em 1872. P. 27 nov. 75, p. 278— Eztin- 
11 indo o expedicionário de Portugal em servido na In- 
iU c o de infant de Macau; dando providencias a res- 
gato dos off. e praças de pret dos mesmos corpos. C. 
-.. 18 abr, 76, p. 321— Ápprovando a port. do g. g. de 
Alo^amb. que mandou estabelecer provisoriamente em 
i^ailimane o quartel do de caçad. n.* 2 e distribuiu, do 
modo que pareceu mais conveniente para o serviço, as 
pragas d^aquelle corpo. P. 14 jun. 76, p. 351 — Incucan- 
«Ao ao governador de S. Th. e Pr. como devia proceder 
ii«H organisaçào do de caçad. n.® 2, da guarnição da 
luesma prov. P. 6 out. 76, p. 375 — Mandando organisar 
lio uJtr. dois bat. de caçad. para guarnecerem Tete e 
Li>urenço Marques. D. 26 dez. 78, p. 728. 
í Vi <ie — Bandeiras.) 

pxro-visorioB — Auctorisando o g. g. de 

Aii<^. a crear bat. provisórios de 2.* linha. D. 9 out. 38. 
J- X. (!.•) p. G4-— Creando um de infant para ir servir 
j»a Índia. D. 17 ag. 39, p. 100 — Concedendo vantagens 
^-^ praças do exercito com baixa para irem servir no da 
ilidia. P. 28 abr. 39, p. 101 — ^Ápprovando o plano de 
I Mi i forme para o de innmt. da Índia. D. 31 out. 39, n. 
U}i — Fixando em 4 annoa o serviço do da Índia. D. 28 
»or. 40, p. 123— Ápprovando a creaçào e regulamento 
do de Macau. D. 10 dez. 47, d. 586. 

l^a.±G — (Vide — Isenção ae direitos.) 

lSa.t:exri«ik de artilheria — Or^nisando uma de 
montanha com destino á Zambezia. I). 9 nov. 68. L. N. 
'7.«; p. 79^Mandando abonar a quantia de 90i^000 
rt'is para compra de cavallo ao major commandante 
<iu da Zambezia. D. 24 fev. 69, p. 154. 
ÇVíOb— Batalhões.) 

:B&auBLr de Macau — Ápprovando a port. pela qual 
o ^vemador de Macau elevou a força da pol. do bazar. 
K 2^ dez. 58. L. N. (3.«) p. aOO. 

:i^a9sa,x*uto — Ordenando que o presidio das ilhas 
du Hasaruto seja subordinado ao governo de Sofala. P. 
Ji) jan. 57. L. N. (3.®) p. 5 — Mandando formar no pre- 
sidio de Bazaruto um estabelecimento para ali des- 
<:inçarem a tropa e os degredados, antes de serem dis- 
Tribuidus para os diversos distr. da prov. de Moç^uub. 
P, 16 dez. 57, p. 154— Tomando o presidio dependente 
do distr. de liihambane, e ápprovando as disposições 
tomadas pelo g. g. de Moçamb. acerca d'aquelle es- 
tabelecimento. P. 17 abr. 58, p. 246. 
(Vide — Il?ias de Bazaruto.) 

Bexntoe— (Vide — Minas — Minas do Bembe.) 

Ueoeficiofii de coUação — ÇViáe^Adm. eccles.) 

e<3clesia4Btioos — Sobre a forma das ha- 
bilitações para beneficios do ultr., na Meza da Con- 
sciência e ordens. D. 14 fev. 1800. L. A. (2.») p. 260— 
Hi-ovidenciaiido ao prompto provimento d^elles nos bis- 
pados de Ang., Ck>ngo, C. Verde e S. Th. Alv. 29 maio 
LS06, p. 278 — Regulando o provimento d'elles na dio- 
Cf se de S. Th. P. 6 set. 56. L. N. (2.«) p. 809— Regu- 
lando o concurso e propostas para o provimento d^elles 
na índia. P. 30 set. 56, p. 816 — ^Declarando que nao po- 
il(>m ser conferidos a estrangeiros. P. 2 março 67, (6.<*) 
|i 407. 

Uei&ig^o — (Vide — Quojtza.) 

iioneplckoito — Participando oue foi concedi- 
do u Keul Beneplácito uo liecr. Poutihciu de 26 ubr. 


1849, que estendeu a todaa as igrejas doestes reinei, q 
Indulto de Vigilia^ no dia 7 de dez. de cada anno. P. lè 
abr. 51. L. N. (1.») p. 709. 

^ x^eUfio — Recommendando a observância das 

leis que não permittem a execução das Bidlas, Breves 
ou Rescriptos da Santa Sé ou de seus deleflndos, sem 
preceder o régio Beneplácito. P. 8 ag. 63. jL N. (4.») 
p. 229 — Remettendo copias da port. retro, relativas ao 
Beneplácito reffio, p. 232. 

Beniriiella.— Ápprovando a mudança da cida- 
de de S. Felippe de Benguella, para o porto do Lobi- 
to. P. 28 março 43. L. N. (l.«) p. 303. 

Bexifii — Declarando quaes sSo as formalidades qud 
se devem observar na alheaçâo dos bens das mitras. P. 
18 jun. 66. L. N. (6.*) p. 109— Auctorisando a j. da faz. 
da índia para vender os bens nac. situados nas aldeias 
de Pondá e Mulem, e todos os mais da mesma natureza 
cuja renda annual nSo exceder a 160^000 réis. D. 17 
set. 67, p. 705. 

Determinando como devem ser feitas em C. Verde as 
adjudicações de bens á faz. nac. em pagamento de di- 
vidas provenientes de execuções fiseaes. D. 21 nov. 67, 
p. 743 — Acceitando a doação dos que o extincto con- 
vento de St.° Agostinho de Groa possuía e administrava 
em Bengala, feita á coroa de Portugal pelos represen- 
tantes do mesmo convento. D. 10 dez. 67, p. 762 — Re- 
gulando a administração dos das missões portuguezas 
na China. D. 21 set. 70, (8.») p. 172— Auctorisando a 
venda de todos os bens nacionaes situados na índia. D. 
3 ont. 70, p. 179 — Determinando o que a j. da faz. de 
C Verde deve praticar quando se tracte da arrecada- 
ção de bens de que estiverem de posse gerentes de ca- 
sas commerciaes ali fallccidos. P. 5 maio 71, p. 277 — 
Resolvendo ^ue os do mosteiro de St.* Mónica, de Goa, 
sejam administrados por uma commissão de 3 ecclesias- 
ticos nomeada pelo prelado da diocese. P. 29 dez. 73, p. 
475 — Mandando inscrever no respectivo orçamento co- 
roo receita o rendimento proveniente da venda dos bena 
nac. da índia. P. 18 fev. 74, p. 477 — Applicando para 
a manutenção do collegio de St.* Roza de Lima, de 
Macau, o rendimento dos do extincto mosteiro de 
St.* Clara. D. 8 nov. 76, (9.«) p. 379— Mandando ap- 
plicar ao pagamento das côngruas dos missionários 
as sobras que houver no cofre dos das missões portu- 
guezas na China. P. 19 jun. 77, p. 405. 

cios olex^ififos — (Vide — Defuntos e auseU' 

tes — Testamentos dos religiosos,) 

dia. coirOa. — Mandando restituir uns bens 

da coroa sitos na Lídia, e oue havendo sido doados per- 

Setuamente pelo Sr. Rei D. José, se achavam occupa- 
08 como vaccantes, e estavam na administração da 
faz. nac. P. 19 março 58. L. N. (3.«) p. 224. 

de ecclesiastico»- (Vide— íJccí.) 

do Cstacto— Desapprovando a venda de 

um prédio do Estado em C. Venie, por que a alienaç&o 
d'elles é da competência do poder legislativo» P. 27 
dez. 59. L. N. (3.«) p. 504. 

nacionaes — Auctorisando o governo para 

a venda dos do ultr. L. 18 nov. 44. L. N. (1.') D. 396— 
Mandando proceder á venda dos existentes na índia. P. 
23 dez. 44, p. 398 — Determinando que no pagamento 
dos que se venderem na índia cujo valor exceder a 
1 :500 xeraíins, se admitta uma parte em recibos nota- 
dos dos fimccionaríos publ. D. o ag. 45, p. 427 — Man- 
dando vender alguns e vários objectos pertencentes á 
faz. e existentes em Macau. P. 15 nov. 46, p. 547 — 
Coiiiprehende-se n'esta denominação o domínio dire- 
cto anè propriedades foreiras ao Estado. P. 9 jan. 64, 
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(5.*) p. B — Auctorísando a j. da faz. da índia a vender 
08 situados no dlstr* do governo de DamSo, ciga renda 
n2o exceder de 16(MIO0O léís. P. 19 abr. €9, (7.«) p. 257. 

áVide — Propríoê nacionaet — iSizoê.) 
e iralaB^Vide~i9i>a.) 
Sil>liotlieefE — Mandando estabelecer uma em 
Maoan, bem como um museu e um jardim botânico. P. 
16 julho 38. L. N. (1.^) p. õ3— Mandando estabelecer 
uma em Moçamb., bem como um museu e um jardim 
botânico. P. 19 julho 38, p. 54 — Mandando formar uma 
em Loanda, bem como um museu e um jardim botâni- 
co. P. 19 set. 38, p. 59. 

die marinliai— (Vide — Cont. ultramariiio,) 

SiHietes— Ordenando que os de despacho de 
exjport. e as guias de embarque fossem substituidos nas 
alf. da índia por dois bilhetes de despacho, um com 6 
sello de 40 reis e outro sem sello. P. 1 ag. 77. L, N. 
(9.«) p. 491. 

(Vide— ii(fafu2e^a#.) 
Bispado de Macau — Mandando distribuir pelos 
membros da commissSo ecdesiastica encarregada do 
governo do bispado de Macau, a eongrua annual que 
fôra abonada ao vigário geral. P. 17 maio 59. L. N. 
(3.») p. 378. 

Bispos — Os do ultr. teem côngrua certa para 
seus alimentos, e podem dispor do que lhe sobejar de 
taes alimentos. Prov. 9 maio 1753. L. A. (l.<») p. 422 
— Mandando dar casa por conta do estado ao de C. Ver- 
de, para sua habitação. P. 16 jan. 66. L. N. (6.°) p. 2 
— Declarando que o consentimento d*elles é essencial 
para a alheação dos bens das respectivas mitras. P. 16 
jun. 66, p. 109 — ^Não devem ser obrigados a pagar di- 
reitos de mercê. P. 5 julho 67, p. 624>-Declarando des- 
de quando lhes pertencem os rendimentos dos bens das 
suas mitras. P. 14 março 68, (7.») p. 24-~Declarando 
subsistente a disposição da portr. de 5 julho 67, que os 
isentou dos direitos de mercê. P. 31 ag. 76, ^9.«J p. 373. 

ÍVide — Bens — Contestações — Haíilttaçôea — 
hrança^s — Posses,) 
-de Ajn^. — Recommendando-lhe que, em sus- 


pendendo qualquer ecclesiastico ^ue tenha vencimento 
pago^pelo estado, o participe á j. da faz. da prov., e 
nem assim quando levantar a suspensão. P. 18 março 
73. L. N. (8.0) p. 442. 

de C Verde— Mandando á j. da faz. da 

prov., que continue a pagar-lhe a sua côngrua, em 

?uanto elle estiver no reino em curativo da sua doença. 
•. 1 março 58. L. N. (3.*) p. 222. 

de S- Xliomé— Sobre a arrecadação dos 

bens do bispo defunto de S. Th. Provisão 26 nov. 1676. 
L. A. (l.*) p. 344. 

Bissau— Folha dos pagamentos d'aquella praça 
15 mar^ 1696. L. A. (1.*) p. 353— Regimento do capi- 
tão da ilha de Bissau, no tocante ao cargo de ouvidor, 
17 março 1696, p. 354 — ^Regimento do capitão-mór da 
ilha de Bissau, de 18 marco 1696, p, 356-~Regimento 
do feitor da faz. real da ilha de Bissau, de 19 março 
1696, p. 359— Da creação do lugar de Juiz de fora e or- 
pbãos de Bissau, Cacheu e suas dependências. Alv. 16 
março 11, (2.*),p. 312 — Declarando este governo sepa- 
rado do de Cacheu. D. 8 março 42. L. N. (l.*") p. 201— 
Regulando a distribuição dos supprimentos applieados 
aos estabelecimentos de Bissau e Cacheu. P. 29 ont 42, 
p. 287 — Desapprovando uma portr. pela qual o gover- 
nador de C. Verde creou em Bissau uma espécie de 
tribunal do ooromercío. P. 20 set. 58, (3.*) p. 314. 

(Vide -.4//. de Guitié-^ Boticas—ViUa de 
Bissau.) 


de f^o—(VidB^SeqiM^es,) 
.uolania.— Dispondo que a adm. da ilha de B^j- 
lama se conservasse provisoriamente como era nos ai te- 
rnos tempos da dominação in^eza. P. 22 jun. 70. L X 
^ l^' ,. « ^'J?^®°.^*^ ^^^ * organisaçâo dos serviços 

^píll/''' ?• ^^. T'i^ ^^' P: 2»>-Reçalando pn^eoria- 
mente a adm. jud. do território. D. 11 dez. 74, p. 421 

Boletim e annof*— (Vide— Ccww. uUrmusnnt, ) 

. ^^J??»«r7*^*^»«»»»^»o— Determinan- 

ao que os distnbuidos aos funecionarios da índia do- 
\jm passar aos seus successores. P. 3 jun. 57. U X 
\. 7, P- 5f-Mandando uma tabeliã para a distribmçxo 
d eilc, pelos funecionarios de Moçamb. P. 30 jan. 58, p. 
185— Rednxindo a gratificação do respectivo redactor. 
D. 19 fev. 62, p. 701. 

-— militttir doultr.— Mandando-opublírnr 
periodicamente, contendo todos os documentos, onU-La 
e resoluções off. que se refiram A força armada da« 
PJ^y-.J^ÍF»"»- e «o T^P^^^to de infant. do ultr. D. 
19 julho 78, (9.0) p. 63^Auctorisando o director «5- 

?A porí'* * assignal-o por chancclia. P. 30 julJio 
•U, p. bo7. 

": — Offlcial de A.ng'.— Ponderando a incon- 
veniencia de n'elle se ter pubRcado uma correspondên- 
cia que houve entre o governador e os juizes da rei. P. 
14 out. 57. L. N. (3.«) p. 137. 

•de S. I^lionté— Reeomfflendandoquen*elIe 


Be não traetem auestões que não sejam de mteressp 
P * ^ ' j ^^® também se publiquem n'ellc noticias do 
estado de commercio dos diversos estabelecimentos eu- 
ropeuB no golfo de Guiné. P. 21 dez. 57. L. N. (3.«) p. 
157— Mandando fazer os necessários regulamentos pa- 
ra o eerviço da typographia e publicação do Boletim. 
P. 18 ag. 58, p. 296. 

Boletins Oj^toe»— Ordenando que se não pu- 
bliquem nelles questões entre auctoridades. P. 27 nov. 
'^ii' JN. (!.•) p. 69— Declarando o que n elles se deve 
publicar. P 18 abr. 46, p. 470-Ordenando que ae con- 
tinue a publicar nos de Ang. a estatística da mstruc- 
S2? ^Ji^' ® ^^^^ d*aquella prov. P. 27 jan. 49, p. 
bôl— Ordenando que os dos governos da índia e de 
Ang., C. Verde e Macau sejam remettidos á camará 
dos dignos pares e dos deputados. Cire. 14 maiço 53, 
(2.«) p. 263— Mandando continuar a publicação do Boi 
do governo de C. Verde. P. 21 set 58, p. 290— Deter- 
minando os art. que devem conter. Cire. 15 fev. 55, p 
610— Auctorisando o g. g. de Ang. para o distribuir a 
quem lhe parecer conveniente. P. 31 dez. 55, p. 712— 
Suscitando a obser^^ancia das disposições relativas aos 
art. que elles devem conter. P. 14 ag. 56, p. 788— Dis- 
pondo que se publiquem no de C. Verde todas as lei.*, 
decr., regul. e ainda outras ordens regias, cujo conheci >' 
mento interesse o publico. P. 10 dez. 56, p. 864— Pres- 
cindindo n'elles da rubrica do g. g. de C. Verde para 
autenticar as ordens por elles transmittidas ás aucto- 
ridades da prev. P. 7 jun. 66, (6.») p. 107— Não é ne- 
cessária auctorisação especial para serem n^elles publi- 
cadas as cartas de lei que o tiverem sido no Diário d^ 
Lisboa, pelo ministr. da mar. e ultr. P. 5 dez. 67, p. 7G0 
—Declarando ao governador de Macau e Timor que 
nenhuma lei, decr. legislativo ou regul., se devem ali 
executar, sem aue se tenha publicado no BoL Official. 
P. 21 set 68, u.») p. 53 — Dispondo que n'elles se pu- 
bliquem, sem oependencia de ordem especial do gover 
no da metrópole, todas as leis e ordens regias, insertan 
no Diário de Lisboa, que contenham disposiç-oes ex- 
pressas para o ultr. P. 17 out. 68, p. 74— Declarando 
que a disposição da portr. de 17 out. 68, que mandou 


2ft 


»Qhliear nos Boi, Oflknu» as ordens insertas no Diário 
V UsboOj nilo comprehende as que forem expedidas 
iwkr outro ministr. qne nSo s^s o da mar. e nltr^ ainda 
loe se refiram ás prov. ultram. P. 1 set. 69, p. 396. 
ÇV%^<&'^lf. — AMmndoê.) 

Boiiil>aliit — (vide — Hoêmdo de Culaòo.) 

]Boml>am*al — ÇViát—MÍ9êdeê.) 

IBonmvLÍ^i — ^Tiactado de pas entre o Estado da 
Ludia e o potentado Sarde Say Quema Sannto Bonsuló, 
de 26 joiho 17d9. L. A. (2.*) p. 21. 

^Batleas — Mandando estabelecer uma na praça 
de Bissau. P. 10 fev. 68. L. N. {3.«) p. 190— Approvan- 
do a portr. pela qual o governador de Moçamb. alterou 
a. tabdla de preços dos medicamentos e manipulações 
T»\iarmaceiitícas, para todas as boticas da prov. F'^12 
julho 62, p. 74A--Pennittindo, com certas restrícM^oes, 
ffue em todas as prov., excepto nas de Macau e Timor, 
r*f* rendam ao pnblico medicamentos nas do Estado. 
P. 28 fev. 6S, L. N. (6.») p. 6— Restringindo a certos 
casos, na capital da prov. de C. Verde, a faculdade de 
vender ao publico medicamentos nas boticas do Estado. 
P. 7 março 71, (8.«) p. 232— Approvando a portr. do ço- 
remo de S. Th. e Fr,, que regulou o serviço da botica 
do Estado, na ilha de S. Th. P. 2õ maio 74, p. 617— Re- 
gulando o serviço de phannacia nas dos hospitaes milit 
da índia. P. 20 out. 74, p. 698. 

(Viiie — Medtcojmentaa.) 

Bi*a^cte9 — Approvando o abono de 200 réis diá- 
rios ás praças da bateria de artilheria de S. Th. e Pr., 
empregadas como taes nas alf. da mesma prov. P. 5 
nov. 69. L. N. (6.«) p. 729. 

^fx*fiJioavairâr— (Vide — Aldeia de Branoarará,) 

!Brazil — (Vide — Canv» ameular — HeL do Braztl 
— Sede do governo.) 

Bx*aaEiU> doarmos — Concedendo-o ao concelho da 
{idade da Praia de S. Thiago de C. Verde. D. 22 out. 
H4. L. N. (5.*) p. 301 — ^Coneedendo-o ao concelho de 
St.« Catharina da ilha de S. Thiago de C. Verde. D. 22 
out. 64, p. 301. 

Bitlla da St* Cruzada — Capitules do regimento 
do tribunal da Bulia da St.* Cruzada, relativos ao ultr. 
10 maio 1634. L. A. (1.") p. 229 — Ordenando que dos 
dinheiros da Bulia da Cruzada vindos do ultr., se nSo 
pague o IK na casa da moeda. D. 7 abr. 1759, (2.«) 
p. 21 — ^Providenciando a que pelos ministros do ultr. 
6f*jam cumpridas as ordens expedidas pela j. da Bulia 
da Cruzada. D. 19 maio 1779, p. 205— Remettendo co- 
pia do decr. de 29 a^. ultimo, que extinguiu o juizo 
privativo da Bulia da St.* Cruzaaa e designando o des- 
tino que deve dar-se aos processos. Off. 19 set. 35. L. 
N. (1.*) P* 10 — ^Mandando executar no ultr. o decr. que 
a estabeleceu. Circ. 18 fev. 53, (2.«) p. 251 — Declaran- 
do que os fardos de summaríos impressos da Bulia da 
Cruzada nSo devem pagar nenhum direito de entrada 
na» alf. do ultr. P. 8 fev. 62, (S.») p. 700. 
{ Vi<le — Ordinandoe.) 
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Nicolau para a de St.» Antio a de Barlavento de C. 
Verde. D. 9 dez. 74. L. N. (8.«) p. 760. 
do concellio de St.* Catliaortna 

— Determinando que seja considerado como tal, para 
todos os effeitos, o sitio do Tarrafal. D. 29 março 65. 
L. N. (5.*) p. 325. 

OcLl>t(ioei — Declarando que o consentimento d^el- 
les é indispensável para a alheaçao dos bens das res- 
pectivas mitras. P. 18 jun. 64. L. N. (6.«) p. 109. 
(■Vide — Rendimento do eahido,) 

Oa,1>ixneixto— (Vide^Oj^ÚM»^ miUt.) 

Oa,1>ofi3 de Jfe — ^Vide — Previlegioê,) 

Oa1>o Negro — (Vide — Commercio,) 

Oa.bota.içexix — Declarando d 'esta natureza a 
nav^açAo entre as prov. de S. Th.e Pr. e Ang. P. 26 
fev. Sá. L. N. (5.<*) p. 9— Permittiudo que os vapores 
da companhia de navegaçilo do Qunnza possam ser em- 
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C^ol>ecA de comarca—Transferindo de ilha de S. 


regadas n^este commcrcio, em Ang., quando houver 
alta de fretes n'aquelle rio. P. 4 março 71, (8.«) p. 231 
— A baldeaci&o de mercadorias para navios de cabota- 
gem, em C. Verde, não deve ser sujeita a direitos de re- 
exportação. P. 22 abr. 71, p. 276. 

{Vicio — Isenção de direitos — Passaportes.) ' 

Oi^bo tdegraphico stibmarino — Approvando o con- 
tracto para o estabelecimento e exploração de um, en- 
tre Portugal e o Brazil, tocando nas ilhas da Madeira 
e de S. Vicente de C. Verde. D. 13 nov. 72. L. N. (8.«) 
p. 408 — Deferindo varias requisições da empreza con- 
cessionaria do cabo entre Portugal e o Brazil. P. 5 
maio 73, p. 456 — Confirmando a transferencia para a 
«Brasilian Submarino Telegraph Company Limited» 
de todos os direitos e encargos estipulados no contra- 
cto para o estabelecimento e exploração de um cabo 
entre Portugal e o Brazil. D. 24 dez. 74, p. 809. 

Oa1>o "Verde — (Vide — Exportação de cereaes — 
Hhas de C Verde — Ouvidor.) 

Oa.oa.li — (Vide — Tara.^ 

Oa^aâox*es — ^Dispondo que os três corpos de 
caçadores de Ang. sirvam por escala, e por tempo de 
um anno, pelo menos, nos quartéis de Loanda, Am- 
briz e Mossamedes. P. 2 jun. 71. L. N. (8.») p. 281. 

Oaebeu. — Regimento do capitão de Cacheui de 
15 jan. 1650. L. A. a.») p. 26a~Idem do feitor de Ca- 
cheu, de 15 Jan. 1650, p. 266 — ^Idem do ouvidor de Ca- 
chou, de 15 jan. 1650, p. 267— Idem qae lavou o ca})i- 
tão-mór de Cacheu quando se instituiu a companhia, 
de 20 maio 1676, p. dÍ37— Idem do feitor de Cacheu, de- 
pois da instituição da companhia, de 20 maio 1676, 
p. 341. 

{Vide — Alf. da Guiné — Bissau — Guinépor- 
tugueza — Incêndios.) 

Oadeiaia — Approvando a applicação de um im- 
posto á construcção de uma em Margão, na índia. P. 
§3 fev. 44. L. N. (1.*^ p. 355— Declarando que o gover- 
no não pôde tirar d'elJas os crimiiiosos para os empre- 
gar no serviço militar, sem terem primeiro sido julga- 
dos. P. 7 julho 46, p. 504 — ^Aoprovando o regulamento 
para as de Ang. P. 7 jan. 48, p. 595 — ^Approvando a 
portr. do g. g. da índia, de 15 set 47 e o regul. provi- 
sório para a cadeia publ. da cidade da Nova Goa. P. 
18 abr. 48, p. 610— Providenciando sobre a sustentação 
dos presos nas da índia, e auctorisando para esse nm 
a applicação dos legados pios e sobra» dos rendimentos 
das Misericórdias. P. 4 ag. 48, p. G38— Dispondo que 
as de Loanda sejam providas de a«^ua potável pela re- 
partição do Trem. P. 15 nov. 69, (<.•) p. 383. 

oi^ll cia cidade da I^aia — Man- 
dando construir uma na ilha de 8. Thiago, pelo rendi- 
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mento do imposto de S% cre«do para obras publ. D. 14 
dc2. 59. L. N. (a-) p. 499. 

Oadeiras— Oreando uma de ínstruc. prim. no 
concelho de Pungo ^dongo, em Ang., para o ensino 
do sexo feminino. D. 6 ont. 68. L. N. (?.•) p. 67— Esta- 
belecendo uma de lingua inffleza em Mapuçá, na índia. 
D. 17 março 69, (7.») p. 199— Approvada peia» cortes 
« instituição da de lingua inglesa em Mapuçá. C. L. 
18 ag. 69, p. 291. 

cl'ixistx*iio. prim. — Dispondo que ha- 
jam duas para o sexo feminino na ilha de St." Antão 
de C. Verde. P. 16 abr. 66. L. N. (6.»^ p. 32— Auctori- 
sando o governo para estabelecer mais quatro na proy. 
de Timor, cada uma com o ordenado de 102^400 réis 
fortes. C. L. 28 jun. 64. L. N. (õ.*) p. 215— Approvaudo 
a instituição de uma na villa de St.* Anna, da ilha de 
S. Th., e bem assim o vencimento arbitrado ao respe- 
ctivo professor. P. 20 set. 65, p. 447. 
(Vicl© — I^i8trueçào^ 

do px-ineipios de plxyslca, cliy- 

xnioa e lxieítox*ia, xxat:ui*a.l — Armcxaiido á es- 
cola medico-cirurgica de Nova Goa aqiiclla cadeira, es- 
tabelecida na mesma cidade. D. 23 out. G7. L. N. 
(6.°) p. 723. 

CAoH — Concedendo licença para a constnicçuo de 
fun, e formação de terrapleno para deposito na ilha de 
S. Vicente de C. Verde. P. 25 jan. 60. L. N. (3."; p. 509. 
Oaf<6 — Approvando provisoriamente a portr. pela 
qual o g. de S. Th. permittiu que os negociantes e pro- 
prietários fizessem pesar nos seus armazéns o que de.-?- 
pacharem para export. P. 6 fev. GO. L. N. (3.**) p. 510. 
^Vid© — Agricultura — fíygiene das tropas — 
Impostos em C. Verde — 7'ara — Timor.) 
Oatxa geral dos depósitos — Mandando executar 
nas differentes prov. as disposições respectivas da lei 
que a creou e as do seu regul. P. 1 março 77. L. N. 
(9.<») p. 404. 

— —do» oi*pliaoj8í — Compete ás anctoridades 
administrat. de Ang. inspeccionar as dos respectivos 
diBtrictos. P. 16 fev. 78. L. N. (9.»^ p. 578. 

OaixxAx*aJs» agrarias — Fixanao o numero de vo- 
gaes qae nas aldeias das prov. das Novas Conquistas 
devem compor aquellas camarás. P. 16 abr. 50. L. N. 
(l.^) p. 687. 

^ox*a.es— Abolida a contribuição das das 

Velhas Conquistas, na índia, para sustentação de alum- 
nos nas escolas do reino. D. 30 abr. 74. L. N. (8.°) p. 490. 

^muLXftieipa.1 da, oida.de da Px^aia 

do S. nriiia^o d© O. V©x»d© — Declarando 
<)ne nfto tem direito a haver pelo producto do imposto 
dos 32 ad'vaí(fre.n, as quantias necessárias para a lim- 
pt^sa e calçamento da cidade e outras despezas de seu 
cargo. P. G dez. G4. L. N. (5.*») p. 314. 

— —d© Groa — Declarando que só tem attribui- 
çòes mimicipaes. Pi*ovidencias sobre obras publ. de 
interesse geral e municipal de Goa. P. 16 julho 40. 
L. N. (l.o) p, 1.31. 

(Vide— Goa— rratomewto.; 

de IMaouii— í\'ide— Afacaa.) 

-da índia — E.stabolocendo a torma das suas 
eleições. Alv. 17 março 1G88. L. A. (l.«) p. 350. 

de é5 1 •• Oa t Hari aa— Concedendo-se-lhe 

o terrsno denominado «Castello» para applicar o seu 
rendimento ái despezas do municipio. D. 12 jan. 37. 
L. N. {l.»j p. 29. 

Oanxax*aei municipaes — Declarando que todos os 
orapregadoB d'ellas são obricado^ ao pagamento de di- 
reitos de mercê e de sello. P. 23 nov. 42. L. N. (1.*) 


p. 288— Determinando que o presidente e Tice-pre<«i- 
dente d'ellas sejam eleitos pelos respectivos irereadorc» 
nas prov. onde estiver em execução o (^ aâaiiiiistr.H;. 
L. 6 julho 55^ (2.<') p. 658 — Dispondo que em todajs fal- 
ias haja um livro denominado Ânnau ao municipiot ptt- 
ra n'elle se registarem todos os aeontccimeBtos not^i- 
veis do mesmo municipio. P. 8 jan. 56, p. 712 — Man- 
dando dar execução á C. de lei de 6 julfao 65, que re- 
gula as presidências das cam. mtmie. P. 10 set. â« r .3w") 
p. 472 — Auctorisando os go\^madoxe8 dos distr. de Mo- 
çamb. a rubricarem os livros das actas das respecUva:^ 
cam. munic. P. 24 fev. 63, (4.<>) p. 34— Auctorisaiiâo as 
de C. Verde a lançar taxas de licença sobre os estabe- 
lecimentos de compra e venda ou permutação. L. 7 abr. 
63, p. 42 — Declarando qne a de ii4>«nd» n2o podia re- 
cusar-se a cumprir um accoidam do conselho de distr., 
mas tinha o direito de recorrer para o conselho d'£»- 
tado. P. 5 fev. 68, (7.») p. 7 — Declarando-aa obrigadas 
a receber os manifestos de dividas, havendo reenr^o pa- 
ra o respectivo conselho do governo, como conselho d^ 
dÍHtr., quando a isso se recusarem; e que só poílein 
dirigir-se ao governo da metrópole por intervenção do 
governador da prov. P. 10 jun. 69, p. 2í9 — DecU^anUo 
que as de C. Vei*de náo s2o obrigadas a sellar os li vn »h 
em que hào de lançar os maniiestos de dividas. P. 14 
ag. 69, p. 290 — Fixando os emolumentos que hio de rc - 
ceber os respectivos escrivães pelos mamfestos de di- 
nheiros dados a juro, e pelas verbas lançadas nos mea- 
mos manifestos e uos respectivos documentos. D. 5 our. 
69. p. 305— Dispondo que as de C. Verde consignem 
aunualmcnte nos seus orçamentos uma verba especi:il 
para cultura da purgueira. P. 9 ont. 69, p. 308— Appn- 
vando o augmento da prestação annual, paga pelo c(»- 
fre da índia á cam. munic. de Nova Goa, Pftra auxi- 
liar a despcza com a limpeza da cidade. P. 13 uut. 
69, p. 311. 

(Vide ^Precedências.) 
Oaml>io — Deve correr por conta do Monte-pi<» 
OíHcial a differença do cambio na realisação da impor- 
tância das letras em que forem remettidas as quotas 
dos sócios residentes no' ultr. P. 9 dex. 71* L. N. 
(8.0) p. 357. 

{Vide — Alf. de Ang. — Comfmsêão mixta,) 
Ocixixt>ola^ào i^ reviro — ^Approvando as provi- 
dencias dadas pelo g. g. de Ang. para obviar os actos 
de abuso de commercio, conhecido na prov. com aquel- 
los nomes. P. 16 fev. 56. L. N. (2.«) p. 718. 

^ Oanielioa — ^Permittindo a sua import. livre de 
direitos, nas ilhas de C. Verde. P. 5 abr. 58. L*. N. 
(3.«) p. 227. 

Oauxinlxos de /€rra— Auctorisando a formação 
de uma companhia para a construcção das vias férreas 
americanas em Ang. D. 28 ag. Õ7. L. N. (3.^) p. 108 — 
Approvando a constnicçao de um na ilha do Sal, de C. 
Verde, para transporte de sal. P. 29 dez. 59, p. Õ05 — 
Declarando ao governador de C. Verde, em additamen- 
to á portr. de 2^) dez. 59, as condições do contracto pu- 
ra a constmcçào de um, na ilha do Sal. P. 20 jan. 6U, 
p. 508 — Auctorisado o governo a contractar a coustrue- 
çi&o de um, do porto de Lourenço Marques até á fron- 
teira da republica da Afr. meridional. C. L. 12 abr. 7G, 
(9.'») p. 320 — Contractando o estabelecimento de um 
entre a bahia de Lourenço Marques e a republica de 
AÍT. meridional. P. 20 abr. 76, p. 324. 

Oampaulia da Zambezia — Fazendo extensivo 
o direito a pensot^s a todos os indivíduos da annadu o 
do batalhilo expodiciímarJo or^uisadu na Indiíu iiu** 
n'aquolla oauipatiha ^e impostsibilitrui de K*rvir. c bciu 
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rm ift fwniiias dos {Ulecidos em conseaiieneia da 
idoà, campanha. €. L. 15 abr. 74. L. N. (o.*) p. 484. 
Oanal— -Mandando abrir um entre o no Zambeze 
^oiítmane. P. 25 out 70. L. N. (8.») p. 185. 
Janlaoxaelrafli — ^ApproTando a lotaç&o de doas 
pregadas ao florriço de Macau. P. 3 julho 66. L. N. 
'I p. 125— Approvando ob novos qnadros das ^ar- 
òet daa empregadas no serviço de Macau c Timor. 
•i ibr. 69, (?.•) p. 246. 

Caiuifli <rassMcar — Beoommendando que se pro* 
•ra em orrande escala em Ang., a cultura d^ella e a 
tiUaçio d'8giiardente. P. 8 set 57. L. N. (3.«) p. 120. 

{yiâe^AgrieuUyra.) 

O tataonicfltt^ofii— Declarando o que dois presby- 

T4tH nomeidoB eonegos da Sé de Macau, deviam faaer, 

• tra tomarem posse aos respectivos canonicatos na fal- 

> lie cabido que lh'a conferisse. P. 24 fev. 69. L. N. 

,.*} p. 154. 

Óanos de barro — Concedendo a Joaquim António 
'iravo, por tempo de dea annos, isenção de impoBtos e 
irei tos fiscaes na exportação, pelas alf. de S. Th. e 
' 'r., dos canos de barro por elle fabricados n'aquella 
nrv, D. 30 julho 77. L. N. (9.») p. 473. 
Cantaria—Mandando addicionar á pauta das 
.\{. de S. Th. e Pr. o art. — cantaria c lagedo, P. 5 fev. 
s. L. N. (7.«) p. 5. 

CapellcU> — ^Approvando o augmento de venci - 

n«'nto consignado ao da igreja de Culabo. P. 20 maio 

ô. L. N. (5.') p. 335-'Creando este lugar na igreja do 

>.«irTO de vatndangor, da prov. de Peruem, na índia. 

X 18 jan. 71, (8.*) p. 215-— Isentos de pagamento de 

iireitoa de mercê e sello por suas nomeaçx>e9 os da ar- 

hiriiocese de Groa. D. 20 deas. 77, (9.°) p. õ45 — Não ca- 

r**çe. de confirmação regia a nomeação do da praça de 

(Jabo de Rama, feita pelo g. g. da índia. Off. 23 fev. 

"i^, p. 582 — ^Isentos de pagamento de direitos de mercê 

^ iteilo as nomeações dos das dioceses de C. Verde e 

Macau. D. 17 julho 78, p. 636. 

Capellaei — ^Mandando extinguir e incorporar na 
i-orôa ae chilas vag^ no ultr. Alv. 14 jan. 1807. L. 
A. ( 2.<*) p. 281 — Permittindo a dotação de uma com di- 
nheiro e não com bens de raia na ilha de S. Th. P. 16 
a^. 47. L. N. (1.*) p. 580 — ^Resolvendo sobre a posse 
mandada tomar pelo g. g. de Ang. de uma devoluta pa- 
ra a faz. nac. e contra a qual appareceu o protesto de 
utna herdeira, suscitando-se uma pendência de que é 
nrcessario esperar a decisão do poder judicial. P. 27 
abr. 4S^ p. 619 — Concedendo licença a um presbytero 
áv fí. Th. para ali fundar uma, com a clausula de ser 
a dotação em fundos públicos e não em bens de raiz ou 
eíicravos. P. 19 des. d2, (3.*) p. 773— Mandando execu- 
tar cm 8. Th. e Pr. e na índia a carta de lei de 19 de 
maio 68, que as aboliu inteiramente. P. 27 abr. 64, 
(5.*) p. 17 — ^Extinguindo-as também na prov. de C. Ver- 
de. P. 10 out. 64, p. 296 — Dispondo que a i^eja de N. 
i>r.* do Rosário, da Cidade Velha de Goa, hque consi- 
derada como capella filial da Sé primacial. t>. 19 fev. 
<)9, (7.«) p. 152--^nfirmado pelas cortes o decr. de 19 
fev. 69, que mandou considerar como capella filial a 
igreja de N. Sr.* do Rosário, da cidade de Goa. C. L. 
18 ag. 69, p. 291. 

{Vide — Defimtoê e ausentes.) 
—do IRaoliol — (Vide — Próprios nacunuuê.) 
Oapitftes — Declarando que não podem ser pro- 
movidos ao posto immediato, sem satisfazerem ao exa- 
me que a lei exige. P. 11 out. 64. L N. (5.«) p. 207 — 
Approvando que se paguem em moeda forte as gratifi- 
caçoas dos da 2.* companhia da guarda municipal de 


Goa c da 8.* de europeus de Damão. P. 8 jun. 66, p. 
383— Os que commandam os corpos por ^alta de oft*. su- 
periores não teem direito a abono de quautia idguma 
para compra de cavallo. P. 27 jan. 7o, (9.°) p. 3 — A 
promoção d'elles ao posto de mi^or tem de sor precedi-- 
da de um tirociuio das funcçoes inhercntee a este pos- 
to. D. 28 nov. 78, p. 715. 

; — AuctorÍHandn o govcnio s no- 


mear governadores em lugar dos unti^oH cayntães ge- 
neraes para as prov. ultram. L. 23 abr. 35. L. N. 
(1.») p. 5. 

("Vide — Governadores.) 

^m^^rON— Indicando quacs as gratificações e 

uniformes estabelecidos para clles. Off. 8 maio 78. L. 
N. (9.«) p. 605. 

( Vido ^Angochf,) 

laôx* cias tex*raai fixamos — Declarando 

provisoriamente commissão milit. activa de serviço o 
careo de capitão-mór e commandante das terras firmes 
em Moçamb. P. 22 jan. 59. L. N. (S.^) p. 354. 

cie navios — Declaranao que os que entra-^ 

rcm em portos de Portugal, vindos de Macau, devem 
apresentar n*elles ao empregado competente o mani- 
festo do respectivo carregamento ; e explicando como 
este documento ha de ser formulado e authenticado. P. 
11 maio 64. L. N. (5.<*) p, 28— Permittindo aos dos £s- 
tados-Unidos da America entregarem logo os registos 
dos seus navios ao respectivo agente consular no porto 
de Loanda, quando entrarem n'e8te. P. 9 julho 64, p. 
236 — Suscitando o cumprimento do art. 88.** do regula- 
mento consular que commina penas aos que não Tega- 
lisarem os respectivos papeis de bordo nos competen- 
tes consulados de Portugal. P. 12 julho 64, p. 237 — 
Comminando penas aos dos navios mercantes que não 
cumprirem o que dispõe o n.* 377 do cod. com. rela- 
tivamente aos livros de carga e de razão, commettendo* 
se aos tribunaes marítimos o julgamento d*eBta8 infrac- 
ções. D. a ag. 67, (6.») p. 674. 

de pox*tofi» — Resolvendo que se não preen- 
cha o lugar vago do de Mossamedes, incumbindo-se aa 
competentes fimcções a um patrão-mór, tirado da clas- 
se dos off. marinheiros da armada. P. 16 março 65. L. 
N. (5.«) p. 323 — Declarando como elles devem proceder 
quando os dos navios a que se prestaram soecorros se 
recusem a pagar os devidos salários de assistência. P. 
16 ag. 66, (6.°) p. 147 — Declarando que é a elles, e não 
aos presidentes das relações, que devem ser enviados 
pelos tribunaes marítimos os réos, por estes oondemna- 
dos, que não poderem cumprir as suas sentenças nos 
distr. da jurisdição dos mesmos tribunaes marítimos. 
P. 31 ag. 66, p. 151 — Determinando que a somma dos 
emolumentos que o de Macau receber annuaimente, se- 
ja igual á que perceber o interprete, e nunca a exceda. 
P. 18 jan. 67, p. 403 — Approvando que o de Macau 
fosse incumbido do serviço da policia do mar. P. 14 
nov. 68, (7.«) p. 83 — Supprimindo o emprego de mu- 
dante do do porto de i^ova Goa. D. 30 jan. 69, p. 141 
—Confirmado pelas cortes o decr. retro. í .. L. 18 ag. 
69, p. 290 — Determinando que este cargo em Loanda 
seja exercido por um marítimo ou ofi*. prstico, de no- 
meação do g. g. da prov. e sem vencím(*nto algum, 
além dos competentes emolumento». P. 4 dez. 69, p. 
745— Approvando que fosse nomeado um 2.* tenente 
da armaoa para exercer este cargo cm Loanda, substi- 
tuindo-se n*esta parte pela presente disposição a da 
portr. de 4 dez. 69. P. 21 dpz. 69, p. 780. 
{Vicie — Vene imentos.) 

Oapital — Approvada a portr. do g. g. de Mo* 
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çAmb., qiirt mandou executar o plano das obras neces- 
sariaii para e^jtabtílccer ua Ponta do Parapato, a capi- 
tal do distr: di> Angoche. P. 2G maio 76. L. N. (9.») p. 342. 

Capitania— Concedendo um escaler para o ser- 
viço da do porto da ilha de S. Vicente, e fixando a tri- 
pulação e dcapeza d'ellc. P. 23 nov. 57. L. N. (3.^) p. 
148 — Extincta a do porto de Goa e incumbindo esdas 
funcçôes á secretaria do g. g. da Índia e ao pessoal da 
fortaleza da Aguada. D. 30 abr. 74, («.•) p. 490— Res- 
tabelecendo a do porto de Goa. D. 28 nov. 78, (9.») p. 714. 

Oapii:iila,t*es — Estabelecendo as côngruas dos 
seis capitulares maia antigos da Sé de C. Verde. D. 23 
out. 66. L. N. (G.*) p. 298. 
.. Ca.pti"veiiro--(Vide — Gentios do Brazil,) 
' Oa.pt ivots — Rpgulando o transporte dos negroi 
captivo» de Ang. para o Brazil. Alv. e Reg. de 18 mar- 
ço 1684. L. A. (l.«) p. 345. 

(Vide — liedempção,) 

OaT*g'a — Pcrmittindo provisoriamente, sob certas 
condições, que os navios estrangeiros possam ir ao por- 
to da Ribeira d^Antonia, da prov. de C. Verde, tomar 
carga de semente de purgueira. P. 14 jun. 69. L. N. 
(7.*) p. 282— Declarando ao governador de S. Th. e Pr. 
em que circomstancias, e pom que cautellas, se poderá 
'permittir que os navios vJo tomar carga junto de pro- 
priedades particulares. P. 25 nov. 69, p. 580. 

CcLVgo» electivos — Auctorisando o g. g. de C. 
Verde a annexar as attribuiçoes de taes cargos a qual- 
quer auctoridade ou pessoa conveniente, não havendo 
pessoa idónea para os exercer. P. 13 ag. 35. L. N. 
(!.•) p. 8. 

Jiidieiaes — Declarando que os empregados 

públicos podem ser propostos tanto para substitutos 
dos juizes de dfVeito como para juizes ordinários e ac- 
cumular as respectivas funcçôes com as dos seus lu- 
gares. P. 15 jan. 69. L. N. (7.«) d. 138. 

munieipaes — Declarando quaes sSo os 

empregados publ. inelegíveis para aquelles. P. 15 jan. 
69. L. N. (7.«) p. 138— Os facultativos do quadro de 
saúde nao podem ser eleitos para elles. P. 5 março 70, 
(8.«) p. 9. 

les em Ang., e recommendando-se a restauração das 
feiras antigas. P. 31 jan. 39. L. N. (l.«) p. 75— Tole- 
rando o serviço d'ellc3 em Ang. P. 10 out. 40, p. 135 
— Reconmiendando que se empreguem bois nos trans- 
portes em Ang., para substituir o serviço dos carre^- 
dores. P. 31 maio 54, (2.*) p. 342 — Abolindo o serviço 
forçado dos carregadores em Anç. D. 3 nov. 56, jp. 840 
— Declarando que se devia considerar extraordinária, 
uão podendo ser de futuro allegada como precedente 
a providencia de se fixar o preço de transportes para 
carregadores de géneros aJiraenticios do interior para 
a cidade de Loanda. P. 16 out. 57, (3.*) p. 139— Aucto- 
risando o abono de gratificaçcí^s diárias aos chefes de 
concelhos de Auí^. e rocommendando-.^^e a execução do 
decr. de 3 nov. 56, que aboliu o serviço forçado ou de 
carregadores. P. Í9 jan. 58, p. 180— Auctorisando o 
£f. g. de Ang. a adoptar as provid<?ncias necessárias 
para occorr(*r aos moios de transporte que devem sup- 
prir a falta do serviço forçado ou de canegadores, já 
aiiolido. P. 22 set. 58, p. 316— «Decorrendo aos abusos 
das auctoridadcs subalternas de Ang. a respeito do 
serviço de carregadores, já abolido. P. 5 fev. 59, p. 359. 
Oai*resrA»A^nto8 — Permittindo provisoria- 
mente que se façam carregamentos de sal no porío de 
IVdra Lume, da ilha do Sal de C. Verde. P. J^ jun. Tf». 
Ji. N. ^9.') p. 224. 


do naviQS^^Deteiinínatido ò modo 

g^lisar 08 que se fizerem no porto de Maeau eo 
tino aos de Portugal. P. 11 maio 64. L. N. (5.*; 

Oarx*.eii*a d' Africa — Auctorisando o g 
para permittir temporariamente o fretamento c 
cos de vapor estrangeiros, afim de fazerem este * 
ra. C. L. 14 jun. G4. L. N. (5.«) p. 55— Dstenn: 
que os barcos de vapor eí«trangeiros fretados pe 
verno para fazer este serviço, e carregados por ; 
venção do mesmo governo, s^am recebidos cn 
vios portuguezes em todos os portos de sua e«a • . 
27 set. 64, p. 292 — ^Ajustando com a firma B4 - 
Leetham, de llull, o estabelecimento d esta c& 
por barcos de vapor. Contr. 25 out. 64, p. 302- 
pensando os reapectivos paquetes da viaita da es 
naval de Ang.„ por oocasião da aua sabida de Lo 
P. 16 set. 65, p. 446 — ^Approvando o contracto i 
celebrado com a firma social «Bailey & Leethan 
Hull, para o serviço nrovisorio da carreira d^Afríc.' 
cidental por barcos de vapor. D. 12 fev. 68, (7.<*) i<. 
(Viile—CojUractos,) 

— -éÍG vapores — ^Approvando o contracta- i 
ra o estabelecimento de uma entre o porto de Líè^Zx»:. 
os das prov. de Africa occidental. C. L. 8 maio r^ i 
N. (8.") p. 369 — Auctoris&do o governo a subsidia. . 
entre a metrópole e os portos d' Africa oriental e A 
C. L. 15 abr. 74, p. 48^— Approvando o contracto i. 
o estabelecimento de uma entre Lisboa e Goa e et 
Lisboa e Moçamb. D. 30 dez. 74, p. 810 — Idem, eu 
Lourenço Marques e Moçamb., tocando em Quiliin * 
e Inhambane. D. 30 dez. 74, p. 811 — Deteraúnando t* 
o g- g* de Moçamb. inibnne mensalmente acerca do i: 
do como a companhia denominada BritM índia Strs 
Navigation Campam, cumpre os contractos com e 
feitos para o estabelecimento de carreiras regulares 
vapores entre os portos de Lisboa e Moçamb., e entre 
este e outros da mesma prov. P. 22 fev. 76, (9.*^) p. 317. 

OArtajB — Prohibindo que os títulos das nomou- 
çòes dos empregados providos pelos governadores lins 

Çrov. seiam passados em forma de cartas. P. 20 jun. 
5. L. N. (9.") P. 225 — Prohibindo que aa repartiç^^os 
do correio expeçam as que contenham dinheiro ou ou- 
tros objectos. P. 18 março 78, p. 583. 

de aforamento — As dos baldios de es- 
tado são sujeitas ao imposto de sello. P. 5 ag. 71. L. N. 
(8.'») p. 308. 

cl*ai"x*exiiata^&o — ^Declarando que nao 

ha ÍTindamento para exigir por ellai», dos beoa dos de- 
funtos e ausentes, a imposição estabebeleeida para os 
bens nacionaes. P. 25 jan. 69. L. N. (7.'') p. 139. 

eonstitucional — Mandiuido-a vigorar. 

P. 11 fev. 42. L. N. (l.«) p. 200. 

cie lei — ^Fazendo extensivo a todos ee milita- 
res de 1.* linha do reino ou do ultr., que se inhabili ta- 
rem na campanha da Zambezia e ás famílias dos que 
fallecerem cm consequência de ferimento em combate 
na mesma campanha, o disposto na carta de lei de 19 
jan. 27, para casos semelhantes. D. 9 dei. 69. L. N. 
(7.*) p. 748— As disposições da de 18 maio 1865, rela- 
tivas a abonos de vencimentos, não são applieaveis aos 
empregados de saúde. P. 1 jim. 70, (8.*) p. 20— ^A que 
estabeleceu a aposentação dos empregados civis, não ú 
applicavol aos ecclesiasticos. P. 9 jun. 71, p, 283 — Fa- 
zendo extensivas ás prov. nitram, aa disposições da qito 
prorogou o pitiso estabelecido para o registo das hyp<»- 
thecas e ónus reaes, e para a exigência dos foro» vod- 
cidofl ao tempo da promulgação do código civil. D. '^^) 
jun. 71, p. 298 -Prorogando o praso do addiam^^uto da 
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í\ccu.^tto da que estabeleceu a contribuição predial na 
Ilidia, i). 10 out. 72, p. 400 — Suspendendo a execução 
lia que estabeleceu a contribuiçSU) predial na Índia. D. 
:j</«br. 74, p. 490 — ^Tomando extenaiyaa á» prov. ul- 
f niiu-, nft parte applicavel, as disposições da de 2 de 
:ifir. áe 1873, relativas ao imposto do sello. D. 30 maio 
"í4, p. tiltí — Fazendo extensiva ao ultr. a disposição do 
ttrt. 4,* da de 19 de março 1863, que isentou do paga- 
mento de contribuição predial, quando a sua importân- 
cia total fôr inferior a 100 réis, os proprietários ou uso- 
rnictuarios de prédios situados no mesmo concelho. D. 
K» pct. 74, p. 688--Declarando sem effeito a de 19 fev. 
I>i73, que auctorisára o governo a applicar até réis 
lUU:00(>d000, ás despczas extraordinárias da prov. de 
Atig. C. L. 27 abr. 76, (9.») p. 327— As dispoai^uf i do 
urt. 2.*, § unlco da carta de lei de 3 março 18 < 8, não 
»iÍK) extensivas aos off. com o curso da antiga escola 
liiathematica e militar do Goa. Off. 3 jun. 7G, p. 348 — 
lleMflyeudo as duvidas suscitadas em S. Th. e Pr. so- 
bre a execuçáo da carta de lei de 29 de abr. 1875, que 
aboliu completamente a condição servil naâ colónias 
(/urf ugnezas. P. 26 julho 76, p. 353 — Approvando, com 
.literuçòes, o regulamento especial para a execuçáo em 
S. Th. e Pn, da carta de lei de 29 abr. 1875, que ex- 
tiii^iu a condição de liberto no ultr. P. 3 a^. 76, p. 
.;>il — Mandando proceder á eleição de deputados para 
H legislatura de 1878 a 1881, na conformidade da car- 
1 a dê lei de 23 nov. 1859 e mais legislação cm vigor. 
L). 2 março 77, p. 425. 

(Vide — Aposentação — Caixa geral de depo- 
sito» — Condição servil — Contribuição predial — 
Contrihuiçào de reífisto — Direitos de nacionali- 
sa^ão — í^orça exped, da Zamhezia — Lsi penal.) 
do natiumlisa^tto— Indicando os do- 
cumentos com que devem ser instruidos os requeri- 
mentos para a eoocessao d'ellas. P. 28 jan. 71. L. N. 
i^i.o) p. 230. 

pre<5a."toiTÍa« — Mandando cumprir a con- 
venção leita com o Brazil em 18 de março 1841, para 
:l execução das cartas precatórias e rogatórias. P. 2 
aij. 41. L. N. (l.«) p. 193. 

<le isaucle — Provendo para, no caso de nas 

tlo.H navios procedentes do Rio de Janeiro, haver diver- 
ireucia entre as declarações da auctoridadc teclmica 
ú aa do cônsul de Portugal, relativamente ao estado 
^^anitario do mesmo porto. Off. 4 nov. 69. L. N. (7.*") 
p. 314. 

cie sentença — Explicando como as que 

forem passadas no Juizo de direito da comarca de S. 
Th., podem ser titulo hábil para auctorisur o paga- 
mento de certAs dividas pòr que forem responsáveis as 
tieranç^Ls dos defuntos e ausentes. P. 6 ag. 72. L. N. 
<«,«) p. 403. 

de serventia de empi»egf os— Or- 
denando qne nas de ciuaesquer empregos se laçam sem- 
pre as convenientes declarações relativamente ao pa- 
giunento dos respectivos emolumentos, direitos de mer- 
<:ê c imposto do BcUo. P. 20 fev. 69. L. N. (7.°) p. 153 
— Declarando que se não podem passar cartas de ser- 
ventia aos delegados do proc. da coroa e faz., nas co- 
marcas da índia. P. 21 jun. 69, p. 284. 

Oax*t;oirios — Declarando que as collecçoes de 
{«^gislação e dos D. da Camará remettidos ao delegado 
du proc. da coroa e iaz. na comarca de Benguella, per- 
t#niccm ao respectivo cartório. P. 22 nov. 56. L. N. 
<!'.-) p. 858. 

(Vi de — Expediente.) 
. pax*ocliiaeM — Declarando que a iiLspecção 

L. V. 


do registo parochial da índia, deve ser feita nos pró- 
prios cartórios. P. 16 set. 67. L. N. (6.*) p. 704. 

Oax*võ.o df i^edra— Isentando de direitos de im- 
portação em Ang., tanto o que íor remettido á estação 
naval franceza para seu consumo, como o que ella ali 
comprar para o mesmo fim, P. 4 março 64. L. N. (5.*) 
p. 9 — Approvando o contracto feito com João Baptista 
Bumay para o estabelecimento de lun deposito doeste 
género, no ilhéu de St* Maria, em C. Verde, conceden- 
do-se-lhe metade do mesmo ilheu e uma parte da praia 
fronteira. D. 26 julho 65, p. 423— Concedendo a Char- 
les Motel uma porção de terreno, na Praia Kecra, do 
porto da cidade da Praia de S. Thiago de C. Verde, 
para o estabelecimento de um deposito. P. 5 maio 73, 
(8.®) p. 456 — Concedendo terrenos a Moses Zagury pa- 
ra o estabelecimento de um deposito na viUa do Ifin- 
dello de C. Verde. D. 26 nov. 74, p. 756— Isentando de 
direitos de reexportação o que lôr fornecido para con- 
sumo dos vapores da carreira transatlântica pelo depo- 
sito da companhia «Royal Mail Steam Packet», esta- 
belecido na ilha de S. Vicente de C. Vçrde. P. 28 dez. 
74, p. 809 — Dispondo que seja admittido inteiramente 
livre em todas as alf., excepto na da ilha de S. Vicente 
de C. Verde. D. 26 maio 75, (9.*) p. 103— Resolvendo 
duvidas suscitadas sobre direitos a que está sujeito 
este art. em C. Verde. P. 15 out. 75, p. 271 — Declaran- 
do ã j. da faz. de Moçamb., que deve pagar a impor- 
tância do que os navios da estação naval extraordma- 
ríamente consumirem cm commissòes consideradas ur- 
gentes, em virtude das ordens do g. g. P. 18 set. 76, 
p. 374. 

Oasa — Declarando que a renda das que fôr ne- 
cessário alugar para habitação dos governadores dos 
districtos de Moçamb., e accomodaçâo das respectivas 
secretarias, deve ser paga pelo estado. P. 19 out. 64. L. 
N. (5.«) p. 300. 

(Vide — Bispos — Mestra de meninas — Semi- 
nários.) 

de Oeuta— Estabelecendo-lhe a consigna- 
ção annual de 9:895^970 réis, para pagamento das suas 
despezas. D. 1 out 1750. L. A. (1.") p. 416— Provi- 
denciando sobre o pagamento das dividas d*ella. D. 2 
out 1750, p. 416. 

dos Oontos — Creando na casa dos Cootoa 

do reino, uma mcza para as cousas do ultr. D. 13 ju- 
lho 1751. L. A. (l.») p. 419. 

de lial>ita^ao— (Vide--Jut2 de direito de 

Moçamb. — Rendas de casa — Mobilia.) 

da índia— (Vide — Fazendas.) 

de Joi^o — Approvada a portaria do g. de 

Macau e Timor, relativa a ellas* P. 27 out. 77. L. N. 
(8.») p. 523. 

de Sondem — Provendo sobre a adminis- 
tração da easa real de Sundem, na índia. P. 19 out 70. 
L. N. (8.°) p. 183. 

da t^upplioa^ao — (Vide — Procurador 

da Fazenda.) 

Oasamentos — Hevogando a carta de lei de 
7 de julho 62, ^ue aboliu os mandados de casamento 
no distr. administr. de Ooa, restabcleccndo-se porém 
estes, só para certos casos. C. L. 28 jun. 64. L. N. (5.*») 
p. 215 — Approvando que na índia sejam isentos de 
scllo os alvarás de supprimento de consentimento paru 
casamento de pessoas pobres. P. 22 out 69, (7.*») p. 314. 
(Vide — Mandados de casamento.) 

Oastas — Mandando-se respeitar os usos da ín- 
dia, sobre os distiuctivos das diversas castas. P. 23 
maio 37. L. N. (!.*•} p. 33— Declarando que os Banea* 
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nas, Panes, Momos e gentios residentes nos territórios 
d* Ásia e Africa, gosam de todos os direitos concedidos 
pela constituição aos cidadãos portugueses. P. 7 nov. 
38, p. 68— Bevogando a prohibiçSo ao uso de certas 
insígnias pelos ourives gentios da índia. P. 7 maio Õ6, 

(2.«) p. 729. 

(Vicie— JBafwanc*.) 
Oastifi^oB — Fazendo eztensÍTa ao ultr. a carta 
de lei de iljnlho 64, que aboliu no exercito do reino 
o castigo de varadas e de pancadas de espada de pran- 
cha. D. 25 julho 64. L. N. (5.<') p. 414— Applicando ás 
prov. ultr., com alterações, a carta de lei de 21 julho 
56, que regulou os dos desertores do exercito do reino. 
D. 25 julho 65, p. 421 — ^Recommendando que as aucto- 
ridades de S. Th. e Pr. fizessem chamar perante os 
tribunaes judiciaes quem inflingisse castigos aos liber- 
tos que ainda nâo tivessem completado o tempo de 
serviço a que fossem obrigados. P. 21 abr. 75, (9.«) p. 
94 — Prohibindo que em S. Th. e Pr. se imponham aos 
trabalhadores contractados, castigos que nSo sejam 
auctorisados pelo respectivo regulamento. P. 3 ag. 
77, p. 492. 

Oa.te£^oria — Elevando a villa da Praia, da ilha 
de.S. Thiago de C. Verde, á de cidade, com a denomi- 
nação de — cidade da Praia de S. Thiago. D. 29 abr. 
õ8. L. N. (3.^) p. 250— Elevando a villa, com a deno- 
minaçAo de — wia do Mindello, a povoação do mesmo 
nome, na ilha de S. Vicente, de C. Verde. D. 29 abr. 
*o8, p. 251— Elevando a povoação de Bissau á de villa, 
oom a denominação de — viUa de Biwau, D. 29 abr. 58, 
p. 251 — Idom a de Senge ou Aldeia-Nova, á de villa, 
com a denominação de — xnlla do Golungo Alto» D. 17 
jun. 58, p. 275 — Idem a de Pungo-Andongo á de villa, 
com a denominação de — villa de Pungo-Andongo. D. 17 
jun. 58, p. 275— Idem a de Mapuçá, na índia, á de vil- 
la, com a denominação de — viUa de Mapuçá, D. 14 set. 
58, p. 311— Idem a de Dilly, na ilha de Timor á cate- 
goria de villa. D. 26 nov. 58, p. 334 — Declarando qual 
a do governo de Macau e Timor. P. 10 abr. 67, (e.*») p. 
415— Determinando a do proc. da coroa e faz. junto á 
relação de Loanda. D. 23 jan. 68, (7.») p. 2. 
(Vicio ^-Moçamb. — Mossamedes.) 

Oa.iidela.x-ia. — Exigindo remessa annual de 
mappa, designando os animaes que existem na do Dan- 
de, cm Âng.j recommendando-se toda a vigilância a 
respeito da creacão e propagação dos cavallos e ca- 
meUos ; e exigindo-se outro sim, relatórios de seis em 
seis mezes sobre o estado dos trabalhos públicos. P. 25 
nov. 42. L. N. (1.») p. 289. 

Oaiisas coTnmerciaee — ^Declarando que em Ma- 
cau aquellas em que os réos forem chinas devem ser 
decididas por árbitros perante o procurador dos nés- 
cios synicos. D. 5 julho 65. L. N. (5.®) p. 396 — Decla- 
rando quem é que n'ellas exerce as funcçoes de procu- 
rador régio e de secretario, perante a relação de Nova 
GK)a. P. 4 julho 66, (6.°^ p, 126 — Fazendo extensivas ao 
ultr., algumas disposições do decr. de 23 jun. 70, rela- 
tivas a taes processos. D. 15 out. 74, (8.°) p. 692. 

cio ílivorcio — Fazendo extensivo ao ultr. 

o regulamento respectivo de 12 março 68. K. 12 março 
68 e D. 18 nov. 69. L. N. (7.<») pp. 335 e 529. 

fisoaeis — Approvando a port. do g. g. da ín- 
dia para que os proc. da coroa e faz. tenham um livro 
para se lançar o andamento d*ellas. P. 27 nov. 45. L. 
N. (1.*) p. 451. 

Oavalfi^advuras — Abolindo o imposto sobre 
cilas, estabelecido em Ang. D. 30 abr. 74. L- N. (S.^) 
p. 490. 


Oavallax-ia — Dissolvendo o esquadrão de Ar 
C. L. 8 maio 66. L. N. f6.«) p. 97. 

Oavallos — Mandando abonar a quantia de n 
90,2>000, para compra d'elle a cada um dos off. super 
res e ajudante do batalhão de caçadores da força f- 
pedicionaria da Zambezia e ao major commandante 
bateria de artilherla pertencente á mesma força. 
24 fev. 69. L. N. (7.«) p. 154— Fixando a qnsntia q 
na índia devia ser aoonada para compra d'elle aos < 
que tivessem direito a esse abono. D. 22 set 70, (6 
p. 175— Os off. superiores do batalhão expedidoDa 
da índia teem direito ao abono para cavallo. P. 23 j: 
72, p. 358 — Os ajudantes dos batalhões dbs regm« 
tos de infanteria do idtr., em serviço na índia, te 
dir( jto ao abono de vencimento para cavidlo. P. 2l> t 
78, (9.«) p. 651. 

Oexnitexriofs — Determinando-se que o de * 
Paulo de Macau seja administrado pela igiH^a de \ 
cau, e que os seus rendimentos sejam repartidos pct • 
parochos e fabricas das igrej'as. P. 9 fov. 47. L. N 

SI.») p. 560 — Mandando cumprir na índia, os dccr. q;jr 
leterminaram a formação d*elles e negando licença j 
ra uma sepultura perpetua no interior de uma cape' . :■ 
P. 31 dez. 47, p. 595 — Approvando a ereacão de 4ir i 
junto á^ cidade de S. Th., n'aquella prov. P. 80 m 

49, p. 671 — ^Auctorisando a misericórdia da ilha dt S 
Th. a construir um por meio de empréstimo. D. 
dez. 49, p. 685 — Approvando a concessão de um ter 
no em Loanda, para cemitério dos ingleses. P. 28 i * 

50, p. 687 — Mandando proceder ao dessecamento ^ 
pântanos e á construcção de um em Inhambane. P. * ^ 
jun. 57, (3.*») p. 57 — Incumbindo ao senado de Mac j 
a administração do cemitério christão da mesma citL. 
de e ao governador da prov., a vigilância sobre a e\ 
eução do respectivo regul. P. 27 nov. 68, (7.«) p. 9t. 

Oeiisiu*a — Prohibindo aos militares qualquer 
signal de censura da parte dos inferiores para com os 
superiores sobre assumptos de serviço. P. 27 out. 70. 
L. N. (8.«) p. 185. 

O^ra — Isentando de direitos a que fôr importada 
de Ang. e Benguella. Alv. 17 julho 1793. L. A. (2.°) p. 
247— Ampliando o decr. de 17 julho 1793 acerca de di- 
reitos da cera. Alv. 30 abr. 1794, p. 250. 

fundi cia — Approvando as portr. do ç. g. de 

Ang. sobre as companhias de Mnxima e Novo-iledon- 
do, e sobre a exportação de resíduos de cera fundida. 
P. 1 fev. 58. L. N. (3.») p. 187. 

Oorea— Concedendo á irmandade da ordem 3.* 
de S. Francisco da Penitencia, de Loanda, a cerca con- 
tigua á sua igreja. D. 10 jan. 71. L. N. (8.") p. 214. 

Oereaes — (Vide — Exportação de cereaes.) 

Oertidoes — ^Declarando ao g. g. de C. Verde 
que lhe não é permittido mandar passar a de informa- 
ção alguma dirigida á secretaria doestado dos negócios 
da mar. e ultr. P. 24 dez. 67. L. N. (6.«) p. 771— Re - 
commendando que as relações dos Inaividuos não indí- 
genas, fallecidos em Ang., sejam formuladas de modo 
que por ellas se possam passar certidões de óbito, coui 
todos os csclarecunentos precisos em taes documentos. 
P. 21 julho 68, (7.°) p 42 — Ordenando que as que hou- 
verem de ser passadas aos vapores da empreza Luzi- 
tana, nas alf. d*Afr. occidentaJ, o seiam com todos 08 
esclarecimentos que ella requeira. Off. 18 ag. 70« (8.''> 
p. 162 — Dispensando de apresentarem certidão de re- 
censeamento e sorteamento para o serviçx) militar os 
candidatos aos lugares de aspirantes a facultativos du 
armada e do ultr., que não excederem 21 annos d ida- 
de. C. L. 9 jun. 71, p. 282— Reprovando a pratica da 
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c«>utadoria da j. da faz. de S. Th. e Pr. de paaaar, me- 
«liante o emolumento de 480 réis, certidões do pa^- 
mt;nto do únpoeto sobre os libertos. P. 28 nov. 73, p. 4íO. 

ci'oi*i£r^™^ — ^Mandando exigir o pagamento 

p^ír inteiro dos direitos, quando nJo se apresente logo 
<r^rtid2o d'origem das mercadorias, para gosarem o be- 
iwficio do» tratados. P. 17 ian. 60. L. N. (3.») p. 507. 
(Yi<le — Navios,) 

^e iseirviçofii — Estabelecendo a formalida- 

d » com que se bio passar, para se requererem mercês 
♦•.•n remuneração d^eUes. Alv. 24 julho 1609. L. A. (l.^) 

p. 203. 

(Vide — ParochoM.) 

Certtficaclos— Declarando que os relativos ao 
r^^jrísto predial devem ser sellados. P. 3 fev. 68. L. N. 
(1 .**) p. 5--Anctorisando o cônsul de Portugal em Siam, 
para os passar de nao haver ali a marinhagem nacio- 
nal sufficiente para os navios de propriedade portugue- 
sa poderem navegar com as vantagens dos navios na- 
ciocaes. P. 4 maio 69, p. 263. 

Oeeisao— Feita a Portugal pelo regulo da aldeia 
<le lUia, na Guiné Portugueza, de todo o território per- 
tencente ao mesmo regulo. Contr. 2 jan. 64. L. N. 
O." ■ p. 1. 

- — <le clii«eitOf9 — ^Declarando que sSo sujeitos 
i contribuição de registo os contractos de cessão do 
<Urcito de pedir alguma divida e do da hypotheca. P. 
16 julho 67. L. N. (6.») p. 657. 

Oeylao— (Vide—MwoM.j 

Olickiieella. — Anctorisando o director geral do 
ultr. a assignar por chancella o BoL Milit do UUr, 
P. Sií julho 78. L. N. (9.°) p. 637. 

01iaiicellaria/--(Vide— Z>tztmo*.) 

Oliancloriíis — Approvando a extincçSo da com- 
loimidade denominada cluindorinê, na índia. P. 20 jun. 
,Oaí. L. N. (2.«) p. 745. 

Oliapeus ^oMOí— (Vide — Fabricas,) 

encetem — Dispondo que os concelhos ao Grolungo- 
Alto e Ambriz sejam regidos por chefes militares e 
dxaudo-lhes as gratificações. C. L. 8 maio 66. L. N. 
<*?.*» p. 96— Anctorisando o g. ç. de C. Verde a arbitrar 
proviâoriamente ao chefe militar do presidio de Ze- 
tzfuichor uma gratificação que não exceda a 20i^000 réis 
mcusaes. P. 18 jun. 66, p. 109— Ordenando ao ç. g. de 
Ang. que, todas as vezes que fôr exonerado o da esta- 
^:T.o naval, informe a respeito do serviço que elle ali 
tiver prestado. P. 14 março 68, (7.^ p. 25— Estabele- 
cendo em cada prov. um do serviço oe saúde. D. 24 dez. 
í;>5, p. 114— Determinando que seja dirigida ao da re- 
partição de saúde naval e do ultr. a correspondência 
rjue d^antes o deveria ser ao extincto conselho de sau- 
íltí nai-al. OfiF. 5 jan. 69, p. 130— Dispondo^ que hija um 
«o concelho de Mossamedes. D. 20 abr. 69, p. 257 — 
Consignando uma gratificação annual ao do concelho 
do Golungo-Alto, em Ang. D. 12 nov. 69, p. 333—0 go- 
\-emador de Macau e Timor não carece de auctorisação 
4Ío governo da metrópole para confirmar as patentes de 
ofF., dadas pelo governador do distr. de Timor aos che- 
fes indígenas do paiz. P. 19 março 70, (8.«) p. 11— Or- 
< tonando que o do serviço de saúde de U. Verde resida 
na respectiva capital. P. 1 julho 70, p. 147— Declaran- 
do quem ha de nuser as vezes do do serviço de sande 
de S. ITi. e Pr., no caso de falta ou impedimento does- 
te funccionario. Off. 25 set. 74, p. 690. 
(Vicie — Cirurgiões-móres.J 

Olxeque — ^Elevando a õi^OOO réis mensaes o or- 
denado do de Sancul. D. 4 set 66. L. N. (6.«) p. 154. 

Oliiloane— Providenciando afim de ee fazer a 


mudança da villa de Sofalla para esta ilha. P. 22 iulho 
64. L. N. (5.») p. 252. ** 

Olxins — Prohibindo a escravidão d^elles. C. Reir. 
20 março 1758. L. A. (2.-) p. 16. 

("Vicie — Colonos chins — Usos da China.) 

OlMri»ta— {Vide— JKet^aíe.) 

Olixrist&os da índio— Declarando que os da ín- 
dia portugueza são em tudo iguaes aos porturuezes. 
Alv. 2 abr. 1761. L. A. (2.») p. 30. ^ 

novofih- Prohibindo que vão á índia sem li- 
cença d'El-Rei. Alv. 15 março 1568. L. A. (!.•) p. 172. 

Ci4Íadâ.osiK>ríiisrtte«eí— {Vid.— CíWíM da índia,) 

Cidade de Goo— (Vide— Goa.) 

de ILioanda — ^Recommendando a limpeza 
d'ella. P. 14 set. 38. L. N. (!.•) p. 68. 

de MEacau— (Vide— ifocau.^ 

da I^aia— (Vide— Caíegporta.) 

Oifif anos — Mandando-OB prender e remetter pa- 
ra o ultr. D. 28 fev. 1718. L. A. (!.•) p. 394. 

Oiiroialo* e^eiforoef— Fazendo nova divisão d*el- 
les. D. 18 março 69. L. N. (7.*) p. 238— Estabelecendo 
nova divisão d'elles. C. L. 8 maio 78, (9.«) p. 593. 

Oiroamirallapao— (Vide— Z/oamia.^ 

Oiirnx*^ões— Applicando aos cimrgièes-móres 
e lyudantes de Damão e Diu a disposição do art. 2,^ 
da lei de 9 de julho de 1849. D. 29 ont. 56. L. N. (2.«) 
p. 840 — ^O cirurgião-mór de Ang. não pode ser nomea- 
do facultativo de partido da camará municipal de 
Loanda. D. 9 março 70. L. N. (S,^) p. 10— Mandando 
abonar ao cirurgião ajudante do batalhão expedicioná- 
rio da índia, que exercesse o cargo de cirurgião-mór, 
a gratificação correspondente a este cargo. P. 1 fev. 
72, p. 358. 

(Vide— JVarw*.} 

^móires — Dispondo que os que estejam em 

serviço activo tenham accesso aos lugares de pnysieos- 
móres. C. L. 3 abr. 67. L. N. (6.°) p. 413— Extinguindo 
aquelles lugares. D. 24 dez. 68. L. N. (7.") p. 114 — 
Determinando como hão de ser empregados os que não 
foram nomeados chefes do serviço de saúde. P. 20 ju- 
lho 69, p. 287. 

Olaisse- Organisando a dos aspirantes a faculta- 
tivos da armada e do ultr. D. 23 dez. 69. L. N. (7.*») 
p. 789. 

Olassifica^ão — ^Approvando a das igrejas da 
archidiocese de Gt)a, feita pelo respectivo prelado. D. 
8 março 69. L. N. (7.o) p. 158— Besolvendo duvidas 
sobre classificação de dinerentes fazendas propostas a 
despacho na a!f. da cidade de S. Th. P. 20 fev. 73, (8.«) 
p. 434 — Determinando provisoriamente a que se havia 
de dar ãs fazendas d'algodão nas alf. de o. Th. c Pr. 
P. 3 abr. 75, (9.») p. 3^--Dispondo que sejam conside- 
radas de 2.* classe as parochias de Nagoa e Saligão, 
na índia. D. 3 maio 75, p. 100 — ^Do como deve ser clas- 
sificada a operação da paracentese. Off. 7 julho 75, 
p. 226 — Resolvendo duvidas occorridas na alf. da ilha 
de S. Th., relativamente 4 classificação de vários teci- 
dos de algodão riscados. P. 5 nov. 75, p. 272. 

Olansula — Declarando que a de não prejudica- 
rem a antiguidade dos seus camaradas, com que aos 
off. do exercito de Portugal despachados para os prov. 
nitram., é conferido o posto de accesso, não tem rela- 
ção com os das c^amiçòes das mesmas prov. P. 19 
março 69. L. N. (7.<>) p. 244 — Prohibindo que, ainda 
mesmo com a de reposição, se concedam quaesquer 
abonos que não sejam estabelecidos por disposição ex- 
pressa e legal. P. 3 jan. 70, (8.<') p. 194. 

Olero de Moçamb.^ÇViáe — /Seminários de Goa.) 
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CíoB^u.toTe»'patochiae8^--Ã& nomeações d'el* 
)c8 são isentas de imposto de sello. P. 19 jolbo 75. L. 
N. fB.») p. 227, 

Òot>i*aii^a— Dando iastmcçoes para se effe- 
ctuar em S. Th. e Pr. a das dividas provenientes de 
rendas das propriedades do estado e de quaesquer im- 
postos de lançamento. D. 13 março 69. L K. (7.°) p. 
159— Regulando a da importância dos emolumentos e 
do imposto do sello devidos pelo despacho de empre- 
gados residentes em Ang. P. 20 maio 69, p. 272— De- 
clarando legal a de Q% sobre o preço da arrematação 
dos bens moveis pertencentes aos espólios dos defun- 
tos ou ausentes, em C. Verde. P. 26 jun. 69, p. 285. 
.Col>ro — (Vide — Al/, de Beiígudla^Mmaa^ Mi- 
nas do Btmbt,) 
Oodigros — Approvando o penal e disciplinar da 
marinha mercante. C. L. 4 julho 64. L. N. (õ.*") n. 216 
— Approvando o do credito predial das prov. ultram. 
D. 17 out. 65, p. 469 — Approvando os dos usos e cos- 
tumes dos habitantes das Novas Conauistas da índia 
e dos não christãos de Damão e Diu. F. 4 dez. 65, p. 
556— Rectiticando o texto do n.* 6 do art 12.« do cre- 
dito predial das prov. nitram. D. 1«3 março 67, (6.<*) p. 
409 — Modificaiido-se o § único do act. lOO.** «lo cod. 
do credito predial das prov. ultram., dando-se compe- 
tência ao juizL ordinário do julgado de Bissau para a 
justificação da pos.^.c de prédios situados no mesmo 
julgado. D. 16 icv. 69, (?.•) p. 149— Fazendo cxtenRivo 
a todas as prov., com algiuims modiíicaçoos. o cod. ci- 
vil 'de 1 de julho 67. D. 18 nov. 69, p. 335— A pro- 
mulgação do código civil não prejudicou n execução 
do dccr. de 25 out. 5o, rclativament(> á arrecadação e 
administração dos bens de defuntos c ausentes de Mo- 
çamb., pela respectiva j. da faz. P. 14 dez. 71, (8.°) p. 
215 — Mandando adoptar em todas as prov. o de signaes 
redigido por Larkins. P. 17 ag. 71, p. 309. 
(Vicie — Capitães de navios,) 

acLmLiiiistz-a.ti-iro — Declarando ao g. g. 

de Ang. que deve vigorar o cod. administrativo de 18& 
e não o decr. de 18 julho 1835. P. 14 jan. 45. L. N. (l.«) 
p. 402 — Mandou pôr em vigor na índia o de 1842, com 
as modificações aue o g. g., em conselho, julgasse in- 
dispensáveis. P. b março 47, p. 563- Mandando pôr em 
vigor em Macau, Timor e Solor o de 1842, com as mo- 
dificações <jue o governador, em conselho, julgasse in- 
dispensáveis. P. 9 março 47, p. 567 — Resolvendo algu- 
mas duvidas oferecidas pelo g. g. da índia, sobre a in- 
telligencia de um art. delle. r. 10 mai^ço 47, p. 567 — 
Approvando a portr. do governador de Macau e Ti- 
mor, n.^ 47 de 7 de dez. 68, que mandou pôr cm ex- 
ecução n^aquella prov. o cod. adm. do 18 mar^ 1842, 
com as alterações constantes da mesma portr. D. 17 
março 69, (l/) p. 199 — Explicando como se deve en- 
tender a appíicação d*clle a população chiueza de Ma- 
cau. P. 21 abr. 75, (9.°) p, 95. 

oominci*cial — Mandando ao g. g. do Mo- 

çamb. um exemplar d'o.lle. P. 13 abr. 40. L. N. (^1.*) p. 
122 — Remettendo copia do decr. de 25 maio 1847, que 
mandou pôr em vigor o cod. commercial e mais leis. P. 
14 jun. 47. p. 576. 

<le JuistiQa militai? — Approvando-o, 

devendo as suas disposições começar a ter vigor no 
continente do reino, ilhas adjacentes e C. Verde, no l.® 
de set. 75. C. L. 9 abr. 75. L. N. (9.«J p. 94— Açpro- 
vado u regulamento para a execução d elle. D. 21 julho 
75, p. 227— Addiada a sua execução em C. Verde. Off. 
10 jun. 76, p. 351 — Fazendo»lhe algumas substituições 
e aiiditamentos. C. L. 3 maio 78, p. 587— Applicando-o, 


com algumas modificações, a todos os indivíduos do r^ 
gimento de infaut. do ultr. que se acharem no comi 
ncnte do reino, nas ilhas adjacentes ou em C. VertJr 

C. L. 16 maio 78, p. 619 — Estabelecendo as alteraçò*: 
com que deve ser executado em C. Verde. C. L. 16 maio 
78, p. 621. 

. pena.! — Mandando executar nas prov, ni- 
tram., com algumas alterações, o cod. penal do JO de 
dez. 52 e a carta de lei de 18 ag. 53. D. 18 dez. 54. L. 
N. (2.») p. 496^ Confirmando o decr. de 18 dez. 54, qu^ 
mandou executar nas prov. ultram., com algumas alite- 
rações, o cod. penal e a lei de 18 ag. 53. L. 12 maio 
56, p. 736. 

Ooflres — Mandando pôr em execução as provi- 
dencias que não carecessem de sancção legislativa pro- 
postas para o cofre dos orphãos de Benguella pela com- 
missão encarregada de examinar o seu estado. P. r> 
abr. 71. L. N. (8.o^ p. 274— Declarando á j. da faz. lia 
índia que, além ao cofre do imposto para obr. ptibl, 
não deve haver no mesmo Estado mais nenhum outr«;. 
senão o geral. P. 18 fev. 74, d. 477. 

cios ox*plitt08 — Dispondo que se continuai^' 

se a abonar ao thesourciro d^aquelle cofre, em M;i«*íi{]. 
o ordenado que lhe fora estabelecido pelo decr. dfi :i I 
de dez. 52. P. 30 out. 75. L. N. (9.«) p. 272. 
(Vicio — Caixa dos orphãos,) 

Ooimi&is — Approvando quo o julgamento dsij* cin- 
»a« de coimas e policia municipal fosse commettidi» :i » 
juiz de direito na comarca de S. Th. P. 3 abr. 54. li. 
N. (2.*) p. 336 — Declarando que os rcgHorftá «ir pan* 
chia podem l.inçaI-.nH v cobrar a sua importância. P. 
13 abr. 68, (7.«) p. 33. 

Oollocta. literária — (Vide — Subsidio*) 

Oolle^io» — Ordenando que pela administração 
dos bens pertencentes ás missões da China sejam re- 
mettidos aunualmente 4:800.^000 réis ao das missões 
ultram. P. 25 jun. 67. L. N. (6.«) p. 450— Approvando 
que o governador de Macau auctorisasse a continua- 
ção do da «Immaculada Conceição» para a educação de 
meninas. P. 17 março 68, (7.°) p. 26. 
ÇVlú.e— Missões,) 

da.}» inistsões ultramavinas — Du- 
plicando a prestação annual de l:200i$000 réis que lhe 
era abonada pela administração dos bens pertencen- 
tes ás missões da China. P. 22 nov. 65. L. N. (5.<') p. 
554— Providenciando afim de não haver demora no pa- 
gamento da parte da dotação d*aquelle collegio, prove- 
niente do rendimento dos bens pertencentes as mi^sõcâ 
portuguezas na China. P. 23 dez. 70, (8.«) p. 212 — Ap- 
provados os seus estatutos. D. 18 ag. 71, p. 310 — De- 
clarando Quem deve tomar conta do governo do colle- 
gio, na falta do sujjerior. P. 26 julho 72, p. 403 — Au- 
ctorisando provisoriamente a nomeação de aliunnos pa- 
ra subperfeitos do mesmo collegio, e bem assim a exe- 
cução dos actuaes regulamentos com as alterações in- 
dispensáveis. P. 30 nov. 72, p. 426 — Estabelecendo no- 
va forma de pagamento da subvenção deduzida do ren- 
dimento dos bens das missões portuguezas na China. 
P. 30 dez. 73, p. 476. 

<|e ^t** Roasa. cio Xjima. — Applicando 

á manutenção d'aquclle collegio, em Macau, o rendi- 
mento dos bens e capitães que pertenciam ao extincto 
mosteiro de 6t.* Clara, e approvando os seus estatutu.M. 

D. 8 nov. 76. L. N. (O.-») p, 379. 
Oollocaçao—Determinando a que hão de tor 

as praças de pret do deposito disciplinar que, tendo 
ido gfír\Mr nas prov. ultram., são julgadas incapazo.s lie 
tpdo p serviço, antes de acabarem de cumprirsuac-Mí j<. 
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ça!t.P, 6 míuo 65. L. N. (5.") p. 330— Provendo á 
• empregados de nomeação regia que perdessem os 

^s lufares em consequência da suppressao dos gover- 

< do Golango-AIto e Ambríz e extincçâo da delega- 

» de fttJienda d*e8te ultimo. P. 15 julho G7, (6.") p. 

7 — Regulando a dos off. no quadro do estado maior 

Ang. P. 30 jun. 69, (7.») p. 287— Indicando como os 
vemadoree das prov. devem proceder relativamente 
t lo4 emptegados dos quadros de saúde. Off. 2 jun. 70, 
^.•^ p. 50. 

Ool^Mias — Approvando a organisação de uma 
^ín Guiné portngneza, formada dos indigentes que pa- 
rf* ali quizerem ir de C. Verde. P. 21 abr. 64. L. N. 
iõ.*) p. 14. 

a^rioola — ÇViáe^ColonUação.) 

allomâ — Determinando que se se poder fbr- 

n\ar uma aldeia com os colonos allemaes mandados pa- 
TA Mossamedes, se lhe ponha o nome de Krus. P. 27 
#t?v. 57. L. N. (3.®) p. 11 — Communicando ao g. g. de 
Ang. as condições com que embarcaram para Mossa* 
medes 29 colonos allemaes. P. 28 fev. 57, p. 13. 

estx*An|gfeira,iii — Suspendendo a sahida de 

T i-r.b&Ihadores iniligenas do Moçamb. para as colónias 
r^-tmiiOTras, com excepção das do Natal e do Cabo da 
1k.a Esperança. P. 10 dez. 77. L. N. (9.*) p. 540. 

da. Huilla. — Mandando organizar em Líst 

<-^, fom europeus casados, lavradores ou artiôces, a 
I.' rMiifpanhia do 3/* bat. de caçad. de Ang., para com 
• ila se fundar ali uma colónia. P. 26 dez. 57. L. N. 
1 3.") p. 159 — Dando providencias para se executar o 
dittpofato na portr. d*esta data, relativamente á 1.* com- 
panhia do 3.<* bat. de caçad. de Ang., para com el- 
U »e fundar aquella colónia. P. 26 dez. 57, p. 160 — 
Prohibindo ali o monopólio de mantimentos. P. 3 fev. 
^>S^ p. 189 — ^Mandando fazer varias disposições para o 
«^tabelecimento d*esta colónia militar. P. 10 julho 58, 
p. 280 — ^Remettendo ao g. g. de Ang. o regulamento 
l»ara a fundaçSo d*ella. P. 27 ag. 58, p. 297 — Exigin- 
do um relatório mensal sobre esta colónia. P. 30 ag. 58, 
p. 309 — Mandando escolher terreno melhor para se es- 
talKílecer difbiitivamente. P. 6 set. 58, p, 310. 

de Peml>a/^— Orçando uma commissâo para 

obter os meios necessários para o estabelecimento de 
uma colónia na Bahia da Pemba, e estabelecendo as 
condições para a sua fundação. P. 31 jau. 57. L. N. 
i8.*) p. 6 — Mandando cumprir pontualmente as condi- 
vôcé com que foi organisada. P. 7 fev. õ7,p. 9. 

do St.* Ora«— Approvando a fundação de 

urna colónia no Rio Grande, no território de Quinala, 
jiruv. de C. Verde, renovando-se o nome que já tem de 
M.* Cruz. P. 15 julho 57, p. 81. 

de Tete — Mandando organisar uma colónia 

militar em Te te, na prov. de Moçamb. P. 27 julho 58. 
U. X. (3.*») p. 291 — Dando instrucçòes ao governador 
ric Moçamb. sobre uma colónia que se manda estabe- 
lecer n^aquelle distr. P. 28 jun. 59, p. 409 — Remetten- 
do ao goveniador de Moçamb. as instrucçòes por que 
tWe se deve regular. (Seguem as instrucçòes.) P. 28 
j uu. 59, p. 410 — Approvando a gratificação ao subal- 
terno que commandar a compamiia colonial de Teto. 
P. 6 jun. 63, (4.«) p. 60. 

penacs — Provendo sobre o estabelecimento 

V orínmisaçâo d ellas no ultr. D. 9 dez. 69. L. N. {!.'*) 

Ooloiiiiisa.<;d,o— Mandando appliear 2:0OOJí000 
rói5 oíierccidoB pelo governador de Benguella, á funda- 
<.àn de uma povoação junto ao porto que forma o Rio 
<. .itumbcila, devendo a nova colónia denominar-se Âe- 


êdceira. P. 17 março 36. L. N. (l.*») p. 12— .Providen- 
ciando a bem da de Moçamb. P. 2 jun. 88, p. 49--Man- 
dando dar passagem para o ultr. nas embarcações do 
estado aos que quizessem ir ali estabelecer-se, bem co- 
mo ás mulheres e filhos dos degredados. P. 5 nov. 39, 
p. 105 — ^Publicando as instrucçòes para o governador 
do estabelecimento de Mossamedes, e da colónia agrí- 
cola que do Brazil para ali se acha destinada. P. 26 
abr. 49, p. 660 — Auctorisando o governo a dispender 
até 18:000 JOOO réis com a fundaç&o de uma colónia 
agrícola em Mossamedes. L. 3 julho 49, p. 673— Conce- 
dendo terrenos na Zambezia ao representante de uma 
sociedade allemã, para ali formar uma colónia agrícola 
e commercial. D. 10 dez. 58, (3.*») p. 336 — Auctorísau- 
do um ensaio de colonisação na prov. de Satary, esta- 
belecendo-se n'ella povoações com soldados europeus 
que se acham em Gt)a. P. 21 fev. 59, p* 361 — Auctori- 
sando o governo a dispender até 40:000^000 réis com 
o estabelecimento de colonos europeus na Zambezia, 
prov. de Moçamb. L. 23 maio 59, p. 386 — Dando provi- 
dencias tendentes a promovel-a na Afr. portugueza. C. 
L. 28 março 77, (9.»; p. 433. 

(Vide — Colónia allemã — Colónia da Hailla 
— Colónia d*'. Pemba — Colónia de St* Cruz — 
Colónia de Telt — Fando tspecial de. coloniitarào 
— Tlka dt S. Vicente — Trabalhadareji negros— 
Zatnbezia.) 
Oolonos — Prohibindo que cm Aug. embaríj \i\ 
mais de um colono a bordo de qualquer navio, quer mv,- 
ja do estado, quer mercante. P. 27 dez. 54. L. r^. (ã.**) 
p. 601 — Permittindo a sahida d^elles, de C. Verde, em 
quanto durassem as circumstancias extraordinárias que 
deram occasião a esta providencia. P. 8 ag. 56, p. 781 
— Ordenando que se difiiculte a sua sahida de C. Verde,. 
excepto, sendo para as possessões portuguezas da Gui- 
né. P. 7 nov. 57, ^S.") p. 145 — Providenciando ácercti 
de alguns, remettidos para Ang. P. 27 jan. 63, (4.^) p. 
19 — Mandando regular pela carta de lei de 20 de julliQ 
55 sobro a emigração do reino, a sahida d'elles de C. 
Verde. P. 14 jun. 64, (5.") p. 56 — Determinando que a 
sua sahida seja regulada pela carta de lei de 20 de ju- 
lho 55, que providenciou para o reino o ilhas a^aceu- 
tes, a respeito de emigpraçilo. P. 14 jun. 64, p. 56— De- 
clarando como se deve proceder relativamente aos que 
forem de C. Verde para S. Th. e Pr. P. 26 ont. 65, p. 
547 — ^Approvada a ^ortr. do governador do S. Th. o Pr. 
que regulou a admissão d'elles n*aquolla prov., e dan- 
do-sc-lhe instrucçòes relativas ao mesmo assumpto. P. 
6 jun. 76, (9.<>) p. 349— Ordenando que o governador de 
S. Th. e Pr. remetta, por todas as malas da coiTcspoir- 
dencia official, um mappa com referencia aos antigos 
colonos da mesma prov., e indicando os escLarccimen- 
to8 que aquelle mappa deverá conter. P. 3 ag. 76, p. 
373 — ^Exigindo a remessa ao ministério da mar. o ultr. 
de mappas mensaes do movimento dos contractados 
nas ijrov. portuguezas d' Afr. Off. 30 maio 77, p, 457—- 
Providenciando, afim de serem devidamente cumpri- 
dos em S. Th. e Pr., os contractos celebrados com os 
colonos levados da costa para ali fazerem serviço, e 
prohibindo que se imponham aos mesmos colonos cas- 
tigos que nao sejam auctorisados pelo respectivo regu- 
lam. P. 3 ag. 77, p. 492— Approvando o regulam, para o 
contracto a'elles, nas pix)v. d' Afr. D. 21 nov. 78, p. 701. 
(Vide — Trabalhadores negros.) 

cliiiis — Approvando a portr. do governador 

do Macau sobre as fiançaa que prestam os dono* dos 
navios que os exportam. P. 27 dez. 58. L. N. (Z.**) p. 
349— Approvando as providencias tomadas jt^Io gover- 
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nador de Macau, cm bem d'aquellcs colonos, qae em- 
barcam em Macau. P. 20 abr. 59, p. 373— Recommen- 
dando a repressão do8 abusos c violências que se diz 
commetterem na aliciação dos cbins que são embarca- 
dos para Afacau, para serem exportados para paizes 
estrangeiros. P. 9 julho 59, p. 429. 

de Oal>o Verde— Ordenando ao g. g. 

de C. Verde que uão favoreça o ajuste d^elles para 
irem trabalhar em possessões estrangeiras. P. 18 ag. 58. 
L. N. (3.«) p. 297. 

Ooinl>iistl^el — Especificando os ca.so8 em 
que a despeza do combustível consumido pelos vapo- 
res do estado em commissões determinadas pelos go- 
vernadores das prov., deve correr por couta d'estas. P. 
13 março 71. L. N. (8.") p. 273 — Providenciando, afim 
de se evitar nos vapores do estado, em serviço ordena- 
do pelos governadores das prov., maior dispêndio de 
combustível do que permittem os regulamentos de bor- 
do. P. 29 março 71, p. 273. 

ÇVlÁe ^Isenção de direitos») 
Oomax*ca^ — Dividindo em duas comarcas judi- 
ciaes a prov. de C. Verde. D. 17 set. 51. L. N. (1.*^ p. 
727 — Instituindo e or^nisando a de Quilimane. D. 4 
julho 65, (5.^) p. 394 — Submetteudo novamente á júris - 
dicçSo da relação de Lisboa a decisão dos recursos das 
de O. Verde. D. 14 jun. 71, (8.«) p. 283— Creando duas 
em Ang., uma em Ambaca e outra em Mossamedes. D. 
30 nov. 76, (9.«) p. 388 — Idem mais duas em Moçamb., 
uraa em luhambane e outra em Lourenço Marques. D. 
30 nov. 76, p. 388— Idem uma na Guiné portugueza. D. 
28 dez. 76, p. 395 — ^Approvada a portr. que estabele- 
ceu provisoríanicntc em Pungo-Andongo a sede da de 
Ambaca. P. 25 julho 77, p. 472 — Dividindo em duas 
varas a de S. Th. D. 4 out. 77, p. 517. 

OoinLiitaiicla,iites — Determinando como de- 
verão proceder os dos navios do estado quando lhes fôr 
requerida protecção para súbditos portugnczes ou das 
nações alliadas estabelecidos na costa d Afr. Occiden- 
tal ou oriental. P. 4 fev. 67. L. N. (6.*) p. 405 — Aucto- 
risando o governador de Macau e Timor para encarre- 
gar provisoriamente da inspecção do serviço de obr. 
publ. o commandaute do batalhão de linha de Macau. 
P. 14 nov. 68, (7.®) p. 83— Declarando que o da esta- 
ção naval da Afr. oriental não pôde fazer parte do con- 
selho do governo de Moçamb. P. 16 nov. 68, p. 86 — 
Dispondo que o do Forte de S. João Baptista ue Aju- 
da, quando tiver de ausentar- se, seja substituído por 
algum ofíicial ou por individuo com cpraduação de oífí- 
cial. P. 25 jan. 75, (9.*) p. 3 — Regulando as relações 
entre os das estações navaes e os governadores das 
prov. respectivas. P. 5 maio 77, p. 448. 

^ Vi cie — Chefes — Forragens — Gratificações 

— Officiaes militares,) 
Oommandoei — Dispondo que para o da forta- 
leza do Monte em Macau, seja nomeado um off. supe- 
rior ou capitão sem aceesso. D. 4 dez. 67. L. N. (6.°) 
p. 753 — Determinando a gratificação dos off. encarre- 
gados do dos contingentes militares enviados do reino 
para Moçamb. P. 28 julho 68, (7.*) p. 46— Declarando 
que para o das praças de 2.* ordem da índia podem 
ser nomeados (m. de menor graduação, não havendo 
off. superiores sem aceesso. P. 29 ag. 68, p. 51 — Ap- 
provando que o serviço da policia do mar em Macau, 
fosse desligado do commando geral da policia de terra. 
P. 14 nov. 68, p. 83 — ^Approvando que a adminístraçílo 
dos prédios nacionaes em Diu íbsse desannexada do 
commando da aldeia Muzivará. P. 1 março 69, p. 157 
— Auctorisando a accumulação do de uma companhia 


de um corpo da guarnição de Ang. com as fnncções >. 
fiscal do mesmo corpo. Off. 23 jun. 75, (9.**) p. 225 — ^I 
clarecendo a respeito do direito que os off. addidos 
fazendo serviço em algimn corpo devam ter ao daa co 
panhias doesse corpo, quando sejam mais antigos q* 
08 do effectivo d'elle. ôff. 8 nov. 78, p. 661. 

militares — Ordenando ao g. g. de M*- 

çamb. que considere os das fortalezas como aimp * 
commissões, sem que por occasião d^ellas se faça p > - 
moção alguma. P. 2 jun. 38. L. N. (1.^^ p. 49 — ^Maadan- 
do que os das ilhas de C. Verde sejam consideradas 
simples commissões temporárias. P. 31 bs, 43, p. 320 — 
Prohibindo qiie para os de fortes, presidio» ou dl&tr., 
se nomeiem off. de 2.* linha, e ainda mais indivíduos 
que apenas teem patentes honorificas. P. 12 julho fó, 
p. 425— Ordenando ao governador de S. Th. e Pr. que 
estes e os ^vernos das fortalezas sejam oonfiado« :\ 
off. de 1.* hnba. P. 4 set. 48, p. 643 — Ordenando qui^- 
seja considerado de 2.* ordem o forte de Namis em Sa- 
tary, para ser commandado e guarnecido. D. 26 jan. 
59, (3.*) p, 356 — Approvando provisoriamente o aboni» 
de uma forragem e 2^500 réis mensaes ao commandante 
da prov. de Zambaulim, na índia. P. 21 fev. 59, p. 361. 
(Vide --Angoche,) 

Oominei*cio — Sobre o das especiarias — Sen- 
tença do Sr. liei D. Manoel, de 4 maio 1514. L. A. (l.*") 
p. 151 — Concedendo-o livre á ilha de S. Th^ e suas aii- 
nexas por cinco annos — ^Prov. em forma de regulameii> 
to, de 11 março 1673, p. 308 — Concedendo que Feli- 
ciano Velho Oldemberg mande uma náu sua a Macau, 
sob certas condições. D. 16 março 1753, p. 421 — Per- 
mittindo a Feliciano Velho Oldemberg, por tempo do 
dez annos, o mandar onze navios á índia, sob certas 
condições. D. 11 ag. 1753, p. 422 — Ampliando o de 1(> 
março, a Feliciano Velho Oldemberg. para mais qua- 
tro naus. D. 14 ag. 1753, p. 425 — ^Ampliando o decr. 
de 11* ag., ao filho de Feliciano Velho Oldemberg, no 
easo doeste falleccr. D. 18 ag. 1753, p. 425 — ^Decl^ran- 
do e ampliando as concessões feitas a Feliciano Ve)h<i 
Oldemberg, sobre o da Ásia. D. 24 dez. 1753, p. 42t> 
— Tomando livre o de Moçamb. a todos os moradores 
da Ásia portugueza. Alv. 10 jun. 1755^ (2.*) p. 3— Tor- 
nando livre o de Ang. e regulando a sahida dos navios. 
Alv. 11 jan. 1758, p. 7 — Sobre o de Ang. e Moçamb. 
Alv. 7 maio 1761, p. 32 — Franqueando os portos da 
índia, Pernambuco, Parahyba e os mais da Ásia e Afr., 
aos vinhos, aguardentes e vinagres, e ordenando que 
no porto do Kio de Janeiro seja privativo o dos vinhud 
do Douro. Alv. 6 ag. 1776, p. 195 — Favorecendo o dos- 
te reino e ilhas e Brazil, com os portos de Goa e Ma- 
cau. Alv. 8 jan. 1783, p. 206 — Declarando o Alv. de 8 
de jan. 1783 acerca de direitos do commercio com oh 
portos da Asía. D. 17 março 1783, p. 208 — Regulando 
o dos Estados da Ásia. Alv. 25 nov. 1800, p. 261 — Pro- 
videnciando sobre o da Ásia e escala dos navios do 
mesmo, na Bahia. Alv. 27 dez- 1802, p. 267— Facultan- 
do uma feitoria de eommercio em Caoo-Negro. Alv. 18 
ag. 1807, p. 284— Regulando o da Asía. Alv. 4 fev. 
iSll, p. 30o-^Declarando o § 28 do Alv. de 4 fev. so- 
bre commercio e navegação, u. 19 nov. 1811, p. 323 — 
Permittindo aos habitantes das ilhas de C. Verde im- 
portar quaesquer géneros, pagando os respectivos di- 
reitos. D. 7 jan. 1834, p. 373 — ^Admittindo em todos os 
portos abertos ao commercio estrangeiro, os navios da 
Rep. do México, com bandeira mexicana. C. 26 maio 3G. 
L. N. {1»^) p. 13 — Tomando diversas providencias a 
bem dVlle. D. 17 jan. 37, p. 31 — Admittindo os navios 
de toda a antiga America hespanhola nos portos ultram. 
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-toa ao eatrangeiro. P. 1 dez. S7, p. 3C — ^Permittin- 
. :• abertura de alguns portos de Moçamb. ao com- 
. «rcio exterior. P, 1 jun. 38, p. 47 — Prohibida a ad- 
. '. ão de zuartes azties estrangeiros para o eommer- 
< interior d*Afr. D. 18 dez. 88, p. C6 — Rednzindo a 
• Aile pelo tempo de seis annos, os direitos dos gene- 
nave^acloB de Portu^l para Moçamb. e vice-versa. 
' 3 maio 40, p. 126— Declarando que é elle entre os 
oa portugnezes, privativo das embarcações portu- 
:aa. P. 2õ jan. 42, p. 199 — Approvando a portr. do 
. da índia, que declarou livre a export. de qnaes* 
r artigos de coramercio. P. 30 dez, 45, p. 454— Crean- 
iina conunissâi» para informar o governador sobre 
.8 prov. ultram. D. 26 maio 47, p. 570— Providen- 
. ido a bem do de C. Verde. P. 19 out. 49, p. 681 — 
idando abrir o porto do Angoche. P. 15 marco 54. 
p. 328~Decl arando f^omo deve nt^r en tendido o 
' •' -'. á^ 17 out. 53, relativamente a quaes sâo as na- 
a cujo oommercio devem ser abertos os portos de 
' * ■ -amb. P. 21 nov. 56, p. 856 — Declarando que, ba- 
io davidas sobre a applicaçSo das €Í8posições fís- 
' « a casoe imprevistos, a decisão deve inclinar-se a 
>r d*elle. P. 13 fev. 64, (5.") p. 3 — Instituindo e or- 
isando cm Nova Goa, um tribunal commercial de 
nstancia. D. 5 julbo 6i, p. 396 — Auctorisando o 
' emo a tomar extensivas á Turquia quaesquer con- 
des feitas a outras nações em matéria de commer- 
rio e navegação. C. L. 1 julho 67, (6.») p. 474 — Qeda- 
r^ido que os fuuccionarios pubL« vendendo os fructps 
•>« proaiicfos das 'suas propriedades, nào praticam acto 
«l^ tomnierçio».e explicando o que é que toma a venda 
i4cto commercial. P. 4 abr. 68, (7.®) p. 31 — Os substi- 
tutos dos juizes" de direito podem exercer o commer- 
<'io, ainda que estejam em effectivo serviço, excepto 
«eudo empreg. publ., a qnem n^essa qualidade a lei 
veda tal exercício. P. 15 jan. 69, p. 138. 

("Vide — Alfandegoê ^Conwiunicaçõeê — Com- 
patihia do Grão Pará — EacravcUura — Fazen- 
das — índia — Letras de risco — Macau — ^A^ave- 
gnção — Navios.) 

áo Fairta — (Vide— CrutW.) 

Oom.niissa.o de minas — (Vide — Gratificações.) 
C€>wíaLXMÈl»»a,T'to pagador — ^Extinguindo este lu- 
?ar, devendo as suas fuucções ser exercidas pelo che- 
^e da repartição fiscal, em Moçamb. P. 16 abr. 51. L. 
N*. (1.*) p. 708 — Approvando, como commíssâo tempo- 
rária, a nomeação de um junto á oolumna de operações 
na Zambezia. P. 27 ag. 69, (7.«) p. 294. 

^olanteis — Isentanáo-os em Ang. de todo 

o serviço militar ou civil. P. 30 ag. 56. L. N. (2.*) 
p. 807. ' 

OomxnifiMSÒes — ^Ordenando que se cumpram as 
ÍTistrucçoes expedidas pela que foi encarregada de di- 
rigir os trabalnos preparatórios para a classiíicaçSo dos 
productos do ultr. que houverem de ser apresentados 
tta exposição internacional do Porto. P. 18 fev. 65. L. 
^: (?•*) P* 520 — Dispondo que se nomeie uma para ad- 
ministrar a misericórdia da cidade de S. Th. P. 30 jun. 
''>^j p. 394 — Determinando que a administração de An- 
^'<>che seja encarregada provisoriamente a uma eom- 
mÍ89âo municipal, com as attríbuições que competem 
às camarás muiiicipaes. D. 5 julho 65, p. 395 — Decla- 
rando qnaes sao os únicos casos em que em Ang. po- 
'[<*m ser empregados n*ella os oflf. de 2.» linha. P. 4 out. 
^'^« P' 450 — Organisando uma com o fim de dirigir os 
trabalhos preparatórios para os productos portuguezes 
^^ apregentarem na exposição universal de Paris em 
i'-67, deutinando-se uma secção especial d'ella para o 


ultr. D. 12 julho 65, p. 411— Nomeando uma para pro- 
por ao governo a resolução das questões indicadas em 
vários quesitos concenientes ás possessões portugue- 
zas da Afr. D. 29 nov. 66, (6.») p. 307— Encarregando 
a uma administração do imposto dos S% ad-vcSorem, 
estabelecida sobre todos os objectos importados na ilha 
de St.» Antão, de C. Verde, ou d*ella exportados. D. 
12 março 68, (7.°) p. 23— Auctorisando o g. g. da ín- 
dia a, dadas certas circumstancias, conservar os oE. 
do exercito do reino nas que estiverem desempenhan- 
do no referido Estado, embora haja terminado o tempo 
d^ellas. P. 21 março 68, p. 27— Declarando quaes as 
gratificações que competem aos off. da armada, exer- 
cendo-as em terra. P. 4 ag. 68, p. 48 — ^Exercendo-sc 
cumulativamente mais de uma^ também se podem ac- 
cumular as respectivas gratificações. P. 30 jan. 69, p. 
141 — Declarando á j. da faz. de C Verde os casos eu* 
que as pôde nomear para verificarem aa contas dos 
responsáveis pelos dinheiros públicos. P. 27 fev. 69, 
p. 157 — A de ajudante d'orden8 de qualquer governa- 
dor termina logo que cUe falleça, ou deixe o governo 
de que fôra encarregado. P. 2 julho 69, p. 286— Ne- 
gando approvaçSo á portr. do g. g. de Moçamb. que 
sujeitou os revoltosos da Zambezia ao julgamento de 
uma eommiss&o militar. P. 9 ag. 69, p. 289 — Fixando o 
tempo que devem durar as em que foram empregados os 
off. da guarnição de Macau e Timor fora do effectivo 
do batalh&o de infanteria de Macau. P. 6 ag. 70, (8.°) 
p. 161 — Approvada pelas cortes a convenção addicio- 
nal de 18 julho 71, entre Portugal c a Gram-Bretanha, 
pela qual ficaram abolidas as commissões mLxtas que 
julgavam os casos de trafico de escravos. C. L. 2 out. 
71, p. 327 — Dispondo que a de três ecclesiasticos no- 
meada pelo arcebispo de Goa, fosse encarregada de ad- 
ministrar os bens do mosteiro de St.^ Mónica d aquel- 
la cidade. P. 29 dez. 73, p. 475— Só são isentos de di- 
reitos de mercê as de serviço publico extraordinário, 
P. 2 dez. 74, p. 757 — Creando uma junto do ministr. da 
mar. e ultr., com a denominação de Conimissão Central 
permanente de geographia, á qual se incumbiram vários 
trabalhos scíentificos. D. 17 fev. 76, (9.*») p. 316 — A es- 
colha do delegado ou procurador da commissao admi- 
nistrativa dos bens das missões portuguezas da China 
em Singapura, compete á mesma commissao. P. 7 out. 
76, p. 375. 

Vicie — Commissario pagador — Comprai — 
Officia^s militares — Eecenstamento.) 
GirvíM — Mandando collocar em taes commis- 
sões, em Moçamb., dois sargentos de artillieria do ex- 
ercito de Portugal. P. 7 abr. 57. L. N. (3.°) p. 24. 

uxixtos — Permittindo que os membros bri- 

tannicos possam importar as suas bagagens livres de 
direitos. P. 19 julho 43. L. N. (1.») p. 317— Declarando 
que devem ser cumpridos os mandados d^ellas, e man- 
dando servir perante aquellas commissões um dos ofi*. 
de deligencias do respectivo juizo de direito. P, 29 nov. 
43, p. ^2 — Creando em Loanda um tribunal para jul- 

gar as presas cujo jul^nento nâo pertencer aquellas. 
>. 14 set. 44, p. 38G— l)eclarando que os súbditos bri- 
tannicos, membros d*cllas sejam sujeitos ao pagamen- 
to de tributos iguaes aos que paga o commissario 
portuguez, na Jamaica. P. 3 março 46, p. 463 — Decla- 
rando que se não devem exigir direitos pela mobília tí 
trem de casa que os membros d'ellas tenham iniporta- 
do, em virtude da portr. de 19 julho 43. P. 28 jan. 47, 
p. 559 — Declarando que os vogaea estrangeiros nílo 
são isentos de pairar direitos pelos objectos importados 
para seu uso. P. 28 set. 47, p. 581— Mandando que os 


\*m^ 


d2 


aAqufiB por despesas d*«Uafl -devém uet Mios solsre o 
ministr. dos estrangeiroa, ciij<^ encargo slo. P. 9 ag. 
õl, p. 711 — ^Remettendo ao governador de C Verde cO' 
pia do Protocollo de 18 set. 61, pelo qual se ««tipulou 
que daa quatro commisaòeB míxtas ficassem subsístitido 
só as de Ang. e Cabo da fioa Esperança. P. 4 dez. 51, 
p. 738 — ^Isentando do regulamento do porto de Loanda 
.0 escaler d>qaella oommissSo. P. 19 março 52, (2.*) p. 
4 — Determinando a forma do pagamento dos venci- 
mentos dos empregados da de Loanda, e o cambio por 
qae devem ser calculados os saques da j. da faz. de 
Àng. sobre o ministr. doe negócios estrangeiros. P. 27 
ag. 52, p. 10— Permittindo que o commandante da es- 
tacão naval britannica em Ang. e o commissario brí- 
tanuico ds commiss&o mixta em Loanda se correspon- 
dam com o g. g. da prov. sobre assumptos de escrava- 
tura, em caso de urgência. P. 14 fcv* 54, p. 327 — Isen- 
tando de direitos a bagaeem e trem da casa do vogal 
d^ de Loanda, Jorge Jackson. P. 25 jan. 56, p. 71^ 
Declarando que compete á 1.* auctoridade civil, resi- 
dente em Ang., desempenhar as funcçOes de commis- 
aario da de Loanda, em quanto n2o tomarem posse os 
juizes da relaçilo d^aquelle distr. P. 20 fev. 56, p. 721 
— Consignando que a commissio mixta e o tribunal de 
presas do Loanda sào distinctos e independentes entre 
si ; e que por tanto os membros de um, não tecm di- 
reito a tomar conhecimento do que se passa no outro. 
P. 11 dez. 57, (3.°) p. 152 — Declarando que qualquer 
juiz de direito substituto da comarca de Loanda, cha- 
mado ao exercido da relaç&o, não tem competência pa- 
d'a o lugar de arbitro portuguez na commissão e como 
so deve seguir esta substituiç&o. P. 26 fev. 58, p. 220. 

luiuxioipaos — Creando-as em vários distr. 

da prov- do Ang. P. 10 jan. 57. L. N. (8,«) p. 2— Auctori- 
fiando o g. g. de Ang* a nomeal-as para alguns distr. da 
prov- P. 28 jau. 57, p. 5 — ^Mimdando nomear umapara o 
íii3tr. de Cazengo, em Ang. P. 28 março 57, p. 20— Or- 
denando que as dos distr. de Ang. escolham local para 
OA paços do coaeellio c outros edi/icios municipaes, e 
que se proceda a delineacâo dos novos edificios dos 
particulares. P. 28 março 57, p. 21— Approvando pro- 
viãoriamente a nomeação d^ellas para alguns distr. de 
Ang. P. 30 jan. 58, p. 186. 

de serviço — ^Anctorisando o g. g. de C, 

Verde para suspender ou dar por terminadas as que 
provisoriamente possam ser dispensadas, c para tran- 
ferir os empregados de uns lugares para outros. P- 18 
out. 54. L. ri. (2.«) p. 478— B^ogando a auctorisaçâo 
dada ao ç. g. de C. Verde para suspender ou dal-as 
por terminadas. P. 30 ag. 5ê, p. 807— Declarando qne 
SC deve considerar serviço de commissão o exercício 
das funcçoes de um emprego, durante o impedimonto 
de quem n'elle se acha provido. P. 22 dez. 56, p. 871. 

teinpoirii.x*ia8— (Vid. — Direitos de niercêj 

Cyontmimieaçoeei— Estabelecendo uma car^ 
reira regular de nave^Áção entre Moçamb. e Porto Na- 
tal. P. 30 abr. 55. L. N. (2.») p. 623— Previnindo o go- 
vernador de Lourenço Marques de que pela portr. de 
30 abr. 55 se providenciara a respeito da correspondên- 
cia do distr. a seu cargo, tanto com a capital da prov. 
como com a metrópole. P. 5 maio 55, p. 697— Facili- 
tando a communicação de Moçamb. com a metrópole. 
P. 30 out. 55, p. 697 — ^Declarando a portr. expedida 
em 30 out. 55 sobre a communicaçuo entre Moçamb. 
e a metrópole. P. 19 iun. 56, p. 744 — ^Approvando o 
contracto para o estaDelecimeuto de umsi carreira de 
vapores entre Lisboa e as possessões portuguezas de 
Afr. Occidental. L. 29 julho õ<3, p. 744--Auctorisando 


a compra de um vapor para fazer o serviço de i . 
costa e das commissues com as praças do Nò 
índia. P. 21 nov. 56, p. 855 — Approvando a reá' 
tomada pelo g. g. de Moçamb. para dar cumpri.* 
á portr. que ordenou o estabelecimento de uma c- - - 
ra regular de navegação entre a capital da prós 
e Porto Natal. P. 18 dez. 56, p. 871— Auctorisai 
compra de uma embarcação para fazer o serviço • 
a ilha de S. Th. e a do Pr. e o estabelecimento de 
dá ; e bem assim o pagamento dos vencimentos esti 
lecidos á respectiva tripulação. P. 20 dez. 56, p. 8i . - 
Determinando que para a de Macau com Timor se a; . 
veitem os vapores que fazem carreira entre Sini;tvt>i. . 
e Dilly por Batavia. P. 9 maio 67, (6.«) p. 423— r-^ 
vendo á da prov. de Moçamb. com a metrópole por 'v 
das Ohas Seychelles e Mavota. P. 30 out. 67, p. *i 

x^efifiilaires — Auetorisando o g. g. de 

Verde a fretar embarcações para as haver regula 
entre as ilhas do archipelago. P. 12 maio 67. L. ^ 
rS.*) p. 30 — Anprovando o estabelecimento, por coi.' 
ao estado, de mna communicação regular, por meio >. 
carretas puxadas a bois, entre o sitio de Mnguruin) 
e o Mazaro, no districto de Quilimane. P. 13 maio 5 ' 
p. 44 — Providenciando afim de que as haja regulan 
entre o archipelago de C. Vcitle e Bissau, e entrt* 
Guiné portuçueza e Lisboa. P. 24 juDio 65, (íi.*^ j. 
413 — Auetorisando o governo a contractar a continun 
ção das coramunicaçucs com as prov. ultrain. C. L. ò 
out. 71, (8.») p. 327. 

offlciaes— (Vide — Conselhos.) 

Oontmiuiicla.clo:s — Detenninando-se a qr.i^ 
se deve observar relativamente á apresentação dos li- 
vros das da índia em juízo. P. 7 ag. 56. L. ri. (2.«') j>. 
781 — Confirmando a portr, do g. g. da índia que sepa- 
rou a administração das communidades das adminis- 
trações dos concelhos. D. 29 nov. 71, (8.") p. 352. 

a.g'ricola,s — Annullando a portr. do g. <:, 

da índia, concernente á duração da pena de 'prisão im- 
posta aos devedores das d'aquelle Estado. P. 14 nov. 77. 
L. N. (9.») p. 534 — Determinando como se ha de proce- 
der na índia quando ali aconteça ingcrir-se a auctorida- 
de judicial em negócios que sao da exclusiva competên- 
cia da administraç&o.d'aquellas. R 16 nov. 77, p. 53r.. 

Ooinpanlilfi. Anglo- hiso-hrasileira — Concedeu - 
do-lhe as vantagens e beneficies a que foi julgaila ti.T 
direito. P. 23 dez. 59. L. N. (3.») p. 502. 

Ux&iilo xneveantil — Approvando um 

contracto com aquella companhia para o estabeleci- 
mento de carreiras de barcos a vapor entre Lisboa e 
08 portos dos Açores e Afr. occideutal portugueza. D. 
6 maio 58. (Segue o contracto.) L. N. (3.*) p. 253 — 
Declarando que n&o é obrigada a dar sustento ao* 
passageiros do estado que transportam nos seui vapo- 
res. P. 26 jan. 59, p. 356— Mantendo-lhe as isençuei$ 
e favores concedidos por vários decr. P. 2 abr. 59, p. 
363_Contracto addicíonal celebrado entre o governo 
e a direcção d'aquella companliia, de 5 jan. 61, p. 642 
— Approvando o contracto addicional celebrado entre 
o governo e aquella companliia, em 5 jan. 61, com va- 
riai declarações. C. L. 30 março 61, p. 652 — Contracto 
addicíonal ao de 5 jan. 61 entre o governo e a direcção 
da companhia, de 8 abr. 61, p. 6S$ — Permittindo qm^ 
08 papeis dos paquetes da companhia sejam legaliâadu^ 
a Dordo, pela auctoridade que procede á visita, eni 
Ang. P. 26 maio 62, p. 718— Permittindo que os vapo- 
res da companhia sejam considerados como paquete:». 
P. 6 ag. 62, p. 7í>0. 

(Vide — Servit^ de saúde.) 
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CompoiíJiia^ — Approv&ndo o regulamento da 
•L' agricultura, industria e commercio, organinada em 
Moçamb. D. 14 maio 38. L. N. íl.") p. 41--Approvan- 

00 estatutos da companhia da Guiné. D. 17 maio 
: .1 p. 91 — Concedendo algumas isençòea á de agricul- 
ira, industria e commercio de Moçamb. D. 18 maio 
ivK p. 126 — Approvando a reducçSo e mesmo a cxtine- 
>.iiu da de segurança publica, em Ang. P. 13 fev. 41, 
j,. 14^; — Approvando os edtatutos da eommercial de 
«íoa. D. 11 ag. 51, p. 712— Approvando o regulamento 
•U eommercial de Goa, para empréstimos sobre penho- 
re*. D. 12 ag. 51, p. 719— Approvando que fosse su- 
[«rimido o con;»elho administrativo da colonial de Tete, 
{•assando as competentes fnncçòes para o do batalhão 
t>.* 2 de caçadores de Moçamb. P. 18 maio C4, (õ.") p. 
:í7— Aoctoiièaudo o pagamento em moeda forte das 
írratificaçues dos capituei) da 2.* companhia da guarda 
mun. de Goa, e da 3.' de europeus de Dam&o. P. 8 
jun. 65, p. 383 — Resolvendo que a agrícola • eommer- 
cial de Timor proceda á liquidação do seu capital e 
que se promova, com algum auxilio da parte do go- 
verno, a orgauisaçâo de outra companhia agrícola pa- 
ru a mesma posaeseSLo. P. 13 abr. tHJ, (^»*) p. 11 — I)e- 
< larando que nao ha fundamento para liícntar os liber- 
U)« de SC rum alitttados nas de moradores de Timor. P. 
•J4 ubr. 66, p. 32 — Dissolvendo a de artífices de Ang. 
r. L. 8 maio 66, p. 97 — Approvando os estatutos da de 
liiveííaçâo do Quanza. D. 6 nov. 66, p. 300 — Reorga- 
oÍN'içào da de segurança publica de Loauda. D. 16 nov. 
r2, (S.«) p. 422 — Fixando o pessoal das de aaude e con- 
*i;rii(indo-Ilie os competentes vencimentos. D. 30 abr. 
"4. p. 490 — Declarando quaes os empregados que dc- 
^eui rceel^er as gratificações consignadas na tabcUa 
dd de^pczík de Macau e Timor para átls sargentos da 
coinpaubia de saúde. P. 1 julho 74, p. 667 — Approvan- 
<lo provisoriamente o regulamento da de policia da ci- 
ciado de S. Th. P. 30 julho 74, p. 669— Approvando a 
or^ranitiaçs^o de uma de limpeza, na cidade de S. Th. 
P. 22 ag. 74, p. 673 — Regulando a admissão, promoção 
t rrpinen disciplinar das praças da de saúde. D. 27 
ag. 74, p. 674. 

<io <3-rao-l?artí. e Mo.i*aii.lifi.o— Per- 

uiittiudo-lhe o mandar um navio seu de Lisboa a Ma- 
í au. D. f> jan. 17Õ9. L, A. (2.») p. ?0. 

<lo ópio — Relevando a de commercio e cul- 
tura d^elle cm Moçamb. de pagar o foro vencido e as 
multas por falta de regular exploração dos terrenos 
que obteve, e fazendo-lhe novas concessões. D. 30 out. 
íy. L. N. (9.°) p. 6õ7. 

de policia— Approvando a organisaçào de 

uu)a na cidade de Moçamb. D. 30 nov. 75. L. Is. (9.<*) 
p. 279. 

Compaireciíiieiito em jutzo — Declarando 
fiuti é aos juizes e não aos agentes do ministr. publico, 
<ine compete requisitar á auctoridade militar o compa- 
recimento cm juízo de militares em eíFectivo serviço. P. 
'^õ jun. 67. L. N. (6.«) p. 450. 

Compcteneia — Declarando que a auctorida- 
de administrativa nâo a tinha para determinar o foro 
iin que deviam ser julgados uns indivíduos capturados 
{H)r se empregarem no trafico da escravatura. P. 2 mar- 
"CO tJ4. L. 2í. ^õ.<») p. 9 — Declarando qual é o «tribunal* 
«ompetente para julgar os réos de delictos marítimos, 
''ucoutrados em districtos diíFcrentes d aqnelle em que 
íoi «ommettido o delicto. P. 21 íev. 66, (6.«) p. 5— Affir- 
luando a competência. do auditor de Loanclapara o jol- 
f amento doj« conselhos de guerra instaurados em Ben- 
guwUa. P. ^ ag. 66, p. 144— Declarando que comp«te 


aos trlbimaes civis o julgamento dos paisanos pronun- 
ciados por crimes commettidos qnanao eram militarei. 
P. 17 ag. 66, p. 148— Declarando que a accueaçSo do» 
réos nãio militares perante a junta de justiça de Mo- 
çamb., compete ao delegado do procurador da coroa e 
faz., na comarca sóde do tribunal. P. 2 julho 67, p. 
623--Para o processo preparatório dos magistrados ju- 
diciaes, por erimes commettidos no exercicio daa suas 
funcções, tem-a o juiz da comarca maia yiainha. P. 4 
abr. 68, (7.°) p. 33— Tcm-a o g. g, de C. Verde para 
permittir aos navios estrangeiros a pesca do coral nas 
aguas da prov. Off. 26 ag. 68, p. 50-— Dando-a ao juiz 
ordinário de Bissau para a justificaçilo de poese exigi- 
da para o reginto dos prédios situados n'aoôeUe julga- 
do. D. 16 fev. tô, p. 149 — Só o poder le^slatívo a tem 
para reentegrar no mesmo poeto indivídoos que te- 
nham deixado o serviço militar. P. 13 maroo 69, p. 
164 — Confirmando a do escrivão de fazenda ao bohrro 
de Alcântara cm Lisboa, para a liquidação da herança 
de um individuo da prov. de S. Th. e Pr., fallecido no 
mesmo bairro, para o pagamento da contribuiçSo de 
registo. P. 16 abr. 69, p. 2a6 — Como deve ser reçulada 
a dos governadores das prov., relativamente & bcença 
para o prosegnimento dos processos das auctoridades 
suas subordinadas. P. 16 maio 74, (8.») p. 617 — Resol- 
vendo a questão suscitada sobre a do conselho de prov. 
de C. Verde para julgar a reclamaçiu) apresentada con- 
tra um acto do administrador do concelho da cidade da 
Praia. D. 5 out. 74, p. 691. 

( Vicio — Alfandegas — Curadores.) 

Oomprix — Incumbindo á j. da faz. de S. Th. e 
Pr. a dos objectos necessários para o culto divino, que 
forem requisitados pelo prelado da diocese. P. 10 maio 
64. L. is. (è.«) p. 19— Ordenando á j. da faz. de S. Th. 
e Pr. que todas as vezes que requisitar ao ministr. 
da mar. e ultr. algum objecto para serviço da prov., 
ponha á disposição do mesmo ministr. a quantia preci- 
za para a compra doesse objecto. P. 14 fev. 65, p. 320 
— Determinando como a j. da faz. de Ang. ha de pro- 
ceder quando tiver de fazer alguma compra que im- 
porte em mais de lOOíOOO réis. P. 81 março 66, (6.*) 
p. 11 — Tomando dependente da auctrrisaçao do gover- 
no da metrópole a compra de qualquer propriedade 
para o estado. P. 4 set. 67, p. 702— Estaoelecendo a 
regra que se deve observar relativamente á preferen- 
cia entre as propostas de compra e as de aforamento 
do mesmo lote de tcn*enos incultos. D. 7 dez. 67, p. 761. 

Ooncellios — Dividindo em dois a ilha de St.* 
Antão de C. Verde, provendo-se sobre a eleição das 
respectivas camarás municipaes, nomeação das aucto-* 
ridâdes e mais empregados e competentes vencimen- 
tos. C. L. 3 abr. 67. L. N. {6.«) p. 413. 

(Vicie — Cabeça do concelho de SL^ Catha- 
rina,) 

Oonceissões — Fazendo diífercutes concessões 
á empreza do cabo telegraphico submarino, entre Por- 
tugal e o Brazil. P. 5 maio 73. L. N. (8.<») p. 456— Fa- 
zendo varias concessões, com relação á região da Zanv 
bezia, a Joaquim Carlos Paiva de Atidrade e ás com- 
panhias que elle organisar. D. 26 dez. 78, (9.<») p. 729. 
(Vicl© — Commercio.) 

— —cie tenrenoiãs — (Vide — Baldios — Colonisa- 


çâo —Pescarias,) 

Ooxxcilia^ao — Consignando que a creaçuo dos 
juizes de paz nao inhibiu os juizes de direito de pro- 
curarem eoneiliar as partes no principio das deman- 
das. F. 6 noY. 57. L. N. (3.*) p. 143. 

C^omcmrmom — Sslabelecenido o programma dos 
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concursos para o provimento dos empregos de fazenda. 
P. 18 ag. 57. L. N. (3.») p. 104— Ordenando ao g. g. 
da índia que mande púr Alexandria, maa á custa doa 
pretendentes, os papeis doa concursos ^ara os empre- 
gos de fazenda. P. 19 ag. 57, p. 105 — Declarando ao g. 
g. de C. Verde que os resultados dos concursos devem 
vir accompanhados da informação d'ellc governador, 
embora tenha de se demorar a remessa. P. 31 maio 58, 
p. 266— Ordenando que os papeis relativos a concur- 
sos para provimento de empregos, sejam remet tidos 
por' extracto ao ministr. da mar. com a informação dos 
governadores. P. 30 abr. 59, p. 376— Estabelecendo aa 
regras para os de admissão e accesso dos empregados 
da secretr, d'estado dos negócios da mar. e ultr. P. 19 
out 65, (5.«) p. 518 — Estabelecendo o regulamento dos 
concursos para os lugares de ajudantes privativos das 
conservatórias do registo predial. P. 18 jan. 67, (6.*) 
p. 402 — Dispondo que nos quadros de saúde só naja 
concurso para os lugares de facultativos e pliarmaceu- 
ticos de 2.» classe. C. L. 3 abr. 67, p. 413— Eatabele- 
cendo o regulamento dos concursos para os lugares da 
aecretr. doestado dos negócios da mar. e ultr. P. X ag. 

67, p. 670 — Estabelecendo a forma d'ellc8 para o pro- 
vimento das igrejas parocbiaes da índia. D. 14 out. 

68, (7.") p. 67 — Mandando admittir ao primeiro que se 
abrisse para o provimento de qualquer igreja da índia 
o presbítero que n'cssa mesma igreja estivesse exer- 
cendo a» funcçòes parochiaes no dia 14 de nov. de 68. 
D. 3 fev. 69, p. 141 — Nos concursos que se fizerem pa- 
r.i 08 empregos civis no ultr. sâo preferidos, em igual- 
dade de circumstancias, os empregados das diversas 
repartições do ministr. da mar. e mtr., que excederem 
dos respectivos quadros. P. 8 março 69, p. 1.50 — Os lu- 
gares de juizes das relações sao providos mediante con- 
curso documental. D. 17 nov. 69, p. 333 — Declarando 
quem pôde ser admittido aos legares de amanuenses 
de 2.* classe da contadoria da j. da faz. da índia. P. 18 
nov. 69, p. 577 — Regulamento para os dos productos 
ultramarinos. D. 26 jan. 71,(8.'») p. 220— Os lugares 
de directores das alf. devem continuar a ser providos 
por meio de concurso. P. 25 maio 71, p. 277 — Nâo 6 
necessária ordem especial do governo da metrópole 
para se annunciarem nos BoL Off, os dos lugares de 
fazenda que vagarem. Otf. 4 março 72, p. 359 — Regu- 
lando provisoriamente a forma d^elles para o provimen- 
to das cadeiras das escolas de ensino especial das prov. 
de C. Verde e de Ang. P. 12 março 73, p. 436 — Os con- 
cursos para os empregos de fazenda que podem ser de- 
finitivamente providos pelos governadores das respe- 
ctivas prov. so devem ser abertos n^estas. D. 24 maio 
73, p. 457 — Declai-ando que o lugar de recebedor 4^ 
decmias, de Macau, devia ser posto a concurso ali. P. 
29 maio 73, p. 457. 

Oonclecoraçoes— Fazendo extensiva aos off. 
das prov. d'Afr. e do distr. de Timor a disposição do 
art. 5.° do dccr. de 10 set. 46, relativa á contagem do 
tempo de serviço parU condecorares. D. 24 março 68. 
L. N, (7.«) p. 28— Declarando que a legislação relati- 
va á concessão do habito de Aviz aos off. militares, 
não é applicavel aos funccionarios dos quadros. P. 22 
out. 68, p. 74 — Para o effeito de condecorações, dave 
contar-se aos oíticiaes europeus do exercito da índia 
mais metade do tempo do seu serviço no ultr. P. 15 
dez. 70, Í8.°) p. 195. 

ÇVi€Le^ Alferes— Medalha militar.) 

Ooii<ii4^òeN — Explicando a 11.* do eontracto 
celebrado com JoSo Baptista Bumay para o estabele- 
cimento de um deposito de carvão de pedra, no ilheu 


de St.» Maria, em C. Verde. P. 19 sct. 65. L. N. i'õ. 
p.447. 

(Vide — Arremaiaçd u.) 

civil — As praças do exercito de Port^Jír 

mandadas para o ultr., como desertoras ou iaoorri^: 
veis, antes da promulgação do cod. de just militar cot 
tinuam a passar áquella condição quando concluircm :. 
respectivas sentenças. Off. 27 out. < 7. L. N. (9.»^ p. ôlV 

servil — Recommendando a pontuai ex^c\ 

çâo em S. Th. e Pr. das leis que garantiram a cocj^il* 
ta emancipação de todos os indivíduos que, achando .'^ 
n^aquella condição, tivessem direito pela logÍ5laí."7 * 
vigente ao goso da liberdade. P. 21 abr. 75. L. S. (^/ 1 
p. 94 — Extinguindo completamente a condição aervj 
dos libertos cm todas as prov. C. L. 29 abr. 75, p. '< • 
---Approvado o regul. para a execução da lei que ex 
tingniu a dos libertos. D. 20 dez. 75, p. 286 — ^Dispuu 
do que a condição servil se considerasse inteirament* 
extincta em S. Th. c Pr. desde logo. Ç. L. 3 fev. T»i 
p. 307 — Revogadas as portr. dó governador de S. Th 
e Pr. que haviam alterado o regul. especial ja su^.*'' 
riormente approvado, para a execução d*aquella lei 
P. 28 tcv. 77, p. 404. 

Oonfirina^^uo — Obteve-a das cortes o decr. 17 
sct. 63, que constituiu a prov. de Timor. C. L. 28 jur 
64. L. N. (5.«) p. 215 — Declarando que não é necer^ra 
ria a do govorno da m<»tropolo para a nomeação do r»'- 
vi.Hor da impreii''» nacional da Índia, P. 1 jun. C4. ]\ 
216 — Declarando que níio rarece de coufímtação i*^^i^ 
a nomeação de thesoureiro da imprensa nacional da 
Índia. P. 31 jan. 65. p. 320 — Não carece de c<míirm;i 
ção regia a nomeação jiara amanuense da couserFufo- 
ria do registo predial da comarca de S. Th., feita pel* 
governador da prov. P. 15 jan, 68, (7.») p. 1 — Negau-» 
do-a á nomeação para administrador do concellio df> 
Moçamb., por ter sido feita peio conselho do goyenio, 
havendo na prov. governador que conservava o po«íer. 
P. 5 dez. 68, p. 94 — Declarando-a dispensável para u 
nomeação pela j. da faz. da Índia, de um amanuense, 
com vencimento, para supprir o impedimento (ie um 



índia, feitas pelo respectivo ^. jg. 
a do governo da metrópole. P. 21 jun. 69, p. 284 — Kào 
carecem de confirmação regia as nomeações de admi- 
nistradores de concelhos pelos governadores das prov. 
Ofi. 18 dez. 69, p. 784. 

reg-ia. — A transferencia de um thesoureiro 

verificador da alf. de Mossamedes para o lugar de es- 
crivão de faz., feita pelo g. g. da prov., náo carece 
d'ella. P. 20 jun. 70. L. N. 1^8.") p. 27— Idem para o 
emprego de escrivão do juízo de direito de Benguella. 
P. 26 dez. 72, p. 427, 

(Vide— CAf/M.; 

Oonilioto — Declinando para o poder judicial a 
resolução do conflicto negativo levantado entre o pre. 
sidente e outro juiz da relação de Loanda, recusaudo- 
se ambos a serem relatores no processo crime de mti 
soldado perante o conselho superior de just. milít. 1\ 
29 nov. 73. L. N. (8.») p. 470— Resolvendo o levantad.i 
entre o governador de Macau e Timor e o senado d«* 
Macau, a respeito da forma da correspondência otH- 
ciai. P. 19 out. 77, (9.«) p. 523. 

( Vidle — Communidades agricola* — Contesta- 
çõeê — Frectdenda.) 

Oonfvaria.fs — Approvando as portr. do gover- 
nador da índia para que os escrivães das coufrari.K 
escrevam os auotoa das arrematações daa sua;» obr;;? : 
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l^ara evitar ubusos tia admiiúàtravlo tVaquellas cor- 
oriu;ô<»s. P. 13 maio 44. L. N. (!.•) p. 3GG— Deternú- 
.aiitlo que contiuuem em vigor, na índia, os estatuto» 
i:iH e»>itítariaâ e irmandades, os quaes sào direito eon- 
*r/f Ilida que convém respeitar. D. 15 jan. 45, p. 403 — 
«Vftpruvando o regulamento das da índia. D. 2S abr. 
•iti. p. 471 — Appn>vando aa providencias tomadas pelo 
!.>>% eruador da Índia para execuçiio do regulamento das 
<'oi tirarias. P. *2S í»et. 4tí, p. 542 — Approvando a portr. 
<ii./ ^ivemador da índia, para remover os inconvenien- 
x*'z> qne se otfereciam á execução do regul. das confra- 
rias. P. 6 março 47, p. 5tíc>— Approvando a portr. do 
tr. ^. da índia, para t>e fiéicalisar a legalidade das divl- 
« u^ passivas das confrarias, e promover a aniortisaçào 

• iiL^ que ?c acharem legaes. P. 9 março 47, p. 5tí5 — Ap- 
l ruvaudo ft portr. do g. g. da índia, pela qual determi- 
LiOU que os fundos das confrarias fossem applicailos 

• III empréstimos ás communidadcs das aldeias. P. ^9 
jiilha4íí, p. 635. 

(Vide — Aítêociaçòes — Comnnui Idades ngri- 
coloê.) 
Oong^o — (Vide — Bei do Ccnr/o.) 
Oougr^nittisi — Eatabelcí enao n do ca])ollíio efíe- 
<ti\o lio hospício de Culabo em Bombaim. P. 18 drz. 
'■-. L. K. (2.") p. 1% — Fixando a do pró-vigario capi- 
lé, lar de S. Th, D. 31 ag. 55, p. (182— Estabelecendo a 

• '• \igario capitular do arcebispado de Goa. D. 15 out. 
.."». p. i>93 — Approvando o a)>ouo da de quarenta xcra- 
lutà uicnsaes ao capellâo da praça de Angedivii, na In- 
t.cj. P. 3 jnn. 5tí, p. 740 — Fixando as dos sacerdotes 

• IR* forem para Timor. D. 5 nov. 5G, p. 847 — Dispou- 
i;.» i[\ie SL do vigário da missão de Siucapura Beja pa^'a 
}.t'!ns rendimentos das missões aa China. P. 5 nov. 5G. 
i>. 847 — Approvando a estabelecida ao missionário da 
içreja de Belgâo. P. 21 nov. 57, p. 855 — Approvando 
<» uuginento da do ecclesiastieo encun^egado do gover- 
no das dioceses de Cranganor e Coehim. P. 24 nov. 56, 
;.. Í^ã8 — Augmcntando a do parocho de Ajuda. D. 28 
ii«)V. .06, p. 8G0 — Approvando a do parocho da igreja 
<n. Montanha de Matharan. P. 18 março 64, (5.°) p. 11 

-Auetorisando a j. da faz. da índia para as e^tauele- 
<or e abonar aos ecclesiasticos que forem enviados ao 
í.rc<'bispo de Goa para este os empregar em qualquer 
icrrcja ou lugar coniprehendido no real padroado. P. 
'Jl abr. 64, p. 19 — Mandando abonar como tal ao vi- 
-Mrio capitular da diocese de C. Verde a gratificação 
auuual de GOU^OOO réis, deelarando-se que a pode ac- 
i-miiular com o ordenado do lugar de professor, que 
i.-iitinuava a exercer. P. 11 março G5, p- 32o— Orde- 
nando que sejam provisoriamente pagas pelo cofre de 
Macau, aa dos parochos o missionários de quaesquer 
Terras compreliendidas no real padroado e situadas a 
leste do Ganges. P. 18 maio 05, p. 335 — Consignando 
u de 800Í0UO réis fortes aos presbyteros europeus que 
torem encarregados do governo de alguma diocese, 
iiu nomeados superiores de qualquer missão do real 
l»udroado. D. 7 jun. 65, p. 382 — Estabelecendo a de 
1:*2(H)^000 réis fortes ao sacerdote que fôr nomeado 
|. ara exercer em certos casos, a jurisuicçao. delegada 
Uu arcebispo de Goa sobre as igrejas suèraganeas do 
fiseríiiio prelado. D. 7 jun. 65, p. 382 — Approvando a 
ílu missionário da igreja de Udevar. P. 10 julho 65, p. 
410— Approvando qne se continue a abonar a do go- 
vernador da diocese de Malaca. P. 11 set. 65, p. 44-1 — 
Approvando provisori:iineute a do vigário missionário 
r.a i^rreja de tít.» Antão de Aíané. P. 10 abr. 66, (6.*») p. 
J 1> Mandando abonar uma prcataçào mensal eorres- 
pMiKlente á côngrua de 4U0iSCK>U réis auniiues, em qiuiu- 


to nào tiver maior vencimento, aos ecclesiaaticos en- 
viados á índia, para serem empregados pelo arcebis- 
po de Goa nas dioceses do real padroado da índia, ou 
da Oceauia. P. 4 julho 66, p. 126 — Ordenando que a 
do governador da diocese de Malaca seja provisoria- 
mente paga pelo cofre de Macau. P. 4 julho 66, p. 127 
— Approvando o augmento da» dos missionanos do 
distr. de Canuni. P. 10 ag. 66, p. 147 — Fixando as dos 
seis capitulares mais antigos da sé de C. Verde. D. 23 
ont. 66, p. 298 — Declarando que os ecclesiasticos en- 
viados á índia, aíim de serem empregados conveniente- 
mente pelo arcebispo de Goa, só teem direito, cm quan- 
to o nao Silo, á côngrua mensal correspondente a réis 
400^000 anuuues. P. 22 março 67, p. 410 — Designando 
as que competem aoa parochos de Moçamb. P. 11 dez. 

67, p. 702 — Consignando ao parocho da frcguezia de 
Bolor a que foi estabelecida, em geral, para os da Gui- 
né Portugueza, por dccr. 14 maio 58. D. 12 março 68, 
(7.") p. 23 — Dt^ve ser abonada integralmente ao pró- 
vigurio de S. Th. com licença no reino para se tractar. 
P. 31 dez. C8, p. 130— Fixando era 3004000 réis a do 
superior da missão de Timor. D. 13 fev. 69, p. 149— 
Approvando o augmento da do vigário superior das 
inisíO(\s de Trichinopole, no bispado do Mefiapôor. P. 
24 maio Oí), p. 272 — Confirmado pelas cortes o decr. de 
13 fev. 60 que fixou a do superior da missão de Timor. 
C. li. 18 ag. 09, p. 2i)l — Declarando que o arcebispo 
de Goa tinha direito a recebel-a integralmente por to- 
do o tempo que se demorasse na Europa, onde fôra 
para tractar de graves negócios da sua diocese. P. 17 
dez. 69, p. 783 -^Consignando a de 510á<X)0 réis an? 
nuaes ao vig.ario geral da diocese de Malaca. D. 15 
março 70, (8.**) p. 11 — Ordenando á. j. da fa2. de Ang. 
que, todas as vezes que o bispo da diocese lhe partici- 
par ter suspendido algum ecclesiastieo do exercido das 
tuncçòes do seu ministério, suspenda também ao mes- 
mo ecclesiastieo o abuno da côngrua que lhe competir 
receber do estado. P. 18 março 73, p. 442 — Incumbindo 
á j. da faz. da índia a designação, de accordo com a 
auctoridadc superior ecclcsiastica, das parochias do 
mesmo Estado a que devem corresponder as côngruas 
fixadas na reí<poctiva tabeliã da despeza. P. 10 jun. 74, 
p. 666— Mandando apj)liear ao pagamento das dos mis- 
sionários a^ sobras que houver no cofre dos bens 
das missões portuguczas na China. P. 19 jun. 77, 
(9.") p. 465. 

( Vicie— Pa7'oc/í 05.) 
Ooiilie<9iineiit;of^ — Ordenando que nas alf. de 
Ang. seja sellado e registado um só das mercadorias 
n'enas admittidas a deposito. P. 4 abr. 67. L..N. (6.") 
p. 414 — Como se ha de fazer o registo dos das merca- 
dorias admittidas a deposito nas alf. de Ang. P. 5 fev. 

68, (7.®) p. 6 — Applicando ás alf. das outras prov. o 
que foi determinado para as de Ang. acerca de merca- 
dorias admittidas a deposito. P. 28 fev. 68, p. 15 — Au- 
etorisando provisoriamente a cobrança do emolumento 
estabelecido pelo g. g. de Ang. pelo registo dos conhe- 
cimentos das mercadorias admittidas a deposito. P. 1 
julho 68, p. 41. 

Ooi|Jug^Of9 — (Vide— Defuntos e ausentes.) 

Oonisellio administrativo — Approvando que fos- 
se supprimido o da companhia colonial de Tete, pas- 
sando as suas funcçoes para o do bat. de caçad. n.* 2, 
de Moçamb. P. 18 maio 64. L. N. (5.") p. 37. 

do aln&iimiitadlo — (Vide — Patroes-mo- 

res.) 

«le 4lls<*ii>liAa — Approvando a portr. do 


governador de Moçamb., pela qual ordenou que se ado- 
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piasse na moem» prov. o formwlario do» conaclho!^ de 
disciplina. P. 23 nov. 63. L. N. (3.») p, 632. 

de <listi*icto — Cabe nas tiaas attribuiçoes 

tiomcar interinamente o facultativo de partido da ca- 
mará municipal de Loanda. D. 9 março 70. L. N. 

(8.*) p. lo: 

cIa fazenda — Declnrando a sna jtirisdic- 

ç5o. C. L. 22 dez. 1761. L. A. (â.o) p. 37— Extinguindo 
todos 09 off. e empregos do da iaz. com o titulo de re- 
partição d*Afr., gente de Tanger, casa de Ceuta e Ma- 
zagão. Alv. 25 ag. 1770, p. 64. 

gfoveimativos — Os secretario^ ffcraes do 

governador, nao sendo do nomeação regia, nao podem 
ter voto h elle. P. 30 nov. 78. L. N. (9.«) p. 716. 

do fgi>v€MTj[k€> — Declarando (jue substttue o 

governador da prov. cm todos os impedimentos. P. li 
julho 38. L. N. (1.**) p. 52 — Declarando ao governador 
de Moçarab. que o escrivão da junta é membro do con- 
selho ao governo. P. 16 jullio 38, p. 53 — Declarando 
ao g. g. da índia que o escrivão da j. da faz. é mem- 
bro do conselho do governo. P. 5 out. 39, p, 104 — De- 
clarando que não podem os governadores alterar a or- 
ganisação d'elle. P. 14 jun. -fij, p. 316 — Declarando co- 
mo devem ser escolhidos os dois vogaes do conselho 
que são membros da j. geral do distr. P. 19 julho 43, 
p. 317 — Declarando que o secretario do governo sorve 
também de secretario nos conselhos do governo. D. 20 
fev. 45, p. 450 — Determinando provisoriamente a or- 
ganisação do conselho cm C. \erdc. P. 6 out. 46, p. 
545 — Declarando quaes os vogaes que a lei chama a 
«11c. P. 30 julho 47, p. 579 — Determinando que o se- 
cretario geral do governo de C. Verde possa ser cha- 
mado ás funcçòes de secretario do conselho. P. 14 jan. 
48, p. 601 — Declarando ao governador de S. Th., quem 
deve ser chamado a preencner a falta de qualquer dos 
vOgaes. P. 29 julho 48, p. 635 — Permittindo que o da 
prov. de S. Th. c Pr. resida na ilha do S. Th., e fazen- 
do algumas indicações sobre a constituição do mesmo 
conselho. P. 3 out. 49, p. 680— Declarando <jue os vo- 
gaes do conselho que precisarem ver as disposições 
de execução permanente peçam copia d'ellas ao gover- 
nador, que as deverá dar, quando não haja inconve- 
niente. P. 31 março 51, p. 708 — Declarando que os 
conselhos do governo da índia devem tomar o l.<* lu- 
gar na assignatura do auto de posse dos g. g. P. 18 
8 et. 51, p. 728 — Declarando quem é que na junta da 
superintendência dos libertos de Ang. deve represen- 
tar a pessoa do g. g., quiindo, na ausência d>I1e func- 
cionar o conselho do governo. P. 23 julho 55, (2.") p. 
661 — Suscitando a execução do art. 15.*> do decr. 7 dez. 
36, relativamente á remessa dos relatórios dos mem- 
bros dos conselhos dos governos. P. 22 ag. 56, p. 804 
— Dispondo que nas prov. em que i stiverera instituí- 
das as juntas geraes de distr. sejam chamados aos con- 
selhos do governo dois vogaes, escolhidos d*entre os 
quatro mais votados. P. 26 set. 56, p. 815 — Regulando 
a organisaçiU) e presidência dos conselhos do governo. 
D. 22 out. 56, p. 822 — Consignando que só podem fnnc- 
cionar com os vogaes designados pela lei. P. 26 maio 
57, (3.*) p. 47 — Declarando que os papein expedidos 
pelo conselho do governo, na falta do governador, de- 
vem ser assignados por todos os membros do conselho. 
P. 18 ag. 58, p. 296 — Resolvendo duvidas sobre as pre- 
cedências dos vogaes, na índia. P. 10 dez. 60, p. 639 
— Declarando que o voto do presidente do conselho do 

r>vemo é sempre considerado voto de qualidade. P. 
jan. 61, p. 642— Declarando que não podem dois ir- 
mãos votar simnltaoeameDto nau sessões do conselho 


do governo ou do distr. P. 12 jan. 63, (4«) p. 16— r 
clarando que o conselho do governo de Aag. è incoi3 
pc tente para condemnar o capitão de um navio mr: 
cante por ter infringido o regulamento dos porto*, i 

5 jan. 66, (6.«) p. 1 — Declarando quaes são as attribii 
ções do conselho e as do seu presidente e 8ecretar^«>. 
quando o mesmo conselho assume a ad minis traçai^ n" 
prov. P. 28 dez. 66, p. 400— Resolvendo que o vop r- 
juiz do conselho do governo da índia, tendo carta yi ' 
conselho, deve preceder ao vogal militar, ainda qtic n^- 
íe igualmente a tenha. P. 31 maio 67, p. 429--^/-.^oJ 
vendo os quisitos propostos pelo de Moçamb. sobre v;i - 
rios pontoa concernentes ao mesmo conselho. P. 16 nov. 
68, (7.**) p. 86 — Declarando que se podo reeorrer paxá 
o conselho do governo, como conselho de diatr., das ca • 
maras municipacs que recusarem receber os manifr>,- 
tos do dividas. P. 10 jun. 69, p. 279— Precedência or. 
tre os seus membros. D. 4 nov. 73, (8.*) p. 468 — Ne- 
casos cm que o conselho tem de ser ouvido, os sccrt^ 
tarios geraes encarregados da resolução dos negocio- 
cm nome dos governadores, só podem determinar o qur^ 
lôr conforme ao voto do mesmo conselho. D. 3 dez. 7... 
p. 471 — YaItí que caso compete ao director das obr. piib*. 
de Moçamb. fazer parte d'clle P. 27 jan. 75, (9.»j p. O 
— Qual o lugar que compete ao prelado de Moçamb 
n'aquelle conselho. P. 26 abr. 75, p. 9r>>>Compete ao 2 
secretários geraes exercer nos conselhos govcmativ*»K 
as funcçõcs de secn^tario c nos despachos ou comujn ■ 
nicaçòes oiHciaes d:is resoluções dos mesmos con-f- 
lhos tomadas por maioria de votos, aão se deve mr» ~ 
cionar ej*ta circumstancia. P. 3 abr. 77, p. 435. 

( Vicle^Ca|i/£rmaçâ<9 — GovertuxãortÊ gerar». \ 

^ci-al cie oexieíicexioifi — Remcttt n • 

do aos Perfeitos da índia c C. Verde exempl. do decr. 

6 abr. 35, que estabeleceu um conselho geral de bene- 
ficência. P. 10 abr. 35. L. N. (l.») p. 4. 

de |grnori*a — Mandando executar nas pro\ . 

ultram. o decr. 22 set. 1830, relativo á foimação d<i< 
conselhos de guerra. Circ. 7 fev. 55. L. N. (2.*») p. 6u.s 
— Declarando ao g. g. de C. Verde que estes oonstjlljos 
se devem fazer nos lugares onde residirem os juizo/^ «if^ 
direito, e que os mesmos juizes devem aer auditoro^ : 
mas não poderá o governador ordenar aos juizes de di - 
rei to, que se transfiram de uns lugares para outr<^>''. 
para o serviço de auditores. P, 27 abr. 58, (3.") p. 2r>U 
— Dispondo que em Ang. sejam constituídos oom os ot)'. 
(ie marinha da estação uaval, na falta ou impedimcnt«> 
dos olf. da gnamiç^ da mesma prov. P. 16 julho 64, 
(5.*) p, 249— Quiies os oft". que os devem formar em í>. 
Th. c í'r. D. 21 out. 68, (7.*») p. 74. 
("Viflo— Cowneíí^cia,) 

da índia— (Vide— Jí«ra da Conscimciu. ^ 

de provineia — ^O que devia praticar--^» 

cm Macau relativamente á nomeação dos vogae^i rio 
conselho de prov. para o anno de 1877. P. 16 maio 77. 
Im N. (9.«) p. 451. 

(Vi de — Competência,) 

de saúde nLn.val— Reor^inisando o i*'m- 

selho de ssLude naval e o do ultr. D. 22 dez. 42. L. N, 
(2.«) p. 197. 

»upei*ior de Jni-^t. nailitax*— It*en 

tando o presidente da relação de Loanda de ser vogal 
e relator d'aquclle conselho, constituído na mesma ci- 
dade. D. 9 dez. 73. L. N. (8.-) p. 472. 
< Vide— Podrr judiciaL) 

de -tutela^— Fazendo eztenaivo áa pror. ulcr. 

o regul. do conselho de tutela, de 12 março 68. D. 18 
nov. 69 e R. 12 março 68. L. N. {!•) pp. 336 e 527. 
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^i&lt;iTAinai*iiiO'— Sua creaçSo. D. 14 jalho 

liUí!. 1^ A- (!.•>-?. 288— Seu regimento, 14 julho 1642, 
p. 2.^9 — Mandando que todos os papein of(, do ultr. ihe 
»t\Í3m nsmettidoa. Aiv. 22 dez. Ib45, p. 259 — Determí- 
'.ando que o» proearadores da fazenda do eonselho as- 
«.^tAOi ao df»£ipacho dos feitos que lhes tocam. D. 2G 
i i:i. 168(>f p. 350— Kogulando os vi^ncimcntos do con- 
-.•iho. IX H dez. 1750, p.,419 — Roj^nlondo de novo os 
vncimeutOB dos conselheiros e off. do conselho. Alv. 
•It^ rpg. 23 março 1754, p. 429— Concedcndo-lhc a mos- 
'ita jurisdicçao como a que compete ao conselho do fa-. 
r..nda Bobre a execução da lei de 22 dez. 1761. AIt. 16 
;iiíi. 1763, (2.«) p. 55— Acerca da execução do § 4.* ti- 
tulo 13."» da loi'de 22 dez. 1761, relativamente ao ultr., 
.Ho\>re arrematações de rendas reaes perante o conselho 
nitram. Alv. 19 julho 1765, p. 58 — Ordenando a regu- 
Ur idade com que devem ser remottido.-» do ultr. papeis 
^t> conselho ultram. Prov. 13 set. 17G5, p. 62 — Concc- 
'J'?ndo H09 ministros do conselho do nltr. a carta de 
titulo do conselho. D. 29 abr. 1793, p. 247— Extingnin- 
*lo o conselba ultram. D. 30 agi 33, p. 371 — Creando-o 
^ orgauiaando-o. D. 23 set. 51. L. N. (l.") p. 728— Dan- 
,V,.^e-lho a categoria que compete ao tribunal de ron- 
'VI. D. 28 ont. 51, p. 731 — òrganísando a secretaria 
:■"» conselho. D, 28 ont. 51, p. 731 — Ordenando que lhe 
finjam confiados os documentos que e^te tribunal re- 
' L)itar da secretaria doestado dos negócios da mar. e 
ultr. P. 5 ag-. 52, (2.*) p. 8 — Approvando o seu rogi- 
mento. D. 20 dez. 52, p. 214^Regulando a publiea- 
::ii> do Boletim e Annaes do conselho ultram. D. 13 áoz, 
A, p. 319 — Ordenando que se lhe facilitem os livros 
'ia hibliotheca de marinha para o seu serviço. P. 7 mar- 
co 51, p, 327 — Estabelecendo o uniforme dos vogaes 
*lo i!ou8elho e dos empregados da secretaria do mesmo 
Tribunal. D, S5iulho54, p.315 — Auctorisando asj. da 
t*i2. para distribuii-em o Boletim do conselho ultram. 
•^ provendo eobre o pagamento da importância dos ex- 
^iplares que para esse fim lhes devera ser reme t tidos. 
<'irc. 28 julho 54, p. 345- Approvando a distribuição 
nTHtis do Boletim do conselho ultram., feita pela j. da 
tíiz. de Ang. P. 15 fev. 55, p. 612— Dispensando a rc- 
r^icj^aa directa áquelle conselho das informações dos 
'^iiipregados da índia. R 28 março 55, p. 622 — Appro- 
vando a distribuição dos Boletins e annaes do conselho 
MÍtram. feita pela j. da faz. de C. Verde. P. 24 ag. 55, 
(,. (i76 — Approvando a distribuiçílo do Boletim e an- 
1 :if?.s do conselho ultram , feita pela j. da faz. de S. 
Ih. e Pr. P, 9 nov. 55, p. 701 — Participando estarem 
•1 tidas as providencias para se poderem publicar no Bo- 
'*H\m do conselho ultram. os accordàos do supremo 
tribunal de justiça, e das relações civil o commercial 
íi«* Lisboa, relativos a negócios do ultr. P. 20 dez. 56, 
T». 871 — Approvando-lhe o regimento como tribunal de 
roíitas. D. 21 dez. 66, (6.^) p. 374— Dispondo que tanto 
<» presidente como o vice-presiient© sejam nomeados 
Ventre os vogaes do mesmo conselho. C. L. 2 julho 67, 
p. 487 — Prescrevendo ás j. de faz. a observância do re- 
ícimento do conselho ultram. como tribunal de contas, 
«a parte que diz respeito ás mesmas juntas. P. 4 nov. 
*>7, p. 728--FLxando a época em que devia começar a 
'^xercer jurisdicçao como tribunal de contas. P.27 jan. 
^^*» (*?••) p. 3— Rectificando o texto do n.« 2 do art 53.» 
íJo seu regimento como tribunal de contas. D. 5 março 
*>Hi p. 18 — £zttnguindo-o c passando para o tribunal 
f^i contas o julgamento das do ultr D. 23 ret. 68, p. 
^^4 — ^Mandando pafar aos vogaes do extineto conselho 
o ordenado que lhes fora eataboJecido pelo decr. da 
cí^açlo do me«mo tribunal. C. L. 21 jan. 70, (8.*) p. 1. 


(Vicie — D. € s^L 60, rwrffanUando Oê re- 
partiçocê do ministr, da mar. e ultr.-^BoUtm 
do cotuelho tUiram.) 

OoxK.fiiex&timexito — Declarando que para a 
alheaçlo dos bens das mitras é indispensável o con- 
sentimento dos respectivos bispos e cabidos. P. 18 jun. 
66. L. N. (6.») p. 109— Approvando que na índia se 
isentassem de sello os alv. de supprimento de consen- 
timento para casamento de pessoas pobres. P. 22 out. 
69, ÇI.^) p. 314. 

OonNervas a^men/icíoí— Concedendo a Joio 
Duarte de Almeida, por tempo de 15 annos, isenção de 
direitos de exportação e do imposto de consumo, em 
Ang. para todos os productos da fabrica de conservas 
alimenticias que estabelecesse em Mossamcdes. D. 19 
set. 77. L. N. (9.«) p. 517. 

Ooiassei*vaclofe.<i do rtgUto predial — Exigin- 
do que todos os semestres sejam remettidas ao minis- 
tério da mar. e ultr. infonniiçòes do serviço dos delc> 
gados do proc. da coroa e faz. nas comarcas das prov. 
de C. Verrle, S. Th. e Pr., Ang. e Macau, como couser- 
'vadores. P. 13 ag. 67. L. N. (6.°) p. 677 — Declarando 
que compete aos delegados interinos do proc. da coroa 
e faz. da Índia exercer as fimcç<>e8 de conservadores. 
P. 20 nov 67, p. 742. 

Oonfiãter^^^atoiriass — Abolindo as das nações 
estrangeiras, e regulando o processo das causas que 
lhe competiam. Lei 12 março 45. L. N. (1.*») p. 40a-- 
Croando no julgado de Bissau uma delegação da con- 
servatória do registo predial na comarca de Sotavento 
de C. Verde, e outra na ilha do Pr. da de S. Th., e^ 
dispondo que haja em cada mna das referidas con- 
servatórias mais um lugar de ajudante privativo. D. 
2 out. 67, (6.») p. 714 — Dando instrucçoes para a 
installaçâo da delegação da conservatória do registo 
predial da comarca de í^tavento de G. Verde, no jul- 
gado <íe Bftsau. P. 21 out. 67, p. 721 — Dando instruc- 
çoes para a iuâtallaçao da delegação da conserva- 
tória do registo predial da comarca de S. Th., na 
ilha do Principe. P. 21 out. 67, p. 722— Mandando 
que sejam executadas na parti', respectiva, todas a}< 
resoluções do ministr. da justiça, relativas ás dor^- 
uo, quando se uào oppouham a alguma disposição es-- 

Çecial do código do credito predial das prov. ultram. 
^ 3 fev. 68, v7.*) p. 5. 

— A conservatória de Loanda e a repartição espe- 
cial do delegado do proc. da coroa e faz. da mesma co- 
marca, deverão estar sempre estabelecidas em um só 
edifício. P. 14 set. ^, p. 53 — Creando mais duas na 
prov. de Ang., uma na comarca de Ambaca e outra na 
de Mossamedes. D. 30 nov. 76, (^.*>) p. 388— Idemj na 
prov. de Moçamb., uma na comarca de Inhambane o 
outra na de Lourenço Marques. D. 30 nov. 76, p. 388 
— Idem, uma na comarca da Guiné portugueza. D. 28 
der. 76, p. 395. 

( Vicie — Concursos — Confirmação.) 
Ooii»t;iti].ivã.O de Í838 — Mandada jurar a con- 
stituição de 20 março 38 no ultr. P. 17 abr. 38- L. N. 
(l.«) p. 38. 

OoiiiSi:x*ixo^eLO de edificios — Ordenando que a 
j. da faz. de Moçamb. proponha aimuahnente uma ver- 
ba, a£m de se proceder nas capitães dos dístr. da 
Erov., á construcçào dos que forem necessários para 
abitaçao dos governadores dos mesmos distr. e accom- 
modaçào das respectivas secretarias. P. 19 out. 64. L. 
N. (5.«) p. 300. 

— — flxa.'va.l — ^Mandando proceder ao arrolamento 
deriodico das arvores própria» para condtrooção naval, 
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na índia, c fiando outras providencias ao mesmo res- 
peito. P. 10 jan. 4õ. L. N. (l.«) p. 401. 

cie navios — (Vide — Matérias primas.) 

Oonsiilacloj» — Designando as ilhas que com- 
preliende cada um dos consulados do império da Allc- 
manha no archipelago de C Verde. P. 29 ag. 76. L. N. 
(9.«) p. 373 — Fixando as despezas doa de Portugal em 
Hong-Kong e Shang Hae. D. 26 dez. 78, p. 730. 

Oonsule» — Auctorisaudo o governador de Ma- 
cau a nomear um para Sião c outro para Sineapura. P. 
18 abr. 54. L. N. (2.®) p. 331 — Approvando provisoria- 
mente a nomeação d'elles para os portos de Ningpó e 
Fucbau e Amoy, na China. P. 27 abr. 54, p. 330 — De- 
terminando que os súbditos portuguezes que forem vi- 
ec-consules ou a^ntes conHularcs das Cidades Hansea- 
ticas não sejam isentos dos cargos civis ou políticos. 
P. 10 jun. 54, p. 344 — Ordenando que o governador de 
Macau nomeie um para a ilha de Celebes. P. 22 set. 
54, p. 473 — Auctorisaudo a nomeação de um para Co- 
pào. P. 28 fev. 55, p. 613 — Declarando que os súbditos 
portuguezes nomeados cônsules ou agentes consulares 
da Dinamarca, não sao isentos dos cargos civis ou po- 
liticos. P. 2 maio 55, p. 624— Confirmação e ratificação 
da convenção de 3 de junho de 1856, entre Portugal e 
os Paizes Èaixos, para a reciproca adminsão de cônsu- 
les nas rcs^pectivaa colónias, C. L. 15 jullio 57, (3.») 
p. 62 — ^Approvando a nomeação de Thomuz C. Leslíc, 
para cônsul portuguez em Cantão. P. 6 maio 59, p. 377 
— Declarando que o cônsul do Brazil em Aiig. deve pa- 
gar porte do correio pela correspondência que lhe íôr 
dirigida, por não haver convençiLo o a accordo que d 'es- 
se pagamento o isente. P. 10 fev. GO, p. 590 — Ordenan- 
do ao de Portugal em Gibraltar que prepare transpor- 
te para Lisboa aois par>sageiros do estado que ali che- 
garem vindos da luuia. OC 20 out. 69, (7.*) p. 313 — 
Ao cônsul inglez em Moçamb. ou aos seus empregados 
ou dependentes nào se deve exigir a apre^mtaçao de 
passaporte quando viajam na mesma prov. P. 27 set. 
75, (9.'*) p. 269 — O extqaatar dos cônsules' inglezes não 
é sujeito a pagamento de emolumentos. Otf. 17 jan. 
77, p, 398. 

(A^Í<io — Certificados — Coni^enções — Zan- 
zibar,) 
Oontnbiliclaclo — Keeommendando que nun- 
cíi se destinem para tal serviço nas obr. publ. os em- 
pregados que possam .ser aproveitados em serviços te- 
ehnicos. Otf. 19 fev. 78. L. N. (9.»; p. 582. 

Oontadoí* — Declarando que o da j. de faz. de 
Macau é vogal d*ella e deve preceder ao thesoureiro. 
P. 16 abr. (>4. L. N. (5.*») p. 14. 

Ooiitucloi*ia.»!9 — Determinando os emolumentos 
quu se devem pagar na da j. da faz. de S. Th. e Pr. D. 
li» out. 64. L. N. (5.^) p. 298 — Estabelecendo o quadro 
fio pessoal da da j. da faz. de C. Verde, consignando- 
Ihe os competentes vencimentos. D. 11 julho 65, p. 410 
— O contador da j, da faz. de Ang. exerce as funcçôes 
de chefe da secção dos defuntos f ausentes na respe- 
ctiva contadoria. P. 27 jan. 68, (7.*») p. 3— Fixando o 
quadro e vencimentos do pesaoal da contadoria daj. 
de faz. de Ang. D. 23 dez. 69, n. 787 — Approvando o 
regulamento para o sci-viço da aa j. da faz. de 5S. Th. 
e Pr. D. 20 nov. 75, (9.«) p. 274. 
ÇVi de — Concursos.) 

lia. fía^sencla — Approvando o plano de or- 

g.ini.iaçãu da contadoria da faz. da Índia. D. 27 abr. 
U. L. K. (l.«) p. 161. 

Oontugf em dt tempo — Fazendo extensiva a ta- 
liiM 09 mais empregados a disposição do § 1.* do art. | 


69.*» do decr. de 2 de dez. 69, relativamente â do tem 
que estiverem em processo ou cumprindo senteut;» 
facultativos e pharmaceuticos dos quadros de sau(U 
C. L. 23 março 75. L. N. (9.») p. 18— Explicando con.- 
se ha de coutar, ou não, para os effeitos de pi'omoçr.c 
6 reforma o tempo das licenças concedidas pelos p>- 
vemadores das pnv. aos empregados dos respectivo-^ 
quadros de saúde. Off. 22 wX. Ib, p. 269. 

Ooxitaf$ — Reeominendando ás j. da faz. a pontual 
remessa das coutas -explicativas da receita e (i(*s]te/.;t 
das respectivas prov. P. 17 março 66. L. N. (6.°) p. 6 
— Mandando observar relativamente aos lerdos pi oh 
que estivessem por cumprir na prov. de C. Verde e im 
Índia, quando ali foram inteiramente abolidos os mor- 
gados e as capellas, as disposições da carta de lei u^" 
26 de julho de 55, que regulou para o reino a pre^^ta- 
ção das contas dos legados pios não cumpridos. P. U 
maio 66, p. 99 — Ordenando que se tomem contas nu- 
nualmcutc aos empregados responsáveis pelo material 
e rendimentos das imprensas do governo. P. 14 julh''' 
66, p. I."i0— Incumbindo ao tribunal de contas o julgn- 
mento das do ultr. DD. 23 set. 58 e 5 nov. 68, (7.*») pjs. 
50 e 77— Declarando á j. da faz. de C. Verde quíie-» 
são 03 casos em que p(!kic nomear commissoes ou intU- 
viduos para verificarem as dos responsáveis pelos di- 
nheiros publ. P. 27 fev. 69, p. 157 — Provendo sobre •» 
modo de se ajustarem as contas entre o ministr. ii:i 
mar. e ultr. c as j. de faz. P. 29 julho 70, (8.») p. lOi* 
— ^providenciando de modo a facilitar a remessa cl:i 
conta corrente do cofre da prov. de C. Verde. Oii'. 4 
março 71, p. 231 — Determinando como devem ser for- 
muladas as do cofre da prov. de C. Verde, P. 23 mav^o 
71, p. 249 — Ordenando (jue a j. de faz. de Macau e Ti- 
mor remetta ao ministr. da mar. e ultr., no fim de ca - 
da auno económico, a conta do balanço geral do re>- 
pectivo cofre. P. 30 jau. 77, (9.°) p. 400— Determinan- 
do que todos os mezes se publique nos BoL (J^'. unui 
conta, por capítulos, da receita da respectiva pro\. 
arrecadada no mez anterior, com designação distincrn 
da parte proveniente dos impostos destinados a obr. 
publ. P. 1 março 77, p. 424 — Regulando a presta- 
ção das das despezas feitas com obr. publ. P. 5 ag. TN. 
p. 637 — Dando instnieçòes para unifonnisar aa conta h 
íjue houver de prestar a direcção das obr. publ. de S. 
Th. e Pr. Off. 21 jig. 78, p. 638— Dispondo que as con- 
tas especiacs de transito ílas malas do correio fechada?*, 
expedidas de Goa para Lisboa sejam formuladas, aji- 
provada-s c satisfeitas sem intervenção do ministr. du 
mar. e ultr. Off. 23 out. 78, p. 655. 

ÇVi^e— Despezas — J, da Faz, de Ang. — ./. 
da Faz. publ.) 
sanitairias — Mandando-as publicar men- 
salmente nos BoL Off, P. 1 abr. 64. L. Is. (5.«) p. 12. 

OonteHta.^;»deK — Acerca do conflicto de juri-»- 
dicção entre os regulares e bispos do ultr. D. 5 março 
1779. L. A, (2.'») p. 203 — Decorrendo ás dissençòes en- 
tre 08 bispos e as ordens militares, acerca de jurihdic- 
çoes e competências. Alv. 11 out. 1786, p. 227 — Para 
se suspenderem as contestações entre os regulares e os 
bispos do ultr. Alv. 30 julho 1793, p. 248. 

Oon-tiiif on^eâ — ^Kstabelecendo em Lisboa \\\n 
deposito permanente para os que são destinados ao ultr. 
D. 19 juliio 64. L. N. (5.*) p. 250— Determinando qu«- 
somente se continue a abonar a gratificação de 20 rêi^ 
diários ás praças de pret dos contingentes (^ue se es- 
tiverem organisando no respectivo deposito afim de «^« - 
guirem i»ara o ultr. P. 31 março 68, (7.«) p. 29— Fixíia- 
do a gratificação que deve ser abonada aos off. enear- 
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: )s do cominando dos oontln.â^cntes destilados ao 

o de Moçamb. P. 28 julho 68, p. 46 — ^Extizigiiin- 

lepoeito permaneute de conlingentes para o ultr. 

. dez. 68, p. 111. 

i íiitiiiiiOB— Approvaado que tivesse sido con- 

.^vi-^ ado.no respectivo emprego o da secretaria geral do 

j»?verno de Ang. P. 8 abr. 70. L. N. (8.') p. IS—Crean- 

«li maia dois lugares na secretaria geral do governo da 

hidia, D. 18 out 77, (9.») p. 519. 

<Joui:€>H — Capítulos do regimento dos Conto», em 
«|U0 ha disposições para o ultr. 27 set. 1627. L. A. 
a."l p. 221. 

CoiLl:i"a1>a.]i4Íofií — Providencias contra elle. 
AIv. 15 out. 1760. L. A. (2.o) p. 26— Approvando a 
portr. do e. g. da índia pela qual resolveu algumas 
duvidas relativas á apprehensao d'elle8. P. 25 jun. 46. 
Ij. N. (!.•) p. 501— Providenciando, afim de obviar que 
iia^ prov. de C. Verde e Ang. se introduzam por con- 
trabando mercadorias reexportadas de Lisboa. P. 19 
Jíov. 70, (8.*») p. 186. 

(Vido— UrscZte.) 
Ooiitx*a.ctofis — Celebrando um com o regulo da 



iiui .^ocial Bailey & Lectham, de Hull, para o estabe 
1» •iiiiento de uma carreira regular de barcos a vapor 
♦ .itre o porto de Lisboa e os d'Afr. occidcntal. Contr. 
*-'» «"Ut. 64, p. 302 — Approvando o que se fez com Au- 
;ru^tu Archer Silva para a navegação do ^io Quanza, 
1 T barcos de vapor. D. 10 jun. 65, p. 390 — Approvan- 
>!'> o que se celebrou com Joào Baptista Bumaj, para 
'• eAtal)elecimeuto de um deposito de carvão de pedra, 
Jío ilhéu de St.* Maria, cm. C. Verde. D. 26 julho 65, 
]•. 423— Declarando cjue a condição 11." do que se con- 
cluiu com João Baptista Bumay, em 26 julho 65, pelo 
qual se estipulou que os terrenos concedidos ao dito 
iiurnay pelo mesmo contracto reverterão á faz. nac. 
'^Tii certos casos, não comprehcnde os de força maior, 
'K'ai os de concordata. P. 19 set. 65, p. 447 — Foi appro- 
\ado pelas cortes, com alterações, o contracto cclebra- 
vi(j em 25 out. 64, com a iinna social DaUey & Lectham, 
ie IIiill, para a navegação por barcos de vapor, entre 
'i jiorto de Lisboa e os do Algarve, ilhas dos Açores e 
Air. Occidental. C. L. 20 jun. 66, (6.«) p. 111— Transfe- 
rindo para o ministr. da mar. e ultr. todo o serviço 
^''hitivo uoB contractos de navegação para os portos do 
AIrrai-vc, Açores e Afr. occideutal. I). 26 julho 66, p. 
1-jO— Rcdciudindo o contracto feito em 25 out. 64 com J 
a íirma social Bailty & Ijectíiam, de Hull, para a na- 
vegação a vapor entre o porto de Lisboa e os do Al- 
garve, Açores c Afr. occidental. D. 3 out. 66, p. 292— 
Apjirovando o novo contracto concluído com a iirma 
i^ouial Bcdley & LeetJiam^ de Hull, para o serviço pro- 
vi «»orio da navegação a vapor entre o porto de Lisboa 
»? os de Algarve, Açores e Afr. occidental. D. 15 out. 66, 
p. 203 — Declarando que os contractos de cessão do di- 
í"'.'ito e acção para pedir alguma divida e do da hypo- 
Jhoca são sujeitos a contribuiç^ de registo. P. 16 ju- 
^^)" *>7, p, 657 — ^Approvando um com a firma social 
'Jailey d; Ijttiham, de Hull. para o serviço provisório 
tia navegação a vapor entre o porto de Lisboa e os do 
Algarve, Açores e Afr. occidental. D. 12 fev. 68, (7.'») 
p. 10— Effectuando com o banco ultram. o de um em- 
1 í<i^timo de 65:00OÍ(XK) réis para serem applieados ao 
í agamento de uma parte da divida da prov. de Ang. 
Contr. 28 fev. 68, p. 16 — Os contractos de emphyteuse 
Mi iro particulares não são sujeitos ao imposto de sello. 


P. 14 ag. 68, p. 49— Ratifí8ba a convenção de 25 jun. 
67 entre Portugal c a Hespanha. C. R. 13 jan. 69, p. 
131 — Approvados pelas cortes os art. addicionaes á 
convenção postal, de 24 dez. 65 entre Portugal c a Fran- 
ça. C. L. 27 ag. 69, p. 293 — Auctorisando o governo a 
adherir, com o addi lamento proposto pela França, aos 
art. addicionaes á convenção de ^ de ag. 64, tenden- 
tes a minorar os males da guerra. C. L. 28 ag. 69, p. 
294 — Ratificados os art. addicionaes á convenção pos- 
tai de 24 dez. 65, entre Portugal e a França. C. K. 2 
set. 69, p. 296 — Approvado um celebrado com o ban- 
co ultram. para um empréstimo de 30:000^000 réis, 
com applicaçào a obr. publ. em C. Verde. D. 18 jun. 
70, (8.") p. 25 — Mandando executar o contracto feito 
com António de Souza Machado para um navio seu ser 
empregado no serviço do correio em C. Verde. P. 18 
julho- <0, p. 150 — ^Auctorisando o g. g. de C. Verde pa- 
ra efiectuar um contracto afim de aba<<teeer de agua a 
villa do Mindello. D. 26 set. 70, p. 175 — ^É expressa- 
mente prohibido aos rendeiros de contractos com a fa- 
zenda pagarem em prestações o que deverem, em vir- 
tude dos mesmos contractos. P. 28 jan. 71, p. 230 — 
Confirmado um do empréstimo de dinheiro, com appli- 
caçào a obr. publ., celebrado pela commissão adminis- 
trativa do producto do imposto dos 3||i oÂ-valorem, co- 
brado nas alf da índia. D. 8 julho 71, p. 300 — ^Aucto- 
risado o governo a contractar a continuação das com- 
municaçõcs com as prov. ultram. C. L. 3 out. 71, p 
327 — ^Approvado o celebrado era 24 abr. 72 com a fir- 
ma sooial Bailey & Leetham, de Hull, para o serviç»^ 
de navegação a vapor entre Lisboa e os portos d'Afr. 
occidental. C. L. 8 maio 72, p. 369 — Auctorisado o go- 
verno a contractar o estabelecimento e exploração de 
uma linha telegraphica submarina das ilha<) do C. Ver- 
de ás possessões portuguezas d* Afr. occidental. C. L. 
15 abr. 74, p. 482 — Abolindo o imposto estabelecido 
em Ang. sobre os contractos dos rendimentos arrema- 
tados, com destino a obr. pias. D. 30 abr. 74, p. 490 — 
Approvando o contracto para abastecer d'agua a cida- 
de de Loanda. D. 30 out. 74, p. 694 — Approvado o con- 
tracto provisório para a construcção e exploração de 
uma linha férrea telegraphica de Lourenço Marques a 
Serra do Libombo, em Moçamb. D. 28 nov. 74, p. 749 
— Approvado o contracto para a construcção c explo- 
ração de uma linha férrea na prov. de Ang., entre Loan- 
da e Ambaca. D. 9 dez. 74, p. 760— Approvando o de 
um empréstimo, com applicação a obr. publ. na cidade 
da Praia, de C. Verde, cejebrado entre o g. g. da prov. 
e a agencia do banco ultram. D. 20 maio 75, ^9.*^) p. 
102 — Approvando o concluído com Jayme Ananory e 
Moses Zaguiy, para a navegação a vapor noa rios Zam- 
beze e Chirc, e nos braços do Zambeze a Quilimane e 
Luabo, em Moçamb. D. 2 ag. 75, p. 261 — Celebrando 
um com George Pigot Moodie, para a construcçi&o de 
uma linha férrea e telegraphica da bahia do Lourenço 
Marques á fronteira da/epublca da Afr. meridional. P. 
20 abr* 76, p. 324— Rescindindo-o para a navegação 
do Bw Quanza, celebrado em 15 out. 65, com Augus- 
to Archer Silva. D. 18 out. 76, p. 376 — Approvado um 
feito com o banco nac. ultram. para a naveçaç&o do 
Bio Quanza. D. 18 out. 76, p. 376-08 indivíduos que 
pretenderam ajustar- se como trabalhadores não {>odem 
deixar de comparecer perante os competentes curado- 
res geraes para a celebração dos respectivos contraotos. 
P. 1 março 77, p. 424— Não deve dispensar-se o regis- 
to dos dos serviçaes nos concelhos de Ang. em que fo- 
rem celebrados. P. 12 jun. 77, p. ^—Approvado o no- 
vo contracto celebrado com oa iniciadores da empreza 
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do abastecimento de agua m cidade de Loanda. D. 14 
nov. 77, p. 526— Só podem acf obrigados a contractar 
os seus scrvlçaes os indivíduos sujeitos á tutella pu- 
blica. P. 17 nov. 77, p. Õ37 — Permittindo que para o 
mesmo patrão e para serviços da mesma naturej^a se 
oontractem collectivamente diversos serviçaes*. P. 11 
dez. 77, p. Ml — Approvada a portr. do g. g. de Mo- 
çamb. que designou os indivíduos que podem ser com- 
pellidos a contractar os seus serviçaes. P. 11 dez. 77, 
p. 542. 

(Vido — Caho id*:graphico submarino— Car- 
reira de vapores — Colonos — Companhias — Cu- 
radores geraes.) 

Oontira-mciâttires — Declarando que os es- 
trangeiros nao naturalisados não podem ser matricula- 
dos como contramestres nos navios mercantes portu- 
tuguezes. P. 11 março 67. L. N. (6.«») p. 408. 

Oo]iti*il>ni^oes — Estabelecendo a contribui- 
ção ^predial na índia, cxeepto Diu, c abolindo alguns 
dos unpostos que ali se cobravam. C. L. 29 maio 6b. L. 
"N. (6.*) p. 105 — Estabelecendo a forma de processo 
administrativo que se deveni instaurar contra os de- 
vedores de contribuições em C. Verde. D. 28 nov. 67, 
p. 740 — Dando instrucçÒes para a execuçíio do decr 20 
nov. 67, que regulou o proeesso administrativo para a 
cobrança das contribuições cm C. Verde. D. 28 nov. 67, 
p. 749 — Ápprovando que se abolisse a contribuição 
lançada sobre os azeiteiros áf^ Cidade Velha de Goa. 
n. 11 out. 70, (8.») p. 180— É isenta de contribuição 
de registo toda a trauemíssao de bens pertencentes ao 
estado. P. ií6 fev. 73, p. 435— Declarando que tanto os 
terrenos cultivados situados na ilha de Loanda e nos 
subúrbios tia ciduiie, como as cubatas que n'ella houver 
lístâo sujeitos á contribuiçào predial. P. 15 set. 74, 
p. 689. 

(Vicio — Cartas de lei — Camarás geraes — 
Competaicia — Contractos — Dachas.) 

iiidÍuKti"iti.l — Declarando a quota que de- 
vem pagar por seus proventos os empregados da suc- 
rursal do banco ultram. em S. Th. P. 5 jun. 77. L. N. 
(O.o) p. 460. 

l>2*<5<iial — Prorogando ate ao fim do anno de 

70, o praso em íjue devem estar concluídos os traba- 
lhos preparatórios para a arrecadaçtlo da contribuição 
predial na índia. D. 30 set. 68. L. N. (7.-) p. 56— De- 
clarando que cila .substituiu na índia o imposto da de- 
cima urbana. P. 20 dez. 68, p. 129— Ápprovando as 
instrucções regulamentares para a formação das ma- 
trizes e para a repartição e arrecadação da cont;ribui- 
ção predial na índia, c declarando aue as pensões pias 
não estão sujeitas a esta contribuição. P. 13 março 69, 
p. 164— Estabelecendo-a eniC. Verde em substituição 
de vários impostos. D. 12 out. 69, p. 309. 

do regfiHto — A transmissão do serviço de 

escravos não ó sujeita a ella. P. 4 jun. 68. L. N. (7.*>) 
p. 40 — Como deve prwedor a j. da faz. de S. Th. e Pr. 
na liquidação da contribuição de registo. P. 4 jan- 77, 
(9.«) p. 397. 

{yiaíy—negjnfo.j 

Oonvf ilííKContoK — (Vide — Hospital em Mos- 
samcdrs — Bospitul na ilha fira ca.) 

Oonven^ôoíi — Tiatiíicando e confinnando a 
f mvenção «debrada em 3 jun. 56, com o governo dos 
Paizes Baixos sobre a recii>roea admisiaão de cônsules 
na» colónias respectivas, l*. 15 julho 57. L. N. (3.*) 
p. 62— Entre Portugal e a Grã-Bretanha, mandada pôr 
em execuçJío em C. Verde, por portr. de 7 jun. — 28 
maio 59, p. 390— Mandando pôr em execução na prov. 
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de C. Xerdc a convençito postal, de 28 maio pa 
entre Portugal e a Grã-Bretanha. P. 7 jun. 59. (/ 
a convenção), p. 389 — Entre Portugal e a íieap. 
ratificada por carta de 7 julho 62— S abr. 62, p. 
Carta de ratificação e confirmação da convença- > 
tal de 8 de abr. 62, entre Portugal e a Heapanba— 7 
julho 62, p. 731 — Ápprovando a que se cfiectuou con. 
a Bélgica em 8 jun. 63, relativa ao resgate doa direi 
tos do Escalda e ao desenvolvimento daâ relações eom 
merciaos e marítimaa entre aquelle paiz e Portugal. ('■ 
L. 22 abr. 64, (5.*) p. 15 — Ápprovando c rati6cando n,^ 
de 17 dez. 63, com a Suécia e Noruega sobre transmi.'' 
são de beas, prisão e entrega dos marinheiros de>(T- 
tores e extradicçao dos accusados e malfeitores. C 1.. 
23 abr. 64— C. R. 11 maio 64, pp. 16, 20, 22 e 24--Ka 
tificando a de 8 jun. 63, entre Portugal e a Belgicu, 
relativa ao resgate doe dbreitos do Escalda e ao d^ 
senvolvimento das relações conunerciaes e maritima^r 
entre os dois paizes. C. E. 27 maio 64, p. 39 — Appru 
vando, ratificando e mandando executar nas prov. de 
Afr. Occidental a convenção postal celebrada com n 
Prússia, em 26 abr. 64. C. L. 10 jun. 64. C. R. 15 juii. 
64. P. 27 ag. 64. pp. 54, 63 e 288 — Approvada pela** 
cortes e ratificada pelo governo a convenção postal ce- 
lebrada com a França, em 24 dez. 65. C. L. 9 alw. 66- 
C. R. 16 abr. 66, (6.°) pp. 11 e 12 — Auctorisando o go- 
verno a adherir á convenção internaciíaial de Genobnu 
de 22 jg. 64, tendente a minorar os males dá gnf^rni. 
C. L. 20 jun. 66, p. 110 — Mandando executar a conven- 
ção ajustada entre a administração do correio poríu 
guez e a do correio. britanuico em addicionamento ii iU^ 
6 abr. 56, celebrada entre os rei?pectivo8 governos pa - 
ra a transmissão das correspondências. P. 30 jim. 6íi. 
p. 113 — Ratificada a convenção internacional de Gene- 
bra. C. R. 9 ag. 66, p. 139 — Approvada pelas cort*'s i\ 
convenção consular de 11 julho 66, entre Portugal v u 
França. O. L. 14 maio 67, p. 424 — Approvada pela« 
cortes a convenção sobre a propriedade das obras lit- 
terarias e artísticas concluida com a França, cm 8 ju- 
lho 66. C. L. 14 maio 67, p. 424 — Idem, a de 11 out. 66. 
entre Portugal e a Bélgica para assegurar a proprie- 
dade das obr. littcrarias c artisticae. C. L. 14 maio 67, 
p. 424 — Idem, a postal de 25 março 67, entre Portugal 
e a Hespanha. C. L. 7 jun. 67, p. 430 — Mandando ex- 
ecutar os art. addícionaes 4 convenção postal celebra- 
da com a Prússia, cm 26 abr. 64. P. 8 jun. 67, p. 431 — 
Ratificando apostai com a Hespanha. CL. 12 jun. 

67, p. 436 — Ratificada a concluida com a Bélgica paru 
assegurar a propriedade litteraria e artística. C. R. 2(> 
jun. 67, p. 459 — Approvado pelas cortes o aecordo d** 
23 maio 67, entra Portugal e o Brazil para a execução 
da convenção consular, de 4 abr. 63. C. L. 1 julho 67, 
p. 473 — Idem, a de 25 jun. 67, entre Portugal e a Hes- 
panha, relativa á entrega dos criminosos e deser- 
tores. C. L. 1 jtJho 67, p. 473 — Ratificando a con- 
sular com a França. CR. 11 julho 67, p. 635 — Idetu, 
a convenção com a França sobre a propriedade de obr. 
littcrarias e artríticas. 0. R. 11 julho 67, p. 649 — Ap- 
provada pelas cortes a postal de 9 maio 1867 entre Porr 
tugal e a Bélgica. C L. 4 set. 68, (7.*) p. 51 — Appro- 
vados pelas curtes os dois art. declaratórios do art. ií/' 
da convenção de 25 jun. 67, entre Portugal e a Hchpw - 
nha, relativa á entrega dos criminosos e desertorcíi. ( '. 
L. 4 set. 68, p. 52~Katifícada a convenção postal ce- 
lebrada com a Bélgica, em 9 de maio 68. C. R. 2 oiit. 

68, p. 57 — Approvada e ratificada a convenção consular, 
de 21 fev. 70, entre Portugal e a Hespanha. C 1^. li 
dez. 70-C. R. 23 dez. 70. {8.«) pp. 195 e lafi-FazífiiOv 
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nmaB declarações á convenção consular celebrada 
n a Heepanlia, em 21 fev. 70. P. 17 abr. 71, p. 274 
- Approvada e ratificada a convenção consular conclui- 
com a republica do Perá, em 24 de fev. 72, C. L. 
I maio 72. C. R. 21 jun. 72, pp. 369 e 386— Idem a 
nvencao postal de ^ maio 72, entre Portugal e o im- 
írio aliemao. C. L. 15 março 73. C." R. 18 març<) 73, 
pp. 436 e 437 — Approvados os art. addicionacs á con- 
venção de extradicçâo, entre Portugal e a Hespanha, 
íirmadofl em 7 de fev. 73. C. L. 30 abr. 73, p. 446— 
Approvando a convenção postal ajustada com a Hespa- 
nha, em 6 fev. 73. C. L. 2 maio 73, p. 446 — Approvada 
e ratificada a convenção de extradicção dos criminosos, 
celebrada com o conselho federal suisso cm 30 out. 73. 
C. L. 11 abr. 74. C. R. 15 abr. 74, pp. 481 e 484— Idem 
a convenção «onsnlar celebrada com o império Austro- 



convenção 

U^brada com o Peru, em 24 de fev. 72. Act. 28 jan. 
7 j. (9.») p. 3— Ratificados os art. addicionacs á de ex- 
tradícçiio concluída com a Heepanlia, cm 25 jun. 77. 
C, R. 14 abr. 75, p. 92. 

— Approvada e ratificada a nova convenção de ex- 
tratlicçio, de 8 março 75, entre Portugal e a Bélgica. C. 
L. y 1 jun. 7(5. C. R. 16 fev. 76, pp. 298 e 309— Idem a con- 
sular celebrada com o Brazil, em 25 fev. 75. C. L. 19 
abr. 76. C. R. 28 abr. 76, pp. 322 e 308— Idem a decla- 
ruvào interpretativa dos art. 13.« e 14."» da convenção 
consular celebrada com a Itália, em 30 set. 68. C. L. 
1'0 abr. 76. C. R. 9 maio 76, pp. 323 e 340— Idem a con- 
venção de extradicçâo, de 18 março 78, entre Portu- 
gal e a Itália. C. L. 11 maio 78. C. R. 15 maio 78, pp. 
M o 612 — Idem a convenção celebrada em 3 abr. 78 
com os Paizes Baixos para a reciproca entrega dos cri- 
iiiiiioBos. C- L. 23 maio 78. C. R. 27 maio 78, pp. 622 
*• C-'4. 

(Vide — Correios — Tratados.) 

C?oii>'Oiiio — Foram admittidas todas as colónias 
poruiguezas á união geral dos con'eios nas condições 
tio convénio de 27 jan. 76. Act. diplomat. 5 abr. 77. L. 
N. (9.«) p. 442. 

O<»iiv4.^ntoi9 — Exigindo a relaçUo dos livros e 
ínanuscriptos pertencentes aos extinctos conventos e 
outras casas religiosas. P. 27 abr. 41. L. N. fl.») p. 150 
— Ocátinando o edifício do extincto convento de N. Sr." 
tio Cabo, na índia, para fruição dos governadores ge- 
r:u?!5 do mesmo Estado. C. L. 19 jun. 66, (6.«) p. 110— 
Acceitando a doação dos bens que o extincto convento 
<lt' St.° Açostinho de Groa possuia em Bengalla, feita á 
coroa de Portugal pelos representantes do mesmo con- 
vfuto. D. 10 dez. 67, p. 762— Approvando a nomeação 
^ o \ encimento de um servente para cada um dos ex- 
tinctos conventos da Madre de Deus e de S. Caetano, 
<ia hidia, e o augmento do salário do que já havia no 
tie S. Caetano. P. 25 jan. 69, (7.») p. 140— Appro- 
vando o augmento do ssdarío do servente do extincto 
convento do Cabo, na índia. P. 10 jun. 69, p. 281. 

cio IPllear— {Vide— Arcebispo.) 

Ooqitcix*os — Mandando cnltival-os em Ang. 
pur conta da faz. publica. P. 30 set. 57. L. N. (3.») 
p. 133. 

Ooiral — Regulando o que devem pagar as embar- 
«açOes que forem á pesca do coral nos mares de C. 
^ tTde. P. 23 abr. 58. L. N. (3.«) p. 247— Sujeitando ao 
l^agimieuto de direitos de consumo todos os géneros 
«Ijmenticioa que passarem de quaesquer navios para 
bordo das embarcações empregadas na pesca do coral 
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em C. Verde, e a um imposto igual para nacionaea e 
estrangeiros as licenças para a referida pesca. P. 4 jun. 

68, (7.*») p. 39 — O g. g. de C. Verde é competente para 
permittir a navios estrangeiros a pesca do coral nas 
aguas da prov., sujeitando-os porém a pagarem direi- 
tos pelo que extrahirem e exportarem. 0£ 26 ag. 68, 
p. 50. 

(Vide— P«ca.) 

Oox*oiiei» — Determinando a situação e promo- 
ç-ao dos das tropas do ultr., tranferidos para o exercito 
de Portugal. C. L. 10 maio 78. L. N. (9.») p. 606. 

Oori>o de delick> — Declarando por quem devem 
ser requisitados os facultativos para assistirem á for- 
mação d^elles. P. 10 jun. 62. L. K. (3.») p. 726— Orde- 
nando que os facultativos do quadro de C. Verde, re- 
sidentes na cidade da Praia, sirvam como peritos nos 
exames para elles. P. 7 nov. 70, f8.**) p. 186, 

de fif$ea,liisa.çcLo — Creando e organisan- 

do um para auxiliar o serviço das alf. da índia. D. 11 
nov. 71. L. N. (a») p. 342. 

de intexTpx^etes — Estabelecendo-o em 

Macau e consiguiindo-lhe os respectivos vencimentos. D. 
12 julho 65. L. N. (õ.«») p. 412 — Augmentando com mais 
dois alumnos o corpo de interpretes da lingua sinica, 
de Macau, e consignando-se-lhes o competente venci- 
mento. D. 17 março 69, (7.») p. 237. 

cie polieia. — Approvando o regulamento 

do de Macau. P. 31 maio 69. L. N. (7.») p. 272— De- 
clarando que o batalbào nacional de Macau deve pre- 
ceder ao corpo de policia da mesma cidade. P. 19 mar- 
ço 70, (8.") p. 12 — Declarando que o de Macau conti- 
nuava a ter a mesma organisaçào. P. 19 maio 70, p. 19 
— Approvando a organisaçào de um na cidade da Praia 
de C. Verde. D. 13 ag. 73, p. 460 — Permittindo a trans- 
ferencia das praças europêas do 2,^ batalhão do regi- 
mento de infanteria do ultr. para o corpo de policia do 
Estado da índia e vice- versa. Off. 9 out. 78, (9.°) p. 
654. 

Oox*pox*a.^oes de mão-morta — Approvando que 
o g. g. da índia proliibisse a estas a acquisiçào de bens 
de raiz. P. 11 jun. 56. L. N. (2.«) p. 741. 

Oox*]rei^òeis — Mandando pôr em tempo com- 
petente, á disposição do juiz de direito de Sotavinto, 
alguma embarcação em que possa ir á Guiné e vol- 
tar acabada a correição. P. 30 out. 58. L. N. (3.**) p. 
331 — Determinando o tempo em que os juizes de di- 
reito devem fazer a correição. D. 26 dez. 59, p. 503 — 
Resolvendo duvidas sobre o transporte do juiz de di- 
reito da comarca de Sotavento á Uniné, para fazer vi- 
sita ou correição. P. 14 julho 60, p. 600 — Fixando a 
ajuda de custo que os escrivães dos juizes de direito 
da Afr. devem receber quando accompanbarem os res- 
pectivos magistrados na correição aos julgados das suas 
comarcas. D. 5 set. 66, (6.°) p. 154— Declarando que ao 
juiz de direito da comarca de Sotavento de C. Verde 
não compete gratificação alguma pelo serviço de cor- 
reição no jul^tdo de St.* Catharina ou no da ilha Bra- 
va. P. 23 dez. 67, p. 771 — Approvando que os delega- 
dos do procurador da coroa e fazenda da índia accom- 
panhem os respectivos juizes nas correições. P. 20 abr. 

69, (7.") p. 258 — Não compete ao juiz de direito de Ma- 
cau abril-a em Timor. P. 23 out. 72, (8.«) p. 407. 

(Vide — Ajudas de custo.) 
Ooiri*eiOfS — ^Approvando provisoriamente o regu- 
lamento para o eorreio geral de Aíoçamb. P. 26 fev. 53. 
L. N. (2.*») p. 256 — Dando providencias a respeito do 
serviço do correio em Macau. P. 17 jun. 54, p. 344 — Or- 
denando que se observe nas prov. ultram. o disposto no 
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art 2.» do decr. de 27 oat. 52, <|tte reformon a Mparii* 
ç2o d<w oorretot e postas do reino. Circ. 15 out. 54» p. 
47è~-Regulando os portes do correio em Ang. D. 30 
julho 57, (3.*) p. 85— Approvando a oiganisaçio de «m 
enriço do oorrek) entre os diversos pontos da prov. de 
C Verde. P. 24 fev. 58, p. 218 — Regulando a recepção 
e pagamento dos portes da correspondência transpor- 
tada para C. Verde, nos vapores da companhia Anglo- 
Luxo-Bnusileira. P. 9 nov. o9, p. 495 — ^Approvando um 
subsidio mensal de 50 serafins para se estabelecer o 
serviço do correio entre Goa e Badassigor ao sul. P. 16 
abr. 61, p. 670 — Declarando a quem convóm que s^a 
encarregada a administração do correio da praça de Dtu. 
P. 27 maio 62, p. 719— Bemettendo a tabcUa dos por- 
tes do correio entre Portugal e a Hespanha, Cuba, ror- 
to-Bico e S. Domingos. P. 26 jan. 63, (4.") p. 19--£8- 
tabelecendo varias disposiçde» para o serviço do cor- 
reio na Zambezia. P. 26 ag. 63, p. 242 — Bemettendo as 
tabeUas dos portes da correspondência de Portugal, 
ilhas adjacentes e prov. ultram. para o reino de Itfuia. 
P. 31 ag. 63, p. 242 — ^Transferinoo para o almoxarifado 
da ilha de 8. Th. o serviço do correio da mesma ilha, 
estabelecendo-se a gratincaçio que os respectivos em- 
pregados detém receber por este serviço. D. 13 nov. 
67, J6.«) p. 739 — Apçrovado o regulamento para a ad- 
ministração do correio de Ang. D. 16 des. 68, (7.*) p. 
94 — ^Auctorisando o governo a reformar o serviço do 
correio da índia. C. L. 1 set 69, p. 295— Approvando 
a compra de um vapor para fazer o serviço do correio 
em Moçamb. P. 7 fev. 70, (8.") p. 2 — Determinando que 
de todas as prov. se remetta ao ministr. da mar. e ul- 
tramar, no principio de cada anuo, uma nota do rendi- 
mento do correio no anno próximo findo. P. 2 abr. 78, 
(9.'») p. 584. 

(Vide — Contractoâ'-'C<mvençãop09tal — Cí^r- 

rtspondencia OfficiaL) 
Ooirresipoodeneia.— Dando-se providencias 
para tornar regular a correspondência entre este rei- 
no e Ang. P. 7 set. 38. L. N. (l.«) p. 58— Estabele- 
cendo correios de dois em dois mezes para as ilhas de 
C. Verde. P. 22 nov. 39, p. 106 — Mandando fazer re- 
gistos das ordens que os governadores receberem do 
governo, e das que elles ex^^edirem e de toda a corres- 
pondência. P. 18 set. 41, p. 194 — Estabelecendo penas 
aos capitães de navios que navegam entre portos do 
reino e possessões nitram, quando se recusem a levar 
as malas do correio. P. 18 set. 43, p. 321 — Approvando 
os esforços do g. g. de Ang. para tomar regular a com- 
municaçâo entre Ang. e S. Th. e Pr., o igualmente a 
troca de recrutas entre as duas prov. P. 3 ag. 46, p. 
509 — Declarando que a do g. g. da índia com os juizes 
da relação de Nova-Goa nóde ser feita pelo secretario 
geral do governo, evitando-se porém, n ella qualquer 
forma imperativa. P. 22 julho 64, (5.«) p. 252— Dando 
providencias para se effectuar com ro^laridade a sua 
transmissão entre o archipelago de C. Verde e Bissau, 
c entre a Guiné portiigueza e Lisboa. P. 24 julho 65, 
p. 413— Auctorieando o Senado de Macau a corresnon- 
der-se directamente com o governo da metrópole. P. 31 
jan. 67, (6.<') p. 405 — Declarando como se ha de effe- 
ctuar a transmissão das correspondências entre Portu- 
gal e a prov. do Moçamb. por via das ilhas Seychclles 
e Majotta. P. 22 fev. 67, p. 407 — Determinando que as 
correspondcncias entre Macau e Timor sejam transmit- 
tidas^elos vapores que fazem carreira entre Sinjgapn- 
ra e Dillj por Batavia- P* 9 maio 67, p. 423-*Dispon- 
do que as aiictoridadas superiores ecclesiasticas das 
dioceses de C Verde, Goa e Mfic^iu ae correspondam 


1 directamente com a Bulia da St* Cruzada. P. 26 m 
67, p. 425 — ^Providenciando a respeito da transmis. 
das correspondências entre a metrópole e a prov. 
Moçamb. por via das ilhas Seychclles e Majotta. 
30 out 67, p. 728 — A das camarás municipaes oon •• 
governo da metrópole só pôde efiectuar*se por int^ 
venção dos governadores das prov. P. 10 jun. 69, (7. 
p. 279 — ^Prohibindo que sejam remettidos com a co- 
respondencia off. de 0. Verde outros quaesquer papei 
P. 4 out 69, p.. 305— Declarando poder efiectoar-itt' 
transmissão das correspondências entre Lisboa, Ambri 
e Loanda por via dos paquetos da African SUm*. 
Ship Company. P. 15 março 71, (a«) p. 232— Estab^; 
lecendo os portes das correspondências do reino e ilhut 
adjacentes para as prov. ultram. e vice- versa. C. L. 4 
out 71, p. 327 — ^Becommendando ao juiz do direito d& 
comarca de Barlavento do C. Verde, que não rometta 
a correspondência off. por navios estrangeiros, senão 
em casos muito urgentes. Off. 3 abr, 73, p. 445 — Indi- 
cando a direcção que se deve dar á dos empregador 
dos quadros de saúde que houver de ser remettida a<> 
governo da metrópole. Off. 4 março 75, (9.*) p. 5 — Fi- 
xando os portes das do reino e das ilhas acyacentes com 
as prov. ultram. C. L. 14 fev. 76, p. 307 — Determinan- 
do que a trocada entre ^ França e C. Verde, pelos pn - 

2uetes inglezes, seja expedida cm malas fecnadas. k*. 
março ?6, p. 317 — Os governadores subalternos i\h % 
devem, em regra, 6orresponder-se com auctoridades ca 
trangoiras. P. 7 jun. 76, p. 351 — ^Fixando o porte da»* 
correspondências permutadas entre as prov. ultraxn. 
portuguezas e os paizes da união geral dos correios. P. 
30 abr. 77, p. 447— Auctorísados os governadores das 
prov. a corresponderem-se directamente, com a repar- 
tição da união geral dos correios em Berne, e com os 
demais paizes da dita união com que as mesmas prov. 
tenham relações postaos directas* P. 19 maio 77, p. 
451 — Dispondo que seja en>edida em malas fecha- 
das a correspondência de Moçamb. para Inglaterra. 
Off. 14 ían. 78, p. 573— Determmando que a que as 
juntas de saúde tiverem de remetter ao ministr. da 
mar. e ultr. seja dirigida ao director geral do ultr. Off. 

2 out. 78, p. 652---Ordenando que tendas as malas d.i 
prov. de Moçamb. sejam accompanhadas da synop^e 
das portr. e off. ali recebidos em cada mala. P. 7 out. 
78, p. 653-:-Idcm com relação ás prov. de C. Verde e 
Macau. P. 20 out. 78, p. 655. 

( Vide— CÂc/es— Cíw^ícíos— Corrtiaê-- Ex^ 
pediente.) 

of&eia.! — Ordenando que a do ultr. par<i o 

governo não venha por via de Londres, senão em caso 
do absoluta necessidade. P. 10 ag. 37. L. N. (l.«) p. 36 
—Ordenando que os governadores do ultr. se oirgam 
directamente ao ministro, e não ao officiaÍ>maior da se- 
cretaria de marinha. P. 9 maio 38, p. 41 — ^£stabelecen> 
do as formas da correspondência off. com o governo. P. 
27 jun. 38, p. 51 — Mandando ao g. g. da índia que re- 
metta a correspondcncia todos os mezes por Alexiiii- 
dria. P. 13 out. 38, p. 65— Mandando ao g. g. de C. 
Verde que remetta a correspondência por todos os na- 
vios que partirem para a ilha da Madeira. P. 30 znarv^> 
39, p. 85— Providenciando sobre a remessa da de C. 
Verde. P. 6 abr. 39, p. 86 — Beconmiendando ao g. g, 
de Moçamb. que a correspondência urgente se lemettsA 
por via da índia. P. 25 abr. 40, p. 123— Becommexidan- 
do que todos os off. tragam i mai;gem um extracto do 
seu contheúdo. Off. 1 jun. 40, p* 129— Indicando o e^- 
tylo que n'ella se deve observar. P. 17 set 41, p. ItU 
— ^Dedarando que a disposição da portr. de 18 set. 4 1 
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• ^^ o reçistx) das ordens e correspondências se deve 
• . :ender so a respeito das ordens de execução perma- 

••ute. P. 28 set. 42, p. 281 — Determinando qne n'ella 
-« Imparem os negócios. P. 13 nov. 43, p. 331 — Deter- 

-lando qae o g; g. de Ang. quando citar alguma por> 
taria dê o resumo do seu contheudo. P. 10 jan. 44, p. 
.*>'>3 — Declarando que participações o ç. g. de Ang. de- 
ve fasser por todos os navios com destino para o reino. 
P. 22 maio 44, p. 369 — Detei-minaudo que o governa- 
dor de Tbnor se dirija ordinariamente ao ehefe da 
prov.j mas que também possa em alguns casos urgen- 
te«i dirigir- A€ ao governo peto ministr. da mar. F. 15 
:«et. 45, p. 432 — Declarando que é o governador de Mà- 
raa e imko o secretario oue deve officiar ao Leal Senado, 
P. 21 nov. ^45, j>. 450 — Determinando que todas as an- 
ctorídades de C. Verde participem as noticias qne cons- 
tem nos respectivos locaes, na aecasifto de sahida de 
navio para o reino. P. 20 out. 46, p. 546 — Estranhan- 
4<o ao j>ija de direito de Loanda o arrogar-se funcçues 
iilbeias às de julgar, e dirigir-se directamente á secre- 
Tííría, em vez de o faaer ao g. g. P. 31 maio 47, p. 572 
—-Ordenando que nenhum on*. tracte de mais que um 
.•^ô nogocio. P. 5 deE. 49, p. 683 — Ordenando que o di- 
rector lia alf. da ilha de S. Vicente otlicie por todos os 
n.ivios e paquetes, participando o edtado da ilha e as 
wcorrenciaa que tiver havido. P. 14 março 51, p. 706 
— Prohibiiido a remessa de cartas particulares com a 
uiaJa official. Cii-c. 27 fev. 52, (2.°) p. 2— Determinan- 
<i«> que a correspondência das auctorldades com o res- 
p**ctivo ministério seja sempre accompauhada de copias 
«las peyaa officiaes a que se refira, e que se nSo acnem 
incorporadas na collecç£o da legislação. P. 14 jun. .56, 
p. 743 — Ordenando que o governador de C. Verde in- 
íomie por todos os paquetes mensacs sobre o estado 
de saúde publica e subsistências. P, 28 jan. 57, (3.») 
p. 6— Dispensando em cados ordinários as 2." vias da 
corrí»9poudencia off. de Mo^amb. P. 14 maio 57, p. 45 
—Permíttindo que o governador da Q-uiué portuguesa 
pf corresponda directamente com o governo. P. 80 maio 
57, p. 52 — Determinando que o governador de Timor 
€ Solor se corresponda com o g. g. da índia nos assum- 
ptos ordinários de administração e dando varias ins- 
trucçõea. P. 30 maio 57, p. 52 — Approvando o contra- 
cto leito com uma companhia hollandeza para o trans- 
porte e entrega das malas do governo no porto de 
l>illy. P. 22 nov. 59, p. 496— Mandando que na ilha de 
^- \ icente se á6 prompto* expediente e despacho aos 
vapores das Messageries Imperiales, que conduzem as 
II mias da correspondência oÂicial para o Brasil. P. 22 
ruaio 60, p. 593— Approvando o contracto feito com 
uma companhia hollandeza, para o transporte e entre- 
^^a das malas do governo no porto de Diliy (Timor.) 
P. 15 nov. 60, p. 631 — ^Approvando o contracto feito 
pelo cônsul portuguez em Singapura com uma compa- 
nhia hollandeza para a entrega das malas do governo 
no porto de DiUy. P. 29 julho 63, (4.«) p. 228. 

Ooi*retore9— <^eando o lugar de corretor offi- 
cial na praça de Loanda. D. 8 ag. 55. L. N. (2.») p. 
^^1 — Approvando o decr. de 8 ag. 55, que creou o In- 
^T de corretor da praça de Loanda L. 5 julho 56, 
p. 753. 

Oorsax-iofli--(Vide— ÍVm<m.) 

OcMimoã^ràpt&os— Oreando-OB e determinan- 
«^o qoe haja um lugar nos conselhos da fazenda do nltr., 
«Limirantado e junta do oommercio, para oh professores 
àe mathematica. Alv. 9 jun. 1801. L. A. (2.«) p. 264. 

Ore^to— -Mandando abrir bdh pela quantia de 


4O:O0OM0O réis para acudir eom aoccorroa aoe habi- 
tantes de C. Verde. D« 28 jun. 65. L. N. (5.-) p. 394. 

piredlAl — Approvando o código por que ãe> 

ve ser regulado o das prov. ultram. D. 17 out 65. L. 
N. {b.^) p. 469 — Mandando applicar As prov. altraoL, 
no que se n£o opjpozer 4 lei da instituiçiSo do banco 
nitram., as disposições da carta de lei de 13 julho 63, 
sobre sociedades de credito predial e agrícola C. L. 
16 maio 64, p. 31. 

— — eicti-aopcIiiiCLriois — Mandando abrir um 
pela importância da despeza feita com oe soceorros 
prestados á prov. de C. Verde e dos saques effectuados 
pelo governador de Timor. D. 8 jun. 65, p. 383— Man- 
dando abrir um pela quantia de 24:000ijip00 réis com 
applicaçSo ás despezas publicas de C. Verde. D. 28 
jun. 65, p. d93--Mandando abrir um de 840:8014000 
róis para indemnisar o ministr. da mar. e ultr. das des- 

Çezas por elle feitas oom a ezpediç&o da 21ambezia D. 
março 70, íS.'') p. 9— Idem de 200:000,^000 réis para 
occorrer ás uespezaa com as forças militares destina- 
das á índia. D. 30 set. 71, p. 326— Idem de 135:000^000 
réis para occorror a varias despesas feitas no interesse 
da iprov. de Moçamb. D. 12 dez. 72, p. 426 — Mandando 
abrir um para legalisar a somma dispendida com os no- 
vos navios de guerra e com o reembolso dos cofres es- 
peciaes de Moçamb. nas quantias empregadas na guer- 
ra d'eata prov. C. L. 12 abr. 77, (9.») p. 445— Idem pa- 
ra occorrer ao piígamento das dividas da j. da faz. de 
Moçamb. C. L. 12 abr. 77, p. 445. 

R5}tippIem.oiitaire« — Auctorisando o go- 
verno a abril -os para certos âns. C. L. 28 jun. 64. L. 
N. (ò.») p. 80, 

Orecloires — Declarando que os das heranças dos 
defuntos ou ausentes nSo podem ser pagos dos seus cré- 
ditos pelo capital pertencente ás mesmas heranças qne 
existir no deposito publico de Lisboa, seoão á ordem 
do tribunal do commercio de 1.* instancia doesta cida- 
de. P. 25 ouL 66. L. N. (6.») p. 298— Declarando á j. 
da faz. de Ang. como deve proceder no caso, ali oecor- 
rido, de não chegar para pagamento integral de todos 
os credores o espolio de um individuo fallecido n*aquel- 
la prov., e serem alguns d'elles donos de fazendas que ti- 
nham sido consignadas ao finado. P. 22 maio 67, p. 428. 

cio esitAdo — Ordenando que se passassem 

títulos aos de dividas atrazadas em C. Verde pelo que 
deviam ter recebido no rateio, que u&o se effectuou, 
da verba consignada na respectiva tabeliã da despeza 
do anuo económico de 63-64, para pagamento de taes 
dividas. P. 22 set. 64. L. N. (5.») p. 289— Mandando 
passar titulos aos de C. Verde pela importância da 
par^d das respectivas dividas ainda não satisfeita. P. 
12 abr. 65, p. 327. 

Oiriaào — Prohibindo que, excepto em certos ca- 
sos, se faça qualquer abono para o terem os off. do ba- 
talhão de Timor. P. 27 nov. 65. L. N. (5.*) p. 556. 

Oi*ime«9 — ^Regulando o castigo das deserções. L. 
21 julho 56. L. N. (2.^) p. 767— Os commettidos no mar 
alto devem considerar-se perpetrados no paiz a que 
pertencer a bandeira do navio onde o tiverem sido. P. 
30 out 69, (7.«J p. 314. 

>~oÍTls— Abolida para elles a pena de morte 
em todas as prov. D. 9 jun. 70. L. K. (8.**) p. 23. 
ÇVl^e—Áng^-^Codigo pefèol^PerdÕtM.) 


CTrimixioisos — Prohibindo ao governador de 
Macau a entrega dos criminosos estrangeiros sem lei 
ou tratado que a auctoríse. P: 11 out. 69. L. K. (7.«) 
p.309. 
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Oiriíse aUmenHcia---(ViãB'--SiibêiêtencicL8,) 

OiruaBa><loi*e8 — Nâo se devem exigir direitos de 
exportação pelos géneros ou art. comprados em terra 
para consumo dos navios de guerra ou crazadores es- 
trangeiros. P. 30 jan. 68. L. N. (7.«) p. 4. 

Oiniiseiíro — (VideSscravat. — Estação naval,) 

Out>at&s — (Vide — Contribuições.) 

Oulte — ^Re^lando a administração dos vencimen- 
tos da companhia dos culis de Macau. P. 20 nov. 45. 
L. N. (1.'*^ p. 460 — Prohibindo que os indivíduos a quem 
o estado nouver de pagar passagem para regressarem 
de Macau á metrópole, sejam trans^ridos em navios 
que também transportem culis na mesma viagem. 0£ 
17 jan. 72, f8.-) p. 357. 

Oiiltivadoires de oi^odôo— Âpprovando o re- 
gulamento da adjudicação dos prémios estabelecidos 
para os de Ang. í). 13 maio 65. L. N. (5.») p. 29. 

Oulto Divino^Mandando entresar annual- 
mente ao prelado superior da diocese de S. Th. e Pr. 
a quantia destinada para objectos do culto divino e 
festividades na Sé. P. 7 jan. 58. L. N. (a») p. 176— 
Regulando novamente a administr. da sonuna que se 
mandara entregar ao prelado da diooese de S. Th. pa- 
ra as despezas doeste culto. P. 10 maio 64, (5.<») p. 19. 

irelifir^oso — Dispondo que o conselho ultra- 
marino inclua annualmente no orçamento da despeza 
de cada uma das prov. ultramar, uma verba para com- 
pra de objectos próprios do culto religioso. F. 5 oat. 
55. L. N. (2.«) p. 692. 

Oiura><lox*es de escravos e libertos — ^Declarando 
que nas acções da liberdade representam o estado e 
não podem ser condemnados nas custas^ P. 25 jun. 63. 
L. N. (4.") p. 68 — ^Âuctorisando a remissão de uma es- 
crava na iina de S. Th. e declarando que os curadores 
dos presos pobres, escravos e libertos não podem ser 
conctemnados em custas nos processos em que n^essa 
qualidade intervém. P. 25 jun. 63, p. 69. 

g^eiraes — Becommendando aos dos indiví- 
duos sujeitos á tutella publica a observância das dispo- 
sições legaes que garantem a completa liberdade dos in- 
dígenas da Afr. resgatados para serem empnegados co- 
mo serviçaes nas prov. ultramar, portuguezas. P. 20 
março 77. L. N. (9.«) p. 432 — Qual e a competência dos 
dos indivíduos sujeitos á tutella publica, relativamente 
aos contractos de prestação de serviços celebrados com 
trabalhadores estrangeiros. P. 30 ag. 77, p. 495 — Não 
lhes compete acção contra os infractores das disposi- 
ções do cod. civil que regulam as relações entre patrões 
e serviçaes. P. 17 nov. <7, p. 537. 
(Vide — Ajuda de custo.^ 
Oiursos — Approvando a instituição de um tem- 
porário do systema metrico-decimal de pesos e medi- 
das em cada uma das capitães dos concelhos das ilhas 
de Gfoa, Salsete e Bardez. P. 24 fev. 64. L. N. {5.°) p. 
7 — Ordenando que o professor da escola principal de 
instrucção primaria de Loanda leccione um curso do 
sjstema metrico-decimal. P. 4 fev. 68, (7.°) p. 5. 


D 


jDaeltasi — ^Abolindo a contribuição que com este 
titulo pagavam os navios mercantes aos régulos de ai- I 


gumas tribas visinhas de Cacheu. P. 28 desw 71. L. N 
^.•) p. 357. 

I>ea.a — Declarando que vencimento devia pcí »u.. 
nado ao da Sé de C. Verde n'esta qualidade « rt.« \, 

f professor do seminário diocesano. P. 15 abr. 6í . L íN 
%Aj, 416. 

I>ecliiia.-~£stabelecendo este imposto no ultr. 
Alv. 27 jun. 1808. L. A. (2.«) p. 287--Impondo eí«te 
tributo aos prédios urbanos. Alv. 3 jun. 180), p. 29á— 
Acercado seu lançamento e cobrança. Alv. 3 dez. 1810, 
p. 303— £m toda a prov. de C. Verde a devem pagar 
os prédios urbanos. P. 28 fev. 44. L. N. (1.*) p. 350— 
Approvadas as instrucções do g. de Macau para o seu 
lançamento e dos mais impostos no anno económico de 
48-49. P. 19 março 49, p. 658— Idem pelo governador 
de S. Th. e Pr. para execução das leis que estabelect;- 
ram este imposto sobre os prédios urbanos. P. 19 msio 
49, p. 671— Mandando fazer os lançamentos da urbaua 
por annos económicos. P. 30 maio 49, p. 671 — Appm- 
vando uma alteração ordenada pelo conselho do gover- 
no de Macau, Timor e Solor, nas instrucções para o 
seu lançamento na parte relativa á decima de juros. P. 
21 jan. 50, p, 686— Sujeitando a este imposto os pré- 
dios urbanos do £stado da índia. D. 25 out. 65, (5.o) p. 
546— Dando instrucções para a sua arrecadação e doa 
demais impostos de lançamento em divida na prov. de 
Ang. D. 7 nov. 67, (6.«) p. 729— Fazendo extensivas a 
outros pontos do ultr. as disposições do decr. de 29 dez. 
52, que estabeleceu a decima industrial em Loanda e 
Benguella. D. 25 nov. 67, p. 744— Mandando suspender 
a arrecadação do imposto da decima urbana no Edita- 
do da índia. P. 10 set. 68, (7.») p. 53^Extinçuindo na 
prov. de C. Verde o imposto da decima urbana e de 
foros. P. 12 out. 69, p. 309— Fazendo extensivas á ci- 
dade de Macau as disposições de al^ns art. do decr. 
de 29 dez. 52, que estabeleceu a decima industrial em 
Loanda e Benguella. D. 24 nov. 69, p. 577— Mandando 
cobrar a decima urbaua em todo o Estado da índia, 
excepto Diu, nos annos de 71 a 74. DD. 19 ag. 70, e 
10 out. 72, (S.») pp. 162 e 406— Os gerentes das suceur- 
saes do banco ultram. no ultr. devem pagar decima in- 
dustrial. P. 29 dez, 73, p. 475- 

(Vicie — Contribmçda predial — Impostos — 
Impostos em C. Verde.) 

X>eclai*a^ôes — Estabelecendo que as relati- 
vas ao registo predial sejam selladas e que não possam 
dispensar-se as concernentes á descripção do prédio. 
P. 3 fev. 68. L. N. (7,*») p. 5 — ^Becommendanao cjue 
tanto nas cartas de serventia vitalícia como nas guuvs 
de sguste de contas de quaesquer empregados, se fa- 
çam sempre as convenientes declarações relativamente 
ao pagamento dos correspondentes emolumentos, direi- 
tos de mercê e imposto de sello. P. 20 fev. 69, p. 153 
— Fazendo algumas á convenção consular celebrada 
com a Hespanha, em 21 fev. 70. P. 17 abr. 71, (8.») p. 
274 — ^Approvada e ratificada a declaração interpretati- 
va dos art. 13.^ e 14.° da convenção consular celebrada 
com a Itália em 30 set. 68. C. L. 20 abr. 76, p. 323. C. 
R. 9 maio 76, (9.«) p. 340. 

í Vicie — Cartas de saúde — Descobrimento— 
Guerra.) 

l>ecret:ofii — Declarando ao governador de Ma- 
cau e Timon que nenhum decr. se deve considerar vá- 
lido na prov. sem que tenha sido publicado no Boi. Ofi'. 
P. 21 set. 68. L. ^. (7.«) p. 53— Alterando o de 4 abr. 
68, que reorgauisára a secretaria do g. g. da Índia. D. 
29 dez. 68, p. 128 — Dispondo que continuem em vigv)r 
08 de natureza legislativa pramulgadoa desde 26 jaq, 
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•t 24 abr. 69. C. L. 10 jun. 69, p. 279— Restabelecen- 
<ii> ein Macau a execução do de «out. 52, revogaudo-se 
a i!o de 30 jan. 69. ambos relativos á nacionalisaçâo 
embarcações estrangeiras. D. õ out. 69, p. 306 — 
I ilarando que se deve considerar revoc^aJo o de 28 
. 62, que regulou o serviço de saúde. P. 4 maio 74, 
(S.**) p. 609 — Nao é applicavel aos empregados de saú- 
de a disposição do art. ò,** do decr. 2 dez. 69, que reor- 
ganisou a força militar do ultr. P. 23 maio 77, (9.*) p. 
4.'>2 — Fazendo extensivas ao governador da Guiné por- 
tugnejsa as disposições do decr 29 dez, 76, concemen- 
teâ á visita dos governadores subalternos da prov. de 
Moçanib. aos respectivos distr. D. 6 set. 77, p. 499 — 
Approvando que se observassem na pirov. de Ang. as 
dibposições do decr. 17 dez. 69, que alteraram e modi- 
iicaram algumas das disposições do rcsimento da ad- 
iiúiiistracão de faz. militar, de 16 set. 64. P. 11 set. 77, 
p. ôOO — Faseudo extensivas a todos os empregados sem 
didtincção de naturalidades e ás suas famílias, as dis- 
podições dos art. 14." e 11.* do decr. 2S dez. 68, relatf- 
\ an ao abono de transporte e vcucimeutos aos uaturaes 
i\o reino ou das ilhas adjacentes c^ne viessem á metro- 
j)ole com licença por motivo de entermidade. D. 27 dez. 
ély p. 565 — ^Idem aos fuuccionarios civis, a disposiç&o 
do art. 50." do decr. 2 dez. 69, que permitte que se con- 
i^eda até um anno de licença, com o vencimento do soldo 
<la efTectividade, para virem ao reino aos off. militares, 
natnraes da Europa, que tiverem 10 annos de continua 
To;(idencia no ultr., sendo o vencimento dos referidos 
tuiicciouarios durante elta, o do competente ordenado 
por inteiro. D. 26 dez. 78, p. 727. 

( VWe — Âdmintâtração — Ajudantes — Aspi- 
rantes — Augmento de vencimentos — BíUaHioes — 
Boletins — Cadeiras — Cartas de lei — Comarcas 
judiciaes — Concursos — Condecorações — Côn- 
gruas — Conta(fem de tempo — Contribuições — 
CofUribuição predial — Decima — Defuntos e au- 
sentes — Dividam — Emolumentos parochiaes — 
JTreguezioÃ — Imposto — Juntas de faz» — Juntas 
protectoras — Moeda — Monte-pio off, — Na vega- 
ção — Frov. — Bocas — Venda — Sello.) 

poixtifieios — (Vide — Beneplácito.) 

I>eclix.CQâ.o — Approvando que os salários dos 
escrivães dos juizes de direito da índia lhes sejam con- 
tados pela tabeliã de 26 dez. 48, sem a deducçâo do 
quarto, excepto nos processos orphanologicos. P. 8 julho 
64. L. N. (5.») p. 236. 
l>ef<eza. — (Vide — Commandos miliU — Força m»- 

lit, — Fortalezas — Presídios.) 
I>efixntos e anjsiexiteis — Para que a arre- 
cadação dos bens dos clérigos defuntos seja feita pelos 
otf. da faz. dos defimtos. Alv. 15 nov. 1605. L. A. (l.<*) 
p. 190 — Das justificações para cobrança de taes di- 
nheiros dti-se vista ao promotor dos captivos. Alv. 12 
uiaío 1628, p. 228 — As letras para as passagens de taes 
espólios, que forem recambiados, sel-o-lmo com os re- 
cainbios do estylo da praça. Prov. 30 out. 1704, p. 372 
*~iSobre a arrecadaçílo de seus bens. Rcg. 12 maio 1712, 
p. 875 — Para que o procedido da faz. se remetta ao 
tribunal da Mcza da Consciência, em dinheiro ou ouro. 
Prov. 21 fev. 1720, p. 394 — ^Para que taes bens se nâo 
vendam fiado. Prov. 22 março 1720, p. 395—0 proce- 
dido de taes bens remetter-se-ha em letras de risco de 
pessoas searas. Prov. 22 março 1720, p. 401 — Man- 
dando continuar a remessa dos bens de que se nio sou- 
ber dono, que estão applícados á redempçâo dos capti- 
vos, e nâo podem ter outra applicaçílo. Prov. 3 abr. 
l^^O, p. 40Í--IIaverá um carimbo com o letreiro do 


juizo dos defuntos e ausentes para s& marearem os es- 
cravos que vierem ao dito juizo. Prov. 3 abr. 1720, p. 
402 — Soore a remessa d'e3ses bens, de Ang. pai-a Per- 
nambuco. Prov. 4 abr. 1720, p. 403 — Sobre a adiuiuis- 
traçào de taes bens. Alv. 9 ag. 1759, (2.") p. 23— Pro- 
videnciando sobre a boa arrecadação dos bens dos fal- 
lecidos nos domínios nitram. Alv. 27 julho 1765, p. 60 
— ^Auctorisando a Meza da Consciência a proceder con- 
tra 08 provedores e off. de defuntos e ausentes, capei- 
las e resíduos do ultr. Alv. 4 março 1802, p. 266. 

>-Onde não houver juiz de paz arrecada taes espó- 
lios a auctoridade superior civil e n&o a havendo, a 
milit. D. 23 nov. 38. L. N. (l.-) p. 69— Prohibindo ou© 
as heranças a cargo dos juizes se entreguem no uítr. 
aos interessados. P. 25 nov. 43, p. 332 — Maudando ar- 
recadar e administrar taes heranças como bens da faz. 
publ. D. 18 set. 44, p. 387 — Determinando que no juizo 
dos defuntos se não paguem dividas, ainda quando con- 
fessadas no testameuto, mas se remettam os espólios 
para o reino com os antos dos embargos dos credores. 
P. 17 ag. 46, p. 515 -Só dovom n»inetter-se para o rei- 
no os espólios d'aqueiled cujos presumidos hcrdeihos es- 
tejam na Europa ou em outra parte próxima. P. 12 
set. 46, p. 532 — Só os bens dos mesarios e não os das 
misericórdias, devem responder pelo dolo commettido 
para com a sua fazenda. P. 29 set. 46, p. 543 — Deter- 
minando á j. da faz. de C. Verde que dê parte do es- 
tado da arrecadação dos espólios em cada trimestre, 
embora os fallecinieutos tentiam tido lugar muitos me- 
zcs ou aimos antes. P. 27 jan. 47, p. 5o9 — Repetiu-se 
que 08 espólios arrecadados, na conformidade do decr. 
de 18 set. 44, sejam remct tidos na mesma espécie para 
o reino, nos navios do estado. P. 18 maio 57, p. 569 — 
Mandai^do executar a portr. 17 ag. 46, que obrigou os 
membros da j. da faz. de Ang. a pa^ar o que indevi- 
damente pagaram aos credores do tallecido Graudencio 
José Dias Torres. P. 27 maio 47, p. 571— Mandando 
examinar por que lei percebia a misericórdia de Mo- 
çamb. 6)! de taes bens, e prohibindo que sejam repar- 
tidos pelos membros da j. da faz. e seus empregados. 
P. 22 julho 47, p. 578— Lcgalisando o pagamento feito 
pela j. da faz. de Ang. aos credores de um espolio por 
serem negociantes ; e declarando que as fazendas e ca- 
bcdaes doestas heranças nas prov. ultram. devem ser 
administradas e arrecadadas como bens da faz. publ., 
não se pagando aos credores, sem ser ouvido o minis- 
tério publ. P. 19 abr. 48, p. 618— Approvando o regu- 
lamento proposto pela j. da faz. de Ang. para a arre- 
cadação e administração de taes bens, ficando depen- 
deniks da sancção das cortes os art que d'ella carece- 
rem. D. 17 março 49, p. 653—0 governo é só depositá- 
rio das sommas que entram no cofre dos defuntos e au- 
sentes e não pôde pagar por esse coire as dividas da 
faz. publ. P. 26 set. 49, p. 678 — Mandando considerar 
nuUo o testamento de mn off. e arrecadar o espolio nos 
termos do decr. de 18 set. 44. P. 29 dez. 49, p. 685 — 
Estabelecendo o regulamento para a arrecadação e ad- 
ministração de taes heranças. D. 4 dez. 51, p. 733 — 
Dando regimento para arrecadação e administração das 
heranças, bens e cabedaes dos defuntos e ausentes do 
Macau. P. 18 set.. 57, (2.«) p. 122— Declarando que nas 
causas intentadas por parte da fazenda dos defuntos e 
ausentes, por ordem das j. da faz., é parte principal o 
agente do ministério publ. e não são devidos emolu- 
mentos. P. 30 set. 53, p. 291— Estabelecendo igual re- 
gimento para Moçamb. D. 25 out. 53, p. 301 — ^Appro- 
vado o regimento para o mesmo fim ein S. Th. e Pr. D. 
15 dez. 54, p. 490— Approvado o reginíeuto para arre- 
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cadaçSo e administração de taes bens na índia. D. 20 
dez. 64, p. Õ66 — Confirmando o deor. retro, que appro- 
vou aqaelle regimento. L. 2G jun. 56, p. 746— Idem o 
de 15 dez. Õ4, que approTOu o regimento para S. Th. 
e Pr. L. 28 jan. 56, p. 747 — Resolvendo a duvida sobre 
a arrecadação e partilha de bens dos que deixam her- 
deiros na prov. e fora d^ella. P. 26 fev. 58, (3.«) p. 220 
— Declarando admissível o procedimento do penhora de 
taes bens, apresentando-se sentença do juiro privativo 
de Lisboa contra os herdeiros. P. 26 maio 58, p. 263 — 
Bemettendo a todas as j. do faz. copia da portr. retro. 
P. 31 maio 58, p. 266 — Approvando a re^^^lnçfto da j. 
da faz. de Ang. de confiar papeis do archivo da repar* 
tiç2o dos defuntos e ausentes para casa do vogal da 
mesma junta, o presidente da relaçilo. P. 17 maio 59, 
p. 378--Ordenando á j. da faz. de S. lli. e Pr. a remes- 
sa regular de relações dos espólios qne estiver arreca- 
dando. P. 13 julho 59, p. 430--Itesoiveudo duvidas so- 
bre a arrecadação dos espólios dos que fallecerem dei- 
xando cônjuge meeiro residente na terra e herdeiros e 
ausentes. P. 28 julho 59, p. 437— Providenciando so- 
bre o registo dos papeis que devem accompanhar taes 
espólios e auctorisando as j. da faz. para a entreca 
d^esses espólios aos herdeiros compctenremente habili- 
tados. D. 10 set. 59, p. 470 — Resolvendo duvidas subrc 
a contagem dos autoj^ da arrecadação de taes espólios 
na prov. de S. Th. e Pr. P. 24 jan. 60, p. 508— Deck- 
rando que por morte de qualquer dob cônjuges compe- 
te «o que sobrevive a administração do canal, e n'estc 
caso não pôde a j. da faz. arrecadar e partilhar os bens 
do fallecido. P. 26 nov. 60, p. 638 — Declarando a quem 
compete a arrecadação do eapolio de qualquer indivi- 
duo que tendo o seu don)icilio no reino, failecer nas co- 
lónias. P. 28 set. 61, pi 686 — Reprovando o procedi- 
mento da j. da faz. de O. Verde, na entrega de um es- 
polio a herdeiros que não estavam habilitados pelo 
juizo competente. Jr. 9 julho 62, p. 743— Approvando 
o regimento para a arrecadação, administração e li- 
quidação de taes heranças em Ang. D. 23 julho 63, ^4.'^) 
p. 217 — ^A porcentagem do producto dos respectivos 
espólios que compete ás j. de faz., só deve ser oeduzida 
do que ellas etlecli vãmente arrecadarem. P. -26 jan. 
65, (5.°) p. 319 — Determinando o que se deve obser- 
var reiativamente á entrega de taes heranças, e ao pa- 
gamento dos re:i»pectivos credores pelo producto das 
mesmas heranças que existir no deposito publ. de Lis- 
boa. P. 25 out. 66, (6.0) p. 298— Declarando como se 
deve proceder no cano, occorrido em Ang., de não che- 
gar para pagamento integral de todos os credores o es- 
polio de um individuo ali íallccido, e serem alguns 
d'elles donos de fazendas consignadas ao finado. P. 22 
maio 67, p. 428— Approvado o regimento para a arre- 
cadação e administração das heranças, bens e cabe- 
daes dos da prov. de (3. Verde. D. 9 nov. 67, p. 784 — 
Regulando a distribuição da percentagem e aos emo- 
lumentos estabelecidos no regimento para a arrecada- 
ção e administração das heranças, bens e cabedaes dos 
fieíiiBtoàs a ausentes da prov. de Ang., determinando 
que o contador da j. da mz. exerça as funcçÕes de che- 
fe da secção da respectiva contadoria incumbida d'es- 
.na arrecadação e administração. P. 27 jan. 68, (!.•) p. 
;S- —Declarando que a percentagem que compete ú» j. 
da faz. haver de taes espólios, deve ser deduzida do 
producto liquido, em dinheiro, que efectivamente dér 
entrada no respectivo cofre- P. 5 jun. 68, p. 40— De- 
clarando legal a pratica de se cobrarem 62 sobre o pre- 
ç-o da arrematação dos bens moveis pertencentes a taes 
espólios na prov. de C. Verde. P. 26 jan. 69, p. 285— 


Declarando que as disposições do decr. de 25 ont. f 
que regulou a arrecadação e administração d^ee- 
bens, na prov. de Moçamb., não devem considerar 
prejudiciadas pela promulgação do cod. civil. P. . 
jan. 71, (8."*) p. 215^Póde fazer-se penhora n^cstes b* 
na prov. de S. Th. e Pr., apresentando sentença prc 
rida no juizo de direito da comarca de 8. Th., contr:i 
os respectivos herdeiros. P. 8 ag. 72, p. 404 — Estabe- 
lecendo as condições que se devem realisar para se t:i- 
zer a entrega das heranças d^elles. P. 4 dez. 73, p. 
472 — As disposições do cod. civil não prejudicam o re- 
gimento de Í5 dez. 54, para a arrecadação e admini.*- 
tração das heranças, bens c cabedaes dos da prov. áf, 
S. Th- e Pr. P. 28 jun. 76, (9.«) p. 852. 

(Vide— BMpo de ò\ Th.^Carta9 de am- 
matação-^Depimto pM, — Dividam — Eêpoliv* 
— i/erançotf— •/. da Fca,'^Legaão9 — Hesidai- 
da — TeêtavMfUoê,) 
I>e|2preâa.clos — Determinando què ae mandsiu 
ao conselho da índia certidões dos que vão para a^ 
partes ultram. Alv. 13 set. 1613. L. A- (l-*) p. 212- 
Commutaudo para as mulheres o degredo do ^razil pa- 
ra C. Verde c S. Th. C. R. 20 oút. 1620, p. 217— Mau 
dando commutar o degredo d'Afr. para Castru-Marim 
e Brazil. D. 13 dez. Itô5, p. 350 — Mandando commu 
tar a pena de traballios publ. cm degredo para a ín- 
dia. D. 15 abr. 1756, (2.*) p. 5 — Sobre o soldo dos .•?<»!- 
dados condemnados a degredo para a índia. Alv. 4 nbr. 
1760. P. 5 abr. 1760, p, 26 — Mandando destinar p.irii 
Cacheu e Bissau todos os réos qne se acharem incur- 
sos em degredo para Afr. D. 9 jan. 1801, p. 263 — Ooui- 
uiutaudo as penas dos réos em degredo para a índia f 
Moçamb. D. 10 out. 1804, p. 276 — Acerca da economia 
na coudemnação de degredo para as Conquistas. Ah*. 
6 março 1805, p. 277 — Mandimdo conhimtar cm degre- 
do para a índia e Moçamb. as penas dos réos já scu- 
tcuciados. D. 7 jan. 1807, p. 280— Mandando assentar 
praça em Moçamb. aos que forem enviados do reino. P. 
11 julho 38. L. N. (l.*) p. 51— Ao g. g. compete deter 
minar-lhes o lugar da residência quando as sentença» 
não designem o local onde devem cumprir as penas. P. 
18 fev. &, p. 299— Providenciando para que nao fu- 
jam do lugar do degredo. P. 2 ag. 43, p. 318— Appn»- 
vando o regulamento para lhes evitar a ftiga de l • 
Verde. P. 29 março 44, p. 362- Dispondo que sejum 
inspeccionados por uma j. de saúde logo que chegueis 
ao seu destino. P. 7 julho 56, (2.«) p. 757— Estabeit 
cendo Um livro de registo d'elles em todas as secreta- 
rias dos governos. P. 28 julho 56, p. 774— Prohibimiu 
que nas prov. de C. Verde e de S. 'Ph. e Pr. desembar 
quem os que não sejam para ellas destinados. P. 21 
nov. 68, (t.*) p. 88 — Approvando que na prov. de Mo- 
çamb. se lhes desse baixa do serviço milit. P. 21 jud. 
69, p. 284— Prc^bindo que nas prov. d* Afr. se abone 
passagem para o reino, por conta do estado, aos que 
tiverem acabado de cumprir as suas sentenças. P. ^^ 
set. 70, (8.<>^ p. 179.— Os qae estão cnmprindo sentenv*^ 
devem ser mlubidos de ensinar. P. 4 março 73, p. 4*^0 
— Prohibindo que o g. g. de C. Verde os mande paru 
a ilha de 8. Vicente. P. 22 ag. 78, p. 464— Os réo^ 
condemnados em Moçamb. a degredo para Timor, nài* 
podem ser transportados para ali em navios que nu*.' 
sigam directamente para esta possessão. P. 19 marv*^ 
75, íd.'») p. 16— Recommendando qne se não mandeui 
residir em Lonrenoo Marques os degredados para à 
prov. de Moçamb. P. 19 abr. 75, p. 94« 

CVi de — Ciganoê — Preâoê — Vadias.) 
Delefl^açde»— 8uppnmisdo a de fazenda íi<> 
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\ .i'rís e commettendo ao g. g. e 4 j. d* faz. da prov. 
o ■ rjvidenciaa necessárias para occorrer ao serviço 
,. >!» competia. C. L. 8 maio 66. L. N. (Q.^) p. 96— 
Prsveodo á coliocaç&o dos empregados da delegação de 
tasenda do Ambriz, que perdessem os seus lagares em 
coadequoncia da extincç£> dá mesma delegação. P. 15 
julho 67, p. 657 — Estabelecendo uma da conservatória 
do registo predial da comarca de Sotavento de C. Ver- 
ti^ no julgado de Bissau, e outra ^ de S. Th. no da 
ilú do Pr. D. 2 out 67, p. 714---Dando ins tracções pa- 
ru a installaçio da primeira d'aqaelia8 delegalçoes. P. 
i'l oat. 67, p. 721— I4em da de S. Th. P. 21 out. 67, 
p. 722 — Siq>primida a da j. da faz. de Ang. em Mos- 
samedes. D. 20 abr. 69, (7.«) p. 257— EsUbelecendo 
uma da j. da faz. em Timor e fixando o quadro e ven- 
cimentos doa sens empregados. D. 19 dez. 77, ^9."^ p. 
ò43~--DÍ8|Hmdo que a de fazenda em Sofalla seja ins- 
peccionada frequentemente e todas as yidZQs que o ser- 
vivo o exigir. P. 12 março 78, p. 583. 

ÇVÈ^e—'Commiêõar%o pagador — Faz. pubL 

I>ele^aclo8-»Éstabelocendo a ajuda de custo 
que ha de ser abonada aos do curador geral dos indi- 
riduos sujeitos 4 tutella pubi. na prov. de 8. Tb. e Pr. 
Huaudo sabirem da capital em serviço de inspecçSo. P. 
;í ag, 76. L. N. (9.0) P. 361— A escolha do delegado cm 
Singapura da comnissâo administrativa doi« bend das 
mis^iões portuguezas na China, pertence á mesma com- 
mistóào. P, 7 out. 76, p. 375. 

<io prooxtx*adlor cia. ooirôa e fias. 

— S<S pôde servir como tal na j. da faz. o que ejíLorcer 
M funcções de procurador régio na prov. P. 28 março 
4&. L. K. (1.*) p. 466 — Podem advogar nas causas em 
que nâo seja interessada a faz. ou as pessoas aue ellea 
devem proteger ou representar. P. 7 íev. 57, (3.«) p. 8 
~^ao obrigados a darem parecer quando forem con- 
sultados pelos governadores das respectivas prov. P. 
U jan. 64, (5.<*) jp. 3 — Ordenando aos das comarcas de 
('. Verde que muiutem ou contraminutem os affgravos. 
1'. 90 aet. 64, p. 293— Approvada a gratificação arbi- 
trada ao da comarca de S. Tb. por assistir á mediç2o 
<i^ roças do estado. P. 30 jan. 65, p. 320—0 da comar- 
^-u de Moçamb. é o agente do ministério pnbl. a quem 
t-ompete accusar oe itos nao militares perante a j. de 
j u«tíça da prov. P. 2 julho 67, (6.*) ç. 623— Provendo 
à t•uu3er^'açao dos objectos da respectiva repartição na 
•omarca de Sotavento de C. Verde. P. 3 ag. 67, p. 675 
-Kzigiudo que todos os semestres sejam remettidas 
«o miujstr. da mar. e ultr. informações do serviço dos 
<1olegado8 das comarcas das prov. de C. Verde, 8. Th., 
\n^.^ Macau e Timor como taes, especialmente como 
i-on^ervadores do registo predial. P. 13 ag. 67, p. 677 
-Idem dos de Moçamb. P. 13 ag. 67, p. 678— Decla- 
rauílo quem é que, no caso . de ausência, deve substi- 
tiiir na juuta protectora dos escravos e libertos de C. 
> erde o respectivo delego. P. 30 set 67, p. 711-.De- 
ciaraudo que para substituir interinamente os delega- 
<ioH do Estado da Judia podem ser nomeados individues 
Baturaes das comareas onde tenham de servir, oa n'el- 
'ji reóidentes ; e que aos interinos compete exercer èb 
luucçocâ de conservadores do registo predial. P. 20 
»ov. U7, p. 742— Também podem ser nomeados effeeti- 
V08 mdividuos nas mesmas condições. P. 12 dez. 67, p, 
<b3— Eegulando o provimento de taes lugares nas co- 
««ttcas da Afr. e de Macau. D. 18 nov. 69, (7.*) p. 573. 

(Vicie — Confirmação — Cottservatorioê-^Ckfr' 

reição.J 
<ie saiudle— Determinando o que o da ilha 


de S. Vicente, de C. Verde, deve fazer «raando nas car- 
tas dos navios procedentes do porto do Rio de Janeiro 
encontrar divergência entre as declarações da auetori* 
dade technica e as do cônsul de Portugal relativamen* 
•te ao estado sanitário do mesmo porto. Off. 4 nov. 69. 
L. N. (7-) p. 314. 

I>exnent es — (Vide — Orphãos.) 

I>eml8fesuo— Pcobibindo que os governadores as 
concedam ou acceitem aos empregados do nomeação 
real. P. 7 maio 56. L. N. (2.«) p. 729. 

I3emoi*a— Providenciando afim de obviar a dos 
juizes transferidos em partirem para os seus novos lu- 
fares. P. 18 março 68. L. N. (7.») p. 26— Indicando i 
j. da faz. da índia como deve proceder no oaso de ha- 
ver demora na remessa das rospectivas tabeliãs da le- 
ceita e despesa. P. 21 março 68, j^. 27 — Dando provi- 
dencias para evitar que os magistrados do mmistr. 
publ. transferidos demorora a partida para os seus no- 
vos lugares. P. 28 março 68, p. 28. 

DexranoiiiiiteH — Approvando a portr. do g« 
g. da índia relativamente aos prémios dos denuncian- 
tes de bens ou valores vagos ou devolutos para a faz. 
nac. P. 14 nov. 77. L. N. (9,«) p. 532. 

X>opoimoiatoM — As nraças dos bat. de Loan- 
da, para deporem em juízo, hao de ser requisitadas Í 
auctoridade militar superior. P. 15 jun. 50. L. N. (1.^) 
p. 69*;. 

l>opoi*ta.<loK— -tVs praças do exercito de Por- 
tugal que forem servir uo ultr. n*cdta qualidade, devem 
regrcHsar ao mesmo exercito quando tiverem cumpri- 
do a pena que lhes houver sido imposta. Off. 28 maio 
77, Oif, 2 jun. 77, pp. 456 e 460. 

l>epoasi1;oiBi — Providenciando para quanto antes 
se abrir na ilha de S. Víceute o de meroadorias ereado 
por decr. 17 set. 57. P. 14 dez. 57. L. N. (a*») p. 153— 
Aoprovando que o g. g. de Anç. tivesse permittido, 
soo cortas condições, o estabelecimento em Loauda de 
um deposito dos artigos de que devem ser providos os 
navios de guerra americanos empregados no cruzeiro 
da costa da prov. P. 14 set. 66, (6.«) p. 292— Auctori- 
sando e regulando o de mercadorias na alf. do Ambriz. 
D« 11 março 68, (1.^) p. 22— Declarando quaes as pra- 
ças do deposito permanente de contingentes para o 
ultr. ás quaes se deve continuar o abono da gratifica- 
ção de 20 réis diários. P. 31 março 68, p. 29 — Instituin- 
do e organisando um deposito de praças avulsas para o 
ultr. extinguindo-se o permanente de contingentes. D. 
17 dez. 68, p. 111 — Mandando abonar 20 reis diários 
a todas as praças do deposito de praças avulsas para o 
ultr. que esperem occasiâo de partirem. Off. 16 jan. 
69, p. 139 — Organisando novamente o deposito disci- 
plinar. D. 8 abr. 69, p. 248 — Extinguindo o de provi- 
sões para a estação naval de Ang. estabelecido em 
Loanda. P. 10 jun. 69, p. 280 — Aumentando o venci- 
mento dos praticantes de pharmacia dos depósitos de 
medicamentos, appositos e instrumentos cirurgiooe de 
Goa, DamSo e Diu. D. 21 set. 69, p. 299— Dispondo 
que se admittam mercadorias a deposito na alf. de Dil- 
Ij. D. 7 dez. 69, p. 746 — Mandando organisar nova- 
mente um em Loanda para arrecadação dos viveres e 
sobresalentes remettidos de Lisboa para os navios do 
estado. P* 17 ag. 70, (8.<») p. 162— Transferindo para a 
firma Corj Brothers & Comp.*, de Cardiff, a concessão 
de terrenos da ilha de S. Vicente, de C. Verde, feita a 
Mosés Zagory para o estabelecimento do um de carvSo 
de pedra. D. 30 jun. 75, (9.«) p. 226— Approvando, oom 
modificações, os planos apresentados para as obras do 
deposito supra. r. 11 out. 75, p. 269 — ^Isentando tem- 
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porariamênte de direitos de importação e dé qualquer 
outro imposto o material preciso para a laboração do 
deposito supra. D. 30 nov. 75. p. 278 — Ordenando que 
sejam recebidos na alf. da illia de S. Vicente de C. 
Verde, em deposito provisório, os mantimentos que os 
vapores da Pacific Steam Navigation Cumpany des- 
carregarem com exclusivo destino a serem reenibarca- 
dos nos da nova carreira de Londres a Melboume. P. 
15 jun. 77, p. 464 — Determinando que todos os mezes 
pejam remettidas ao mínistr. da mar. e ultr. notas in- 
dicativas das alterações occorridaa no material de guer- 
ra existente nos depósitos das prov. Off. 27 abr. 78, p. 
586 — Mandando nomear um fiel para o deposito çeral 
da direcção das obr. publ. da prov. de Aiig. P. 1 julho 
78, to. 054 — Indicando o que incumbe áquelle fiel. Off 
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5 julho 78, p. 636. 

á Vicio — Caixa geral de depósitos.) 
iseiplina.!.* — Dispondo que os soldos dos 
ofF. que n'elle se acharem, pertencentes ás prov. de Afr., 
Macau e Timor lhes sejam pagos pela tabeliã de 18 
maio 65. P. 12 set. 65. L. N. (5.«) p. 445. 

peimia.iieu.te de contiug^eiites 

pa,i*a o ulti*. — Instituindo e organisando um em 
Lisboa para receber oa militares que forem sciTir nas 
prov. ultram. e os que d'ella6 regressarem ao reino. D. 
19 julho 64. L. N. (5.°) p. 250— Ordenando que sejam 
pagos mensalmente os competentes soldos aos off. das 
prov. ultram. que n'ella estejam fazendo serviço. P. 19 
ag. 64, p. 275 — Estabelecendo gratificações ao com- 
mandante e aos das respectivas siK^çòes, e declarando 
que soldo compete ao off. que n'elle exercer as ttmc- 
çoes de ajudante. P. 30 à^. 64, p. 288 — Augmentando 
o vencimento ás praças de pret e aos oft*. inferiores 
d 'este deposito que se acharem arranchadas. P. 28 abr. 
65, p. 330. 

(Vide — Deposito disciplinar.) 

put^lieo — Os g. g. devem fazer cumprir as 

ordens da j. do deposito publ. de Lisboa, acerca de he- 
ranças ultram, P. 12 jun. 38. L. N. (1.*») p. 50 — O mes- 
mo devem as auctoridades fazer, sobre ari*ccadaçlLo e 
remessa dos bens dos defuntos e ausentes. 
(Vide — Defuntos e ausentei.) 

Deputado» — Determinando que os estados de 
Goa pobsam nomear três em vez de um. D. 28 maio 
34. L. A. (2.") p. 374 — Os das prov. ultram. devem func- 
ciouar nas legislaturas subi:«equentes áquella para que 
forem eleitos até serem substituídos, mas nâo podem 
votar sobre reforma ou alteração da lei fundamental. 
L. 4 julho 37. L. N. (1.») p. 35 — Mandando abonar a 
cada um dos da índia 600i$0(X) réis fortes para despeza 
de viagem. P. 16 ag, 39, p. 100 — Regulando-lhes o sub- 
sidio. L. 25 abr. 47, p. 417 — Declarando até quando 
devia ser abonado o competente subsidio a um dos do 
Estado da índia que deixara a respectiva cadeira, 
afim de ir ali exercer o emprego publico para que fora 
nomeado. P. 7 out. 65, (5,*) p. 450 — Exigindo a remes- 
sa ao ministr. da mar. e ultr. das syuopses do n." dos 
eleitores e elegiveis para deputados, e nem assim a de 
um mappa geral do respectivo recenseamento. P. 31 
março 66, (6.°) p. 9 — Nào se deve abonar passa^m pa- 
ra o reino ás íamilias d^elles. P. 21 jan. 68, (7.^) p. 2 
—Resolvendo que em quanto n&o fosse ap^rovada a 
eleiçiU) de um pelo Estado da índia, que devia substi- 
tuir outro, se continuasse a abonar a este o competen- 
te subsidio, ndo obstante haver já sido apresentado na 
camará o respectivo processo eleitoral. P. 18 dez. 68. 
p. 112 — Fixando o subsidio e indemnisaçao por despe- 
ZHS de jornada que se devem abonar aos deputados. D. 


8 abr. 69, p. 247 — Declarando que aos do circulo ilc 
Maeau deve dar-se passfigcm para o reino pelo Medi- 
terreo, porém nao ajuda de custo nem transporte para 
as famiiias. P. 8 jan, 70. (8.») p. 1— Dispondo que a 
prov. de Macau e Timor, seja representada ©m cort*** 
por dois. C. L. 3 ju». 70, p. 31— Extinguindo o eubsi 
dio dos deputados ás cortes. D. 9 jun. 70, p. 22 — Ke- 
vogando o decr. supra. C. L. 27 dez. 70, p. 212— Mau 
dando proceder a eleição para a legislatura de 78 a 81 , 
na contbnnidado da carta de lei de 23 n©v. 59 e mai* 
legislação em vigor. D. 2 março 77, Í9.«») p. 425. 
(Vide— 4/"^« ^ <n*«to — Eleições.) 

Deseairg^a. — {Vide^Nados.) 

de mereadoiria»— (Vide— i4//aw<f«7tf^.; 

I>eiscot>irinieutom — (Vide — Minas.) 

X>escoutos — São sujeitos ao de decima os s^ol- 
dos dos off. da armada, mas nâo os do exercito de Por- 
tugal em serviço no ultr. P. 13 ag. 46. L. N. (1.*) p. 
514 — Ordenando áj. dafaz. de Ang. que nos soldí>s 
dos off. do exercito de Portugal que vào servir por com- 
mis&ào n'aquella prov, se faça o da decima e b% addi- 
cionaes. P. 8 maio 48, p. 621 — Rcmettendo á j. da faz. 
da índia copia da portr. retro. P. 11 maio 48, p. 623— 
Mandando cessar o desconto determinado na portr. re- 
tro aos off. servindo na índia. P. 5 março 49, p. 653 — 
Rcmettendo á j. da faz. de C. Verde copia da portr. 
retro que aliviou os off. do exercito de Portugal ou. 
commisgào na índia, do desconto da decima e 5j{ addi- 
ciouaes. P. 22 março 49, p. 658 — Os professores qtn^ 
se achem com licença no reino nílo devem soffrer dt-s 
conto nos ordenados durante o tenjpo de ferias. P 
4 março 52, (2.") p. 2 — Aos escrivães das j. da faz. qnt* 
vem ao reino com licença, deve descontar-se a5.*parrr 
do ordenado, em proveito de quem os substituir. P. 2.*í 
jun. 57, (3,") p. 57 — Deve dcscontar-se ás praças d» 
exercito de Portugal as quantias que idearem deventl» 
aos respectivos corpos no reino. P. 10 out. 57, p. 136 — 
Providenciando sobre o desconto feito no soldo de ujti 
off*. de O. Verde, que fora preso para conselho de in- 
vestigação. P. 24 fev. 58, p. 220— Approvaiido quo í<r 
descontem nos vencimentos das praças de prcrí qur 
desertarem em Macau, as despez&) que se fizerem com 
a sua apprehcnsâo. P. 26 abr. 58, p. 250— Durante ji 
doença do guaixla-mór da relação de Loanda, deve dc^- 
contar-se-lhe a 5." parte do ordenado, em favor do ser- 
ventuário. P. 26 nov. 58, p. 335 — Providenciando ho- 
bre o desconto aos off. nnlitares que entram no Ijo.?- 
pital. P, 29 jan- 59, p. 357 — Deve fazer -se o de metti- 
de da competente ajuda de custo aos empregados qm» 
tiverem transporte em navios que nâo sejam do esta- 
do. P. 22 set. 65, (5.») p. 448— Auctorisando-o nos ven- 
cimentos dos empregados da prov. de Moçamb. alcan- 
çados para com o estado até á importância dos rcspi*- 
ctivos alcances. P. 15 dez. 65, p. 58i6 — Declarando que^ 
além dos direitos de mercê, nenhumas outras dcc^ppza^ 
de encarte podem ser pagas por desconto nos ordena- 
dos. Off. 18 maio 69, {7.*>) p. 272. 

(Vide — Exercito de Moçambique.) 

I>ef9einLt>cu:*g^adoi*es— Para que os da ín- 
dia vâo cedo á relação, e nao v3o a casas de jogo, neni 
façam visitas, nem tomem afilhados. O. R. 25 ie\. 
1628. L. A. (1.*) p. 227 — ^Repetindo a mesma recom- 
mendaçao. C. R. 23 março 1628, p. 227. 
(Vi de — Goa — Suspensa o.) 

I>eseiiit>ai*q[ue — ^Prohibindo o de operariíK 
contractados que nâo se apresentarem vestido:* de vu 
misa e calça, pelo menos. P. 19 fev. 78. L; N. (^. ■ 
p. 581. * 
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1)i*TOrçôos— Só vigora no ultr. o art 16.» da 
• i' ;il julho 5(Í, que regulou os castigos correspon- 

• U\* a estes crime.*» ; poi8 todas as outras disposições 

:. i»'^ina lei b6 sao appliciívcis ao exercito de Portu- 
' . f 30 abr. 58. L. N. (S.^J) p. 252— Regulando os 
iiiatigos que devem ser appl içados a estes crintes, nas 
<li\erí>aa hypotbeses. D. 25 julho 65, (õ.") p. 421—0 
íiÍ!^p08to na lei de 21 julho 5G acerca de deserções, de- 
\e cuu)prir-se, inde])endentenicnte de haverem os réos 
euoipletado o tempo do seu serviço. Oif. 4 maio 7(*, 
(i).-; p. 330. 

ÓcMertoreN — Os da guamiv2o da prov. de S. 
Th. e Pr., uaturaes da dé Ang., vau concluir o t^mpo 
tJe serviço na de C. Verde. D. 21 out. 68. L. N. (7.») p. 
T l— Xâo se devem considerar como taes os indivíduos 
«iue se auticutarem do respectivo corpo antes de se re- 
ceber ua prov. a que pertenciam a ordem, já expedida, 
l»ara pe lhes dar baixa do serviço. 1*. 13 marco 69, p. 
J(i4— As praças da guarnição da prov. de S. Th. e Pr., 
iKituraes da de Ang., c em serviço ua de C. Verde, co- 
12.0 desertoras, sendo n*csta de novo condonmadaB, com- 
pletam na <juiné o tempo de serviço a que ibrem obri- 
^Tidas. D, 7 out. 69, p. í]07~Approvando provisoria- 
un-ute a portr, do goveniador de Macau e Timor rela- 
tiva aos desertores e iucurrigiveis que teem de conti- 
imur em Timor o tempo do seu serviço. P. 14 out. 69, 
I». íill — ^Aíj praças sentenciadas como taes a complcta- 
uíííi uo uitx. o sem tempo de serviço effectivo devem ali 
ittnaanecer até o concluírem. P. 10t?et. 72, (8."») ». 404 
—l>c terminando a situação das praças que concluirem 
u tempo de serviço a que foram condcmnadas como 
tatr no ultr., ou tendo-o concluido requererem ccmti- 
líuar iielle. P. Xii dez. 73. Off. 18 março 74, jip. 474 e 
4HI— As praças do exercito de Portugsil, mandadas 
i>:ira o ultr. como taes, antes da prqyulgaçtlo do cod. 
d>' just. inilit., continuam a passar á condição civil 
ijuaudo coiicluirem o cumprimento das respectivas sen- 
tn.çiis. Uft*. 27 out. 77, (i).«) p. 525. 

(Vido — Deposito— Exercito de Moçamh.) 

r>Cfe!>i>ai;li.oiãí — Determinando como devem sor 
íoiíua os ávs na> ios que tnuisportarem géneros do ultr. 
jiuia Lisboa. P. 26 sct. 64. L. N. (5.*») p. 291— Man- 
itamlo susjpeuder prov isoriamente a execnçàí) no Esta- 
lio da Ilidia da portr. circ. de 26 sct. 64 relativa ao dos 
im\io8. P. 25 nov. 65, p. 555 — Nào se deve effectuar 
(icbpucho algum de militares para as prov. nitram., 
»eiu (jue segam inspeccionados pelo concelho de saúde 
iia\al e do ultr. P. 9 nov. m^ (U.«) p. 301— Ordenando 
ijue os navios da emprega Pacific SUam J^avigatian 
Mjcmi considerados na ilha de S. Vicente de C. Verde, 
como paquetes, para o que disser respeito ao seu des- 
jjucUo. P. 28 nmio 68, (7.»] p. 37— Declarando nâo ha- 
ver duvida em se pennittir, com certas clausulas, que 
íi carga vinda de portos estrangeiros para Lisboa cm 
havios portuguezes seja aqui despachada para os por- 
tos d'Atr. Occidental sem os navios descarregarem. Off. 
1»> tet. 68, p. 53 — Determinando como elles se hâo' de 
íuzer nas alf. de Timor. D. 7 dez. 69, p. 746 --Nos que 
lorem baseados em resoluções dos consellios governa- 
tivos, approvadas por maioria de votos, niio se deve 
uiencionur esta circumstancia. P. 3 abr. 77, (9.«) p* 435- 
( Vide — Demissão — Fazendas — Mtrcadorifu 
— Navios.) 

DeHpesEUK — Dispondo que as feitas pelo mi- 
nistr. da mar. por conta de C. Verde, sejam divididas 
tia duas classes, e determinando a fònna do pagamen- 
to de cada uma d'eHaa. P. 26 set. 54. L. K. (2.«) p. 474 
—Declarando que nenhum augmento de despeza se pó- 


dc realizar, além da que estiver determinada na res- 
pectiva lei. P. 29 nov. 56, p. 862— Estabelecendo-se que 
sejam a cargo das prov. ultram. as de iila e volta dos 
empregados para ali despachados, e algumas outras 
extraordinárias que elles taçam, independentemente da 
sua vontade. P. 26 maio 57, (3.») p 48— Consignando- 
se aue se devia pagar ao juiz de direito de Macau, des- 
pachado para a relação de Goa, a sua passa^m para 
esta ultima cidade por Hong-Kong e Bombaim. P. 10 
set. 57, p. 122 — Mandando abonar a um deputado pela 
ilha do Pr. a da viagem do regresso. P. 12 fev. 58, p. 
191 — Resolvendo duvidas sobre o pagamento de pas- 
sagens para o reino do cadáver do secretario do go- 
verno dc Ang., Augusto do Valle. P. 13 dez. 58, p. 3Í38 
—Os empregados que vierem ao reino para se tracta- 
rcm, terão passagem paga pelo cofre da respectiva 
prov. P 31 ag. 61, p. 684 — Fixando a de todas as prov. 
para o anno económico de 64-65, detcrminundo-se que 
seja classificada em ordinária e extraordinária nos or- 
çamentos iiituros, e regulando a que haja dc se fazer 
nas mesmas prov. com os navios da anuada. C. L. 28 
jun. 64, (5.«) p. 80 — Mandando observar nas respecti- 
vas prov. as tabeliãs da que foi aucterisada para o an- 
no económico de 64-65. P. 31 ag. 64, p. 289— Dcclaran- , 
do que nem a de hospedagem nem outra qualquer es- 
pecial se deve abonar, som auctorisaçuo do governo da 
metrópole, a nenhum fmiccionaiío publico, por occa- 
sião dc viagem para que receba ajuda de custo. P. 25 
jan. 65, p. 319 — Auctorisado o governo a dispender até 
30:000^000 réis, alim de auxiliar o cofre de C. Verde. 
C. L. 21 jun. 66, (t7.«) p. 113— Regulando a das prov. 
no anno económico de 66-67. D. 8 sct. 66. p. 154 — 
Mandando executar nas differentes prov. as respecti- 
vas tabeliãs da dcspeza auctorisada para o anno eco- 
nómico de 66-67. P. 3 out. iJC, p. 293-— Declarando ao 
governador de Macau e Timor que de julho de 1867 em 
diante lhe cumpre prover ás dcspezas do cofre de Ti- 
mor. P. 1 ftsv. 67, p. 405— Fixando a despcza extraor- 
dinária do estado no exercicio de 67-68, eomprehen- 
dendo subsídios para as jirov. de An*?., Moçamb. e dis- 
tricto de Mossamedes. C. L. 26 jun. 67, p, 455— Aucto- 
risada a despeza de todas as prov. no anno económico 
de 67-68, na conformidade do respectivo mappa. C. L. 
2 julho 67, p. 487— Remettcndo as j. da faz., com as 
competentes tabeliã á, a respectiva lei da receita e des- 
peza para o anno económico de 67-68, tornando- ns res.- 
ponsaveis por qualquer falta na ob.servancia da mes- 
ma lei e tabeliã. P. 19 julho 67, p. 658— Do como as 
j. da faz. devem proceder no que respeita á execução 
da lei de receita e despeza. P. 30 out. 67, p. 727— Or- 
deiuuido á j. da faz. da índia que abone as dcspezas 
que se hajam de fazer com os ecclesiasticos que o ar- 
cebispo de Goa julgar necessário enviar para a missão 
de Timor. P. 10 dez. 67, p. 762— Ordenando que se evi- 
tem todas as que nao forem urgentes, por mínimas que 
sejam. P. 2 set 68, (7.») p. 51— Supprindo o subsidio 
consientuio para as despezas da prov, de Ang. e do 
concelho dc Mossamedes. D. 22 abr. 69, p. 259— Além 
dos diitíitos de mercê nenhumas outras despezas de en- 
carte podem ser pagas por desconto nos ordenados. Off. 
18 maio 69, p. 272— Provendo sobre o modo de occor- 
rer ás despezas ordinárias e extraordinárias dos juizes 
do Estado da índia. P. 10 jun. 69, p. 281— Fazendo 
responsáveis ás j. da faz. por qualquer despeza de gra- 
tiâcações ou ordenados abonados illegalmente ou sem 
auctorisaçâo superior. P. 7 ag. 69, p. 289— Regulando 
a distribuição da do ultr. realizada na metrópole, para 
o exercicio de 70-71. D. 28 jun. 70, (8.«) p. 30— Ap- 
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provando o orçamento das differentcs prov. no anno 
económico de 70-71. D. 30 jun. 70, p. 32 — As que fo- 
rem feitas para o serviço e no interesse immediato das 
prov. ultram., devem ser pagas pelos respectivos co- 
ms. D. 30 jun. 70, p. 32— ^Providenciando sobre as que 
forem feitas por conta das prov. ultram. e ás do ultr. 
realizadas na metrópole. P. 30 jun. 70, j). 147 — Desi- 
gnando as do ultr. que podem ser difinitivamente pa- 
gas pelo cofre do minisâr. da mar. e ultr. e as que in- 
cumbem privativamente aos cofres das mesmas prov. 
P. 29 juluo 70, p. 159 — Dando instrucçoes á j. da faz. 
da índia acerca das que tiver feito ou haja de fazer 

Sor conta da prov. de Moçamb. P. 16 sei. 70, p. 167 — 
legulando a distribuirão da do ultr. realizada na me- 
trópole para o exercício de 71-72. D. 6 out 71, p. 331 
— Ordenando que a j. da faz. de Ang. debite o mmistr. 
da mar. e ultr. for todas as que fizer por conta da prov. 
de S. Th. e Pr. Off. 21 nov. 71, p. 351— Auctorisando 
o governo a occorrer com qualquer quantia, até á som- 
ma de 100:000^000 réis, ás despezas extraordinárias 
da prov. de Ang. C. L. 19 fev. í3, p. 433— Fixando a 
de todas as prov. no anno económico de 74-75. D. 30 
abr. 74, p. 490 — Ordenando que as j. de faz. das prov. 
d*Afr. Occidental entreguem mensalmente ao comman- 
dante da estação naval o duodécimo da quantia desi- 
gnada para compensação das despezas com os navios 
da armada. P. 5 jun. 74, p. 651— Approvadas as tabel- 
iãs das das differentcs prov. para o anno económico de 
75-76. D. 26 maio 75, (9.») p. 103— Especificando quaes 
as que sendo feitas pela j. da faz. de S. Th. e Pr. de- 
vem ser lançadas a aebito do mintstr. da mar. Off. 17 
ag. 75, p. 267 — Declarando sem effeito a carta de lei 
de 12 fev. 73, c Icgalisando a applicação de 60:000^000 
réis ás da prov. de Moçamb., feita pelo governo no an- 
no económico de 73-74. C. L. 27 abr. 76, p. 327— A 
dos passaportes ou guias dos ^erviçaes que, findo o 
tempo dos seus contractos, quizerem voltar para as 
suas terras, deve correr por conta dos respectivos pa- 
trões. P. 20 março 77, p. 433 — Auctorisado o governo 
a fazer as necessárias para transportar ás possessões 
portuguezas d*Afr. os individues que para ali quize- 
rem ir, C. L. 28 marco 77. p. 433 — Abrindo um credito 
extraordinário para iegalisar o reembolso dos co^es 
especiaes da prov. de Moçamb. das sommas emprega- 
das com a guerra n*aquella prov. C. L. 12 abr. 77, p. 
445 — Suscitando ás j. da faz. a pontual execução das 
prescripçoes legaes relativas ás despezas a seu cargo. 
P. 26 jun. 77, p. 466 — Os secretários das juntas não 
podem ordenar aos thesoureiros despeza alguma, sem 
que preceda despacho das mesmas juntas. P. 26 jun. 
71, p. 466- Declarando por que verba deve ser paga 
a do transporte dos empregados e operários da direc- 
ção das obr. publ. de Moçamb. que re^ssarem ao rehio 
por motivo de doença. Off. 30 out. í7, n. 525— Man- 
dando pagar pela verba de obr. publ. ae Moç^imb., a 
do transporte do pessoal pertencente ás mesmas obr., 
para os differentes pontos da prov. Off. 28 nov. 77, p. 
538 — Declarando a quaes se refere a verba consigna- 
da na tabeliã da distribuiçiU) dos fundos para as obr. 
publ. da prov. de Moçamb. com a designação de — des- 
pezaa diversas. Off. 5 maio 78. p. 590— Permittindo que 
na tabeliã de 'distribuição de fundos destinados a oor. 
publ. de S. Th. se façam as transferencias de algumas 
sommas, para serem empregadas em despezas geraes e 
imprevistas. P. 19 ag. 78, p. 638— Auctorisando a j. da 
fazenda de Ang. para procurar obter por meio de em- 
préstimo as sommas rigorosamente indispensáveis, afim 
de occorrer ás impreteríveis despezas para que não 


bastarem os recursos ordinários. P. 30 nov. 78, ^ ' 
(T^i<le — ÁjítdcLs de custo — Consulados 
to religioso — Deputados — Gratific,—^. ^i^ : 
roc^to — Or^^amenios — RegÍ9U> — Subsidia, 

l^e^vASfiia. — Determinando que o ijuntameauj ae 
15 pessoas, nas ilhas de C. Verde, fosse caso de devas- 
sa. Alv. 12 ag. 1717. L. A. (L^) p. 393. 

^I>e^edloi*es — ^Declarando que a lei se não op- 
põe a que sejain nomeados -para substitutos dos juizes 
de direito, indivíduos que o sejam aos cofres dos or- 
phãos. P. 2 jun. 75. L. N. (9.») p. 224— Approvandu 
que o g. g. de Ang. tivesse posto termo ao abusivo 
costume, ali seguido, de se i^egarem passaportes para 
fora da prov. aos que não são sujeitos á detenção pes- 
soal por dispoôiçâo de lei. P. 25 julho 77, p. 471. 

( Vi de — Communidades cigricolas — Ibxenda 
publ, em Moçamb. — J. da Fax. de Aíig.) 

jDia.manl:efii — Quem os descobrir de 20 quila> 
tes e mais, os entregue nas casas da fundição. Alv. 
24 dez. 1734. L. A. (!.•) p. 4í)7. 

Diacio do Governo — ^Declarando que as auctorí- 
dades puramente locaes não precisam d>.lle, por lhes 
deverem ser enviadas directamente, ou publicfulas no8 
BoL Off, das respectivas prov., as ordens cuja execu- 
ção lhes incumba. P. 27 jum 57. L. N. (3,-) p. 58. 

r>iotadiirae— (Vide— Xríijrwiaçào.) 

I>ifforença — Os off. presos para conselho ^^^ 
guerra teem direito, quando sejam absolvidos, á indeui- 
ni sacão da differença entre o soldo que receberam n'a- 
quella situação e o que venceriam se estivessem na ef- 
íectividade. P. 26 abr, 73. L. N. (8.») p. 446. 
(Vi<ie— ^//.— iSoWo*.; 

Dilly — ^Approvando que se dê nos documentas off. 
o nome de praça ao recinto cercado o murado da villa 
de Dilly. P. 27 ag. 59. L. N. (3.«) p. 443. 
(Vide— Fí«a de Dilly.) 

Dinlu^iiro — ^Prohibindo dal-o a risco das naus e 
navios da índia, aos off. d'ollas. Alv. 14 fev, 1609. L. 
A. (1.') p. 192— Ampliando o alv. retro. Alv. 23 ag, 
1623, p. 220 — Permittindo que os homens do mar pos- 
sam dal-o e tomal-o, com seguranças e declarações que 
se determinam. Alv. 11 maio 1655, p. 282. 
(Vide — Cartas — Letras a risco.) 

Dioceisenf — Desannexando da de Malaca e pa3« 
sando para a de Macau, o território português da ilha 
de Timor. P. 5 fev. 75. L. N. (9.») p. 4. 

Diplomas— Estabelecendo o emolumento que 
se ha de |>agar pelos de posse de terrenos. D. 12 éct. 
65. L. N. (5.") p. 444—0 sello dos das nomeações fei- 
tas pelo g. g. da índia deve ser regulado pelo decr. il*' 
10 dez. 61. P. 11 jan. 66, (6.°) p. 149— Prohibindo qur 
sejam passados em forma de cartas os das nomeíivõo» 
de empregados providos pelos governadores das prow 
PP. 20 jun. 75—8 nov. 77, (9.«) pp. 225 e 526. 
(Vide — Empregados.) 

I>ix'eoçâo — Dividindo em duas secções, a dus 
obr. publ. de Ang. P. 4 out. 1^. L. N.~fD.<») p. 652. 

l>ii*ectoi* — Consignando ao da ai f. de Dillv o/ 
ordenado de 400^000 réis fortes. C. L. 25 jun. 64."^ L. 
N. (ô,®) p. 79 — Auctorisando o abono de imia gratifica- 
ção ao das obr. publ. da prov. de S. Th. quando sir\'a 
de a^imensor na medição das roças do estado. P. :y 
jun. 73, (8.0) p. 458 — Permittindo aue o das obr. publ. 
de Moçamb. possa ser incumbido ae dirigir as iirini- I 
cipaes da capital, mediante uma gratificuçao ab^jnu-du I 
pela respectiva camará. P. 17 set. 75, (9.") p. 268. / 
(Vide — BoL miliU do ultr, — tonseUios — 
Correspondências.) 
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>iireitos efe con^umo'— Sujeitando a elles todoB 
eneros alimentícios que passarem de quaesquer na- 
.w para bordo das embarcações empregadas na pesca 
vlo coral na prov. de C. Verde. P. 4 jan. 68. L. N. (7.«») 
p. 39. 

tío exportação— Declarando os que de- 
vem pa^ar os géneros exportados das alf. da prov. de 
S. Th. e Pr. em navios írancezes ou inglczes. P. 25 
mt. G4, L. N. (5.*) p. 302 — Isentando d clles, por es- 
cavo de 15 annos, o ópio produzido no Estado da índia, 
«* eiitabelecenào os que deverá pagar durante os cem 
rtjino^, qne immediatamente se Seguirem a estes quinze. 
J>. 30 ag. €6, (6.«) p. 149— Nao sâo isentos d'ellc8 os 
;z<"iitT08 do producção da prov. de Ang. que se remet- 
TíTfm fiar» a de S. Th. e Pr. P. 29 fev. 68, (7.°) p. 17 
— Nâo e snjeita a elles a moeda estrangeira em Mo- 
Viirab. P. 28 out. 73, (8.«) p. 467— Concedendo a Joa- 
•jiiim António Bravo, isenvão por 10 ânuos, para diver- 
* f»s objectos de barro por elle fabricados, na prov, de 
S. Th. e Pr. D. 30 julho 77, (9.«) p. 473— Idem ao mes- 
mo, pr»r 10 annoB, para os óleos, vinhos e licores por 
vlle fabricados, em 8. Th. D. 30 julho 77, p. 473. 

(Vide— -4Í/:— A//, de Timor—Alf. de JS, Th. 
— Banco nac. tUtram. — Commercio — Conservas 
alimenticias — Coral^ Cruzadcres — Escravo» — 
Industria nac. — Navios estrarigeiros — Novos 
direitos.) 

cio ÍivApoi:*'taçuo — Paia o seu pagamento 

i>a Hlf. de Loanda, cousiderani-se como procedentes di- 
iectumeute de Boston, mercadorias que um navio trans- 
{•(trtára d este porto para o de Loauda, c d'aqui, sem 
■''■> ter descarregado, levara a ilha de St.* Helena, d'ou- 
'i^ tomara a transportai- as para Loanda, também sem 
a^ li.iver desembarcado na referida ilha. P. 13 fev. 64. 
I-' N. {b.") p. 3 — Isentando de os pagar todo o carvão 
(lostinado para consumo da estação naval franceza de 
AuíT , seja qual fôr a sua procedência. P. 4 março 64, 
p. y— Concedendo isenção d'elles, pelo tempo de 10 ân- 
uos, para os instrumentos agi*arios, machinas e outros 
"l'jVctos, aos agricultores oue ainda nílo tenham gosa- 
<^» deste beneíicio. D. 21 julho 64. p. 251 — Isentando 
▼;trio8 géneros de os pagarem nas alf. do archipelago 
^0 l*. V erdft,^ até ao fim de dez. 66. D. 21 fev. 66, (6.o) 
i'. 4- ~Nâo sâo isentos os moveis ou objectos de serviço 
'lo eseriptorios no ultr. para uso das agencias do banco 
rltram. P. 24nov. 70, ("8.») p. 193 -Dispensando d'el- 
J^fi, em Ang., umas lancnas de ferro, destinadas ao ser- 
ní^o da limpeza da cidade de Loanda. D. 21 nov. 77, 
('^•") p. 538 — Isentando d'estes ou outros quaesquer as 
liuichinas e utensílios para serviço da agricultura e da 
industria e os materiaes de construcçâo. D. 27 dez. 77, 
p. 572. 

(Vide— iti/.— il//. deAng.-^Alf. de Timor— 
Carvão de pedra — Certidão de origem — Depo- 
sito — Isenção de direitos,) 
cie ling^as^em — Regulando os que se de- 
vem pagar na alf. da prov. de S. Th. e Pr. P. 5 fev. 68. 
í- N. (l.o) p. 5. 

de meroô — Todos os vencimentos sao su- 
jeitos a elles. P. 18 jun. 53. L. N. (2.«) p. 264— Os pro- 
i«^!»9ore8 e as mestras de instr. prim. nao teem obriga- 
ção de ús pagar. Circ 20 dez. 54, p. 571 — ^Devem ser 
{•agos, qualquer que seja o lugar, na razào dos venci- 
Xiientos que competissem a esse lugar na época do pro- 
vimento por que os mesmos direitos fossem devidos. 
^- ^2 ag. 57. (3.°) p. 106 — Regulancb a sua cobrança 
P^^ra que os empregados de nomeação temporária nao 
p> gucm mais do que devem pagar. D. 11 maio 58, p. 


259 — Begulando o modo de os calcular, pelo que res- 
peita aos emolumentos do secretario e mais emprega- 
dos da secretaria do governo de Msçamb. P. 3Ò nov. 

58, p. 335 — Fixando os dos funccionarios de nomeaçj)Ío 
interina dos governadores. L. 13 jan. 59, p. 352—0 se- 
cretario do governo de S. Th., nomeado por tempo de 
3 annos, só deve pagar a quantia correspondente á 4.^ 
parte do ordenado e mais proventos do cargo. P. 29 
jan. 59, p. 357 — O emprego de enfermeiro nao está su- 
jeito a elles. P. 18 jun. 59, p. 408 — Providenciando so- 
bre os descontos dos que deverem os funccionarios, em 
relação ao praso em que devam ser pagos. P. 13 julho 

59, p. 431 — A cobrança d*elles, pelo que respeita aos 
piasos em vidas, deve restringir- se ao acto de renova- 
çílo dos prasos de bens nac. P. 31 maio 60, p. 593--- 
Os funccionarios que teem graduações milit., sào obri- 
gados a elles, como todos os nao milit. P. 22 jun. 60^ 
p. 594 — ^As commissòes temporárias de serviço publ., 
sào isentas d*elles. P. 29 nov. 60, p. 638 — Declarando 
que SC devem do augmento de ordenado. P. 7 out. 65, 
(5.*) jp. 450 — Fixando prasos para se poderem pagar 
em títulos de divida fundada os que sejam devidos por 
agraciados residentes no ultr. C. L. 28 março 66, (6.°) 
p. 7 — Os empregados da prov. de Ang., a quem se man- 
daram pagar em moeda forte os competentes ordenados 
mio devem ser obrigados a direitos de mercê pela me* 
Ihoria de vencimento que assim vieram a ter. jP. 8 fev. 
67, p. 406 — Os parochos não os pagam pelas suas no- 
meações. P. 5 aor. 67, p. 414 — Estabelecendo a forma 
do pagamento dos da:s mercês honoríficas e lucrativas. 
O. L. 1 julho 67, iV483 — ^Também sào d'elles isentos 
os bispos, por suas nomeações. P. 5 julho 67, p. 624 — 
Não são obrigados a elles os empregados civis, com 
graduações ^ilit. para que se lhes passem patentes re- 
gias; e por tsso também o não são os facultativos e 
pharmaceuticos do quadro, despachados depois da pro- 
mulgação do decr. de 23 julho 62, que reor^anisou o 
serviço de saúde. P. 30 julho 68,(7.°) p. 46— Só sào 
isentos d'elles por suas nomeações de parochos, os ec- 
clesiasticos naturaes do reino, c que n'elle tenham sido 
ordenados. P. 29 dez. 68, p. 129 — Declarando ^até que 
ponto são sujei t')s a elles os provimentos temporários 
pelos goveniadures das prov. ; e restringindo a isenção 
de taes direitos, estabelecido pai*a as commissões tem- 
porárias de serviço publ., ás de serviço extraordinária 
somente. P. 2 dez. 74, (8.*») p. 757— Is^cntando d'elles as 
nomeações de vários empregados ecciesiasticos da ar- 
chi-diocese de Ooa. D. 20 ilez. 77, (0.°J p. 545— Idem 
das dioceses de C. Verde e Macau. D. i7 julho 78, p. 636. 

5 Vide — Alwmios — Bispos — Dcclaraçòes — 
ilmpregados,) 

de nacional i»a<; ao — Tomando ap- 

plícaveis a todas as prov. as disposições da carta de 
lei de 18 jun. 66, que fixou esses direitos nas embar- 
cações estrangeiras e os das madeiras para mastrea- 
ção, e bem assim o art. 183.<^ da pauta geral das alf. 
do reino, de 18 dez. 68, que d*elles isentou temporaria- 
mente os barcos a vapor. D. 30 jan. 69. L. N. (7.°) p. 
140 — MandRudo suspender na prov. de Macau e Timor 
a execução do decr. de 30 jan. 69, relativo aos navios 
estrangeiros. D. 5 out. 69, p. 306. 

papoeltiaes — Regulando a soa percepção 

nas igrejas de Dilly. D. 30 ag. 77. L. N. (9.«) p. 494. 
rVide — Parochos.) 

de poirto — Os paquetes da comp.* da índia 

Britânica, limitada, estão isentos d^elles. P. 22 out. 75. 
L. N. (9.'>) p. 27L 

(Vide— JVavwfi.^ 


^ 


€ic ireexpoi*tii.QÍLo — Isentando d*ellcs 

o carvão de pedra fornecido pai'a conaumo dos barcoe 
de vapor da carreira transatlântica peio deposito da 
ilha de S. Vicente de C. Verde, pertencente á Boyal 
Mail Steam Packet Company. P. 28 dez. 74. Li. N. (8.*) 
p. 809. 

CViaG—Alf.-^Baldeação.) 

i!ia.iiita.irioid — ^Declarando que os de entra- 
da devem ser cobrados somente nos portos do reino e 
ilhas adjacentes. P. 3 maio 75. L. N. Í9.«) p. 100. 

àe t]raiitsiiiifeS6ja.o — Declarando qual a le- 
gislação applicavcl na prov. de S. Th. c Pr. pelos de 
uma herança. P. 30 uiaio 68. L. N. C?.*) p. 38. 

I>iHpoiiil>ilidn<ie— (Vide— O/. wiYítorM.) 

X>Í6ipOMÍQÒcs /í»ea€«— Havendo duvida sobre 
a sua applica^âo a casos não previstos, a decisão deve, 
em regra, inclinar- jjc a favor do eommercio. P. 13 fev. 
64. L. N. (5.«) g. 3. 

I>isisciiNoes — (Vide*- Coptest<ição.) 

I>ife^1:iiic9^òef4 honorificas — Ksi^^indo que as 
propobtas ou requerimentos para concessões delias, em 
remuiM>rav-ao doa serviços prestados por occasiào de epi- 
demias, sejam acconipanhados de iuturmaçâo minuciosa 
pelos governadores das proy. e, tractando-se de alguns 
facultativos, do relatório por este feito acerca da epi- 
demia. P. 31 março 71. L. N. (8.'») p. 274. 

X>iS'tx*it>iiiQa.o — Fazendo- a, pelas 4 prov. de 
Âfr., dos 1.000:000j^000 réis destinados para obr. publ. 
nas mesmas prov. D. 28 dez. 76. L. N. (O.»^ p. 396 — 
Designando a somma que deve pertencer a cada uma 
das prov. d*Afr. na da verba de 800:000^000 réis para 
obr. publ. nas mesmas prov. D. 10 out. 78, p. 6õ4. 
(Vide — Despezas.) 

àe sox*vipo — Kegulando-a, ^m rclaçAo 

aos juizes e aos escrivães das duas varas da comarca 
de Loanda. D. 12 out. 70. L. N. (8.«) p. 181. 
(Vidle — Secretarias.) 

X>i8t:irio'tosi — Organisando mais um na prov. 
de Moçamb., formado da ilha de Angoche e do ten-ito* 
rio circumvisinho. D. 5 julho 65, L. N. Í5.**) p. 395 — 
Estabel^ccudo a organisação administrativa, judicial, 
fiscal e militar do de Timor. D. 26 nov. 66, (6.«) p. 302. 
(Vide— Capitou.) 

adniimi«iti-a.tivos — Dividindo a prov. 

de Ang. em três distr., com as capitães em Loanda, 
Benguella e Mossamedes, e regulanao a administração 
de faz. nos dois últimos. D. 6 dez. 69. L. N. (7.^) p. 745. 

juLcticiaeci» — Dividindo as prov. em dois 

distr. judiciacs. D. 17 nov. 69. L. N. (7.«) p. 333. 

I>iu'tu]m.i€la.de de serviço — Mandando conti- 
nuar a abonar aos professores de instrucção prim. e 
eecund. da Índia, mais um terço do competente orde- 
nado por tal motivo. P. 6 julho 76. L. N. (9.°) p. 853. 
(Vicie — Augipiento de vencimentos.) 

Dividas — Regulando a distribuição da verba 
consignada na tabeliã de despeza de C. Verde, no an- 
no económico de 63-64, para pagamento das dos annos 
anteriores. P. 8 jau. 64. L. N. {pJ*) p. 2 — Suscitando o 
cumprimento das ordens expedidas para o pagamento 
das atrazadas de C. Verde, masdando-se passar titules 
pelo que os respectivos credores não chegaram a rece- 
ber no anno económico de 63-64. P. 22 set. 64, p. 289 
— Dando novas providencias para se realizar o paga- 
mento das de C. Verde. P. 12 abr. 65, p. 327— Aucto- 
risando o governo para dispender até 100:0004000 róis 
no pagamento dos vencimentos em divida aos empre* 
ga(í)s da prov. de Ang. C. L. 18 maio 65, p. 331 — rro- 
vendo ao pagamento dos titulos mandados emittir pa* 


ra SC cflfectuar o da divida atrasada om C. Verde. ? 

10 fev. 66, (6.**) p, 4 — Auctorisando o governo par;* 
oontrahir um empréstimo até 50:000,^000 réis cooi ai- 
plicaçâo ao pagamento dos vencimentos cm divida a'.'.4 
empregados da prov. de Ang. C. L. 18 jun. 66, p. lo** 
— Auctorlsado o govenio a um empréstimo de rói» 
65:000i000, com applicaçao ao pagamento das da j. da 
faz. da prov. de Ang. D. 19 fev. 68, (7.**) p. ia— Contra- 
cto supra com o banco ultram. Coutr. 29 fev. 68, 16 — 
Providenciando afim de se activar a cobrança das da^ 
rendas das roças do estado na prov. de S. Th. e Pr.. e 
do imposto t^obre os escravos validos da mesma pn>v. 
P. 3 março 68, p. 18 — Prorogando o praso para se ma- 
nifestarem na prov. de C. Verde, perante as respetívs^ 
camarás niunicipaos, as de dinluúros empreatadus. D. 

6 fev. 69, p. 141 — Dando instrucçu^*:* para se effcctuar 
na prov. de S. Th. e Pr. a cobrança das p^ovenient»'^ 
de rendas de propriedades do estado, e de quaesqnor 
impostas de lançamento. D. 13 março 69, p. 159 — Ns<» 
l)odem oâ rendeiros dos contractos com a faa. pagar em 
prestações o que deverem d'essor# contractos. P, 28 jiuâ. 
71, (8.») p. 23o — Permittindo o pagamento em presta- 
ções das provenientes de rendimentos vencidos até 30 
de jun. 68. D. 30 jun. 71, p. 298 — Regulando o papra- 
mento das da j. da faz. da prov. de Ang. D. 30 abr. 74, 
p. 490. 

(Vide — Bens — Cartas de sentença — Coniri^ 
buiçòes — Decima — Despesas — Fuxtn da.) 
X>i yIwIío aífi»tnMf/raí(ra— (Vide — Novas Òonquis- 
tas — Jiios de Sena— Timor e Solor.) 

Judiei a.l-r-Dividindo a ilha de S. Thiapj 

de C. Verde, em dois julgados. D. 13 dez. 54, h. N. 
(2.°) p. 483 — Confirmando o decr. retro. L. 12 maio 56, 
p. 73o — Auctorisando implicitamente a divisão das No- 
vas Conquistas do Estado da índia, em 4 julgados. P. 

11 maio 66, (6.®) p. 97 — Dividindo em dois concelhos 
e julgados a ilha de St.« Antão de C* Verde. C. L. 3 
abr. 67, p. 413. 

(Vide — Districtos judiciaes.) 

de i*ero]mia.doH — Listituindo uma do 

ultr. junto do deposito de praças avulsas e determinan- 
do a sua organieação. D. 9 dez. 69. L. N, (7.*) p. 748. 

tei*i*itoi*ia.Í— Instituindo uma novafre- 

guezia na ilha de S. Jacmtho, na índia. D. 31 maio 
55. L. N. (2,^) p, 653 — Idem em parte da prov. de Per- 
uem, na índia. D. 12 jun. 55, p. 654— Dando instruc- 
ções para se proceder á divisão territorial de Ang. P. 

7 nov. 56, p. 849. 

Divorcio — Extensivo ao ultr. o regulamento de 

12 março 68. D. 18 nov. 69— Regul. 12 março 68 L. 
N. (7.«») pp. 335 e 529. 

X>ÍKÍinais — Estabclendo como se hão de anr.cji- 
dar as da chancellaria. Alv. 20 out. 1665. L. A. (l.*") 
p. 288. 

Dizimos — Approvando a portr. pela qual o g. p. 
de Ang. fixou em léOOO réis este imposto para 18.')^.*. 
P. 18 março 59. L. N. (3."*) p. 365— Idem a modificação 
feita pelo mesmo governador nas instrucções para u 
seu lançamento. P. 25 abr. 59, p. 375 — Idem as ins- 
trucções que fazem parte do doer., para a sua otbraii- 
ça nos concelhos do interior de Ang. D. 13 out. 5^N 
p. 474 — Abolindo-08 no Estado da índia, excepto Diu. 
C. L. 29 maio 66, (6.«j p. 105-*Auctonsandoo g. g. d» 
índia para os mandar cobrar por mais dois annos, no 
caso oe não poderem estar concluídas no l.^dej.'iu. 
67, as matrizes para a contribuição predial. P. 14 jun. 
66, p. 108— Mandando continuar a sua arrecadação no 
Estado da índia, até ao fim do anno 72. D. 19 ag. 7<>, 
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) p. 162— Abolinda os dos concelhos e do pescado 
na prov. de Ang. D. Iti noT. 72, p. 414 — Resolvendo a 
<Miitínun(.'âo da sua cobrança no Eatado da índia. D. 
.ní abr. 74, p. 490— Approvando a portr. da j. da faz. 
'ia ludia, que tracta d'aquolla renda. P. 31 março 7õ, 
|ll.«) p. U'ò. 

(Viciei — Café — Coiúrib, predial — Impostos — 
Ordeng religiosas.) 

I>ou.^ôo8i — Acoeitando a de um cdííicio para 
ff^ininario da diocese de Cranganor, e de uma casa pa- 
Rt Com o seu rendimento, se prover á conservação do 
uu'nmi) edificio. D. 7 maio 67. L. N, (G.«) p. 423— Idem 
A lioâ bena que o extincto convento de St.° Agostinho 
<i(' Goa possaia em Bcugalla, feita á coroa de Portu- 
í;al pelos representantes do mesmo convento. D. 10 
iíez. 67, p. 762 — ^Idcm a de ura edifício para se estalx»- 
Wcer n*clle o Seminário da diocese de Cochim. D. 14 
out. 68, (7.«) p. 73. 

X>oeiimciA'tos— Declarando que os relativos ?ls 
tripulações dos barcos de vapor que salurem de Loan- 
kU com bandeira inglpza, devem «er Icgali^íados tam- 
bém pelo cônsul bntannico. P. 18 sct. 65. L. N. (õ.*) 
p. 447 — ^Designando quaes os que devem accompanhar 
*n off. do exercito de Portugal que regressam ao reino 
por haverem terminado o tempo do seu serviço no ultr., 
lazciido-se extensiva aos que x-iercm tractar-se na mc- 
tnipoie a mesma exigência. P. 15 jun. 70, (8.*») p. 24— 
IHdpondo ono sejam authent içados pelos respectivos 
juizes de direito, os que houverem de ser remcttidos 
'ias prov. nitram., para instruir pi*ocessos que a direc- 
ção do Moute-pio off. tenha de resolver. P. 2 julho 70, 
j). 147 — ííào é permittida a restituiçílo de documentos 
lie preteaçòes dcferidag. Off. 27 jau. 71. p. 230— De- 
signando 08 de que se devem munir, em vez de passa- 
porte, 08 -trabalhadores contractados quiindo regressa- 
rem ás siaas terras. P. 8 ag. 77, (9.«) p. 491. 
(^Vicle — Cartas de nafuraftsaçâo.) 

I>ooKipAt9 — Nos mappas das inspecções sanitá- 
rias deve declarar-se sempre se as doenças dos inspec- 
cionados "foram ou nâo adquiridas no serviço e por ef- 
feito d^clle. P. 3 março 71. L. N. (8.«) p. 231. 
(yi^e—Soldos.) 

Doeni^eH — Estabelecendo as regras que se de- 
vem observar a respeito dos off. milit. é empregados 
civis a quem ee concede licença para se trac tarem no 
reino. P. 27 fev. 52. L. N. (2.^ p. 1— As licenças que 
uao sao dadas por motivo de moléstia, devem sem- 
pre eutender-se sem prejuízo do serviço, P. 15 março 
•'»2, p. 3 — Dedaranch) como se deve entender a prohi- 
biçào do se concederem licenças aos off. milit. e empre- 
itados civis para se tractarcm no reino. P. 19 ag. 52, 
p. 10 — Manaando abonar uma gratifícaç^ para casa 
a Ciida funccionario doente da prov. de C. Verde, que 
íór convalescer na ilha Brava, e acabando ali com o 
bospicio de convalescentes de que se n3to tem feito uso. 
l*. 3 set. 58, (3.**) p. 309 — Em quanto durar a licença 
cnncedidA por qualquer forma, nenhum empregado ci- 
vil ou milit. scró mandado inspeccionar ^ara obter li- 
cença no reino, pois nào necessitam de nova licença 
fará se traetarem, no caso de adoecerem. P. 20 set. 
58, p. 315-^ Resolvendo duvidas sobre o disposto na 
purtr. de 9 abr. 59, acerca doe vencimentos dos juizes 
<iue obtiverem licença por motivo de moléstia. P. 14 
ílez. 59, p. 499 — As j. de saúde quando inspeccionarem 
tunccionarios naturaes da Europa, não os declararão 
incapazes de serviço no ultr., pois ha casos em que 
individuos assim juleados se tem restabelecido na Eu- 
rupa. P, 30 ag. 62, pT 752— Determinando que os doen- 


tes de S. Th. e Pr. se vJo tractar em Moss^amedes c 
nâo em C. Verde. P. 10 fev. 58, p. 190— Mandando ad- 
mittir no hospital milit. de S. Th. os que nceossitcm 
de promptos soccorros. P. 15 maio 74, (o.*») p. 610. 

(Vido — Deêpezoê—Juiz de direito^ Off' de 
Fazenda.) 

Domicilio — ^Declarando que os sub-deleçados 
do proc. da coroa e faz. da índia podem ser escolnidoe 
entre os individuos domiciliados nos respectivos jul- 
gados. P. 7 jun. 67. L. N. (6.«; p. 430. 
ÇViac—Delegudos.) 

X>oiniiiio directo— O das propriedades foreiras 
ao estado comprchcnde-se na denominação de bens nac. 
P. 9 jan. 64. L. N. (5.«) p. 3. 

I>oiifitivo«— (Vide — Obr.puhf. em C. Verde.) 

X>oiiLCÍo — Eh»vando á catcfcoria de villa a povoa- 
ção do Doudo, na prov. de Ang. D. 8 set. 70. L. N. 
(8.») p. 163. 

I>iiT^Í€lfiis — ^Resolvendo as occorridas relativa- 
mente úa iuimim idades do agente consular de França 
vm Goa. P. 14 maio 68. L. íí. (7.») p. 35 — Idem sobre 
a época em que devia terminar a í^usponsao do regid. 
do 28 jan. 7o, para o transporte de ]>as3a^iros asiá- 
ticos de Macau. P. 21 abr. 75, (9.<») p. 95 — Idem na in- 
tei-pretaçâo dos art. 69,® c 70." do regim. da justiça de 
Ang., de 30 dez. 52, com relação aos vencinicntos dos 
juizes de l.» e 2.» instancia, em diversas hypothcses. P. 
5 jan. 77, p. 397 — Idem, ao g. g. de Moçamb., sobre 
alguns pontos relativos a passaportes marítimos. P. 9 
março 77, p. 431. 


Scelcsiastieois — Providenciando para se- 
rem promptamente providas dos que forem necessários 
as igrejas comprehendidas no real padroado. P. 27 abr. 
64. L. N. (5.") p* 19 — Estabelecendo o vencimento dos 
que forem enviados do reino ao arcebispo de Goa, pa-, 
ra este os empregar nas dioceses da Asia ou da Ocea- 
uia pertencentes ao real padroado. P. 4 julho 66, (6.") 
p. 126— Declarando o vencimento a que tem direito, em 
quanto nâo sâo empregados pelo arcebispo de Goa, os 
que foram enviados á. índia para esse fim. P. 22 mar- 
ço 67, p. 410— A missão do Congo só deve ser servida 
por ecclesiasticòs portuguczes. P. 26 dez. 67, p. 771 — 
Designando as vantagiíns dos europeus ou da índia 
que torem exercer o miuistr. parochiaJ em S. Th. e Pr., 
Ang., Mocamb. ou Timor. D. 17 dez. 68, (7.°) p. 110 — 
Como se deve liquidar o tempo de serviço dos que ti- 
verem exercido o ministr. sagrado em C. Verde ou na 
Guiné. P. 11 maio 76, (9.o) p. 341— Recommendando 
que 08 que estejam ao semço em Ang. não sejam no- 
meados para nenhum emprego incompatível com o das 
missões, mas apenas encanegados do magistério pri- 
mário ou funcçoes parochiaes. P. 7 sct. 77, p. 499. 

(Vicie — Abusos— Ajudas de custo— Aposen- 
tando — Btneficios ecclesiast. — CoTicursos — Con- 
■ gi-uoÃ — Çespe2as — Vencimentos.) 
£ffeito — E sempre suspensivo o do recurso pa- 
ra o supr. cons. de justiça milit. das sentenças dos tri- 
buuaes marítimos commerciaes quando impozerem cer- 
ta» pena». P. 30 julho 64. L. íi. (5.*) p. 253. 
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E6r^'C^jn.s — Dando diversas providencias relati- 
vas ás do ultr. D. 27 julho 1822. L. A. (2.°) p. 362— 
Decorrendo ao deplorável estado cm que se acbam as 
de Afr. e de Ásia, D. 28 dez. 33, p. 372 

Ee;'i-eíí!SOí!5— Ordenando que as auctoridades ad- 
ministrativas njlo le\-em emolumentos pelos processos 
de habilitação que elles fizerem para receberem suas 
prestações. P. 6 fcv. 35. L. N. (l.M p. 3 — Pennittindo 
aos secularisados, bem como a todos os religiosos das 
ordens extinctas adquirir, alienar, testar e dispor de 
seus hens. L. 30 abr. 35, p. G — Ordenando que os pa- 
gamentos das prestações d'elles se ponha a par com o 
do todos os emprcfyados. P. 10 dez. 40, p. 141 — Quaes 
as prestaçoos que lhes competem e aos Coristas e Con- 
versos. P. 7 ont. 41, p. 195 — Idem aos de vários con- 
ventos da Índia. P. 21 março 42, p. 202 — Idem aos de 
differentes ordens extinctas. P. 2G set. 42, p. 281. 

EloiçôoíS — Dividindo em dois o circulo eleito- 
ral de Macau, e os estabelecimentos do Timor e Solor. 
D. 19 julho 43. L. N. (l.«) p. 317— Estabelecendo a 
forma do recenseamento nas Novas Conquistas no Es- 
tado da índia. D. 27 dez. 44, p. 399 — Declai-ando que 
quem foi validamente eleito para algum lugar electivo 
nâo perde esse lugar, ainda que depois d'Í8so deixe de 
ter o rendimento exigido pela lei ; o que é ao g. g. que 
compete conhecer da validade d'ellas para o cons. de 
distr. P. 12 jun. 4G, p. 500— Providenciando afim de 
que o governo tenha todos os annos noticia do numero 
(los indivíduos que hnja cm cada prov. babeis para vo- 
tarem ou serem votados nas de deputados ás cortes. 
P. 31 março G6, (G.°) p. 9. 

(Vide — Auctoridades — Camarás da índia — 
(Arculos eleitora es — Dejm ta dos,) 

IE^nil>a,ircci^òe(S — Declarando que as naoio- 
naes, de qualquer lotação, podem levar dos depósitos 
das alf. de Lisboa c Porto mercadorias estrangeiras pa- 
ra as possessões portuguezas do ultr. P. 22 nov. 65. L. 
N. (5.°) p. 554. 

( Vi<ie — Despesas — Cartas de lei — Direitos — 
Estações navaes — Alf.) 

f^ml^airqTie — Prohibindo o de operários que se 
não apresentem vestidos de cmnisa e calças, pelo me- 
nos. P. 19 fcv. 78 L. N. (9.«) p. 581. 
(Vi <ie — Desembarque,) 

"Emifçreíí^aa — Mandando dar passagem, nos va- 
pores da carreira d'Afr, para S. Th. e Pr, ou para Ang. 
aos individues de C. Verde faltos de meios, que quei- 
ram ir ali cstabelecer-se. P. 19 abr. 65. L. N. (5.<») p. 
327 — O que se deve praticar com os emigrados de C. 
Verde em S. Th. e Pr. P. 2G out. 65 p. 54f--Declaran- 
do que a de Macau, contractada ou Iívtc, continuará a ser 
absolutamente prohibida em quanto o çoveruo da metro- 
I)ole jiâo ordenasse o contrario. P. 21 abr. 75, (9.°^ p. 95 
— Permittida-a livre de trabalhadores africanos oe Lou- 
renço Marques para a colónia de Cabo da Boa Espe- 
rança, com as mesmas condições cora que o foi para a 
de Porto Natal. P 18 jul. 76, p. 353. 

( Vid o — Colonos — Despezas.) 

olxiueza. — Regulando a distribuição dos 

emolumentos delia cm Mwjau.P. 8 maio 68. L. N. (7.®) 
p. 34 — Approvado o regulamento estabelecido pelo go- 
Acmo de Macau. P. 14 nov. 68, p. 83 — Approvando pro- 
visoriamente a reunião em um só imposto das differen- 
tes verbas que se pagavam em Macau pelas licenças e 
mais 8er\'iço relativo aella. P. 24 out. 72, (8.*) p. 407 — 
Idem a portr. do governador de Macau que assegurou 
~ H colonos chinas que emigrassem pelo porto de Ma- 
73 meios de regressarem ao seu paiz. P 25 juuho 


73. p. 459 — Proliibindo a emigraçío c^>dtractada Cuu 
estes pelo porto de Macau. P 20 dez. 73, p. 474 — Es- 
tabelecendo gratificações aos empregados de Macau iiue 
foram prejudicados com a prohibiçâo retro. D. 30 julli') 

74, p. 668. 

(Vi de — Admin istração.) 

lEImi^^ao — Approvando a prorogaçao da de re- 
cibos de soldos e ordenados dos servidores do Esta<]*> 
da índia. P. 21 março 51. L. N. (l*») p. 706— Maiidnudo 
proceder á das obrigações necessárias para realií*ar ii 
somma de mil contos destinada a obr. publ. nas prov. 
d^Afr. D. 6 out. 76 fD.») p. 374. 

!E^iiioliiiiieiito«i« — Regulando os das reparti- 
ções ccclosiast. de C. Verd«. P 27 maio 40. L. N. (^ ') 
p. 128 — Mandando entregar ao juiz de dir. e off. da 
alf. de Macau uns de que haviam sido privados, dccU- 
rando que á faz. perteacem direitos e nilo emolumento.-. 
P. 21 out. 41, p. 196 — Quaes os que competem ua aU. 
de Moçamb. aos empregados que servem por outnx^^.P. 
10 maio 42, p. 206 — Approvando que em C. Verde f»»-.-!? 
cxtincto o do fecho dos despachos das pequenas embar- 
cações de cabotagem. P. 18 abr. 43, p. 3Ò6— Fixaiid» » t» 
máximo dos que fc devem distribuir aos cmpreg. da al- 
faud. de Macau. P. 15 jul. 43, p .316 — Approvando in- 
terinamente a tabeliã dos dos empregados da alf. di' 
Loanda exigindo a remessa no fim do auno de uma chou- 
ta da sua importância e da percentagem estabeleci ri. i 
pela portr. de 31 de dez. 45 e uma nota da dcspezsi <1" 
porto feita por cada navio entrado n*aquelle porto. 27 
janeiro 46, p. 459 — Alterando a tabeliã dos da cont;»- 
dória geral da índia. D. 10 dez. 46, 549— Indicaiidr» a 
tabeliã por onde hâo-de regúlar-se os dos escrivàe» <ln^ 
cam. muu. da índia. P. 15 abr» 47, p. 569 — O chefo ilo 
pol. de Loanda, como off. milit., nâo terá parte n'en('í, 
cabendo só aos seus subordinados. P. 14 abr. 48, p. (ílO 
— Marcando os das patentes que devem pagar os oiV. 
milit. L. 23 jul. 50, p. 699 — Dos géneros comprados pehi 
faz. publ. devem pagar-se na alf. P. 22 abr. 51, p. 70Í* 
— Declarando ter sido adoptada na índia a tabeliã (U* 
26 de dez. de 48 que regulou os judiciaes para oniiio. 
P. 8 jul. 64, (5.°) p. 236 — Devem ser considerados coiuo 
alimentos, e por isso, em regra, só podem ser penhora- 
dos 08 (jue estiverem em divida. P. 12 set. 64, p. 2S'i 
— Regulando* os parochiaes do arcebispado de Goa. 1). 
21 ag. 66, (6.**) p. 148 — Determinando provisoriamontr 
nas repartições publ. de Macau a somma dos quo ío- 
rem distribuídos annualmente a cada empregiido n.li» 
exceda a 150 por cento do respectivo onleuado, cntríin- 
do o resto no cofre da faz. P. 31 ag. 66, p. 151 — A]>pr<>- 
vando que sejam escripturados regularmente os que se 
arrecadarem nas repartições publ. de Macau. P. 3 sot. 
66, p. 153 — Dispondo provisoriamente que a somma dos 
aimualmente distribuídos ao secretario do governador, 
ao proc. dos neg. sinicos e ao cap. do porto de Macíuu 
seja igual á que receber o interprete, nâo devendo nun- 
ca excedel-a. P. 18 jan. 67, p. 403 — Fixando por novu 
tabcUa 08 que se h&o-de pagar nas diversas secretaria.^ 
doestado, detcrminando-se que constituam receita publ. 
C. L. 16 abr. 67, p. 417-~-£8tabelecendo regidamonto 
para a cobrança e fiscalisaçSo dos das secret. d'estad< > 
— D. 21 maio €7, p. 425— Dando instracções para a 
execução, com relação ás prov. ultram., do regulamento 
para a cobrança e fiscalisaçio dos das secret. doestado. 
— P. 15 jun. 67, p. 446 — ^Approvado pelas cortes, c<tirí 
alterações, o decr. de 21 de agosto de 1866. que rvgn- 
lára a arrecadação dos parochiaes no arcebispado do 
Goa. C. L. 2 julho 67, p. 623 — Fixando os parochia^;s 
da diocese de Ang. D 22 ag. 67, p. 678 — Ordenando que 
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a tirrccadaç2o dos das secret. d*estado respectivo ao 
provimento de empregos públicos se levem em conta 
O:* 4ne se houverem pago por provimentos anteriores. 
1). 10 nov. 68, (7.*) p. 81— Kegulando a cobrança e re- 
iiiO:^a>a para Lisboa da importância dos que forem de- 
vidos pelos despachos de empregados residentes em 
Aiig..r.20maío 69, p. 272 — Ordenando que constituam 
receita publ. os que se arrecadarem das heninças dos 
defuntos e ausentes de Áng. D. 23 dez. 69, p. 787 — De- 
tenainando que entrem no cofre da faz. oa que se co- 
braniu na secretaria do g. g. de Ang. D. 23 Dez, 69, 
]). 788 — Ordenando que no pagamento dos das secret. 
dcstado se levem em conta os que se tiverem pago an- 
foriormcnte. D. 12 julho 70, (8.*) p. 149 — Regulando os 
panjchiacs da diocese de C. verde. D. 12 julho 71, p. 
3()3— Provendo para o caso de não serem pagos nos de- 
vi(io8 nraaos os das secret doestado. D. 14 nov. 72, p. 
413 — Declarando abusiva a pratica de se passarem na 
contadoríu de j. da faz. de S. Th. e Pr. mediante o de 
480 rtisy certidòes do pagamento do imposto sobre os 
libertos. P. 28 nov. 73, p. 470— Determinando como ha- 
dc éer remettida para Lisboa a importância dos de di- 
plomas arrecadada na prov. de Moçamb. o&. 4 abr. 74, 
1». 480— Restabelecendo nas secret doestado a das ta- 
vaa. C. L. 14 abr. 74, p. 481 — Determinando que os que 
-a pagarem nas secretarias do g. g. e da j. da faz. da 
liuíia constituam receita publica, e sejam arrccadarlos 
pela forma estabelecida para os das secret. doestado, 
cm as alterações convenientes. D. 30 abr. 74, p. 490 — 
F.xaudo 08 que hào-de pagar pelo serviço sanitário os 
navios entrados nos portos das prov. d'Afr. e de Macau 
t' Timor. D. 3 set 74, p. 68.5 — Mandando pôr em vigor 
iin C. Verde e Áng. a tabeliã dos judiciaes approvada 
para o reino em 30 junho 64. D. 10 dez. 74, p. 765— 
Mandando constituir receita pub\. os estabelecidos pa- 
ra oa empregados da j. faz. de S. Th. e Pr. D. 6 junho 
• ^ p. 460 — -Regulando a percepção d*elles nas egrejas 
<lt' Dilly. D. 30 ag. 77, (9.«) p. 49i— Todos os annos 
deve 6cr remettido ao ministr. da mar. e ultr. um map- 
pa dos empreg. de faz. que especifique a somma que 
(i ellcs tiver cabido a cada um no anuo findo. Off. 23 
jim. 78, p. 577. 

(yiaG—Administr.^Alf.—Alf. de C, Verde 
— Al/, de Macau — Aff. de Timor — Arfnazena' 
ff em — Cam, mu». — Carta de serventia — Conhe- 
cimt — Contadoria — Comules — Defuntos e ausen- 
tes — Emiffr. chineza — Emolumentos — Expedien- 
te — Rei. de Goa.) 
Etnpliyteiiso— (Vide — Contractos,) 
KiupraaEamonto — Pc^iittindo o de baldios 
iiaá ilhas da fiadeira e Porto Santo. Alv. 18 set. 1811. 
L. A. (2.«) p. 317. 

li^mpirecil^aclos públicos — Sobre a preterição 
qni' hâo de ter os providos em cargos da índia, que 
i-^io entrarem a servir .em tempo competente. Alv. 27 
março 1612. L. A. (1.°) p. 211— Regulando a sua sus- 
pensão, e a vigilância que deve haver sobre o modo 
como cumprem os seus deveres. P. 8 março 35. L. N. 
\ 1.*) p. 4 — O» diplomas de totlos elles devem ser apre- 
5^<»utado8 ás respectivas j. da faz. para serem averba- 
do-4, 8cm o que se uao abonem vencimentos. P. 1 jun. 
•>S. p. 48— Para obter a confirmação regia de empre- 
goá deve aprcsentar-se o original da nomeação do go- 
vtmo da prov. P. 17 março 4U, p. 120— Repelida a dis- 
lH»siçSo retro. P. 17 abr. 41, p. 149— Muidando publi- 
car no Boi. Off, os nomes e uual idades dos que falle- 
coroin. P. 1 jun. 41, p. 191— Regulando o provimento 
dos do ultr. D. 30 março 42, p. 204— Os promovidos 


devem pagar direitos de mercê e sello pela melhoria e 
tirar novo diploma. P. 31 março 42, p. 205 — Suscitan- 
do a observância da portr. de 1 jun. 38, sobre posses. 
P. 16 jun. 42, p. 207 — Exigindo uma lista de todos, a 
qual constituirá um almanack civil. P. 5 dez. 43, p. 
333 — Pagam direitos de mercê, nos casos de melhoria 
de vencimentos ou de mudança de emprego polo qual 
não fossem devidos. P. 14 dez. 43, p. 348>-São obriga- 
dos a direitos de mercê os do corpo de saúde. P. 2 maio 
45, p. 418 — Devem ser suspensos os das alf. omissos 
uo cumprimento dos seus deveres. P. 28 jul. 45, p. 427 
— Quando do ultr. vierem ao reino, deverão os gover- 
nadores informar a seu respeito. P. 3 out. 46, p. 545 — 
O governador da prov. pode susncuder todos os que 
desmerecerem da sua confiança. P. 29 set. 49, p. 679 
— Regulando o pagamento de direitos de mercê dos de 
nomeação interina de Moçamb. P. 5 julho 50, p. 698 — 
Estabelecendo aposentações para os dos quadros das 
repartições civis. C. L. 28 jun. (>4, (5.®) p. 79— Todos 
os %^dividuos que se tractar de prover em algum em- 
prego civil do ultr. devem ser inspeccionados pelo cous. 
de saúde naval e do ultr. antes de nomeados. P. 12 
ag. 64, p. 272 — Regulando novamente os vencimentos 
de todas as classes de funccionaríos de Macau. D. 26 
julho 65, p. 424 — Permiti indo que aos de Ang. se no- 
tem mensalmente recibos dos seus vencimentos. P. 29 
julho 65, p. 426 — Nos concelhos de Damão e Diu são 
elegíveis para vereadores, tanto os de administração 
como os de faz. que não receberem ordenado paço pe- 
la respectiva cam. mun. D. 11 out 65, p. 466 — ^Provi- 
denciando a respeito do pagamento dos vencimentos 
em divida aos da prov. de Ang. P. 12 jan. 66, (6.«) p. 
2 — Ordenando que se tomem annualmcnte contas aos 
responsáveis pelo material e rendimento das impren- 
sas do governo. P. 14 julho 66, p. 130 — Tornanao ex- 
tensiva ás prov. ultr., com alterações, a carta de lei 
de 11 set 61, que proveu sobre a substituição de vários 
empregados de just. do reino. C. L. 2 abr. 67, p. 411 — 
Providenciando a respeito da coUocação dos de nomea- 
ção re^ia que perdessem os seus lugares em conse- 
quência da suppressão dos governos do Grol migo- Alto 
e Ambriz, e da delegação de faz. doeste ultimo. P. 15 
julho 67, p. 657 — Não podem ser admittidos no Monte- 
pio off. aquelles cujo vencimento for inferior a 3004000 
réis ou consistir somente em quotas ou gratificações. 
P. 16 ag. 67, p. 678— Prohibindo que se faça abono al- 
gum aos de qualouer classe ou categoria, que vierem 
ao reino tractar de seus ncçocios, senão o do meio sol- 
do aos milit durante 180 dias. P. 10 set. 67, p. 703 — 
Não podem ser admittidos no Moute-pio oíF. os quo 
não tiverem sido nomeados por dccr. P. 5 out. 67, p. 
719 — Prohibindo que nas prov. d^Afr. e na de Macau 
e Timor seja applicada aos civis com gratificações mi- 
lit. a tabeliã dos soldos de 18 maio 65. P. 3 fev. 68, (7.<^) 
p. 4 — Idem a concessão de licença aos do quadro de 
saúde de Ang. para saliirem da prov. em serviço de 
particulares. P. 18 março 68, jp. 26 — Não praticam acto 
de commercio, vendendo os fructos ou productos da«« 
suas propriedades. P. 4 abr. 68, p. 31— Os civis com 
graduações milit, por quo se lhes passem patentes re- 
gias, não são obrigados a pagar direitos de mercê por 
suas nomeações. P. 30 julho 68, p. 46 — Provendo á col- 
locação dos da secretaria do governo e da delegação 
de faz. de Mossamedes que pcrd(>ram os seus lugares 
em consequência da suppressão do referido governo e 
delegação. D. 20 abr. 69, p. 257 — Regulando o abono 
de passagem de regresso para o reino ás famílias d'a- 
queUes que os não accompanham. P. 20 abr. 69, p. 258 
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— Prohibiiidô qne os do ultr. deixem om Lisboa pen- 
isòes pagas pelo cofre do miuistr. da mar. por eouta de 
vencjmentos. D. 22 abr. 69, p. 260 — Âpprovoudo ])ro- 
vídoríamente que contiimast^cm oo serviço dos telcgra- 
pho8 da Índia dou que exeediniii do quadro estabele- 
cido, P. 13 out. 69, p. 311 — Mandando proceder rigoro- 
aamente contra os que revelarem oa negócios da repar- 
tição em que servirem, ou derem inioruuiçoos a pest^oas 
estranhad sobre assumptos »inda nâo publicados otfi- 
ciabnente. P. 27 out. 70, (8.°) p. 185 — Ordenando que 
us governadores das prov. informem se larâo ou iiào 
falta ao serviço os que pedirem licença sem ser para 
tractameuto de saúde. P. 19 março 72, p. 360 — Os em- 
jjregados que deixarem de receber os seus vencimentos 
em quanto estiverem preí»08 por lhes ter sido imputado 
(jualquor crime, teem direito a havel-os quando sejam 
ubsolvidos. P. 19 nov. 73, p. 469 — ItegiUando a admis- 
bilo, promoção e regimen diíicijdiuar dos dos hospitae;^. 
eutermarias e ambulâncias milit. D. 27 ag. 74, p. 674 
— Na falta de transporte do estado com debtiuo at/^ei- 
no, tomar-ae-ha passagem nos paquetes da eomp.» de 
navegação da Iiulia britanntea para os da Índia que 
tiverem de vir ii metrópole. P. 25 nov. 75, (9.«»j p. 278 
— Nào estão sujeitos ao pagamento do imjwsto de via- 
çRo aquelles cujos lugares sào do dilinitivo provimento 
dos governadores. P. ^2^ jau. 76, p, 296 — Os governa- 
dores das prov. nào podem eoncoder licença para se 
tractarem no reino aos que se acharem ])ronunciados por 
algum crime. P. 20 nov. 76, p. 386— Kegidando o qua- 
di-o e vencimeutus dos da imprensa nae. de lx)and«. 1). 
22 maio 77, p. 452— Estabelecendo gratilicaçòes aos 
da j. da luz. de S. Th. e Pr. em eumpensaçào dos emo- 
Imucntos qne passaram a i^er receita do estado. D. 6 
jun. 77, p. 46o — Tomando extensivas a todos, sem dif- 
tincçào de naturalidade e ás suas fumilias, as disposi- 
ções dos art. 14.« e 17.» do decr. de 28 dez. 68, relati- 
vas a abono de transporte e vencimentos aos naturues 
do reino que vierem á metrópole com licença por en- 
fennidade. D. 27 dez. 77, p. 565 — Exigindo informações 
circiunstanciadas dos de faz. interinos, que tiverem 
completado um anno de 8er^•iço. Olf. 23 jan. 78, p. 577 
— Ordenando qne se dê confidencialmente conhecimen- 
to ao governo da metrópole de quaesquer circumstan- 
cias particulares dos de íaz. interinos, que nfto conve- 
nha mencionar nas respectivas infonnaçoes ostensivas. 
P. 19 fev. 78, p. 580 — Permittindo qne se conceda até 
um anuo de licença, com o competente ordenado por 
inteiro, para víi^em 90 reino, aos empregados cím's eu- 
rcpeus, que tiverem dez annos de residência continua 
no ultr. D. 26 dez. 78, p. 727. 

("Vido — Abonos — Adiantamentos — Agtta — 
Ajudaa de custo — Alcances — Aff. — Alf. du ín- 
dia — Aff, de Timor — Cargos mun. — Cartas de 
servetitia vitalícia — Concursos — Cônsules — Con- 
tadoria — Deepezas — Direitos— Direitos de mer- 
et — Emigr. chineza — Exo/teração.) 
Empve^g^os — Logo que se fizer qualquer no- 
meação provisória para emprego publ. deve dar-se par- 
te ao governo, e a portr. só deve ser assignada depois 
do pagos os direitos de mercê e sello. P. 16 julho 46. 
L. N. (1.") p. 507 — Indeferindo a pretençào de um juiz 
bubstituto da comarca das ilhas de Goa, que pedia a 
confirmação do lugar. P. 30 jan. 47, p. 560— A accei- 
taçào de um emprego publ. implica a obrigação de o 
servir. P. 28 nov. 49, p. 682 — Resolvendo que sejam 
providos unicamente os de averiguada necessidade, 
considerando -se como taes os de parocho e de profes- 
sores de instr. prim. P. 2 set. 68, {7.^) p. 51. 


(^VMo-^AJudanteã — Concursos — E7npr> 
dos puòl, — Ecclesiasticos.) ^ 

4le iUzcnda— £ considerado como ta\ o 

de thesourciro da imprensa nae. da India« P. 31 jun. 
65. L. N. (5.«) p. 320 — ^fieeulando o provimento do (U 
recebedor das decimaii de Macau. P. 29 maio 73, (^.' 
p. 457 — Idem dos de faz. de venciuicnto superior a ivi»- 
300^000. D. 27 dez, 77, (9.») p. 565. 
(Vicio— CoucMrsof.) 
SmpvcMtlmofe»— Approvando o de 6:000M^i<> 
réis contrabid» pela j. da faz. de O. Vei-de para we»)»- 



execuçiio aas obr. em que devia ser enipn*gad«. 
contrahido pela commissâo administr. do impo?tcMk 
S% ad'VcUorem cobrado nas alf. da índia. P. 8 julho 71, 
p. 302 — Auctorisando a cam. muji. da cidade da Pr&i:i, 
deC. Verde, para contíahir um até 8:2005000 réi^^, 
com applicaçâo á coustrúcçào de um mercado. D. 2t) 
maio 72, p. 384 — Idem á mesma cam. para a (piautia 
de 5:000;^000 réis, para conclusão do mercado. D. l'j 
set. 73, p. 464 — Idem o governo a levantar um de réi-* 
1.750:000^000, para compra de navios do guerra e re- 
embolso dos cotres especiaes de Moçamb. do que em- 
pregava em despezas de guerra da mesma pivv. C i- 
15 abr. 74, p. 483 — ^Idcm á commissSo mun. d«^ S, \ i- 
cente, de C. \'erde, para um de 4:000^<J0í) réis, e d'- 
tormin;uido-llie a applicaçâo. D. 13 ag. 74, p. 67o— 
Approvado o de 30:000^000 réis, com applicaçâo a ohr. 
publ. na cidade da Praia de tí. Thiago de C. A'('nie, 
contructado entre o g. g. e a agenciado banco iiltniin. 
\). 20 maio 75, (9."^ p. 102 — Auctxírisado o governo » 
contraiiir um de mil contos para í»br. publ. em Afr. (*. 
1j. 12 abr. 76, p. 319 — Dando in^itrueçòcs ás j. da faz. 
d*Aír. para a execução da carta de lei retro, na parte 
que mauda pagtir pelo producto dos impoBtos que ali 
se cobram com applicaçâo a obr. publ. os encargiis do 
emprcstimo contmhido paru se elfectunrem tae» obr. 
P. 4 maio 76, p. 336 — Determinando a applicaçâo qu»^ 
devem ter os 400:000^1KX) réis que couberam A prt»v. 
de Moçamb. na distribuição da somma tomada }»HrH 
obr. publ. em Afr. P. 28 dez. 76, p. 396— Filiando ««b 
prasos era que a j. da faz. de Moçamb. deve remetttr 
para o cofre do ministr. da mar. e ultr. as sommas cor- 
respondentes aos encargos annuaes do auctorisado pe- 
ia carta de lei de 12 alir. 76. P. 12 março 77, p. 4^32— 
Detenninando a applicaçâo da parte que couIm* a An:.'- 
na distribuição de fundos para obr. publ. P. 28 nmrvo 
77, p. 434 — Auctorisado o governo a coutJahir um <> 
800:000i>000 reis para continuação c conservação d:i-» 
obr. e melhoramentos publ. em Afr. C. L. 9 maio 78, 
p. 605. 

Í Vicie — AgvM — Commissves — Contractos — 
)espezíis — Distribuição — Dividath—Emissào.) 
£2inp]i*e9su — C-oneedeudo á de navegação a va- 
r nos rios Zambeze e Chire o exclusivo por 80 ânuos. 
. 2 ag. 75, L. N. (9.0) p. 261. 

( Vi de— Comp.»» — Despachos.) 
Encoirte— (Vide—Emolumentos.J 
C2iieotiiiiteiida.<lofii — Declarando ao g. g. do 
Moçamb. que nâo lhe competia a nomeação de paroehos 
encommendados. P. 15 out 69. L. N. (7.*) p. 313. 
(Vide- i>írcíto#.) 
£«nfeimiairia — Autorisando, como extraordi- 
nária, a despesa votada pela j. da faz. da índia para o 
estabelecimento de uma na praça de Aiigediva. P. 21 
março 68. L. N. (7.«) p. 27. 
Eufcimneiroi» — Mandando abonar a gratif. Je 
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4^ ix>i« «linrioe }ls praças da companhia de enfermeiros 
^* C Verdo, que forem servir ua Gruiiié i^ortugueza^ 
:\ í* jan, ()«. L. N. (7.*) p. 1. 

li^ng^enlteiíro — Determinando quem na ausen- 
ria ou impedimento do de C Verde, o ha de substituir 
na medição dos terrenos do Estado concedidos ali a par- 
ticaUres. P. 25 jan. 68. L. N. (7.°) p. 3. 

JBíInmiiio— (Vide — Coneumoê — Degredadoe^) 

pii1>lioo — Para que as jimtas provisórias 

jKAifam crear escolas. Ordem das cortes 26 março 1722. 
1/» A. ÇL*) p. 357 ~ Mandando proceder a exames em 
f^oucurso para o provimento das cadeiras que estiverem 
\7í^ãA ou vagarem no ultr. P. 26 fev. 35. L. N. (l.*") p. 
o — Nfto serão providas as cadeii'a8, sem que preceda 
eoncurõo nas localidades onde vagarem. P. 26 fev. 35, 
1>. 3 — O prof. de Moçamb. deve remetter todos os se- 
mestres um relatório do estado da aula. P. 18 julho 
38, p. 53-— Approvando o disposto provisoriamente pa- 
ra que possam ser lentes da escola mathemat. e mi- 
Uu de Goa, indivíduos n«U> pertencentes ao corpo d'eu- 
f:enh, P. 2H dez. 42, p. ^0 — ^Estabelecendo uma gratif. 
» um pix>í. das linguas frauceza e ingleza em Axig. P. 
1«S dez. 4Sj p. 34U — Regulando o ensino medico nas prov. 
d'Aír. D. 2 abr. 45. p. 412— Orgauibando a instr. prim. 
no ultr. D. 14 ag. 45, p. 421) — U)nccdeodo 9 edifício do 
extincto convento de bt.^ Agostinho, de Macau, para 
n eilc ttC estabelecer uma cai^a de educação para o sexo 
leminiiio. P. lU ag. 46, p. 510 — Approvandoo plano de 
urpmiHftçào e regulamento de ensino medico para o Es- 
tai to da Índia. D. 11 jan. 47, p. 551 — Approvando o pla- 
no e regulamento de uma e^icola de estudos publ. a car- 
go <<H municipalidade de Macau. P. 20 nov. 47, p. 584 
—Expedindo as iustr. para o g. g. de C. Verde sobre a 
vtècitÍB, priuc. de instr. prim. P. 3 jun. 48, p. 626 — De- 
trmiinando o que deve ensinar o prof. de iustr. prim. 
m ilha de St.» Antão, de C. Verde. D. 3 set. 51, p. 721. > 
ÇVlAe—JSubsidio Utterario.) 
— (Vide — Cnminoaoê.) 

lLÍix3cax*eia — (Vide — labricae,) 

líIpicleiiâia,fi»--Ordenando que a j. de saúde da 
índia dé logo noticia de qualquer que ali se deseuvol- 
va. Off. 2ij Jun, 78. L. N. (1).») p. 633. 

X^^vuiicla, — Approvando a concessão do usofructo 
da ilH Sr.* da Penha, ícita pelo senado de Macau a al- 
guns devotos. P. 12 sot. 46. L. N. (1.**) p. 532. 

lí^K^oala. — (Vide Nacioe.) 

lí2Mefi.lex*os — ^Estabelecendo as gratif. que se 
hâu de pagar ás tripulações dos das ali. de C. Verde 
quando forem empregadas no serviço de saúde. D. 30 
«g. «6. L. N. (6.°) p. 14U. 

Jb^HOola.19— Indicando aos govem. como devem 
proceder para assegurar o bom regimen das de instr. 
prim. P. 10 out. 64. L. N. (5.*) p. 296 — Approvando o 
regui. da escola medico-cirurgica de Nova Goa. D. 11 
out. 65, p. 452 — Approvando a instituição de uma de 
iustr. prim. em Calcutá pelo arcebispo de Goa. P. 21 
março 67, (6.*') p. 410— Reconunendaudo ao g. de Ma- 
cau e Timor que se abstenha de tocar na escola macaen- 
^. P. 11 abr. 67, p. 422 — ^Dcsignando o local para a 
princir>al da instr. prim. de C Verde. P. 24 julho 67, p. 
670 — Kegu laudo os estudos da escola mathcmatica e 
milit. de Nova Goa. D. 23 out 67, p. 724 — Kosolvendc 
que a principal de instr. primaria de C. Verde, fíquc 
anuexa ao seminacio-lyceu da diocese. P. 2 nov. 68, 
(7.*^; p. 76— Extiucta a mathcmatica e milit. de Nova 
Goa. D. 11 nov. 71, (S.^) p. 335 — Estabelecendo uma de 
pilotagem junto do instituto profissional de Nova Gou. 
D. 11 nov. 71, p. 351 — Regulando a exoneração dos 
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professores extraordinários da escola medico-drurgica 
de Nova Goa desnecessários e o provimento do lusar 
de lente substituto da mesma escola. P. 20 nov. 76, 
($).•) p. 38Í'-. 

(Vicie — CadeiraB — Etmno puhL) 

£2s€^x*fi.^at;ui*a — ^Acerca de tal commercio no 
Pará. D. 16 jan. 1799. L. A, (2.") p. 257— Declarando 
o de 19 set. 1761 sobre ella. Alv. 10 março . 1800, p. 
260 — Acerca do mesmo commercio. C. R. 13 abr. 1808, 
p. 286 — Ratificado o tractado com a Grã-Brctanha, so- 
bre o trafico de 22 jan. 1815. C. 8 jun. 1815, p. 332— 
Idem a convenção de 28 julho 1817, uddicionamento ao 
tractado retro. C. 8 nov. 1817, p, 3.36— Idem o art. se- 
parado da convenção de 28 julho IM 7, addicional ao 
tractado de 22 jan. 1815. C. 9 dez. 1M7, p. 348— Esta- 
belecendo penas aos que fizerem commercio prohibido 
de escravos. Alv. 26 jan. 1818, p. 349 — Recommendan- 
do aos goveniadores de C. Verde, Ang. e S. Th. toda' 
a vigilância para que o trafico cesse por nima vez. P. 
19 dcjs. 35. L. N. (1.®) p. 12— Tomando provideneiaa 
tendentes a impedir que navios estrangeiros com ban- 
deira portugueza se occupem no trafico. P. 17 maio 37, 
p. 33 — Estranhando que ella se consinta ainda em Mo- 
çamb. e permittindo a abertura de alguns portos ao 
commercio exterior. P. 1 jun. 38, j). 4< — Instrucçõea 
sobre o que se deve praticar em caso de suspeita de tra- 
fico, acerca de navios de nações estrangeiras, com as 
quaes Portugal não tem tractado para a repressão d'el- 
le. P. 13 fev. 40, p. 117 — ^Approvando a convenção qua^ 
o g. g. de Ang. fez com o tenente G. Tuker para a re- . 
pressão do trafico. P. 30 set. 39, p. 103- Publicando o 
tractado com a Grâ-Bretanlia para a sua completa abo- 
lição. — 3 julho 42, p. 209 — Qual a pena aapplicarao 
crime de tal trafico. D. 25 julho 42, p. 279. 

JE2fi$cra.^iclâ,o— Abolida em todos os territorioH 
da monarchia portugueza. D. 25 fev. 69. L. N. (7>) 
p. 155. 

(Vide— C/it>w.) 

"Eficirtk^aH — Determinando que só venham da 
índia os que possam trabalhar em serviço das naus. 
Alv. 23 março 1618. L. A. (!.•) p. 182— Para que os 
direitos d*elles se paguem nas partes de onde sahirem. 
Alv. 10 dez. liiilyp. 261— Para aue os idos da Guiné 
para a iUia de S. Thiago de C. Verde, paguem n'ella 
seus direitos. Alv. 20 dez. 1647, p. 262 — Para que no 
Brazil se não tomem direitos dos que de Ang. pura ali 
vão. Prov. 21 abr. 1649, p. 262— Sobre direitos delle» 
e do marfim de Ang. Alv. 25 jan. 1758, (2.**) p. 9 — A 
favor da sua liberdade. Alv. 19 ttet. 1761, p. 35— isen- 
tando de direitos a expedição d-elles de Ang. para o 
Pará. D. 19 out. 1798, p. 256 — Dando novas providen- 
cias para aue não deixe de se efiectiiur a cobrança do 
imposto soure os válidos. P. 9 out. (ji\ L. N. (6.") p. 
293 — Approvando as instrucçckis ivgulauiontarcs paru 
a arrecailação do imposto sobre os v.4Iidus om C. Ver- 
de. D. 27 jun. 67, p. 468— Detenninundo a futura bi- 
tuação dos individues que se achiíssem u^cssa condição 
no dia em que se publicasse a aboUçno da escravatu- 
ra, D. 25 lev. 69, (7.-) p. 155. 

(Vi<Io — Contribuição de registro — Escraía' 
tura — Escravidão — JJbcrdndf — A't/ riot.) 

£liSd*o>^exit;e — Appi*ovandu o salário cbiabele- 
eido ao que foi encarregado do serviço <1t' iuz. na aâmi- 
nistração do concelho das ilhas de Cloa. P. 18 dez. 65. 
L. N. (5.°) p. 587 — ^Approvando o abono de um xerafím 
diário ao encarregado dos trabalhos da arrecadação c 
cscripturação das rendas da prov. de Satar}*. P. 9 abr. 
66, (6.«») p. 11. 
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— Prohibiiidó que os do ultr. doixcm etn Lisboa pen- 
tJÕes pagas pelo cofre do miuistr. da mar. por couta de 
vencimentos. D. 22 abr. 69, p. 2í>0 — Âpprovando j)ro- 
viãoriamente que continuassem no serviço dos telegra- 
phos da índia dois que excediam do quadro estabele- 
cido. P. 13 out, 69, p. 311 — Mandando proceder rigoi-o- 
samente contra os que revelareui os negócios da repar- 
tição em que servirem, ou derem iuíormaçOes a pessoas 
estranhas sobre assumptos ainda nào publicados otíi- 
uiaUnente. P. 27 out. 70, (8.«) p. 185 — Ordenando que 
us governadores das prov. informem se larão ou n^o 
falta ao serviço os que pedirem licença sem ser para 
tractameuto de saúde. P. 19 março 72, p. 360 — Os em- 
pregados que deixarem de receber os seus vencimentos 
era quanto estiverem presos por lhes ter sido imputado 
qualquer crime, teem direito a havel-os quando sejani 
absolvidos. P. 19 nov. 73, p. 469 — Regulando a admis- 
Bíio, pron»oçâo e regimen disciplinar dos dos hospitacs, 
entermarias e ambulâncias milit. D. 27 ag. 74, p, 674 
— Na falta de transporte do estado com destino ao%M- 
no, tomar-se-ha passagem nos paquetes da comp.» de 
navegação da índia britanniea para os da índia que 
tiverem de vir á metrópole. P. 2õ nov. 75, (9."j p. 278 
— Nâo Cíítao sujeitos ao pagamento d«> impo-^^to de via- 
Çi\o aquelie» cujos lugares t*ào do ditinitivo provimento 
dos governadores. P. 26 jan. 76, p. 296 — Os govenia- 
dores das prov. nâo podem conceder licença para se 
tractarem no reino aos que se adiarem pronunciados por 
algum crime. P. 20 nov. 76, p. 386 — Regulando o qua- 
dro e vencimentos dos da imj)rensa nac. de Loandu. D. 
22 maio 77, p. 452 — Estabelecendo gi-atiiicaçôes aos 
da j. da luz. de 8. Tli. e Pr. em eumpeusaçSo dos emo- 
lumentos que passaram ai<er receita do estado. D. 6 
jun. 77, p. 4()0 — Tornando extensivas a todos, sem dis- 
tíncção de naturalidade e ás suas fumilias, as disposi- 
çòes dos art. 14.« e 11. ^ do decr. de 28 dez. 68, relati- 
vas a abono de transporte e vencimentos aos naturaes 
do reino que vierem á metrópole com licença por en- 
fennidade. D. 27 dez. 77, p. 565 — Exigindo informações 
cireumstanciadas dos de faz. interinos, que tiverem 
completado um anno de ser^-iço. Olf. 23 jau. 78, p. 577 
— Ordenando que se dê confidencialmente conhecimen- 
to ao governo da metrópole de quaesquer circumstan- 
cias particulares dos do faz. interinos, que ufto conve- 
nha mencionar nas respectivas informações ostensivas. 
P. 19 fev. 78, p. 580 — Permittindo que se conceda até 
um anuo de licença, com o competente ordenado por 
inteiro, para virem ao reino, aos empregados civis eu- 
ropeus, que tiverem dez annos de residência continua 
no ultr. D. 26 dez. 78, p. 727. 

ÍVide — Abonos — Adiantamentos — Agua. — 
Ajudas de custo — AleanceA — Alf. — Alf. da ín- 
dia — Atf. de Timor — Cargos mun. — Cartas de 
serventia vitalícia — Concursos — Cônsules — Con- 
tadoria — Despezas — Direitos— Direitos de mer- 
cê — Emigr. chinesa — Exoneração.) 
Einpire|ãSroí!« — Logo que se fizer qualquer no- 
meação provisória para emprego publ. deve dar- se par- 
te ao governo, e a portr. só deve ser assignada de]K>Í8 
de pagos os direitos de mercê e sei Io. P. 16 julho 46. 
L. N. (1.®) p. 507 — Indeferindo a pretençào de um juiz 
bubstituto da comarca das ilhas de Goa, que pedia a 
confirmação do lugar. P. 30 jan. 47, p. 560— A aecei* 
tacão de um emprego publ. implica a obrigação de o 
servir. P. 28 nov. 49, p. 682 — Resolvendo que sejam 
providos unicamente os de averiguada necessidade, 
cunsiderando-se como taes os de parodio e de profes- 
sores de instr. prim. P. 2 set. 68, (7.<*) p. 51. 
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Ílíiiic-^AJêidanteê — Concursos — Evtpr. 
os pubL — EccUsiastícos.) 

cio ttizon<lfi.^£ considerado como tal r. 

de thesourciro da imprensla nac. da índia. P. 31 j^)* 
66. L. N. (5.«) p. 320—Regulando o provimento do il 
recebedor das decimas de Macau. P. 29 maio 73. (<s.' 
p. 457 — Idem dos de faz. de vencimento BUperior a i 
3004000. D, 27 dez. 77, (9.-) p, 565. 
(Vi<lo — Concursos.) 

Kii:ipi-eiâtiiito«!i — Âpprovando o de 6:000á<í0> 
réis coiitrahido pela j. da faz. de C Verde para oeeoi- 
rer ás despczas da expedição á Guiné portuguesa. i\ 
23 março 71. L. N. ÍS.») p. 249— Dando instmcçôea p.»- 
ra a execução das olir. em que devia ser empregr^du o 
contrahido pela eommissão admiuistr. do im{Kirto ilt; 
3% ad-vatorem cobrado nas alf. da Índia. P. 8 julho 71, 
p. 302 — Auctorisando a cam. mun. da cidade da Praia, 
de C. Verde, para contrahir um até 8:200^0<JO rêii*, 
com applicação á constrúcção de um mercado. D. 20 
maio 72, p. 384 — Idem á mesma cam. para a quantia 
de 6:000;&000 réis, para conclusão do mercado. D. lo 
set. 73, p. 464 — Idem o governo a levantar um tio hm-» 
1.750; 000^000, para compra de navios de guerra e n- 
embolso dos cotres especiaes de Moçarab. do que cu - 
pregava em despczas de guerra da mesma prov. C L. 
15 abr. 74, j). 483 — Idem á commi.ssão mun. de S. \'i- 
cente, de C. \'erde, para um de 4:000^000 réis, o dt • 
terminando-Uie a applicação. D. 13 ag. 74, p. 67;»- - 
Approvado o de SO:OOOèOO«J i*éia, com applicação a or#r. 
publ. na cidade da Praia de S. Thiagu de C. Vt-ni-, 
coutractado entre o g. g. e a agenciado banco ultraiu. 
1). 20 maio 75, (9.°^ p. 102 — Auctovisado o g<»vfnio a 
contrahir um de mil coutos para (»br. publ, em Afr. r. 
Im. 12 abr. 76, p. 319 — Dando instrueçOes ás j. da fax. 
d'Aír. para a execução da carta de lei retro, na part»* 
que manda pagar pelo producto dos impostos que ali 
se cobram com applicação a obr. publ. os encargí.):* do 
emprcí*tin\o contrahido para se cllcctuarem taes ohr. 
P. 4 maio 76, p. 336 — Deteruiinaudo a applicação <|H<* 
devem ter os 400:000 d<JOO réis que couberam á prov. 
de Moçamb. na di.<«tribuição da sonuna tomada pnm 
obr. publ. em Afr. P. 28 dez. 76, p. 396— Fixando «.t. 
prasos em que a j. da faz. <ie Moçamb. deve reniftttr 
para o cofre do mini«tr. da mar. e ultr. as sommas cor- 
respondentes aos encargos annuaes do auctorisado ]u»- 
la carta de lei de 12 alir. 76. P. 12 março 77, p. 432— 
Determinando a applicação da parte que coube a Anu'- 
na distribuição de fundos para obr. publ. P. 28 uuu\<> 
77, p. 434 — Auctorísado o governo a contrahir uui <{»• 
800:000^^000 reis para continuação e conservação d:i> 
obr. e mellioramentoa publ. em Afr. O. L. 9 maio 7^, 
p. 605. 

(Vide — Agua — Commissòes — Contractos — 
Despczas — Distribuição — Dividas — Kmissuo.) 

Empireasu — Concedeudu á de navegação a > a- 

r nos rios Zambeze e Chii*e o exclusivo por 80 ânuos. 

. 2 ag. 75. L. N. (9.*) p. 261. 

( Vi do— Comp.** — Despachos.) 

Encairte— (Vide — Emolwnentos.) 

C2iicotiiiiieiida.<Ios — Declarando ao g. g. do 
Moçamb. que não lhe competia a nomeação de parucli«s 
enoommendados. P. 15 out 69. L. N. (iJ^) p. 313. 
(Vido— JWreítoí.) 

£«nfeinixa,iTia. — ^Autorisando, como extraordi- 
nária, a despesa votada pela j. da faz. da Índia pam *> 
estabelecimento de uma na praça de Angediva. P. 21 
março 68. L. N. (?.•) p. 27. 

Sut*ex*ineii"o» — Mandando abonar a gratif. Je 


^. 
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40 iVií <liario6 s'i8 praças da companhia de enfennciros 
♦'♦ C. Vcnle, que torcin semr iia Gruiné Jportugueza# 
l^. ít jau. íJ8. L. N, (7.<») p. 1. 

ICitjgfeiilieiro — Determinando quem na ausen- 
<'ia ou únpeciimcnto do de C. Verde, o ha de substituir 
na iiiediçào dos terrenos do Estado concedidos ali a par- 
ticulares. P. 25 jan. 68. L. N. (7.°) p. 3. 

£2iift»iiio— (Vide — Concursos — Degredadoe^) 

publioo — Para que as juntas provisórias 

possam crear escolas. Ordem das cortes 26 março 1722. 
1^. A. (2.<») p. 3õ7<— Mandando proceder a exames em 
cuiicurno para o provimento das cadeiras que estiverem 
\Aga8 ou vagarem no ultr. P. 26 íev. 35. L. N. (1,°) p. 
o — Não sorào providas as cadeiras, sem que preceda 
<-oncurôo uas localidades onde vagarem. P. 26 fev. 3õ, 
jí. 3 — O prot'. de Moçamb. deve rcroctter todos os se- 
mestres wn relatório do estado da aula. P. 18 julho 
38, p. õ^j — ^Approvando o disposto provisorianiente pa- 
ra qno possam ser lentes da escola mathemat. e mi- 
lit. do Goa, indivíduos n Ao pertencentes ao corpo d'eu- 
/renh. P. 2S dez. 42, p. 290 — Estabelecendo uma gratif. 
n um prof. das liuguas íranceza e ingleza em Aug« P. 
18 dez. 43, p. 340— licgulando o ensino medico nas prov. 
(lAtr. D. 2 abr* 45, p. 412— Orgauit»ando a instr. prim. 
110 ultr. D. 14 ag. 45, p. 429 — Concedendo 9 edifício do 
ei ti neto convento de ét.** Agostinho, de Macau, para 
ij clle se estabelecer uma ca^a de educação para o sexo 
it^iiiiniuo. P. 10 ag. 46, p. 510— Approvando o plano de 
vrgsuiiFaçilo e regulamento de ensino medico para o £s- 
tíuu> da índia. D. 11 jan. 47, p. 551— Approvando o pla- 
no e regulamento de uma e;iicola de estudos publ. a car- 
(Ti} da mimicipal idade de Macau. P. 20 nov. 47, p. 584 
— Expedindo as iustr. para o g. g. de C. Verde sobre a 
«;}Coia priuc de instr. prim. P. 3 jun. 48, p. 626 — De- 
terminando o que deve ensinar o prof. de iustr. prim. 
aa ilha de 8t.» Antão, de U. Verde. D. 3 set. 51, p. 721. 
(Vicie— #S'uò*MÍío Utterario.) 

£:ii1:i*eg^a. — (Vide — Crimino9Ó9.) 

lí^xuctiireia — (Vide — iabrioaaí) 

JcOpicleitiias — Ordenando que a j. de saúde da 
lodía dê logo noticia de qualquer que ali se deseuvol- 
-va. Off. 26 jun. 78. L. N. (9.«) p. 633. 

lili^iniclo. — ^Approvando a concessão do usofructo 
da ih\ Sr.' da Penha, feita pelo senado de Macau a al- 
guns devotos. P. 12 set. 46. L. N. (1.") p. 532. 

XCfe^oala. — (Vide Navios,) 

yHHCtilev^m — Estabelecendo as gratif. que se 
liào de pagar ás tripulações dos das alt. de C. Verde 
4|uando torem empn'^adas no serviço de saúde. L>. 30 
ng. 66. L. N. (6.«) p. 149. 

Jb^iàiColaN— Indicando aos govcm. como devem 
proccilcr para assegurar o bom regimen das de instr. 
prim. P. 10 out 64. L. N. (õ.®) p. 296 — Approvando o 
regul. da escola medico-cirurgica de Kova Goa. D. 11 
out. 65, p. 452 — Approvando a instituiçtlo de uma de 
insir. prim. em Calcutá pelo arcebispo de Groa. P. 21 
março 67, (6.") p. 410— Recommendaiido ao g. de Ma- 
cau e Timor que se abstenha de tocar na escola macaen- 
se. P. 17 abr. 67, p. 422 — Designando o local para a 
principal de instr. prim. de C. Verde. P. 24 julho 67, p. 
(>70 — Uegu laudo os estudos da escola mathematica e 
milit. de Nova Goa» D. 23 out. 67, p. 724 — Rcsolvoudc 
que a principal de instr. primaria de C. Verde, fique 
annexa ao seminario-lyccu da diocese. P. 2 uov. 68, 
(7.*; ]). 76— Extincta a mathematica e milit. de Nova 
Goa. D. 11 nov. 71, (8.*) p. 335 — Estabelecendo uma de 
nilotagem junto do instituto proíissional de Nova Goa. 
L>. 11 nov. 71, p. 351 — licgulaudo a oxoucraçao dos 
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professores extraordinários da escola medico- cirúrgica 
de Nova Goa desnecessários e o provimento do lugar 
de lente substituto da mesma escola. P. 20 uov. 76, 
(D.") p. 38Í-. 

(Vicie — Cadeiras — Eiisino ptibL) 

£^80x*a^at;ui*a — ^Acerca de tal commercío no 
Pará. D. 16 jan. 1799. L. A. (2.«») p. 257— Declarando 
o de 19 set. 1761 sobre ella. Alv. 10 março 1800, p. 
260 — Acerca do mesmo commorcio. C. R. 13 abr. 1808, 
p. 286 — Ratificado o tractado com a Grà-Bretanha, so- 
bre o trafico de 22 jan. 1815. (;. 8 jun. 1815, p. 332— 
Idem a convenção de 28 julho 1817. addicionamento ao 
tractado retro. C. 8 uov. 1817, p. 3rSG— Idem o art. se- 
parado da convenção de 28 julho 1KJ7, addicionalao 
tractado de 22 jan. 1815. C. 9 dez. Ibl7, p. 348— Esta- 
belecendo penas aos que fizerem commercio prohibido 
de escravos. Alv. 26 jan. 1818, p. 349 — Recommendan- 
do.aos governadores de C. Ve.rde, Ang. e S. Th. toda' 
a vigilância para que o trafico cesse por *iuna vez. P* 
19 dez. 35. L. N. (1.**) p. 12 — Tomando provídenciaz 
tendentes a impedir que navios estrangeiros com ban- 
deira portugueza se occupcm no trafico. P. 17 maio 37, 
p. 33 — Estranhando que ella se consinta ainda em Mo« 
çamb. e permittindo a abertura de alguns portos ao 
commercio exterior. P. 1 jun. 38, p. 47 — Instrucçoes 
sobre o que se deve praticar em caso de suspeita de tra- 
fico, acerca de navios de nações estrangeiras, com as 
quaes Portugal uâo tem tractado para a repressão d'el- 
Ic. P. 13 fev. 40, p. 117 — Approvando a convenção quoi 
o g. g. de Ang. fez com o tenente G. Tuker para a re- 
pressão do trafico. P. 30 set. 39, p. 103- Publicaudo o 
tractado com a Grã-Bretanha para a sua completa abo- 
lição. — 3 julho 42, p. 209 — Qual a pena a applicar ao 
crime de tal trafico. D. 25 julho 42, p. 279. 

JB2»cra.'v^i<lao— Abolida em todos os territorioti 
da monarchia portugueza. D. 25 fev. 69. L. N. (7>) 
p. 155. 

. (Vide— C/ítW.) 

S^oravoN — Determinando que só venham da 
índia os que possam trabalhar em serviço das uáus. 
Alv. 23 março 1618. L. A. (l.«) p. 182— Para que 00 
direitos «relles se paguem nas partes de onde sahirem. 
Alv. 10 dez. 1647, p. 261 — Para que os idos da Quine 
para a iUia de 8. Thiago de C. Verde, paguem n'ella 
seus direitos. Alv. 20 dez. 1647, p. 2G2 — Para que no 
Brazil se nâo tomem direitos dos que de Ang. para ali 
vSo. Prov. 21 abr. 1649, p. 262 -Sobre direitos d'eUe» 
e do marfim de Ang. Alv. 25 jan. 17.'>8, (2.°) p. 9 — A 
favor da sua liberdade. Alv. 19 set. 1761, p. 35 — Isen- 
tando de direitos a expedição d<elles de Ang. para o 
Pará. D. 19 out. 1798, p. 256 — Dando novas providen- 
cias para que nâo deixo de se eficctuar a cobrança do 
imposto sobre os válidos. P. 9 out. 6(). L. N. (6.") p. 
293^Approvando as instrucçucs jvgulamoutarua para 
a arrecadaçílo do imposto sobre os válidos om C. Ver- 
de. D. 27 jun. 67, p. 4(i8— Detenninandu a futura bi- 
tuaçao dos indivíduos que se achassem u essa condição 
no dia em que se publicasse a aboli Çiui da escravatu- 
ra. D. 25 lev. 69, (7.-) p. 1.05. 

(Vide — Contríbuição de registro — Esvraia- 
tura — Escravidão — Liberd/idr -Xu rios.) 

Escrevente — Approvundi» u salário estabele- 
cido ao que foi encarregado do serviço de i'uz. na admi- 
nistração do concelho das ilhas do Gou. P. 18 dez. 65. 
L. N. (5.°) p. 587 — Approvando o abono de um xerafim 
diário uo encarregado dos trabalhos da arrecadação e 
escrípturoçào das rendas da prov. de Satary. P. 9 abr. 
66, (6.") p. 11. 
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E sorip tório — (V ida— Aoeiícia — Direitoê,) 
Ssorlptura. publica — (Vide — Ajuêtamenio de 

cantas.) 
£Ssoi*iptiiira.^ao — (Vide — Enudutuetitoa.) 
Eeioiriv^aejsi — Approvando a nomeação de mais 
dois para cada uma das comarcas de Balsete e Bardez, 
e mn para aa ilhas de Goa. P. 7 abr. 64. L. N. (5.<*) p. 
12 — Do como se ha de snpprir a falta do empregados 
nas capitanias dos portos para servirem de escrivães 
dos tnbunaes maritimos commerciaes. P. 13 jan. 69, 
(7.^) p. 138 — ^Approvando a nomeação de mais um para 
cada um dos julgados de Calangute e Assolná, na ín- 
dia. P. 18 dez. 69, p. 783 — Dispondo que os de direito 
da comarca de Loanda servissem cumulativamente nas 
duas varas na mesma comarca. D. 15 março 70, (8.°) p. 
11 — Regulando a distribuiç&o de serviço com relação 
aos das duas varas da comarca de Loanda e revogando 
o decr. retro. D. 12 out. 70, p. 181. 

(Vi€ie — Âlf. — Ajudas de custo — Carrega- 
mentos — Comarcas — ConfirmcLção regia — De- 
ducçâo — Emolumc7itos.) 
Xllioiri^ao da Puridade — Seu regimento. — 12 
março 1663. L. A. (l.*>) p. 286, 

£«soiuia. Cezar — Approvada a sua lotação. P. 28 
out. 64. L. N. (5.0) p. 309. 

Eeiousas — Declarando ao g. g. da índia que as 
pedidas pelos juizes ordinários ou ^eiis substitutos, 
devem ser concedidas ou denegadas em conselho. P. 20 
«uov. 67. L. N. (6.0) p. 742. 

(Vido — Cargos municipaes,) 
Esmolais — (Vide— Terra èSanta.) 
!Ef$i>eeia]riae» — (Vide — Cormitrcio.) 
£tspiii£[^a.i*clets — Prohibindo o seu uso aos mo- 
radores da índia. Alv. 9 fev. 1618. L. A. (l.«) p. 212. 

£if9polios — ^As remessas do producto d'ellespara 
o deposito pubL em Lisboa devem ser accompanhadas 
de uma relação com o nome da pessoa fallecida e impor- 
tância que se transfere, para oministr. da, mar. e ultr. 
P. 3 jun. 70, (8.0) p. 21-— -Como aj. da faz. de Moçamb. 
deve fazer a remessa do producto dos que arrecadar. 
Off. 24 out. 70, p. 185 — O producto de um que sendo 
arrecadado pela j. da faz. de S. Th. e Pr. na supposição 
de que o faflecido era portuguez, quando era súbdito 
hespanhol, devia ser entregue ao competente agente 
consular, sem se cobrar nenhuma percentagem. P. 23 
out. 72, p, 406. 

(Vi€ie — Dcf. t ausentes — Emolumentos.) 
'E»qiTLeL€Xirà^-^(V\áe—Cavallaria.) 
}El8tetl>elec9Ímeiito6 pubL — Os juizes de 
direito, no exercício de suas funcções, não carecem de 
licença de nenhuma auctoridade administr. para entra- 
rem em qual juer d'elle8. P. 19 dez. 74. L. N. (8.*) p. 808: 
"Emttti^eLO nav.franc. emAng, — (Vide — Direiloê.) 
lSl»±WLQÒe» f^atyieff^Dispensanuo a de An^. de 

Cassar visita de saliida aos paquetes da carreira d'Afr. 
\ 16 set. 65. L. N. (5.*) p. 446— Provendo á arrecada- 
ção e fíí^calisação dos fundos, material e viveres desti- 
nados Ã de Ang. P. 10 jun. 69, (7.») p. 280— Fixando a 
duração d'ellas. D. 1 set. 69, p. 205 — Provendo ao pa- 
gamento das despezas da de Macau. P. 30 abr. 70, (8.oj 
p. 18 — Providenciando para tomar de facto inteira- 
mente independente dos governadores das prov. ultram. 
e j. da faz. a administr. económica d^ellas. P. 3 set. 
70, p. 182 — ^l^íandando-lhcs entregar as embarcações 
que estavam ao serviço de Moçamb., Macau e Timor. 
P. 30 jun. 74, p. 667 — Regulando as relações entre os 

Í governadores das prov. e os respectivos commandantes. 
\ 5 maio 77, (9.») p. 448. 


( Viílo — Administr, — Commandantes — Cew 
missões — Conselho do governo — Conselhos <i' 
guerra — D<^íositos,) 

teie|i^x*apl&icas — Devem (xxasidcrar-se 

internacionaes os telegrammas trocados eutre as do 
continente e as ilhas da Madeira e C. Verde, bem co- 
mo entre as mesmas ilhas. D. 10 julho 73. L. N. (8/') 
p. 460 — Approvando oue a índia contribuísse annual - 
mente com 1:638 xeraíins para se conservar a de Goi). 
P. 3 out. 74, p. 690. 

Estado maior — ^Remettendo aos ^vemadon>fi 
das prov. exempl. das instrucçoes provisórias para uma 
parte do serviço e deveres dos oÔ; do estado maior em 
campanha. P. 15 set. 66. L. N. ^6.0) p. 292. 
(Vicie — Colhcação,) 

fiianitairio — Indicando as circumstancias a 

que os empregados de saúde teem de attender na ave- 
riguação do dotí navios. Off. 3 fev. 74. L. N. (8.«) p. 
476 — Ordenando que a j. de saúde da índia remetta 
mensalmente ao ministr. da mar. e ultr. informações do 
da capital e prov. Off. 26 jun. 78, (9.«) p. 633. 
(Vide — Cartas de saúde.) 

cie Groa— (Vide— Depittodoí.J 

£IjstaiBipill&ai$ — Só pelo ministr. da mar. po- 
dem ser forjiecidas as necessárias para a franquia dr 
cartas nas prov. ultram. P. 5 dez. 67. L. N. (6.*) p. 761 
— As requisições das de sello devem ser separadas dac* 
do correio. P. 14 nov. 77, (9.«>) p. 531. 

ICstatiíiftioa — Ordenando que se publique no 
Boi. do governo de Macau a dos processos julgados no 
respectivo juizo de direito e na procuratura dos negó- 
cios sinicos. P. 10 fev. 68. L. N. (7.®) p. 7. 

JSisitatixto» — Approvados os do Monte-pio Off. 
IX 22 nov. 70, p. 186-Tldem o regulameutar do Semi- 
nário de S. José de Macau. P. 20 março 71. L. N. {S."/ 
p. 232. 

(Vicie — Banco JVac. Ultram, — CoUegio das 
missões ultram. — Colíegio de Santa Rosa de Li- 
ma — Companhias.) 

Kfittradlae» — Mandando executar em todas a»: 
prov. o disposto nos artigos 31, 82 e 33 do decr. de 31 
dez. 64, teudcntes a obviar que sejam estorvados oé tra- 
balhos de construcção ou reparação d'cllas. D. 12 dez. 
74. L. N. (8.0) p. 807. 

oai*i"ot;eii*as— Mandando-as abrirem vá- 
rios pontos da prov. de Ang. para facilitar a communi- 
cação do interior com o no Quanza. P. 7 julho 65. L, 
N. (5.-) p. 409. 

li^strang^eiroiS- Prohibindoque navios e pes- 
soas estrangeiras vão ás colónias portuguc^^ sem par- 
ticular licença d'El-Rei. Alv. 18 março 16Q5, I^. A- (!•*) 
p. 188 — Os que não l^rera uaturalisados, vAxk podem ser 
matriculados como pilotos nem como coutr^-incstres 
nos navios mercantes portuguezes. P. 11 m^rço 67. L. 
N. (6.«) p. 4í)8. 

(Vicie — Beneficio eccle^. — Criminosos — Ec- 
cles. — Entrega.) 

Kstuclaiitei^— Providenciando afim de que os 
militares que vem cursar as escolas do reino não se de- 
morem aqui além do praso marcado para gs respectivos 
estudos. P. 14 julho 65. L. N. (5.«)p. 412 — ^Auctorisan- 
<lo o S' S' ^^ índia para abonar um subsidio aos mais 
distiuctos da escola medico-cirurgica de Nova Groa, aiiui 
de iram aperfeiçoar o$ seus estudos Qa de Bombaim. 
P. 14 ag. 65, p. 426. 

£Istii<|.o«i — Recommendando que se addicioiíe ao» 
do semiuario de Goa o dos elementos das sciencias histu- 
rico^uaturaea, P. 16 inato dí}. L* N. (õ.**) p. 331~Orde- 


ò?) 


^a^-.o ao g g. de Moçamb. que preste auxilio e protec- 
vàLo ás pessoas que pretenderem tnzer ali estudo» scien- 
titícos. P. 16 juu. 69, (1.*) p. 283— Approvando a cou- 
cpHsào de passagem as praças de pret da ludia, que 
vierem alístar-se no exercito de Portugal com licença 
para continuarem os seus estudos no reino. P. 17 aet. 
73, (8.«j p. 44)5—0 director das obr. publ. de Ang. 
liará conhecimento ao g. g. d^aqnelles a que mandar 
proceder. P. 4 out 77, (9.») p. Õ18. 

Ktape — Approvando o augmento da importância 
da qne venciam as praças de pret da guarnição de Mo- 
vamb. P. 2y set. 65. L. N. (5.'>), p. 448. 

lEIxame» — Prohibindo que os off. infer. do exer- 
cito da índia sejam promovidos sem terem feito o de- 
vido exame. P. 6 set. 67. L. N. (6.«) p. 702. 
( Viae— iá//— Capitães.) 

Kxolassi^voís — Concedendo, por 10 annos, a 
Fi-ancisco de Moraes, o de export. pela» alf. de S. Th. 
e Pr. e de Ang. a um producto vegetal por elie dcsco- 
hvTío. D. 22 out. 74. L. N. {S^} p. 6ÍJ3— Idem a Ignacio 
^h)<é de Paiva Rapozo e ks companhias por elle organi- 
saduíj para o commercio do o])io, por 12 annos, pa- 
ra a PAport. d'aquelle género, pelas alf. de Moçanib.. 
s(.'in pagamento de direitos. D. 26 nov. 74, p. 756. 

Itix^ecíu^ôes— Um decr. que fora mencionado 
Tia relação synoptica das cartas de lei e decr. remetti- 
«ia pelo ininistr. da mar. e ultr. para a Judia, devia por 
♦'^^(' simples facto ser ali executado. Off. 20 maio 70, 
L. N. (8.») p. ly. 

Iii»ea.e» — Declarando as providencias que, 

posto nâo sejam cêpeciaes para o ultr., podem comtudo 
ter ali execução sem prévia auctorisaçào do governo da 
uwítropoie. P. 30 maio 68. L. N. (7.») p. 38— Ordenando 
.10 governador de S. Th. e Pr. que de conta, em perio- 
duã certos e regulares, do andamento de taes proces- 
»os. P. 3 março 68, p. 18. * 

{yiae — Adjudicação — Bens— Boi. Off. — 
iJecima urbana — Divida,) 

K xe cinatuir— ( Vide— Cow«*/w.j 

Kxox^oito da/wdta— Fazendo-Uie extensivas as 
disposições do art. 3.** da carta de lei de 1 de julho de 
6*J, que regulou para o reino a promoção ao primeiro 
]>oi»to de off. e do aviso do ministr. da guerra de 18 de 
uiit. 52, que estabeleceu o modo de prehencher as va- 
caturas do mesmo posto nas armas especiaes. P. 20 fev. 
04. L. X. (5.') p. 5 — Eâtabefecendo gratificações aos off. 
d»» artilh. empregados em serviço activo ou de resideu- 
íia. C. L. 16 maio 64, p. 35 — As praças que foram em- 
pregadas nas operaçoe» contra os revoltosos de Satary, 
i*uiitar-se-ha i>elo dobro o tempo do seu serviço n'csi$ad 
«•peraçôes. P. 6 out. 64, p. 293 — Augmcntando o» ven- 
limcntos dos off. e praças de pret da 1." e 2.» secção. D. 
íi) out. 64, p. 294 — Kegnlando a promoçào aos !.•»• sarg. 
habilitados. P. 10 dez. 64, p. 315 — Como devem ser pa- 
tras a.i forragens aos off. que a ellas tenham direito. P. 
:ÍJ7 dez. 64, p. 318 — Approvando ^ue os soldos dos off. 
do exercito de Portugal em ser^'lço na índia, lhes se- 
jam pagos na confonnidadc da carta de lei de 18 maio 
*í.'). P. 25 nov. 65, p. 555 — Ordenando que todos os tri- 
mestres seja romettido ao ministr. da mar. e ultr. um 
inappa desenvolvido do estado completo e effectivo da 
força de cada um dos corpos d'aquelle exercito. P. 26 
out. 66, (6.") p. 300— Mandando adoptar n^elle a parte 
eouvenieute do regulam, geral do ser\'iço interno dos 
quartéis do reino. P. 10 set. 67, p. 704 — Regulando o 
aiLiuuo de soldo aos off. do exercito de Portugal promo- 
vido* «o da Índia. P. 17 ag. ^^. (7.<») p. 49. 


ÇVYiXe^—Ábiuwê — Àrjteniil —Bnt. — (lommnn- 
dantes — ÂJtj^eren^M de. doidos — is;«'<mi«#.y 

f^jconeiraçârO — Nâo compete aos iruv^madoras 
a dos empregados nomcadoa por decreto. P. lí.» fev. Ik«. 
L. N^. (5.*) p. 822^— Declarando ao g. g. de Aloçamb. que 
nem elle podia conceder a que concedera a um gover- 
nador subalterno da prov., nomeado por decr., nem este 
se devia ceusidernr exonerado para o effeito de deixar 
de exercer o respectivo cargo. P. 23 jau. 66, (6.«) p. 3 — 
Os governadores das prov. quando a derem a algum em- 
pregado, devem participal-o ao ministr. da mar. P. 3 
março 71, (8/») p. 231. 

(Vicie — Escola med. cirurg, de Nova Goa,) 

ICxpecli^&o— Organieaudo uma força expedi- 
cionária com destino á Zambezia. D. 9 nov. 68. L. N. 
(7.<*) p. 79 — Declarando sem effeito a que se mandara 
organisar em Ang. com destino a Moçamb. P. 4 dez. 69, 
p. 744. 

(Vicie — Baciíu kydrograpíàcas,) 

!Kxpeclieiit'e -7 Determinando que os negócios 
do ultr., que até ali eram todos expedidos pela secre- 
taria da mar., lhe fiquem pertencendo, ou ás outras, con- 
forme a sua natureza. C. L. 8 nov. 1821. L. A. (2.«) p. 
356 — Mondando reverter á secretr. da mar. o de todos 
os negócios do ultr. C~L. 7 abr. 23, p. 367 — Dividindo 
os negticios das prov. nitram, pelas diff*erente8 secretr. 
d Estado. D. 28 julho 34, p. 374— Regulando a forma 
do de diversas repartições do ministr. da mar. c ultr. 
D. ô out. 69. L. N. (7.«) p. 306. 

(Vide — Conselho ultram. — Secretaria.) 

Kxplica^âo — Dando-a ao g. g. de Ang. do co- 
mo se deve entender a portr. de 19 julho 67 que reoom- 
mendou a exacta observância da lei da receita e despe- 
za de 2 do mesmo mez. P. 30 out. 67. L. N. (6.») p. 7^7. 

Iâxploi'avâ.0 — Recommendundo a do no Lu- 
calla, com instancia, ao g. g. de Ang. P. 7 julho 65. 
L. N. (5.«) p. 409. 

Kxpox*taçã.o— Só se considera consummada 
quando se effectua o desembarque das mercadorias em 
porto differente d'aquelle de onde procedem. P. 13 fev. 
64. L. N. (5.*) p. 3. 

!E2xposiiç2LO — Recommendando a todos os go- 
vernadores, excepto ao de Timor, que predisponham as 
cousas para se fazerem exposições agrícolas e indus- 
triaes nas respectivas capitães. P. 26 set. 64. L. K. (5.*) 
p. 292— Providenciando atím de se apresentarem na in- 
ternacional do Porto os productos de todas as indus- 
trias das prov. ultram. P. 3 dez. 64. p. 314— Ordenando 
que se promova tudo o que fôr conducente a que as in- 
dustrias de todas as prov. ultram. sejam devidamente 
representadas nu exposição universal de Paris de 1867. 
P. 26 dcí. 05, p. 588 — Approvando o regulam, para aa 
dos productos ultram. D. 26 jau. 71, (8.") p. 226, 
( V Ide —Commissôea.) 

Ii^x'pi*opt*irivi>eM por utilidade pabl, — (Vide 
— Cartas de Itt.) 

Kxti'a vi o— Declarando qiu^ a multa a que se 
refere o art. 86." do regulamento das alf. de C. Verde 
de 18 maio 74, «ó póile ser imposta no caso de extra- 
vio de fujseudas. P 30 out. 75. L. X. ^9.°) p. 271. 


F 


iraf>i* iças— Favorecendo as delonificios. D. 24 


eo 


jttlho 177i^. L. A. i(2.*) p. 205 — Isentando de meios di- 
reitos nad alf. do ultr. a louça das do rciuo. Âlv. lõ 
fev. 1794, p. 249 — Favorecendo aa de fiação e tecela- 
^m de algodSo. Alv. 27 abr. 1797, p. 252^Couceden* 
do isenção da contribuição imposta nos chapeos g^ros* 
i^os das nacionaes, e libertaudo-os de meios direitos 
iiaii aif. ultram. D. 10 abr. 1804, p. 275— Revogando 
a prohibiçad d*ellas no ultr. Alv. 1 abr. 1808, p. 286 
— Acerca da isenção de direitos á enxárcia da de Pe- 
drouços. Alv. 12 nov. 1812, p. 323— Eztincta a da pól- 
vora da índia. D. 25 nov. 69, (7.«) p. 580. 

(Vi d© — McUerioÃ primag — Pólvora,) 

FcLtsial cla.cle» extraordinárias — (Vide — Aree- 
bispo de Goa,) 

Faculta.t.i\ros — Declarando ao g. g. de C. 
Verde que lhe compete designar o local onde devem 
residir os do quadro de saúde da prov. P. 31 jau. 48. 
L. N. (1.°) p. 602 — Declarando que os partidos offcre- 
eidos por algumas camarás munic. de C. Verde aos que 
ali forem residir, podem ser aceumulados com os ven- 
cimentos pagos pelo estado. P. 22 dez. 52, (2.<*) p. 205 
— £stabeiecendo-llies uniformes. D. 27 set. 53, p. 291 
—Resolvendo duvidas da j. da faz. de C. Verde so- 
bre abonos a elles cm casos de epidemia ou em tempos 
ordinários. P. II abr. 57, (3.°) p. 24-«Provídencian- 
do sobre abono de vencimentos aos da província de S. 
Th. e Pr. P. 31 março 63, (4.«) p. 39— Ordenando que 
resida um na colónia de Capangombe. P. 24 fev. 64, 
(5.<*) p. 7 — ^Approvando o piano de seus uniformes. D. 
19 maio 64, p. 38 — ^Igualando os de Timor, em venci- 
mentos e vantagens, aos de Ang. D. 5 julho 65, p. 397 
— Declarando os vencimentos que pertencem aos da 
armada em serviço nos hospitaes em terra. P. 12 out. 

65, p. 468 — Os dos quadros devem ser considerados eo- 
mo empregados civis com graduações milit. e não como 
milit. F. 26 jan. 66, {Q,'*) p. 4 — ^Determinando que os de 
Moçamb. sejam distribuídos pelos lugares onde mais 
convenha que residam, não se accumulando em uma 
parte os que não sejam ahi indispensáveis. P. 22 dez. 

66, p. 399 — Estabelecendo vantagens aos dos quadros. 
C. L. 3 abr. 67, p. 413 — Não lhes é applicave] o aiig- 
mento de soldo de aue reza a C. L. 18 maio 65. P. 14 
maio 67, p. 425 — Não são isentos do serviço de peritos 
os milit. ; os do quadro de saúde devem cumprir pon- 
tualmente os maudadoB e as intimações dos juizes. P. 
21 ag. 68, ÇI.^) p. 50 — A legislaçilo relativa á conces- 
são do habito de Aviz não e applicavel aos civis dos 
quadros, posto que tenham graduações milit. P. 22 out. 
68, p. 74— Rei^ulando o serviço d elles em Afr. P. 6 
março 69, p. lo8 — Exigindo que todos os aunos sejam 
remettidaa á repart. de saúde naval e do ultr., infor- 
mações relativas aos facultativos do quadro e uma re- 
lação nominal de quaesqner outros aue residirem nas 
prov. ultram. Off. 24 abr. 69, p. 262 — ^Regulando a gra- 
duação relativa entre os approvados na esc. med. ci- 
rurg. de Lisboa, ou na do Porto e os que o tiverem si- 
do na do Funchal. OS. 3 jan. 70, (8.«») p. 1— Os que fo- 
rem milit. e outros quaesqner que não pertençam ao 
quadro de saúde, podem ser empregados nos estabele- 
cimentos de emigração chinesa em Macau. P. 14 julho 
71, p. 285 — Fixnndo os honorários dos do quadi-o de 
C. Verde. D. 20 Julho 71, p. 307 — ^Advirtindo que os dos 
qnadros de saúde, seja qual for a sua situação na hie- 
rarchia medica dos mesmos quadros, não podem consi- 
dcrar-se isentos do cumprimento das proscripções do 
art. 29.^ do decr. de 2 dez. 69, que reorganisou o ser- 
viço de saúde. P. 25 jan. 72, p. 358 — Dispondo que os 
facultativos milit. da índia sejam empregados de pre- 


ferencia aos civis nas inspecções ,r|uc incumbem á j. d»3 
saúde e em diversos serviços dos hospitaes. P. 8 sct 
73) p. 464 — Mandando abonar um subsidio mensal pa- 
ra frequentarem a universidade de Bombaim, aos quo 
tenham concluído com distincção o curso da q»c. áa 
Nova-Goa, e regulando a nomeação d*eUes, para tal 
effeito. P. 16 dez. 73, p. 474 — Fixando o máximo do 
teumo do serviço na ilha do Pr., dos do quadro da prov. 
P. 3 março 74, p. 480— Compete ao governador de S. 
Th. e Pr. nomear para os diversos serviços os do qua- 
dro, e determinar o minimo do tempo que ti^-^rem 
de prestar na ilha do Pr. P. 4 maio 74, p. 609— Orde- 
nando que os do quadro de S. Th. e Pr. prestem a qual- 
quer hora os soccorros médicos aos doentes entiados 
no hospital milit. de S. Th. e bem assim os serviços 
medico-legaes requisitados pela auctoridadc competen- 
te. P. 15 maio 74, p. 609 — ^Reduzindo a dois o numero 
dos da índia, que podem ser subsidiados para frequen- 
tarem a universidade de Bombaim. P. 3 jun. 74, p. 6r#l 
— Aos facult milit só podem ser abonadas as gratifi- 
cações auctorisadod pelo decr. de 30 abr. 74. Off. 30 
jun. 74, p. 667 — Estabelecendo os honorários médicos 
dos dos quadros das diffei^ntes prov., excepto do de C, 
Verde. D. 25 nov. 74, p. 754— Regulados os vencimen- 
tos dos eâectivos ou reformados dos diversos quadroi>. 
D. 3 dez. 74, p. 757 — ^Dispondo que os dos quadros de S. 
Th. e Pr. nâí) sejam nomeados para exercerem a sua 
profissão na ilha do Pr., sem terem servido um anut> 
na do S. Th. P. 4 dez. 74, p. 760— Dispondo que v3 
governadores das prov. exponham nas informações d'el- 
les, a conta em que os teem, e informem também ai5 
propostas ou requerimentos para a sua promoção ou 
reforma. P. 5 maio 77, (9.») p. 449— A disposição do 
art. 50»® do decr. de 2 dez. 69, que reorganisou a força 
do ultr., não lhes é applicavel. P. 23 maio 77, p. 452. 
(Vicio— il«ptra?ite« a facuUaUvos — Cargos 
muniet-^Cirurgioes — Conselho de districto — 
Corpos de delicio — Direitos de mercê — JSaude 
pM. — Serviço de saúde.) 

Fallcoimentois — ^Ordenando que os gover» 
nadores rcmettam no mez de janeiro de cada anno uma 
relação das pessoas do reino que tiverem fallecido no 
anno antecedente. P. 28 março 38. L. N. (l.«) p. 37 — 
N'aquelle mappa deve declarar-sa a importância doa 
respectivos espólios. P. 28 julho 45, p. 4ã7. 

(Vide — Drf, e ausentes — Espólios,) 

Falsificações — (Vide — Arsenal de mar.) 

Faltas — As dos juizes de direito das comarcas 
das ilhas de Groa, Bardcz e Salsete, devem ser suppri- 
das pelos respectivos substitutos. P. 3 março 64* !«• N^ 
(5.«) p. 9 — Approvando o modo de supprir fi dos go. 
vcmadores dos districtos de Mocamb. estabolooido pe» 
lo g. g. P. 12 maio 65, p. 331 — As leves, dadas çxítXwa 
condições, não incapacitam para a medalha milit. L>. 
16 set 65, p. 446 — Provendo para o caso de occorrcr 
imprevistamente a de algum vogal de Qualquer tribu- 
nal marítimo. P. 14 out. 65, p. 467 — Uon^o se ha de 
supprir a de qualquer juiz da rcL de Qoa. D. 18 uov« 
69, (7.'») p. 87 — ^provendo para o caso de falta de em- 
pregados das capitanias dos portos para servirem d'(v>«- 
crivãos dos tribunaes marítimos. P. 13 jan« 69, p. 138. 
(Vide— 4rw«a/ de mar, — Folsififíaçiks,) 

Faiinili£|,s~Prohibindo o abono da passagviu 
para a metrópole ás dos empregados que vem tratar -í-tí 
ao reino. P. 31 maio 70. ly. N. (8.*>) p. 20 — Deve abo- 
nar-se passagem de regresso ao reino, ás dos empre- 
gados, aiuda que os não acompanhem. P. 10 jun. 70, 
p. 24. 


(íl 


^Vido — Ajuda de CMto — Cartas de lei — De- 
putadas — Empregados publ.) 
Fax*ol d^Affuada — llogulando a administração da 
receita e despeza d'aquelle farol na índia. P. 23 set. 
U. h. N. (1.°) p. 391. 
do Oa.l>o ^Xonde^o — Romettendo pa- 


ru ser couvenicntcmeute publicado, um aviso indican- 
do a latit. e longit. do pliarol ali estabelecido. P. 9 ju- 
lho 57. L. N. (S.») p! GO. 

ae I>illy— (Vide— Graíí^co^.) 

Fmeendas — Capítulos do liegim. dos vedores 
da Faz., em que ha disposições relativas ao ultr., de 17 
out. 1516. Li. a. (1.®) p. 153— Idem do Regim. de Faz, 
de 20 nov. 1591, p. 160 — Para que as que vem da ín- 
dia sejam registadas no caderno da carga, sob pena de 
serem perdidas para a faz. nac Alv. 15 março 1597, 
p. 177 — Para que se nào despachem a final os feitos da 
faz. da índia, sem ser ouvido o prov. da faz. Alv. 28 
março 1617, p. 212 — Idem no caderno, e deixando de 
o ser se assentem no livro do escrivão da Náo. Alv. 10 
março 1618, p. 183 — Sobre a arrecadação das que de- 
rem á costa. Alv. 12 iulho 1668, ç. 307 — Para que ^com 
víA mandadas para o Brazil e mais conquistas, se re- 
metiam também os despachos d'ellas. Alv. 20 jun. 
1670t p. 308 — ^Prohibiudo o despacho das da Ásia, aue 
não vierem em navios do reino. D. 8 abrt 1739, p. 412 
— Pormittindo a venda das da Ásia, sem intervenção 
de correctores. D. 10 julho 1771, (2.*») p. 69— Favore- 
cendo o despacho das da casa da índia. I). 29 jan. 1789, 
p. 242 — Suspendendo a execução do decr. de 29 jan. 
1789, sobre despacho d^ellas. D. 15 fev. 1789, p. 242 
— Kcgulando o despacho das que vierem das costas de 
Malabar. Alv. 27 maio 1789, p. 243 — Declarando qnaes 
da Ásia se podep admittir a despacho nas alf. do rei- 
no. D. 14 fev. 1792, p. 245— Sobre direitos d'ellas o 
baldeações. Alv. 17 ag. 1795, p. 250 — Admittiudo pa- 
ra consumo em todos os portos do reino unido as da 
Ásia, manufacturadas com cores, pagando o tributo de- 
terminado. C. L. 28 dez. 1821, p. 357 — Declarando que 
se podem admittir a despacho as dos portos além do 
Cabo da Boa Esperança, carregadas em navios portu- 
guezcs, ainda que de construcçâo estrangeira. D. 2 
maio 22, p. 359. 

(Vide — Alf, — Classifica^ de faz, — Com- 
mercio — Naus da Lídia — Navios.) 

pnl^liea. — Determinando a época em que se 

deve fazer a remessa das cohtas da receita a despeza 
publ. P. 17 dez. 36. L. N. (1.») p. 28--Auctorisando a 
cobrança dos rendimentos publ. no ultr. no futuro an- 
no ecou, L. 9 abr. 38, p. 38 — Approvando o projecto 
de adminietração de faz. para a Guiné portugueza. P. 
24 dez. 38, p. 70 — ^Recommendando a observância da 
hn nas arrematações dos rendimentos publ. P. 31 jan. 
39, p. 74 — Auctorisando o pagamento de dividas acti- 
vas da faz. por meio de prestações. P. 3 fev. 40, p. 115 
— Mandando fazer a eseripturação d'ella por annos 
econ. e reoommendando um tombo das propriedades 
que pagam dízimos e foros ao estado. P. 8 jan. 41, p. 
142 — Approvando o disposto pelo g. g. da índia, rela- 
tivamente Ã cobrança da venda de mantimentos, espe- 
ciarias, classificação de boticas e matriculas de boti- 
4|ueiros existentes nas ilhas de Gk)a. P. 27 fev. 43, p. 
CJOl — Providenciando sobre a arrecadação da reeeita. 
P. 9 dez. 43, p. 347 — ^Regulando a eseripturação das 
repartições de faz., dependentes do ministr. da mar., 
para se saber a que em cada prov. se paga por codta 
da metrópole, e o que n^esta se pa^ por conta de ca- 
da prov. If. 5 jan. 49, p. 672— Providenciando sobre 


o recenseamento d cila em S. Th. e Pr., na falta dos 
respectivos registos. P. 4 abr. 57, {^.•) p. 23— Dando 
providencias para melhorar a situação financeira de 
Ang. e attenuar o deficit, P. 9 jullio 58, p. 279 — Ap- 
provada a nomeação feita pelo g. g. de Moçainb., de 
uma commissão para conhecer do estado dos cofres da 
faz. e do dos dei. e ausentes. P. 25 afif. 58, p. 297 — 
Regulando a sua gerência e ti.>)calisaçuo no Ambriz e' 
Mossamedes. D. 8 julho 59, p. 441 — Declarando mem- 
bros do Adjunto das ilhas de Timor e Solor, o juiz de 
direito e o proc. da coroa e faz. P. ^2() out. 59, p. 494 
—Mandando remetter rcgulannente as contas explica- 
tivas da receita e despeza das prov. ultram., que as 
jimtas da faz. devem enviar annual mente. P. 18 julho 
61, p. 682 — Approvada a nomeação provisória de tini 
solicitador da nu., jiara promox-er a cobrança das di- 
vidas ao cofre de 8. T)i. e Pr. ; e mandando advertir o 
delegado da prov.' pelo seu desleixo n^este assumpro. 
P. 23 maio 62, p. 718. 

(Vide — Administração,) 

Feii*o.itii — Recommendando a restauração das an- 
tigas, em Ang. P. 30 jan. 39. L. N, <!.•) p. 75. 

Feitoria — Regulando o estaoelecimento d*e]Ia 
na costa de Ang. D. 27 set. 56. L. N. (2.») p. 816. 
ÍViae— Caòo Negro,) 

Ferias judiciai — Auprovando provisoriamente 
a mudança d^ollas em S. TIl e Pr. P. 13 dez. 49. L. N. 
(1.») p. 684. 

Festi^rldade — (Vide— -S". Franciseo Xavier,) 

FÍadox*ei3 — Os dos exactores da faz. não podem 

Í>or seu arbítrio desonuerar-se da fiança, sem que ella 
hes seja acceite. P. 27 fev. 57. L. N. (3.*») p. 11— Aos 
cxaetores encontrados em alcance e aos seus fiadores 
carregar-se-ha um juro de 62 doesse alcance. L. 5 jun. 
57, p. 54. 

Fiançar— Annnllando as prestadas por eíFeito do 
art 22.» do decr. de 2 maio 44. D. 29 dez. 52. L. K. 
^2.") p. 222— Ordenando que o encarregado da faz. do 
hoimital milit. de Moçamb. seja obrigado a prestal-a. 
P. 29 set 55, p. 691 — Ordenando que se obste sempre 
por todos os meios legaes a que seja concedida em 
processo de crime de trafico de escravos. P. 28 out. 64, 
(5.") p* 309 — Determinando o que se deve» observar a 
tal 1'espeito nos processos de delictos mari timos, de- 
claranao-se applicaveis a elles as disposições dos art. 
2.<*, B,^ e 4.® do decr. de XO dez. 52, que regulou a con- 
cessão de fiança nos processos crimes. P. 20 out. 65, p. 
522 — Os navios que transportarem de umas para outras 
ilhas do archip. de C. Verde semente de purgueira, ou 
outros géneros de producção da prov., não devem ser 
obrigados a prestal-a ao pagamento dos direitos a que 
esses géneros são sujeitos, transportando-se para fora 
d'ella. P. 25 nov. 68, (7.«) p. 89 — Dispondo que se não 
passem passaportes para paizes estrangeiros a man- 
cebos sujeitos ao serviço milit., domiciliados no reino, 
sem que a prestem idónea á sua apresentação, sendo 
chamados a esse serviço. P. 17 dez. 69, p. 78z — Appro- 
vando o regul. para o processo da que deve prestar o 
thesoui-eiro geral da j. da faz. da índia. D. 15 nov. 75, 
(9.<») p. 273 — £xigindo-a para o cxorcicio do lugar de 
thesoareiro da alf. de Dilly. D. 19 dez. 77, p. b&, 
(yíaei'-Alfand,J 
Fielet — Creando o emnrego de fiel do porto fiscal 
de Bensolor, com o ordenado de 180 xerafins annuaes. 
D. 24 março 68. L. N. (7.»j p. 28— Creando o lugar de 
fiel encarregado da guarda e conservação dos objecton 
da faz., existentes no palácio do governo de Macau e 
Timor. D. 8 nov. 77, (9.<*) p. 525— Mandando nomear 
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iirn para o deposito geral dadJrecvÀo Janohr. publ. «I** 
Ang. P. 1 julho 78, p. ♦386— indicando as ubrigavocs 
do do deposito retro. Off. 5 julho 78, p. 634. 
(Vide — Ordenados.) 

FllhiO»— (Vide— Escravos— Off, milit—Btgisto.) 

FiscAl — (Vide— Cow/íia/tdoí.) 

Fli9ca.lifi(avAo — Ordenando que se adopte na 
índia, na parte applieavel, o systcma de fiscalisaçao 
do reino, pelo plano que fnz parte do decr. de 5 nov. 
39. P. 29 jan. 56. L. N. (2.») p. 715. 
(Viíic — Cíirrcgamentoe.) 

nove st aw — f Vide — Concessões.) 

Follia,M — Explicando que a taxa de sello desi- 
gnada na respectiva tabeliã, de 1 julho 67, para cada 
meia folha dos liv. que d<»vem ser scllados antes de 
tíscriptos, comprchenile duas pag. P. 30 julho 69. L. N. 
(7.«) p. 288. 

Fox*a.l — Capitulo» do da alf. de Lisboa, relativos 
ao ultr., de lõ out. 1.087. L. A. (1.®) p. IfjO. 

IFoir^a armada — Orgauisando a de Macau. D. 13 
nov. 45. L. N. (1.») p. 444. 

(Vide —Armada — Estação naval — Navios 
de guerra.) 

cie iiíia.i*iiilui. — Fixando o máximo de 200 

praças para todan an pro^., no anno ecH>nomiro de 64 
a 65. C. L. 28 jun 64. L. N. fô.*; p. 80— Idem idem 
cm 66-67 e 67-68. D. 8 set. 66. C. L. 2 julho 67, (6.«) 
pp. 154 6 487 — Fixando o máximo d'ella para o aimo 
económico de 70-71. D. 30 jun. 70, (8.°) p. 32. 

militair — Determinando a maneira por que 

jirovisoriamentc deve ser considerada a força perma- 
nente de terra do lleino-Unido e o modo por que ha de 
Hor empregada. C. h. 28 julho 21. L. A. (2.*) p. 354 — 
Ordenando que se formulem no principio de jan. c ju- 
lho, mappas semestraes de toda a força, assim de ter- 
ra como de mar. P. 12 úuz. 35. L. N. (1.»^ p. 11 — De- 
terminando a organi>5avao do regim. de iuiantr. de Ang. 
1). 7 ag. 38, p. o5 — OrgaiuMandu a força de Ang. D. 26 
Bftt. 38, p. 59 — Approvando o ]>lauo da nova organisa- 
çio do exercito da Índia. D. 27 abr. 41, p. 156 — Aucto- 
riaando o governador de S. Th. e Pr. para organisar a 
da mesma prov. como mais convier. P. 10 nov. 42, 
p. 288 — Approvando o disposto p«lo g. g. da Judia 
quanto á extensio das nàuic-hiu') diárias das tropas e 
abonos para conducçío do ba^^arv-eun. P. 17 março 43, 
p. 302 — Determinando quetoi^s os milit. pertencen- 
tes ao ultr.. existentes no núuo e os que de futui-o a 
clle vierem, se apresentem ao muyn gfíneral da armada. 
P. 21 julho 43, p. 318 — Mandando instruir os corpos da 
Índia pelos folhetos que se rciiietttMn, de iustruoçào de 
artilheria o de táctica fdenHmtar ])ara a iufantr. P. 11 
ag. 43, p. 319 — Idem para a?» <it'mais prov. P. 11 a»;. 43, 

11. 319 — Organisando a torça de 1." linha de C. \ erde. 
.y. 4 out. 4Í>, p. 322 — Approvando a orgauisaçào da 1.' 
linha de 8. Tn. o Pr. P. 1 març(» 44, p. 357 — Reorga- 
nisando o extTcito da índia. D. 12 nov. 45, p. 435 — 
Idem a força armada Ue Maciu. D. 13 uov. 45, p. 444 
— Kcsolvciído duviila.w encontrailas no regulam, para a 
leorgauisaçào do exercito da índia, de 12 nov. 45. P. 
12 ag. 4<), p. 510 — Auctori«»ando o conselho de admi- 
ui:^tr. das ma.^sas e t'ardame!it<is de I^oaiida, a corres- 
ponder-se com o de mar. P. 27 ag. 4íi, p. 522 — K«;met- 
Teudo exempl. da praxe do lói-o milit., para por ella se 
dirigirem os ^ivemadores e commaiidautes milit. P. 27 
out. 47, p. 582 — Creaudo unia classe de soldados no 
t-xercito da índia, com a denominação de -aspirantes 
u off. D. 28 abr. 48, p 620 — Ordenando ao g. g. da ín- 
'iiu que 08 oíT. e praças de prct nao passem do uma 


]iara outra arma, sém resolução ou de^pacLu d« S. ^I^ 
P. 10 maio 48, p. 622 — Approvando a orgaBisaçào 
mna companhia de 1.* linlia no Amb. P. 28 jan. 57, {^'ò.") 
p. 5 — Augmentaudo e organisando a de 1.* linha de 
Macau. D. 28 fev. 57, p. 12 — Auctorisando a adupçào 
na índia do novo plano do uniformes do exercito de 
Portugal. P. 20 março 57, p. 19— Approvando a orga- 
nisoçâo de companhias moveis noi distr. de Ang. P. 
30 abr. 57, p. 28— Keorganisando a 1." linha de Ang. 
D. 15 julho 57, p. 70 — Approvando a creaçào de um 
corpo de guerra preta no Uoluugo-Alto, em Ang. P< 
17 ag. 57, p. 102 — Auctorisado o g. g. da índia a «u- 
gmcntar provisoriamente com algumas praças, os cor- 
pos de infantr. e caçadores do exercito a'aquelle Esta- 
do, e i»ara licenciar alguma tropa no inverno. P. 2 s«*t, 
57, p. 118 — Instrucçòes ao g. g. de Ang. sobre a reoríra- 
nisaçào da força da prov. P. 28 set. 57, p. 132 — Appro- 
vando a organisaçào dada aos corpos de 2.* linha, de 
vários concelhos de Ang. p. 16 out. 57, p. 137 — E^^tu- 
bclecendo vantagens aos soldados europeus que, findo 
o seu tempo de serviço, quizercm ficar em Ang. P. 2 
nov. 57, p. 141 — Mandando abonar 100 xerafins men- 
saes a um brigadeiro do exercito da índia. P. 11 now 

57, p. 146 — Ordenando que o governador de Macau nu«^ 
faça propostas para postos vagos, senào em jan. e juu. 
P. 7 dez. 57, p. 151 — Mandando considerar subsistente 
a organisaçào dada á força de C. Verde pelo decr. df 
4 out. 43. P. 16 dez. 57, p. 153 — Mandando formar umii 
companhia de gente europêa, para guarnecer os disti. 
dos rios de Sena. P. 29 jan. 58, p. 184 — ApprovamU» :i 
organisaçiio do corpo da guerra preta do Alto Dandr, 
em Ang. P. 29 jan. 58, p. 185— Approvando as portr. 
do g. g. de Ang. sobre as companhias de Muxiina e 
Novo Redondo. P. 1 fev. 58, p. 187 — Determinando qup 
continue o systema seguido na nomeação e canfínnavà«> 
de postos concedidos a individues de varias comJ)anhi.l^* 
de Timor ; e louvando o governador por ter applicadc» 
a obr. publ. os emolumentos da expedição e registo de 
diplomas. P. 5 abr. ,58, p. 227 — Approvando um no\<» 
plano de organisaçào da força de Moçamb. P. 14 ai)r, 

58, p. 244— Mandando ao g. g. da índia que tome im 
consideração que merecerem as pretençoes que respcl' 
tam a acccssos de postos milit., para os contemplar ou 
nào, nas propostas gcraes de promoção. P. 15 abr. f^s. 
p. 246 — Declarando o tempo que devem servir na IniU.i 
as praças de pret que acompanliaram a tn>pa ida if 
lugre-escuna Petulante; é approvando a organisaçri<' 
dada á mesma tropa. P. 20 anr. 58, p. 247 — Declan»n 
do que deve considcrar-se orgauisado para seguraiu .4 
do estabelecimento de Macau, o bat. nac daquclij 
cidade. P. 27 maio 58, p. 264— Fixando o modo j».>t 
que devem ser abonados dos seus vencimentos os otV 
do exercito de Portugal em serviço) na índia, quaml» 
não regressem ao remo, findo o tempo da sua Ciunnii^- 
são. P. 26 jun. 58, p. 277 — Dando ao g. g. de Ang. r*.. 
clarecimentos sobre o decr. de 15 julho 57, quereor^a- 
uisou a força da prov. P. 6 julho 58, p. 279 — Ap[»in 
vajido que continuem a servir no distr. de Tete u> pra- 
ças do exercito que foram servir em Moçamb. e oue ;í1í 
se achavam destacadas. P. 23 julho 58, p. 281 — Ap})ro- 
vando a orgauisacão de vários corpos ac guerra pr»>ra 
em Ang, P. 24 julho 58, p. 282 — Approvando o e?*t:i 
belecimento da esc. regimental do bat. de infantr. dt- 
Moçamb., n.* 1. P. 24 julho 58, p, 283 — ^Idem o rt-frul 
provisório para as inspecções de mostra em Moçauii) 
P. 26 julho 58, p. 287 — Resolvendo que o engajaniiiit.. 
de praças para o serviço no ultr., se faça por 6 ann<>- 
de effcctivo serviço nas i^esjjectivuí pnjv. P. 2 ag. r>c^. 
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p. 293— Ordenando ao g. g. dt Ang. qnc quando pro- 
pozor ofF. para promoçlo, declare se elles pertencem ao 
exercito de Portugal, ou á guarnição da prov. P. 18 aç. 
õ8, p. 296 — Determinando o tempo que hâo de servir 
fm Moçamb. ou náti ilhas de Timor, os indivíduos do 
exercito da índia que pretenderem ser despacha-los 
alferes com aquella clausula. P. 30 ag. 58, p. 309 — Re- 
solvendo duvidas apresentadas pelo g. g. da índia so- 
bre as disposições do dccr. que creou no exercito a 1." 
classe de capitães, quanto ao modo de contar o tempo 
He serviço. P. 8 out. 68, p. 330 — Approvando o plano 
4e uniformes mandado adoptar no exercito da índia. P. 
:íl dez. 58, p. 340— Dando algumas providencias acer- 
ca da força de Ang. e sua organisaçào. P. 19 jan. 59, 
p. 354— Approvando o estabelecimento de um rancho 
para os oÚ'. inferiores e soldados do bat. de infautr. de 
Moçanib. P. 22 jan. 59, p. 355— Mandando abonar 40 
réis diários para farinha a cada praça de pret das ba- 
torias de artilheria de S. Th. e Pr. P. 27 jan. 59, p. 
3.')») — Approvando a organisaçâo de uma torça de si- 
paes e outras providencias roilit. tomadas pelo g. g. da 
índia. P. 15 março 59, p. 365— Auctorisando o aoono 
<]e uma forragem diária aos off. que servirem de aju- 
dantes de campo do g. g. da índia. P. 13 julho 59, p. 
430 — Mandando que nas guias das praças que receb- 
iam ao exercito do reino se declare o motivo de tal re- 
í^rcsíso. P. 24 ag. 59, p. 442 — Concedendo banda de mu- 
sica ao corpo munic. do exercito da índia. P. 18 fev. 
♦iO, p. 590 — Approvando o alistamento no bat. de vo- 
timtarios de LK>anda, de todos os empregados publ. em 
uma companhia, que só era caso de extrema necessida- 
de aerá chamada a fazer serviço. P. 28 dez. 61, p. 695 
—Providenciando acerca do ser\*iço dO bat. de volun- 
tários de Loanda, em additamento á portr. retro. P. 31 
ian. 62, p. 700 — Pedindo ao g. g. de Ang. mappas da 
furça dos corpos de 1.* linha e esclarecimentos sobre 
a força de 2.*, ou empacasseiros. P. 14 março 62, p. 
707 — ^Elevando os soldos dos oflf. em eftectivo serviço 
J108 corpos da guamiçÂo de Moçamb. D. 26 março 62, 
p. 708— Idem o dos de linha de C. Verde. D. 2 abr. 62, 
p. 7()9 — Estabelecendo os vencimentos que se hão de 
ubouar aos corpos de Moçamb., e creaudo um conselho 
<le ndmiiiistr. das massas e fardamentos. D. 9 julho 62, 
n. 740 — Rocommendando que quando tenham de rc- 
Lrro.^íFar ao reino algumas praças escusas, se lhes dê 
baixa e a competente escusa, sendo só considerados 
inilit. para o effcito da passagem. P. 20 dez. 62, p. 774 
—Idem ao g. g. de Ang. a- hygiene das tropas e o uso 
'lo café nas marchas. P. 27 dez. 62, p. 776 — Consi- 
ííiiando gratificações aos off. empregados em serviço 
activo ou de residência em Macau. C. L. 16 maio 64, 
ô.') p. 35 — Fez-se extensiva aos off. do bat. de 1." linha 
de Macau a carta de lei de 1 julho 62, que mandou 
abonar uma gratificação mensal, como supprimento vi- 
r alicio, aos de algumas das armas do exercito de Por- 
tugal. C. L. 25 jun. 64, p. 78 — Determinando que não 
exceda a 9; 000 homens, em todas as prov., no anno 
•'cononiico de 64-65. C. L. 28 jun. d4, p. 80 — An- 
irineutando os vencimentos dos off. e praças de pret de 
Timor. D. 10 out. 64, p. 294 — Ordenando que todos os 
.««emcstres se remo t ta ao ministr. da mar. e ultr. uma 
relação das alterações occorridas nos assentamentos 
fios off. P. 25 fev. 65, p. 322 — ^Augmentando os soldos 
tios off. de h* linha de Ang., C. Verde. Macau, Mo- 
çamb., S. Th. e Timor. C. L 18 maio 65, p. 332— Ap- 
provando o abono de 20 réis diários de Ratificação, áa 
praças de pret que continuarem a servir em Moçamb. 
depois de tenninarem o tempo a que eão obrigadas. P. 


12 sct. 65, p. 445 — Idem o angmento da importância 
de etapc das praças de pret cm Moçamb. P. 29 set. 65, 
p. 448-— Quacs os casos únicos em que podem ser em- 
pregados em alguma commissào os off. de 2.* linha de 
Ang. P. 4 out. 65, p. 449 — Auctorisando o g. g. de Ang. 
para pcrmittir que regressem ao reino os off. do exer- 
cito de Portugal, que tiverem completado o tempo que 
devessem servir em Ang. P. 14 dez. 65, p. 586— Re- 
gulando o abono dos sí>ldo8 aos off. de Moçamb., no ca- 
t<o de doença e em todas a? hypothescs. P. 21 março 

66, (6.') p. 7 — Mandando ad(»ptar para instrucção dos 
corpos de Ang. a ordenança de infantr., publicada em 
Gá. P. 9 julho 66, p. 130 — Determinando que o forneci- 
mento de mobilia e outros art. para o.s quartéis dos cor- 
pos milit., seja rrgnlatlo pelas tabeliãs n.»» 1 e 2 anne- 
xas ao decr. de 16 sct. 64, que as mandou pôr em vi- 
gor no reino. P. 10 ag. 66, p. 144— Restringindo ao 
máximo de 9:000 homens das difierentes armas, além 
da 2.* linha, o total da força no anno económico de 66 
a 67. D. 8 set. 66, p. 154 — Recommendando que as com- 
panhias dos corpos de Ang. estejam coramandadas por 
capi tiles, e os corpos por off. superiores. P. 29 set. 66, 
p. 292— Provendo á organisaçâo da força de Timor. D. 
LM> iiov. 66, p. 302— Fazendo extensivas ao bat. de Ma- 
cau as disposições appiicaveis do regulam, geral para 
ojserviço interno dos quartéis do reino. P. 16 março 

67, p. 410— Fixando o máximo de 9:000 homens das di- 
versas armas, além dos corpr s de 2.* linha, para o to- 
tal da foi\A no anno económico de 67-68. C. L. 2 julho 
67, p. 487 — Mandando adoptar nos corpos em Ang., as 
disposições appiicaveis do regulam, geral para o ser- 
viço interno dos quai-teis do reino. P. 5 ag. 67, p. 676 
—Idem em C. Verde, era 8. Th. e Pr., Timor e Moçamb., 
as disposições retro. P 5 ag., 8 ag. e 19 nov. 67, pp. 
676 e 677 — Dando novas providencias para facilitar a 
organisaçâo da expediçãf> dá Zambczia. D. 3 dez. 68, 
(7.") p. 91 — Dando bandeira ao bat. de caçadores da 
Ãambezia. D. 8 abr. 69, p. 249— Modificando a primi- 
tiva organisaçâo d'este bat. D. 24 abr. 69, p. 261 — Re- 
organisando a força das differentes prov. D. 2 dez. 69, 
p. 606— Fixando o máximo da effectiva das prov., pa- 
ra o anno económico de 70-71. D. 30 jun. 70, (8.«) p. 32 
— Organisando um corpo de tropas com a denomina- 
jào de — leffião do ultr., destinado ao ultr. D. 21 julho 
<0, p. 152—09 off*. da guarnição de Macau e Timor não 
servirão mais de dois annos, tanto nas companhias de 
Timor, como em quaesqner commissões fora do effecti- 
vo do bat. d*infantr. de Macau. P. 6 ag. 70, p. 161 — 
Proliibindo que os soldados pretos da guarnição de S. 
Th. e Pr. sejam empregados em occupaçoes extranhas 
ao serviço milit, excepto os que livremente se ajustu- 
rem para trabalhar por conta de particulares durante 
o tempo das licenças registadas que obtiverem. P. 5 
set. 70, p. 163 — Determm.indo que os off. de qualquer 
prov. que servirem na índia, recebam os seus soldos na 
moeda do Estado. P. 22 out. 70, p. 184 — Revogando o 
dccr. de 21 julho 70, que organisára a legião do ultr. 
C. L. 27 dez. 70, p. 212— Resolvendo que os três cor- 
nos de caçad. de Anç. sir\'am por escala um anno, pe- 
lo menos, nos quartéis de Loanda, Ambriz e Mossame* 
des, P 2 jun. 71, p. 281 — Determinando que continuem 
a ser pagos em moeda da índia os soldos dos off., de 
qualquer prov. ultram., que estiverem servindo ali. P. 2 
jun. 71, p. 282 — Approvando o regulam, da secção de 
veteranos de Macau. D. 28 jun. 71, p. 295— Reorçani- 
sando a da índia. D. 11 nov. 71, p. 335 — ^Auctonsado 
o governo a organisar um bat. de infantr. para servir 
temporariamente em Ang. C. L. 13 fev. 73, p. 428 — 
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Idem idem, com a (tenommni^HO áo-^hat ^xpfdic. á prov. 
de Âng, P. 13 fev. 73. p. 429 — Danilo instr. para a or- 
^aziisação d'aqnelle bat. P. 13 fev. 73, p. 430— Appro- 
rando o plano do armamentos equipamento e farda- 
mento d^aquelle bat. P. 13 fev. 73, p. 432 — Ordenando 
que sejam fornecidos á custa da fa2. os medicamentos 
de que necessítariMn as praças de pret destacadas nos 
presídios de Timor. P. 3 jun. 73, p. 458 — Determinan- 
do a tarifa por qu(» hão de ser pa^os os soldos dos off. 
reformados e da «'xtincta 4/ secção do exercito da ín- 
dia. D. lõ dez. 73, p. 473 — Fixando em 8:000 homens 
de artilheria e iufantr., o mnximi) da força do ultr. no 
anno económico de 74-75. D. 30 abr. 74, p. 490 -Os 
off. do exercito do reino ou do ultr. em commissâo na 
índia, e bem assim as praças de pret europcas, ou das 
outras prov. ultrain. em Her\'iço no mesmo Estado, que 
não pertençam ao liat. expedic, recebem todos os ven- 
cimentos em moedii fraca. 1). 30 abr. 74, p. 490 — Ap- 
provando o aboixi^ de um 8ub;»idio para rancho ás pra- 
ças de pret euroiíéas, em serviço na índia, que teom 
vencimentos igunes aos dos indígenas. P. 3 out. 74, p. 
690 — ^Fixando em íí:0()0 liomens de artilheria c infantr., 
além dos corpos de 2.* linha, a força d<t ultr., no anno 
económico de 75-76. D. 26 maio 75, (9.») p. 103— Rc- 
commeudandn que tanto os <iiF. como as praças de pret 
<lo bat. expedic. a índia, uuo fossem empregada» em 
commissoes alheias ao serviço do corpo. Off. 23 set. 75, 
p. 269 — Approvando a orrranisaçào do i^egim. d'infantr. 
do ultr. CL. 3 fev. 76, p. 298— Mandando applicar 
provisoriamente a tmla a força em serviço em S. Th. 
e Pr., o regulam, disciplinar do exercito, de 30 set. 56. 
P. 6 out. 76, p. 375— Mandando encorporar na força de 
Ang. os indivíduos recrutados como vadios em S. Th. 
e Pr., que não convenha conservar n'esta prov. Off. 4 
maio T7, p. 448— Alterados os uniformes e equipa- 
mentos do regim. de iníantr. do ultr. P. 11 ag. 77, p. 
493 — Exigindo a remessa mensal de uma relação dos 
off. arregimentados da guamiçilo do Estado da índia af> 
ministr. da mar. e ultr. Off. 17 nov. 77, p. 538 — As gra- 
duações conferida á aos off. do exercito de Portugal em 
rommissão no ultr., devem considerar-se como postos 
effectivos para os effeitos ile precedência na escala 
dos off. em serviço nas prov. nitram. P. 17 julho 78, 
p. 637. 

^Vido — Ahnnos Afimmtaçâo — AhyjamenUí 
— Bataihòrò' — ÍU>L~ Capitães — Csavallana — 
Cavallo — Commandos— Condecorações — Conse 
Uío de diuripihia—CfnueUto de guerra — Coro 
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ipal de doa — índia — CJ/. 
mílit. — Jfarrio — JleqiKrimentos — Soldoi— Uni- 
formes — VifluntarioH.) 

ForciíroN— Aliviando os da aldeia de Damílo, 
da contribuição p<»r espingnnla e por cavallo. que no- 
vamente lhes lôra importa por portr. de 22 fev. 43. P. 
"JH maio 47. L. N. (1") p. r»7U. 

FomiularU»* Appnnados os dos processos 
marítimos. D. 4 julho 61. L. N. (5.«) p. 226— EsUibc- 
lí'cendo o dos dijihunas e dos actoa da regência do rei- 
no e das auctoridailes que mandam em nome do Rei, 
durante a ausência d Kl-Kci o Sr. D. Luiz. D. 2 out. 
(-.5, p. 449— Idem idem. D. 3 julho 67, (6.») p. 624- 
Suscitando a observância das diHjMisiçòcs que regulam 
o dos títulos das nomeaçòc:» feitas pelos governadores 
das prov. P. 8 nov. 77, (9.") p. 526. 

FOiro— Remettendu ao g. g. de C. Verde a carta 
de lei de 22 jun. 46, que dcTles tracta. P. 19 set. 46. 


L. N. (1.") p. 534 — Reduzido a 10 réis por hectar c 
terrenos de Ang. concedidos a D. Therezft Fer 
Torres Barruncho. P. 24 fev. 64, (5.°) p. 7— O < 
petente para o julgamento dos paisanos pronuncind»* 
por crimes que commett^ram quando eram milit., i* " 
civil. P. 17 ag. 66, (6.«) p. 148— Penníttida a ronii.-.-:i.j 
dos que pagam os prasos da coroa, da índia. C. L. 
Kj jun. 67, p. 4'{4— Approvando o regiUam. para a re- 
missão dos dos prasos da coroa, na índia. D. 2tl ahr. 
70, ^8.") p. 13 — Prorogando o praso estabelecido para 
a exigência dos foros vencidos ao tempo da promnlcra- 
ÇHo do cod. civil. D. 30 jun. 71, p. 298— Approvan fio 
o regulam, para a cobrança dos em diviila a faz. n.^r^, 
proveni(»nte8 de concessões de terrenos em C. Yenli*. 
D. 22 nov. 78, {9.«) p. 7n. 

(Viào — Cartas de lei — Companhia do ojn**.) 

tnilit;fur — As praças, off, e soldados do b«t 

de voluntários de Loanda gosam d elle, mas nao os in- 
divíduos que teem patentcí^ honorificas, sem pre«taieia 
8er^•iço milit. P. 18 abr. 50. L. N. (1.») p. 688— Expli- 
cando os casos em que esse privilegio compete aos ulV. 
de 2.* linha. P. 27 jun. 57, (3.«) p. 58. 

(Viíle — Escravatura — Força miliL) 

Foprag^enis — Mandando sustar o abono de duas 
e abonar uma só aos off. do exercito da índia. P. 15 
fev. 49. L. N. (1.") p. 6.'>2 — Como hSo de ser pagas aos 
off. do exercito da índia que a cilas tiverem dii-eito. P. 
27 dez. 64, (5."^ p. 318 — iVpprovando o abono da qn»» 
se arbitrou ao commandante da prov. de Satary. P. 18 
julho 65, p. 413. 

i\^l€lG—Ajudantes^Bat.^Cff. milit) 

Foi^t.aloKa» — Approvando as modida.«9 toma- 
das para se fazerem alguns estal)eleci mentos e furta le- 
zas na costa do sul de Ang. P. 1 fev. 40. L. N. (l.**} p. 
113— Aeceitando o offerecimento feito pelo barào d A- 
gua Izé, para construir á sua custa um forte no porto 
da Praia-RiM, da ilha de S. Th., com a denominação de 
—D. Luiz /.o P. 19 fev. 69, (7.«) p. 153— Approvnmlo 
o regulam, do ser\'iço c policia interna da de S, Scbasj- 
tiao, da ilha de S. Th. P. 15 jan. 78, (9.») p. 573. 

(Vicio — Armazenagem — Commandantes — 
Commandos— Emolumentos.) 

Forto de A^awí*— (Vide — Cmamaiidos milit.) 

<ie S, «Joilo I^aptiHtn ci'Ajii4lí'|, 

— Determinando que o commandante, quando tiver de 
ausentnr-se, soja substituído iior algum off., ou indivi- 
duo com graduação de off. P. 25 jan. 75. L. N. (9.**) p. 3. 
^Vl <Íe — Cfpnmandautes.) 

Fx*aiiciiiia de rjirtas^{\ ide— Estampilhas.) 

cie poiírtOH — Declarando portos francos os 

de Bissau e Cacheu. D. 9 dez. 69. L. N. (7.») p. VA). 

lf*i*0{j^nc^zla«>9 — Instituindo uma na aldeia de 
Bolor, e consignando a côngrua doparcx-ho. D. 12 mar- 
ço 68. L. N. (7.«) p. 23— Extincta a de N. Sr.» do li.»- 
zario, sita na Cidade Velha, de Goa. D. 19 fev. 69, p. 
152 — Confinnado pelas cortes o decr. retro. C 1j. IS 
}ig. 69, p. 291 — Detenninando que as de S. Joào lia- 
ptista c do SS. Salvador do Mundo, da ilha de JS. Tliia- 
co de C. Verde, passem a formar parte do concellK» r- 
julgado da cidade da Praia. D. 20 jun. 72, (8.**) p. 88.> 
— Pi-ovidenciando a respeito <la administr. publ. na de 
St." Cruz dos Angolares, cm S. Th. e Pr. P, 5 nov. 78^ 
(9.«) p. 65S. 

(Vicie— Z>?'rí«íiO teritoridl.J 

Fr e t fimen t o —(V ide — Carreira d*Afr.) 

l^Vete«— Declarando o que devo pagar a polvn- 
ra de particulares transportada em navios do estadf». 
P. 30 maio 65. L. N. fS.") p. 382— Approvando a t;.- 
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bollft (lo preço dellea, nos barcos da empreza de nave- 
guçio do rio Qiianza. P. 10 sct. 67, (6.«) p. 703. 

JB^uiieciona.irioH — (Vide — Emprtgadoê publ, 
— Encartes,) 

JPuno^òcii» íí^wíaftVa*— Relevando o governo 
da responsabilidade em que incorreu por ter aflisumído 
<» exercício d^aqucllas funcçoea. ('. L. 29 maio 69— C. 
L. 10 jun. 69. U N. (7.") pp. 37 e 279-Idem idem. 
C. L. 12 abr. 77, (9.«) p. 444. 

Fitnclo cíipecial de colonisação — Revogando a car- 
ta de lei de 4 maio 49, que re/^ulára os direitos que dc- 
viixnx pagar no ultr. o vinho e a aguardente de produc- 
vàu portugueza e applicaudo os direitos a um fundo e.s- 
peeial de colonisaçào. D. 30 dez. 52. L, N. (2.") p. 229 
— Mandando que as j. da faz. reuiettam no fim de ca- 
da trimestre uma nota das sommas existentes no cofre 
ileste imposto. Circ. 1 abr. 54, p. 330— Declarando que 
ein Ang. deve ser appl içado á despcza do sustento dos 
colonos miindados para ali. 1*. 30 out. 58, (3.") p. 332, 

JPii.iiclaiài — (Vide — Estações navaes.) 

IPiiiiovixet^ — Sobre abono de despezas funera- 
ria> «'íccásivas do regulam, de 10 dez. 1G13. P. 3 julho 
4';. L. N. (1.'»; p. 503. 
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Ciu.^^alUacloK— (Vide— Aatt« da Indía.J 

O u-loísi — (Vide — Musòes.) 

Ouse — Auctorisada a camará munic. de Loanda a 
coiitractar a iiiumtnavào da mesma cidade por meio de 
tcaz. D. 9 maio 77. L. K. (9.<>) p. 450. 

<jreii.oro« cUimentlctos— (Vide — Al/and. — Arse- 
nal de mar, — Direitos de consumo — Direitos 
de import. — Falsificações— 'Faltas.) 

ooloiiiaeH — Os terrenos concedidos n Leo- 
nardo Pinheiro da Cunlia Carneiro, no distr. de Mos- 
ttHinudes, por decr. ^e 20 fev. 78, podem ser utilisados 
na vultura de quaesquer géneros coloniaes. P. 30 mar- 
vo 7S. L. N. (9.°) p.584. 

CwVi iit:« maritima—{\'ide — Matricula.) 

CirOutioBsi do Brazil — Prohibindo que se eapti- 
vom por ser contra o direito natural. Alv. 30 julho 1609. 
L. A. (1.°) p. 204- -Probibintlo que se captivem, salvo 
aouelieà que forem tomados cm guerra justa, e provi - 
(lonciandu sobre a sua educação civil e cliristâ. Alv. 
lo ^rt. Hill, p. 206. 

Ç\ria^— Castas do Brazil.) 

Gerou tOM — (Vide — Bens— Decima industrial.) 

Cttoo, — Confirmando e mandando ob:*ervar o regim. 
dl» Kogio Arsenal c Ribeira fias Naus de Goa. Alv. 13 
jullui 1773. L. A. (2.") p. 78 — Mandando continuar a 
camará de Goa nos seus privilégios, c regulando a fór- 
um das su»â eleições. Alv. 15 jan. 1774, p. 146 — Man- 
dando executar o regim. da cidade. Alv. 20 jan. 1774, 
p. 161— Restabelecendo a rei. D. 2 abr. 1778, p. 203 
— Concedendo á rei. os mesmos emolumentos da casa 
<la Su])plicuvão. Alv. 7 abr. 1807, p. 284— Creando 
mais um lugar de desembargador para Goa, e um de 
ouvidor du prov. de Bardcz. Alv. 25 jan. 1816, p. 335 

L. t*. 


—Concedendo o titulo de senhoria ao senado da cama- 
rá. Alv. 9 abr. 1827, p. 368. 

(yt^ei-^Estados dê Goa,) 

6oluii|3ro«A.lto — (Vide — Villa do Gotunge- 
AUo.) 

Grovernadoir do bispado — (Vide — Administr. 
ecclesiastica,) 

Grovcrimcloires — Determinando que nenhum 
vice-rci ou governador das partes uítram. leve filho seu 
ou consinta que lá vá. Alv. 10 fev. 1612. L. A. (!.•) p. 
210 — Determinando que só podessem prover as serven- 
tias d'aquelles off. que n§Lo sito do provimento d'£l-Rei. 
Alv. 3 dez. 1621, p. 217 — Declarando quem deve suc- 
ccder na falta ou aur^encia d elles e dos capitães gene- 
raes do Brazil e ilhas. Alv. 12 dez. 1770, (2.-) p. 68— 
Regulando as attribuiçòes dos governadores gcraes. 
D. 28 set. 38. L. N. (l.<») p. 61 — Auctorisando o paga- 
ment-o d»is casas que oecupem quando não as haja do 
c.-ítado. P. 8 nov. 39, p. 105 —Estabelecendo a forma 
dos inventários dí»s moveis e alfaias dos palácios d'el- 
les e d*outraí5 estações. P, 27 jan. 40, p. 112 — Quaes as 
suaâ attribulçòcs em matéria judicial e como se devem 
resolver os coníiictos entre as auctoridades civis e ju- 
diciaes. P. 9 julho 40, p. 131 — Devem rcmetter ao mi- 
u\My. da mar. certidões da sua posse, e que deve ser 
chanuido a fazer parte do conselho do govcnio o ofF. de 
maior patení(3 em serviço. P. 24 dez. 40. p. 142 — Man- 
dando remetter pontualmente no principio de cada an- 
uo copia das circulares e ordens do dia, expedidas no 
anno anterior pelo da índia. P. 8 maio 41, p. 188 — Em 
que ca.^od e como po<lem ordenar despezas sob sua res- 
ponsabiiidíule. P. 28 jun. 41, p. 191— Resolvendo va- 
rias duvidas sobre o governo de Macau. P. 22 março 
42, p. 202— Auctorisando-os para providenciarem em 
casos urgentes. D. 2 maio 42, p. 206— Estabelecendo 
o modo como devem, elles e as j. de faz., dar conta das 
ordens que receberam. P. 22 abr. 43, p. 306 — Aucto- 
risando-os, ouvido o conselho, a usarem dos poderes 
extraordmarios da lei de 2 maio dcete anno, em certos 
ca.^os. P. 23 maio 43, p. 310 — Declarando que nâo 
devem sahirdas respectivas prov., .sem expressa ordem 
ou licença regia. P. 22 abr. 44, p. 364. 

Compete- lhes fazer a nomeaçiio interina de qual- 
quer on. de justiça, ainda que o juiz possa prover «m 
caí*o urgente. P. 11 fev. 46, p. 461 — Ordenando que a 
j. da faz. de S. Th. pague a renda das casas em que 
elle habitar. P. 21 ag. 46, p. 518 — O provimento inte- 
rino de todos os off. vagos, civis e ecclesiasticos, só 
compete a elles, e devem ser-lhe participadas todas as 
vacatura»?. P. 4 jun. 47, p. 575 — .Viandando abonar as 
<lespezas de transporte por via de Suez, ao de Macau 
que re^^ressar ao reino, por determinação regia. P. 12 
nov. 4<. p. 58íj — A faculdade que lhes concedeu a car- 
ta de lei de 2 maio 43, é limitada á adopção das me- 
didas, cuja demora em recorrer á metrópole prejudi- 
que a segurança do estado. P. 30 nov. 50, p. 703 — 
Estabelecendo o uniforme dos goveniadores e dos se- 
cr<;tarios dos governas das jirovineias. D. 30 ag. 54, 
(2.**j p. 347 — Nâo teem auct<»ri(lade para fazerem pro- 
moções nos corpos de 1." linha. P. 25 fev. .55, p. 607 — 
Devem continuar no exercício do seu cargo, era quanto 
nao chegarem os seus successores. P. 11 maio 55, p. 
648 — Approvando as instrucções dadas pelo g. g. de 
Ang. ao goveniador do Ambriz. P. 21 nov. 55, p, 704 
— Prohibindo-lhes o conceder despachos para que a lei 
08 nào auctorisa. P. 1 julho 56, p. 751 — Regulando o 
uso da auetorisaçào conferida pelo § 2.» do art. 15. « 
do acto addicioaal. D. 14 ag. 56, p. 786 — Determinan- 
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do o tempo que derem servir oi das prov. é os dos distr. 
D. 6 nov. 56, p. 848 — São obrigados a depor em juízo, 
excepto aobre segredos da administraçie. P. 3 março 
57, (3.**) ]^* 16 — Quaes as attribuiçôes d*eiles em relação 
is j. de íaz. P. 13 maio õ7, p. 31 — NSo lhes é permitti- 
do deixarem sem despaclio os requerimentos que lhes 
forem dirigidos. P. 9 jun. 57, p. õ5 — Estabelecendo o 
uniforme que derem usar. D. VJ out. 60, p. 630— £ da 
lua attribuiçâo a nomeação dos juizes de direito sub- 
stitutos. P. 8 abr. 63, (4.«) p. 42—0 de C. Verde deve 
ouvir sempre a j. de saúde, ou pelo menos o physico- 
mór da prov., em tudo o que for relativo ao serviço sa- 
nitário. P. 20 julho 64, (5.») p. 251—0 de S. Th. e Pr. 
aio é obrigado a approvar a proposta de certo indivi- 
duo para o carg^ de escrivão tabellião de notas, apre- 
sentada pelo juu substituto da comarca. P. 3 ag. 64, 
p. 254 — Logo que as respectivas prov. se achem em 
guerra aberta, devem declarai -o officialmente e do mes- 
mo modo o termo d 'cila. P. 6 out. 64, p. 298 — ^Determi- 
nando qual o juiz que deve tirar a syndicancia do de 
Timor, quando o nao possa fazer o da própria comar- 
ca. D. 3 abr. 65, p. ^6— Não podem conceder refor- 
ma aos oíf. milit., e só lhes cabe o direito de fazerem 
s contagem do tempo de serviço, e apresentarem a res- 
pectiva proposta. P. 14 julho 65, p. 413 — Declarando ao 
g. g. de Moçamb. que exorbitara das suas atrribuições, 
concedendo a exoneração do respectivo cargo, a um go- 
vernador subalterno oa prov., nomeado por decr. P. 23 
jau. 66, (6.'*J p. 3 — Auctorisando-oa a ordenarem as syn- 
dicancias extraordinárias. D. 29 nov. 66, p. 312 — De- 
clarando que as nomeações d*elles devem entendcr-se 



videnciar a respeito do modo de fornecer ao cofre de 
Timor os meios de que carecer. P. 1 fev. 67, p. 405 — 
Determinando como devem proceder, logo que lhes se- 
ja commuuicada a transferencia de qualquer juiz ou 
agente do ministr. publ. das respectivas comarcas. P. 
18 março 68, (7.°) p. 26 — Idem com os agentes do mi- 
nistr. publ. P. 28 março 68, p, 28— A approvação dada 
a todos 03 actos do de Moçamb., tendentes a debellar 
a insuri-eição de Tete, não tinha a força de tomar per- 
manentes algumas das suas providencias. P. 30 março 

68, p. 29—0 de S. Th. e Pr. não pôde exigir do pró- 
vigario capitular da diocese que unita a sua opinião 
particular nas informações dos parochos. P. 4 abr. 68, 
p. 32— Para que provejam somente os empregos de re- 
eonhecida necessidade e evitem todas as despezas que 
não forem urgentes. P. 2 set. 68, p. 51 — Compete ao 
de Macau e Timor vigiar sobre a execução do regulam, 
do cemitério christão. P. 27 nov. 68, p. 90— Devem in- 
struir com informação circumstanciada os requerimen- 
tos que remetterem. P, 3 abr. 69, p. 247 — Determinan- 
do que o de Moçamb. visite todos os annos a Zambe- 
zia, demorando-se n'essa visita até 4 mezes. D. 21 abr. 

69, p. 259 — Como o de Moçamb. devia proceder para 
obter a paciBcacão da prov. P. 16 jun, 69, p. 283— -Não 
compete ao de Moçamb. a nomeação de parochos cn- 
commendados, e assim se lh*o declarou. P. 15 out. 69, 

S. 313— É ao da índia que compete providenciar afim 
e que não faltem em Diu os meios para se pagarem 
oa vencimentos dos servidores do estado. P. 9 ag. 70, 
p. 161 — Prohibindo-lhes o acceitarem subscripçõcs, 
medalhas ou outros quaesquer presentes. P. 27 out. 70, 
p. 185 — ^Deternúnuiao que o da índia, sempre que en- 
vie correspondência para o reino, informe como fica o 
Estado. Off. 4 abr. 72, p. 360—0 de Ang. não devia 


ter duvida em nomear snbátituto para o admíniflCn* 
dor do concelho de Loanda. P. 21 jun. 73, p. 458— Au- 
gmentaado o ordenado ao de B. Th. e Pr. 1). 3 aov, 73, 
p. 467 — Compete ao de S. Th. e Pr. nomear os empre- 

gadoe do quadro de saúde para diversos aerviçoe, e 
xar o minimo do tempo que tiverem de prestar na 
ilha do Pr. P. 4 maio 74, p. 609— Devem expor nas in- 
formações dos respectivos empregados de saúde, o juizu 
que d^elles fazem, informando também as propostas e 
requerimentos para promoção e reforma dos mesmo» 
empregados. P. 5 maio 77, (9.») p. 449. 

(T^ide — Ajudas de custo — Amanuen»u--Aii- 
signatura — Auxilioê — Boi. Off. — Certidões — 
CommandarUes — Confirmação regia — Corres- 
pondências — Criminosos — Descontos — Emprt- 
gos — Escolas — Estafes ncoHies — ExonerojçikM 
— Ea^ediente — Eorçâ miUtar — Formulário — 
Gratificações — Monumentos-- Fosses — Prevari- 
eaçâo-- Vencimentos,) 

das dioceses— nride — Côngruas.) 

sulcai t;c]n&os — Como devem ser substitui - 

dos no caso de falta ou impedimento repentino. P. 1 7 
março 41. L. N. (1.®) p. 149 — Approvando a portr. do 
g. g. da índia que regulou as attribuiçõos administra- 
tivas dos de Damão e Diu. P. 24 maio 41, p. 189 — 
Mandando cessar o abono de 1:000^000 réis annual, 
feito ao da ilha de S. Th., Ricardo da Silva Bastof« 
Varelia, obrigando-se este a repor o que indevidamente 
recebeu. P. 12 jau. 48, p. 601 — Approvando a compra 
de uma casa em Mossamedes para residência do gover- 
nador, e estabelecimento da sccretr. do governo. P. 30 
set. 52, (2.") p. 45 — Não lhes é licito tomar providen- 
cias legislativas e muito menos protestar contra as or- 
dens dos superiores, os quaes nem lhes devem accei- 
tar taes protestos. P. 21 dez. 57, (3.'*]| p. 156 — O da 
ilha do Pr. deve ser considerado administrador do con- 
celho, por lhe competirem também attribuiçues civis. 
P. 3 março 59, p. 363 — Mandando levar em conta ao 
da Zambezia, para preencher o tempo de serviço, aquel- 
le em que exerceu as funcçoes de escrivão da j. da faz. 
de Moçamb. P. 23 dez. 59, p. 502— Assegurando aos 
governadores dos distr. de Mossamedes, 1 ete, Damão 
e Diu, que tiverem servido três annos completos n'esta 
qualidade, a conservação do posto a que tiverem sido 
promovidos no exercito ou na marinha, por occaeião do 
seu despacho para o respectivo car^. Cf. L. 8 maio 06, 

Í6.«) p. 95 — Prohibindo que os de Moçamb. saquem so- 
ire o cofre do ministr. da mar., salvo em caso de ex- 
trema urgência. P. 9 ag. 66, p. 144— As suas uomea- 
ções devem cntender-se por cinco annos, salvo deter- 
minação em contraria P. 12 jan. 67, p. 402 — O soldo 
que compete ao da ilha do Pr. é só o da patente., e que 
lhe incumbe o exercício das funcçOes de administrador 
do concelho. P. 13 março 67, p. 409— Fazendo respon- 
sáveis os dos distr. de Moçamo. pelos saques que fize- 
rem sobre os cofres do ministr. oa mar. e ultr., sem a 
necessária auctorisação. P. 13 março 68, f7.*) p. 24 — 
£-lhes prohibido acceitarem quaesquer meoalnas, sub- 
Bcripções ou outros presentes. P. 27 out 70, (8.°) p. 
185 — Os de Moçamb. não devem, em reera, correspion- 
der-se com auctoridades estrangeiras. P. 7 jun. 76, (9.°) 
p. 351 — Determinando que os dos distr. de Moçamb. 
onde toquem vapores, dêem conta por elles, ao ministr. 
da mar. e ultr., de todos os sucoessos que importe co- 
nhecer mais rapidamente. P. 30 nov, 76, p. 390— Pi - 
zeram*se extensivas ao gov. da Guiné aa disposições do 
decr. 29 dez. 76, relativas á visita dos eov. subalternos 
de Moçamb. aos respectivos distr. D. o set. 77, p. 499. 
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fViâe— AdíaniMMfite — Ajudoê de ckuio — 
ArnuMsenagemr^Cof^firmação regia — Emolumen- 
to9 — Exeeuçãe» fiâcaee — Exoneração — Falta» 
— Gwjtmadore» — Gratificaçòeê — Guiné portu- 
ffveMa—SeUo-^Tratamenio — Vettcimeniog?) 
Gtoireimo — (Vide — Funcgòe» legiêlativcu,) 
Gro^veimofii — ^Dando nova fórma aos d 'Afr. e á 
força que ali deve ser empregada. C. L. 29 maio 1822. 
L. Á. (2.0) p. 35d— 09 de Lourenço Marques e Sofalla 
800 sujeitoa ao de Inhambane. D. 31 out. 38. L. N. 
(1.*) p. 67 — ^Auotorisado para dar providencias legis- 
lativas na ausência das cortes e para poder auctonsar 
08 governadores do ultr. para as tomarem em casos ur- 
gentes. L. 2 maio 43^ p. 308 — Creando a prov. de Ma- 
cau, Solor e Timor iinlependente do governo da índia. 
D. 20 set. 44, p. 889 — Quando o governador da prov. 
do S. Th. o Pr. nSo estiver na ilha de S. Th., recae o 
governo no o£F. milit. de maior patente em serviço effe- 
etivo, que se achar na mesma ilha. P. 26 ag. 46, p. 522 
— Nomeando governador das ilhas de Timor e Solor 
o capitão d(^ mar e guerra, Jt>8é Joaquim Lopes de Li- 
ma, cncun-egado anteriormente de proceder á demar- 
caçilu das jiudsessoes portuguezas e hollaudezas n*a- 
quelle archipelago. D. 30 out. 50, p. 703— Tomando 
as illias retro, dependentes do governo de Macau, co- 
mo o eram outr'ora. D. 15 set. 51, p. 722 — Auctorisan- 
do a nomeação para os sovemos subalternos de off. de 
Moçamb. da confiança do g. g., submettendo depois 
estas nomeações á approvaçâo do governo. P. 26 julho 
58, (3.«) p. 287 — Dispondo que a sede do de C. Yei^de 
seja, em regra, estabelecida na ilha de S. Vicente ou 
na Brava, durante os mezes de ag. e set. P. 1 ag. 64, 
(b.**) p. 254 — Constituindo um, subalterno, em Moçamb., 
íbnnado da ilha de Angoche e território circumvisinho 
e estjtbeleeeudo a sua organisaçâo administr., judicial 
e fiscal. D. 5 julho 65, p. 395--Dispondo que sejam 
exercidos por off. milit. os car^s de secret. dos gover^ 
nos de Benguella e Mossameoes. P. 2 julho 66, (6.°) p. 
107 — Formando dos distr. de Benguella e Mossame- 
dcs um só governo, com a sede em Benguella. D. 20 abr. 
69, (7.») p. 257. 

rVide — Cathegorioã — Chefes — CoUooaçâo — 
ílíTicções legiaiativas — Ilhas de C. Verde — lUèOs 
de /S'. Th, e Pr. — índia — Eios de Sena — Secret, 
do governo de Ang, — Solor c Timor.J 

Millitaire»— (Vide— .Seiio.; 

G']râ,-:Bire'taiil&a — (Vide'— Tratados,) 
O-iTAdua^ôefi» — Concorrendo facult. approva* 
doa na escola de Lisboa ou do Porto, com outros que 
o tenham sido na do Funchal, regule-se pela antigui- 
dade a sua graduação relativa. Off. 3 jan. 70. L. N. 
(^*V P- ^ — I^esde aue as graduações nos lugares im- 
mediatos foram prohibidas no reino, tem sido pratica 
nâo se concederem no ultr. Off. 19 jun. 78, (9.<») n. 633- 
— As que sâo conferidas aos off. do exercito de Portu^ 
gal, em oommissâo no ultr., devem eousiderar-se como 
postos efifectivos, para os eff eitos de precedência na es- 
cala dos ofif. em serviço no ultr. P. 17 julho 78, p. 637. 

i — Os facult. e pharmaceut. do 


quadro de saúde, devem ser consideraaos empregados 
civis com graduações milit. P. 26 jan. 66. L. N. (6.<>) p. 4. 
("Vide — Condecorações — Direitos de mace,) 
G-irat^ifioA^òes — Determinando a que devem 
perceber os governadores subalternos em Afr. D. 28 
out. 1822. Lt. A. (2.<>) p. 365 — Mandando abonar uma 
ao brigadeiro J. P. Marinho, transferido do governo de 
C. Verde para Moçamb. P. 3 ag. 39. L. N. (l.»») p. 100 
— Concedendo uma de 1:000 taeis annual, ao governa- 


dor de Macsu. D. 9 fev. 41, p. 145— Mandando abonnr 
aos commandantes milit. do distr. ou ilhas de C. Ver- 
de, as das suas patentes. P. 7 jun. 41, p. 191 — Decla- 
rando que foi illegal a continuação do abono feito ao 
capitão António Alves de Asevedo Campos, da grati- 
ficação de chefe do estado-maior em todo o tempo que, 
como governador de Quilimane, lhe competia menor, e 
mandando restituir a differença. P. 17 out. 42, p. 283 
— Approvando as estabelecidas aos lentes da escola 
mathemat. e milit de Goa. P. 28 dez. 42, p. 290— Es- 
tabelecendo provisoriamente, a tal titulo, uma percen- 
tagem de b% sobre o rendimento, em favor dos empre- 
gados da alf. de Loanda. P. 31 des. 45, p. 457 — Aucto- 
risado o g. g. de C. Verde para estabelecer a do vo^l 
secretario do conselho inspector de instr. prim., nao 
excedendo a 72íÔ000 réis. P. 11 julho 46, p. 506— Ap- 
provando que a dos off. subalternos, quando em com- 
mando dos corpos, seja elevada a 20^000 réis mensacs. 
Off. 14 ag. 46, p. 315 — Declarando a que deve receber 
o 1.° cirurgião d'artilheria em C. Verde, em otuanto so 
achar no local onde foi mandado servir. P. X2 fev. 48, 
p. 605 — Approvando o abono feito a dois empregados 
do hospital regimental de Diu. P. 9 ag. 49, p. 676— 
Mandando abonar uma ao compositor da imprensa de 
C. Verde, pelo seu encargo de director da mesma offi- 
cina P. 26 set. 49, p. 679 — Declarando auctorisado o 
abono de algumas ao administrador da egreja e casa 
professa do Bom Jesus, na índia, e ao moço da sachris- 
tia da mesma egreja. P. 20 jun. 53, (2.°) p. 265 — Man- 
dando abonar ao delegado do proc. da coroa e faz., na 
comarca de Moçamb., a de 300i$000 réis annuaes, além 
do competente ordenado. P. 7 fev. 54, p. 326 — Estabe- 
leceudo-a aos parochos de C. Verde incumbidos do ser- 
viço de duas freguezias. D. 30 ag. 55, p. 681 — Confir- 
mado o dccr. de 9 out. 55, oue determinou as que de- 
vem receber os milit. de C. Verde, destacados na Gui- 
né. L. 10 julho 56, .p. 757 — ^Auctorisando o g. g. de 
Moçamb. a nomear um off. para o governo de Tcte, e- 
a arbitrar-lhe a gratificação mensâ de 5Oí0OOO réis. 
P. 20 março 57, (^3.^) p. 20— Fixando a dos membros da 
commissSo de mmas em Ang. P. 15 set. 57, p. 122«— 
Approvando o abono da de 20^000 réis a um 2,^ te- 
nente, como governador interino da ilha do Pr. P. 25 
set. 57, p. 130 — Approvando a deliberação tomada pela 
j. da faz. de Ang., acerca do abono de soldo e grati- 
ficação aos off. de 2.* linha, quando chefes dos conce- 
lhos. P. 20 out. 57, p. 139— Arbitrando uma de 100 xe- 
rafins mensacs ao prcsiílente do conselho supremo de 
just. milit. da índia. P. 14 dez. 57, p. 153— Declarando 
a que pertence ao governador do Pr. P. 20 jan. 58, p. 
181 — Abonando uma ao cura da cathedral de C. Ver- 
de, em quanto exercer as funcçoes de capellao da sé. 
P. 31 maio 58, p. 267 — Approvando o abono de uma 
a quem cuidar do pharol de Dilly. P. 30 nov. 58, p. 
336 — Kenhum abono se deve ao guveinador de Inham- 
bane, durante a sua suspensão do referido cargo, de- 
vendo ser pagos só desde a posse dos funccionarios a 
quem competem. P. 30 jun. 69, p. 426 — A dos curado- 
res dos esciavos e libertos deve ser paga pelos cofres 
das cam. munic. e misericórdias. P. 26 útz. 59, p. 503 
— Estabelecendo- as aos off. de attilhería da índia e 
Macau, em serviço activo ou de re:}idencia. C. L. 16 
maio 64, (5.°) p. 35— Designando as que se devem abo- 
nar mensalmente, como supprimento alimentício, aos 
off. do bat. de Macau. C. L. 25 jun. 64, p. 78 — Approvan- 
do a do professor encarregado provisoriamente do en- 
sino dos princípios de pLysiea e chimica na escola 
mathemat. e muit. de ^l0va Goa. P. 11 março 65, p^ 


333— Oonaigpaamdo a de COO jOOO ráls anntiaes ao f^- 
TerDador do diatr. do Angoche. D. 5 julho 6õ, p. 895 
- - Idem a de 9/^000 réis mcnsacs ao sargento-roór do 
Angochc. P. 22 ag. 65, p. 427 — Approvando a que o 
g. g. ('e Moçamb. arbitrou ás praças de pret que con- 
tinuem a fazer ali serviço, depois de terminado o tem- 
po a que sao obrigadas. P. 12 set. 65, p. 445 — As do 
ensino não cessam no caso de doença, nem no de licen- 
ça por motivo de moléstia. P. 14 nov. 65, p. 554 — Nâo 
podem ser admittidos no monte-pio off. os funcciona- 
rios que vencem somente gratiiicaçoes. P. 16 ap. 67, 
(6.'^) p. 678 — ^Mandando abonar a de 20 réis dianos ás 
praças da companhia de enfermeiros de C. Verde, que 
forem servir na Guiné. P. 9 jan. 68, (7.*) p. 1— Fixando 
em 40^000 réis fortes mensaes, ou na quantia corres- 
pondente em moeda provincial, a do governador da ilha 
do Pr., quando lôr de nomeação regia. P. 20 fev. 68, 
p. 14 — Auctorisando profisoriamente o abono de uma 
a um empregado temporário para coadjuvar o escrivão 
da mesa grande da alf. de Loanda no registo dos co- 
nhecimeutos das mercadorias admittidos a deposito 
n'aquclla alf. P. 1 julho 68, p. 41 — ^ApprOvando que 
ao lente da escola nied. cirurg. de Nova Goa, encarre- 
gado do reger a cadeira de prinoipios de physica, chi- 
mica e historia natural, se dê um abono por tal servi- 
ço. P. 30 julho 68, p. 47— Declarando as que compe- 
tem aos oif. da armada empregados em commissue? de 
serviço em terra. P. 4 aç. 68, p. 48 — Auctorisando o 
governador de Macau e limor a arbitrar a qne julgar 
sufficiente ao commandante do bat. de Macau nela com- 
missio da inspecção do serviço de obr. pnbl. P. 14 nov. 

68, p. 83 — Approvando a que a j. da faz. da índia es- 
tabeleceu aos mocadoos e marinheiros das embarcações 
da capitania do poi*to de Goa, pelo sen^ço das rondas 
nocturnas. P. 25 nov. 68, p, 89 — Dcterminondo á j. da 
faz. da índia que nenhuma abono pela verba das des- 
pezas evontuaes, salvo em casos urgentes. P. 28 julho 

69, p. 287 — Só devem ser abonadas durante o exercí- 
cio dos empregos a que são inhcrentes. P. 6 sct. 69, 
p. 299 — Fixando a que deve ser abonada aos interpre- 
tes que accompanharem os delegados da j. da faz. da 
índia na visita aos prédios das Novas Concjuistas, afim 
de formarem as matrizes para a contribuiç&o predial. 
D. 11 out. 69, p. 308— Consigimndo a de 120Í&000 róis 
annuaes ao chefe do concelho do Golnngo- Alto, em Aug. 
D. 12 nov. 69, p. 333— Fixando om 900*000 réis an- 
nuaes, a dos governadores dos distr. de DamSo e Diu. 
D. 15 dez. 69, p. 776 — As que competem aos facuUat. 
dos quadros sào de residência e nào de exercício. PP. 
de 1 e 23 jun. 70, (8.») pp. 20 e 30— Prohibindo tal abo- 
no aos empregados que servem em repartições diver- 
sas d'aquella a que pertencem. P. 16 julho 70, p. 150 
— O vencimento correspondente ao cargo de governa- 
dor do bispado de Macau, deve ser considerado como 
gratificação. P. 27 maio 72, p. 385— Designando os em- 
pregados a quem se devem abonar as que estào consi- 
gnadas na tabeliã da dcspeza da prov. de Macau e Ti- 
mor, para dois sargentos da companhia de saúde. P. 1 
julho 74, p. 667 — Nao é pennittido abonal-as, quando 
não auctorisadas por lei. Off. 8 jan. 77, (9.») p. 398— 
Kstabelecendo-as aos empregados da j. da faz. de S. 
Th. e Pr., em compensação dos emolumentos que paa- 
saram a coustituir rec. publ. D. 6 julho 77, p. 460 — 
Fixando em 30OÍ00O réis a do secretario do governo 
de Timor. D. 19 dez. 77, p. 542 — Mandando abonar a 
de 15 rupias mensaes, para renda de casas, aos o£P. do 
regim. do ultr., em quanto residirem em Qoa. P. 9 out. 
78, p. UT)!. 


tamentúê-^AJadá — Ajudante»^^judaniíui <i\.<r « 
denê — Aff. — AUnoxari/ado^Auffmenío dt /"i- 
bcUho-^CapUàes — Capitães dos portoê — Chrj>i 
•—Cwnmandanteê — Commandoê"^ Commisêõcs^ 
Côngruas — ConservcUorias do reg, prfé.~^oii- 
tribuições — Correição — Correio — Delega Aj do 
proc. da coroa efaz, — Deposito permanente — 
Despezas — Emolumentos — Escaleres — EepfUk-s 
— i» acult, — Governos — Governos stiòaltrmos — 
Guiné portugueza — Junta protectora dos encra- 
vos de Ang. — Moitas da índia — Off. miitt. — 
Príncipe do Congo — liei do Congo — Sinos.J 
Onairda-itiôx- — Declarando que um juiz ordi- 
nário da índia, que fora nomeado guarda-mór da rei. 
de Nova Goa pelo respectivo presidente, nâo de\ia 
considerar-sc por isso exonerado do cargo de juiz. F. 
3 abr. 68. L. N. (7.«») p. 30. 

xtiunieipal cie Groa — Approvando o 

novo plano delia. P. 12 fev. 58. L. N. {S/) p. 191. 
(Vido— Copitóc*.; 

nacional — Providenciando sobre nompa- 

coes para postos d ella, na índia e em C Verde. P. 6 
março 35. L. N, (1.*») p. 3. 

(yi^e—MUicioÃ.) 
Griiai*clnH das alf. — (^^ide — Aff. — Gratifieaç<jes.) 
Gruex*jm — Mandando observar a mais estrictsi 
neutralidade na guerra declarada entre a Itália o a 
Áustria, e entre a Prússia e Áustria com outros esta» 
dos da Allemanha, D. 2 julho 66. L. N. (Ô.») p. 123— 
Idem na da Rússia e Turquia. D. 14 jnn. 77, (9."; p. 
463. 

(Viíle — Governadores^Xeutralidade.J 

pi*ota — (Vide — Força milit.) 

Ouias — Advirtindo que as declarações, qiv ^c 
fazem nas de vencimento:?, nào dao nem tiram direito^. 
P. 22 março 67. L. N. (6.") p. 410— A despeza d.as (lf»íi 
serviçaes que, findo o tempo dos seus contracto^. qui- 
zerem voltar para as suas terras, deve ser feita ptMoi» 
respectivos patrões. P. 20 março 77, (9.**) p. 433 — Xoi! 
de marcha dos ofi. e praças de pret que vierem parn o 
reino, se declare o motivo por que retiram do ultx. Oíi'. 
30 out. 77, p. 525. 

(Vide — Alf. — Baldeações — Carias de êt^r- 
ventia vitalícia — Empregados publ.) 
G-xJLixk^ portugueza — Creando o carço de governa- 
dor para aqnella possessão. D. 7 dez. o2. L. N. (2."^ 
p. 195— Organísando as alf. D. 27 dez. 54, p. 5^7 — 
Estabelecendo a pauta das alf. D. 27 dez. 54. p. 5V»9 — 
Declarando sem etfeito o exclusivo da navegação do rio 
Curubal, estabelecido em Bissau pelo g. g. de ('. Ver- 
de. P. 8 ag. 55, p. 672 — Estabelecendo a gratificação 
do governador, quando fôr nomeado pelo g. g., e pro- 
videnciando-se a respeito da sua substituição c da no- 
meação e gratificação do governador de Cachen. D. 'J\^ 
set. 55, p. 689 — Fixando as gratificações ouc devem 
receber os milit. de C Verde, quando ali deí«taca(l<»í». 
D. 9 out 55, p. 692 — Confirmando o doer. de 27 dez. 
54, que organisou as alf. de Bissau e Cnoheu. L. 1 J 
maio 56, p. 738 — Idem o mesmo decr., cora relaçào :'i.« 
pautas das alf. L. 12 maio 56, p. 738 — ApprovimíU» 
dims convenções celebradas pelo govematlor e pcssn -as 
notáveis de Cacheu, com o» gentios de Cacomla c SM- 
gas. P. 27 fev. 57, (3.«) p. 12— Idem os abonos de ren- 
da de casas a dois oíF. destacados em Bissau, e de uinn 
gratifícaç^ mensal ao secretario do governo da Guine. 
P. 29 maio 57, p. 49— Idem o regulam, da secretiiria du 
governo. P. 25 ect. 57, p. 129— Auctorisado o g. g. «!«' 
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r. Verde a aoanpar para secretario d'aqn<*]lii governo 
tm cti. íjaiemr do bat. de artilheria da prov., abonan- 
tló-líK» como gratificação o vencimento daquelle lugar. 
P. 10 dez. 57, p. 152 — Provendo paia que o commercio 
do porto cíitabeleça conimÍBaarios europeus na costa 
i\íi Guiné. P. 14 dez. 57, p. Iô3 — Estabelecendo as côn- 
gruas do» paroelios. D. 14 ma» 58, p. 260— Resolven- 
do duvidas sobre o provimento daa egrejas. P, 28 fev. 
5y, p. 3G2. 

ÇVl€Íe -^Alf, d<t Guiné — CotnpanJiia da Gui- 
né-^Kucravo9 — Faa.—Instr, jittoL — JSal.J 


H 


IXnl>iIitnçôe»— Regulando as dcppezas dos 
proi't»H80s das dos arcebispos e bispos. D. 9 out. 52. L. 
N. (2.«) p. 49— Declarando que todos os processos de 
habilitavao para rcí^tituiçòes de quotas ou abonos de. 
pl»n^Oo.•« do Monte-piooff. devem ser resolvidos pela di- 
r^NCtao do mesmo Montc-pio. P. 20 set. 70, (8.*») p. 172. 
(Vide— yia/ííiW.; 
IXn.l>ita.TitCN — Occorrendo ás necessidades ex- 
traordinárias dos de C. Verde, com mais 15:000/^000 
Ti'i^. l\ 9 jan. 57. L. N. (.V) p. 2. 
(Viae— Corf^íw.; 
XXo.fHt;a publica — (Vide — Compras,) 
Hol>i.*eu.^» — Permittindo aos aue residem em C. 
Verde o abaterem no matadouro publ., segundo o seu 
rito. as rezes de que carecerem para seu uso. P. O abr. 
i'A, L. X. (5.») p. 13. 

lXoi*ai&paN — Quando a arrccadaçíio d^ellas de- 
j>eij<ler do contencioso, compete ao respectivo juiz de 
direito promovel-a. P. 16 nov. 46. L. í^. (1.**) p. 548 — 
Mandando restituir a uma viuva o que bouvessc psigo 
nlêin de uma decima da meação que herdou de seu ma- 
rido, em virtude do Alv. de 17 jun. 1809. P. 80 sét. 47, 
}). 581 — Dispondo que constituam receita publ. a per- 
centagem e 08 emolumentos deduzidos do producto das 
}:i'ran<;as dos def. e ausentes de Ang., mandando-sc 
nbonar nma gratiiica^*ào ás pessoas encarregadas da 
arreeadflvâo e administr. das referidas heranças nos 
«oncolbos onde nao houver escrivães de faz. D. 23 dez. 
f>9. (7.**) p. 787 — Declarando que a de um individuo 
falleciíío cm S. Th. e Pr., sem herdeiros legítimos nem 
t»"*tamciitarios, devia ser arrecadada pela j. da faz. P. 
l?8 julho 76, (9;o) p. 352. 

(Vicio — Chins — Contrib, de registro— Credo- 
res — Def, e axtsmtes — Direitos — Espólios — Es- 
trangeiros — Seilo.) 
€%€^f^ 1>Í!!ftI30^ — Mandando observar a reso- 
lução de 16 out. 1799, acerca d'essas heranças. P. 12 
nov. 1790. L. A. (2.") p. 259 — Idem sobre as dos bis- 
po-* seculares do ultr. Provis. 25 jan. 1800, p. 259. 
H[ox-cleii*oí!í — (Vide— 1>^/. c ausentes,) 
l-Iop4}>n,iilia — (Vide— Canrffrtçao postal.) 
f-Iollancia — (Vide— Pí(/?m Baixos.) 
I XonoiTAi^ios médicos — (Vide — Faf;ultatiros.) 
'WLti milit — Declarando que w> devem ser 


IXoi*ta. mUit, — Approvando 6 açrovcitaniftito dá 
roça Arraial, em S. Th., para c«sc iim, e bem aBsim o 
regulam, para a administr. da mesma horta. P. 22 ag. 
74. L. N. (8.«) p. 673. 

I^OBpeclai^em — (Vide — Ajudas de custo — 
Despesas.) 

IXoHpic^io de cí>7iraíe<cenfw— Estabelecendo um 
em Mossamedes. P. 13 ag. 56. L. N. (2.«) p. 78G— Man- 
dando estabelecer um na ilha Brava, e prohibindo que 
a j. de saúde de C. Verde arbitre licença a ninguém 
pura vir ao reino. P. 20 ag. 56, p. 792. 

€Ío Oulcil:>o — (VkXe— Côngruas.) 

rioiíipita.eH — Auctorisando provisoriamente ii 
nomeação de nni ajudante de pharmucia para a botica 
do hospital milit. de Loanda. P. 13 set. Ò6. L. N. (2.") 
p. 812— Approvando o abono de 300^000 réis mensae» 
em dinheiro ou material, para a construcçao do de Mos- 
:?amedcs. P» 24 abr. 57, (3.*») ,f. 27— Auctorisando pro^ 
visoriamente o estabclecimentn de um na ilha Brava, 
para ofF. e emprega-los civis convalescentes. P. 30 maio 
57, p. 51 — Mandando inspeccionar os de Ang c aprom- 
j)tar o de Mossamedes para convalescentes. P. 3 nov. 
57. p. 143 — Approvando uma nova tabeliã dos cmpre- 



gratiticaçi 

reis mcnsaes arbitrada p^do governador de Moçamb. ao 
off. nomeado para administrador do hospital miiit. P. 
7 nmrço 61, p. 651 —Approvando provisoriamente o de 
S. Th. P. 7 julho 65, (5.°) p. 397— Auctorisado o go- 
verno a admittir no de inválidos de Runa. praças da 
guarnição do ultr. C. L. 24 ag. 69, (7.») p. 292- Abo-^ 
lindo o imposto que os navios pagavam em Loanda pa- 
ra o hosjiital da misericórdia, auctorisando a j. da faz. 
a fcupprir, com o subsidio que fôr indispensável, a fal- 
ta d'osta receita do referido estabelecimento. P. 14 set. 
74, (8.*») p. 688 — Detei-minando como se ha de pagar o 
traetamento das praças de pret da armada no bospitaí 
de C. Verde. Off. 5 out. 77, (9.«) p. 519. 

(Vicie — Agua — Auctoridades — Doentes — 
Exercito de Ang. — Fianças — Legados pios — 
Miseritiordia de Benguella.) 
Huilln, — (Viáe—Coloniu da Huilla.) 
Hygfiene — (Vide — Forca milit.) 
XXypol^liecfts — Prorogando o praso marcado 
para o registo d'ella8. D. 30 jun. 71. L. N. (8.*»} p. 29f . 
(Vido — Cessão de direitos.) 


I 


c>nferida8 em virtude de lei eipressa. P. 30 abr. 69. 
i-- N. O^V V' 263. 


Ife— (Vide— Caí«5* de Ife.) 

XíÇx*<\|aiii»— Dividindo as da índia em quatr© clas- 
ses, e estabelecendo a forma do sen provimento. D. 14 
out. 68. L. N. (7.«; p. 67. 

(Vide — Capella — Classificações — Concursos 
— Direitos — Eccles. — Emolumentcs — Impostos.) 

IllâO. da lieuniao — (Vide — Negros.) 

de XSani^o — Mandando occupar esta ilha, 

na prov. de Moçamb. P. 5 março 55. L. N. (2.<>) p. 615. 

de Baasaviito— (Vide— Occvpação.) 
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die Ben^uelina. — (Vide — Ácquisição de 

territorios.J 

die Gralllnliast—Edital do conselho ul- 

tram., relativo á concessão do domínio útil d'aqaella 
ilha, a Joaquim António de Mattos— 26 fev. 31. L. A. 
(2.0) p. 370. 

— — de «Ta.lô — Remettendo aos governadores da 
índia, Macau e Timor uma nota do encarregado dos 
negócios de Hcspauha, participando que o seu governo 
prohibiu que os navios edtrangeiros possam comaier- 
ciar com a ilha de Jaló e adjacentes, que fazem parte 
do archip. Philippino. P, 30 julho 60. L. N. (3.*») p. 601. 

do Oi*aiig;o — Mandando construir ali uma 

fortificação artilhada, cujo rei reconheceu o governo 
portugucz directo senliorio e possuidor da mesma ilha. 
P. 15 jan. 67. L. N. (4.<') p. 17. 

de Sunto Antão— (Vide — Concdhoê— 

Impostos.) 

de í^. «Jaciut lio— (Vide — DU-iaào ter- 
ritorial.) 

de S. Tliomé — Regimento do governa- 
dor e capitão general— 24 out. 1698. L. A. (1.») p. 301 
—Idem do ouvidor— 24 out. 16U8, p. 366. 

(Vide — Commercio — Sede do governo.) 

de S. "Vicente — Auctorisado o g. g. de 

C. Verde a applicar a quantia de l:O00jé0O0 réis an- 
nual para augmentar a população d'ella. P. 6 ag. 35. 
L. N. (l.^) p. 7. 

ÍVide — Amarração — Baldeação — Coes — 
mpostos — Poço.) 

de rFimor — (Vide — Dioceses.) 

Illias de Coho Verde — Regimento ao governador 
e capitíio general— 2 set. 1662. L. A. (l.«) p. 283— 
Idem, que se deu ao governador João Cardozo Pizar- 
ro—IO maio 1676, p. 329 — Erigindo novamente a ca- 
pitania general de C. Verde. D. 26 março 1808, (2.'») 
p. 285— Provendo sobre vários ramos de administração. 
C. L. 250 julho 22, p. 361. 

(Vi de — Commercio — Communicaçoes regula- 
res ^Habitantes — Ouvidor de C. Verde — Pes- 
ca rias — iSy^jsistencias — Urzella.) 

de S. ITliomé e Prinoipe — Regu- 
lando o governo d'ellas. C. R. 30 ag. 1755. L. A. (2.'») p. 4 
— Isentando de quaesauer direitos de entrada, ou sahi- 
da, o sabuo de azeite de palma e o mesmo azeite de S. 
Th. Alv. 20 set. 1813, p. 325. 

( Vide — Missionários.) 

dos A<?oi*e» — Mandando observar n^ellas 

todas as leis que se uao restringirem a differeute terri- 
tório. Aviso 2 set. 1797. L. A. (2.'») p. 254. 

Illieu do St.* 31a,i*ia. de C. Verde — Expli- 
cando a condição 11.* do contracto de 26 julho 65, re- 
lativa aos casos de reversão á faz. da parte concedida 
a João Baptista Bumay, pelo mesmo contracto. P. 19 
set. 65. L. N. (5.") p. i'dS — Declarando quem devia ser 
investido na posse da parte do ilhcu e dos mais terre- 
nos concedidos a João Baptista Bnrnay, pelo contracto 
de 26 jun. 65. P. 3 julho 66, (6.«) p. 124. 
(Vide — Carvão de pedra.) 

Ill i «,— ( Vide— CVmoo.^ 

Hlumi na.pa.o — ( V ide — Gaz.) 

Xniii&tioiílada Ooneei<?fio — Declarando 
acccites e recebidas em Portugal e seus domiuios, as 
letras apostólicas sobre a Immaculada Conceição. Circ. 
11 maio 55. L. N. (2.») p. 625. 

Xinii&unidades — (Vide — Dividas.) 

Iiiipedidofe» — Dispondo que se continuasse a 
abonar a cada oÔ\ da guarnição de Macau e Timor o 


pret correspondente a ttm soldado, em quanto se râa 
podessem dispensar piacas para inipedidos. P. 20 jalht> 
76. L. N. (9.-) p. 353. ^^ 

Impedimeitt^o—- Como se ha de supprir o dot 
juizes da rei. de Goa. D. 18 nov. 68. L. K. ('.•) p. 87, 

XmpostK>is — Approvando a portr. do g. g. da Ín- 
dia, de 30 julho 45, que regulou a cobran^ do das pal- 
meiras lavradas á sura. P. 28 out 46. L. N. (!.') p. 
433 — Supprimindo provisoriamente na índia, a hnposi - 
ção denominada- Saaita ou Penta — e outras semelhan- 
tes. P. 11 nov. 45, p. 435 — Estabelecendo a decima in- 
dustrial em Ang. D. 29 dez. 52, (2.«) p. 222— Ancto- 
risaudo a sua cobrança no anno económico de 53-54. 
C. L. 20 aç. 53, p. 269 — Declarando que qualquer me- 
dida que altere a forma do pagamento dos tributos, só 
pôde ser estabelecida por lei, ou decretada se^tmdo <> 
acto addicional. P. 21 dez. 53, p. 323— Augmentando «> 
do dizimo em Ang. D. 3 nov. 56, p. 842 — Dispondo qit? 
o producto do imposto sobre o carvão de pedra depo>i- 
tado em S.Vicente de C. Verde, não se deva nunca en- 
tender comp|rehendido em quaesquer ordens de transfe- 
rencias de fundos, nem ainda para pagamento n'aqoeU 
la ilha. P. 13 dez. 56, p. 867 — ^Regulando a arrecada- 
ção dos dízimos dos fogos, gados e arimos em Ang. I>. 
3 ag. 57, (3.*) p. 87 — Permittindo que o do dizimo seja 
cobrado em Ang. aos semestres, para maior facilidade- 
P. 30 dez. 57, p. 175 — ^Approvsndo as disposições to- 
madas pelo g. g. de Ang. sobre a arrecadação do tri • 
buto do dizimo sobre fogos, arimos e gados. P. 30 mar- 
ço 58, p. 226 — ^Approvando a portr. pela qual o g. g. 
da índia mandou arrecadar o do dizimo em algumas 
aldeias, e a resolução da j. da faz. de não proceder em 
relação aos dízimos atrazados. P. 14 julho 58, p. 2KI — 
Mandando pôr em execução na índia, o dccr. de 12 a^. 
53, que reduziu o imposto de siza, de 10 a õ%. V. 20 
abr. 59, p. 373-— Approvando o augmento da verba vo- 
tada para as despezas do lançamento das decimas e 
mais mipos tos em Macau. P. 20 jun. 59, p. 408— £z- 
tinguiudo o imposto de foros sobre as propriedades ur- 
banas e rústicas de Dilly e seus subúrbios, ereado por 
portr. do gov. das ilhas de Timor e Solor, José J. hope^ 
de Lima, e mandando ao actual governador que estude 
a matéria de impostos nas suas relações com o paiz. e 
proponha o que julc^ conveniente. P. 4 ag. 59, p. 4oV» 
— Approvando a cobrança, por dois annos, de uma con- 
tribuição indirecta applicada ás obras dos melhora- 
mentos sanitários em Nova Groa. P. 13 fev. 60, p. 5U0 
— ^Approvando as instr. que do mesmo decr. fazem par 
te, para o lançamento e arrecadação da decima predi.1I. 
industrial e de foros em Moçamb. D. 10 ag. 60, p. ^02 
— Approvando a portr. de 29 março 56 do g. g. da In 
dia, regulando o lançamento e cobrança do imposto (U: 
consumo de tabaco. P. 4 abr. 61, p. 661 — Approvanda 
a portr. pela qual o g. g. de C. Verde manda toniar 
eftectivo o lançamento e cobrança da decima de predioi^ 
urbanos. P. 25 abr. 61, p. 671 — Isentando do imposto 
de 4% ad-valorem as fazendas baldeadas em S. Viccnt<^ 
de C. Verde, dos vapores francezes da carreira do Bra- 
zil, para o vapor que faz o serviço entre aquella illm 
e Senegal. P. 12 jun. 61, p. 682 — Extinguindo o impos- 
to de enterramento em Salsete, Bardez e ilhas da ín- 
dia, e creando em seu lugar outros impostos, para se- 
rem applicados exclusivamente ás despezas de saúde. 
a que aquelle era destinado. L. 5 julho 62, p. 729 — 
Dando providencias para se reconstruírem duas lan- 
chas do estado, que se inutilisaram em C. Verde no 
serviço da commissão dos 8% ereado para obr. publ. P. 
3 set. 62, p. 753 — Providenciando soore a cobrança do 
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impoftto do dikimo tta Ang., a qo&l tem diminoido, nSo 
obãtaute haver aunnâiitaao o lançaineato do dito im- 
posto. P. 15 dei. &, p. 767 — ^Igntuando o qii« ee deve 
pagar pelos eseravos validoB na ilha do Pr. ao que foi 
estabelecido para Mocamb. e Timor por deer. de 28 ag. 
58. C. L. 5 aor. 64» (5.«) p. 1 — Declarando que os sub- 
delegados do proc da coroa e faz. de C. Vezde, deviam 
pagar sello por suas nomeações. P. 10 março 65, p. 322 
—Exigindo a remessa annual ao minístr. da mar. c 
uitr. do mappa do rendimento do que se lança sobre 
os escravos validos. P. 18 ag. 65, p. 427 — Mandando 
ezecatar na índia o deer. de 10 dez. 61, que regulou 
novamente a arrecadação do do sello. D. 24 out. 6õ, p. 
529«-Dando instr. para o lançamento e cobrança do es- 
tabelecido sobre os escravos validos em Moçamb. D. 
14 nov. 65, p. 547 — Alterando as verbas do do sello 
consignadas nas tabeliãs annezaa ao deer. de 10 ácz. 
61. C. L. 1 julho 67, (6.«») p. 474— Regulando a cobran- 
ça e fisealisaçSo do do sello. D. 4 set. 67, p. 681— Fa- 
sendo extensivas ás prov. nitram., na parte applicavel, 
as disposições da carta de lei de 1 jullio 67, sobre o do 
sello, e bem assim o respectivo regulam, e tabeliãs an- 
lic^as. D. 22 out. 67, p. 722 — Mandando cobrar em S. 
Th. c Pr. o da decima predial urbana. P. 12 dez. 67, 
p. 763 — Mandando pafi^ar, com applicaçâo a obr. publ., 
o de 3% ad-ralorem sobro todos os objectos impoiiados 
im ilha de Santo Antão, de C. Verde, ou d'clla czpor- 
lados, e regalando a sua arrecadação e administr. D. 
J^ março 68, (7.<*) p. 23 — Declarando que o imposto 
retro deve em Ang. ser calcnlado sobre o preço do mer- 
cado. P. 4 jun. 68, p. 40 — Estabelecendo um sobre vá- 
rios géneros e mercadorias, que embarcarem ou des- 
embarcarem no porto de Sal-Bei, na ilha da Boa Vis- 
ta, de C. Verde, devendo ser exclusivamente applieado 
ao acabamento da igreja de St.* Isabel e aos reparos 
do cáes. D. 23 nov. 68, p 88 — ^Approvando que a arre- 
cadação do do sello fosse incumbida em S. Th. aos cm- 
preg. da j. da faz. D. 10 fev. 69, p. 142 —Regulando a 
arrecadação e remessa para Lisboa do prodncto do 
imposto do sello devido pelo despacho de empreg. re- 
i^identcs em Ang. P. 20 maio 69, p. 272 — Declarando 
que a taxa de sello designada na respectiva tabeliã 
n.^ 1, de 1 de julho 67, para cada meia folha dos livros 
que devem ser sellados antes de escriptos, comprehen- 
de duas pa^. P. 30 julho 69, p. 288 — Determinando a 
applicaç2o que exclusivamente deve ter o producto do 
de obr. publ. estabelecido cm Ang. pelo deer. de 18 
dez. 61. D. 12 nov. 69, p. 316— Declarando applicavel 
á venda do direito ao trabalho dos libertos, o imposto 
estabelecido sobre o. dos escravos pelo n.<* 3 do art. 
36.*» do deer. 14 dca. 54. D. 17 nov. 69, p. 335— Esta- 
belecendo o de 200 réis sobre cada liberto. D. 25 nov. 
ix9, p. 578 — Regulando a applicaçâo do addicional 
de 2b% sobre os direitos de consuma e export. cobrados 
nas alf. de 8. Th. e Pr. D. 22 dez. 69, p. 785— Fazen- 
do extenaivas a Ang., com as alterações necessárias, 
para poderem ter execução as disposições do regulam, 
do imposto do sello, de 2 dez. 69. D. 23 dez. 69, p. 789 
— O impoato sobre os libertos, estabelecido pelo deer. 
de 25 noT. 69, comprehende todos sem ezcepçSo e a 
isenção do art 2.<> do mesmo deer., sdmente aos que 
passavam a esta condição em virtude da lei de 25 fev. 
do mesmo anno. P. 5 abr. 70, (8.») p. 13 — Fazendo ex- 
tensivo áa demais ilhas de C. Verde o de 3% ad-valo' 
rcm, para obr. publ., estabelecido sobre todos os ob- 
jectos importados nas de S. Thiago e St." Antão, ou 
delias exportados. D. 28 out. 73, p. 466— Ordenando 
que se inclna nos orçamentos da receita das pxov. de 


Afr. occid. e da índia, o rendimento do imposto para 
obr. publ. PP. 5 e 10 jun. 74, pp. 651 e 66t>--Kstobe- 
lecendo o importo retro sobre as mercadorias importa* 
das ou exportadas pelas alf. da Guiné. D. 25 julno 74, 
p. 668 — Disi)ondo que o addicional de 2ò% cobrado nas 
atf. de S. Tu. e Pr., sobre os direitos de consumo e ex- 
port., s^a arrecadado c administrado pela j. da faz. D. 
14 julho 75, (9.") p. 226— Determinando (jue as j. de 
faz. de Afír. arrecadem nos seus cofres o imposto des- 
tinado para obr. publ. e quaesquer outros que tives- 
sem arrecadação e administração separada ; e regulan- 
do a applicaçâo de taes impostos. P. 4 maio 76, p. 336 
— Declarando que o producto do imposto especial, que 
se paga nas alf. de S. Th. e Pr. com applicaçâo a obr. 
publ. e outras despczas, não é sujeito á deducçSo de 
nenhuma percentagem para os empreg. das mesmas 
alf. P. 5 jn'iio 76, p. 3ô2 — Substituindo por um impos- 
to de 10%, addicional aos direitos estabelecidojs na pau- 
ta da Guiné, o de 32 ad-valorem que n^ellas se coora- 
va, com applicaçâo a obr. publ. D. 24 maio 77, p. 453 
— Declarando que a cidade de St." António da ilha do 
Pr. nao deve ser isenta depagar os impostos que pa- 
ga a capital da prov. P. 22 ag. 77, p. 493 — ^Estabele- 
cendo, com applicaçâo a obr. publ., o addicional de 62 
sobre os direitos cobrados na alf. de Dilly. D. 27 dez. 

77, p. 573 — Declarando que já nâo é devido o que an- 
tigamente se pagava pela licença para a venda dos 
prasos da faz. nac. na índia. P. 22 abr. 78, p. 585 — 
Alterando e ampliando as taxas de sello que constam 
das tabeliãs anncxas ao regulam, de 18 set. 73. C. L. 
7 maio 78, p 590— Mandando cobrar em dobro os de 
consumo dos géneros taxados pela camará munic. de 
Loanda, exceptuando a aguarcfcnte e o sal. P. 3 julho 

78, p. 635 — Approvando o regulam, do imposto do sel- 
lo. D. 14 nov. 78, p. 661 — Determinando que o impos- 
to especial para obr. ])ubl., cobrado nas alf., seja arre- 
cadado em separado de todos os outros rendimento! 
puW. P. 4 dez. 78, p. 716. 

(Vide— ^{/:— iiy. de Áng,—Alf, da Indica 
Alf. de S, Tlu—Alf, de Timor— Alvarás— Canu 
munic. — Cartas d^arremaUiçào — Cartas de ser- 
ventia de empregos — Carvão de pedra — Caval- 
gaduras — Cobrança — Consentimento — Contra- 
ctos — Contrih, predial — Contriò, de registro — 
Contribuições — Coral — Decimas — Decima urba- 
na — Def. e ausentes — Diplomas — Direitos — JDt- 
reitos de m^cê — Dividas — Dizimas — Emphy- 
teuse — Empreg, publ. — Escravos — Guias — Hos- 
pitaes — Instrucçoes — Minas — Obr. publ, — Sal 
— SeUo — Siza — Subsidio litterario — Terças dos 
concelhos — Transmissão.) 
Impirexisa. nacional — Determinando que o g. g. 
de Moçamb. prepare e ponha provisoriamente em exe- 
cução um regulam, para aquella repartição. P. 9 out. 
55. L. N. (2.<'J p. 693— Estabelecendo o vencimento do 
compositor e impressor da officiua typographica do go- 
verno em S. Th. P. 18 jan. 56, p. 714— Declarando que 
o vencimento do empregado retro deve ser pago em 
moeda forte. P. 5 maio 56, p. 729— Ordenando que se 
tomem annualmente contas aos empreg. responsáveis 
pelo material e rendimento das do governo. P. 14 julho 
66, (6.«) p. 130. 

(yrX^Gr— Empregados publ — Vencimentos.) 
Ixia.<5t:i^icla.d.e— Prohibindo que se mande re- 
gressar ao reino qualquer o£F. só por ter sido collocado 
na inactividade temporária, em consequência de doen- 
ça. Oft 29 julho 74. L. N. (a«) p. 668. 
Incexulios— Providenciando para evitar a re- 
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petiçSo cl'clli»s em Cacbeu. P. 31 out. 49. L. N. (h») 
p. G8l. 

XneompatilJiiliâciite — Declnranclo como <* 
quando pode O governo dicidir se a ha, oa não, entre 
as funcçõcs dos secretr. dos goremos das prov. e as 
dos vogaes das juntas gcracs de distr. P. 13 out. Gõ. 
L. N. (5.«) p. 4(58. 

Inooin-ig-i^velis — Dispondo que os da guar- 
nição de S. Til. e Pr., natiiraes de Ang., tuo concluir 
em C. Verde o tempo de serviço a que íbram obriga- 
do?. D. 21 out. 68. L. N. (7.*) p. 74 — As praças sen- 
tenciadas, como taes, a completar no uUr. o seu tempo 
lie serviço eltbctivo, devem permanecer ali, até o ter- 
minarem. P. 10 sct. T2, (S.^) p. 4(>4 — Determinando a 
.situação de tacs praças cm Moçamb., quando concluem 

tempo de serviço ou, tondo-o concluído, requererem 
continuar n'ellc. P. IG dez. 7.3, p. 474 — Fez-se cxtcn- 
.sivo ás demais prov. o <ít.-iposto para Moçamb. sobre 
o>tc as.^ujBpto. Off. 18 março 74, p. 480 — Declarando 
cjiic as praças do exercito de Portugal, mandadas como 
tues para o ultr., antes da promulgaçílo do cod de just. 
uâlit., continuam a pasí^ar á condição civil, quando 

1 •iicluinnn o tempo das respectivas sentenças. Off. 27 


out. 77, (0.'») p. 5*25. 


( V ide — Deposito — Dffirrtoreji.) 
lucleiuniiaíaQuo — Declarando que, em qual- 
(^uer tempo que se ponha tcnno á c.««cravidjÍo, o gover- 
no nào reconhecerá direito á indemuif«açào de nenhum 
iícneix» aos senhores d'cycrav08, que nao tiverem paeo 
iiitegralifientc o imposto «obre os escravos validos. P. 
i> out. 6<5. L. N. (G.«) p. 21)3. 

("Vi<ie — Deputados — Dcsp^Kias.) 
Xiidlu — Oecorrendo á guaniiçào do Estado. D. 24 
t>v. 17ÕG. L. A. (2.") p. ;■) — Providenciando a bem do 
credito da navegação e cununercio. Alv. 24 nov. 1770, 
]). 67 — Dando nova fónna ao governo. L. 15 jau. 1774, 
p. 144 — Dando nova organisaçiio aus g«3^ emos civil, po- 
litico c económico do Eritado. Alv. 15 jan. 1774, p. 147. 
CVidc — Dicísào ndiainivir, — Voluntários.) 
IiidiCL e >Xiiisi— Para que os feitos que per- 
íoiicem ao juizo da índia e Mina se nâo possam proces- 
^•*r n'outro juizo. Alv. 3 ísg. 172t). L. A. (1."*) p. 405 — 
Extinguindo a tLcsoururiu danuolle juizo. Alv. 13 jan. 
1757, (2.") p. 5. 

Indig^entiN— Reconimcndada a rigorosa obser- 
"v.-incia das dispo.-* içò»í.s iogacs que garantem a comple- 
Iji liberdade dus de Afr., re.-gataios nas terras avas- 
Halladas, ou fóia d*ella.s em paiz estranho, para serem 
despregados como scrviçacs nas prov. portuguezas. P. 
20 março 77. L. N. ^9.'*/ p. 432— Approvando as pro- 
videncias do g. g. da índia, tendentes a evitar que 
a.iuclles presististícm no u:*o de se apresentarem em 
verguidioso estndo de nudez. P. 2G out. 78, p. 656. 
Iiidig^eut ea» — (Vide — Colónias.) 
Ilidi vidu.o.s de còr — [Vidi}— luf/enuos.) 
XiiduNti*ia — Providenciando eni favor d ella, so- 
bre o aproveitamento dos produetos naturaes de C. 
Vtrde. P. 5 sct. 3^. L. X. (1.") p. 102. 

Xiifuuteria, — Kemettcn«io no g. g. de Ang., pa- 
ra instrucçào d<»s corpo© da guarniçrto da prov., a or- 
denança de infantr., publicada em 1^6:1. P. 9 julho ú^, 
L. N. (6.«) p. 130. 

Xnfomiavòcí*— Suscitando o cumprimento das 
ordens dadas acerca das dos oti. milit. Circ. 19 maio 
55. L. N. (2.**) p. 652 — Provicleneiando acerca das ju- 
hmnaçoes periódicas dos milit. P. 28 lev. 74. (8.*) p. 
i77 — Ordenando que os comUiamlanto^ dos corpus c 
irnU auctoridade^ competeutCif, doclaicm nus dos o3". 


e off. inferiores «eus tubordíniídos, o j&í») que dVlic/ 
íaícm. Off. 23 abr. 78, (9.*) p. 585.' 

{ Vide — Aê8Ígiiatara9 — C^iidtkê — dmftlk" 
uitram. — Conservadores do registo predial — D* 
legado do proe. da coroa e faz.-^Empr^g. pu^^ 
— Estado sanitário — Facultativos — Oçcemn- 
dores.) 
Xng^eiiixo$9— ProTÍdenciando afim de qn** o» in- 
divíduos de côr, que se destinarem ao BraziK po>Sj;nu 
provar a sua condição de ingénuos. P. 1? ubr. 67. L. 
N. (6.V p. 422. 

Xii.Hei*ipçõe(9 — Mandando converter em iní^cri- 
pçòcsdaj. do credito publ., o producto da venda íi".- 
palácios archi-episcopaes de Panelim c St.* Igri«*z» (in 
Índia e averbal-as á mitra de Goa. P. 9 jiui. 7i, L. N. 
(8.") p. 283. 

("Vide — Batieo nac. uitram, — Direi V.ts d* 
mercê.J 
Insspeeçoes— (Vide — Cartórios parochinf.^ — 
C*rmmaudantes — Despachos — Empreg. pu^'l. » 

^unitn.i*iafi^ — Nos mappas respectivo.^ àt- 

ve dcclarar-se sempre se as moléstias dos inspceo'.<'iiíi- 
dos fornm ou nâo adquiridas no serviço e por etuit«« 
d^elle. P. 3 mar^^ío 71. L. N. (H.'*) p. 231. 
(Vido — Facultativos.) 
Iní^ljoetox* do Arsenal — Declarando que >e il»-- 
ve dar oa^a ao de Moçamb. P. 4 dez. 40. L. N. ^1 ' 
p. 141. 

de rcviwtns — Sào incompatíveis em nn. l 

mesma pessoa o emprego de inspector de revi.^ta>i r pn- 
gador das tropas, c quem os deve exercer. P. 30 air- «'^"^ 
L N. (l.*») p. 57. 

Xxi}!«titiiÍQÒeH particulares — Declarando quv «^ 
governo nâo as deve altenir, quando nâo oftendaui a* 
íeis do paiz. P. 17 abr. 67. L. N. (6.*) p. 422. 

Xui!!»tituto profissional — Creando um em N'«vn 
Goa para o ensino industrial, agrícola e commerciai 
D. 11 nov. 71. L. :N. (8.»} p. 343. 

XuLf^tvue^uo publ. — Approvando a crraçà'^ d*- 
um lugar de mestra de menhias em Mossamedea. P. 17 
abr. 52. L. X. (2.*') p. 5 — Determinando que o prol o-- 
sor da ilha do Pr. seja obrigado a ensinar granuiiaticH 
portugucza, desenho linear, e estabelecendo-llic ur<i**- 
nado. D. 2 out. 52, p. 47 — Auct(»risando o goNcrn»» ;i 
estabelecer gratificação a eccles. que se encarn»íxai**'i i 
do ensino de instr. prim. em S. Th. e Pr. D. 2 nuv. 5:i. 
p. 314— Supprimindo a escola principal de insír. prin 
na Iiulia c creando em lugar d 'ella uma aula <le pri.v 
cipios de physica, chimica e historia natural. D. H» 
dez. 53, p. 319 — Approvando provisoriamente a cn;t- 
çào de uma aula de liugua inn^leza em Mapuçá, na ín- 
dia. P. 10 maio 56, p. 731 — Idem idem a deliberará » 
do g. g. da índia, relativa aos vencimentos dos proíe> 
sores de 1." letras de Calangute e Lontolim. P. 10 ma;». 
56, p. 732 — Consentindo na promptiíicaçiio de casa |»h- 
ra aula de meninas em S. Th., por conta da faz. P. 1» 
out. 56, p. 837 — Applicando as dir^posiçocs dos art. 14.' 
e 15.° do decr. de 11 jan. 37 aos lentes da escola ma 
tiiemat. e milit. de Goa. D. 4 dez. 56, p. 862 — Auct"- 
risando U introducçHo do en>ino primário pelo motho- 
do jíortuguez, em Ang. Off. 6 abr. 57, (3.°) p. 24 — M;ti: 
dando vir de Ang. dois indigenas para cursarem a <?- 
cola que El-Uoi sustenta em Mafra, P. 26 het. 57, p. 1:)» 
— Auctori^íando o estabelecimento de unni escola dr 
meninas em Damílo. P. 13 out. 57, p. 136 — Hundun'! • 
apromptar casa para aula de meninas na villa da Praia, 
de C. \>rd«'. P. 16 dez. 57, p. 154— Mandando prov-<^r 
de um prole»sor a Oscolu promíscua de Din e que u pa- 
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rocbodeBrwMsavarápaese a residir na mia parodiia. 
P. tí março 58, p. 222 — Recommeadando o ensino da 
doutrina chrísti nas escolas primarias de S. Th. e Pr. 
P. 13 abr. 58, p. 280 — ^^Creando nma escola de instnic- 

go primaria para o sexo feoiiniao, na ilha de S. Th. 
. 2(> jun. 58, p. 277 — Approvando e confirmando as 
portr. do ff. g. da índia e creando o Ijrceu nac. de No- 
va Goa. u, 1 out. 58, p. 824 — ^Providenciando sobre 
ini»tr. em Ang. P. 23 nov. 68, p. 334— Aporovando al- 
gumas providencias tomadas pelo g. g. de Moçamb. em 
b(*m da instr. P. 18 abr. 59, p. 370--Creando tuna es- 
cola de meninas em Damão. D. 25 maio 59, p. 388— 
Approvando interinamente a gratificação arbitrada ao 
Jeiíte de princípios de physica, chimlca e historia na- 
tural, da Índia. P. 17. março 60, p. 591 — Creando nma 
escola para o sexo feminino em Din. D. 15 jan. 61, p. 
645--Approvando o estabelecimento de uma escola pa- 
ra milit. em Lourenço Marques. P. 25 abr. 61, p. 671 
— Peiínittindo ao barAo do Cercal o fazer annuaunente 
uma ou maia loterías em beneficio da escola por clle 
fundada em Macau. P^ 27 fev. 62, p. 702— Approvando 
ue o parocho de Bisisau fosse encarregado do ensino 
e iustr. prim., vencendo a gratifícaç£) estabelecida 
pHra os professores de 3.* classe, pelo decr. de 1 set. 
í4. P. 20 juii. 62, p. 727 — ^Regulando os dias feriados 
UMii aulas de iustr. prim. de Moçamb. P. 18 fev. 63, 
(4.'') p. 34 — ^Dispondo que h(ga dois substitutos no ly^ 
ceu de Goa e designando-lhes as attribuiçoes e venci- 
meutos. D. 5 julho 65, (ò.^) p. 395— Oi^ganisando o se- 
liiinario da diocese de (3. Verde e determinando os es- 
tudos que n*elle deve haver. D. 3 set. 66, (6.<*) p. 152 
—Approvando a instituição de uma aula de instr. prim. 
cm lulcutá. P. 21 março 67, p. 410— Mandando empre- 
gar uo seminário da Feira d'Alva, da diocese de Cran- 
/r<inor, a verba consignada na tabeliã da despesa da 
índia, para o de Vaipicota. P. 13 julho 68, (1«) p. 42 
—Exceptuando da prohibiçSo relativa ao prov^nento 
(Ío3 empregados publ., os lugares de professores de 
nutrucvâo prim. P. 2 set. 68, p. 51— Reorganisando a 
iimr, D. 30 nov. 69, p. 581 — Recommendando a reaber- 
tura do seminário da diocese de Ang. P. 3 abr. 75, f 9.°) 
p. •i4^Pennittindo que ainda antes de serem approva- 
U03 03 respectivos estatutos e regulam., continuasse o 
ensino naii aulas já abertas, ou que se tossem abrindo 
liu scininario da prelazia de Moçamb. P. 26 jan. 76, 
p.297. 

(Vide — AugTnento de vencimentos — Aula — 
Cadeiras-^CoUegioê—Cursos—IHiUumidade de 
serviço — Ensino pubL-^Escolas — EscprinG,-^ 
Eêc, prínc. de C, Verde— Estudos — Crratifica- 
çòeS'-JuUlação — Ordinandos — Pensionistas do 
uUr, — Hegulos de Ang» — Seminário de Macau 
— Vencimentos.) 
Instiruc^Òeis — ^Approvando e mandando exe- 
cutar no ultr., na parte applicavel, as que regulam o 
tempo e o modo de ser\'iço das praças do exercito do 
reiuu, que vâo servir ali, e bem assim as condições em 
que podem tomar para o mesmo exercito. D. 26 set. 
64. P. 28 nov. 64. L. N. (5.») pp. 200 e 314— Diwido-as 
j^ara a inatallaçâo do registo predial, em C. Verde, S. 
Tlu e Pr. e Anç. P. 9 jufiio 66, (6.») pp. 127, 128 e 129 
—Idem para a mstallacSo do registo predial, na índia. 
P. 11 abr. 67, p. 415 — ^Idem para a execução da carta 
de lei que instituiu o Monte-pio off. D. 8 aij^. 67, p. 676 
—Idem para a installação do registo predial, em Ma- 
cau. P. 17 out. 67, p. 720— Idem para a execução do 
deer. que regulou o processo administrativo da cobran- 
ça das dividas de contribuição e impostos, em C» Ver- 

L. u. 


de. D. 28 nov. 67, p. 749— Idem para a venda das ro- 
ças do estado, em S. Tb. e Pr. P. 4 dez. 67, p. 753^ 
Approvando as formuladas pela j. de faz. da índia, pa- 
ra a formação das matrizes e para a repartição e arre- 
cadação da contrib. predial. P. 13 março 69, (J^j p. 
164— Dando-as novamente ás j. de faz. sobre o modo 
de preparar os orçamentos. P. 23 abr. 70, (8.") p. 16— 
Recommendando a execução rigorosa das annexas ao 
decr. de 26 set 64, sobre promoção de praçaa do exer- 
cito, no ultr. P. 28 ag. 71, p. 323. 

(Vide— ^amíwisÉr. dos concelhos — Aposen* 
tacão — Commandantes — Commissoes — Conser^ 
vatorias do registo predial— Decimas— Delega- 
ções — Dividas — Estado maior — Exposições — 
Impostos — Moeda.) 
Iiisiu*x*eI^^ôo de Tete — (Vide— Gotwmadoru.^ 
Intendência de marinha — Approvando o abo- 
no de verba para escaler do oM* encarregado d'ella, na 
índia. P. 10 jan. 55. L. N. (2.») p. 607— Suif)rímindo 
tal lugar em Goa. D. 15 jan. 56, p. 713. 

Inteirpiretactto — £m matéria de impostos, 
não pode haver interóretação extensiva. P. 25 jan. 69. 
L. N. (7.<») p. 139. 

Intei*piretefii — Estabelecendo o vencimento 
dos interpretes ou traductorea que servem nos julga- 
dos da índia. P. 31 ag. 66. L. K. (6.») p. 151— Dispon- 
do que haja um em cada um dos julgados de Damão e 
Diuy e dos que não são sede dos juízos de direito das 
comarcas das ilhas de Goa, Salsete e Bardez, e oonsi- 

giando-lhes os vencimentos. D. 12 dez. 67, p. 763— 
etertninando cfVLé seja intimado um dos da procura- 
tura dos ne^^ios sinicos de Macau, para servir no 
juizo de direito, quando assim for necessário. P. 4 jan. 
68, (7.») p. 1. 

(Vicie — Alumnos — Corpo de interpretes — 
Gratificações,) 
Intima^òeei — (Vide — Facultatiws,) 
J.jkyr^\idLa»—(Vide—Homtaes.) 
lnventai*ioB— (Vide— i^eíe^eàos do proc. da 

coroa e faz, — Governadores — Testamentos,) 
I]:*mandlad.eei — Approvando a portr. do g. g. 
da índia, que manda que os termos dos balanços das 
irmandades, s^am escríntos pelo escrivão da aominis- 
tração do concelho. P. 25 jan. 45. L. K. {!.'*) p. 403. 
(Vide — Associações — Ct/nfi-arias.) 
Isenpâo de direitos — Consigmmdo-a ás embar- 
caçõea de cabotagem, em C. Verde. L. 10 set. 61. L. 
N. (3.«>) p. 684. 

CViae^Al/.—Alf. de Ang,—Alf, de C. Fer- 
de — Alf, da índia — Alf. de 8, Tfi.— Carvão de 
pedra — Crusadores — Direitos — Direitos de im- 
portação — Direitos de exportação— Estação na- 
val franceza — Navios — òubsistencias.) 
Itália — (Vide — Conve/ição poòtal.J 
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«Jaijpa— Confirmação do auto de submissão do Ja- 
ga de Cassange— 26 set. 63. L. N. (4.V p. 254. 
«Japr r--(Yide— 2>acía<io*.> 
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Jardim» l^otanloo»— Qu« ae enUbeleça 
um de acclimaç&o em Loanda, ou próximo. P. 30 jau. 
58. L. N. (2.») p. 266. 

(Yiae-^Biblioíheeaê.J 

JfajBPoB — ^Approvando a portr. do governo de Ma- 
cau e Tii^or, que aboliu a a4]udieaçSo do exclusivo da 
arrecadação do imposto sobre o jogo do faatan e mai» 
jogoa de azar e carteados. P. 27 ont. 77. L. N. (9.«) 

p. 523. * 
Jornada.»— (Vide— Depatodo* — DMpcwM— /«- 

«Jomaeift-7- Approvando o augmento do jornal do 
serralheiro immcdiato do arsenal de Diu. P. 7 nov. 67. 
L. N. (6.«) p. 733. 

•Talilla^ao— As dos prof., que sio apenas dis- 
pensa do exercício de nm emprego, eonferido por um 
clecr., s6 podem ser cottecdidas por outro doer. P. 29 
julho 58. L. N. (3.'») p. 291— Estabelecendo o processo 
para a concessão da jubilação e accrescimo do v^ici- 
mento, que. compete aos prof. de ensino publ. do ultr. 
P. 16 julho 59, p. 431. 

«Judicial (diviêào) — Determinando o|ue na ilha 
da Madeira e Porto Santo, houvesse ^tres julgados, e 
no archip. dos Açores e mais possessões ultram., sub- 
sista provisoriamente t divisão judicial existente. L. 
28 fev. 35. L. N. (!.•) p. 3— Ordenando que o territó- 
rio do continente da reino e o das ilhas da Madeira e 

C. Verde, fosse provisoriamente dividido em 133 jul- 
gados. P. 7 ag. 35, p. 7. 

ioVfircui^i^AQl&.o) — Estabelecendo provi- 

aoríamentc a da índia e restabelecendo a rei. de Ooa. 

D. 7 dei. 36. L. N. (!.•) p. 19— Declarando applicavel 
á Afr. occid. o decr. retro. D. 21 abr. 42, p. 20ô— Fi- 
xando a intelligencia do art. 2.* do decr. de 30 março 
42, que regulou o provimento dos empregados do ultr., 
pelo qual se deverao considerar alteradas, por serem 
de natureza regulamentar, as disposições dos art. 5.^ 6.<» 
e 7.0 do decr. judicial, de 7 dez.d6. P. 23 nov. 42, p. 288. 

JTuiz da alfandega — (Vide — Angela.) 

de dii*oito cie O. Verde— Deve ser- 

Tir de auditor nos conselhos de guerra. P. 25 jun. 40. 
L. K. (1.*) p. 129— Beoommendando que o de Sotaven- 
to resida na ilha de S. Thiago todo o tempo que o pos- 
aa faaer, sem risco de adoecer g^ravemente. P. 25 julho 

66, o. 774— Declarando ao g. g. de C. Verde que a re- 
jeição dos individues propostos para luizcs, deve ser 
resolvida em conselho, fazendo-se menção na respectiva 
acta dos motivos que deteiminaram a rejeiçílo. P. 30 
aet. 67, r6.«) p. 710. 

^Vide — Aetoê doêêubatit. dot/juiteê de direi- 

fo-^Correiçâo — Chraíificações,) 
——da ladia — Declarando que os ordenados es- 
tabelecidos pelo decr. de 7 dez. 36, nâo se devem con- 
siderar alterados pela execuç2o da K. R. J. u*aqnelle 
EsUdo. P* 14 out 64. L. N. (h.^) p. 297--0 que for 
chamado a servir na rei. de Nova Qoa, por impedimen- 
to de algum dos membros doeste tribunal, 06 deve dei- 
xar a vara ao substituto na 1.* instancia, quando o seu 
serviço na reh se prolongue além de 30 dias. P. 11 out. 

67, (6.*) p. 720 — ^0 abono do augmento do ordenado aos 
da rei. de Nova 60a, no fim de nove annos,^ níKo de- 
pende de condições de exercício ou residência, P. 83 
ag. 69, (7.'») p. 292. 

^Vlde— .4i4^mefito de vencimenioê ^Cerrei- 
çdeê — Delegado dó pfoc. da eorôaje fag»^^Eê' 
cuêOê-^Fíuêag—^Govtmaáarei-^ Impedimmio-^ 
Juiieg.J 


de ILK>ajida— Ãpprovândo a extmcçao áo 

cofre da deapeaa e receita d*ellc. P. 29 set. 49. L. N. 
(!,•) p. 679. 

( Vide— iíeí. de Tjoanda,) 

^-^de JMCaoau — ^Declarando que s6 tem a cuin- 

{rir 08 deveres próprios do seu cargo. P. 16 julh > ol 
I. N. (!,'*) {K 53->Ordcnando oue continue a exercer 
as attnbuiçoes do antigo ouvidor. P. 14 maio 4l». \^. 
127— Exerce também as funcções orphanologicn^. P. 
22 jun. 42, p. 208 — Qual o vencimento que deve ter, 
quando se ausentar cora licença de saúde. P. 22 juliiu 
62, (3.») p. 745. 

(Vide — Deèpofu de viagem-^Vencim^nVíf y 

- ■ de ]l£o^amt>« — Como deve ser substituiu". 
P. 23 abr. 40. L. N. (l.«) p. 14S— Ordenando que s^ 
lhe dê casa, havendo-a pertencente ao estado. P. l^ 
jan. 62, (3.«) p. 699. 

de Á. ^\km e I*r, — Mandando remetter 

no principio de cada arnç nmppas das causat* civti^ e 
crimes, que no anno antecedente tiverem principiada, 
terminado ou ficado pendentes. P* 31 jan. 60. L. N. 
(3.«)p.510. « 

«jTiiiaB ds/c^— (Vide— ^usott— 3fofam&.^ 

do crime— (Vide— J}^oia.^ 

«Jiiizeis — ^A lei nao lhes impoz a obrignçuo rlt* 
darem parecer sobre negócios alheios ao exercício il:i!« 
suas funcçôes; isto se declarou e bem assim qu'' a 
correspondência do g. ^, da índia com os ila rei. de 
Nova Goa, pôde ser feita pelo secret. geral, ma» chi 
certos termos. P, 22 julho 64. L. N. {h.") p. 2íí2— 0>in- 
pete-lhes re<]^uisitar á auctoridade milit. o comparn i- 
mento em juixo, dos milit cm effectivo serviço. P. LV» 
jun. 67, (16.^) p. 450— Os que tiverem auguiento de or- 
denado devem contribuir para o Monte-pio otf. r^tm 
quotas correspondentes á totalidade dos seus vcirí- 
nientos. P. 21 out 67, p. 721 — Providenciando afim iw 
que os transferidos nao demorem a partida paru ti* 
seus novos lugares. P. 18 março 68, (7.*) p. 2i> — Xos 
casos de crimes por ellçs commettidos no exercício cl;i> 
suas funccoes, o competente para o processo prepara- 
tório até a pronuncia é o da comarca mais vislaha. P. 
4 abr. 68. p. 33 — ^Approvando oue o da praça de Diu 
accumule as fnneçoes de juiz de pas e de juiz eloiu». 
P. 30 juUio 68, p. 46 — Deixam de pertencer á mapri^- 
tratura do ultr., logo oiie sâo nomeados para a du rri- 
no. P. 23 ag. 69, p. 292 — Nao carecem de licença dsj 
governo da metrópole, para contraliirem matriuu)iii «. 
Uff. 15 out 69, p. 813— liegulando as trau^fcrfuciun 
d'elles e prohibindo que deixem as respectivas comar- 
cas sem terem chegado os seus successores, e appiican- 
do-lhes a lei das aposentações, de 28 jun. 04. D. 17 
nov. 69, p. 333— Regulando o provimento dos Iiip-ju-?* 
da magistratura judicial. D. 18 nov. 69, p; 573 — Kx 
pUcando oomo se deve contar o tempo de serviço a lau 
da rei. de Nova Gk>a. P. 27 fev. 72, (8.*») p. 358— Qaaii> 
do em syndicancia devem estar suspensos do ex«^ rel- 
eio de seus careos, até ao despacho de pronuncia, 4»;i 
n2o pronuncia. P. 1 ag. 76, (9.») p. 360— KeHolvtnHlM 
08 duvidas suscitadas na interpi^etaçuo dos art. s^\),^ ». 
70." do regim. da just de Ang., de 30 dez. 52, com re - 
laçAo ao0 vencimentos dos juizes de l.« e 2.* instauna. 
em diversas hypotheses. P. 5 jan. 77, p. 397 — N;Xo «m* 
deve abonar o ordenado de 2.* instancia aos roagit^tr^i - 
dos que completam seis annos de serviço na 1.* e n\*\- 
la continuam. P. 9 aj^. 77, p. 492 — Creando mais um 
luffar de juis do direito e outro de substituto do juiz 
ordinário para a comarca de S. Th. D. 4 out 77, p. ;>! 7. 
^Vide— ilòwíwr — Ajuda* de cutto — Au</mtu- 
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to 4e ordenado — Cargoê mtmic^^Communida' 
deã-^Cof^icto» — Contento êuperior — Correi<;ào 
— Devedortê — Diêtrihuiçào —Etnprfo. puid, — 
(ruarda-mór — Just, miliL — Ordenaao9 -^Suê- 
ptnsõfê.J 

— T-a>*l^^^Po<s — Dando por cAnsada» todas as 
dinpodiçõcs pelai» quarn ne impedia na Imlia a livre es- 
rolba dVlIed. P. 15 julho 4(i. L. K (1 .•) p. 507. 

cl© direito — Auctorísanao o governo a 

tniiisforir os de 1/ instancia de umas para as outras 
r^tiiiaxvas, quando o brm do serviço o exija. L. 18 ng. 
4\ L. N. (l."J p. 63d— Uemctteodoexempi. da lei retro 
imiii o ultr, P. 18 ect. 48, p. 645. 

( Viíle — CoticiUação — Governadores -^ Sub- 
êtitutoê.J 

eleitos — ^A quem competo exonoral-os e o 

xikkIo como se deve proceder contra eUcSí quuudo pre- 
\ariqueni. P. 2Í» tev. 44. L. N. (^l.«) p. 357. 

roz*aneoH — Comjicte á ímctoridiid<! eoclfls. 

H nomeação e cxoneraçíto dvllcs. P. 2i) tlex. 4ÍK L. X. 
^l.V p. G8tí. . 

o t*cllnai*i OH — Qumxlo pnbstif uein os de di- 

rritCN tcem jurisdieçâo igiiai a d a<|uclles, «alvas as 
JiiMÍt.Hçôes que a lei designa. P. 18 março iil. L. N. 
/:>."; p. 19- -Ao de Loamla nào compete instaiirar pro- 
('r^!*o aiguni de syndiciuieia. P. 5jun. 57, p. ôô — Ap- 
jtiuvando o vencimento ati>itrado aos dos cjuatro jul- 
L::Klod cm que foram divididas as prov. das Novas Con- 
quistas da índia. P. 11 maio títí, (6.«) p. S»7— -Declaran- 
d'< quantos indivíduos devem ser profiostos para taes 
liincçOes. na índia. P, 7 fun. 67, p. 430 — Conunettcn- 
4Í«i uo de Bissau as justificações para os effeitos do re- 
^;stu predial, da posàe de prédios situados no siosmo 
julgMdo D. 16 íev. 69, (7.») p. 149— Especificando os 
va.44)s em que o de Loanda, substituindo o respectivo 
jníz <le direito, pôde receber a terça part« do onienado 
d csfe. P. 23 março 72, (8.*) p, 360 — No exercicio das 
anim funcções, ndo carecem de iieença de nenhuma au- 
(turidade administr., para entrarem nos hosp. ou em ou- 
tru qualoucr estabelecim. publ. P. 19 dex. 74, p» 808. • 
{Vide — i:Vctt«acr~ Juizes.) 

' — Ag paz — Determinando que se proceda ã 
eleição d^elles em Macau, -quando se proceder á do se- 
nado. P. 2â jun. 40. L. N. (l.«) p. 129. 

«Juízo civil — Pii^veniudo o governador de S. Th. 
para que u'cUe se não tratem causas de validade de 
.^ucramentos e o governo nâo nomeie porochos encom- 
UK^ndados. P. 3 ag. 48. L, N. (1.») p. 637. 

«JulafioM~(Vide— />e«pfzcM — fttdia e Mina.) 

«Julgr^^^os^^Instituindo c organisande um no 
diatr. de Angoche. D. 5 julho 65. L. N, (ô.») p. 395 — 
Approvando a nomeação de um escrivão e de um off. 
de deligcncias, para cada um dos de Calangute e As- 
jíolnú. P. 18 dea. 69, (7.«) p. 783. 

(Vicie — AmboAM — Divisão judicial *— Inter" 
pretes,) 

«Jnl^amento— (Vide— Códigos-^ Competência 
— Contas.) 

«Tunoo» cAtmi#— Approvando que se tivesse pro- 
hibtdo o avidarem annados, os que se empregam na pes- 
ca. P. 22 julho 68. L. N. (7.«) p. 45— Confirmando a 
])ortr. do governador de Macau e Timor, que revogou 
a prohibição do armamento d^eiles. P. 4 dex. 68, p, 93* 

cf uuta da Bulia da CruMada^ÇViá^^BÚUa da 
Cruzada — CorreMondencia,) 

ooimultl^ra Uo ultr.— Boa instituição 

e attribuiçocfe. D. 23 set. 08. L. M. (7.») p. 5i-«-Appio» 
vaudo o seu regimento. D. 16 fev. 69, p. 149. 


cia Intendência— (Vide— .ármosai?*.^ 

da real fteaeenda— Ordenando que a de 

Ang., C. Verde e Moçamb. conservassem todas as at- 
tribuições, qae o decr. de 16 maio 32 confere ás rece- 
bedorias geraes. P. 18 ag. 35. L. N. (1°) p. 9. 

— ^de Jnaiti^a— Ordenando ao g. g. de G. Ver- 
de, que a instaurasse, re^lando-se pelo disposto aas 
cartas regias de 1761, 1784 e 1806, propondo as m<^- 
ficaçòes precisas. P. 23 dex. 42. L. N. (!.•) p. 289^ 
Confirmando o procedimento do g. g. de C. Verde em 
nio a mandar funccionar e recommendando a execução 
do disposto nas cartas regias retro. P. 30 maio 43, p. 
314 — Os ofí. de mar. não podem fazer parte da de Mo- 
çamb. P. 16 nov. 68, (7.°) p. 86 — Bcorganisando a de 
Macau. D. 15 jun. 71, (8.«») p. 306. 

(Vide — Administr, dejust — Macau.) 
-do naeIliox*amento da afi^iricul- 


tuira — ^Auctorisando o g. g. de C. Verde para a reu- 
nir durante a estação das chatas, substituindo os mem- 
bros ordinários. P. 22 ag. 40. jL. N. (l.*) p. 134— Orde- 
uando-lhc a remessa de um relatório annual dos seua 
trabalhos. P. 5 nov. 45, p. 434. 

g^ei*al — Auctorisando o g. g. da índia pam 

fixar a época da reunião d*ella. P. 7 out 44. L. N. (l.«) 
p. 391 — Declarando que as Novas Conquistas também 
devem eleger procuradores. P, 31 março 46, p. 467 — 
Approvando o regulam, da da índia. P. 11 maio 71, 
{B/) p. 279. 

•J untas — Estabelecendo-as nas capitães dos do- 
mínios ultram. Alv. 10 set. 1811. L. A. (2.<') p. 315. 

de ilnzenda— Restabelecendo-as em todas 

as prov. D. 16 jau. 37. L. N^ (l.<*) p. 31 — Mandando 
estabelecer uma em 8. Th. e Pr., devendo Agular-se 
nela carta regia de 6 abr. 1772. P. 18 abr. 38, p. 38 — 
Mandando que a de Ang. remetta á de S. Th. e Pr. 
copia das ordens, reguliun. e instr. por que se dirge a 
sua gerência. P. 18 abr. 38, p. 39— Ordenando a ins- 
tallação da de C. Verde. P. 2 maio 38, p. 40— Deter- 
minando que remettam as contas dos soccorros que 
prestarem aos navios do estado pelos próprios navios. 
P, 18 ag. 38, p. 56 — Mandando crear oommlssoes filiaes 
d*ellas nos diversos distr. de Moçamb. P. 1 dex. 38, p. 
70 — Idem que remettam, com as contas, contas das 
actas das suas sessões. P. 9 fev. 39, p. 76 — Estabele- 
cendo as contas de despeza que devem dar relativa^ 
mente aos navios do estado. P. 8 jun. 39, p. 97 —Ad- 
vertindo a da índia de varias irregularidades. P, 7 
maio 41, p. 187 — Nem ella nem o governador pode sus- 
pender um seu deputado, e mandando reintegrar p 
escrivão da de liloçamb. suspenso pelo governador. P. 
22 maio 43, p. 309— Mandando que a de Ang. feche 
todos os mexes as contas dos cofres, mediante um ter- 
mo que deve remetter. P. 12 dez. 43, p. 348— Não lhe 
compete suspender os funccionarios administrativos e 
só representar ao g. g* P. 25 maio 44, p. 370 — Idem, 
nomeações para empregos, mas só dar carte das faca- 
turas aos governadores e propor. P. 17 julho 44, p. 374 
— -Deolararam-se inabonaveis quaesquer despexas que 
lhes não tenham sido propostas e por ellas ordenadas. 
Pt 4 nov. 44, p, 895— £m caso de empate de votos, 
tem-o de qualidade o presidente. P. 23 julho 45, p. 426 
-'^Oydenando á da índia a remessa de balanços geraes, 
consignando eertas declarações. P. 9 dex. ^, p. 452-^ 
Begttlaodo aa contas que devem dar relativamente ás 
despexas dos aavioe da armada. P. 17 deg. 45, p. 452 
-^rennittindo que os off. de remessa das contas dos 
navios do estadOf só sejam assignados pelo presidente* 
P. 14 jiS. 46, p, 458— ^uaes as attribuições (felías e 
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froviâencianâo para evitar conflietoe. P. 6 abr. 46, p. 
S8 — Devem dAr todos os trimestres mappas das he- 
ranças arrecadadas, ordenadas pelo decr. de 1!$ tet. 44/ 
ou dizer que nada tem a participar. P. 14 abr. 46, p. 
470-~Remetterâo um balancete mensal ao mlnistr. aa 
mar. e ultr. P. 1 julho 46j p. Õ08— Ordenando que o 
escrivão da de S. Th. e Pr. seja também director da 
aMk da cidade de 8t.^ António da ilha de Pr. D. 1 set. 
46, p. 524— Declarando ao g. e. de Ang. que o escrir&o 
da aelegação de Bengnella nao pôde ser também ad- 
ministrador da alf. P. 26 maio 48, p. 625 — 'Determi- 
nando a forma dos pagamentos por couta do estado em 
Moçamb. D. 29 dez. 52, (2.«) p. 228— Ordenando que 
se continue provisoriamente a observar o regulam, das 
delegações de faz. em Moçamb. P. 11 março 53, p. 259 
— Approvaudo o accordo da de Moçamb. para beneiiciar 
CS devedores do estado por dizimes e foros atrazados. 
D. 25 nov. 58, p. 316 — Regulando o pagamento das di- 
vidas do ministr. da maJf a de Ang., anteriores a 30 de 
jun. d*este anno. P. 31 dez. 53, p. 323— Regulando as 
contas da de Ang. com o ministr. da mar. P. 31 jan. 
54, p. 326 — Como a de Ang. deve proceder a respeito 
dos devedores do estado, que se ausentam da prov. P. 
20 abr. 54, p. 331 — Mandando abonar provisoriamente 
nma gratif. ao amanuense da delegação em Benguella. 
P. 8 out. 54, p. 476 — ^Auctorisando a de Ang* para 
vomprar gomma elástica nos sertões da prov., durante 
dois annos, e vendel-a em Loanda ou no mercado de 
liisboa. P. 9 out. 54, p. 476 — Recommendando o cum- 
primento das disposições que obrigam o escrivilo da 
de C. Verde a passar mostra mensal ás guarnições dos 
navios d$ estado, estacionados na prov. P. 24 out. 54, 
p. 479 — As contas de que tracta o art. 3.<^ da portr. de 
^1 jan. d*este anno, devem ser trimestraes. P. 16 dez. 
M, p. 496— Prohibindo a de Ang. de distrahir quaes- 
quer fundos do cofre dos def. e ausentes, para sor ap- 
plicada a despezas da prov. P. 19 dez. 54, p. 566— Es- 
tabelecendo a forma de verificar a responsabilidade 
das juntas e dos empregados de faz. D. 21 dez. 54, p. 
Õ71 — Declarando a direcção que se deve dar ás contas 
de que tracta o art. 4.** da portr. dê 31 ^n. 54, expe- 
dida á de Ang. P. 6 março o5, p. 616*-Detenninando 
como a de Ang. deve proceder quando o saldo das des- 
pesas que tiver feito com a estação naval fòr a seu 
t^ivor. P. 16 jun. 55, p. 655 — ^Regulando o serviço da 
de Moçamb. D. 2 ag. 55, p. 662 — Idem os emolumen- 
tos da contadoria & de Mocainb. D. 2 ag. 55, p. 666 
— Permittiudo a accumulaçSo das funcçues de secret. 
do governo da ilha do Pr. com as de off. ás ordens do 
governador, creando o lugar de amanuense da de S. Th. 
e Pr. e augmentando o ordenado do continuo. D. 9 ag. 
tòf p. 674 — Ordenando que a de 8. Th. e Pr. dê sem- 
pre todas as providencias da sua competência, assim 
para que todos os actos religiosos se celebrem com o 
decoro devido, como para que haja a maior harmonia 
entve as auctoridades seculares e eccles. P. 28 ag. 55, 
p. 681 — Declarando que não será acceito nem pago 
nenhum saque da de Ang. feito em contravenção do 
disposto na portr. 19 dez. 54. P. 21 dez. 55, p. 701 — 
Resolvendo sobre a matéria de diiferentes protestos 
apresentados pelo escrivão da de 8. Th. e Pr., contra 
aleiumis decisões da junta. P. 23 ag. 56, p. 805 — Re- 
aomndo varias duvidas que deram oecastao a protes- 
tos do escrivão da de Moçamb, contra o abono de di- 
versas despesas. P. SI nov. 66, p. 856— Declarando que 
ainda quando aconteça não terem de fsaser remessa al- 
ruma peia secção dos def. e ausentes, á^km mosmo 
«evem dar conta. P. 18 des. 56, p. 8G6-^8uBeitaiido o 


cumprhaento da obrigação <|nè tcenú de femétt^r ba- 
lancetes mensaea ao governo. P; 12 dos. 56, p. btM— 
Approvondo o sistema seguido pela de Ang. na ef^cn- 
pturflçSo das actas das suas sessões. P. 12 maio 57, (U.' t 
p. 30— Recommendando á da índia qne náo deixe atn 
sar a sua escripturaçSo. P. 12 jun. 57» p. 5? — Beí^. ' 
Vendo sobre alctms protestos do escriv&o da de S. Tb. 
e Pr. contra deliberações da junta. P. 4 ag. 67, p. 91— 
Approvando um empréstimo eoBtrahido pela de Ang., 
mas advertindo- a de que o nfto podia ter eoatrahído só 
por sua auetoridade e de que a importância das des- 
pesas da occupaçâo do Bembe deve set* restituída aos 
cofres da província pelo thesouro do reino. P. 6 ag. 
57, p. 93 — provendo sobre o estado de desordem e atra* 
zo em que se achava a escriptnraçJU) da de O* Verde. 
P. S set. 57, p. 119 — Declarando que as tittisacçòet 
entre a de Ang. e o ministr. da mar. devem ser satis- 
feitas conforme as disposiçdes do dec^. de 26 nov. an- 
tecedente, a contar da data da publicaçilo d'clle uo 
Boi, Off. da prov. P. 17 dez, 57, p. 154— Providencian- 
do acerca do embarque de objectos da de 8. Th. e Pr. 
nos vapores da oomp.« Vniào MercantiL P. 31 out. 59, 
p. 495 — Providenciando sobre a constituição da de C. 
Verde, secundo a localidade onde residir o ^ver nador. 
P. 3 dez. o9, p. 497 — Qual dos vogaes deve tazer as v^- 
zes de presidente, no impedimento do «governador. P. 
13 julho 60, p. 595— Os tnesoureiros da» juntas ou àA9 
delegações, deverão ser da eseolha das mesmas juiil^v.-), 
nomeados interinamente pelos governadores, para de- 
pois merecerem a real confirmação. P. 20 nov. 60, p. 
632—0 delegado interino do proc da oorôa e faz. de^ 
ve fazer parte d*ellas, como fazia o delegado de no- 
meação regia. P. 17 jun. 62, p. 727— Fixando a prece- 
dência dos seus vogaes. D. f ag. 62, p. 751 — Appi*o- 
vando as instrucções dadas pelo g. g. de Moçamb. ao 
subdelegado da delegação de faz. em Qnilimãne. P. 13 
fev. 63, (4.^) p. 26 — ^Estabelecendo o quadro e venci- 
mento dos empreg. da jimta e contadoria de faz. na ín- 
dia. L. 7 abr. 63, p. 41 — Dando regulam, á contadoria 
da índia. D. 6 maio 63, p. 54 — NSo podem, sob ne- 
nhum pretexto, estabelecer vencimentos, nem ordenar 
ou auctorisar o augmento d^elles, ou das despesas pu- 
blicas. P. 11 jun. 64, (5.<*) p. 54— Regulando os saqnes 
que a de Moçamb. poaerá fazer sobre o cofre do ml- 
nistr. da mar. e ultr. R. 15 des. 65, p. 587 — Attríbnin- 
do-lhes a escolha dos thesoureiros, tanto das delega- 
ções como das alf. das respectivas prov. D. 28 nov. OG, 
S6.<*) p. 306— Faaendo-as responsáveis por qualquer 
alta na observância da lei e tabeliãs da rec. e desp. 
das respectivas prov. P. 19 julho 67, p. 658 — Expli- 
cando como devem proceder no que for relativo á ex- 
ecução da lei 6 tabeliãs da rec. e desp. das suas prov. 
P. 30 out. 67, p. 727— Declarando á da índia o que de- 
ve praticar no caso de se demorar a remessa das res- 
pectivas tabeliãs da rec. e desp. P. 21 março 68, (7.'») 
p. 27 — Approvando que a venda do papel sellado e u 
arrecadação do imposto* do sello em-S. Th. e Pr. fossem 
incumbidtis a empreg. da junta. D. 10 fev. 69, p. 142 
— ^Declarando á de Moçamb. quem deve tomar a aua 

{ presidência quando a prov. é administrada pelo eonse- 
ho do governo. P. 5 março 69, p. 158 — Como a de An^. 
ha de effectnar a arrecadaçio o remessa para Lís1k>h 
do producto dos emolumentos e imposto do sello devi- 
dos pelos despaehos de empreg. residentea na prov. P. 
20 maio 69, p. 278 — NSo carece de confirmação re^i»t 
a nomeaçlo ae um amanuense feita pela da índia, com 
vencimento, para supprir o impedimento de um cu>- 
pieg. que adoecera. P. 12 julào 69, p. 282— Prohibindo 


a? 


n éa Inala ^.abomrgratif. pek| verba das clasp. évea- 
rtiaoa, solvo em casos nitentes. P. 28 juUio tiS, p. 289 
-l^roihibiiido^Uies o saocurem cootra o cofre do muiistr. 
<M iuar. e ultr-^ sem prévia auetprisaçílo do governo da 
iQOtropole. Ik 4 março 70, (S."*) p. 5 — Revogando a au- 
cKMrisaçâo dada 4 de M<)çamb. jiara sacar mcnsalineate 
Hobre a a^ieia finaueial em Liondres pela quantia de 
3:TU(i libras esterlinas. P. 11 março 70, p. 10--Deola- 
vhikíq qiu> ade Macau, além da quantia de 82:0004000 
rcu, que em oada anno econom. deve por á disposição 
do eonimaudante da estação naval, n2Lo é obrigada a 
ooDcorrer com subsidio algum para as desp. da mesma 
e&taçâo. P. 30 abr. 70, p. 18— Reiterando á de C. Ver- 
de a prohibiçâo de saques. P. IB maio 70, p. 19~De- 
terminando que a de Moçamb. se correspimda directa- 
uieute com as direcções dos monte-pios. Off. 4 abr. 74, 
p. 480 — Aoetorisada a de Aug. a applicar aos melbo- 
ramcntos da respectiva diocese as verbas oonsiguadas 
na tabeliã da desp. da mesma prov., para a administr. 
eccles. e niSo dispendidas. P» 13 jan. To, (9.°) p. 1 — De- 
tcrmiuando que as das prov. d^Afr. arrecadem nos seus 
cofres o imposto destinado para obr. publ. e quaesquer 
outros que tivessem arrecadação e administr. especial. 
P. 4 luaio 7G, p. 336— Suscitando o cumprimento das 
prescripçòes legaes relativas ás desp. a sen cargo. P. 
"2H jun. 77, p. â(>^Resolvendo quem as ha de presidir 
íjuuudo fuuecionarem os conselhos governativos. D. 10 
dez. 77, p. 540 — ^Anetoriaada a de Ang. para procurar 
<>bter por meio de empréstimo as sommas rigorosamente 
indispensáveis para occorrer ás impreteriveis desp. 
que udo possam ser satisfeilas pelos recursos ordiná- 
rios. P. 30 nov. 78, p. 716. 

^ViUe^-^AdminUir. — Anèanuenses — Balan- 
cetes — BeM—Çarvào de pedra — Concursos — 
CoHffruas — Conselho uUram^ — Constntcção de 
edifioioB — CofUiidor — Contadorias — Contas — 
CoiUracios — Credores — Def, t a/usentes — Dele- 
gaçòes-^ De^^esas — Eeciis. — EmolusneiUos — 
JOmprtffOs — Empréstimos — Espólios <— Estacões 
navais — Fiança — Fundo especial de oolonisa'- 
çcUh^GraUficações — Heranças^ 
»— ^erae» de ^Ifi»-ti*» — Jííandando consti- 
tuir a de C. Verde. D. 5 ag. 56. L. N. (2.«) p. 77^- 
Determinando os assumptos que a de C. Verde deve 
ter em vista e considerar em suas consultas. P. 20 ag. 
õtí, p. 790 — Dando providencias para me sejam repre- 
f eiitados todos os concelhos de C. Verde na respectiva 
junta. P. 30 ag. 56, p. 806— Mandando constituir a de 
Ang. D. UB set. 56, p. 813 — Determinando os assum- 
ptos que deverá ter em vista e consultar. P. 26 set. 
õ6, p. 816— -Mandando constituir a de Moçamb. D. 14 
out. 56, p. 832 — Como deve ser feita a eleiç&o dos seus 
membros, em Moçamb. P. 11 uov. 56, p. 850^-Deter- 
minando os assumptos que deve ter em vista e consul- 
tar. P. 11 nov. 56, p. 851 — Mandando constituir a de 
8. Th. e Pr. D. 10 nov. 57, (3.«) p. 146— Approvando 
o addiamento da primeira abertura da de C. \ erde pa- 
ta o mes de março de 58, por ser época mais saudável 
ua vilia da Praia. P. 30 des. 57, p. 175-*Dcclarando 
quando e de que modo o govenio podo intervir na de- 
cisilo da duvida suscitada sobre a capacidade dos se- 
cretários dos governos, para seus vogaes. P. 13 out. 
65, (5,«) p. 468. 

(Vide— Coitseflbs do governo,) 
de saude pul>l*— K2o sío independen- 
tes do governador da jooyí P. 6 ndho 46. lu N. (l.«) 
p. 504 — Devem ser satisfeitas pelas j. da fas. as desp. 
do expediente. P. 7 julho 46, p. §05 — Os membros 


d^elkfl n2o teem direito á gratif. pelo serviço feito no 
hospital civil ou da misericórdia. P. 10 julho 46, p.'506 
— Indicando as declarações que devem faser nos map- 
pas das inspecções sanitárias. P. 17 abr. 69, (1.^) p. 
ã56 — Os membros da de Macau nSo podem ser empre- 
gados como facultativos nos estabelecimentos da emi- 
gração chinesa. P. 4 fev. 71, (8.«J p. 231— Providen- 
ciando ])ara o caso de nâo ser sufiiciente o numero de 
facultativos do quadro existentes em Macau, para ti- 
rem cumprimento as obrigações impostas aos membrvt' 
da respectiva junta de saúde; e declarando que níS^' 
sâo permíttidas nomeações interinas de facuftati\ur 
para a mesma junta. P. 14 jun. 71, p. 285. 
(Vide — Dóenies — Governadores.) 
do lanpamonto dci decima.— {Vi- 
de — Impostos,) 

^protectoi*aii— (Vide — Delegado do proc. 

da coroa efuz. — Esçrav. — Kscrav. e libertos,) 

pj?ovisoi*iafii— -(Vide— ^sco^.^ 

. •Jux*a.dof3 — ^Approvando que continua em vigor 
na Índia o que a tal respeito dispoz o art. 15.*^ fio decr. 
de 16 jan. 37. P. 7 abr. 64. L. N. (5.») p. 12— Os do 
trib. do coinmercio nslo podem recusar-se a funccionar 
como vogaes dos trib. marítimos. P. 11 out. 65, p. 467. 
•Juiraiitento — Os presidente das rei. tomam-o 
aos juíses como representantes do poder executivo. P. 
27 julho 64. L. N. (.*).«) p. 2.53. 

(VI de — Empregados puòL ) 
JiiirJsidio^tto — Dando esclarecimentos sobre 
a do vigário capitular da diocese de •€. Verde em cer- 
tos casoi». P. 14 jan. 64. L. N. (ô.«») p. 3. 

(Vide-^.4rc€Ò. de Goa^Cofigruas — Conse'' 
lho uUram,) 
Jnirofii — (Vide — Ba>nco nac, tãtram. — InscripçdeeJ 
JufiStipa— Eegulando a sua administr. em Atr. 
occid. D. 16 jan. 37. L. N. (1.°) p. 29— Mandando pa- 
gar o alcance do cofre das despezas da just. da comar- 
ca de Loanda. P. 18 ag^ 46, p. 516. 

(Vide — Administr. de jusL^^Empreg. publ. 
— Jxidicial — Jidits de direito— Magistrados^^ 
Substitutos,) 
— — erimimal — Sobre a administr. d'ella em 
Ang. C. R. 14 nov. 1761. L. A. (12.«) p. 36. 

«Jiustifioa.pões^-Para que se nSo entreguem 
ás partes os processos originaes das justificações ul" 
tram. Alv. 26 jan. 1780. L. A. (2.») p. 206— Ppviden- 
ciando acerca dos processos do juízo das justificações 
nitram. P. 18 julho 34, p. 347. 

(Vide — Jufizes orditiarios,) 


L 


(Vide— iáZ/aiid. de8.Tk.t Pr.-^Can- 
taricu) 

"JLiWifg^inmm — ( V ide— Alfandegas.) 
I^axtoliaiii— (Vide — DireiUm,) 

do estado — (Vide — Impostos^) 

ILjAiiifieioiíi — {Vhúe—Fakricas,) 
Uaiidetnio— Declarando que o da .venda dos 
terrenos ^em Macau é de 2XK e nâo dQ<40 oomo julgava 
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91 j, da fnz. P. 20 abr. 4Ô. L. K. (!.•) d. CõS—Como de- 
ve ser calcitJado na venda d^n» prattos da coroa da índia. 
P. 25 jan. 67, (G.*») p. 404 — É sempre exigível na venda 
áon prasos da fax. da índia. P. 22 abr. 78, (9.*) p. 585. 

TjiQrwa. de mÚMu— Dispondo como se ba ae proce- 
der relativamente a ellas. D. 4 dez. 69. L. N. (7.**) p. 735. 

r^oasapoto— Providenciando a respeito do ser- 
viço de eaude com relação ao lazareto da cidade da 
l*raia de 8. Thiago de C. Verde. P. 24 dez. 78. L. N. 
{M p. 718. 

íàefgcí€Í<»» — (Vide — Mistruiordias-^SdUh,) 

pio» — Mandando executar no ultr. o decr. de 

5 nov. 51 e o de 24 dez. 52, que estabeleceram varias 
providencias relativas á tomada diis contas dos lega- 
dos pios nào cumpridos. Circ. 31 jan. 53. L. N. (2.*) 
tj. 246 — ^Mandando prestar aos agentes do ministr. pu- 
blico do bospital de S. José, toda a ooadJuvaçSo para 
a an'ecadar;ao dos nao cauiprido?, a qual até agora es- 
tava a cargo da misericórdia de Lisboa. P. 26 julho 
€2, (3.°) p. 749— Ordenando que na prestaçilo de con- 
tas dos que estivessem por cumpnr em C. \''erde ou na 
Ilidia, quando ali foram inteiramente abolidos os vín- 
culos, se obser\-e o disposto na carta de lei de 26 julbo 
r)5, que regulou este assumpto no reino. P. 14 maio 
67, (6.») p. 658. 

lltfOs^Alitsaçtto — Tomando também dependente 
do cousul britaunico a dos d(ACumeutoe concernentes áa 
tripulaç<>es dos vapores cfue sabirem de Loanda com 
bandeirj. ingleza, P. 18 set. 65. L. N. (5.*») p. 446 — Re- 
/n^tteudo aos governadores das diversas prov. ezcm- 
])lHres do oif. circular do ministr. dos negócios estran- 
geiros, de 16 jan. 77, relativo k do manifesto dos na- 
vios. P. 12 março 77, (9.'*) p. 431— Legalisando a ap- 
plicaçào dada pelo ministr. da mar. e ultr. ás ^resta- 
võcs recebidas da j. da fnz. de Mneau para o iim de- 
tonninado na carta do lei de 7 abr. 63, art.^ 2.^ C L. 
12 abr. 77, p. 447. 

(Vide — Assignaturaa-^arregamento de na- 
vios — Despelas J 

C^Ofi^ittO do ultr, — Organisando um corpo de tro- 
pas coui CHta deiiominaçilo, destinado ao serviço do 
ultr. D. 31 julbo 70. L. N. (8.«) p. 152— Declarando a 
que off. era applicavel a vantagem consignada no g 
uuico do art. 30.* do doer. que a organisou. D. 26 ju- 
lho 70, p. 158— Kevogaudo o decr. que a organisou. C. 
I.. 27 dt-z. 70, p. 212. 

UeipIfeilQi^âo^Confirmando os decr. promulga- 
dos pelo govenio, de^de o principio de maio de 51, até 
31 de dez. 52. L. 1 jun. 53. L. N. (2.») p. 264— Susci- 
tando a obser\'ancia do de^er. de 27 set. a8 sobre a exc- 
cuçilu da legislação no ultr. P. 28 março 56, p. 726. . 
( V ido — Acto addivioiíal-^ Governadores.) 
tril>utai*itt— (Vide— /wjjw*ío*.^ 


[»ÍH — Determinando que neubuma lei nem outra 
determinação se execute iio ultr., sem ordem positiva 
de Sua Magestade. D. 27 mt, 38. L. N. (1.*; p. 61— 
Sanccionaudo a da rec. e desp. das prov. ultr^ para o 
aimo econom. de 64-65. C. L. 28 jun. 64, (5.*) p. 80 — 
Explicando quaes as que posto mio sejam especiaes 
jtara o ultr., podem eomtuiib cxocutar-se ali, indepen- 
dentemente de AuetorihMvSo prévia do governo da me- 
tntpole. P. ;K) maio (i8, (7.») p. 38. 

( Vide— /io/. (Hf .^Cartas de Ui^J. da faz.) 
X^outeis— I>í*elaraQdo que no provimento do la- 
gar de l<*nte substituto da esc. mcd. cimi^. de Nova 
Goa, deve ser observado o respectivo regulam, de 11 
jau. 47. P. 20 nov. 76. L. N. (9.») p. 386. 
(yiÚG^O radjviaçuts.j 


I^etirai»— Ampliando a lei de 23 ag. 1672 par» 
que ae tire protesto das d2o pagaa 15 dias depoi» da 
em que vinliam a pa^r. Alv. 15 jun. 1714. L. Â. (1.) 
p. 392 — ^A importsmcia dos emolumentos e do imposto 
de sello cobrados em Ang. deve ser reraettida para Lis> 
boá, ine-diante letras 8a<»das «ontra o pagador de mar. 
a favor da secret. doestado dos negócios & mar. c oltr. 
P. 20 maio 69, (7.«) p. 272. 

(Vide— ^{f. de Ana.^Dtf. e ansentet.) 

apost^olioaisi— (Vide — /maiacti^ada Con- 
ceição — Itesobà^ potUificia.) 

a iriísoo — Declarando que as causas sobro 

letraa de dinheiro a risco para os lugares que se p>- 
vemam pelas leis da índia e^ Guiné, são da oompoteD- 
cia do juizo da índia e Mina. Assento de 17 man.» 
1792. L. A. (2A) p 246— Ordenando que nos porti^» à^ 
Ásia se possa continuar a negociaçAo de letras a riac» 
para o augmonto de quaesquer negociações eaipn*bcu' 
didaa e começadas em I^isboai estabelecendo a tA<i 
respeito todas aa providencias necessárias. Alv. U 
ag. 29, p. 369. 

X^evantameiito de /vncíos- Anctonsado o 
governo para effectuar os que forem necessários para 
certos íins. C. L. 28 Jun. 64. L. N. (5.») p. 80. 

I^il>ei*dade — Approvando que se re8titui!*>tí 
aos colonos pretos do Pra«K> Licungo, em Moçainb , o;» 
quaes tiubam sido sentenciados a serem redusido? .'k> 
estado de escravidão por ter o chefe dos mesmos ('«^'i"* 
nos vendido a liberdade de sua pessoa. P. 31 maio ^^. 
L. N. (3.-) p. 265. 

( Vido— J5*crara<ara— Escravos— hiàign^*^ 
— Mulatos») 

^a impireoLisa — Mandando executar n» 

ultr. a lei de 22 dez. 34, sobre o assumpto. P. 30 d^/. 
34. L. N. (1.*) p. 2— Resolvendo duvidas sobre a Ic^i^ 
laç&o que deve ser applicada na índia, para rcgulur 
tal exercício. P. 5 iau. 49, p. 647— Regulando o proco.^- 
ao dos crimes de abuso d'ella. D. 1 out. 59, (2.<*) p- ^1*' 

X^il>erto«— Indicando o destino que devein t« r 
08 pretos qne se forem libertando em Ang. P. 24 m.iiw» 
49. L. N. (l.«) p. 671— Permittindo a Manuel Ja^é da 
Costa Pedreira transportal-os de Ang. para b. Th. V>. 
26 ag. 56, (2.») p. 676—FaciIitando o goso da liberd;^ 
de aos indivíduos que» em virtude de disposiçOct» \e'£\^- 
látivas, se achem no estado de libertos. D. 5 dex i)0' 
p. 863— Nilo sao isentos do serviço milita aalvo tcn<i ) 
obtido a liberdade por condição de serviços. P- 13 mar- 
ço 58, (3.«) p. 223—08 que sabem para paia estnmgt j 
ro, ficam no pleno go««o da sua liberdade, quaiMÍo \x»- 
tem á possessão. P. 14 out 63, (4.») p. 260— Os iud: 
viduos que se aehassem na condição de escravos n.» 
dia em que se publicou a abolição da esoravalora p»^-*- 
sam 4 de libertos, eonservando-se n'ella até 29 de itbr. 
78. D. 25 fev. 69, (7.-) p. 155-.Decbirando livres todo^ 
os libertos que havia em C. Verde. D. Ul out. 74, {^.% 
p. 700. 

(Vide— il«»tomoi/o— Castigos -- Cmp^^-i 
Condição sernÍ^V(i€fUrs^Escraivs e UOertof 
— fíospitaes — Impostos,) 

XAosiVki^n — Decidindo sobre a competência ue 
concessão de Licenças para oasas ou Iqfaa de vend»- 1 • 
16 fev. 46. L. N, (l.») p. 461— i^provando que stjnn» 
da competência do seiuMlo de Macau as de lojas d*' 
venda, leilões, etc, e lhe pertença o pagamento de cer- 
tos empreg. do mnnic. P. 11 set. 46, p. 530— OrdeiiAn- 
do qne cada loja de. venda no distr. da praç« ^^ ^^^' 
sau pague annualmente 20^000 réis a titulo de limi- 
ça, e dando apidicação a este rcadimeuto. D. 2^ jula^ 
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47/ p. 57^— Aottorísáiido o g. g, ée Ang. para, em tmos 
de reconhecida gravidade, conceder licenças para tra- 
otamento no reino, e declarando que oe ajudantes d*or- 
(tcnd dos govemâdoreSf só devem ser abonados das 
cimpetentee gratif., desde aue chegarem ao sen des- 
rino. P^tíQjan. 54, ^2.«) p. 325- Sascitando a ol>ser- 
\Biicta da circ. de 27 fev. 52, relativa á oonceseão de 
licenças aos off. e empreg. civis, para virem ao r«;mo. 
r. 18 ag. 54, p. 347 — Prohibindo que se dé seguimento 
ui*i requerimentos de quaesquer fânccionaríos milit. 
"i. civid, que peçam licença para virem ao reino antes 
ae terem residido effisctivamonte trcs aimos no ultr. P. 
21 nov. 57, (3.*) p. 14^— Providenciando sobre as da- 
das aos funccionarios pa^a virem ao reino tractar da 
8ua saúde. P. 14 fev. 63, (4.") p. 27--Det€rminando 
que 08 governadores só em casos muito especiaes e 
justificados as possam conceder aos off. das respectivas 
jruaniivões, para virem ao reino. P. 9 jon. 64, (5.') p. 
64— Kestrmgindo ao caso único de perigo da viaa, de- 
clarado pela j. de saúde, a concessío de licença a qual- 
quer empreg. civil ou milit., para se tractar no reino. 
P. 10 out. 66, (6."») p. 293— Negando a licença para 
)'ruèe/?uir o processo instaurado contra o escrivão de 
uma àlf. por vender o sal das sitas marinhas. P. 4 abr. 
♦Í5Í, (7.») p. 31— Idem contra um re^or de parochia, 
}K)r ter lançado coimas e cobrado a importância. P. 13 
ubr. 68, p. 33— ^T^âo é necessária a dos directores dos 
liospitaes paira a auctoridade judicial poder entrar n*es- 
u*s estabelecimentos a qualquer hora. P. 21 ag. 68, p. 
50— Providenciando novamcuto aiim de se evitarem 
abusos na conocssAo d^ellas para tractameuto de sau 
<le uo reino. P. 17 abr. 69, p; 256 — Os empreg. do qusr 
<iro de saúde, no goso de liceuça registada, teem di- 
rttto ao abono de meio soldo, durante 180 dias. P. 20 
oat. 70, (8.") p. 184— Declarando desde quando se de- 
ve coutar o praso de licença de um anno que os off. 
enmpeos, que tenham 10 de residência eifectiva do ultr. 
)H)dem obter para vir ao reino com vencimento do soldo 
<la efectividade. P. 6 set. 71, p. 324— Exigindo que os 
/roveruadores informem se faraó ou não falta ao servi- 
^0) 08 empreg. que reouererem licença sem ser para 
tractamento de saúde P. 19 março 72, p. 360— Appro- 
vando provisoriamente a reunião em um só imposto 
lias di^rentea verbas que se pagavam em Macau pe- 
las licenças e mais serviço relativo á emigração chi- 
nesa. P. 24 out 72, p. 4<r7-^Prohibindo que se dê guia 
A qualquer parocfao para ir ao reino, sem licença do 
reHp<Hitivo prelado. P. 11 c 25 maio 75, (9.°) pp. 101 
« 103. 

( Vitíe — Adiantamentnê — Advocacia — Aju- 
das de cuêto-^Alf. — Auotoridadeê — Bens^Úis' 
poih^CoiUagem de tempo — Coral — Doentes — 
Eleições — Empreg, pM, — Facultai. — Impostos 
— Jukes-^PharmaCsJ 
Li cornei* — (Vide — Direiios.) 
JUimltes de território — Approvando o accordo 
doft commissarios português e bntannico em Damão, 
relativo a duvidas suscitadaa sobre limites- de territó- 
rio com algumas aldeias de jurisdicção britanuica. P. 
6 abr. 61. Ti. H, (3.*) p. 665— Approvando o accordo 
eiitre os commissarios portngucz e britannicos, sobre 
rectificação de limites no istmno de GogotÃ e em P&- 
uikota e Sirobor, marcando os terrenos oue pertencem 
ao Nababo de Junaghar e o governo de Diu. P. 8 abr. 
61, p. 666. 
JLtimpeaEa — (Vide— Cam, muitie.— Companhias.) 
J^VLfgWLSçent-^ÇVláe-^Alf. de À'. Th. e Pr,) 
LtnipACL iáyksa-^(y\(lLt'-AuU^) 


marajá— Concedendo um subsidio ao indi« 

viduo que a estudar para depois a ensinar em Goa. P. 
10 jan. 55. L. N. (2.») p. 607. 

sinlca — (Vide— Coiyo de interpretes) 

Lluipitais— ( Vide— ^ato — Cadeiras — Lorpo de 
interpretes.) 

I^tnlia.ii férreas e feZe^apAtraa— Auctorisando o 

governo para promover a euastrncção de uma desde a 
ahia de Mormu^to até á Ironteira do estado portu- 
guez da índia. C. L. 12 abr. 77. L. N. (9.«) p. 4á6. 
^Vide— Cam</iAa9 de ferro — Contractos,) 

telearrapliloais fiiul>mariiia8 — 

(Vide — Contractos.) 
]L«lqi].i(Ia,^làO — (Vide — Companhias — Contrib. 

de registro,) 
Ltqnicloi»— (Vide— .<iZ/. de Ang.) 
LiMt^Ci quintupla — (Vide — Juizes ordinários,) 
ILfevInicisrtone ^cír.^-JfVide— Fta/awíe*.^ 
Livifafia.— (Vide— AfJLíett.^ 
JLil vi*oai — Mandando remetter ao ministr. da mar. 
dois ou três cxempl. dos que se publicarem cm Goa. 
P. 29 abr. 41. L. N. (1.») p. 186— Os do registo predial 
devem ser sellados. P. 3 fev. 68, (7.*) p. 5— Explican- 
do que a taxa de sello designada na respectiva tabel- 
iã n.<* 1, de 1 julho 67, para cada meia folha dos livros 
2ue devem ser sellados antes de escríptos, comprcbende 
uas pag. P. 30 julho 69, p. 288. 

(Vicie — Administr. judicial — Agentes do mi' 
nisti\ publ. — Cam, munic^Capitàes cie narioit 
— Códigos — Conventos.) 

oliixioasefii — viandando proceder á sua tra- 

ducção em Macau, e formar um museu dos productos 
mais raros da China. P. 14 julho 38. L. N. (l.") p. 52. 

oommeirciaeM — A despeza do sei lo dos 

dos negociantes fullecidos, deve ser satisfeita pelos 
respectivos casaes. P. 5 maio 71. L. N. (8.*) p. 279. 

I.4oaiicla. — Approvando a obr. da circuuvaliavào. 
P. 8 março 56. L. N (2.«) p. 724. 

ÇVÍ€\e^^idade de Loanda.) 
HtfOg^aire» de Afr. — Sobre a sua guamiçslo. L. 
31 março 1473. L. A. (1.») p. 149. 

— —cio letrus — Kstabelecendo diversas dispo- 
sições sobre os lugares de letras do ultr. C. L. 12 ag. 
22. L. A. (2.«) p. 363. 

de mag^ifeitratiira- (Vide— Afây/Vfm- 

tura.) 
X^oirc-liai^i — Prohibindo que as portu^iezas de 
Macau tomem passageiros'' nos portos da Ciima, que 
não estejam abertos ao commercio e-^trangeiro, ou no 
mar alto. P. 3 ag. 67. L. N. (6.«) p. 67o— Approvando 
que se prohibi^sse o ufo de panellas de minto nas de 
Macau, que se bmpregam na navegação costeira. P. 22 
juUio 68, (7.<») p. 4o— Confirmando a porlr. do governa- 
dor dç Macau c Timor, que suspendeu os efleitos da 
que prohibira ás lorehas que se empregam na navega- 
ção costeira o uso de paneUas de mixto. P. 4 dez. 6S, 
p. 93. 
X^ot^a^uo — (Vide — Caníioneiras — Escuna •• < >- 

sart.J 
J^otevisim — providenciando para evitar a sua in- 
troducção em C. Verde, a favor dos desvalidos, pek) 
risco que d^ellas pode resultar para a população pobre. 
P. 81 março 48. L. N. (1.°) p. 607— Permittindo que ne 
extraia annualmeute uma em Ijoauda, do capital <\fi 
8:0<X) jOOO réis, coin applicação de um decimo ao Re- 
colhimento Pio de D. Pedro V. P. 14 nov. 71, (8.*^ p. 
351 — Concedendo licença á misericórdia de Nova boa, 
para faxer annualmente mais duas lotexias, com appli- 
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caçSo a certas obras de bcncflccncfa. P. 14 jtm. 75, 
(9.°) p. 225. 

(Vido — Instr. puhL em Macau — Macau,) 

X^ouça, — Concedendo a Joaqaim António Bravo, 
por tempo de dez annos, isenção de impostos e direi- 
tos físcaes na ezport., pelas alf. de S. Th. e Pr. da lou- 
ça de barro por ellc fabricada na mesma prov. D. 80 
julho 77. L. K. (».•) p. 473. 

(Vi cio — I abricas.) 

ILiGrurcnço M^airque»— Elevando á cathe- 
goria de vílla a povoaçilo de Lourenço Marques. D. 10 
dez. 7G. L. N. (9.*) p. 390. 

(Vido — Governos,) 

Htfuea.lln. — (Viác— Exploração.) 

Hiuasofe^ 7iian7ifna«— Ordenando que as auctorida- 
des marítimas dêem noticias de quaesqucr obr. que bc 
façam para o ser\*iço de taes luzes. On. 5 set. 74. L. 
N. (8.°) p. 686. ^* 

JLíycou. de (roa— Dispondo que haja n'elle dois 
substitutos, c determinando as vanta^ns c os venci- 
mentos de ambos. D. 5 julho 65. L. >«. (5.*^) p. 409. 
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Macíaii— Regimento da alf.--29 março 1784. L. 
A. (2.®J p. 212— Dando novo regim. ao lugar de ouvi- 
dor. AÍv. 26 marco 1803, p. 270— Creando uma j. de 
just. suprema. AÍv. 26 março 1803, p. 274 — Conceden- 
do aos habitantes o commerciu directo com o Brazil, e 
isenção de direitos. D. 13 maio 1810, p. 300 — Conce- 
dendo á cidade o titulo de Leal. C. R. 13 maio 1810, 
p. 300 — Criando ali uma casa de seguro. C. R. 18 maio 
1810, p. 300 — Declarando o decr. de 13 maio 1810, 
acerca da isenção de direitos de commercio para a Bra- 
zil. C. R. 2 jun, 1810, p. 302— Concedendo uma lotcria 
annual ali. C. R. 5 jun. 1810, p. 303— Sobre o aumen- 
to dos emolumentos a dois otÍ'. da alf. C. R. 20 julho 14, 
p, 332— Ampliando o tavor da carta regia retro, a to- 
dos 08 ofí, da alf. Cif. 5 ag. 1814, p. 332— Concedendo 
i camará o tractamento de seuhona. Alv. 6 fev. 1818, 
p. 352 — Dcrogando o decr. do 13 maio e carta regia 
de 30 maio e z jun. 1810, sobre o commercio de Macau. 
Alv. 26 ag. 1819, p. 353— -De.saunexando o lugar de ou- 
vidor da cidade, do de administrador da alf. da mesma 
cidade. C. R. 15 abr. 1820, p. 354 — Idcntando do im- 
posto de decima o palácio episcopal. P. 6 dez. 52. L. 
K. (2.*) p. 194 — ^Auctorisando o govenio a continuar a 
prestar ao senado oh auxílios de que eiste possa carecer. 
F. 12 nov. 53, p. 314— Prohibindo que se altere a pra- 
tica seguida ali no serviço de saúde, em relação aos 
estrangeiros. P. 17 dez, 53, p. 322— Approvando as pro- 
videncias tomadas pelo go^^mo, com relação ao pa- 
gamento dos ordenados vencidos antes da publicação 
do decr. que fixou o valor da pataca, e ao que se deve 
abonar aos soldados pelas rações de pão. P. 22 set. 
r>4, p. 472— Revogiuido um edital do conselho do gover- 
no que por causa da escas^sez do arroz prohlbira ali a 
xiorU d'e8te género. P, 28 julho 55, p. 664— Auçnien- 
lo 09 ordenados de alguns cmpreg. D. 16 ag. òtíy p. 


786 — Amiexando o reoo1h!m<?nto de St.' Roza de Luns 
ao mosteiro de 8t.* Clara d*aqiidla cidade. D. 2 out. :'»•. 
p. 828 — Perdoando algons mezes de decimas aa« pn)- 
prietarios de diversas casas incendiadas ali. P. 17 ac. 
57, (3.*^ p. 108 — CYeando nm trib. de 1.* instancia cow- 
meretaí. L. 7 abr. 63, (4-«) p. 40— Provendo sobre a 
substituição do delegado do proc. da corda e faz., n a- 
quella comarca, quando não poder servir de auditor nus 
conselhos de guerra. P. 8 ag. 63, p. 229. 

ÍVião — Coruules — Correios — K^cravidiio — 
^Mcrivàes — Moeda — Kamon estrangeiros — Ohr. 

' puhl. — Orphàos — Pilotagem — /Senado de Maca u 

-^llicatro de D. Pedro \.) 

'M.H.clilncLm — Declarando que as restricçòee du 
art. 2.« da lei de 7 julho 49, não tem appHcação a m:)- 
chinas propriamente ditas, mas sim e tão sóniciite s 
ferramentas e utéusilios. P. 7 março 56. L. N. {"I,") 
p. 724. 

CViae^Algodâo—Direitos—Urzdla ) 

IMEaeutas — (Vide — Moeda) 

Bftadoifa» — (Vide— Direito*.) 

Blag^iis trados judiciaits — Determinando quo 
se remettam ao ministr. da mar., certidões das pof^sfv. 
P. 9 julho 40. L. N. (!.») p. 130— Declarando applita- 
veis aos do ministr. publ. as disposições da portr. <fe 
18 março 68, tendentes a obviar que os juizes transfe- 
ridos demorem a partida para oò novos IngM-es. P. 2S 
março 68, (1.*) p. 28 — Regulando o seu provimeuto e 
dos do ministr. publ. D. 18 nov. 69, p. 573. 

( Vi<l© — Augr/tento de rencimeiUos.) 

Bf agfitstratnra — Pennittindo que sejam prri- 
vidos nos lugares triennaes de magistratura do uirr. 
quaesquer bacharéis habilitados para os lugare» iio 
letras e nos das rei. os que tiverem servido um hi|;ur 
no Reino Unido. C. L. 4 fev. 23. L. A. (2.») p. 366, 

3£aioria de votos — (Vide — Conselhos,) 

}M[f\Jo trofs — f Vide— Capitães —Exa mes,) 

Hlaiaisi — Pronibindo que nas da eorrespondencist 
oflr. de Moçamb. por via de Mayotta, se incluam ott. 
que accompanhem requerimentos de partes. Off. 30 abr. 
68. L. N. (7.») p. 34. 

( Viíl© — Contas ^^orrespofidencins.) 

IMCampoN toiros» — Capítulos do regim. d*^-* 
Mamposteiros da redempção dos cafitívos^ respeitunti 5 
ao ultr. — 11 maio 1560. L. A. (l.*) p. l.*>5. 
(Vicio— iíerfc»nj>çào dos capti^os.) 

3£arcai*ira — Appi*ovando a pottr. do g. g. d«^ 
C. Verde, que permittiu aos navios estrangeiro» o inMu 
carregal-a nos diversos portos do ttio (irande. P. "S.* 
julho 76. L. N. (9.*») n. *%. 

]M[anoel>os — ^Providenciando aftm de evitar qiir 
os domiciliados no reino, sujeitos ao reiTiitamrnto nsi- 
litar, passem a paizcs estrangeiros pela^^ prov. «Umm 
para se subtrahirem a elle. P. 17 dez. 69. L. N. iT.'^ 
p. 782 — Declarando que os macaenses aptos )>ara o sor- 
'\nço milit. podem assentar praça de voluntários no bítt. 
d'infantr. de Macau. P. 6 ag. 70, (8.«{ p. 161. 

I!^an<la<IoM de casamento — Extinguindo -se ik» 
distr. administr. de Goa estes mandados. L. 7 julho U:^. 
L. N. (3.*) p. 730. 

Judiclae*— (Tide— ^aci//fa/4<:os.> 

3£anif esl: a^òofii coUectivas «- Pronibindo • «m s 
por parte de milit. P. 27 out. 70. L. N. (8.*) p. IHT». 

JMCanifesrtos — (Vide — CViwi. munic. — Carro^fj. 
mento de navios — Dividas ^Emolumen(4)s — A • - 
galisação,) 

Mnntimentofe;— -(Vide — Alf and. ^Aifaud. d*^ 
C. Verdc-j 


ei 


MaBii0erIotos->(yide--Gi>fiv€nto«.> 

Mgipp w ■ OrdeiMmdo qne todos ob semefitrea se 
remettA ao miiUBtr. da mar. a ultr. am do estado com- 
pleto' e eflfoctivo de cada um doa ootpos da índia. P. 
2^ oat. 66. L. N. (6.«^ p. dOO-^Determinasdo que os di- 
rectores daa obr. pHbl. remettam, todos os triaasties 
aos goveniadores das respectivas prov*, om das obr. 
que estiverem om andasoento. P. 29 des. 68, (7.<») p. 129 
--Ordenando a remessa mensal do da força milit. de 
C. Verde, com referencia ao mes decorrido. Off. 28 jon. 
69, p. 285 — ^Idem o de 8. Tk. e Pr., nas mesmas con- 
dias. Off. 30 jon. 69, p. 28õ~Pn>vendo sobre a remes-' 
sa do da força milit. de Moçamb. P. 16 des. 69, p. 782 
- OrdcMando que os da iprça do regim. de infantr. do 
11 Ur. destacada em Macau, sejam remettidos em du- 
lUcado e acompanhados de relações de alterações De- 
corridas ao mes a qne se refiram. Otf, 20 jun. 77, (9.°) 
p. 466 — Diâpondo ^ue as j. de saúde, quando vierem 
ao reino funccionarios com licenças por eliae arbitra- 
das, remettam copias dos mappas de que trata o § 
imico do art 43.« do decr. de 2 dez. 69. Otf. 19 fev. 78, 
p. 561 — Ordenando que todos os ebetcs de secção de 
obr. publ. remettam mensalmente^ ao ministr. da mar. 
e ultr. lun mappa com esclarecimentos sobre os assum- 
ptos indicados no respectivo modelo. P. 3 maio 78, p. 
i>88^-Quae8 as circumstancias que as j. de Haude de- 
vem mencionar nos mappas das ioHpecvoes que tive- 
rem feito aos empreg. a quem arbitrarem licença para 
irem ao r^ino tratar-se. P. ô julho 78, p. 6.^. 

iyri^e-^Alf. — Colõnoê — Deputados — Emo- 
Imaentoe^-Émpreg. —FacuUcU^-^Ivijiiostos.j 

3Xap«a<>âr-(yíde— Vi^ de ilíapttçtl.) 

M«UT «tlto — (Vide— Crimes— -ZíOrcAo*.) 

ii^lAiroas maritimaa — Ordenando que as auctori- 
dades marítimas dêem conta de quaesquer obru^ que 
SC façam para tal serviço. Off. 6 set. 74. L. N. (o.»} 
p.686. , 

Mcurfim — Regulando a e^port. d*elle e ilc outros 
gtjoeros de Moçamb. para a índia, para evitar os abu- 
soe a qne dava lugar. P. 24 jan. 59. L. N. (3.*) p. 305. 
(Vide — EBcravoê.J 

MaxrluliA — ^Fixando o máximo da respectiva for- 
ça no auMO ecottom. de 64-65. C. L. 28 jun. 64. L. N. 
(õ.«) p. 80 — ^Determinando que os fornecimentos dos 
navios do estado em serviço no ultr. s^a regulado pe- 
las tabeliãs dos sobresakntes de 21 fev. 66. P. 3 set 
6f>, {Q/*) p. 153 — Idem para o anno econom. de 70-71. 
D- 30 jun. 70, (8.») p. 32. 

(Vide — Canheneiras — Códigos — Empresti* 
moã^-^Escuna t^Cezar» — Estações navaes — For- 
ça marit, — Lotaçâo-^Noíiios do tstado,) 

Mariiil&etrosHVide--^^/. da India-^Ora- 
Hficaçôes,) 

3Iastresà<Âo--*(Vide--Z>»mÍos--ilfad«t>a<.j 

i^Xnteif tal de ouerro — ^Prohibindo a sua entra- 
da pela alf. de DíUy. P. 12 abr. 78. L. N. (9.«) p. 584. 
<Vtae— />ãx?Mío.> 

^teLtn^via/^tá—iViãe^Aff.^Âmostras— Deposito 
—Direitos de importação^ Estações navaes,) 

Ma.tex*las prunas — Concedendo isenção ás de 
manufactura nacional e para eonstrucçSo de navios. 
Alv. 28 abr. 1809. L. A. (2.») p. 290. 

jMLatr£ciila.s — Mandando proceder cm C Ver- 
d*^ á da gente marítima. P. 29 des. 54. L. N. (2.<») p, 
*)( 12 —Regulando a dos marítimos portugueses em na- 
vios estrangeiros. D. 29 »ç. 67, (6.°) p. 680. 

(Vide — hidiviauos de oôr^ Ingénuos — Na- 
vios — Pensiotiistas do ultr.) 

L.. u. 


BCatx^imoAio — (Vide-^JWses.^ 

S£atrisBeflHH(Vide — Contríb. predial^Grattf.— 
Jfutrueçoeê — Interpretes^J 

lSí.a,t.tWL» da índia — ^Ápprovando o regulam. d'el- 
las. D. 18 julho 56. L. N. (2.o) p. 758->£levando a 
gratificação do administrador geral. D. 13 out. 59, 
(3.») p. 473. 

IJixeaçao— (Vide— £^eranças.^ 

]|£eclall&a de D. Pedro V— Cieando uma com- 
memorativa da expedição mandada a Ang. em 1859. 
D. 15 abr. 62. L. N. (3.») p. 710— Rectificando a data 
d*aquella medalha e alterando-se a ordenança nas co- 
res da fita. D. 12 jun. 62, p. 726. 

^militar— Sua instituição. D. 2 out. 63. L. 

N. (4.«) p. 258—- Estabelecendo o processo da sua con- • 
cessão. D. 22 sg. 64, (5.») p. 275— Provendo sobre a 
uniformidade da organisação dos processos para a sua 
concessão. Ord. do exercito dn remo n." 48 de 25 out. 
65, p. 546 — Âpprovando o novo regulamento. D. 17 
maio 69, (7.") p. 2G5. 

(Vide— /V»tta*.) 

IMEedialbaiâ — Prohibindo que as auctoridades as 
acceitem. P. 27 out. 70. L. N. (8.*») p. 185. 

JMLeclicaiisexitos — Âpprovando a execução do 
regulam, do preço dos medicamentos do reino em Mo- 
çamb., com o auguiento de 15j|;. P. 18 out. 56. L. K. 
(2.**) p. 837— Âpprovando que se adoptasse para Mo- 
çamb. o regulam, dos preços do reino. P. 27 maio 65, 
/ô.'») p. 336 — Dihpoudo que sejam fornecidos por conta 
da laz. publ. a<juelles de que necessitarem as praças 
de pret destacadas aos presidies de Timor. P. 3 jua. 
73, (8.») p. 458. 

ÇViae— Boticas.) 

BCeai^ao ci# terrenos — ^Regulando este processo. 
D. 10 out. 65. L. >í. {b.^) p. 450— Determinando quem 
a ha de fazer em ('. Verde, quando o engenheiro esti- 
ver ausente ou impedido. P. 25 jan. 68, (7.*) p. 3. 
("V ido— Gratificações,) 

I^eioH de cammunicaçâo — ^Approvando o contra- 
cto feito pelo governador de Timor e Solor, para o 
transporte das malas e cargas de DiUy para os portos 
do arcliip. ou de Java. P. 14 abr. 58. L. N. (3.«) p. 245. 

aieíi-ialios— (Vide— JOíreííos de mercê.) 

IMCelluoranieatofii da barra de Goa— (Vide 
—Barra de Goa.) 

ÍMCellioiria— (Vide— Jfbrça milit,-- Vencimentos.) 

HCenoreis — Declarando o que os agentes do mi- 
nietr. publ. de C. Verde devem praticar quando os réos 
forem menores. P. 27 maio 67. L. N. (6.*) p, 429. 

IMEeircadorias — Podem ser levadas as estran- 
geiras dos depósitos das alf. de liisboa e Porto para o 
ultr. em embarcações nacionaes, seja qual fôr a lots- 
ção d*estas. P. 22 nov. 65. L. N. (.*>.') p. 554. 
CVid«— .Ay — Certidão de origem.) 

IIXex*oês — Fixando o praso para a renuncia das 
honoríficas. D. 30 nov. 68. L N. (7.<>) p. 90— Regulan- 
do o i^agamento dos direi tcs das mercês lucrativas e 
honorificas. C. L. 20 março 7r>, (O.") p. 16— Recommen- 
dando ouc aó sejam proposto*^ para ellas os individaos 
que teniiam feito serviços di:^tiui'tus ou praticado ac- 
ções prestantes. Off. 19 mat^o 78, p. 584. 

M.CNtt*ais de meninas — Estabelecendo o ordoiado 
de 130^000 réis annuacs a cada uma das da cidade da 
Praia de 8. Thiago e do concelho de St.» Catharina, de 
C. Verde. D. 19 nov. 7^, L. N. (8.°) p. 469. 
(Vide— Cg «'^í.^ 

3Xo«ti*e« de naiios — (Vide — Cop^i?-'^^!- nc -os 
— Cúdfyo?-'^! '■ rc'.> } 
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3£etltodlo português — (Vide— £tftr. publ.J 
Measfi. da Cofiaeiencia — Qoal a sua jnrísoicção e 
a do Gonaelho da índia. Aly. 2 jau. 1606. L. Á. (1.*) 
p. 190. 

(Vicie — Benefidoê — Defuntos e mutntêê,) 
IMÍoziíiheiíHMS — Providenciaado acerea dos 
existentes na prov. de Áng. P. 26 set. 55. L. M. (2.*) 
p. 687. 

mil lotas — N2o podem os governadores dar pos* 
tos aggregados, e só prover os qne vagarem nas tro- 
pas de 2.* linha. P. 4 março 40. L. N. (l.«) p. 119— 
Ileclaratido que nso foram eztínctas no nltr. P. 20 mar- 
io 40, j>. 120 — Approvando a organisaçao dada pelo g. 
^. de C. Verde aos corpos de 2.' linlúi, e declaran£> 
•que os g. g. nio podem nomear para os postos de off. 
superiores e ajudantes. P. 29 maio 43, p. 310 — Appro- 
vando o plano para a organisaçao dos corpos de 2.' li- 
nha de C. Verde. P. 6 i^. 44, p. 376 — Os governado- 
res nâo podem passar patentes aos off. de milícias oa 
de 2.* linha. P. 24 abr. 46, p. 495— Não podem os es- 
trangeiros ser alistados nos corpos nacionaes. P. 28 
maio 46, p. 500— Diaendo ao g. de S. Th., que pede se 
lhe abone o soldo da sua patente de coronel de milí- 
cias, peio tempo que exerceu aqnelle cargo, que se di- 
rija á j. da faz. que é o trib. oniinaiio para taes pre- 
tenções. P. 3 ag. 48, p. 636— Determinando que o ma- 
jor.e o ajudante do bat. provisório de 2.* linha de Ma- 
cau sejam off. de 1.* linha, e qne o mesmo corpo seja 
sujeito ao regulam, dos corpos nacionaes; approvado 
por decr. de 22 nov. 48. D. 2 março 57, (3.*) p. 15— 
Determinando ^ue as praças do bat. pro^nsono de Ma- 
cau não sejam moommodadas com serviço ou exercicio 
qne nSo sejam indispensáveis. P. 16 março 57, p. 18 — 
Declarando que pela legislação das milicías, nâo se pô- 
de conceder refonúa no posto immediato. P. 9 jnn. 57, 
p. 56 — £* inadmissível que um off. passe á classe de 
soldado e que a tropa de t* linha seja obrigada a tra- 
balhar nas obr. publ. P. 21 set. 57, p. 127. 

("Vide — Bat, provisorioê — Foro milit, — Fo- 
luiUarioa — VoUtíUcurioa de Loanda.) 
MLiUio— (Vide — Export. de cereaes.) 
^(Olitares — Ordenando que nenhum seja man- 
dado para o reino sem que por essa mesma occasiSo se 
remeUa ao governo da metrópole a nota dos seus as- 
sentamentos. P. 3 abr. 69. L. N. (7.«) p. 247. 

(Vide — AgentcB do minutr, publ, — Cartas de 
lei — Con^arecimento em juhso — Convenções — 
Desertores — Despachos — Inspecções — ManifesL 
eoUeciicas,) 
BUnas — Permittindo a lavra das de S. Paulo e 
S. Vicente, no Braail, e dando regim. para os desco- 
bridores d^ellas. Alv. 8 ag. 1618. L. A. (l.«) p. 213— 
Aactorisaado o g. g. de Ang. para a lavra d*ellas. D. 
1 oot. 38. L. N. (1.^) p. 64— Idem o mesmo g. g. para 
as lavnur por conta oa Cu., quando n2o se oiganise 
uma companhia. D. 9 ont. <ã, p. 64— Idem o governa- 
dor de Qnilimane e rios de Sena oara formar uma com- 
panhia para a lavra de minas. D. 6 nov. 38, p. 67 — 
Detemunando o modo como deve ser permittida a pes- 
quisa e lavza. D. 22 dez. 52, (2.») p. 200— Permittindo 
a José de Almeida & F,— a pesquiza de minas em Ti- 
mor, e eonoedoido-lhes a propriedade da de cobre de 
Biraqne. D. 7 julho 56, p. 755— Bíandando por a con- 
cnrso a eznlolraç2o de ama de enxofre no Dombe, em 
Ang. P. 7 jolho 57, (.V) p. 60— Snscitande a observân- 
cia das i^diçoes cf ui que foram concedidas as do Bem- 
beaFrAdsoo Ar.t-r.. i^iores. P. 20 ont. 57, p. 140 
-Coneedendo a » íq^u ro António Flores e outro, a 


lavra de uma de cobre, na Sem de Cheia, em Mo^sn- 
medes. D. 14 dea. 58, p. 338^— Idem ao neemo, a pro- 
priedade de umas de oobre em Bengnella. D. 2:1 qov. 
61, jp. 690— Idem ao mesm o a lavra de uma de l\ih:e 
em BengueUa. D. 24 abr. 62, p. 711--Idem ao meemc*. a 
lavra de uma de eobre, no Dombe Grande, de Bengnel- 
la. D. 25 abr. 62, p. 712— Idem ao mesmo, a lavra li*- 
uma de cobre na Damba do Cnio, em Beoguclla. D. i'o 
abr. 62, p. 713— Idem ao mesmo, a lavra de uma d^^ i-o- 
bre, em fienguella. D. 28 abr. 62, p. 714 — ^Idem ao 
mesmo, a lavra de duas de cobre, em Benguella. D. 1 
maio 62, p. 715— Anctorisando o g. g. de Anig. a est^- 
belecer o imposto sobre minas qne julgar oonveniciite, 
e a propdr as modificações que lhe parecerem aeertH 
das i legisla^U), que vigora no reino, e se Ibc iodica, 
tanto a respeito do dito imposto, como acerea de cou- 
cessâo de minas. P. 7 jun. 62, p. 725— Anctorisando o 
g. g. de Ang. para permittir a Francisco Ajitonio Pio- 
res a peequíjsa de três minas de ouro no distr. do Gi» 
lungo-Alto. P. 24 abr. 66, (6.*) p. 32— Concedendo, b<:4> 
certas condições, a Francisco António Flores e Peuio 
Toulson, as de ouro, aggregadas a ferro no Crolungo- 
Aito. D. 23 dez. 68, (7>) p. 112— Estabelecendo a:^ rv 
gras para a sua pesquisa e lavra. D. 4 dea. 69, p. TX) 
— Declarando que todo o individuo pode cxplor^kr 
i^uaesquer minas, com tanto que os processos de hali 
litaçào e os trabalhos sejam dirigidos era hunuouid 
com os preceitos do decr. de 4 dez. 69. P. 5 jan. 76, 
(9.«; p. 348. 

( Vido—ili/. de Benguella — Cobre — Com^hâ- 
sâo de minas — Concessões — Descobrimenfo^ — 
Diplomas — EmolumetUos — Impostos — Mèna^ d*' 
Inhaoxe — Minas do Banhe — Pesquiza deminc^í 
<ie InLlia.oace — Approvando a demissa da- 
da ao capitâo-mór das terras de Inhaoxe, e provisoria- 
mente os estatutos da companhia da exploração de mi- 
nas ali. P. 14 jan. 59. L. N. (3.«) p. 353. 

do Beiial>e — ^Concedendo a propriedade 

d^ellas a Francisco Antouio Flores. D. 7 nov. 55. L. 
N. (2.*) p. 698 — Concedendo áquelle proprietário, com 
certas condições, o auxilio de uma força militar para 
proteger a exploração das minas. D. 7 nov. 55, p. 7(K>— 
^provando o empréstimo de 10:OOOJSOOO réis, contra- 
hido com a arca dos oiphSos de Loanda, para as dosp. 
da expedição enviada áquellas minas. P. 31 março 57, 
(3.*) p. 21 — Determinando que as despesas da expedi- 
ção corram por conta do empréstimo contrahido com a 
arca dos orphãos, e que se concedam aos empreg^uios 
civis e milit d'aqueire estabelecimento, as gratif. lixa- 
das por leL P. 31 março 57, p. 22— Dispensando do pa- 
ganÂnto de cUreitos de import., o sulphato de quiuuio, 
destinado para o estabelecunento metallumoo do Bíjtti- 
be. P. 31 março 57, p. 22 — ^Approvando a desp. de ri- ia 
lO:OOOí0OOO, feita com a expedição ás minas. L. 27 ív\. 
58, p. 221 — fixigindo mappas da quantidade de cobrt> 

Sue d*ali se exportar pelo porto do Ambris, bem c(»uio 
a import. dos direitos que pagar. P. 24 julho 5b, p. 
282^£xplicando o decr. de 7 nov. 55, em relação :««.• 
fornecimento de remédios á força miUt. expedicionária 
d^aquellas minas, os quaes o concessionário não devo 
fornecer á sua custa. F. 22 dez. 58, p. 340— Conced^Mi- 
do a propriedade d*aque]las minas a companhia Wo-- 
tem Africa líalachite Copper Mines Limited. D. :\\ 
jan.59, p. 357 — Permittindo á companhia que spn- 
veite para a cultura dos géneros que julgar mais oun 
venientes os terrenos que lhe forem demarcados. P. .»<) 
maio 62, p. 719. 

CVide— /. da faz.) 


>IÍadello— (Vide*-5^iie dó governo^ ViUa do 
MindeUcJ 

31inerlo de ooòre^Víde— (74>òre.> 

^tlMàimttf* da mor.— -Alteraiido o decr. de 6 set. 
ôin que o reorganlflára. C. L. 26 jon. 67. L. N. (6.«) 
p. 450. 

( Viâo— Bo/. Qf — Gorretro^ d'Afr.-^mUas 
'-^<miracto9^E3^edietUe.J 

pul>lioo— BegulaiMlo o provimento de taes 

lugares. D. 18 nov. 6í>. L. N. (7.«) p. 573. 

( Vi<le — Agenteê — Agenteê do miniêtr, púbL 
— ComparecimetUo emjuixo-^Def, e auaeuteê — 
Magiêtrados-^MUiUirt»,) 
>linia»tiros--*DetennÍDaiido que oe que se caaa- 
iciu uo iiltr. aein licença de Sua Ma^tade, sejam ris- 
cados do serviço. D. 26 março 1734. Lr. A. (!.•> p. 4U7. 
JMUHex-leordius— Isentando a de Beuguella 
r aã outras dos domínios ultram. do pagamento do sei- 
\o das qnita^fòes tios legados. Alv. 20 maio 11. L. A. 
<2.°) p. 313 — ^Auctorisaudo a j. da fa«. de Ang. para 
])rovér ás desp. do hospital da de Benguella. P. 8 abr. 
:k>. L. N. (2.*>) p> 264 — Approvando as providencias da- 
dut) pele g. g, da índia para tiiar o limite das proprie- 
múQi da do mesmo Estado, sitas na aldeia de Curto- 
ran, cm Saltfete. P. 20 nov. Õ4, p. 4Bl->£ziffittdo infor- 
iimçòea sobre o estado da administração da da ilha de S. 
'ia., e provendoA tal respeito. P. 9 jan. 57, (3.<») p. 2 
>-Appix>vando o abono de 60^000 réis mcnsaes a de 
Loanda para sustento dos presos pobres. P. 21 dez. 57, 
p. 156 — Auctorisando a venda dos arimos pertencen- 
io:j á de Loanda. P. 12 jnn. õ8, p. 274~Concedend6 
iiceiíça á de Macau para empregar os seus fundos em 
beiiá de .raiz. I). 9 dez. 59, p. 498. 

^Vid© — Commieêôes — Def. e ausentes — Hoa- 
pitat's — Imposto* — Legados pios — Loterias — 
I^rivilegios.J 
Mi!i«>!$ioiiairiofii— Sobre os das ilhas de S. Th. 
♦í Pr. Aviáo 18 abr, 1761. L. A. (2.») p. 32. 

(Vicie — /{judas de custo — Côngruas — Des- 
pezas^-Missòes — Timor^) 
iS^lia^ssõcH — Estabelecendo um coUegio uo Bom- 
barral, para as da China. D. 21 maio 44. L« N. (l,*") 
{). 3l>8 — Approvando a côngrua arbitrada ao superior 
ti.i missão de Singapura. P. 5 fev. 46, p. 460.— <>rde- 
naudo que sem expressa ordem real, nenhuma quantia 
]>ertencente ás missòes portuguezaa, seja entregue aos 
\ ígurios apostólicos. P. 15 abr. 51, p. 708^Auctori- 
ãiuido o procui-odor do collegio do Bombarral a esoo- 
Oier e propor os prof. e alumuos do me^imo collegio. P. 
17 uov. 52, (2.<') p. 193— Approvando a applicaçao das 
^.jbras dos rendimentos das de Pekim e Nankim ao 
.> ipi^imcnto das despesas das missões daprov. de Can- 
tão. P. 20 abr. 54, p. 334 — Approvando as nomeações 
do director, preleito e prof. do collegio do Bombarral. 
V. 8 maio 54, p. 338— Dando providencias a respeito 
lias egi*ejas de Buitokanok e Coulao c da missão de 
( eylào. P. 8 ag. 54, p. 346— Concedendo o edifício do 
>cuújiario de Seruache do Bom-jardim, para n^elle se 
votabclocer o coUegio das missões ultram. D. 2 ag. 55, 
)). 6t>2— Cieando o collegio das missões ultram. L. 12 
.i;^. 56. p. 782 — Auctorisando a nomeação de um viga- 
1 :» ^\ta\ do arcebispado de Goa, para a missão doa 
Giites. P. 3 março {)7, (3.^) p. 17 — Mandando designar 
{ii:tt;;) bcjam as missões do Norte, em Ang., e pagar as 
cit*!?^h*zus de transporte e gratificação ao presuTtero 
iiiie lúr parochlar no Ambns e nas ditas missões. P. 
tr(.) julho 57, p. 83> -Instando pela efíectiva applicaçao 
« u. t4\ ur do collegio das missões ultram. do legado 


deixado nela Sr.* D. Marianna d^Austrla, para as desp. 
das da China. Off. 27 ag. 57, p. 108— Mandando pres- 
tar ao parocbo de Moesamedes os auxílios indispensa< 
veis para ir emmssao ao interior du di^tr. P. 25 se^. 

57, p. 129— No collegio das missões ultram. nao sâo 
adinittidoq como alumnos do ultr., individues que nâo 
sejam naturaes das dioeeses para que se destinarem. 
P. 17 nov. 57, p. 147 — Provendo á cífnpen açao da mib- 
sâo e construcçao de uma egreja em Ceyláo. P. 10 fev. 

58, p. 190 — Elevando a. côngrua do superior da de Ti- 
mer e Solor. D. 15 maio 58, p. 261— Idem idem. L. 12 
jan. 59, p. 351 — Declarando que á auctoridade superior 
eccies. da archidiocese de Goa, compete a administr. 
e fiscal isaçâo do cofre das missões, vulgarmente cha- 
mado do Norte, com superintendência do goveino. P. 3 
set. 59, p. 456— Approvando a^ côngruas arbitradas 
pela j. da £az. da Índia a vários missionários, p. 24 
fev. 60, p. 590. p 

(Vide— Cew^rMOí— JDe«p. — Eccies. — Mis- 
sionários — Otdinandoê — Sacerdotes — éSemina- 
rios.) 
IdCitra — Resolvendo que se não vendam as ro- 
ças pertencentes á da diocese de S. Th. P. 5 out. 64. 
L. N. (5.«) p. 293. 

( Vide— /?«w — fíiínDOê — Licenças.) 
moSilia. — Declarando ò que se entende por mo- 
bília e uomo deve ser applicada a verba votada para 
compra d'ella, para as repartições publ. e habitação 
dos g. g. e bispos, em Ang. P. 23 ag. 60. L. N. (3.*>) p. 
627 — Determinando que a guarda da do palácio do g. 
g. da índia seja encatregada a um empreg. do arsenal 
de Goa. P. 18 março 65, (5.°^ p. 323— Ordenando que 
se observem no ultr. as tabeliãs n.^ 1 e 2 annexas ao 
decr. de 16 set. 64, pelas quaes se regula' no reino o 
fornecimento d'ella e de outros artigos aos quartéis 
dos corpos. P. 10 ag.-66, (6.") p. 144. 
M,o<3eUkòem—(\iáe— -Gratificações.) 
]MCo^a.ii&l>ique — Creando ali o lugar de juiz 
de fora. Alv. 1 jun. 10. L. A. (2.») p. 301— Elevando á 
cathegoría de cidade a villa de Moçamb. C. L. 17 set 
18, p. 352. 

(Vicie— iZAa da Reunião— Sello.) 
]M[ocliuô-~(Víde— ilrrae^.^ 
9£o<ielo^-(Vide — Balancetes.) 
iSXoclo de serviço — (Vide — Inst^-ucçòes.) 
IMÍoecla. — Sobre a fabricação de 4 moedas pro- 
viAciaes de cobre, de 2 vinténs, vintém, 10 réis e 5 
réis, para o refno de Ang. Aviso 1 dez. 1752. L. A. (l.«) 
p. 420 — Auctorisando o curso de moedas de cobre de 
80, 40 e 20 réis, em Moçamb. D. 9 maio 40. L. N. (!.<>) 
p. 125 — Mandando cumprir o decr. retro. P. 14 maio 40, 
p. 127 — Declarando que os pagamoitos que devem aer 
feitos em moeda forte em Ang., não tenham outro ágio 
senão o de 252. P. 23 jan. 38, p. 291— Determinando 
o peso e forma das moedas de cobre denominadas ma- 
cuias, em Ang. D. 8 set. 46, p. 528— Regulando o seu 
curso em Moçamb. D. 29 dez. 52, (2.*) p. 225--Fíxan- 
do o valor da pataca ou peso duro hespanhol, nos pa- 
gamentos e transacções da j. da faz. em Macau. D. 12 
out. 53, p. 293 — Regulando o valor e curso da moeda, 
em C. Verde. D. 19 out. 53, p. 299--Ma&dando carim- 
bar a de cobre de 8. Th. e Pr. P. 3 nov. 54, p. 480— 
Recommendando a execução, por nSo a ter tido, do 
decr. de 19 out. 53, que igualou a de C. Verde á do 
reino. P. 9 jan. 58, (3.«) p. 176— Regulando a em que 
devem ser feitos os pagamentos dos fiinceionarios e 
dos géneros vendidos por conta do estado, em Timor e 
Solor. P. 23 abr. 58, p. 247— Regulando provisória- 
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mente <> vaior das moedu estrangeiras em C. Verde» 
P. 12 jun. 58, p, 275->Annttl]ando uma portr. pela 
qual o ooaselho do goremo de 8. Th. e Pr. dea curto 
a novas moedas estrangeiras, maiea4lo-Uies os valo- 
res. P. 22 ag.59, p. 441— B^:ulando o curso e valor 
das moedas em 8. Th. e Pr. D. ã5oat 69, p. 483— Ad- 
mittindo á circnlaçSo em Moçamb. as de onro france> 
eas e fizando-lhe o valor. D. 20 ag. 62, p. 752^Beoom- 
mondando que se procure £uer sen^ire em moeda for- 
te o pagamento das praças de Mossamedes. P. 7 julho 
65, (õ.«) p. 409— Mandando executar em 8. Th. e Pr. 
o deer. de 25 out 69, que Lnialoa a da prov. á éo rei- 
no. P. 4 des. 67, (6.«) p. 759— -Dando instr. para se ef* 
feotoar ^ sua troca em 8. Th. e Pr. por moeda do rei- 
no. P. 4 des. 67, p. 760— Ordenando que fossem pagos 
na da índia os soldos dos off. de outra qualquer prov. 
ali em commissio. PP. 22 ont. 70, 2 jun. 71, (8.*) pp. 
184 e 282— £8tabelecen# como devem ser pagos os 
off. refonsados e os da eitíncta 4.* secdU) da força ar- 
mada da índia. D. 15 dez. 73, p. 473— í*ixando em que 
moeda devem ser pagos os off. em commissao na índia 
e bem assim as praças de pret europeas ou das prov. 
nitram, ali em serviço, á excepção do bat. exped. D. 
30 abr. 74, p. 490. 

ÍVicle — Aif, de Ang.^Banoo nac. lUtram, — 
apUães^Cartae de ík— Direitos— DirtUos de 
faeIrcê—Emprea. pubL — GratificaçÔea.J 

lMEox&opolio--{Yide — Vehrio.J 

B£ont4d*pio de mar,— Deve ser feito pelas j. de 
faa. <» desconto nos vencimentos dos empreg* sócios 
d'elle para pagamento de quotas. D. 4 março 70. L. 
N. (8.«) p. 6. 

<Vl«le— j;do/a«.; 

mÃlt. cia. Ixftclia,— Declarando quaes as 

pensões d'eUe a que têem direito as viuvas dos off. da 
4.* secção ou presidios. P. 14 set. 69. L. N. (7.«) p. 299 
— Como deve ser repartida a pensão deixada por un^ 
offi de quem ficaram uma âlha legitima e dois filhos 
naluraes. Off. 18 jan. 72, (8.<') p. 357— £xtincto este 
monie-pio e provendo relativamente ao pagamento oa 
restituição das quotas dos sócios e abonos de pensões. 
D. 30 abr. 74, p. 490— £' applicavel aos off. da índia 
em serviço na força exped. da Zambesia o que dispôs 
o decr. retro. P. 20 out. 74, p. 693. 
<Vide— ^.lia/as.; 

— offieiai— 8ua instituição. C. L. 2 julho 67. 
L. N. (6.«) p. 483— Dando instrucções para a execução 
da carta de lei r^tro. D. 8 e^. 67, p. 676— Declarando 
o pagamento a que ficam obrigados os sodos que adian- 
taram as quotas dos primeiros 5 annos, e qual a pen- 
são q^oe podem le§^. P. 24 ag. 67, p. 680— Deve ser 
pensittido aos sodos o deixarem de o ser. P. 22 out 
67, p. 723 — Como se ha de faser a inseripção de novos 
sodos. P. 19 nov. 67, p. 739— Fixando o tempo em que 
os sócios podem faaer o adiantamento das quotas de 5 
annos. P. 6 julho 69, (7.<^) p. 41— Âs praças do exerd- 
to de Portugal promovidas a alferes para as nrov. ul- 
traoL, só podem ser admittidas n'elie, qnanoo o mi- 
nistr. da guerra as considerar oomo alferes effectivos. 
OS. 7 jim. 69, p. 278— Provendo para o caso em que os 
sodos venham a receber mea<v vencimento pdo esta- 
do, ou percam todo o que recebiam. P. 16 jun. 69, p. 
284— Iletermniaodo como as j. de fax. hão de proce- 
der relativamente ao desconto nos vencimentos dos 
empng, sócios para pagamento de quotas ; e auctorí- 
aaiMD as mesmas juntas para se oorresponderem dire- 
ctamente oom a direcção. P. 4 março «O, (8.«) p. 9— 
mando que sejam authenticados pelos jtuses os do- 


cumento» que no ultr. sejam remettidos para iastmir 
processos que a direoção deva resolver, r. 2 julho 70, 
p. 147*-Todos os pioeeesos de habilitação para resti- 
tuição de quotas ou abono de peosães, ám%m aer resol- 
vidos unicamente pela direcção. P. 20 set ^ P^ 172— 
Àpprovando os estatutos. D. 22 nov. 70, p. 186 — Os fi- 
lhos legitimados por subsequente matrimonio, devem 
ser contemplados como os lefintfmos na reparti^ das 
pensões. P. 11 ag. 75, (9.«) p. 397— Quaes oe aocios que 
podem lânr a pensão inteira. P. 23 julho 77, pi. 470. 
(Vicie— iinniiaetos — Augfmento de venemen- 
lo — Avisos — BoUtms^-Eny^rtg. puòL — «/. da 
fcu. — Magistratura^ 

SJÍoixiimento0 — Permittindo que se erija um 
em Loanda á memoria do g. g. Pedro Alexandrino án 
Cunha. D. 2 mai^o 54. L. N. ^,^) d. 327. 

B!Koradox*e8 de Sancut—(Víàe-^EteiçÕes.) 

B£ox*flf Ados — Abolidos em & Th. e Pr. e na ín- 
dia. P. 27 abr. 64. L. N. (5.<») p. 17— Idem em C. Ver 
de. P. 10 out 64, p. 296. 

]M[oiSAamecle0 — ^Àpprovando que o forte se de 
nomine de S. Fernando, r. 31 ag. 4L L. N. (1.'') p. 
194— Elevando o estabelecimento á cathegeda de vil 
la. D. 26 maiço 55, (2.») p. 622. 

(Vide — Alf.—àJlf, de Ang* — Colomsação— 
òovemo de MossaínÍBdes — VaiieiinejUoe.J 

BKoaiteiro de 8t.^ Clara de Jfoeoii- (Vide — 
Bens.) 

do ttit.* llConioa — (Vide— JBeas — Com- 

missôes,) 

B£oflit;ra.s---Compete ao secretario da i. de fiu. de 
Macau a do bat de regim. de infantr. do ultr. di des- 
tacado. Off. 7 ag. 78. L. N. (9.*) p. 637, 
Vide— •/. do /os J 

Motivos das votos — (Yiáe—f^ustasde fast) 

HCoveiíei — (Vide-^De/ e ausentes — Espólios.) 

Mudança. — Providenciando afim de se realisar n 
da viila de Sofalla para a ilha de Chiloane. P. 22 ju- 
lho 64. L. N. (ô.«) p. 252. 

SdCulatos — Favorecendo a liberdade dos vindos 
da America, Ásia e Air. Aviso 2 jan. 1767. 1». A. (2.« » 
p. 62. 

Il£ullxex*efli T^mores^Não pôde o bispo de Ma- 
cau prohibir-lhes a entrada na mesma cidade. C It 
20 março 1758. L. A. (2.*) p. 16. 

A£iiltajs — ^Declarando os casos em que pôde «or 
imposta aquella a que se refere o art 86.' do regulauí, 
das alf. de C. Verde» de 18 maio 74. P. 30 out 75, i.. 
N. (9.«) p. 271. 

( Vide— CoiiuMfiAía do ópio*) 

3í!CianioÍpiofli — (Vide — Caia. mame. ^^Cf^mm iò - 
soes municSendas dos concelhos — Ttrçtié^ 
dos concelhos.) 

HCixBeii co&mta^— Àpprovando o regulam. D. '2^ 
jan. 71. L. N. (8.«) p. 226. 
(Vide— Afiifeiw.; 

BCnaieiíiB — Blandando abonará j. de saúde de 
Ang. as desp. que fiser com a remessa de objectos pn- 
ra 00 museus e eoUecções soientificas do reino. P. ^ô 
maio 48. L. N. (1.*) p. 625 — ^Afandando oxsanisar umu 
livraria e um museu em cada secretaria dos g. g. dx 
índia, Ang. e Moçamb. P. 28 março 57, (3.*j p. ^~ 
Mandíando preparar em Ang. três cdleeçSes de »i)i 
mães, uma para o da prov. e as outras para o reino. P 
31 des. 57, p. 175 — Mandando íbnnar em C. Verde um 
dos productos natuiaes da prov. P. 7 fev. 59, p. 300— 
Declarando não se poder appiiear para o estabeleci- 
mento de um museu dosproductos naturaes e indus- 
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rriaes de Moç«inb., parte alguma da verba ooseignada 
i.a tabeliã da deap. da nieema prov. para o mtusea oo 
louial de LúWa. P. 2íè aet 75, (9.«} p. 26&— Dando in- 
^tnicç^ee pasa «e colligirem naa diversas pxov. os pro- 
CwctoB que devem figurar no museu. 0£ 4 abr. 77, 
f . 4o«5. 

( Vide — Biblioiheoaê — Livros cJiiuezeg.J 
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Naoionalidado— (Vide— il(/a«(i.^ 

IVooioncilisaçAo — (Vide— C. de Ul— Direi- 
to» — Embarcações,) 

NAttti*ftlldade — NSo ha incompotibilidfide 
^m que oe subdelegados do proc. da eorôa e fas. da 
Judia eejam natoraes dos julgados onde tenham de ser- 
ur. P. 7 jun. 67. L. N. (6.o) p. 480. 

{V&de — Dekg, do proc. da coroa efoas.) 

^atiu* alisa^â^o — Declarando que para uma 

«ala de nat^uralisaçào produair otifeitos Icgacs, é pre- 

Ibo que seja registada e o naturalisado preste jura- 

aento de fidelidade. P. 26 julho 47. L. N. (1.») p. 579. 

^ITido — Cartas de naturaliaaçâo — Doeu- 

mentoa,) 

Naufira^adois fg&terosJ-^ÇViáe-^Alfand.) 

Naitftra^iofii — BeÍBommendando a observaucia 
ib» art. do cod. oomm. sobre casos de nauâragiow P. 24 
mdio 42. L. N. (l.») p. 207. 
(V ide— iSSi/cadof J 

Naus da /rtdia— Regulamento dos /escrivães. L. 
A. (!•) p. 161 — Providenaaado sobre o reg. das caixas 
r cargaa que ellas bSo de trajser — ^p. l(i£— Para que 
ndo Luvemem no Brasil e voltem a Lisboa. Prov. 6 
'liorco 1560, p. 169 — ^Para que os capitães d'ellas não 
vendam mab de metade dos seus gasalhados. Prov. 26 
jan. 1568, p. 171 — ^Para que não tomem vinhos de par- 
rea. Prov. 4 fev. 1568, p. 170 — Sobre os easalhados 
nas naus da Índia e Mina. Prov. 6 março lS7l, p. 168 
—Sobre a agua que compete aos capitães d'ellas. Prov. 
11 fev. 1575, p. l72~Para que se não façam mais ga- 
salhados n^aquellas naus, nem aecrescentem os feitos. 
Alv. 10 fev. 1579, p. 174 — Para que não deixem os 
seus bateis na ilha de St* Helena. Alv. 23 fev. 1579, 
p. 175— Sobre a vigia que se ha de ter nas naus de- 
pois de surtas na Índia. Álv. 8 março 1585, p. 176— 
Sobre se não sobrecarregarem as naus. Begim. 18 fev. 
1604, p. 178 — Sobre irem bem arrumadas e que se não 
taçam n'ellas mate gasalhados. Alv. 8 março 1618, p. 
184— Para que no tempo da partida das naus se re* 
gistem todas as fiaaendas que embarcarem, bem como 
a^ que vem noa lugares onde se Dão pagam fretes. — 
Despacho do oons. da fas. de 23 dez. 1639, p. 184. 
( Vide— DinÀnro a risco^^Fazendaa.) 

Nave^a^^âo — Declarando o alv. de 7 maio 
1761, acerca da dos portos d'Afr. Alv. 20 dez. 1762. 
L. A. (2.**) p. 54^ApprQvando a portr. do g. g. da ín- 
dia, de 20 out. 45, a favor da navegação mercante. P. 
24 março 46. L. N. (l.**) p. 465~^Idem do mesmo gover- 
juador, de 10 dez. 45, sobre a navegação entre a pra^*a 


da Aguada e Pau^im. P. 27 abr. 46, p. 495 — Dando 
providencias em ^ueficio da navegação em Ang. P. 
24 nov. 65, (2.*) p. 704. 

(Vide — Caboíaaem -^Commercio — CoinmiA- 
n icações — Con^tanhitie — Concessões — Contractos 
— Emp. de navegação no Quansa — NavioB — 
Passagens.) 
INa^ios — Do como hão de ir armados os que 
doeste reino navegarem. L. 3 nov. 1571. L. A. (l.«} p. 
130— Prohibindo a entrada de navios estrangeiros nos 
portos ultram.« sem irem incoiponidos com as Ãt)tas. 
Alv. 8 fev. 1711, p. 374-*Prohu)indo que os que sàhi- 
rem doe portos do reino vão a outro difiorente d'aquelle 
para que têera carga, p. 412 — Sobre a descarga dos 
do nitram. Alv. 8 mazço 1755, (2.^) p. 1 — Idem, idem. 
D. 10 março 1755, p. 1 — Sobre a forma dos despa- 
chos dos do ultram. Alv. 1 fev. 1758, p. 11 — Confir- 
mando as instr. para despacho #m da carreira da Ásia, 
Afr. e America. D. 24 abr. 1758, p. 18— Mandando 
fazer escala em Ang. ás naus e mais embarcações que 
voltarem da índia. D. 17 nov. 1761, p. 37— Revonudo 
a carta regia de 17 nov. 1761, acerca da permissão aos 
navios que voltavam da Ásia poderem vender fazen- 
das no porto de Loanda e reino de Ang. Alv. 19 jun. 
1772, p. 70— Declarando o de 10 set. 1765 e 2 jtm. 66, 
acerca da escala dos de Air. e America, na sna volta 
do Cabo da Boa Esperança. Alv. 12 dez. 1772, p. 74— 
Regulando a arqueação dos navios empregados na com- 
ducção dos negros d'Afr. Alv. 24 nov. 1818, p. 325— 
— Declarando que os que navegam para a Ásia não se- 
jam obrieados a levar mais do que um eimr^ão e um 
aulista. D. 2 maio 22, p. 359 — Mandando fisctdisar a 
execução das leis que obrigam os carregadores e mes- 
tres dos que procedem de portos estrangeiros, a virem 
munidos dos competentes documentos consulares. P. 
21 out. 36. L. N. (l.^) p. 15 — Mandando cumprir o dis- 
creto de 17 dez. 36, que regula a forma das matrieu- 
las. P. 14 jan. 37, p. 29 — Ordenando a captura doe que 
usarem illegalmente da bandeira portugueza. P. 26 
maio 38, p. 46 — Determinando que os g. g. remettam 
relaçxíes dos que se tivei<em registado e dos que se fo- 
rem registando. P. 2 jun. 88, p. 48 — Providenciando 
para que os que vierem de Macau não deixem de tra- 
zer manifesto da carga. P. 13 julho 38, p. 52 — Recom^ 
mendando que se exija dos que venham dos portos es- 
trangeiros a apresentação dos documentos consulares. 
P. 8 março 39, p. 84 — ^idem, sobre o mesmo objecto. 
P. 8 março 39, p. 84 — Ordenando que os govemadorcK 
façam cumprir o dccr. 17 dez. 36, para que os navios: 
portuguezes tirem as competentes certidões de registo, 
e não consintam desembarque de fazendas senão nos 
locaes das alf. P. 80 ag. 39, p. 101 — ^As auetoridades 
âscaes da índia devem exigir a entrega dos livros de 
carga dos navios para serem guardados no archivo da 
alf. P. 23 dez. 39, p. 111— Declarando suspensa em 
Macau a execução ap art 2.^ do decr. de 14 jan. 37, 
que designa quaes os que devem ser considerados por- 
tuguezes. P. 20 maio 40, p. 128— Approvaado a multa 
imposta aos que se apresentarem em C. Verde sem do- 
cumentos consulares, ou papeis de bordo. P. 21 ag. 40, 
p. 133--Declarando que os que vão de Loanda para 
Bcnguella podem fazer escala por outros portos. P. 7 
out. 41, p. 196— E' abusiva a pratica de se darem em 
Ang. passaportes aos capitães e mestres, e matulando 
restituir os emolumentos que por elles se tiverem co- 
brado. P. 14 set. 42, p. 280— Prohibindo que ee admU* 
tam a despacho os que não trouxerem oe documentos 
coutjulare* exigidos por lei. P. 19 set. 43, p. 321— De- 
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sigilando os portos do ultr. em que bciuo admittidos 
Od navios catrangeirod e Oã género» prohibidos ou re- 
servados á bandeira portugucza. D. õ jun. 44, p. 370 
— Quaes os que devem tirar passaporte c quem os de- 
ve passar. D. 27 março 45, p. 410— Providenciando pa- 
ra evitar a sabida fraudulenta nos mercantes, de iu- 
dividuos estranhos á profissão maritima e incluídos 
nas matriculas. P. 4 julho 45, p. 425— Devem pagar 
direitos de porto e das mercadorias que descarregarem 
ou receberem , os que fizerem operações de commercio 
que não sejam indispensáveis para reparos ou susten- 
to da tripulação. P. 7 fev. 4(5, p. 460 — Approvando as 
vestorias estabelecidas pelo g. g. da índia para se 
conhecer a navegabilidade dos que se destinam a via- 
gens de longo curso. P. 27 fev. 47, p. 5l>2 — Mantendo 
as disposições do cod. comuiercial e mais leis que se 
referem á nacionalidade, registo e embandeiramentos 
dos navios portugucz^ D. 2r) maio 47, p. 570 — Fi- 
xando difínitivamente as condições do passaporte real, 
de que devera munir-sc as embarcações mercantes. P. 
1 jun. 47, p. 573 — Rcmetteudo copia do decr. de t> ju- 
lho passado, que estabelece os direitos qoc devem pa- 
gar as embarcações estraucreiras adquiridas por por- 
tugueses. P. 23 ag. 47, p. 5§1— Declarando que o re- 
gisto de navio comprado a estrangeiro ou apresado, 
pôde ser feito em Goa, para sbrvir provisoriamente, 
uma vez que seja substituído por outro tomado em Lis- 
boa. P. 29 jan. 48, p. 601— Approvando provisoria- 
mente a portr. do g. g. da índia, que manda vigorar a 
tabeliã do preço das pilotagens para os navios mer- 
cantes, e dos alugueis dos aparelhos e outros objectos 
do arsenal de Goa. (Sec/ue a portr. e tabeliã.) P. 1 fev. 

48, p. 603 — Approvando a resolução tomada pelo go- 
vernador de Macau de sujeitar ao pagamento de anco- 
ragem e observância do regul. dos portos, os que car- 
regam e descarregam ao abrigo dos portos, e fundea- 
rem ao alcance das fortalezas. P. 21 jun. 48, p. 629 — 
Indicando ao g. g. de Âug. o modo de reconhecer a na- 
cionalidade dos géneros importados em navios inglczes 
ou dos Estados- Unidos. P. 5 julho 48, p, 631 — Decla- 
rando ao g. g. de Ang. quaes os direitos que devem 
pagar os nollandezes, visto nâo haver nenhum tratado 
entre Portugal o a Hollanda. P. 22 ag. 48, p. 640— 
Isentando dos direitos de tonelLigem nos portos de C. 
Verde, tauto aa embarcações nacionaes como as estrau- 
çetras. L. 20 abr. 49, p. 658 — Determinando que a 
bandeira hollandeza seja tractada como a nacional, 
quanto aos direitos de porto e tonellagem. P. 29 sct. 

49, p. 679 — ^Idcm, quanto á bandeira belga. P. 29 set. 
49, p. G80-— Estendendo tis ilhas de S. Th. e Pr. a isen- 
V:lo de direitos de tonollagem, decretada pela lei de 
2í) abr. 49. L. 6 maio 50, p. 696— Declarando os casos 
extraordinários em que se pode admittir a entrada de 
navios estrangeiros nos portos de Moçamb., onde lhes 
tí vedado o seu couunercio. P. 27 julho 50, p. 700— Co- 
mo se deve proceder em S. Vicente de C. Verde, com 
o-* vapon^^s da companhia iSonth 'Aftifrica and Gmcral 
iSlfífxm Niv i(f(\tion. P. 23 jun. .53, (S.**) p. 26(>— Pennit- 
tiudo que a mesma companhia estabeleça tuna amar- 
riíçáo hxH no Porto Grande da ilha de S. Vicente. P. 
21 í*et. 5'j, p. 290— Quaes as vantagens de que devem 
;ç<>sar os vapoi^es da carreira estabelecida entre o lia- 
\n; e o Brazil. P. 26 h;v. 56, p, 721 — Approvando que 
vSiga permíttído aos de qualquer naç.lo, empregivdos na 
pcáca da baleia, o irem em franquia tomar retroscos e 
(Mitros .artigos nos portos de Ang. P. 16 dez. 56, p. 867 

- Approvaiido iiue sejam isentos de direitos d»* navo- 
?;;t*,ào e de porto us que entiareui em Moçamb., >'inieu- 
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te para refrescar e conoertor. P. 24 des. 56, p. 872^ 
Os certificados de origem que devem ser passados p? 
loa agentes consolares portugueses ii2o podem ser aub 
stituidos para o pagamento dos direitos das alf. pela» 
declarações dos capitães dos navios. P. 12 ag. 57, (3.': 
p. 94— Providenciando para se faser constar aos capi- 
tães dos navios fraucezes, ingleses ie americanos, q>H 
SC dirigirem ás colónias portuguesas, a necessidade d 
certificados de origem das mercadorias passados pel 
respectivos agentes consulares portugueses, c na sn.i 
falta» da dcdaraçSo da alf. da procedência, para p<)- 
derem gosar do beneficio da reducçao doe direito«. Oú, 
12 ag. 57, p. 95 — Prohibindo que se difficuUo on en 
barace a sabida directa doa navios mercantes de Ber.- 
guella, Mossamedes ou Ambriz, para os portos do rr • 
no, pois eram obric^os a fazer escala por Ijoand» so^ 
o pretexto da conducção das malas do correio. P. "í"^ 
set. 57, p. 131 — Prohibindo que se empreguem do tui 
necimento de carvão a quaesqner vapores ^px* enfr* 
rem no porto do Mindello, da ilha de S. Vicente de r 
Verde, as embarcações que ali tem a companhia i?^' 
Mail JSteam PackeL P. 5 julho 58, p. 278 — Mandeiir-^ 
que todos os navios que trouxerem carta de t&iu .- 
limpa, sejam admittidos a livre pratica, depois de f»> 
proceder á visita, e não havendo suspeitas da gent<^ 
que vier a bordo. P. 12 jan. 60, p. 506— Ordenajido qi..» 
os mestres c consignatários das embe.reaçòe8 que d( « 
portos da Lídia vào a Bombaimy se apresentem n i 
quolle porto ao agente consular português. P. 13 julit ■ 
60, p. 595 — As vendas de navio» nào silo sujei í<i.s .i" 
papramento de siza. P. 12 abr. 62, p. 709 — ^Rcnovaui» 
a declaração da portr. retro, e explicando qne o.s h-a 
vios têem a natureza de bens mobiliários* P. 27 d* • 
'62, p. 775 — Cumpre aos capitães observar os regul :u.'. 
nos portos onde tocarem. P. 18 fev. 63, (4.*) p. 21- 
Decfarando que as disposições do decr. de 7 out. 'i^. 
relativas aos navios estrangeiros comprados em Mt 
cau por súbditos portuguezes, continuam em vigui 
não obstante as do de o de julho 63, que regulou h 
nacionalidade dos navios portugneses. P. 14 maio 0^ 
(5.®) p. 31 — Ordenando que oe vapores da einp, i*«« * 
fie iStcam Kaviaatiaa, sejam tractados como paquet»'^ 
na Uha de S. Vicente de C. Verde. P. 28 moio 68, \7/ - 
p. 37 — Ordenando que se lhes passem veUorias tod^^ 
aa vezes que se suspeite do seu estado. P. 7 out. C^ 
p. 67 — Permittindo provisoriamente, sob certas condi 
çOes, que possam ir á Ribeira da Antónia, em C. Vt i 
de, tomar carga de semente de purgueira navios e.^ 
trangciros. P. 14 jun. 69, p. 282— Declarando ao c 
veruador de S. Th. e Pr. em (|ue circumstancias, e c(mii 
que cautelas se poderá permittir que se íáçam carr*' 
gamentos de navios junto de propriedades particulares 
P. 25 nov. 69, p. 589 — Providenciando a respeito <!» 
pagamento das desp. dos navios da armada em Mae. ir. 
P. 30 abr. 70, (8.**) p. 18— Permittindo, sob certas cun 
diçôes, que os navios portugueses procedentes dos Pa; 
zes-Baixos, com destino a Ang., nao sejam obri^adr* 
a descarregar em Lisboa, quando por ahi façam k^sv.u 
Ia, os géneros e mercadorias que transportarem. P. of* 
abr. 75, (9.") p. 100 — Ordenando que o governador u-- 
S. Th. e Pr. passe as C4}mpetentes resalvas aos qn** ri 
verem trauí^portado para ali trabalhadores contratt» 
dos íóra da prov. P. 6 março 78, p. 583— AjíproviiM 
do o regulam, para a rebocagem no rio e barra ó^í C^m 
limane, pelo \apor Auxiliar. P. 14 maio 78, p. GH - 
Providenciando a respeito do serviço de saudn, ctiM 
rplaçào «08 navios em quarentena. P. 24 dez. 78. p. íi ^ 
I (^ Vicie -Ai-tu Je iuírr^aç'W— Ajuda hUò -A- 
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fomh — Arribada forçcída — Auctoridad^B mari- 
fifML — IkMeaçào — Cabotagem — CapU9Ê$ de 
vavhê — Vwrrtgammio de natnoe — C. <l^ In — 
L crtidào de origem — Certificados -^Commcreio 
— Competência — Coruule^ — Contractos — Con- 
tra -mestreê — CoreU — Crimes^ Cruzadorcs^De-^ 
jtoaiíoê — Despachos — Direitos d*export. — Em- 
i.itreaiçdes — Ese^na •César» — Estado sanitário 
-Estrangeiros — Fazendas — iHíawça — Ilospi- 
int»M — Ilha deJaló-^Impostos — Juntas defat.^- 
-LeffaUsação — Manoarra — Mar alto— Mari- 
nha — Matérias primas— Matriculas — Mercado- 
rias estrangeiras — Misericórdias — Naciona' 
^'^iíçõo — Naveoação — Namos estrangeiros — 
PojBsaporte real-^ Passaportes— Portos da ín- 
dia — aalvados,) 
apresados — Mandando observar as cr- 

<x'\\^ anteriores para se desmancharem, antes de se 

^ oi)r}f»rem os condemnados por negreiros, P. 30 maio 

.7. L. N. (3.«) p. 50. 
ari*Íl>a<loi9*- Sobre os navios estranprciros 

n .'^^fis condições. Resol. 30 julho 1757. L. A. (2.°) p. 

^'"Ror^o! vendo sobre a carga de um. P. 14 março G3, 

í.ri p. 38. 

oondoitinadofií — Providenciando sobre a 

\ Muia a cptrangeirofif, de navios portuguczcs condem- 
M idoH por iimavegaveis c depois concertados, reque- 
:"vÁvt í*ous donos vcstoriaH para se julgar da sua navc- 
u .'oilidade. P.-31 maio 62. L. N. (3.«) p. 720. 

do j^^orira — Qual o cofre que tem a cargo 

» <If"^p. do navio estacionado em C. Verde. P. 25 ag. 
' i. L. N. (2.®) p. 270— Providenciando a respeito das 
i« 'liiisiçôcs para pagamento das desp! das trip. d*elic8 
?>' dtr. Circ. 13 set. 53, p. 289— Dispondo que os que 
tahirem para o ultr. levem sufiieientes mantimentos, 
:' ira nâo os requisitarem nos portos onde tocarem. P. 
-'» set. 53, p. 290 — Permittindo que os commaudantes 
•iLs navios do cru2eh'o em Ang., assim nacionacs como 
^'''írangeiroB, possam receber por baldeação, e sem pa- 
í; amento de direitos, géneros comprados nos portos a 
navios mereantes, declarando ser para rancho das tri- 
íuilações. P. 15 tev. 55, p. 612— Os que forem a Mo- 
(.Minb., devem ser ali tbmecidos de fresco, em quanto 
permanecerem nos poitos, c com o rasoavclmente ne- 
íi ssario para a volta. P. 11 abr. 56, p. 728— Mandan- 
•lo observar as disposições da lei de 1 set. 54 e portr. 
O murço 55, sobre desp. feitas com clles, c seu encon- 
tro com 08 que se fizerem no reino por conta dos co- 
iVoa das prov. P. 20 jan. 58, (3.»J p. 182— Mandando 
abonar em géneros e nilo cm dinheiro, as rações ás 
praças dos navios da estação naval, em Áloçamb. P. 30 
maio 60, p. 593 — Mandando adoptar para os portngue- 
y.Oíí as novas disposições do almirantado britannico, re- 
lativas tis salvas de artilheria e ás visitas entre os off. 
<ia marinha inglvza e os das otttras nações. P. 12 jun. 
'íí, («.«») p. 461. 

(Vide — Abalroamentos — Acto de navegação 
—Escuna « Cexar^ -^Lotação— Marinha— Ma- 
rinha de guerra— Nav. do estado— Ordinandos.) 
[lo esteado — Prohlbindo qnc os comman- 
<1 autos tenham interesse na carga que tomarem. D. 30 
^>iu. 38. L. N. (l.*^ p. 66 — Ordenando que as requisi- 
vôis para elles sejam feitas na índia, por intermédio 
do inteodcnte da marinha de Goa. p. 6 dez. 39, p. 110 

Kegulando a forma das requisições e aa contas dos 
luruecimentofl feitos pelas y de faz. P, 25 jau. 41, ;^. 
143— Os coromandantes podem tomar as medidas qiie 
^lUetiderem próprias, fazendo que estas se possam con- 


ciliar com as orrleus fios govemadorpp. ás quftr? nao 
ficam dispensados de obedecer. P. 18 jun. 42, p. 207 — 
Resolvendo sobre a int^^lligoncia da portr. antecedente. 
P. 4 julho 42, p. 278— Mandando que os vencimentos 
das praçai* de marinhagem e o desconto nos soldos dos 
off. da armada, tractados nos hosp. do ultr. sojam sa- 
tisfeitos a estes estabelecimentos pelas respectivas j. 
da faz., sendo estas desp. incluídas na conta geral das 
que fizer o navio. P. 28 maio 45, p. 423— Detenninan- 
do que o prcjfo dos fretes nos navios do estado seja 
regulado pelos pi'eços da praça onde se cffectuar o 
can-egamento. P. 7 fev. 40, p. 4G1 — Determinando co- 
mo hao de ser satisfeitas em Ang. as requisições para 
desp. de taes uavioí*. P. 25 fev. 47, p, 562 — Declaran- 
do que 08 navios de gueiTa portuguezcs nào poderão se- 
guir, visitar e apprehender em tempo de paz os navios 
ae qualquer naçào estrangcií-a, em quanto nào houver 
por tractado expresso, auctorisaiífio para direito de vi- 
sita e captura no mar alto. P. 29 fev. 48, p. 605 — Or- 
denando que os commandantcs das embarcaç.ões do es- 
tado dcem sempre ás j. de fap. do ultr. os esclareci- 
mentos que lhes pedií-em. P. 27 jun. 48, p, 630. 
(Vide — Navios de guerra.) 

eNti'aug:eÍi*ON — Regulando os direitos 

que se devem pagar pelos que forem comprados por 
súbditos portuguezcs. D. 1 ag. 52. L. N. (2.«) p. 8— 
Auctorisando a prohibiç&o do irem taes navios buscar 
semeute de purgueira a certos pontos da ilha de »S. 
Th. de C. Verde. P. 12 ag. 52, p. 9— Isentando de siza 
a compra dVlics, quando feita em Macau por súbditos 
portuguezcs. D. 7 out. 52, p. 47. 
(Vide— A'at'ío*.) 

fi*aiiceacef>» — (A^idc — Trabalhad, negros.) 

Neg^ocioi» de repartição puòL — (Vide — Emprcg^ 
publ.J 

Jiidicici.ef9— Declarando ao g. g. de Ang. 

que a iiscalisaçilo do andamento de taes negócios per- 
tence ao presidente da rei. do respectivo distr. P. 15 
set. 48. L. N. (1.<»J p. 644. 

ISegiro» — Probibindo a sabida d'elles dos portos 
de Moçamb. para a ilha da Reunião. P. 27 fev. 55. 
L. N. (2.«) p. 612— Suscitando a observância da portr". 
retro. P. 30 julho 56, p. 776. 

(Vide — Captivos — Escravos — Navios — 
Trabalfiaâores negros.) 
Neophiy tos— Probibindo a concessão das pen- 
sões d'elle8 na índia. D. 30 abr. 47. L. N. (8.*) p. 490. 
Neutralidade— Ordenando que ella se ob- 
serve o mais strictamente na guerra da França c In- 
glaterra com a Rússia. D. 5 maio 54. L. N. {2.») p. 
337— Estabelecendo regras para se observar a mais 
stricta na guerra entre a França e a Prússia. D. 28 
julho 70, (8.») p. 158. 

(Vide— 6?tt/-rra.; 
Nomeaçòe»- O sello dos diplomas das que 
fizer o g. g. da índia deve ser regulado pelo dccr. de 
10 dez. 61. P. 11 jan. 66. L. N. (6.°) p. 2— As nomea- 
ções de todos 08 empreg. da administr. do seminário 
de C. Verde competem ao bispo da diocese. P. 15 abr. 
67, p. 416— Declarando ao g g. de Moçamb. que lhe 
nao compete a de parochos euçommendados. P. 15 out. 
69, (7.*») p. 313 — Devem os governadores dar conta ao 
minifitr. da mar. e ultr., de todas as que fizerem para 
empregos pnbl. P. 3 março 71, (8.«) p. 231— As do 
subdelegados interinos do pvoc. da coroa e faz., nos 
julgados onde estiverem os respectivos deleitados, cem- 
pctente a çstes. P. 30 maio 71, p. 281— A dos empn-.ç'. 
do quadro de saúde de S. Th. e Pr. para o? divoniH 
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iertiço». compete ao governador da prov. P. 4 maio 
74, p. 609. 

Í Vi cie — Actos dos substitutos dos juizes de 
irtUo — Administr, de cone. — Cartas—Capei- 
làts — Coadjuctorts parochiaes — Confirmafão — 
Conservatórias — Deleg, do proc. da coroa e fan, 
—Direitos de mercê — Empreg. pubL — Formu- 
lário — Inspecção— JuizeS'--J, da faz,) 
PComes—Approvando a portr. do g. g. da índia 
para se evitar o abuso de cada indívidao ter duas e 
ires series de nomes, inteiramente difFerentes c dispa- 
ratados. P. 29 dez. 45. L. N. (!.•) p. 453. 
MotA de assentamentos — (Vide — Assentamentos.) 
No^tais do banco nac. Wíram.— -Ordenando que 
sejam recebidas em todas as repartições pubL de Ang. 
P. 7 julho 65. L. N. (5.«) p. 409— Idem, idem em tS. 
Verde. P. 4 out. 65, p. 449— Ampliando a faculdade 
conferida ao banco nab. nitram, para cmittir notas no 
ultr. ; e prorogando por mais vinte annos o exclusivo 
d essa faculd^e. C. L. 27 jan. "íO, (9.") p. 297. 
("Vicie — Banco nac, ultram.J 
Noticias— (Vide — Annaes das missões porta* 

guezas ultram. — Correspondência ojf,) 
Nova-Groa, — Elevando a povoação de Pangim 
a cidade, com o titulo de Nova-Goa. Alv. 22 março 
43. L. N. (!.•) p. 302. 

ISoira.» Concinist as— Dividindo o territó- 
rio em quatro divisões administrativas e fiscaes. D. 13 
out. 52. L. N. (2.») p. 55. 

l^io-vissima. Ref*. JTimI.— Mandando vigo- 
rar na índia a de 21 de marco 41. (Segue a reforma.) 
P. 15 out. 63. L. N. (4.») p. 261— Approvando as pro- 
videncias que para a sua ezecucAo na índia foram 
adoptadas pelo g. g. P. 7 abr. 64, (5.°) p. 12. 
{yific— Juizes.) 
IVovo Reclonâo — Declarando livre a sabida 
dos moradores, salvo o caso de divida á faz., ou outro 
impedimento legal. P. 13 nov. 45. L. N. (l.*) p. 447. 

IS^ovoH direitos— De como se pagarão os novos 
direitos. Parte doKegim. de 11 abr. 1661. L. A. (1.») 
p. 28.S. 

N^ iidoz— (Vide —Desembarque— Indígenas.) 
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Olilto» Ordenando qne se participem ao mi- 

mVtr. da mar. e ultr. os das praças de pret europcas, 
nxw. tiverem ido oontinuar o serviço no ultr. P. II fev. 
m L. N. ^8.») p. 2. _ 

Ol>i'OS jí?aff— Prohíbindo na índia a conccssuo 
dns ppnsora denominadas — pensucs do obr. pias. D. iiU 
abr. 74. L. N. (S.*) p. 490. 

(Vide— hn2)Ohtos.) 

-, i>iil>lÍcaH— Acceitando o ofTi? icei mento de 

6;<)(X)/i(J<K) réis para a edificaçAo de uma ojírrcja na ilha 
do S. Vicinite c dessecação de pântanos im vftla da 
Praia, teita pi^r D. José Rodrigues de Cascaes. P. 10 
JHij. 54. L. N. ^2.") p. 32.'') — Destinando-II)(*s pui S. TIi. 
f? Pr. o |»rcaln<'to da venda doà bens iiainonai^â e aà so- 


bras do9 rencRnientoB da prov, P. 31 jan. 57, f5.«) p. 5 
— A^itorisando o governador de 8. Th. c Pr. a emprf- 
gar ú ellas os soldados, mediante uma mtificaçuo ar- 
bitrada em conselho. P. 31 jan. 57, {. S—Approvanáe 
a distríbolçSo feita pelo g. g. de C. Verde, do donati- 
TO do visconde da Penna, para obr. pnbL P. 31 utaiço 
57, n. 22^Idem, a applicaçào de algumas «ommaã ^m 

C. Verde, advertindo que e^sa desp. devera ter f^ub 
antes proposta na j. da faz. P. 4 abr. 57, p. 23— Kx- 
plicando a portr. de 22 out. 5G. í5obre estradas nu ín- 
dia. P. 21 abr. 67, p. 26 — Aiinuíando uma portr. ác* ;;. 
g. de C. Verde, mandaiuin fo?r.i.'tr companhias d^ irJi 
viduos validos, que nec('s>it,'ív^( in soccorros, para m' 
rem empregados em trabsiilios pnbl., sujeitos a<j i»".'" 
Iam. miiit. de 1.* lin. P. JS mu; o 57, p. 47— A\v t'«-i 
sando o g. g. de Ang. a (l;)r p«>r empreza a ernst::." 
çào de estradas, ou fazei -a ^ pnr conta do estai^n:* 
recommendando-lhe o eBtal)«!(^(;iiiienlo de viag<^n.- ;•• 
riodicas nos rios Quanza c Lucalla. P. 30 julho -u, c». 
87 — Ordenando que o saldo existente no cofre do > 
Th. e Pr. seja empregado em obr. de utilidade pv.K. - 
especialmente na construcçâo da estrada da cidn<ip i 
villa da Trindade. P. 26 set. 57, p. 131— Exigindo qi.^ 
se remetta todos os mezes um mappa dás obr. em co-i 
strucçâo no trimestre anterior. P. 18 nov. 57, p. 147 
Louvando o governador de TimOr e Solor peias ob» 
que mandara lazer ; e approvando o novo Bvstemn fí 
escripturaçâo por elle adoptado para aqnelfa rt»p.M-'- 
çào. P. 23 março 58, p. 225— Auctorisada a cohi rj. .< 
de um imposto de S% ad-valoreniy sobre os objecto? m 
portados em S. Thiago de C. Verde, ou d'ella eiporf.- 
dos, para ser exclusivamente applicado a obr. df int- 
resse publ. e municipal e em quanto durarem t*^--- 
obr. D. 20 set. 58, p. 312— Approvando, com ahí-i? 
çôes, o regulam, para tal serviço em C. Verdç. P. ». 
ag. 59, p. 439— Approvando que se separasse do coy 
mando de corpo de engenheiros da índia, a d ire :<;>!* 
da esc. mathemat. milit., arcbivo milit. e observatôri" 
meteorolog., que lhe estava annexo, e se reunisse s' 
mesmo commando a direcção das obr. pnb). D. 8 a;: 
60, p. 601— Approvando um contracto feito com Mt 
theus Severino de Aveilar para o empréstimo de pm* 
20:000íí000, com anplicação a obr. puDl. em C. Vord» 

D. 13 oot. 60, p. 630— Estabelecendo nas alf. de An:: 
iim imposto com applicaçào a ellas. D. 18 dez. 01. y. 
693--Declarando ao g. g. de C. Verde que a elle com 
pete a superior inspecção das obr. designadas no nrf 
4.'' do decr. de 20 set. 58. P. 8 jan. 62, p. 698— Do' 1:^ 
rando ao mesmo ç. g. que o imposto de 32 deve confi 
nuar a ser administrado pela comniisaSo especial crt* <* 
da pelo decreto que o estabeleceu. P. 8 jan. 6tí. , . 
699— Auctorisada a desp. de 2O:OOO|0OOO réis no ai n • 
econom. de 62-63, para ser exclmi vãmente empri^i^^ 
da em obr. em Macau. L. 5 julho 62, p. 729— Appn» 
vando a obr. de alargar a rua para o mar, em Macan. 
dizcndo-se de que verba deve aahir a desp. P. ^ hl . 
62, p. 729— Auctorisada a j. da faa. da Índia paia 
eontrahir um empréstimo destinado á canalisavi^^<> d" 
aguas para abastecimento da cidade de Goa. D. 2 out 
6J, (4.*) p. 257— Difinindo as attríbniçuea do seuaJ" 
de Macau, com relação a este ramo de serviço. P. :< 
maio 65, (5."} p. 330^Recoiiimendando que sém ancto 
risaçilo superior nunca se exceda com o desenvolvi 
mento das obr. em Macau a verba para ellas con-ii 
gnadas ua respectiva tabeliã de desp. P. 1 fev. 67, (<j.' < 
\). 405— Ordenando qne os directores apresentem ao<^ 
í^^oveniadores das respectivas prov., todos os trimestre»-. 
uiií relatório e umppas das que estiverem em aiidi* 
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hálito, P. 29 dez. 68, {1.") p. 139— Beoramnisamlo este 
h^rvivo. D. d des. 09, p. ^29 — UrganiBoao este serTÍ^ 
Uii Ilidia. D. 26 fev. li), (S.'*) p. 3 — Fixaiido o quadro 
(ia direcção em Macau. P 5 julbo 71, p« 300— Dando 
inbtrucçòeé pujra a execução das obr. em que devia ser 
empregado o empréstimo coutrahido pela commiâsão 
»4Íiuiijij}tr. do iuipoeto dos 32 ad-valoranf cobrado nas 
glf. da ludia. P. 8 julho 71, p. 302<-Kegulando a sua 
iiJmiuistr. e iiscalibaçao em Áng. D. 19 fev. 77, (9.**) 
V. 400— Idem, em C. Verde. D. 4 set. 77, p. 495— Fi- 
i^uudo a a^^ilicaçâo da somma para obr. cm C. V^erde. 
Kibct. 7á, p. 499 — Âpprovaiido o regulam, para a 
^ua adniiuÍHtr. e físcalliuivâo em S. Th. e Pr. D. 19 out. 
77, p. 519 — Dctormiiiando a applicaçâo da somma pa- 
ia obr. cm S. Th. e Pr. P. 19 out 77, p. 522— Appro- 
\ aiido que se tiyessG estabelecido em Loauda um sa- 
i:itario provisório para tractamento do pessoal. P. 4 
jiui. 78, p. (>32 — Provendo que haja a maior regulari- 
d;i(ie pOiibivel na sua administr. em Ang. P. 3 julho 
7^, p. 6;^ — Dando novas instrucçÀíes aos govemado- 
if.i .^obrc diversos pontos cunceruentes a obr. pubL P. 
IM dez, 78, p. 717. 

(Vicie— -4^i«M—^Z/. de Ang» — Álf. de Mo* 
i;ainb, — Amoòtran — Cadeia òicil — Commandan- 
teê— Contas — Depositas — Desp. — Direcção — 
Direitos d^import. — Vistribuiçào — Emprestinws 
— Estudos — i'V«ír — Imptistos — Jnspecçòts — 
Mappas— Obrigações J 

Ol>rig;tJi^Òe» — Manditndo crear e emíttir as 
f)l)n7açOes necessárias para realisar a somma eifecti- 
\H de 1.000:000^000 réis com exclusiva applicaçâo a 
«ibr. pubL cm Afr. D. 6 out. 7G. L. N, (9.«) p. 374. 

Ol>i!<ei* Vtt^oeM meteorológicas — Deverão os 
t licffs do serviço de saúde remetter, cora os seus re- 
iatrjríos, os tnappas d'cll^. Oii'. 4 abr. 72. L. X. (8.°) 
p. JíJO. 

Ol>ftí*í«rvatorÍo»fncteoroZo^ico« — Commetten* 
<io á iuspecçào do g. g. da índia o de Groa, devendo 
Uur conta do seu estado, ao menos uma wz por anno. 
r. 17 ug. r>7. L. N. (3.") p. 103— Mandando estabele- 
crr mil cm C. Verde. p. 10 set. 57, p. 121— Idem, na 
Imlia. P. 30 jau. 58, p. 187— Approvando o abono de 
l^J xerallufi nieusaes, a cada um dos sargentos empre- 
pidos no da Índia. P. 18 jun. Gl, p. G82— Annexaudo 
ito iuâtituto profissional de Nova Goa q da mesma oi- 
ÚMh\ D. 11 nov. 71, (8.») p. 350. 

Ooeitpa^iW — Fazendo algumas observações a 
respeito da das ilhas de Bazaruto. P. 19 jun. 5i>. L* 
N. (2.") p. 745. 

(>''idlo — Âcqmsição de território — lUia de 
Jiango — Ilha íif, Denguellna — i^o^rto de IHnda,) 

OftVireeiíneiitio — (Vide — Forte.) 

OHieiucH ás onlens—E' abusivo o abono a es- 
U'.< dou vencimentos e gratif. que competem aos aju- 
duntcá d ordens dos governadores. P. 25 ag. 43. L. N. 
il."; p. 319 — Fez-se a mesma declaração ás j. de faz. 
V. 25 ag. 43, p. 32i). 

cie deliiçoucia»— Crcando dois lugares 

pávà a segunda vara da comarca de SS. Th. D. 4 out. 
77. L. N. (9.**^ p. 517. 

( Viíic - Adniin istr. de jusf.- - Julgados.) 

.de fnxeuUa, — Acerca d«s licenças tios do 

iiltr., paia irem eurar-»e a Portugal. D. 7 ag. 1798. 
L, A. (2.») p.25tí. 

lie iiaurinlia — Ordenando que ointendeu- 

t*' de mar. de Goa rcmctta á Mujoiiu General da ar- 
i.ijíiiu. em todos os trimestres, relação dui* quf f.^tivc- 
ifjíi "síTvindo iiíL Ilidiu. P. i^J jnaiv<c> .Jy, L. N. ^1."; i». 


85 — Kfto devem dar-se-lhea quartéis em terra, (teniio 
quando o navio neccítsite de concerto tal que nao pos- 
sam estar a bordo. P. 15 abr. 40, p. 122 -> Que venci- 
mentos llics competem quando em eommissSo nos na- 
vios pertencentes ás prov. ultrauL P. 8 dez. 70, (8.") 
p. 194. 

^Viclf^— CwwntMÔM — Estações navaes — 6?o- 
vernadores subaliernos — J, de jusL) ' 
-«—— Miilitxiveis — Acerca do provimento de pos- 
tos milit. no ultr. D. 16 set. 1799. L. A. (2.»^ p. 258— 
Regulando as antiguidades dos do ultr. AIt. 18 fev. 
1805, p. 276— Estabelecendo o methodo por que serfto 
empregados mo reino os off. que tiverem servido nas co- 
lónias. D. 16 dez. 1806, p. 280— Declarando sem effei- 
to o disposto na portr. de 6 jun. 24, que concedeu aos 
que desta()uem para o ultr. mais a terça parte do sol- 
^o. P. 20 jun. 35. L. N. (l.<*) p. 7 — ^A nenhum se passa- 
rá patente do posto a que t^jfha sido promovido, sem 
que tenha correntes todas as dos posto;« anteriores. P. 
31 ag. 36, p. 14 — Os requerimentos d^elles devem ser 
remettidos pelas vias e com as informações competen- 
tes. P. 31 ag. 36, p. 14 — Prohibindo aos governadores 
o darem-lhes licenças para virem ao reino. P. 24 julho 
38, p. 56— Tomando responsáveis os governadores pe- 
los soldos d'aquelles a quem derem licença para ir ao 
reino, sem permissílo regia. P. 4 out 39, p. 104— Para 
que se lhes não dê licent.a para ir ao reino, sem per- 
missão regia. P. 23 abr. 40, p. 122 — Providenciando 
para lhes facilitar o tirarem as suas patentes. P. 5 
nov. 41, p. 197 — Aos off. com licença por doente, com- 
pete soldo. P. 14 deis. 41, p. 198— Regulando precedên- 
cias entre os do r(*ino e os do ultr. P. 23 jun. 42, p. 
209 — Determinando que os governadores com as pro- 
postas de semestre, para promoção, informem sobre a 
necessidade de irem do reino off. subalternos e infe- 
riores. P. 20 out. 42, p. 283— Approvando a rcdneçSo 
do abono para compra de cayallo para ser%'iço dos ma- 
jores e ajudantes dos corpos da índia. P. 31 jan. 43, 
p. 292 — Mandando remetter á secretr. de mar. um al- 
mach milit. ou lista de antiguidades dos de 1.* linha. 
P. 1 jun. 43, p. 315— Explicando a verdadeira inteUi- 
geneia do § 1." do^rt 3.;* do deer. de 28 set. 38, so- 
bre o ))reenc)iimento de postos vagos de off. do exer- 
cito. P. 25 nov. 43, p. 331 — As infonnaçoes semestres 
devem comprehender todos os que sirvam na prov. P. 
5 dez. 43, p. 333 — Os governadores nilo podem promo- 
ver os de 1.* linha. D. 5 fev. 44, p. 334 — Explicando a 
parte final do deer. retro, sobre antiguidades. P. 11 
nov. 44, p. 395— Aos off. superiores em eommissoes 
activas, compete ração de forragens. P. 20 maio 45, p. 
418 — Qual o destino que devem ter as sommas descon- 
tadas para dcsp. de patentes, quando fallecem antes 
de os terem tirado. P. 31 out. 45, p. 434 — O abono de 
forragens só pode competir aos off. superiores tendo 
elles eiiectivamente a cavalgadura que lhes pertencer. 
P. 6 nov. 45, p. 435— Qual a tarifa para o abono de 
vencimentos aos que viio servir no ultr. P. 22 nov. 45, 
p. 450 — Ordenando que nao se abonem comedorias aos 
iillios menores dos que vâo ou vem do ultr. P. 8 ag. 46, 
p. 510 —Regulando o despacho dos «»ff. do exerci f o ou 
da annada, que passam a servir no ultr. D. 10 set. 40, 
p. 529 — Estabelecendo regras íixas paoa as propostas 
para o preenchimento dos postos vagos de segundos 
tenentes de engenheiro» e artilheria e <ie alferes de 
infantr. e caçad. da Imlia. P. 11 maio 4H, p. 622 — E*<- 
tabeleuendo n época em que devem apresentar-se no 
ultr. os que vho ao reino com licença, e os casos em 
•j.ic .^e lhes (i<»>c d;ir pas^jugem ú custa do estado. P. 
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11 maio 49, p. 6C9 — Faseado algoxnas indicaçÒes sobra 
A l^romoçio de off. do exercito d« índia, para preen- 
chimento de vacattiran. P. 18 maio 49, p. 670— I>eela- 
raodo que o disposto na ^rtr. de 8 ag. 46, que pfo- 
hibiu o abono de comedenas aos filhos menores dos oS^ 
se entende em todos os casos de transporte dos mes- 
mos. P. 16 jun. 51, p. 709 — Prohibindo que se façam 
despachos para o ultr^ em quanto nio houver vacatu- 
ra nos corpos ou requisição motivada dos governado* 
res. D. 15 julho 51, p. 710— ^ual a tarifa para que 
deve ser regulado o soldo dos off. do nltr., que sendo 
passados ao exercita de Portugal continuam a servir 
ali. Circ. 27 fev. 52, (2.°) p. 2 — ^Providenciando a res- 
peite do abono dos vencimentos dos oC do exercito, 
despachados para o uitr. P. 8 abr. 53, p. 264— Idem, 
sobre o abono dos soldos dos off. do ultr. que vao ao 
reino tractar de negócios particulares. Circ. 25 ag. 53, 
p. 270 — Explicando a <^c. de 27 fev. 52, que regulou 
o abono dos off. do ultr^ que sendo passados ao exer- 
cito, continuem ainda a servir ali. P. 21 dea. 54, p« 
573--Dande providencias para que se não espace o 
regresso ao ultr. dos que vem ao reino com licenças da 
junta. P. 7 jnlho 55, p. 658 — Declarando desde quan- 
do deve começar o vencimento do soldo da proraoç&o 
dos off. do exercito, que achando-se em commissão no 
ultr., sio promovidos no reino. P. 29 set. 55, p. 690 — 
Determinando os vencimentos a que têem direito os off. 
que sendo tirados da classe de sargentos do exercito 
forem promovidos a off. do mesmo exercito com a clau- 
sula de virem servir em commissão no ultr. P. 6 nov. 
55, p. 698 — Uemettendo a tabeliã da desp. que se tem 
de pagar pela promptificaç&o das patentes dos diver- 
sos postos do ultr. P. 5 abr. 56, p. 727 — Suscitando a 
observância das disposições da circ. de 6 nov. 55, re- 
lativa aos alferes que sâo promovidos no exercito, com 
elausula de servirem no ultr. P. 28 abr. 56, p. 728 — 
Ordenando que se nSo dé seguimento aos requerimen- 
tos dos off. do altr. que peçam passagem para o exer- 
cito do reino. P. 15 set. 56, p. 808— «Declarando em 
que moeda devem ser pagos os soldos dos off. de qual- 

guer prov., que estiverem servindo n^outra. P. 11 nov. 
6, p. 852 — ^Mâo é das attribniçoes' dos governadores, 
excepto do da índia, ooUocar off. na disponibilidade 
e os do exercito não podem deixar de ser considerados 
em commissão activa. P. 23 abr. 57, (d.<*) p. 26—£xi- 
gindo uma infoimaçâo a respeito de cada off. que re- 

fressar ao exercito, tendo servido no ultr. P. 3 jun. 
7, p. 53 — Não é extensivo aos off. europeus da índia, 
nem aos das tropas de Moçamb., o art. 5.* do decr. de 
10 set. 46. P. 6 ag. 57, p. 94 — Mandando que as j. de 
faz. abonem aos off. do exercito, logo que terminem as 
Buas commissÒes no ultr., a importância da sua passa- 
gem para o reino, não havendo navio de guerra para 
os transportar. P. 18 ag. 57, p. 104 — NSo cabe nas at- 
tribuiçòes áò governo, dispensar os off. despachados 
para o ultr. de servirem ali o tempo a que sâo obriga- 
dos. P. 10 set. 57, p. 120— Os soldos dos que servem 
no ultr. não estão sujeitos a desconto de decima ; a 
gratif. dada ao commandante da bateria d'artilheria 
oe S. Th. e governador da fortaleza de S. Sebastião, é 
em mceda forte; esta gratif. deve reputar-se para 
quem exerce o emprego. P. 3 ag. 58, p. 293 — Os go- 
vernadores são competentes para declarar a classifica^ 
ção de capitães dos corpos de 1.* linha do ultr. P. 20 
nov. 58, p. 333— Bemettendo oopia da reoommendação 
feita pelo ministr. da guerra, acerca do preenchimento 
das informações semcstrcH, pertencentes aos off. do 
-exercito. P. 28 tev. 62, p. 702— Kegulaado as promo- 


ções doB do exercito transferidos para as guaraioô^f 
de Âng. e BCoçamb., para que não sejam prejudtc»<i^« 
aquelles que j4 ali serviam desde es primeiros po^to* 
D. 3 dez, 62, p. 767— Os nomeados para ecnami^i^iio 
permanente deixam vsf a nos respectivos corpos. P. IH 
jan. 63, (4.^) p. 18 — ^Afundando abonar a gratif. ali- 
menticia aos off. em serviço nas guarnições do ultr. 
P. 21 abr. 63, p. 44 — Prohibindo o uso de onifonuen 
que não sejam os dos eor|>os a que pertencem, on «^ 
correspondentes ás oommissões que exercerem. P. 7 
maio b3, p. 55 — Abolindo o cabimento para a refbqn^ 
d'elles e estabelecendo pensões para os que se irnpp^ 
stbilitarem de continuar a servir. L. 8 Jun. 63. p. 6:i 
—Ordenando ao g. g. de Ang. ^ne não emprognf? rm 
nenhuma commissão os de 2.* linha, salvo o caiKv ar 
falta absoluta doe de 1.* P. 4 out. 65, (5.^) p. 40^)- ~ 
Approvaudo que os soldos dos do reino em servH.n rt 
Ilidia lhes sejam abonados em conformidade da tu>>' 1 
la de 18 maio 65. P. 25 nov. 65, p. 555 — ^DisfKmdo <]•;• 
os cargos de secretario doe governos de Benguellu c 
Mossamedes sejam provisoriamente exercidos por eile^. 
P. 2 jmi. 66, (6.«) p. 107 — Os que forem ao reino tra- 
tar de seus negócios continuam a ter direito ao abono 
de meio soldo durante 180 dias. P. 10 set. 67, p. 703— 
Regulando o abone dos soldos que oompetem aos do 
exercito promovidos na índia. P. 17 ag. 68, (7.**) p. 49 
— £xigindo a remessa mensal de uma relação noiíiiiuil 
dos de C. Verde, com às alterações do mez findo. <)if. 
28 jun. 09, p. 285— Idem, de S. Th. e Pr. e Ang. OC 
30 jun. 69, p. 285— Idem, de Moçamb. P. 16 dez. (ii^, 
p. 782 — Não deve abonar-se passagem para o reino, â 
custa do estado, aos off. europeus, com 10 aanos de 
residência continua no ultr., que vierem ã metrópole 
no goso da licença que em taes cireumstancias lhe6 
p6& ser concedida. P. 7 jun. 70, (8.«) p. 21^- Aos eu- 
ropeus do exercito da índia, deve contar-se para ots 
effeitos de reforma e condecorações, mais metade do 
tempo do seu serviço no- ultr. P. 15 dez. 70, p. 19ó— 
Providenciando sobre o abono dos vencimentoB dos que 
terminam commissões ou são mandados servir em ou* 
trás prov. Off. 4 março 72, p. 359 — ^Regulando o ven- 
cimento dos do ultr. em quanto estiverem no reino. D. 
10 dez. 74, p. 693— Regulando o pagamento dos venci- 
mentos dos do exercito em commissão na índia. P. 19 
jan. 75, (9.«) p. 1 — Qual a tarifa por que devem re- 
ceber quando estão no hosp. P. 16 maio 76, p. 342— 
Os do regim. de infantr. do ultr. não têem direitc» ti 
receber nem o subsidio de marcha nem o de residência 
eventual P. 13 set. 76, p. 373— Resolvendo vários pou- 
tos relativos a abonos e á situação dos off. de Macau 
e Timor. P. 14 nov. 77, p. 536 — Exigindo a reraes^» 
mensal ao ministr. da mar. de uma relação dos arre- 
^montados da guarnição da índia. Off. 17 nov. 77, y. 
ÒS8 — Só por motivo muito justificado se pôde peruiit- 
tir a qualquer off. demorar-se fora da prov. a que per- 
tencer. Off. 4 fev. 78, p. 577 — Regulando o soldo don 
subalternos do re^pmento d*infaateria do ultramnr, 
quando na effectividade do serviço. C. L. 3 maiu 7S, 
p.587. 

("Vide — Abonoê — Adiantam, — Adminiêtr. 
de concdhoê — Ajudaníet — Alferes — Alojamentuí 
— Anti^idadeõ — Augmento de vencimentos— 
AucioríMÇoe» — Bat, — Capitâe$ «- CavaUarin- - 
CãKcUlo — Clausula—^^oUocaçôeif — Commanda n - 
les — Commando9 fnHii.—Cammi»êo€S'^Compa- 
nhias^^ondeearcíçõeê^ Cone, de guerra — C^i- 
roneiê — Dep* permtutenU — ^Í>^erefiça de #o/(/.'* 


— Doença — Doente* — Biqaadrão — Estai 
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moior — £juiine# — ExercUo da Inàia^ Exérci- 
tos — jPorfa mUiL — ¥òro miUt, — Fcrragenê — 
Foriaiotaê — GraàMçòes ~ Gratif, — (xuaráa 
nmnio, de Goa — Guias — Impedidos — Inactivi- 
dade — Informações — Instr.-^Lcffiào do nitram. 
— Licençae — Aâceda — Monte-pios — Cff. de mar, 
— Off. reformados — Patentes — Postos miliL — 
Promoções — Soidos — Vencimentos.) 

refonimâos — Oe do ultr. que o forem, 

1' udiido-se com licença no reino, só deyem começar a 
rvnce.T o Boldo da reforma desde o dia em que eegui- 
r m viagem para ir estabelecer a sua residcucia ua 
r v^ptíctiva prov. P. 21 ag. 55. L. N, (2.«) p. 675— Qual 
u tHrittt por que devem ser abonados de vencimentos, 
r. J'J sM^t. 55, p. GUO — Pennittindo que regressem ás 
r*'rni<( das suaa naturalidades, em qualqupr posto qne 
ftcju. D. '/2 julho hSi, (D.o) p. 745— Applicaudo a todos 
u^ i)A. (lo ultr., qiiaudo reformados, as disposições da 
r riita iÍQ lei de 22 fev. 61. D. 19nov. 62, p. 765— Tan- 
t" e^tc9 coma os da 4* secção da força da índia devem 
nrfljer us seus soldos pela tarifa de 13 set. 14, em 
i:. M"la traça. D. 15 dez. 73, (8.«») p. 473. 

Omeia. 1 ftiaior ( Vide — Graduações,) 

piTfii-É^ioo — (Vide — Capitães dos portos,) 

OtUdo^ — Determinando qne tenham numeração 
H-j.(H.'iul os que os chefes do serviço de saúde de C. 
^ (-rdij dirigirem ao miui»tr. da mar. Off. 26 set. 70. L. 
N. («S.*) p. 170 — Determinando que se não tracte de 
::.»is de um assumpto nos que o chefe do serviço de 
> a lide dirige ao ministr. da mar. e ultr. Off. 12 maio 
'( s ('•^*') p. 101 — Indicando o que se deve observar nos 
Mi«' ídrem dirigjdos ao ministr. da mar. sobre assum- 
i«tMõ já por elle tractados. P. 28 out 78, p. 657. 

^ V i cio — Auctorisações — Empregos — Gover» 
uadores subalternos — Legalisofào — Malas — 
Mcinifesios,) 
— ^o flnzonclajs— (Yide^iSíTrenfÚM.^ 
Ol eofs — ( V ide — Direitos — Exelusit-os) 
Oimsa rtues — Prorogando o praso estabelecido pa- 
ra o roçiâto de vários ouus reaes. D. 30 jun. 71. L. 
N. ;«.")>. 29S. 

Opec-Açao — Como deve ser classificada a da 
})jiiac*euiea»e. OÔ*. 7 julho 75. L. N. ÇB.") p. 226. 
Opctx-a^^eÉ» contra os revoltosos de Satary — 

(Vide — Exercito da índia.) 
cia. 2Samk>ezia. — (Vide — Commissario pa- 
gador.) 
Opera.i*ios — Mandando abonar aos dos extin- 
ctoit ar^naes do exercito e da mar. da Índia, em quan- 
to UHO íot>.Hem empregados, dois terços das ferias que 
i. .;lií'a recebiam. D. 30 abr. 74. L. N. (8.«) p. 490- 

í Viíle — Arsenaes — Desembarque — Despesas 
— Joriiaes — Nudez.) 

CiHiii»— (Vide— 7Vfnor.; 

Ópio — (Vide — Âlf. — Alf. de Timor — Amphyào*^ 

CompanJiia do ópio — Direitos de export, — Ex- 

clusicos — Isenção de direitos.) 

Oi*^a.meiitos — Determinando a época da re- 

iiH-.i.sa dofi de receita e dcsp. P. 17 dez. 36. L. N. (1.*) 

|i. 2*.) — Deveiu ser accompanhados de relações nomi- 

liHcs de todos os empreg. publ., eonforme o modelo. 

]'. 20 iev. 40, p. 119— N ao pode eensiderar-se lei do 

lotado para quae»quer eâeitos, senão depois de appro- 

vMdu ; até 14, deve seguír-sea legislação em vigor. P. 

].'> set. 45. p. 431 — Approvando provisoriamente o da 

tivsp. publ. de Xlacau, para o anuo de 1848. P. 22 maio 

4H. p. 623 — ^Anctorisando a cobrança doa rendimentos 

\>\M. dab differcAtes prov. e a sua applicação nu anuo 


econom. de 53-53. D. 12 out. 52, (2.o) p. 49— Regulan- 
do a distríbuiçiio da despesa das diversas prov. D. 18 
out. 52, p. 56 — Auctorisada a rec. e desp. no anno eco- 
nom. de 54-55. D. 1 set. 54, p. 848— Ordenando que os 
orçamentos de Ang. sejam remettidos directamente ao 
cons. nitram. P. 8 ag. 56, p. 781 — ^Providenciando para 
que possam ser apresentados ás cortes na época com- 
petente. P. 9 julho 57, (3.*) p. 61 — Idem soore a oon* 
fecção e remessa dos das prov. ultram. P. 20 abr. 61, 
p. 671 — Auctorisada a rec. e desp. do ultr., no anno 
económico de 63-64. L. 24 julho 63, (4.«} p. 86— Or- 
denando que os governadores remettam com ^les uma 
relação circumstauciada dos bens aacionaes. P. 28 ju« 
lho 63, p. 227 — Idem de todos os empreg. e vencmi. 
que percebem. P. 28 julho 63, p. 228— Idem, o recen* 
seamento de toda a divida passiva dos coíires pnbL P. 
28 julho 63, p. 228 — ^Idem, das contas da receita e des* 
peza das cam. muuic. P. 29 julho 63, p. 228— Deter- 
minando ^ue n^elles se classifique em ordinária e ex- 
traordinária, tanto a rec. como a desp., e qne sejam 
accompanhados de uma relação nominal dos pensio- 
nistas do estado e os eselarecimeutosí que deverá con- 
ter. C. L. 28 jnn. 64, (5.<>) p. 80— Approvando que o 
de Macau seja reme tt ido para o reino no mez de ag. 
do anno econom. anterior a que pertencer o aue f(>r en- 
viado. P. 18 nov. 65, p. 554 — Providenciando afim de 
que os da rec. e desp. do ultr. cheguem ao ministr. da 
mar. a tempo de poderem ser apresentados ás cortes 
opportunamciite. P. 17 março 66, (6.*) p. 6. 

^Vido — iJam, munic, — CvUo religioso — Faz, 
pubL — Impostos —Instrueçòes,) 

Oráem d^Aw— (Vide— Condecorações — JFVmjmZ- 
tativos — Ojf. milit.) 

da Torre e Kspada — (Vide — Al- 
feres — ^oro — Paisanos.) 

Xeroeira— Concedendo á irmandade de S. 

Francisco da Penitencia de Loanda, a cerca pronma 
da sua igreja. D. 10 jan. 71. L. N. (8.«) p. 214. 
t"Vide — Igrdas.) 

Ordenando» da India-^De El-Rei D. Manoel, 
de 8 set. 1520. L*. A. (l.«) p. 56. 

Ordena^òefl Éilippinas — Sua confirmação. 
L. 29 jan. 1643. L. A. (1.») p. 242— Legislação que 
n^ellas se encontra, especialmente relativa ao ultr. — 
p. 244. 

Ordexiados — Mandando pagar cm moeda for- 
te o do prof. de latinidade de Moçanib. P. 13 julho 
38. L. N. (l.*») p. 51— Qual o do thesoureiro da ^. da 
faz. de Anç. P. 30 sl^. 38, p. 67 — O do physico-mor de 
Moçamb.. Jacques Nicolau de Balis Ceilerina, é em 
moeda forte. P. 17 abr. 39, p. 91 — Mandando conti- 
nuar o augniento dos ordenados da secretr. do governo 
geral da Índia, auctorisado em 1825. P. 11 dez. 39, p. 
111 — Auctorisando provisoriamente o de 800^000 réis, 
ao thesoureiro da j. da faz. de Ang. P. 20 fev. 40, p. 
118 — Só se devem pagar depois de vencidos. P. 4 maio 
40, p. 123 — Regulando a forma do seu pagamento na 
índia, e mandaudo-os reduzir a moeda fraca. P. 9 maio 
40, p. 125 — Approvando provisoriamente o de 1:000 
zerafins ao prof. da escola normal do ensino mutuo de 
Goa. P. 16 jan. 41, p. 143— A 5.« parte *do ordenado 
vencido pelos serventuários interinos, deve sahir do do 
proprietário. P. 10 maio 41, p. 188— Augmentando o 
do delegado da comarca em Macau. D. 20 maio 42, 
p. 206 — Approvando provisoriamente os doa empreg. 
da alf. de Moçamb. P. 30 dez. 46, p. 457— Approvanuo 
o do sub-direetor da alf. de Damão. P. 16 jun. 46, p. 
501^Approvaiido que as companhias gerae^ das No- 
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vftsContiaifitfls entregnem na thesou^ría ge^al da ín- 
dia, a somma que devem pa^ar aos ptof. de instr. prí-' 
maria. P. 26 ag. 4G, p. õl8--Mandaudo que a j. de tas. 
de S. Th. e Pr. íe regule pelo decr. 25 ag. 45, sobre o 
abono ao respectivo jui2 de direito. P. 26 ag. 4(», p. 
519 — Ordenando que o presidente interino da rcl. de 
Goa, veuça só o seu ordenado de juiz, a que somente 
tem direito. P. 19 set. 46, p. 633— Approvaado o que 
SC abonou a dois advogados que serviram interinamen- 
te de auditoi-es da gente de guon'a na índia. P. 12 des. 
46, p. 5£>0— Qual o que compete a um prof. temporá- 
rio da esc principal dé instr. prim. de Loanda. P. 13 
set. 49, p. 677— KsUboIecendo o de 600^000 réis an-. 
nuaes, ao proc. dos neg. smicos de Macau. D. 5 julho 
65, (5.«) p. 396— Kstabeleoendo o de 144^)00 réis an- 
nuaes, ao fiel do thesourciro da j. da fas. de Moçamb. 
D. 30 nov. 66, (6.»^ p. 312— No caso de vacatura do 
lu^ de juiz de direito- da comarca de 8. Th. o sub- 
stituto que o exercer, télh direito ao ordenado por in- 
teiro. P. 27 março 67, p. '411 — Os prof. dii seminário 
de C. Verde, que já o fossem antes da organisaçÂo do 
mesmo seminário, coatinuam, n&o sendo conegoè, a 
vencer os que lhes estavam estabelecidos. P. lõ abr. 
67, p. 416 — ^Provendo á desp. com os dos criados do 
seminário de C. Verde. P. 31 dez. 67, p. 771 — Indican- 
do as cireumstancias a que se deve attender para- a 
dÍvis2o dos ordenados estabelecidos aos prof. de instr. 
prim. de C. Verde. P. 5 jun. 74, (8.») p. 651—Fixando 
08 do oft. e amanuense empregados no serviço da cu- 
radoria geral dos indivíduos sujeitos k tutelíai cm S. 
Th. e Pr. P. 3 ag. 76, (9.») p. 361. 

(Vicio — ÀbonoÊ^Aqentea do miniHr.imbL — 
Ajudas de custo-^Alf. — Alf, de C, Verde-^ 
Aposentações — Auta-^Cadeiraê — Chegues — Co- 
fre dos orphãos^Despezas — Directores— Diu- 
turnidade de serviço— Emissâo-^Emolumentos 
— Emnreg, puU. — JCscrivàes — Facultai, — 6'rtt- 
tif. — Interpretes — Instr. pubL — Juites — J, da 
faz, — Lingua ingleza — Presídios — Soldos — 
Vencimentos. 
Ordenança '^Remettendo tzempl. da orde- 
nança de artilhería e da de infantn, para terem o des- 
tino marcado na portr. de 11 ag. 43. P. 7 out. 46. L. 
N. (1.*) p. 545— Remettendo aos ^vemadores do ultr. 
12 exempL da 5.* parte da ordenan^A de infantr. P. 15 
julho 48, p. 635— Approvando a da armada e revogan- 
do o regim. provisional, de 20 juUio 1796. D. 3 maio 
66, (6.*) p. 34— Remettendo ao g. g. de Ang. para. ins* 
ti'ucçao dos corpos da guarnição da prov., a de infantr. 
publicada em 1864. P. 9 julho 66, p. 130. 

Orclens — Quaes as que, posto nAo sejam espe- 
ciaes para o nltr., podem comtudo ser executadas sem 
. dependência de auctorisaçâo do miuistr. da mar. P. 30 
maio 68. L. N. (7.«) p. 38. 

(Vtao— iíoi. Officiaes,) 
— ^milltaref»— 8obro a reformação das três 
ordens. Regim. e Entat. de 6 fev. 1572. L. A. (1.*) 
p. 141. 

^relifiT^ofsas — Para evitar demora de pa^- 

mento dos dizimes devidos por ellas. D. 3 abr. 17a5. 
L. A. (2.»)*p. 8. 

Ordinaiidoei — Providenciando para que os do 
bispado de 8. Th. tenham as habilitações necessárias 
para a vida ecclcs. P. 3 jun. 54. L. N. (2.*) p. 343— 
Auotorisada a j. geral da Bulia da St.* Cruzada, a 
pag^ a desp. do transporte dos do ultr. para o senn- 
nario de Santarém, quando nílo poderem vir em navios 
^ estado. P. 19 set 54, p. 472 — Dispondo que os com- 


mandant^ dos navios do estado que forem a O. Ver()e, 
recebam a seu bordo os indivíduos que lhes foirm 
mandados apresentar pela auetoridade superior, paru 
irem educar-se no seminário de Santarém. Pi 26 é^x. 
54, p. 474 — Ordenundo que o g. g. de Ang. façji apr^> 
sentar aos eomtnandantes dos navios do estado o« in- 
divíduos escolhidos pelo prelado para serem educados 
no dito seminário. P. 26 set. 54, p. 474— Os de Cabo 
Verde, que forem educar-se n'aquelle seminário, de- 
vem ter sido iiro])ostoe pelo respectivo prelado, con- 
vindo que, pelo menos, quatro sejam -dos estabeleci- 
mentos da bniné. P. 11 nov. 56, p. 850. 

ÇVl^íet^-^Mudas de custo — Alunmos.) 

Oi*||^aiiÍaia^oeM administrativas^- Appit>v«n- 
do 06 regulamentos da administrativa, iiseal e milit. 
da Guine portuguesa. D. 14 abr. 69. L. N. (7.«) p. 249. 
(Vi<le — Awtoridades administr. — BaLJ 

Oi*^aiiieit;a— (Vide— i6Ké de Loanda. J 

OirplftâoM — Providenciando sobre os bens d>l- 
les em Moçamb., para que sejam arrecadados em co- 
fre particular. P. 9 dei. 37. L. N. íl.*) p. 87— Onic- 
nando aue o oofire de taes bens em Macau, esteja sem- 
pre, no local onde estiver o da fias. P. 27 março 45, p. 
410 — Providenciando sobre a administr. do cofre dos 
orphâos de Macau. P. 22 dez. 47, p. 6Í)4— Annesan^lo 
o lugar dé depositário geral e thesoureiro doa orphâoA 
de Macau ao de thesoureiro da f. da faz. D. 21 dez. 
52, (2.<*) p. 197 — Nao é necessária licença do governo 
para empregar em bens de raiz no reino, a dinheiro da 
legitima de uns oiphftos de Macau, existente no cnfrp. 
P. 18 abr. 54, p. 331 — Ordenando que a j. gerai de 
Anç. consulte sobre as alterações que importa faser 
na legislação sobre tntella e bens dos orphaos, au^en- 
tes e dementes. P. 5 jan. 57, (3.*) p. 1 — Approvando 
as providencias tomadas pelo juiz de direito dia cornar- 
es de Sotavento de C. Verde, para a boa arrecadação 
d^aquelles capitães. P. 26 out, 63^ f4.«) p. 431. 

(Vicie — Administr. — Área dos orphAos^ 
Auetoridades-^Jiissau^^Escriwãès.) 

Onriveiíi gentios — (Vide — Ca^as da índia.) 

Ouro — Acerca da import. de ouro no Brazi), por 
embarcações procedentes da costa d'Afr. AIt. 12 fcv, 
10. L. A. (2.<») p. 299. 

Ou vt<laM— Regulando 08 emohimentoa doe che- 
fes dos distr. de Ang. aaa causas chamadas ouc<(/«^i. 
D. 7 ag. 55. L. N. (2.«) p. 6^;9. 

Ouvidor- (Vide — doa— Macau.) 
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PaoilloaQa.o— (Vide— ^ot-erfMuforevJ 
Papo da Madeira — Parte do regim. d*aquelle p»- 

ço, de 23 tev. 1604. L. A. (!.•) p. lao. 
cio arcebimpo de Ooa — Devpm ns 

obr. ali feitas sel-o a custa da faz. p. 2õ jan. 44. h. 

N. (l.*) p. 373. 

episcopal— rVide^Afacau.) 

PadreM — Declarando como se deve Hqnidnr » 

tempo de serviço doa que tiverett exercido o sen i"i* 


m 


wí.-trriò cm C. Verde «tia Guise pQrt;ug:uiesa. P. U 
maio 76. L. N. (9.*) p. Uh 

Fa.€lz*oaclo — Louvado o arcebispo de Goa pelo 
selo oom <|ue se tem empenhad» ua defeca dos direi- 
tos da coroa e «onservaçao do padroado. P. SB nov. 38. 
U N. (l.«) p. 70. 

<Vitíe— JBeoi padroado,) 
I^a^pBument^oii» — Keoommendando qne se pro- 
«■are fajser sempre em moeda o das praças em Mossa- 
medes. P. 7 julho 6õ. L. N. (õ.«) p. 409— Determinando 
< modo de faser o de todos os vencimentos pelos cofres 
lias respectivas prov. D. 4 março 70, (8«) p. 6— Os se- 
<'retr. da j. da faz. u2o podem ordenar aos tliesoureiros 
{nigamento algimi, sem que preceda despadio da mes- 
ma jmita. P. 26 jun. 77, (9.») p. 466. 

(Vâde — Qmtracio» — Crfdoreê^^ Def, e au- 
snUes — Dicidoê — lUmpreg, pubL — EupoUoê — 
Herançoê^MorUe-pio off, — Vencimentoê.) 
JPa^inaei— (Vide — Jjivro8,) 
l*u.iMa.aioi»—(Vide— it//ere9— loro — Ordem da 

Torre e Etpada,) 
l?aiflieMi-Baixoci--( Vide^ Convenções — 2Va- 
tadoê.) 

etiit;araiig:ei«*ofii— (Vide — Maneebos,^ 

X*alaoiOMi €arcki-epiaeopa€9 — ( Vid. — Inacrioçàeê.) 
€lo fi^oveifuo — Approvando provisoria- 
mente que o contínuo da secretr. do governo da índia 
^ò99e encarregado da conservação da mobília e outros 
«>bjectos d'aquelle edifieia, dando-ee-lhe por esse ser- 
viço uma gratif. mensal P. 21 ag. õ7. L. N. (3.<*) 
^. 105. 

CVl^e^Fieis^Oratif.-^MobUiasO 
Palmeares — ^Approvando a venda de parte do 
denominado Cu9ik€t, na índia. I>. 16 nov. Õ5. L. N. (2.*') 
p. 703. 

Palnaetrajsi — Restabelecendo na índia o impos- 
to sobre «lias. D. 30 abr. 74. L. N. (a«) p. 490. 
(Vide — CofUribé — Distimoê-^ImpostOÊ.) 
PaiKBOkda» de tapada <iepraiicAa'--(Vid«— Ca«- 

tiSfOê.} 
Pma^aios arcAes — (Vide — Ado de navegação,) 
Pajaigrtm — (Vide — Nova- Qoct.) 
Paia-taiiofii^-Approvando a portr. do g-. g. da 
India^ que providenciou para o aterro do denominado 
«ianque das Angustias*. P. 22 fev. 44. L. N, {l.^} 
i». 355. 

ÇVlile—Cemiteríoê,) 
Papeis de bordo — Fazendo extensivas aos dos 
navios mercantes das outras nações, as disposições da 
portr. de 9 julho 64, relativas aos dos navios america- 
nos entrados em Loanda. P. 29 Julho 6õ. L. N. (õ.°) 
p. 426. 

(Vide — CapitâêB de navios — Navios.) 
Papel moeda — Mandando continuar a sua cir- 
culação em Ang. D, 30 abr. 74. L. N. (S.») p. 490. 

«»ellado — As reqnisiçòes d'elle devem ser 

>eQipre feitas em separado das de estampilhas. P. 14 
nov. 77. L. N. (9.«) p. 531. 

( Vide— cA da faz.) 
Paqaetei9--(Vide — Carreira d'Afr. — Compa- 
nhia *Umão MercantiU — Despachos — Na- 
vios») 
Pn racentefiie—(Vide— Operação.) 
Parecer — (Vide — Dekg. do proc. da coroa e 

faz. — Jukes.J 
Paroeliias — Auctorísando o gov. para crear 
<&lgumas e proceder á demarcação das existentes. D. 


30 dez. j2. L. N. (2.«) p. 229— Dividindo era quatro 
classes as da índia e estabelecendo a forma do seu 
provimento. D. 14 out. 68, (7.o) p. H7— Instituindp mna 
no distr. de Angoche e outra no presidio de Bazaruto, 
em Moçamb. D. 3 maio 7j, (9.*») p. 100— -Determinan- 
do que sejam consideradas de 2.^ chisee as de Kagoa 
e Saligào, da índia. D. 3 maio 75, p. 100. 
( Vide — CongruúÃ.) 

ParoelxofiS — Cousignando-lhcs provisoriamente 
uma prestação mensal, em quanto por lei se n&o esta- 
belecerem as côngruas. L. 20 dez. 34.. L. N. (1.**) p. 2 
— Ainda quando providos temporariamente, devem pa- 
gar os direitos de mercê correspoudentes ao tempo que 
servirem, P. 20 nov. 41, p. 197 — Mandando applicar 
ao ultr. o decr. de 23 out. 35, que lhes estabeleceu 
côngruas, como as mais próprias para se x>bter. doa 
egressos o serviço . que a egreja e o estado têem di- 
reito a exigir d elles. P. 4 uoy^ 43, p. 331 — Regulando 
os direitos parocbias c emulumeutos, na diocese de 
Goa. Li. 30 abr. 50, p. G93 — ^Idem, em Macau. L. 30 
abr. 50, p. 693 — Estabelecendo vantagens aos sacer- 
dotes que forem paruchiar em Afr. oriental ou em Ti- 
mor. P. 26 dez. 54, (2.°) p. 597 — Ordenando que nao 
deixem de averbar as certidões que passarem de ba- 
ptismo, casamento e óbito. P. 30 março 61, {òs') p. 
654 — Designando as vantagens estabelecidas para os 
de S. Th. e Pr., Ang., Moçamb. e Timor, que forem 
europeus ou naturaes da índia. D. 17 dez. 6o, (7^^ p. 
110— Fez-se extensiva a todas as prov. a prohibiçao 
dsda para Ang. sobre a vinda d^elles ao reino, sem 
consentimento do seu prelado. P. 25 maio 75, (9.^) p. 
103— A disposição do decr. de 30 abr. 74, qne augmen-/ 
tou os ordenados dos prof. de instr. prim. em Ang., nao 
é extensiva a estes. P. 30 ag. 75, p. 267— Recommen- 
dando que os da diocese de Ang., além do serviço que 
nWta qualidade lhes incumbe, só sejam empregados 
no do magistério primário, e isto nas próprias locali- 
dades on& parochiarem. P. 5 set. 77, p. ^9. 

(Vido — Concursos — Côngruas — Direitos de 
mercê — Empregos — Nomeq^s — JSacerdotes») 

eaooiaiiixendadoi!3---Competem aa suas 

nomeações aos prolados das dioceses. P. 5 julho 50. L. 
A. (1.") p. 699 — Podem os prelados transferil-os de 
umas para outras egrejas. P. 9 set. 50, p. 702-*Os.de 
C\ Verde não precisam de titulo passado pelo g« g. 1\ 
13 out. 54, (2.«) p. 477—Re8olvendo duvidas sobre as 
suas nomeações. P. 1 jun. 59, (3.<') p. 388. 

(Vide — Beneficias tecles, — Ecdes. — No- 
meações») 

Partldor — (Vide — Avaliador.) 

Fati^fisai^elroei asiaUcos — Approvando que o 
governador de Macau e Timor suspendesse por lun a>- 
no a execução do regulam, que publicara para a sabi- 
da de passageiros asiáticos pelo porto de Macau. P. 
1 ag. 74. L. ri. (8.«) p. 672— Kesolvendo a duvida sus- 
citiula sobre a ^^^ca em que devia terminar a suspen** 
sào do regulam, de 28 jau. 75, para o transporte d^el- 
les do porto de Macau. P. 21 abr. 75, (9.<>) p. 95. 

do efíit^ado — As passagens d elles, quer 

para •. reino, quer para outras prov., nos vapores da 
carreira d'Afr., devem ser pagas pelos cflM^s das prov. 
P. 6 maio 59. L. N. (3.») p. 377. 

.(Vide — Companhia *Uniào Mercantil* — 
hmpreg. — Indivíduos de cor — Ingénuos — Tjor^ 
chás — Mar-alto — Matriculas.) 

PassaipeiiN — Ordenando que se dê para o rei- 
no ás praças de prot, que forem servir voluntariamente 
em Ang., logo que termine o tempo do seu serviço ali, 
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devendo rc^essar como paiaanoB, se uoo tiverem di- 
reito ou obngaçSo de tornar paru o exercito. P. 18 fev. 
64. L. N. (5.^) p, 5 — ^Approvaiido a tabeliã dos preços 
d cilas nos barcos de vapor da einpreza de navegação 
do Quanza. P. 10 set. 67, (tí.") p. 703 — Quaes os em> 
preg. que se comprebcndem naa disposições do decr. 
de 20 abr. 69, sobre abouo de passagem. P. 9 fev. 70, 
(S.*») p. 2 — Ordenando que níio havendo teansportç do 
estado com destino para o reino, ellas se tomem uos 
paquetes da companhia da Imlia britannica, para os 
Ampi'eg. da Lídia, qne tiverem de vir á metrópole. P. 
25 nov. 75, (9.<*) p. 278- 'Declarando que não se podiam 
abonar as passagens de I^auda pam Lisboa de duas 
ilibas menores de um tenente coronel, por nâo se acha- 
rem em nenhum dos casos previstos no art. 10.<^ do 
decr. de 28 dez. 68. Off. 19 set. 76, p. 374. 

^Vidle — Abimoê — Adiantameniot — Ajudas de 
custo — Congrucunr Degredados — Deputados — 
Deapezaa — Dízimos — Eccles. — Emtgr* — Em-' 
preg, — Empreg. publ, — Estudos — Famílias — 
Impostos — Missionários — Ojf, milit, — Praças 
de pretj 
Pa,8x3a.poi*te reai — As embarcações nacionaes 
mercantes, destinadas á navegação de mar em fora, 
aao obrigadas a munir-se d'elle, exceptuando as pe- 
quenas embarcações empregadas na pesca. L. 14 ju- 
lho 68. L. N. (l.«) p. 632— Kemettendo 12 exempl. da 
lei retro. P. 18 out. 48, p. 645. 

(Vide — Navios — Bassaportes.) 
Pa4Sife»apox*te«( — Remettendo o modelo dos das 
embarcações de cabotagem. Circ. 17 set. Õ2. L. N. (2.**) 
p. 11 — Determinando em que circumstancias e com 
que condições se devem conceder ás embarcações con- 
atruidas por súbditos portuguezes em territórios onde 
nao hi^a auctoridades. P. 5 abr. 54, p. d30-~Os das 
embarcações de cabotagem, passados pelos governado- 
res, devem ser considerados como reaes. P. ^ maio 54, 
p. 341 — Mandando executar em todas as prov. a portr. 
retro. P. 29 maio 54, p. 341 — Determinando que os go- 
vernadores remettam em jan. de cada anno, dois map- 
pas das embarcações a que tiverem dado passaporte 
no anno antecedente. P. 15 maio 57, (3.<*) p. 45 — £x- 
pltcaado alguns pontos relativos a passaportes marí- 
timos sobre que se offerecia duvida ao g. g. de Mo- 
çamb. P. 9 março 77, (9.«) p. 431. 

(Vicie — Auctoridades mariL — Cônsules — 
Desp» — Devedores — Documentos — Escravos — 
l'\anças — índiuiduoe de côr — lugtmuos — Ma- 
tricula — Na cios — Passageiros.) 
Pateiit;e« — (Vide — Chefia—Direitos de niereê — 

Empreg. publ. — Oj(f\ milit.) 
PatrÔeiíí^Vide — Contractos — Dc^p. — Passa- 
portes.) 

Uâóx*es>i — Para que o cous. do .nhinrantado os 

proniova para o ulti. Kcsol. 20 março 1797. L, A. (2.'») 
p. 2r>2 — duppriíinudu o da ciJínit*. do Macau e auctori- 
sHudo a returuin áo.^ eiDohimciito.s do» pilotos. P. 17 
nov. 45. L. N. (1.*) p. 44íS. 

(Vide — Aiji-iud. dt) C. Virde — Capitães dos 
porifts.) 
Patt catíào — Concedendo a José Thomaz de Fi- 
gueiredo, i»or 15 annos. o exc!u.>ivo da export. de se- 
iiioiíte da arvore pau r.aixàoj peluá ali". d'Af'r. D. 13 
out. 75. L. N. (if.') p. 2T«>. 

vei*iiieilio — Ap]>r.)vando a roducvàodo di- 

i-MÍi-rt íití export. quí" pagava oui S. Th. e Pr. P. 19 dez. 
>i (l.«j p. 685. 
ta,A» — Auctori3uJ<» j ç. ij. d.x Iiulia a fazer 


as modificações necessárias na decretada em IS not. 
69. D. 9 set. 70. L. N. (8.«) p. 163. 

<Vide— iá//,— il//. da India^-Alf. ifc Anq. 
--AJf. de C. Verdt—Alf. de Moçmnb.—Ah' d' 
8, Th, t Pr,^^Barcos de vapor— Caníaria — 
Dir, de no/cionaUsa^çâo — Guiné porUêgueza— 
Lagedo») 
Pemba— (Vide— CoZoitia de Pemka,) 
Pena. de morte — Prohibida a sua eseeuç2o, prm 
prévia resolução regia. P. 17 fev. 40. L. N. (!.•) ]» 
118 — Nâo deve esecutar-se sem prévia resolução lí" 
Poder Moderador. P. 20 set. 43, p. 321 — As «entei^ni.^ 
a tal pena, proieridas em Macau, nâo serào executa^k? 
sem preceder recurso para a rei. do estado e refiolui^'^» 
do Poder Moderador. L. 4 maio 49, p. 66^— Appmrau- 
do qne permaneça em vigor na índia, o que dispòe <« 
art. 18.'* do decr. de 16 jan. 37, relativameute ao jul- 
gamento dos crimes sujeitos a pena capitaL P. 7 abr. 
64, (5.*) p. 12 — Negando approvaçao á portr.. do g. í:. 
de Moçamb. que, fez applicavel a pena de morte aos 
revoltoiios da Zambezia, em vários casos julgado:» ]>t)r 
uma commissâo milit. P. 9 ag. 69, (7.**) p. 283-^Abuli- 
da em tode o ultr. nos crimes civía, snbstituiudo-a pe- 
la immediata. D. 9 jun. 70, (8.'') p. 23. 
Penas — (Vide — Capitães de navios — Código— 
Communidades agric, — Confrarias — Dtgi-^do 
— Devedores — Livros — Mestres de «airio* — 
Peiteis de bordo.) 
Penlioz^aii»—- (Vide— iliito» — Def. e ausentes— 

EmolumetUos,) 
PeaaioaiM^taa do estado — Ordenando qnr «>:» 
orçamentos sejam acoompanliados de nma relação no- 
minal de todos, com certos esclarecímeutOBr C. L. 2ií 
julho 64. L. N. {5.«) p. 80. 

cio al-tr. — Mandando-lhes abonar a matri- 
cula no curso de introd. á hist nat. dos trea reíno«. V. 
31 março 52. L. K. i^,"*) p. 5 — ^Regulando o pa^ain. iV* 
titulos de renda vitalícia das de thesotuo, residente'? 
em Goa. P. 19 jan. 75, (9.«^ p. 1. 

Penaòe»— Begulanao a sua coneesaSo. C. L. 11 
jun. 67. L. N. (6.") p. 435— Sâo paeas pelo thcboun» 
da metrópole as das famílias dos faiiecsmi na ouup:! 
nha da Zambezia. P. 16 set. 70, (8.<>) p. 167--Mand:ti>- 
do abonar uma de 12:000 zeraáns ao rei de SundiMn. 
P. 19 out. 70, p. 183 — O decretamento das de saiií^u'' 
é attribujçâo exclusiva do governo da metrópole. P. 2« » 
jan. 71, p. 216 — Regulando a concessão das de eiuigue. 
D. 16 nov. 72, p. 423 — Revalidando a favor díis pen- 
sionistas viuvas, ou que viessem a enviuvar, a^ p4'ii • 
soes de sangue, ou do monte-pio do exercito e da mar- 
que ellas tivessem perdido, em razão de haverem (-:: 
sado ; e declarando hábeis para succederem ás m:li's. 
nas de monte-pio, as filhas casadas. C. L. 7 abr. 77. 
(9.°) p. 443 — Permittindo que as conce<Udas coufomií- 
a lei de 11 jun. 07, possam ser accumuladas com an cii» 
moute-pki do exercito ou da mar., pagas por etfcito d'* 
contrib. dos associados. C. L. 10 maio 78, p. 606 — U> 
filhos perfilliados são babeis para succederem nas coti - 
cedidas em virtude das disposições da lei de 19 jan. 
27, decr. de 3 dez. 68 e lei de 15 abr. 74. C. L. 14 m^zi» 
78, p. 610. 

(Viíle — Abonos — Campanha da Zambezio-- 
C. de lei — Contrib, pn^diai — Empreg^ puhl. — 
Exercito da índia — Eamilias — Força rxped, 
da Zafnbezia — Etn-ça mUit.-^Monte-pio tuiltf. 
da índia — Monte-pio off, — Neoph/tos — Ohra^' 
pias — Pagamentos — Princeza dt *'^uítJim — 
Jifi do Congo.) 
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Perocntafl^em— (Vide— ili/.—il^/. da índia 
— Alf. de Timor — De/, e ausente» — Emolwn. 
— Emprtg. pM.^^Sipolioê — Impoêt<m — «/• da 
faoL^^Manpae.J 

Pordôes — ^Àianistiando certos erimeSf perdoan- 
do ou minonuido as penas aoe retis já condemnados 
por outros. D. 20 out. 55. L. N. (2.*») p. 694. 
(Vi<ie— Proro*.; 

Pefi^o devida — (Vide—Z^ioeiíçeM.^ 

Pei*iodioo«i — Mandando remetter á secretr. da 
mar. exempl. das folhas cff. das prov. e outras quaes- 
ijoer publicações periódicas. P. 24 dez. 39. L. N. (!•) 
p. llx — Idem, ao mtnistr. e á bibliotheca de mar., um 
exempl. dos que se publicarem em Macau. P. 24 abr. 
41, p. 150— Idem, na índia. P. 24 abr. 41, p. 150. 
ÇVl^e^-C. de UL) 

Perito»— (Vide— i^iicttítaíitoff.; 

JPcrtl— (Vide— Tractados.) 

JPeiscm da baleia — (Vide — Natrio^ — Ptãcarioê.) 

<lo csoxral — Approvando a Ucença dada a 

fiiri fulucHo italiano para tal fim, em C. Verde. P. 10 
aor. 63. L. N. (4.») jp. 43. 

^Vâ<le — Coral — Dir, de consumo — Impostos 
— Licenças.J 

P^so&ariflUB — ^Declarando livre a da baleia e 
preparo de azeite no mar-alto« e também as sedenta- 
rioii nas ilhas de O. Verde. Alv. 16 maio 1798. L. Á. 
^.'*) p. 25Õ — Recommendando a protecção aos Mixe- 
loandos, e que se poaesse em vigor em Ang. o decr. de 
6 nov. 30, Bobre pescarias. P. 21 março 39. L. N. (l.<>) 
p. 85 — Concedendo licença a AJfiredo Duprat, para 
fundar ura estabelecimento para aquelle fim, no local 
que escolher na praia contigua ao terreno que lhe foi 
concedido por decr. de 13 fev. 62. P. 1 março 62, (3.<*) 
p. 703 — Mandando proteger e auxiliar uma sociedade 
formada esn Mossamedes, paira se empregar n^aqnella 
industria. P. 8 ag; 62, p. 751 — Declarada livre em to- 
dos os rios e lagoas de Ang. D. 16 nov. 72, (8.°) p. 
414. 

ÇVii^k&^^Barcoê de pescaria^^ Coral — Ln- 
posto» — Lioeti/ças.) 

PeeioiB — (Vide — Bagagens.) 

PeaoA e ii&e<li^a«i — (Vide-^Cursos,) 

Pesqnizm de minas — ^Ordenando qne se preste o 
auxilio da força armada ^ue fôr necessária para a das 
que se disem existir próximo ao rio Cubo, em Ang. P. 
H maio 57. L. N. (3.«) p. 29 — Fixando o praso dentro 
do qual se devem apresentar aos governadores as li- 
cenças para a pesqniza, para sobre ellas se contar o 
«"ãpaço de um anno concedido para o mesmo fim. D. 
^2 Bct 58, p; 315— Mandando demarcar em Mossame- 
des uma porçfio de terreno metallifero, para ser pes- 
ei uizado por dois indivíduos que o requereram. P. 14 
rev. 59, p. 360 — ^Approvando a portr. pela qual o g. ç. 
de Ang. permittin a Francisco António Flores pesqui- 
zar minas próximo do rio Cubo. P. 17 set. 62, p. 7Ô6 — 
Regulando a sua concessão. D. 4 dea. 69, (7.<»J p. 735. 
(Vide — Concessões de terrenos — Mtncu.J 

Pestsoais Ziwct— (Vide— ^SoZ.^ 

Peti<^e8 — Nilo pôde na secretr. da mar. e ul- 
tramar, tomar-se eonhecimento das que nSo sej€un di- 
rigidas ao Soberano. OfiF. 15 out. 74 L. N. (8.«) p, 692. 

PliAnuAoevit. — Estabelecendo-lbes unifor- 
me. D. 5 nov. 56, L. N. (2.'») p. 846— Estabelecendo 
alj^umas vantagens aos dos quadros. C. L. 3 abr. 67, 
(0.«) p. 413— Kegulaado o seu serviço em Afr. P. 6 
m.arço 69, (7.*»)j). 158— Qual o tempo que devem ser- 
vir na ilha do Pr. P. 3 março 74, (8.») p. 480— Estabe- 


lecendo o veneimento doe effectivos e reformados. D. 
3 dea. 74, p. 757—08 de S. Th. e Pr. nâo devem ser 
nomeados para a ilha do Pr., sem terem servido nni 
anno na ilha de S. Th. P. 4 dez. 74, p. 760— A dispo- 
sição do axt. 50.<^ do decr. de 2 dez. 69, que reorgant- 
sou a íbrça milit. do ultr., não é appHcavcl a elles. P. 
28 maio 77, (9.«) p. 452. 

(Vide — Dir. de mercê — Facultai. — Gover- 
nadores — Governadores geraes — Informações — 
Medicamentos — Saúde publ.) 
Plta^rmaoi a 8— Estabelecendo um quadro de 
praticantes de pharmacia na India^ c consignando^lhefi 
08 vencimentos. D. 19 abr. 69. L. N. (7.<'J p. 256—^ 
Augmentando os vencimentos dos dos depósitos de me- 
dicamentos, appositos e instrumentos cirúrgicos de 
Goa, Damão e Din. D. 21 set. 69, p. 299. 
<Vi<ie— /íoíicoiU 
PliyaiIoo«anór — Extinguindo este lugar cm 
todo o ultr. D. 24 dez. 68. L-^^N. (7.'») p. 114. 

Pilot^ag^oxn — Crcando uma escola na eidado 
de Macau. L. 5 julho 62. L. N. (3.<») p. 728— Appro- 
vando o regulam, estabelecido pelo g. g. de Moçamb. 
para tal serviçx) nos portos da prov. P. 11 maio 78, 
(9.-) p. 607. 

(Vicie — Alf.^Ambriz — Escolas.) ^ 

Pilo-tos — (Vide — Conira-mestres — Estrangeireã 

— Navios — Fatrões-móres.) 
PÍBici«-(Vide— Porío de Finda.) 
Piratas— (V ide— Presos.^ 
Plano de vestuário — Approvando o dos eorpos do 
ultr. P. 20 dez. 69. L. N. (7.«) p. 784— Idem o do ba- 
talhão exped. á índia. P. 4 out 71, p. 328. 
(Vid/e— BoteMòca.^ 
Plaxioci — Approvando os apresentados para as 
obr. do deposito de carvão de pedra, oue foi permiti i* 
do a Mosés Zagnry estabelecer na vitla do Mindello, 
de S. Vicente de C. Verde. P. 11 out 75. L. N. (9.«) 
p. 269. 

. (Viae—CapitaLJ 
Pol>x*es— (Vide — Alvará» — Casamentos.) 
Popo— (Vide — Concessões de terrenos.) 
Poder yttdtcta^— Esclarecendo a duvida de um 
juiz da comarca das ilhas de Goa, sobre as attribui- 
çoes do cons. de just milit, e declarando que o go* 
vemo não pôde ingerir-se nos actos d*aquelle poder. P. 
17 ag. 63. Lm N. (!.<») p. 233. 

Iej$'ifiilati^o — (Vide — Bens do estado./ 

Polioia — Approvando, com modificações, o re- 
gulam, policial de porto e cidade de Macau. P. 3 mar- 
ço 41. L. N. (l.*») p. 147 — Approvando a creação de 
um corpo de pol. em S. Th. e Pr. P. 13 dez. 49, p. 683 
— Approvando o regulam, do corpo de pol. da cidade 
de S. Th. P. 3 maio 50, p. 695 — Determinando como 
devem ser compostos os trib. de pol. correccional, em 
Damão e Diu. JD. 11 out 65, (5.*) p. 467 — Approvando 
a portr. do governo de Macau e Timor, que reculon 
este serviço no porto de Macau. P 14 nov. 68, (7.*) p. 
83 — Estabelecendo o quadro e vencimentos do pessoal 
da do porto de Macau. D. 22 set 74, (8.") p. 689— 
Permittindo a transferencia das praças europeas do 
2.» batalhão do reeim. de infantr. do ultr.,*para o cor- 
po de pol. da índia e vice-versa. OS. 9 out 78, (9.<>) 
p. 654. 

(Vicie — Bazar de Macau — Coimas — Com- 
panhia de pol. — Companhia» — Corpos de poL) 
Polit^iea — Determinando que os negócios de 
politica interna ou externa não sejam comnrehendi- 
dos nos relatórios aminaes doe governadores aas prov., 
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dcveude tractar-sc d cllcs pdi relatórios especiaea. P. 
24 maio 78. L. N. (i).^) p. 623. 

Polvo i*a. — Declarando os direitos da America e 
Afr. para o consumo da da real fabrica do Kio de Ja- 
neiro e de Lisboa. C. K 22 julho 11. L. A. (2.°) p. 3U 
— ^Mandando estabelecer e^taucos para a venda da na- 
cional no ultr., c proliíbindo a entrada da estrangei- 
ra. D. 24 abr. 38. L. N. (l.«) p. 39— Mandando adniit- 
tir em Mdçamb. a da fabrica de Goa. P. 2G maio 47, 
p. 570— Aj)provando as providencias tomadas pelo go- 
verno da Tjruinó ]5ortngueza para evitar os luales rc- 
sultautes de descuidos na aiTccadaçuo da que os na- 
vios do commercio levam a Bissau. P. 2U março f>8, 
(3.») p. 225— Appi-ovando o regulam, para a arròcaiia- 
çao da que der entrada na povoação do Dondo, em 
Ang. P. 22 julho Gi3, (7.°) p. 42. 

ryiclo — Alf. de C. Verde — Armazenagem^^ 
Emolumentos — 't^aòrica de pólvora — Fretes,) 
Ponta, do Para} aUf—f^ViáQ— Capital.) 
Ponto — (V^ido — jLinpreg. publ. — ragamcntos.) 
Popiilaçiiio— (Vido — lUui de S. Vicente,) 

oli.iii.e:Ésa — (Vide— Ccí/í^o idminiètrativo.) 

Poirteii*OH — Declarando que devia ser couMsr- 
vado o da secretr. geral de Ang., embora não figure 

tia tabeliã do respectivo quadro. P. 8 abr. 70. L. X. 
8.») p. 13. 

Poirtes de correspondências — Estabelecendo os 
C|ue devem pagar as que houverem de ser expedidas 
das possessões portnguezas dAfr. occid. para a Prús- 
sia, e em transito peia Prússia para outros paizc^s. Ta- 
beliã 16 ag. ii4. L. >i. (ò.°) jh 273 — Addiciouamento á 
tabeliã retro. Tab. 26 dez. ti4, p. 315— Reduzindo os 
de iguaes portos para a Suécia e Noruega, por via da 
Prússia. Tab. 21 abr. 65, p, 327— Alterando os das que 
bc dirigirem das prov. portnguezas d' Afr. oecid. á Prús- 
sia ou outros paizoa, devendo ser franqueadas por 
meio de sellos postaes. Tab. 24 ag. 65, p. 441 — Esta- 
beleccndo os das que hoii verem de ser expedidas de 
Portiígal, Madeira, Açores e da Afr. occid. para a In- 
glat. e Irlanda e em transito para outros paizcs. Tab. 
18 julho 66, (6.»J p. 131— Fixando novamente as da 
Prússia ou em transito. Tab. 19 jun. 67, p. 448— Re- 
gulando as da Uespanha ou em transito. Tab. 20 ju- 
lho 67, p. 658. 
Poi^o de Goa^{yU\e— Capitania.) 
— r-de HrfOanilu — (Vide — Comniissoes mixtas.) 
——do Piudu. — Mandando-o occupar. P. 17 
julho 54. L. N. (2.°) p. 344— Ordenando que o g. g. de 
Ang. tome em attençào as considerações do cons. 
nitram., acerca do estabelecimento d'aquelle porto, 
adoptando-as coniorme as circumstuncias o permitti- 
rem. P. 22 jan. 55, p. (i56. 

Poi^OH dú. fndia — Approvando a portaria do 

f\. g. da Índia, de 24 dez. 47, cjue regulou e centra- 
isuu o 8en'iço dos portos do relerido Estado. (*Scgae 
Cl portMria approcada.j P. 17 jun. 48. L. X. (1.") 
p. 628. 

cio Moç«linl>.— (Vide— Cíí/7í/;ífrc/o.> 

tVauoof«— Declarando taes os de Bissau e 

Cacheu. D. 9 dez. 6'J. L. N. (7.") p. 750— Foi addiada 
por difFererites vezes a cxecuçiio do doer. retro. D. 13 
í^et. 70, (8.») p. 166— D. 29 nov. 71, p. 352— D. 27 nov. 
72, p. 426— D. 19 nov. 73, p. 409. 

Pousos — OrdeuandM que ^a niio ílluminem as 
fortaleza.^ nem us imuos ediiicios puhl. do ultr. á cus- 
ta da faz., por occnsiàu das entradas e posses de novos 
:;o»'*rnadon»."» e prelados. D. 21 jun. 26. L. A. (2.*; p. 
J68 — Deciarand*^ quwiu deviu »rr investido na dos ter- 


renos concedidos tm C. Ycfdc a J. Baptista Bnmtn 
P. 3 julho 66, (6.«) p. 124. 

^Viclo— iarcoí de passagem — Casumicaioi 
'^Diplomas — EtMÍum, — Juizes ordinários — 
Justificações.) 

PosHOM»òoM portuguetas — (Vide — CommissÒrs.) 

Pojãttofe» de accesso — As praças do exercito des- 
pachadas para o ultr. cm posto superior ao que ti- 
nham, só serão recebidas uu exercito com outro a qup 
tenham ali sido promovidas, havendo servido no ulti- 
mo posto, um anuo, pelo menos. P. 28 ag. 71. i^. N. 
{S,") p. 323— Para se tomar definitiva a promoção «<»« 
postos de accesso, só se pode contar o tempo de sen'i' 
Ço effectivo. P. 15 dez. 73, p. 473. 
(VI de — Antiguidades.) 

de oouiiuÍmmíao — N2o pcnie havei -oe s»- 

nilo cm caso de guerra aberta ; fora doesse caso sào il- 
legaes. P. 25 fev. 59, L. N. (3.«») p. 361. 

— ;•— fÍH<*tte» — Approvando provisoriamente Ji or- 
gauisa<;ào dos da prov. de Pragana Nagur Avely. P. 
15 maio 68. L. N. (7.*) p. 36— Auotorit>ando o ehtsl>e- 
lecimento de um no sitio da Mucimba 6 Mucamlx>, 
em Moçauib. P. 23 abr. 78, (9.«) p. 58í>— Mandanii.» 
estabelecer um no sitio conveniente da coniluencíu 
dos rios Chire e Zambeze, em Moçamb. P. 8 jun. 7.^. 
p. 632. 

iidlÍtai*eH— Mandando que os govemad* • 

res maneiem no principio de cada anno um tnappa áu^ 
que estiverem vagos. P. 16 jan. 57. L, N. (S.") p. 4. 
(Vide — Gore7'nadot*es subalternos — Qp. '/' 
mar. — Ojf. milit.) 

Postura.» munic, — Estabelcn^ndo sobre ojtil- 

f amento das causas de transgressões em C. Verde. \)> 
7 set. 58. L. N. (3.«i p. 322. 

Povoavtio— (v^do— /.ourenço Marques.) 

Prttça— (Vide— CondiçÒM— Z>i7/y.; 

Pra vaiâ de guerra — (Vide — C^mmandos — Ofi 
militares.) 

de pret — Providenciando acerca do re^irn*^- 

so ao reino das que pertencem ao exercito e vílo .^<n 
vir temporariamente em Ang. P. 18 fev. 64. I*. N. <.'». ' 
p. 5 — Dando instr. para regular o tempo e o modo «i* 
serviço das do exercito que vâo servir no uUr., e Ix^u 
assim as condições em que poilem tomar ao me-^ux' 
«xcrttito. D. 26 set. 64, p. 290 — Determinando a sitiui 
çào das que, tendo passudo do deposito iliscipiiii:ir h 
servir no ultr., são ali julgadas incflpasccs de todo •• 
serviço, antes de haver terminado o tempo das 8ita-> 
sentenças. P. 6 maio iiò^ p. 330— As que do eaLeveit 
vão servir voluntariamente no ultr., ^bouam.-se venci- 
mentos cm tudo iguaes, quando nào os tenham a!' 
maiore.<5, aos ouo competem ás das guarnições de i.>i> 
boa, Porto e Elvas. P. 10 julho 65, p. 410 — Deve «í:h 
se transporte para o reino, á custa do estado, /is qu»* 
acabam no ultr. o tem{>o de serviço na iileira. P. !'«' 
set: 72, (8."J p. 404 — Devem ser remettidas ao miiii>*' 
da mar., d'Atr. occid. em todos os mezes, de Mutuam l» 
e Índia em toiios os trimestres, relaçucs nominncs ii}>« 
praças europeas fallecidas. Od'. 24 fev. 74, p. 477 
Approvando provisoriamente o abono de um sub^ilii' 
para rancho ás europeas, em serviço na Indiu, *]n^ 
têem vencimentos iguaes aos dos indígenas. P. 3 uu^ 
74, p. 6i)0 — O abono de 25íii ás da guarnição de M.» 
çamo. que continuarem no serviço de])ois de termiuii- 
do o tenipo a que erum obrigadas, compete uuícumu^d 
to ás europeas. Cif. 26 julho .76, (U.*) p. 358. 

(Vide — Atonos — 4j**iftamt^nto de roíitn*, - 
AlinwntaçCto — Aríijivf» — Uuíjíos — JJaí. — /><u - 
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çaeã'-'-CavaUaría — Cantpanhii9'~Depõêito jper- 
manente — Depoaitoi — Desertores — Empreg: pu-- 
bHcos — Esquadfâo-^Estudos — Etapt — Exerci- 
Uh—Fcrça milit. — Graiif> — Hosp^ — Incorregi- 
veis — Instr, — htváUdos — Medicamentos — Moe- 
da — Monte-pio óff, — Pagamentos — Passagens — 
Pontús — Prtf—Itandio.^ 
I^ra^mAt^leti.— Prohíbiudo velados, sedas la- 
\ra4as e guarnições de ouro ás pessoas iissistentes orn 
Ang., Bflo sendo off. tnilit, de capitão para ciiuurAtv. 
r» oQt 1742. L. A. (!.•) p. 413— Cap. 9.» da praguiati- 
cs de 24 maio 1749, p. 4 14<— Mandando declarar os ca- 
f 'ítalos 1.* e 9.* da de 24 de maio do mcsuio auno. Álv. 
IH set. 1749, p. 415. 
Praso Licungo — (Vide— I/i5eTífrtífc.^ 
L'raHO«i — (yide—k^ontrib.prediaf—Dlr, de mercê 
— Dieidas-^Matnses— Mercês.) 
^~ da ooi*<^B< — Mandando qne d^ellcs se não 
l^tyam uovaA concc.^8Õetf cni Moçauib. P. 1 Juu. 38. L. N. 
(!.•) p.47 — ^insistindo natjuclla proliibição. D. ti nov. 
3H, p. 67 — i;>Ui!9eitaudo a observância do dccr. de 6 nov. 
o"^, que prohibiu a doação d*elict<, e declarando uullo 
o i|uc se tivcs*»e feito cm contrario. 1*. 20 nov. 41, p. 
r.*(^— Confinuflndo o aforamento de um em Moçamb. iK 
.■»0 dc2. 41, p. 198— Approvando a pcrmiseâo dada aos 
turciros d'cllc«, em iJaiiiào, para rcbi(iirem em Nova 
Goa. P. 80 ag, 43, p. 320— Mandando declarar em rigo- 
iti9o cutouiisitío, na Índia, os que se encontrarem cm 
ctcodeuciH culposa, c examinar se é possivel extiu- 
^uil<os em todo aqnellc Estado. P. 28 maio 47, p. õ71 
—Abolindo a sua instituição em Moçamb. D. 22 dez. 
ó4, (2.») p. 574 — Dando instr. para a cxccuçilo do decr. 
i«*tro. P. 12 março 5õ, p. 620. 

I Vicie — C de lei-^ Concessões de terrenos — 
i^ôroã^—Jfnpostos — Laudanios — Terra* da co- 
roa,) 
Prutioaiiteisi — ( Vide— PAarmacww.^ 
Prececlencifi.s— Resolvendo as questões de 
íTccedcncia c auetoridade suscitadas entre o governa - 
oor o vigário arehi>episco|>aÍ de Goa c o cabido da res- 
jMttiva sé. P. 20 jan. 63. L. N. (2.«) p. 244— Deve-a 
«•r o senado de Macau, quando cx>ncorrer cm actos 
i<ubl. coui o sccretr. do governo. P. 27 maio 65, (5.«) 
p. 382. 

^Vide — BaL^Cons* do govsmo— Contador 
— Uradua^es — J. de faz» — Ojj. miliLj 
l*reço«--(V ide -^Fretes^Impostos — Medicamen- 
tos — Passagens.) 
Pi*e<l lotei urbanos — (Vide — Decima.) 

Tknda'Mks%!0»-^{\iáe-^ Administrador.) 

l^oiV^x^cnoiA — Quem deve ti*l-a na venda das 
ruçaH do estado em JS. Th. o Pr. P. 22 ag. 66. L. N. 
(0.-) p. 149. 

(Vido — j\foramentos — Compras — Concursos 
— Empreg. publ. — Empregas J 
Prctjiiixo de OfUigtiidade — (Vide — Antiguidade 

— Posto de accesso.) 
PreladoM — viandando çroccdcr judicialmente 
('<:ntra o ile Moçamb. por eofitinuar no exercicio do 
viirfío, depois de dimittido. P. 27 set. 57. L. N. (3.«) 
1». i:u. 

(Vido — Ajudas de custo — Cons. do governo 
— Culto dirino — Posses.) 
l*rontioH — Tomando varias providencias e es- 
tiiÍM l(>('«'it(io-0H para promover a cultura do algodiío 
•*»ii Air. 1). 4 ávz. 61. L, N. (íl*) p. 6»J2. 

( \'i<ic—Afgod(V)—DntnnciiJHteii—Tigrf.s.) 
J*i*<».»ai.s— »Subrc a»* prc.^a.s ícitas- aut» cur^ariu;^ o 
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piratas. Alv. 16 jan. 1764. L. A. (Z*) p. 36 — Os pro- 
cessos j)or causas de presas por traiico descravatura, 
suo sujeitos a soJIo. P. 15 nov. 45. L. N. (!.•) p. 448— 
Resolvendo a devida distribuição das de escravatura. 
P. 14 abr. 46, p. 469 — Declarando a jurisdicçao dos 
tribunacs a quem compete o seu julgamento. D. 1 set^ 
46, p. 523 — ^Resolvendo algumas duvidas sobre a com- 
petência do tribunal de presaa de Loanda. P. 2 out. 
46, p. 544 — Approvtmdo a resposta dada pelo g. g. de 
Moçamb. ao commandante de uma fragata inglcza, de 
que nào oe^tava auctorisado para mandfiu' julgar as pre- 
sas íeitas por unvíos inglczes, quando nio podrt- 
sem ser conduzidos para o Cabo. P. 14 set. Õ8, (3.*) 
p. 312. ^ 

(Vido —Conrnissucs mixtas — Escravatura. 
— Jiel. de Loanda.) 
Profeferipvito— Nâo a ka para o crime de tra- 
fico d'ebcravatura. P. 8 jan. B4|jL. N. (õ.*) p. 2. 
l^rc^eittctí—ÇVide—Autitoridades.) 
l^rCHiidexieiafi»— (Vide — Cons. do governa-- 
Escravos e liòerios—J, da foã.—J. protectora 
— Pre^fidentes,) 
Frci^idcntc^s— Quem deve fnzer as suas ve- 
zes nos tribunacs uiaritimos, quando este for parte of- 
fcndida cm processo qu«» tenlia de ser julgado. P. 27 
abr. 66. L. N. (6.») p. 33. 

C Vido — Attribuiçôes — Cons. do governa — 
Cous. superior de just. milit. — Cons. uliram. — 
Dele.g. do proc. da coroa e faz. — Escusas-^ 
Vian4;ms — Juizes — Junta protectora dos escra- 
vos e libertos — Juramentos — HeL de Goa — ^ 
Substitutos.) 
rroHldlo de Ai?//.— Reformação d'cste presidio 
e sua conquista, de 5 abr. 1666. L. A. (1.**) p. 290. 

ProB*idÍoH dM/r. — Mandando sacar em nume- 
rário c núo em géneros ás guarnições aeíles. P, 22 ag. 
3í<. L. N. (l.*») p. 56 — ^Tolerando, em caso de necessi- 
dade, o pagamento da tropa d^clles, em psnnos e géne- 
ros.' P. 25 jan. 40, p. 112— Idem ás guarnições dos de 
C. Verde. P. 15 jun. 40, p. 129. 

(Vido — liazaruto— Coumrtndns milit.) 
]?iro&fO0 — Para que os governacktres ou ministros 
ultram., os nâo mandem para o reino, sem primeiro 
darem conta a £1-Iiei. Alv. 18 J!m. 1624. L. A. (1.*) 
p. 221 — Mandando sentenciar alguns criminosos para 
a guarnição de C Verde. D. 15 nov. 1753, p. 426 
— Mandando que os dos off. de carpinteiro e pedreiro 
que merecerem degredo, se sentencciem para ir servir 
em Ang. D. 25 julho 1754, p. 434 — Ampliando o decr. 
de 22 out. 10, perdoando aos que pe acoarem nas ca- 
deias do nltr. D. 19 ag. 11, (2.*) p. 314— Approvando 
que a sustentação dos pobros o:n Loiínda, corra por 
conta do estado. P. 12 jun. 58, iX") p. 274. 

(Vido — Cadeias — Cig l .,0— Degredo — Mi- 
sericórdia de Loanda — Vadios,) 
Px*0{!!(ta.^òoiB$ — LegalisamU) a applícaçilo dada 
ás prestações recebidas oa j. da ísz. do Macau, para 
o fim determinado no art. 2." da curta de lei de 7 abr. 
63. C. L. 12 abr. 77. L. N. ^9."; p. 447. 

(Vido — Cam, niuuic. — CoU^fjios — Côngruas 
— Eccles. — Limpeza. ) 
l?x«et — Regulando novamente o ^as praças da 
guarnição de Macau. D. 26 julho 65. L. N. {b.'') p. 424. 
(Vido — Exercito da huiia — Força milit.) 
l?rovo-rfcnçtto — Occorrenáo án de alguns go- 
vernadores e ouvidores do ultr. Alv. 14 abr. 1785. I.. 

A. ò^-') P- -25. 
X*i-liii.eiro losto — (Viáç— Exercito da India.j 
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Primeiros sargcntoê — (Viãe^Bat, — Exercito 
4a IndtaJ) 

fiial>stitiito8— (Vide— i4««2i7ore«.^ 

Prinoeza de Sundem — Approvando a conti- 
. nuaç&o de uma penaão á princesa nerdeira da casa de 
Sandem. P. 10 set. 57. L. K. (3.«) p. 121. 

Prinoipe do Cotizo— fVide—22« do Congo.) 

Prisòosi — (Vide — Communidadeê agric. — Con- 
frariaê — Devedores — Petíos.) 

Privilégios — ^Declarando que pela legislaçSo 
em vigor cessaram os concedidos 4 misericórdia de 
Lisboa e de Goa. P. 1? set. 46. L. N. (!.•) p. 531— 
Conoedendo-o a José Maria Mattoso da Camará, para 
o fiibrico de cabos de Ife. P. 9 jan. 51, (2.*) p. 324— 
Tem-o a empreza de navegação do Quanza para a en- 
trada da barra do mesmo rio. P. 23 set 70, (8.<») 
p. 175 — Explicando a portaria retro. P. 30 set. 70, 
p. 179. •; 

{Vide — Dizimoê — Jmpoêtot — Palmeiraê,'\ 

Prooessos adminuirativoê — Estabelecenao a 
forma do que se deve instaurar contra os devedores de 
contribuições e impostos em C. Verde. D. 20 nov. 67. 
L. N. <6.*) p. 740. 

^V\€Le— Competência — JnHruo^eê.) 

orinUnaes — Declarando ao g. ç. de Ang. 

já abolido o auto de ratificação de pronuncia n*elles. 
P. 4 maio 48. L. N. (!.<>) p. 621 — As auctoridades jndL- 
ciaes de Macau sSo competentes para processar e pu- 
nir 08 criminosos portuguezes por crimes oommettidos 
no território chinez. ,D. 29 dez. 48, p. 646 — ^Mandando 
^ pôr em vigor no ultr. as disposições da carta de lei de 
18 julho ^, relativas 4 ordem d^elles, com as restric- 
çoes convenientes. D. 2 jun. 58, (S.**) p. 267 — ^Becòm- 
mendando ao g. g. de Ang. que procure fazer e£F«ctiva 
a faculdade que tem os réos de accompanharem os res- 
pectivos processos 4 2.* instancia, quando o requei- 
ram. P. 29 fev. 68, (7.«) p. 17. 

{yVAet—DeiwiçSio—Escprwàe» — EstatisHea 


— Formularioê — Juizeê — lAcençoê,) 
— —do executes fisoaes — (Vide — 

Execuçõeê fitéaeê.) 

— e leitor aea — (Vide— Auetoridadu — Eld- 
çdes — Licenças.) 

maritimos — Estabelecendo o modo de se 

fazer remessa d'elles para o supremo trib. de just. P. 
30 julho 64. L. N. (5.*] p. 254— Devem ser instaura- 
dos perante o trib. do oistr. onde os réos forem encon- 
trados, se o nfto tiverem já sido na localidade onde o 
delicto foi commettido. P. 21 fev. 66, p. 5. 
ÇVi^e^FornnUarios) 

militares — Approvando a disposição do 

g. g. da índia sobre o andamento d^elles no conselho 
supremo. P. 29 dez. 45. L. N. a.») p. 453— Resolvendo 
o modo de os formular e regular na índia. P. 11 set. 
49, p. 676 — Os dos réos pronunciados no fôro com- 
mum nâo devem ser rcmettidos á auctoridade milit.. 



Procurações — Devem ser selladas as do re- 
gisto predial. P. 3 fev. 68. L. N. (7.«) p. 5. 

Proourador — Não pôde permittir-se que os 
empreg. de C. Verde recebam os seus vencimentos do 
cofre, por intervenção de procurador. P. 31 maio 70. 
L. N. (8.*) p. 20. 

da coroa e fazenda— Estabelecendo 
a sua substituição junto da rei. de Nova-Goa. D. 6 
dez. 67. L. N. (6.*>) p. 761— Provendo novamente sobre 


a nomeação, cathegoría e vantagens doeste magistrado, 
perante a rei. de £oanda. D. 23 jau. 68, (7.*) p. 2. 

da Aizei&da -^Declarando que tal lurar 

no ultr. seja dos de numero da casa da Supplicavào. 
D. 28 março 1752. L. A. (l.«) p. 420. 

áVide— €ofi#. ultram.) 
o iilt>rainar— Soore a nomeaçlo d*elle. 
D. 1 março 17õ8. L. A. (2.») p. 16. 

---r-dos aefi^oolos slnicos — ConcílgBan- 
do-moB o ordenado de 600^000 róis ; deve ser de no- 
meação regia e designando-lhes as attribuiçoes. D. .í 
julho 65. L. N. (5.*) p. 396— E' a <{uem compete zelar 
o cumprimento, por parte dos chinas de Macau, de 
quaesquer regulam, municipaes, assim como represen- 
tar quando a%uns d*aquelíes regulam, for injusto ou 
individamcnte oneroso para elles. P. 21 abr. 75, i^.") 
p. 95. 

ÇVi de — Commisêoeê — Emolumentos.) 

Proe)iii*adores régios — Quem deve desem- 
penhar as suas funcçoes perante a rei. de Kova-Gua, 
quando este trib. funccionar como trib. commercial. P. 
4 julho 66. L, N. (6.») p, 126. 
{yiaG—Estatisiica.) 

Proeuratura dos wg. «inieot— Approvando 
o regioL da procuratura. D. W dez. 77. L* K. (9.«) p. 
54&« 

(Vide — Amanuenses — Estaiistica — Interprt' 
tes — Processos judiciaesj 

Produotos — (Vide — Exclusivos — Exposições 
— Museus,) 

do solo ottomano — Fazendo extensi- 
vo aos que forem importados em Portugal em navios 
ottomanos o tratamento de que gosarem os producto» 
similares da França. D. lí julho 67. L. N. (6.*) p. 650. 

i&atiiraes— (Vide — Industria,) 

Professores — Isentando da prohibiç2o rela- 
tiva ao provimento dos empregos pnbl., a nomeaçuo 
dos de instrj)rim. P. 2 set. 68. L. lí. [1,^) p. 51— Fi- 
xando em 200i000 réis annuaes o de instr. piim. de 
Bissau. D. 14 maio 73, (S.») p. 457— Estabelecendo or- 
denado ao da freguesia do SS. Salvador do Mundo, em 
C. Verde. D. 19 nov. 73, p. 469. 

Sride — Augmento de vencim. — Aula — Ca- 
ras — Descontos — Dir, de mercê — Diuturni- 
dade de serviço— Esc, med, oirurg, de Aoca- 
Goa — GnUif, — Instr, publ. — Lente — Lingua 
inglesa — Ordenados.) 
Promoções — O g. g. de Moçamb. n2o pôde 
promover aos postos por patente sua, sen2o até capi- 
tão inclusive. P. 18 fev. 37. L. N. (l.*) p. 32— Annul- 
lando a promoção de um oíF. do exercito feita pelo gu- 
vernador de 6. Th., por não caber nas suaa attribui- 
çoes. P. 20 set 49, p. 677 — Considerando a promovão 
dos off. da prov. em relação aos do exercito. P. 17 nov. 
49, p. 682. 

(Vide — Alferes — Antiguidade — Capitães — 
Commandos miUt. — Contagem de tempo^-Coro 
íieis — Exames — Exercito da índia ^Facultar. 
— Governadores — Governadores geraes — J.» 
cenças — Majores — Ojf. milit. — Pkarmaceut. - 
Postos de accesso,) 
Promotor de justiça —Pbtsl qne faça o uí}\ df 
denunciador contra os naturaes do remo, que com nu -t 
terem crimes no Brazil. C. R. 27 julho 1627. L. A 
(!.•) p. 221. 
Propostas — (Vide — Actos dos substitufus </.<,< 
Juizes de dir. — Aforamentos — Compras — 7-.V- 
cusas — FacuUat, — Governadores — G'»>rer/i c< - 
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dnrcê aeraes — Juizes — Merch — Pharmaceui, 
— Preferenciai — Promoves.) 
XH*opi*iod.a€le0 — As ^ae os chinu possuem 
rni Macau, est^o sujeitas ao registo predial. P. 14 nov. 
bS. L- N. {?.•) p. 82. 

(Vide — Compras.) 
Piropirioei nacionaes — Approvando a incorpora- 
«. ão £i'c]lcs de todos os bens, direitos e acções pcrteo- 
ci^utes á capella de St.<^ António de Rachol, na índia. 
V. 25 nov. 56. L. N. (2.«) p. 858. 

l*roro|ça^a,o— (vide — Arcebispo de Goa — Ju- 

risdicçào,) 
Piro too^ao — {Vide — Commandan tes.) 
Prolsocollo — Approvando e ratificando o anne- 
xo ao tractado relativo k uníío geral dos correios, as- 
i>ignado em Benic, aos 9 ont. 1874. C L. 18 março 75 
— C R. 18 março 75, p. 5. L. N. (9.«) p. 6. 

Pró-vijçai-io — A jurisdicçâo do de S. Th. c 
Pr. e^t:\ isí-iitu de Hujeíçílo ás auctoridndcs civí» do e»- 
f ;iíIo. P. 13 jan. 49. L. N. (1.") p. <)48 — Mandando abo- 
li;! r U)0^0(X) réis provinciaes para renda de casa ao 
€\o S. Th. c Pr. P. 24 out 56, (2 •) p. 839- Quacs os 
i4}>oiioB a que tem direito quando tôr em visita A ilha 
do l>r. ou á costa. P. 23 maio 59, (S.-») p. 387. 

(Vicio — Côngruas — Governadores — Infor- 
mações.) 
1 ^i*o viineiLt.08 — (Vide — Adminisír, judicial — 
Jienfficios — Beueficios tecles. — Concursos — 
Côngruas — Dir, de mercê — Empreg. pubL — 
Empregos — Governadores — Igrejas — Magis- 
trados — Marinha — Navios do estado—Off, mi- 
Hl — Vice-Rei,) 
Provincitt de Timor — Confirmando o decr, de 
17 8et. 63, que a constituiu. C. L. 28 jun. 64. L. N. 
(5.**) p. 215 — Revogando o decv. retro, e annexando 
^qucue território á prov. de Macau, da qual fica sen- 
do distr. ; estabelecendo a sua orçanisaçfto administra- 
tiva, fiscal, judicial e milit. D. 2b nov. 66, (6.*') p. d(X2. 
( V ide — Auxilio) 
r*vovlfe5ÔoN--(Vide — Advoca4:ia.) 
X»ul>llcav«'0— (Vide— iío/. Off,—C d^ Teu) 
X^iiii^o-A.iidlou£^o — (Vide — ViUa de Pungo- 

Andongo.) 
Purg^bira — ^Estabelecendo o direito de sahi- 
cUi da Hcinontc de purgucira no arehip. de C. Verde. 
r. 2 nov. 47. L. N. (1.") p. 583 — Providenciaudo afim 
<lo íw desenvolver a sua cultura em C. Verde. P. 9 out. 
4)9, (7.*) p. 308. 

^ Vicie —Carga — Fiança — Navios cstrang.) 
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Qunclros — Approvando os dns diversas repar- 
ti(;ues dcscriptos nas tabeliãs annex^is aos decr. que 
iixsirum a rec. e desp. de todas as prov. nos annos eco- 
i.om. de 70-71 e 74-75. D. 30 jun. 70. L. N. (8.«) p. 
42— D. 30 abr. 74, p. 490 — Aiigmentando o pessoal 
t\nti <le taude de C. A erde, Ang. e Moçamb. C. L, 20 
abr. 7G, (9.") p. 324. 


(Vide -^ Al/,— Aspirantes — Canhoneiras — 
Co)Uadorias — Delegações de faz, — Empreg. pú- 
blicos-- Imprensa nac, de Loandor^ Pharma- 
ciat—J'ruticantes de pharmacia.) 
QuaiUBCi —A entrada da barra do rio Quanza, 
para embarcações de vapor, só é permittida aos barcos 
da empresa de navegação a vapor do mesmo rio. P. 23 
set. 70. L. N. (8.") p. 175 — Explicando a portr. retro, 
P. 30 set. 70, p. 179— Revogando o decr. de 6 nov. 66, 
que transferira a eropreza de navegaçÃo do Quanza 
para a companhia de navegaçáu do mesmo rio. D. 18 
out. 76> (9.«) p. 376. 

ÍVi dle — .'\guas —Companh ias — Contractos—, 
^.stradas carreteiras — Ftetes — Navegç^àjo— 
Passagdis — Preços.) 
Qiia.ireiit:ena4B — liíandando executar o regula- 
mento esjpecial pani C. Verde. P. 25 maio 61. E. Jí^ 
(3.") p. 676^Mandando cumpri^ cm todas aa prov., na 
parte appiicavel, as disposições do regulam, gersíl de 
S raarço 60. OfF. 12 fov. 69, (7.») p. ll3— Addittando 
:i»* iiíí^tr. diida» pelo g. g. de C. Verde para n^rular o 
serviço de guardas de sãude nas quarentenas. Off. 24 
dez. 78, (9.«) p. 727. 

i Vido — LazaretoServiço de saúde.) 
QiiarloiH — Remettendo para Macau o regula- 
mento geral do serviço interno áoB do reino. P. 16 mar- 
co 67. L. K. (6.«) p. 410— Mandando adoptar em C. 
Verde, b. Th. e Fr. e Ang., a parte conveniente do 
mesmo r^nlam. P. 5 e 8 ag. 67, p. 676 e 677— Fazen- 
do-o extensivo ao exercito da Inuia, na parte appiica- 
vel. P. 10 set. 67, p. 704— Idem em Moçamb P. 19 
nov. 67, p. 740— Detenninando que os três corpos de 
caçad. de Ang. não os tenham permanentes. P. 2 jun. 
71, (8.°) p. 281. 

ÇViú.G—Agua-^Batalhõeí,) 
QuoM-tõeM — O que se deve praticar quando no 
processo de concessão de terrenos baldios rc levanta- 
rem i^uestões de propriedade. P. 18 nov. 73. L. N. (8.*») 
E. 46b — Resolvida a favor de Portugal, a questão so- 
re a soberania de uma porção de território ao sul da 
bahia de Lourenço Marques. P. 12 ag. 75, (9.») p. 264 
— As de caracter internacional uiSuj líevom prosegutr 
nem ser resolvidas, senfto de governo a governo, por 
via diplomática. P. 7 jun. 76, p. 3rjl. 
Quinino — (Vide — Sulphato d^ tpíinino,) 
Quitsit^Ofii — (Vide — Conuníasòis — Cotiselho do go- 
verno.) 
Çt^tatOiH — (Vide — Augmento de vencim. — Empreg. 
— MagiHradoê — Jíonte-pio afficial.) 


R 


^a^tio — Approvando o abono de uma ás praças 
de pret do bat. de artilheria de. Macau, Timor c So- 
lor. P. 18 fev. 50. L, N. (l.«) p. 686. 

Raiulici. — (\ ide— Eamazagi.) 

'Rdmaxfkgi — Auctorisando a mesada a esta 
rainha, viuva do ultimo rei de Sundem. 1\ 8 ag. 49. 
L. X. (1.") p. 675. 

« 
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Ranclio — ^RccommenJando que se traete de me- 
lhorar o das praças de pret P. 10 jim. tiõ. L. N. (õ.«) 
T). 392. 

(Vi<le— JfVaço* de. pret.) 

Real d'a5rtta— Extincto este imposto em C Ver- 
<le. D. 12 out. 69. L. N. {7.») p. 809, 

pa^liroaclo— Sobre a continuação do ezer- 

eicio do real padroado no Oriente, e confirmado e ra- 
titicado por carta de lei de 6 fev. 1860. Tractado 21 
fev. 57. L. N. (S.**) p. 512~>Anctorisada a j. da faz. da 
índia a ordenar provisoriamente as desp. indispensá- 
veis para conservação e defeiea das igrejas do padroa- 
do. I'. 3 março Õ7, p. 17 — ^Ratificado e confirmado o 
tract. de 21 lev. 57. C. L. 6 fev. 60, j^ 512. 

S;el>oeaff em — Approvando o regulam, para a 
dos navios no rio e barra de Quilimane, pelo vapor 
AuMiar. P. 14 maio 78. L. N. (9.«») p. 61 L 

Rocel>e<loi' — O kIos dir. de mercê e sello da 
contadoria da j. da faz.'4a índia, n2o tem accesso. P. 
28 maio 75. L. N. (9.°) p. 224. 

Recel:>eâoi*eti( das decimoê — (Vide — Con- 
curêoê.J 

do JBirasEll — (Vide^Almoadarí/es,) 

XCeocl:>eclox*ici.«( — Approvando provisoríam. 
as instr. para o serviço das de C. Verde. P. 3 abr. 46. 
L. N. (l.^j p. 408 — Idem a creaçlo de uma em Mo- 
çanib., para substituir os tliesoureiros de laudemios, 
dir. de mereê, foros, sellos de verba, eto. P. 25 abr* 
51, p. 709 — Extiucta a particular de Moçamb., passan- 
do as respectivas funcções a ser desempenhadas pelo 
thesoureiro geral da j. da fax., coaf\juvado por um fiel 
da sua escolua. D. 30 nov. 68, (6.<>) p. 312. 

Rooeit.» — Auctorisadà a do ultr. no anno eco- 
n«m. de 64-65. C. L. 28 jun. 64. L. N. (5.») p. 80— 
Remetteudò para o ultr. as tabeliãs da d^aquelle anuo. 
P. 31 ag. 64, p. 289 — Consignando a de todos as nroy. 
no anno econom. de 66-67. i>. 8 set. 66, p. 154— Man- 
dando observar no ultr. as tabeliãs da rec. para o an- 
no econom. de 66^7. P. 3 out. 66, p. 293 — Auctorisa- 
dà a rec. de todas as prov., calculada para o aimo eco- 
nom. de 67-68. C. L. 2 julho 67, p. 487— Idem para 
70-71 e 74-75. D. 30 jun. 70, (8.«) p. 32. D. 30 abr. 
74, p. 490— Idem para 76-76. D. 26 maio 75, (9.»^ 
p. 103 — Mandando publicar todos os mczes nos Boi, 
Qff,j uma conta, por capitules, da rec. das respectivas 
prov., arrecadada no mez anterior. P. 1 março 77, 
p.424. 

^Vlde — Lei da rec, e despesa,) 

Reeeneieamexitos* — (Vide — Aébninisír» de 
concelhos «— Alteração dos recenseamentos — 
Commissdes — Eleições,) 

Recil>o«— (Vide— -Éwiprí^adoa.J 

liCeeolIlixitento áe 1>. Pedro F— Auctorisado 
o abono temporário de um subsidio áouelle estabele- 
cimento de Loauda. D. 11 set. 55. L. M. (2.^) p. 686. 

Reeollilmeiítofs — (Vide— iliaeau.> 

R.eoon<iiiepã.o — ( V ide — Arrendamentos.) 

IX^conlieciíiusntOM — (Vid. — Assignaturas.) 

Reo]Tuta.ii&eiittt mUit, — Providenciando afim 
de evitar que os mancebos a elle sujeitos e domici- 
liados no reino, se padsem a paizes «strangeiros pelas 
pruv. ultram. P. 17 dez. 69. L. N. (7.*) p. 782. 

Recrutais — (Vide— Correspondencia.j 

X<ectttieaçô.o — (Vide — Códigos — Cons,tdtra- 
9narino.) 

Reciix*MOis — Ordenando que se interpozesscm 
todos os que a lei auctorÍBasse para a continuação de 
um processo por crime de tiufico de escravatura, nao 


obstante haver passado cm julgado a «cntença que !l)^ 
applieára o indulto de 16 out. 62. P» 8 jan. <>4. L. X. 
(ò,^) p. 2 — ^Fixando o praso da interposição do que a K-i 
faculta para o sup. oons. de jwit. milit contra as sen- 
tenças dos tríb. marítimos que eoademnarem em c«?r- 
tas penas* P. 30 julho 64, p. 253— Declarando qu<* <> 
ha para o cons« superior de just. milit. de Loanda, «ia 
sentença do trib. marit. que conhecesse de uma infrac- 
çSo de regulam, de porto, commettida em Ang^t ^^ ^ 
pena imposta por esse trib. excedesse a sua alçada. V. 
h jan. 66, (6.*) p. 1 — Negando provimento ao iiiterpo:^. 
to da decisSo da j« da faz. de C. Verde, que mandara 
pagar a um empreg. os vencim. que lhe haviam »idu 
suspensos em quanto estivera preso, por causa de ioj- 
putaçSo de um crime de que foi absolvido. P. 19 qot. 

*3, (3.") P. 409. 

{Viâe — ^ilccord^ot — Com, munic. — Comar- 
cas judiciaes-^Fiança — Aíanifestos,) 
Recusa. — (Vide— Copítóc* de portos,) 
Itedemp^&a — (Vide — De/, e ausetites — JJttm- 

posteiros,) 
Reducçoo — (Vide — Fáros^-» Portes de eorrrf- 

pondciícias,) 
Reeml>olf»<>— (Vide — Cred, extraordinaru^. ) 
li^eescpoi^tUQUo— (Vide— 4//. -Despachos. J 
Refbx*infi. dos serviços pubL — (Vide — Aucion- 
saçôes,) 

^Judicial— (Vide— Jatzft—Abi*. Sef. Jú<f.) 

Refòx*xnaclos— Ordenando que a j. da faz. He 
Ang. só lhes pague depob de pagos oe efieetinw. P. 
16 maio 45. L. N. (l.<^) p. 418— B^gulaudo-lho o ah«i- 
no dos vencim. P. 30 nov. 70, (8.*) p. 193. 
( Vide— /)íuw5o de reformados,) 
Reformas — NSo podem eoncedel-as os govev* 
nadores, mas só propor e mformar as que fiirem pedi- 
das. P. 10 dez. 39. L. N. (1.») p. 110— Explicando no 
f. ^, de Moçamb. como deve ser entendida a clrc. de 
7 julho 63, no que respeita ás milit., declarando que 
a referida cire. nfto podia auotorisal-o a coDoedel-n^. 
P. 14 julho 65, (5.«) p. 413. 

ÍVt cie — Conlc^m de tempo — fkicuitat— 
hveruadores — Governadores geraes — MUicias 
— Off, reformados '^FharmaceuL--'^PtomoçC^s 
— Propostas.) 
Refi^allas milit, — Só em virtude de lei expro.«- 
sa se devem conceder. P. 30 abr. 69. L. N* (7.*) p. 2lí.'i. 
Regedores de ixtrocAia— (Vide — Vowias,) 
Re§pedoi*ias de |)arocAia— Approvaado que 
nas da Índia liaja um livro para o registo das ordens 
circulares. P. 18 março 46. L. N. (1.*) p. 463. 

Refi^eneia do reino — ^Participando ter £I-Ri>i 
o Sr. D. Fernando entrado no exercício da regência tia 
reinOb Circ. 18 nov. 53. L. N. (2.°) p. 315 — ^Declarando 
que a assumia £1-Rei o Sr, D. Fernando, durante a 
ausência de £1-Hei o Sr. D. I^uix. Procl. 2 out. 65, (4."'» 
p. 448-Idem. C. L. 27 jun. 67, Í6.») p. 472— Decla- 
rando havel-a assumido £1-Rei D. Fernando. Procl. :t 
julho 67, p. 623. 

(Vide — Formulário,) 
Rogriíaento da just, de Ang, — (Vide — Jahm^.j 

da procux^at. dos nejgr* 9tuic*<»i^ 

— (Vide-^i^rocttraí. dotr neg, sinicos,\ 

de infaui^x*. do ult;i*« — Approvando a 

sua organisaçâo. C. L. 3 fev. 76. L. N. (9.*) p. 2*.»t< - 
Alterando uniforme e equipamento. P. 11 ag. 77. i*. 
493 — Dispondo que nàe se ordenasse transferencin u ) - 
guma do oat. do regim. desucado em Goa, nem si» df-> 
se passagem de outro corpo para o mesmo bat., r^^uk 
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suctorlsaçao snpetior. Off* 12 mikr^ 78, p. õ83— Re- 
;:ruIaDilo oa soldos dos sabaltenies. quaudo na effccti* 
vi<lade do serviço. C. L. 3 maio IS, p« õ87. 

(Vicie — Aòonoê^Ajiidaalee'-BoL mãit. do 
uUr»—CodÍ0o de ju$t miliL — Corpoê de poL — 
Gratif. — Mappoê — Mostras — Off» mUit.) 

do«i dlef. e aiusente»— (Vide— Z>c/. e 

ausentes.) 
X£«lpiment;ofli — (Vide — Admifdstr, de jusL^^ 
Cons, uUram,'^Def, e ausentes — Juises — Jufi» 
la consultiva do ultr,^ Medicamentos — Orde- 
nança — Preços — Uectificajçues.) 
UeirintiO criminal — Creado no ultr. D. 24 ag. 
*v:5. L. N. (4.») p. 233. 

d© làypothecajs — Mandaiido j^t em 

4*xecuçio em 8. Tli. e Pr., com alteração consignada 
tio art. 2õi.<^ do eod. administr., os dccr. de 26 out. 3G 
e 'ò jan. 37, sobre este registo. P. 17 dez. õõ. L. N. 
.(2.-> p. 706. 

( Vidle— C. de lei^IIypoOiecas,) 

dois na^vios — Aucturisando a despeza que 

ivr necessária faser com o registo das embarcações no 
l»ortu de Macau. P. 22 julho 68. L. N. (7.°) p. 45. 

< Vide— -il{f.— ii//. de Ang.^Capilães de na- 
vios — ConJieoimetUos.J 
~ pairoeliial — Sua oiganiaaçao no ultr. D. 
i> áct. 63. L. N. (4.») p. 245. 

( Vitíe— fcaríor/<w parochiaes.) 
precliAl — Determinando o dia em que de- 
ve ser in^llado em C. Verde, S. TL e Pr. e Âiig. D. 
22 jun. 66. L. N. (6.®) p. 113-~Marcando o dia em que 
iia de installar-se na Índia. D. 6 abr. 67, p. 414 — Idem 
vm Macau* D. 12 out. 67, p. 720-— Fazendo extensivo 
ao nUr. o regalam» de 14 maio 68. D. 18 nov. 69, (7.<*) 
p. 33Ô. B. 14 maio 68, p. 532— Deve continuar pro- 
vi<íOriamcnte a ser feito nos termos da legislaçito an- 
Teríor ao decr. 18 nov. 69. P. 15 set. e õ e 7 out. 70, 
<«.'>> p. 167 e 18a 

(Vi<lo — Ajudantes privativos — Autos^Con- 

cuirsos — Conservadores do registo predial— De- 

leg, do proc, da coroa e faz,-- Instrucçòes.) 

Re^ifeit^os — Mandando vigorar no ultr. a carta 

do lei de 30 junho 60, que estabeleceu a contrib. de 

registo em substituição das sizas e imposto de traus- 

uitssào. P. 14 março 62. L. N. (3.«) p. 703. (Segue a 

carta de leL) — Mandsndo observar a respeito oa tei 

retro, as alterações e declarações feitas pelas leis de 

11 ag. 60 e 17 ag. 61, as quaes viU> transcriptas. P. 9 

jiiUiu62,p. 741. 

CVXa€>-'Ajudantes^AV.''Alf. de Ang.-^ 
Aluguel — Conhecimentos — Contractos — Desço- 
hrimento de mituis — Emolumentos — Escravos 
— Gratif, — Juizes ^Xavios — Postos fiscaes*) 

fiseaeci — Estabelecendo um em cada uma 

das sete aldeias da índia. D. 6 ag. 66. L. K. (6.'*) p. 

(VÍ4Íe— T4wcíorwfaç/>*.> 
XtG^v&Hféi> — (Vide — Ajudas de custo— ^Auctori- 
sajçòs» — Commissues — Emprea, pubL — Fami- 
lias — Governadores — Off. mUit, -^Praças de 
preL) 
llejggfuln mento dos portos — Approvaudo o 
tlf S. Th. e Pr. D. lá out. .06. L. N. (2.») p. 832. 

ICet^rnlfiinento» — .Mandando adoptar no ul- 
train.'ir, com modiâcaçôes, o disciplinar do exercito do 
nino, de 30 «et. 56. D. 25 julho fo. L. N. (5.«) p. 414 
— ApjiroviUKlo u da secrcUnu do g. g. de C. Verde. 
1). 27 m»v. 67. (7."; ji. 7-44 l)ec'lu,rundo quued os 'jue 


podem ser executados no ultramar, Rem auctonsnçuo 
especial do governo da metrópole. P. 17 ont. 68, p. 
74 — Approvando o da secção de veteranos de* Ma- 
cau. D. 28 junho 71, (8.*) p. 295— Anctoriftando o 
governo para fnzcr as modificações necessárias em 
relação ao ultramar, no ri^gttl amento disciplinar do 
exercito, de 30 set. 56. C. L. 10 abr. 74, p. 480— Deve 
considerar>se revoado o do serviço de saúde de 28 
out. 62. P. 4 maio 74, p. G09 — Fazendo extensivo no 
ultr., na parto applicavel, o do imposto do sello de 18 
set. 73. D. 30 maio 74, p 618-~Approvando o de sa- 
nidade marítima, D. 12 nov. 74, p. 700 — Approvando 
que se observe em Ang. o regulam, de 9 maio 70, pa- 
ra o pagam, dos diversos encaras da faz. pubL, em 
relação á força milit. P. 11 set 77, (9.«) p. 500. 

ÍVido — Administr,-^ Agencia do lianco Nac, 
Tltram, — Agricultura-- Ajudantes privativos — 
Alf^-Alf de S, Th,'^Alg*idãa—lianco nae. ul- 
tram. — BcuL — Dens-iàlioL Off, — Caixa geral dos 
depósitos ^Cemitérios — Cod. de just. milit — 
Coionos-^Commanflantes — Companíiias de pol. 
— Concursos — Condição servil^Cons, de tutela 
— Contadorias — Contas — Contractos — Corpou 
de pol, — Correios — Dirorcio—Emigr, chiaeza — 
Emolumentos — Rmpreg.— Ensino^Esc, med, 
cirurg, — Estações naraes — Estatutos — Expe- 
dietíte^Exposiçucs — Fianças — Í'brça milit — 
Foros — Fortaleza — Governadores — Horta mi- 
lit — Hospitaes — Impostos — Junta geral — £««1- 
te-^Med, milit—Medição de terrenos^— Museus 
— Obr. pubL — Organisaçiks^ Qrphãos — Pas- 
sageiros asiaticos-^lHiotagem-^Polvora^Pra- 
SOS da coroa — Prémios — Quarentenas -^Quar- 
téis ^Sebocagem — Beg, predial — Serviço de 

saúde.) 
Rog^lois — Providenciando acerca da educação 
dos filhos dos mais notáveis de Ang. P. 19 nov. 56. L. 
N. (2,'») p. &54— Approvando as condições^ com que o 
regulo MuziUa se reconheceu sujeito á coroa portugue* 
za. P. 18 fev. 63, (4.«») p. 82. 

(y^iiie— 'Cessão— 'lUia— VassallagemJ 
Roi— Auctorísando £1-Rci D. Luiz a sahir do 
reino. C. L. 4 set. 65. L. N. (S.**) p. 444. 

áVide — Auetorisaçiies,) 
o Ooxxgro^-^PP^^'^^^ ^ gratif. meu- 
saes estabelecidas ao rei e prinoipe , do Congo. P. 27 
abr. 61. L. íí. (8.») p. 672. 

Reino de Sião— (Y Ide—Sião,) 

'RGÍik-tGff3?st^?SÍa — Declarando desde quando 
tinha direito ao abono do competente soldo um off. re- 
integrado no serviço, sendo já paisano, e achando-se 
fora da prov. a que ficou pertencendo. P. 23 fev. 64. 
L. N. (5.") p. 7 — Nâo compete ao governo, mas sim ao 
poder legislatÍA'0, concedel-a no mosme posto, a indivi^ 
duos que tenham deixado o serviço milit. P. 13 março 

U^eivârO — {Yiáe-^Juises.) 

IC^la.ça.o de Goa— O lugar de presidente é de 
commissâo e de nomeação regia. L. 1^ abr. 45. L. N. 
(l.^) p. 416— Declarando a incompetência d^ella para 
conhecer das causas criminaes instauradas em Miumu, 
uiide ha uma juuta de j'ust. a quem cumpete essa ju- 
risdicçiio. r. 18 jan. 49, p. 649— Reformada a soa m- 
ganisaçao. D. 12 dez. 56, (2.°) p. 865— Declarando im- 
procedentes as ponderações do presidente interino so- 
bre o augmeuto de um jniz para aquelle trib. P. 14 
julho 57, (.■].") p. 61— Approvando o uboao feito ao juiz 
de direito de Sul^ete da inuioria vlo oixienado de juiz 
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áa reli, que servia por substituição do proprietário. P. 
7 jun. 59, p. 407— Declarando á j. da faz. da ludia, 
que no calculo da melhoria do preâidcnte da rei., que 
tendo completado nove suínos na 2.* instancia ali cou- 
tinuar a servir, se deve attender só o ordenado de juiz. 
P. 30 março 60, p. 592—0 deleg. do proc. da coroa e 
faz. de Moçamb. pertence ao distr. d*osta rei. F. 6 abr. 
63, (4.«) p. 39. 

( Vide — yliíjpiwwiío de vencimentos —Falta— 
Goa — Impcdhnetdo — Juizee — Proc. da coroa e 
faz. — Proc. régio — Salários.) 
cie Xjoa.u.<lcL — Quaes os recursos que o 


proc. da coroa c faz. junto d'ella deve usar para re- 



— Destinando a casa do juiz de direito de Loanda pa- 
ra n'ella se estabelecer o trib. da rei. P. 10 maio õj5, 
p. 730— Fazendo constar que cate trib. se constituio 
cm 9 dez. 56. P. 30 março 57, (3.») p. 21— Consiguan- 
do quo o juiz de direito substituto da comarca de 
Loanda, servindo por vaccatnra na rei., tem direito ao 
ordenado de juiz d*aquelle trib. P. 30 maio 57, p. 51— 
Fixando o ordenado do guarda-mór. D. 14 jullio 57, 
p. 61—Dispensando o juiz de direito de Benguella de 
substituir os juizes da rei*, nos seus impedimentos. D. 
24 julho 57, p. 84 — ^Estabelecendo que os juizes e mais 
empreg. da rei. vençam emolumeutos e salários noa 
processos de presas de escravatura, quando haja con- 
demnaçâo. P. 10 dez. 57, p. 151 — Detenuinando que o 
presidente faça parte da j da faz., como foi cstabele* 
eido para o da índia pelo decr. de 16 jan. 37. D. 10 
maio õ8, p. 258— Creaudo u*ella o lugar de guarda-me- 
Mor e extinguindo o de porteiro. D. 3 set. 58, p. 309 — 
Coniirmando o decr. de 10 maio 58. L. 11 jan. 59, p. 
351 — Uuaes os vencim. que competem aos juizes ao 
diatr. da rei., quando obtiverem licença de favor. P. 9 
abr. 59, p. 369 — Xtcsol vendo duvidas sobre a substitui- 
ção dos juizes. P. 9 abr. 59, p. 369 — Regulando a ins- 
pecção e iiscaliéaçào que compete ao presidente, sobre 
todos 08 funociouarios de just. de Ang. P. 24 maio 59, 
p. 387 — Mandando remetter no principio de cada anno, 
mappas das eansas eiveis e cnmes que no anno ante- 
oedeute tiverem entrado na rei. P. 31 jan. 60, p. 510 
— Os juizes de direito da comarca, chamados ao servi- 
ço da rei., devem ser abonados como os do mesmo tri- 
bunal, desde que tenham completado 80 dias de ser- 
viço. P. 6 jun. 62, p. 720 — ^Approvando a substituição 
do juiz de direito de loanda, quando chamado a ser- 
vir na rei. P. 12 fev. 63, (4.«) p. 25. 

do Uraasli — ^Regimento da rei. e casa do 

Brazil, de 7 março 1609. L. A. (l.») p. 192— Idem da 
rei. do Brazil, de 12 set. 1652, |). 2i3. 

Relapòei9~Dando providencias para a regu- 
laridade do serviço nas rei. das prov. nitram, com os 
paizes que constituem a uniào geral dos correios. P. 
19 maio 77. L. N. (9.«) p. 451. 

{yi^e^Co/nmandantes—Estaçues navaes-- 

Oocernadores.) 
de antifif aldadc»— (Vide— iln%wVfa- 

des.J 
^judiciaes— Estabelecendo que os lugares 

das rei. sejam providos por concursos. D. 17 nov. 69. 

L. N. (7.«) p. 333. ^^ . , 

xiomiimef9--{Vide — Facultai. — Off. mtht. 

— Praças de preL) 

IÍ,ela.torio» — Mandando rccommendar aos 
'^cmbros do cons. do governo da índia a remessa do^ 


aunuaes sobre o estado do paiz. P. 25 maio 38. L. X 

11.*^) p. 47 — Idem aos membros dos governos do ultr. 
\ 7 dez. 44, p. 398 — Ordenando que o g. g. de Ang. 
faça uma serie de quisitos para serem respondidos pe- 
los chefes dos distr. nos relatórios mensaes. P. 13 ju- 
lho 57,. (3.«) p. 61— Declarando ao juiz de direito da 
comarca de Sotavento de C. Verde, o que deve eom- 
prchender o seu relatório annual. P. 30 out. 58, p. 331 
— ^Idem ao de Barlavento de C. Verde. P. 30 out. 5?^, 
p. 331— Ordenando que os governadores do ultr. os on- 
viem no l.« mez de cada anno, como manda a tet. V. 
1 set. 60, p. 627— Mandando publicar nos Boi. (ff. iU 
ultr. os que os chefes do ser\'iço de saúde sao obrisr^i - 
dos a apresentar aiinnalmente. P. 1 abr. 64, (5.*») p. 12 
— Ordenando que no principio de out. de cada atuj*» 
seja remettido de cada uma das prov. nitram, ao nti- 
nistr. da mar. e ultr. o relatório ao sèu estado gerai 
P. 25 abr. 66, (6.») p. 32. 

iyt^e—Commissòe» — Contas — J, de /ol 
Obr. pubL — Politica.) 
Kcine«»s$a. — Prohibindo que a do orçamento cie 
Macau se faça no mez de ag. do anno econom. ante- 
rior áquelle a que disser respeito o que tiver de f»rr 
remettido. P. 18 nov. 65. L. íí. (5.°) p. 554 — Oceorrrn- 
do ao caso de se demorar a das tab. da rec. c dcí^fi. 
para a Índia. P. 21 março 68, (Ij^) p. 27. 

( Vide — Emolumentos — Impostos — Orça »?*-« - 
tos — Processos.) 
Reuiieifi»ax>— (Vide — Curadores-^ Escravas,) 

de f^t^iros — ^Vide— C. de lei — Fór$s dospra- 

SOS da coroa — Prados da coroa.) 
K.oiida4ai— (Vide — Aldeia de Grtyolà — Gobra}iÇft 
— Dividas — Escreventes— Impostos.) 
— <lií €sn.»WL» — (Vide— Ca*<M — Gratif. — Gniné 
portuguesa — Ofi\ militares.) 

dos oonoelliofs ^^ I>eclarando que an 

subscripçoes só podem ser voluntárias, e que para o^- 
se fim não podem ser destinadas as rendas do eonct- 
lho, que a lei applicou, para o serviço doe mesmos. I^. 
27 fev. 58. L. N. (3.«) i. 222. 
Rendeiro»— (Vide — Contractos.) 
RiendimenLtofi» do cabido — Declarando qur n 
arrocadaçílo dos de uma diocese compete ao mcMito 
cabido, sem prejuízo do direito da suprema iuspec/Ào 
que o governo tem como padroeiro. P. 10 jan. 61. 1.. 
N. (3.») p. 644. 

(Vide— BMpoí— JWtíro* — Seminários.) 

piiLl:) li oos — Declarando que todos os <iu 

índia, seja qual fôr a sua natureza, e ainda qii«' «*•. 
nham escripturaçUo especial, devem sor inscriptus it\» 
orçamento, P. 18 fev. 74. L. N. (8.»} p. 477. 

5 Vide — Âdministr. de /as. — Alf. — Fas — 
mpostos — Obr. pubL — Orçamentos — Seminá- 
rios.) 
Reimnda — (Vide — Mercês.) 
R^oti — ^A quem devem ser rcmettidos os de dil »> 
ctos marittmos que n&o poderem cumprir suas sentou - 
ças no distr. do trib. que os condcmnou. P. 31 ag. GK. 
L. N. (6.«) p. 151 — Indica/ido o que os agentes du mi 
nistr. publ. das comarcas de C. Verde devem praticar 
quando elles se declarem menores. P. 27 maio 67. p. 
429 — O agente do ministr. publ. da comarca de Mo- 
çamb. é o competente para accusar os ri^os nâo milir. 
perante a j. de just. da prov. P. 2 julho 67, p. 623. 
(Vide — Degredo — Processos.) 
XC*epa.i*ti^2lo de saúde naval e do ultr. — Sn a 
orgunisaçao. 1). 20 out. 59. L. N. (3.*») p. 4Í»0. 
l:€/Opfii*t.iv<>^*^ — E.'itabclecoudo cm Loanda a 
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do trem e fixando o quadro e vencimentos do pessoal. 
1>. 11) uov. 69. L. N. (?,•) p. 315. 

(Vide — Agua-^Couieiaê — Comerv, do regU- 
Uí predial — Contadoria — Correapondencia—De' 
ff-y* do proc, da coroa e faz: — JKmolumentoê-^ 
lioêpitaei-r^ Quarteis.J 
ICox^fe^entantefii do exHncto convento de 
tStJ* AffOêtinlio de Goa — (Vide — Doaçòes.J 

do poder ejceouti^o — (Vide — Ju- 

ramentoê,) 
XlequeiriíuentoiB — Reoommendando a ese 
c\i(;Do das ordens do exercito para que os de niilit. se- 
juni leitos pelas vias competentes. P. 6 nov. i(). L. N. 
(l.-j p. 140. 

(Vide — Asêentamenioê — Expediente — Fa- 
vtUtat — Goveniadore» — Governadores geraeS'^ 
Jnfortnaçòes — MaUu — Off\ — Petições — Pharm. 
— Promoções.) 
Rcquist^òeis — ^Regulando o modo de fazer 
as relativas a boc. de fogo e seus reparos ou carretas. 
1'. y jan. 62. L. N. (3.») p. 699— Ordenando á j. da fa- 
jconda de S. Tb. e Pr., que ponha sempre á disposição 
do ministr. da mar. e ultr., as quantias necessárias pa- 
ra as compras dos objectos que requisitar para sorvi- 
^•o da ppov. P. 14 fev. 65, (5.*) p. 320 — Provendo sobre 
o fornecimento dos objectos requisitados pelos gover- 
itadores do ultr. ou peias j. de faz., quando não seja 
leito por algum dos ministr. D. 4 março 70, (8.°^ p. 6 
— Prohibíndo que os conunandantes dos navios ao es- 
tado, fora de certos casos, façam quacsquer requisições 
aos governadores ou ás j. de faz. P. 3 set. 70, p. 182. 
(Vide — Auctoridades — Cabo telearaphico 
êubmarÍ7U> — Estampilhas — Papel sellado^J 
XCesai^as^Vide — Navios*) 
KeB^ate — ^Approvando a aespeza feita pela j. 
da faz. de C. Verde com o de uma christ&. P. 6 set. 
62. L. N. (3.») p. 753. 

Residenoia — ^Determinando que nílo haja per- 
dão em crimes de residência. Alv. 13 jan. 1607, L. Â. 
(l.<>) p. 191— Pftra que se tirasse residência aos capi- 
tães dos lugaxea de Afr. Alv. 9 abr. 1622, p. 21&~ 
Mandando-a tirar aos provedores dos def. e ausentes. 
D. 21 set. 1668, p. 308— Para que se tire aos off. de 
faz. dos def. e ausentes. D. 1 abr. 1677, p. 345 — ^Para 
que se não ponham correntes as dos ministros ultram. 
sem ceriidao da Meza da Consciência. D. 11 março 
1732, p. 406— Ordenando que se não dêem por corren- 
tes as dos ministros, sem certidão do cons. nitram. D. 
23 out. 1742, p. 414---Ordenando que se não senten- 
ciassem as dos ministros, sem certidão do trib. dos 
Contos do reino e casa. D. 7 fev. 1743, p. 414— Capí- 
tulos sobre que ella se deve tirar aos provedores e 
mais off. dos def. e ausenXes. Resol. 4 dez. 1750, p. 
417 — Declarando que para subdelegados do proc. da 
coroa e faz. nos julgados da índia, podem ser nomea- 
dos individuos que tenham a sua residência n^aquelles 
mesmos onde hão de servir. P. 7 jun. 67, (6.®) p. 430. 
^Vide — Deleg. do proc, da coroa efaz, — Off, 
milit — Sgndicancias.J 
Resíduos — <Vide — Def, e ausentes.) 
R/eisoliiQâ.o pontificia — Ordenando que nas pro- 
víncias ultram. se execute a 28 março 55, sobre a trans- 
ferencia de certos dias de jejum. P. 1 out. 55. L. í^. 
(2."; p. 691. 

Renoluçòes— (Vide — Conservatórias do reg. 

predial.) 
rCespoiisa.l>ilidade— (Vide— Furacões h- 
gislat. — «/. da faz.) 


Reixntoes— (Vide— ilíant/<»/aç£le« coUtctiwxs^ 
Militares,) 

Ro^visoi" da imprensa nae, da índia — (Vide 
Confirmação — Notneaçôes,) 

Revoltosos dà ^am&aia— (Vide — Pena de 
morte.) 

ResBes— (Vide— /ícòrcttí.J 

Rio Coruhal — (Vide — Gume portagueza — SaL) 

GrX*aii4le — ^providenciando sobre a organi- 

sação dos diversos ramos de administr. publ. n'aquelle 
território. P. 16 maio 71. L. N. (8.«) p. 280. 

Rios — (Vide — Benga — Corubal — Quansa — Sena.) 

de li^eiia* — Hestabeleccndo a antiga divisão 

do8 territórios dos rios de Sena em dois governos. D. 
24 uov. 53. L. N. (2.») p. 315. 
( V i ti fí* Zambezia.) 

IRo^as do ««éad(i— llogulando a venda das de S. 
Til. e Pr. D. 18 dez. 54. L. N. (2.«; p. 562— Confirman- 
do o decr. retro. L. 12 maio 56, p. 736 — Mandando me- 
dir, para se venderem as da illia de 8. Th., pertencen- 
tes ao estado, e proceder aos estudos dos trabalhos 
publ. mais necesísarioB na mesma ilha. P. 23 dez. 57, 
f3.") p. 158 — Auctorisando o governador de S. Th. e 
Pr. para dar providencias e fazer as despezas precisas, 
afim de 80 dividirem as roça«. P. 30 nov. 57, p. 150 — 
Ordenando que d'ellas se não faça arrendamento em 
S. Th. e Pr., S4»m prévio annancio no Uol, Off. P. 12 
março 59, p. 364. (Vide aportr. que segue.) — Providen- 
ciando sobre o arrendamento das de S. Th. e Pr., em 
additamento á portr. retro. P. 28 maio 69, p. 388 — ^Id» 
sobre venda d*ellas. P. 20 dez. 59, p. 500— Alterando 
o decr. de 18 dez. 54, que regulou a venda das do es- 
tado em S. Th. e Pr. D. 22 julho 62, p. 746— Mandan- 
do suspender provisoriamente a venda das de S. Th. 
e Pr. P. 29 out. 66, (6.») p. 300— Regulando novamen- 
te a venda d'ellas. D. 29 nov. 67, p. 752— Não são ap- 
pli caveis á alhcação das roças de S. Tb. e Pr. as dis- 

Sosições da carta de lei de 21 ag. 56, qu do decr. de 4 
ez. 61, relativos á dos terrenos baldios ou incultos* 
P. 17 dez. 67, p. 770— Auctorisando a j. da faz. de S. 
Th. e Pr. a annullar a venda illegal de qualquer roça» 
P. 4 abr. 68, (7.») p. 33. 

(Vide — Arrendamentos — Arrolamentos — 
Arvores — Deleg. do proc. da coroa t faz. — Gra^ 
tif^Instrucçòes— Mitras — Pre/crcuciat— Jíc* 
cotiducçâo — Vendas.) 
Rtil>rica— (Vide— i5oí. Offkiaes.) 
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Sal>ao— (Vide— i?;íaí? de S, Tli. e Pr.) 
^a.ccfidòx*la» — Approvandg a portr. do g. g. 
da Índia para que as das Novas Conquistas sejam ar- 
recadadas como as dits três comareab. P. 27 nov. 45. 
L. N. (1.°) p. 451. 

Su.oefdot^es — Confirmando o doei-» de 26 dez. 
54, que estabeleceu vantagens aos que 1% rem parocbiar 
em Afr. orient. ou era Timor. L. 30 jun. 56. L. N. (2.*) 
p. 749 — Applieando as dit-posi^í^^íís do decr. de 5 nov. 
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r?G aof que forem para Ang. ou Moçamb. D. 15 dez, 
òtí, p. 867— Estabelecendo áa côngruas e outras van- 
tagens para o» quo da índia forem servir em Moçunib. 
I). 14 abr. 58, (3.») p. 230— Eetabeleccndo a côngrua 
doa cónegos da cnthedral de C. Verde, que forem^em- 

Ê regados no ministr. parecbíal. P. 9 jnn. 58, p. 274 — 
Istabeleccnde a conçrua e outras vantagens que te- 
rão 08 que da índia torem parocbiar em Timor e So- 
lor. D. 4 out 58, p. 32S— Remettendo ao g. g. da ín- 
dia copia do deci*. retro, e ordenando que se pague em 
nioeda de Goa, tanto a esses como aos que forem para 
a Afr. oricut. P. 25 out. 58, p. 331— Approvando que 
se mandem alguns padres e missionários da Índia es- 
tudar a lingua inglozu em Bombaim ou Belgào. P. 30 
out. 58, p. 332— Declarandt) ao g. g. de C. Varde, que 
só os parochoH nomeados pelu prelado da diocese, de- 
vem apresentar o diploma do g. g. na j. da faz. P. 29 
jau. 59, |K 357 — Apprbvando "provisoriamente a con- 
rrua ef»taí)clccida ao capellao de Doromorogo, na In- 
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ília. P. 22 fev. 59, p. 3(31— Designando as vantagens 
C8tabelecidas aos da Europa ou da índia, que forem 
exercer o magistério parochtíil em S. Th. e Pr., Ang., 
Moçamb. ou cm Timor. í>. 17 doz. 68, (7.*^ p. 110. 

5V ide— Co7if/ruas — Eccle^, — Miesòea — Or- 
inandoa — Parodioa — Parochoa encomniaidadoa 
— Pró-rigario de S. Tli.) 
SaoliriHtttOK— (Vide— £>/r. de. mercê,) 
t^nlíltla. de colonoa^iViáe-^Coloiioa—Emigr,) 
&$al— Declarando o direito de sabida aue deve i>a- 
gar o de C. Verde. R. 3 nov. 35. L. N. (1.*») p. 11— 
Mandando cumprir a lei de 21 nov. 44 na parte que 
lhe impõe um direito de consumo. P. 30 dez. 44, p. 
401— Itemcttendo copia do decr. de 21 ag. 46, quo sup- 
primiu o imposto de 20 réis por aloueire do consumi- 
do no continente e ultr. P. 8 set. 46, p. 528 — Appro- 
vando o direito estabelecido pelo g. g. da Índia para 
o que lôr transportado por bois ou búfalos para Ba- 
lagate. P. 15 set. 46, p. 532— Impondo pena de contra- 
bando ao tratico do sal de Macau p^ra a China, pelo 
rio de CantOo. D. 18 set. 46, p. 533— Approvando a 
extincçãò do exclusivo do sal em Guiné e o da nave- 
gação do rio Corubal. P. 13 julho 60, (3.») p. 596— Re- 
duzindo os direitos de ejíport. do sal em C. Verde, e 
itientando de direitos por dez aimos, as macliiuas ne- 
eessarias para o lúbrico do sal. L. 10 ag. 60, p. 602 — 
Resolvendo uma duvida t^obre o direito que na ilha do 
Maio têem as pessosis livres a uma parte do sal que 
annualmente produz a salina grande. P. 15 março 62, 
p. 707— Pennittindo provisoriamente fjue possam ir 
navios ao porto de Pieira de Lume, na ilha do Sal de 
O. Verde, tomar carga d'e8te género. P. 8 jun. 7.5, (9.*») 
p. 224 — Ézceptuaudo-o de pagar em Loanda o impos- 
to de consumo cm dobro. P. 3 julho 78, p. 635. 
(Vicie— C*tímt«/íOií de fefiro,) 
^alfftiriOM — Ap|)rovando o augiiicnto do do ser- 
vente da rei. de Goa. P. 9 julho 67. L. N. (6.") p. 625 
— Mandando pôr em vigor em C. Verde e Ang. a tab. 
doa salários judiciaes, appmvada para o reino cm 30 
de jun. 64. D. 10 dez. 74, (8.«) p. 765— Estabelecendo 
o que 8C deverá abonar aos indivíduos julgados vadios 
que se destinarem ao serviço de ubr. publ. em Moçam- 
bique. P. 3 ag. 76, (9.«j p. 361. 

(Vlcl© — Al/, da India^Capitâea doa pyrfoa 

-^-Convetitoê — Eacrivãea — Proctimoa orpétauo' 

l/ogicos.) 

{5la 1 va» — (Vide — Navios.) 

^alvados» — Consignando que qualquer pessoa 

n^gwda da snlvavào de abjectos naufrugadut«, de- 


ve ser protegida pela auctòridade publ. V.2:l y^\\u^ 
57. L. N. (3.0) p. 83. 
Sanciii— (Vide— jç/«çdf5.) 
l^anigragre Buano— (Vide— Amarfe.) 
^anidacle tnaritima — (Vide — Meguktifnent/i.) 
Sanitário— (Vide— Oírr. publ) 
Sax*0'eiitaei«iiiôx*eis — ^Indicando a soa p^íí- 
duaçáU) e uniformes. Off. 8 maio 78. L. N. (9.*) p. 00.». 
fcJ- IPraiMíieco Xa^^^iex* — Oidenando que 
a festividade passe de novo a ser dirigida pelo admi- 
nistrador da casa do Bom Jesus de Gra. P. 21 març*» 
51. L. N. (l.«) p. 706. 
fti. Xliomâ e ^Prlaclpe— (Vide--C«iWA7< 

— Bocas do estado — Sede do ffoi^rno,) 
S»ac|uoi9 — ^liognlando os que a j. da faz. de M«»- 
camb. poderÃ fazer sobre o cofre do miuistr. da umr 
P. 15 dez. 65. L. N. (5.*) p. 587. 

(Vide — Cambio —Créditos ^xiraordinarins — 
Oovemadores^Govemadores subalirmoíf.J 
Satiiiry— -(Tide — Conimandantes — Exerctto tU 

Índia — Forragens — Operações,) 
Saiide pu1:>l. — Mandando ciunprir as in.-ítí- 
do conselho de saúde naval para os facuHat. que và«» 
em serviço para Afr. {Seguem as instr^ P. 14 ag, .*i. ►, 
L. N. (l.«) p. 8— Organisando este serviço no ultr. D. 
14 set. 44, p. 382 — Mandando executar no ultr. o d«*i r. 
de 26 nov. 45. P. 21 jan. 46, p. 4:'>8— Declarando sí*i«* 
efteito o decr. retro. P. 3 julho 46, p. 503— ApprovHii- 
do o regulam, da vaccinação para a índia, propf>^tM 
pela respectiva j. de saúde. P. 1 set. 46, p. ò^ài^X*-- 
tabeleeeudo o quadro dos faenltat. e pharmaeeut. <<•' 
ultr. D. 11 dez. 51, p. 739— Approvando a oootríb. *Vi- 
recta estabelecida pela j. geral da índia, e exdusi^ < 
mente applieada a melhoramentos sanitários da cn*.- 
tal. P. 19 março 59, (â.»> p. 366— Dando providcncl:.- 
para melhorar o estado sanitário da cidade de S. Th. 
P. 18 julho 63, (4.»J p. 85— Reorganisando este scr\i- 
ço. D. 2 áe%, 69, (í.") p. 713— Oixienindo que a j. »»<► 
saúde da índia remetta snensaknente ao nimsir. ti.i 
mar. e ultr., informações a respeito das eireuinstancia^ 
sanitárias da capitai cpsw. Off. 26 tun: 78^ (9.«) n. 
633. 

rVl<le— ^í/1— ^dtóca» — CotUu de aaude — 
tirurgU^a^Cirurgiôea-vi^ea — Orna. de aaui!^ 
— Cônsules — Correspondência^ Doentes — i*;.-./- 
preg. publ, — Eufermeiroa—Enêino pubL — /-.%- 
caleres — Ea*ado sanitário — Fa^mUai, -^ ÍI*^ > « - 
nadoreê-^Grati/.'^ Iloap. — líoap. de cw*im/ > 
ceutes^Informaço€S—J> de sawie — I^axaroto -^ 
Macau — Mappas—Pharmotícuí, — Quadto» «/.• 
saúde — (iuare%U, — líegalam, — Mdaiorios — 7*V - 
partiçÔea — Serviço de aaude,) 
Sdeneiais histarico-naturaes — (Vide — E^^fu - 

dos.) 
S<5 de C. Verde — Declarnudo ao cabido que nàu 
deve considerar vaga a sé, sem que reor*ba partieiíKi- 
çâo regia. P. 12 jan. 63. L. N. (4.«») p. 16. 

áVlcle— CoMí^iMW.) 
e GK>a — Rcgulaudo os venoim. dos wfui 
nos do coro e do sineiro, e euppríndo os luearo'^ iir> 
mestre de gratnmatica de Aljubeiro c de mpíniih» ret- 
rai da mesma sé. L. ô julho 56. L. N. (2.«) p. l.yj 
( Vido— CascMw/iío.) 

cio l^outtda — Mandando alion-.ir pr»vi:^ii- 

riamente 200^000 réis provínciaes pçr aniko, u*j «r-M- 
nista. P. 22 ag. 54. L. >í. (2.-) n. 8-17. 

do . rFHomô — .^Ianl|íltK|n j>n«ar inu^it;» \ - 

mcutc 2t$jS800 vdU a uui imiividtio qui* t*'uiiu a Uiv.íik 
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bencía de tocar os sinoò da sé. P. 2 dez. 58. L. N. (3.*) 

H€50^Hko— ^(Vide — Commiêaàe» — Expotiçoeê») 

a^oeirot^ciíriu. da mar. e. uUr. — Auctorbando o 

guvemo a reorgauisar as diveruai» rapaniçõe». L. 24 

juihu ô7. L. N. (3.**; p. bi — Reorgaubaiido a aocret. e 

u coiifl. ultraui. D. ti eet. õl^, p, 4õ7--KeorgauÍ0açfto 

d dia. li. 2t> dez. 6^^, (7.«j p. ll^*-Begalaudo o t«tnt 

es^cdieute. D, õ out. 6U, p. 30^ — lleorgaiibaçào d'el- 

fcià. D. 1 dez. 09, p. tiUl — AuctorÍBada a 8ua reorgaui- 

ta^io. C: L. 8 março 78, (U.*) p. ti04 — bua reorgaui- 

»aiao. D. lU aet. 1», p. bòV). 

(Vide — iJoncurscê — Dittrib* de serviço — 
jLUiolutntntos — Ji^ffiUamentos,) 
^eex*ot.tti*ittM d'tstado — Miiudando que as trcs 
d aã Aiercéd e Kxpcdieute e da A^siguatura, tenham 
todas o titulo de itecretr. deitado, a ^aber : uma dos 
neg. iutcriores do lieiuu, outra doa qae pertencem á 
iuar. e domiuios u Lr rum. e outra dos ueg. estrang. c 
aa guerra. Alv. :i8 julho ITaG. U A. (!.«») p. 401»— 
L reuudo a do6 zieg. Uo uitr. para ser aunexada a qual- 
quer lia» t>e)b exittteute». L. Uô abr. 36. L. N. (1.**) p. õ. 
{ V ide — EmoiuineiUoè — ExpedietUe.) 

cio:^ fi^ovevnoai — Approvaiido o plano da 

urgauisaçào ua de C. Veixic. D. ÒO abr. 41. L. N. (!.") 
p. lòb — idem da ludia. U. 2ti maio 45, p. 411)— Decia- 
raiido quo a orgauisav&o da de Attg. não comporta a 
creavàu de um chefe de Kstado-Maior. P. 19 jan. 49, 
p. ti49 — ^I^ra vendo ao custeamento do expediente da 
de Moçamb. P. 8 out. õti, (ã^.<>) p. 825— Ueurganisando 
a. do governo gerai e dos govenios subalternos de An- 
gola. U, LI ouc. 59, (3.<^) p. 483— Approvando o regu- 
Iam. que deste decr. taz parte, para a de Ang. D. 17 
out. 5^, p. 483 — Reorgauisando a de C. Verde. D. 27 
liov. 07, (6.°; p. 744— idem a da Índia. D. 4 alur. 68, 
(7.*) p. 30 — Alterando a orgauisa^ao da da Índia. 1>. 
29 des. ti8, p. 128— Estabelecendo o qutidro da de An- 
gola e tionsiguaudo-lhc os vencim. b. 23 dez. G9, p. 
mb — ^Augmeuiando os ordenados do pessoal da de S. 
'ih. e *>r, D. 3 nov. 73, (8.*) p. 4ti7. 

(^ V ido — Amanuetiat-s — Capitania — Gontlimos 

'-^Emoium. — (Jovenioê — Ooveruoe nabaUenioè 

— PwieiTOB — Vendmtntcê.) 

" Heox-etai*ioí9i dos gocermn e das juntas— ^^ 

l>odem ser membros do cons. de agric. P. 9 março 44. 

Lt. M. (1.") p. 359 — Determinando que os ajudantes 

uas praças de Damão e Din sirvam de ^ccretr. dos 

respectivos governos. P. 17 jalho 46, p. 508—08 dos 

distr. de Moyamb. de\erAo ser off. milit. com a gratif. 

de 120^UUU réis annuae». D. 28 uov. 71, {S,'') p. 351-* 

Augmciitando o ordenado do de 8. Th. e Pr. 1>. 3 nov. 

73, p. 467— Vjuundo encarregados da resol. dos neg. 

em nouie dos governadores, só podem determinar o que 

t6r contonne ao cons. do go\ enio nos casos em que 

tci^ba de t^cT ouvido. D. 3 dez. 78, p. 471. 

(Vide— Carrc^mrníc* €le navios— Consellu) 
do gftrrntv — LotuteUtos — Kmoíum .^—Oratif, — 
Juizes — J, geraes de distr. — Manifestos — Mos- 
tra — Ojf milit — PagtwietUos — Precedências— 
. JSenado de iMacau í 
^^^G de eomíirea — (Vide— Com<iroa.Y.) 
do governo do l^rti^^il-— Determi- 
nando que ob governos Oo Kstado do Brazil residam 
na Bahia de 'lodos os 8antos. Alv. 21 tev. 1620. L. 
A. (1>) p. 216. 

S!!»édeH dos governos — Para que o de S. Th. e Pr. 
se inudo pura a do Pr., erigindo-se em cidade a villa 
de ."^anto António, que ticaru sendo capital. D. 1.5 uov. 


1758. L. A. (1.*) p. 426 — Auctorisnndo o í». g. de C. 
Verde a escolher a ilha qiio julgar mais própria para 
ali estabelecer a sede. P. 11 nt^i 35, p. 8— Mandando 
estabelecer a residência pennanontc das .auctoridades 
de C. Verde em S. Vicente, onde so fundará uma po- 
voação chamada Mindello. I). 11 jun. 38, p. 50— Ke- 
mettendo a planta da povoação rotro e instr. a respei- 
to. P. 7 sct. 38, p. 57 — PcnniftimU) (jue as auctorida- 
des 80 retirem da ilha de S. Thiago, no tempo da in- 
teeçao, para onde fôr assentado pelo governador da 
prov., cm conselho. P. 7 ag. 40, p. 132 — Auctorisando 
o fretamento de uma embarcayào em julho de cada 
anno, para transportar da villa da Praia de O. Verde 
os fmiccionarios das principaes repartições, ao porto 
onde devam estacionar durante as nguns e para o seu 
regresso cm fev. P. 27 jan. 44, p. 353— Dispondo que 
a cidade de S. Th. seja a capital da prov. D. 5 out. 
52, (2.») p. 47 --Determinando .^jne a do de C. Verde 
seja, cm regra, na ilha de ^. Vicente ou Brava em 
ag. e sct. P. 1 ag. 64, (5.») p. 254. 

Hemrundfi linlia— (Vide— Jf/7<cw.) 
Ho^uiro — (Vide — Macau.) 
Hello — Sujeitando a ello, no ultr,, os papeis, he- 
ranças e legados. Alv. 17 jun. 1809. L. A. (2.«) p. 295 
— Prfttvidonciamlo para a prompta exocuçílo do alv. re- 
tro. D. 27 nov. 12, p. 324 — Mandando pôr em execu- 
ção a logíslflçâo sfihre o imposto do papel sellado em 
Macau. P, 12 set. 40. L. N. (l.«) p. 135— Declarando 
quanto ao sello dos trnctados dos processos e outros 
doe, que se deve cumprir a disposiç^ do art 4.», § 
3.» da lei de 24 abr. 27. P. 3 nov. 42, p. 288— Mandan- 
do executar a lei 10 julho 43. P. 9 dez. 43, p. 333— w 
Alterando varias disposições da lei retro. L. 23 abr» 
45, p. 423— Mandando cumprir a lei retro. P. 4 jun 
45, p. 423 — Mandando executar a mesma lei. P. 30 
abr, 46, p, 496— Approvando que a capital de Moçam- 
bique scJH considerada como a cidade do Lisboa e 
Porto, quanto ao pagamento doeste imposto, e os dis> 
trictos subalternos como as outras terras do reino. P. 
8 abr. 51, p. 708 — Determinando que a lei de 10 julho 
43 e tab., se executem em Moçamb. som alteração al- 
guma. P. 10 maio 56, (2.«») p. 733— Ordenando que a 
arrecadação do imposto uo sello de heranças em S. 
Th. e Pr., seja regulada pelo*alv. de 17 jun. 1809. P. 
7 nov. 56, p. 849 — As nomeações para os governos 
propriamente milit. nâo estão sujeitas a elle, nem mes- 
mo as de ajudantes^ d 'ordens. P, 25 fev. 59, (3.«») p. 
361 — Regulando a fincai isação e cobrança do de ver- 
ba em Moçamb. P. 30 jun. 59, p. 426— Alteradas as 
verbas consignadas nas tab. annexns ao decr. 10 dez. 
61. íl. L. 1 julho 67, (6.») p. 474— Determinando como 
ha de ser rcmettida para a metropf lo a importância 
do de diplomas arrecadadas em Moçamb. Ott*. 4 nbr. 74, 
(8.°) p. 480 — Ordenando que de totlas n« prov. se re- 
mctta ao ministr.da mar. e ultr., no principio da cada 
anno, uma nota do rendimento do impohto do sello no 
anno findo. P. 2 ubr. 78, (9.") p. r>84— Alterando e am- 
pliando as verbas que constam das tab. annexas ao 
regulam. 18 set. 73. C. L. 7 maio 78, p. 590 — Lsentan- 
do d*este imposto as nomeaçò»M de vários empreg. ee- 
clesiasticos das dioceses de C. Verde c Mucuu. D. 17 
julho 68, p. 636. 

(Vide — Alfandega de Angelo — Afumnos^ 
Alvarás — Augtnento da ?*e><cí//i<»/i//>* — Camará — 
municipal — Cartas de. aforamento — CVWa« de 
lei — (Certificados — CoadJut(»res parocUiaes. — 
Contra ctos — Declarações — Diplomas— Direii<js 
de mcrçc -^Eawlum, -^ Emphyteust — Emprega • 
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— Miêerieordicíê^^Procttraçõei^^Segktoê — Ke- 
gulam, — ítcmeêêaA 

Sellos iNMtaef^^Yide— Poriet dt eontapimdm* 
eia.) 

— ^ públicos— Auctoriflsado o governo a re- 
formar o serviço doa selioe da índia. C. L. 1 eet 69. 
U Nt (7.*) p. 295. 

demente de pau omixâo — ^ide«— Pau emwãa») 

<le pupgrueií^a — (Yide — Carga-^^PUmfa 

^~Purgueira,J 

£leiitinai*io0 — ^Elstabelecendo nm era Loanda. 
D. 23 julho 53. L. X. (2.«) p. 267^Mandando abrir o 
de Loanda P. 14 nov. 56, p. 858 — ^Anctoruando o go- 
Temador de Maoau para reunir proviaoríamente ao ee- 
minario diocesano a escola puni. administrada pela 
camará muníc. P. 27 abr. 57, (3.*) p. 28^0rdenando 
que em algum dos de Goa se mandem edacar, por con- 
ta de Moçamb., para a vida eodes., até des mance- 
bos da mesma prov. P. 5 out. 57, p. 134 — Approvando 
o abono de um subsidio para o de Vaipieota, na dio- 
cese de Cranganor, da índia. P. 17 a^. õe, p. 295 — ^Or- 
çanisando o de C. Verde, e determinando os estudos 
que n*elle deve haver. D. 3 set 66, (6.«) p. 152— Pro- 
hibindo qne o governador de Macau e Timor toque nos 
rendimentos do de Macau. P. 17 abr. 67, p. 422 — Con- 
signando uma verba annnal para se dar mesa ao viee- 
reitor e ao perfeito do de C. Verde e para sustentar 
os criados precisos ali. P. 31 des. 67, p. 771 — Man- 
dando empregar no de Feira d'Alva, da diocese de 
Cran^nor, a verba consignada para o de Vaipieota, 
na tab. de desp. da índia. P. 13 julho 68, (7.«) p. 42--- 
Ordenando ao e. g. de Ang. qne preste todo o auxilio 
á reabertura £> seminário diocesano. P. 28 fev. 72, 

Í8.*^ p. 359 — Recommendando a reabertura do de Ang. 
^ 8 abr. 75, (9.*) p. 34'-Permittindo que ainda antes 
de serem approvados os respectivos estatutos e rega- 
lam., continuasse o ensino nas aulas j& abertas ou que 
se fossem abrindo no da prelasia éd Moçamb. P. 26 
jan. 76, p. 297. 

{Vide — ÃjwdiOê de ciuêo^DoaçdeêSêOolM 
— EHatuioê — Eêtudoi^Miêêõe§ — Ordinandoê.) 
ISena^lo de Maeau — Besolvendo sobre a sua no- 
meação e a do seu presidente. P. 30 des. 45. L. K. (L*) 
. p. 457 — Náo tem mgerencia nos negócios sinicos, e 
mandando que a sua proeuratura fique anneza á se- 
cretaria do eovemo, no que respeita aos mesmos neg. 
F. 20 tig. 47, p. 580- Os estrangeiros naturalisados 
não iKM&m ser vogaes d'elle. P. 18 jan. 49, p. 649— 
Declarando que continua a ter o mesmo n.* de 6 vo- 
gaes. P. 30 abr. 66, (6.<') p. 34— HIo lhe compete a 
administr. dos terrenos baldios. P. 30 julho 66, p. 135. 
( V icle — ^AveConsoçoe» — utmuenoê — Uorreê" 
pondeneioi — Mcmiu — Obr. pM. — Frendoiiet 
— Secretr, dos governa») 
Senearca- {\ide— Baldeação,) 
fSenare— (Vide— Ft22a do Goltmgo-ÁUo.) 
âent^ença — Mandando publicar no BoL Of, de 
C. Verde, a sentença arbitral sobre o direito de Por- 
tugal á soberania da ilha de Bolama. P. 22 iua. 70. 
L. N. Í8.*) p. 27— Bemettendo ao g. g. de lioçamb. 
copia oa sentença arbitral proferida pelo presidente 
da republ, francesa na quesão sobre o direito de Por- 
tugal á soberania de uma porç&o de território ao sul 
da bahia de Lourenço Marques. P. 12 ag. 75, (9.*) p. 264. 
fileiilioriar-(yide— 2VialcMMiUo.> 
fSlentenoiaaoah- rVide— ifaM0M.> 
0err»l]aeiro— (Vido-^omoei^ 


Salarioê,) 

I9exnrei&tiafli de ojSetos— Acerca do proviaenU 
dos de £ss. no ultr. e ilhasi e novos direitos. D. 20 out 
1798. JL A. (2.») p. 257. 

feieirvi^^aeiB— (Vide— Ca#e^ — CohmM^^-C&n- 
tractoê-^Deip.^^Guiaê — Judig e mo » M appae 
— PamaporteÊ—Bemêioê,) 

tSlenri^a — Declarandp as cifcumstaaeias qne 

devem concorrer na gente que se houvesse de aluirar 

a k servir na índia. D. 28 fev. 1685. L. A. (1.*) p. MX 

(Vide— itmodos — Skeravoê^Úbertoê.) 

de ftuaenâa— (Vido— fssreoeMletJ 

de iMancle— Bflòulando-o em C. Verde e 

(ahiiné. D. 19 nov. 55. L. li. (2.*) p. 703— Dando pio- 
videneias para que es doo. sanit^rioa qm acoompa- 
nham os navios, nSo sejam retidos noe portos oade 
estes tocam por escala. P. 28 março 56, p, 726— Cun- 
firmandoodecr, 19 nov. 55. L. 8 julho 66, p. 757— 
Approvando as instr. do oons. de saúde nav. para os 
chefes dos quadros de saúde. P. 3 nov. 56, p, 843— 
Deteiminanao que os phjsioos-mdros s^am ouvidos 
sobre a mudança de coUooaçio de qualquer ám>re^do 
de sande dos kiDspectivos quadros. P. 14 nov. 6^ p. 853 
— ^As promoções nos quadros de saude^ só podem effe- 
ctuar*se sobre proposta do oons. de sauoe nav. e do 
ultr. P. 27 jun. 57, (3.*) p. 59— Os enq»^. de saúde 
de S. Th. e Pr, nfto podem aocumular oom oa vencim. 
do lugar os de outro çue sirvam interinamente. P. 17 
julho 57, p. 82— A direoçAo do serviço pertence, em 
rem, ao tacultat jnais anti^. P. 18 dca. 57, p^ 155 
— l>eclarando que o ciruigifto-mór de 8. llt e Pr., 
servindo em oommissfto em C, Verde, deve sabetitair 
o cirargi2o-mdr da prov., na auseneia ou falta doeste. 
P. 7 jan. 58, p. 176— Os navios da armada, em C. Ver- 
de, nao podem eommuniear com a terra, sctm terem ti- 
do visita de saúde. P. 12 março fiB,p. 223— IVoviden- 
ciando para que na capital de C. Verde baia sempre 
os faaultat. necessários em tal povoaçSo. r. 29 nov. 

58, p. 335— Ordenando que o g. g. de C. Verde nomeie 
delegado de saúde «m & Vicente, que bem saiba des- 
empenhar o seu lugar, e que na mesma ilha hi^a mu 
commandante milit., que nAo seja de patente inibríor 
4 de capitão. P. 4 Jan. 59, p. 350 •Pedindo e^dareci- 
mentos e mappas do movimento dos hospitaes. P. 7 
out. 59, p. 473— fiegnlando as attribuiçdes dos chefes 
das j. de saúde, quanto á eiqiediçSo dé certidões de 
doe arehivados nas repartições a seu eaigo. P. 19 out. 

59, p. 489— Approvando o regulam, para o serviço de 
sande que do doer. fas parte. D. 9 fev. 60^ p. 524— 
Recommendando a ezecuçSo dos regulam, sanitários, 
e occorrendo a um caso succedido na índia. P. 17 mar> 
ço 60, p. 591— Approvando o reçilam.' que do mesmo 
deer. fas parte, para a organisa^ da classe de aspi- 
rantes a facnltat da armada e do ultr. D. 12 set 60, 
p. 628— Recommendando que para a designaçfto do 
serviço dos facnltat. seja sempre ouvido o ohefe da 
repart de saúde da prov. P. 10 jan. 61, p. 645— De- 
terminando que os governadores nAo eonoedam licença 
aos íacultat. para Mhirem das localidades onde estão 
servindo, sem ser ouvido o chefe do serviça P. 17 jan. 
61, p. 645 — Mandando pôr em vigor provisoriamente, 
o reôulam. das quarentenas, publicado pelo oons. de 
sauoe pubL do reino, em 8 março 60, com as modifi- 
cações que as j. de sande propoaerem. P. 26 jan. 61, 

1. 646— Dando instr. ao g. g. de C Verde, aoerea da 
de sande e reoepçfto de carga, durante a quarentena 
doa vapores da companhia «UnlAo MexcaatU». P. 4 
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JMi. 6í, p. 698— Begalândo os qaadrcM doB emprM. de 
BHndo das prov. altima^ e estabeleceado nova tab. de 
▼cncim. e gradnavOes milit. D. 28 jallvi 6S, p. 746^ 
ApprovancK) o regalam, gend do serviço de saúde do 
ultr.. que doeste decr. fas parte. D. 28 out. 62, p. 767 
— Approvando provtoaríameiíte a nomeaçSo de um fa- 
cuitat. para semr na prov* de Pragana Nagar Áve- 
Ijy na Índia. P. 27 out. 88, (4.<») p. 4a2^Providencian- 
€io novamente a respeito d*este serviço. D. 24 nov. 74, 
18.V p. 749. 

< Vide— Bo<M»s--Í>oen<ef ^ Ifofp/iacss^lle* 
pari. de êoude nav* e do ultr. — Seniço§ piUieoê 
— Vtneimeniaê.) 

militar —(Vide — Liberíat — Mane^oê — 

Praçoê de pre$,) 

i4emrt^^« jN»6/íoos— Regulando a distribuiç&o 
do servi^ judiciai na comarca de Loanda, com rela- 
vào aos juixes e aos escrivftes das duas varas, revogan- 
do-se o decr. de 15 março 70, oonoemente aos escri- 
vães. D. 12 out. 70. L. M. (8.*) p. 181--Indtcando co- 
mo os facultat encarregados do serviço sanitário dos 
l^frttm de C. Verde, devem proceder quando dér en* 
trada nos mesmos portos algum navio de guerra ou pa- 
tine te. Off. 8 nov. 70, p. 18õ— Provendo a organisaçfto 
ii<^ diversos serviços nos territórios da iilia de Bolama 
e ilio Grande. P. 16 maio 71, p. 280. 

(Vide — Apoêentaçoes — Autoriêoções — Obr, 
publica»,) 

^^mÊKki!Lvta,m — (Vide — Comceude» de terrenoê.J 

Meaiafôes — (Vide— .^oitot gemx»,) 

sSHaii|rai-H[Vide--'^c9MÍMJ^ de terrenoê,) 

Miuo — Participando que o governo do reino de 
$)ião declarara appiieaveis aos navios portugueses as 
dii«po9Íçoes do tratado que celebrou com a Inglaterra. 
O^. 10 fev. 57. L. N. (B*) p. 10. 

^IS^aes— (Vide— C<MÍtcros.) 

«ino**— (Vide— i^^ de S. Th,) 

S^ipftefi» — Approvando o augmento de vencim. 
dos sipaes empregados no juíso de direito da comarca 
desfiardes, na ludia. P. 12 março 66. L. N. {&.") p. 6. 

Sdi»temA mHrie<h-deoimal-^\iàe^Curêo»^Pe' 
909 e medidas») 

iSitaaQao— Difiuiudo li das praças do exercito 
de Portugal, mandadas para o ultr antes da promul- 
gação do ood. de just. milit., que concluem o cumpri- 
mento das respectivas sentenças. Oft*. 27 out. 77. L. 
N. (9.») p. 525. 

< Vide— Coroacw— Cy. miUt) 
^iztirat — Disposições relativas ao ultr. e que já 

haviam sido ordenadas pelo 8r. D. Jofto II em 14^. 
Capit. do Regim. das sisas. L. A. (l.«) p. 149— Esta- 
belecendo este direito no ultr. Alv. 3 jun. 1809, (2.o) 
p. 298 — Declarando o decr. retro, para que a da com- 
pra de bens de raiz no ultr. se pague a prasos. Alv. 2 
out. 11, p. 822— Elevando este imposto a 1<^. D. 14 
Bet. 44. L N. (l.«) p. 387— Mandando copia do decr. 
de 23 Jun. 51, que reduaiu a 5{ as dos bens de raia. 
P. SOjun. 51, p. 710. 

(Vide — Impoetoe-^Navioê — Navios estran» 

geiros,) 

Mol>ei*a.iiia— (Vide— iS>nlfnçaff.^ 
So1>i«a«i— ( Vide— Côngruas,) 
Hot^r^salentes— (Vide— JVarm^a— Navios 

— Provimentos.) 
^oeeoirx^os — ^Auctorisandoo governo a disnen- 
der até 70:000j^0()0 réis, afim de os prestar a C. Ver- 
de. C. L. 13 maio 64. L. N. (5.«) p. 29. 
( V%a.4ò^Habituníes.) . 


filoeiodAâeai de ered» jired. t o^rtc— (Vide — 
C.àtl^) 

Sofiana.- (Vide— ilfudaftça.) 

tâoidadoí»— (Vide— />i^etf<o— JS^eerctát» — For- 
ça miUt, — (M, miliL — Soldos — VoliunU»Hos,í 

— — ipirei^ofli— ProbibiRdo que os da guarnição 
de B. Th. e Pr. sejam empregados em occupaçoes es- 
tranhas ao serviço milit. do estado, excepto os que li- 
vremente se alistarem para trabalhar por oonta de 
particulares durante as licenças registadas que obte- 
nham. P. 5 set. 70. L. N. (Ò,^) p. 163. 

lãloldofii — ^Regiilando o aos off. regraisadoa do ul- 
tramar. €. L. 13 julho 22. L. A. (2.«) j». 860-Conea- 
dendo mn augmento de 25| no dos capitites de 1.* lia. 
que oompletarem des annos de serviço activo e sem 
nota n'este posto. D. 26 nov. 57. L. h\ (3.*) p. 149— 
Uandando pagar em moeda forte os dos off. das guar- 
nições de Ang. e S. TL e Pr. D. 2 abr< 62, p. 709— 
Regalando novamente os doa off. de llacau. D. 26 ju- 
lho 65, (4.*) p. 424— Begulando os dos snbalt. do re- 
gim. de infantr. do ultr., quando na effectividade do 
serviço. C. L. 3 maio 78, (9.») ç. 590. 

( Vide— iièoiMW — Ajudantes — Alferes — i>c- 
posilo permaneide—D^eren/ça de soldos — Doen^ 
ça — ÉsUssão — Empreg. publ, — J-aeuliat, — For- 
ça milit. -^ Governadores suòaU, — Melhoria — 
Q2f. milit.-^Presidios — Veiusimeutos,) 

dolioitadoí* da fas. — Onde o n2o ha, devem 
entrar nos cofres do estado os 2KJ( que lhe competi* 
riam. P. 21 fev. 45. L. N. (1.») p. 404. 
< Vide— Fas. publ.) 

ISolo ottomano— (Vide — Productos do solo 
ottomano.) 

Solor— (Vide— TVwior e Solor.) 

IdoncKlo — Resolvendo provisoriamente sobre as 
pensões do tíonodo de Pemem. P. 2 maio 46. L. N. (1.*) 
p. 498. 

Stil>delefl^ados do proo, da eoróa efa%. — Os 
do C. Verde devem pagar dir. de merco das suas no- 
meações. P. 10 mar^ 65 L. N. (5.*) p. 322 — Appro- 
vatiao os vencim. estabelecidos aos dês julgados das 
Novas Conquistas na índia. P. 11 maio 66, (6.«) p. 97 
— Determinando o que os dos julgados de C. Verde 
devem praticar quando os réos se declarem menores. 
P. 27 maio 67, ^. 429. 

i Vide — Aggravos — Ajudantes priv, da eon- 
servat — Nomeações — Residência.) 

Í8Ml>*peirf*eit;oi8 — (Vide — Collegio das misstks 
portuguesas.) 

Í8iil>f»idio liUerario — ^Abolindo as antigas con- 
signações para a instrucção dos estudos, e estabe- 
lecendo o subsidio littcrario. L. 10 nov. 1772. L. A. 
(2.*) p. 72 — Sbbre a arrecadação da coUecta litteraria 
nas ooomreas do reino e ilhas e oapitsniHS ultramarinas 
Instr. de Regim. 7 julho 1787, p. 231 — Acerca d'este 
subsidio no ultr. C. R. 23 ag. 1805, p. 278. 
(Vide — OmtrUb. pred. — Impoêtoe.) 

Sfil>sidioei — Determinando que de Macau seja 
remottido para Timor um de 300 patacas mensal. P. 
29 set. 56. L. N. (2.®) p. 690— Auctorisando o governo 
a applica ás despesas de Moçamb. um de 3:â)0i000 
réis mensaes. L. 25 julho 50, p. 773— Recommendando 
ao g. g. de Moçamb. a pontiml execução do varias me- 
didas econom. para não ser precisa a coiitinuaçâo de 
subsidio da metrópole. P. 17 dez. 56, p. 868 — Appro- 
vando algumas providencias dadas pelo governador de 
Timor e bolor ; ordenando-Ihe a execução de outras ; 
e iixando em 6:000 patacas annuaes o aubsidio que o 
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governo foi auctorlsado a dar ás ditas ilhas. P. S6 dez. 
56, p. 873 — Prorogando para o anuo de 57-58 o subsi- 
dio mensal de 3:.000i^000 réis, consignado a Moçainb. 
L. 5 jun. 56, (3.°) p. 54— Elevando o estabelecido para 
Timor e fazendo algumas indici^òcs para se prover á 
defeza da praça de Dilly e evitar a guerra com os ré- 
gulos do paiz. P. 31 maio 58, p. 265 — Prorogando pa- 
ra o anuo de 58-59 o subsidio mensal a Moçamb. L. 
16 ag. 58, p. 295 — Âugmentando a prestação annual 
para Timor. P. 19 maio 59, p. 384 — ^Prorogando para 
o anno de 59-60, a prestação mensal a Moçamb. L. 3 
jon. 59, p. 389--Auctorisando o governo a applicar 
ás despr extraordinárias de Ang. ate 100:OOOiU)00 réis. 
L. 11 maio 60, p. 592 — Auctorisando nova somma de 
100:000^000 réis para o mesmo fim c prov., além da 
ooncess&o da lei retro. L. 30 jun. 60, p. 594 — Pro- 
rogando para o anno de 60-61 o mensal a Moçamb. L. 
13 ag. 60, p. 625 — Mandando abrir um credito extra- 
ordinário em favor de Moçamb., de Timor e das de- 
mais prov. ultram. D. 24 dez. 60, p. 640 — Auctorisan- 
do um extraordinário a Ang., até 150:O00iO00 réis. L. 
22 ag. 61, p. 683 — Prorogando para o anno econom. de 
61-62, o mensal a Moçamb. L. 22 ag. 61, p. 683 — ^Id. 
para o anno de 62-63 a applicação de um annual e ex- 
traordinário de 40:000^000 réis a Moçamb. L. 7 julho 
62, p. 730— Idem para 62-63 a applicação de um ex- 
traordinário até loO:000^000 réis para as desp. de An- 
gola. L. 7 julho 62, p. 730— Idem para 63-64, um de 
150:000^000 réis para Ang. L. 14 julho 63, (4.«) p. 80 
— Idem a applicação dO mensal a Moçamb. L. 14 ju- 
lho 63, p. 81 — Consignando verba no mappa da rec. e 
desp. extraordinária do estado para 64-65, com appli- 
caçao a subsídios a Ang., Moçamb. e Timor, para o 
estabelecimento de Mossamedes. C. L. 25 jun. 64, (5.^') 

Ç. 71— Ordenando que o cofre de Macau Buppra o de 
*imor em 65-66, com 8:000 patacas. R. 6 abr. 6i>, ç. 326 
— Auctorísemdo o governo a continuar cm 65-66, ás 
prov. de Ang., Moçamb. e Timor os já votados em an- 
nos anteriores. C. L. 18 maio 65, p. 331— Consignan- 
do-os a Ang. e Moçamb. e para o distr. de Mossame- 
des. C. L. 26 jun. 67, (6.'») p. 455— Supprimindo o 
conúgnado para as desp. de Ang, e de Mossamedes. 
D. 22 abr. 69, (7.«) p. 259— Consignando o de réis 
90:000^000 para Moçambique. D. 28 jun. 70, (8.») 
p. 80. 

(Vido— <.46ono«— ilíttmnoí— ilZttmno* inter- 
preteê da língua êiaica — Aspirantes — Baixa$ 
— Banco nac. uUram, — Barra de Goa — Carrei- 
ras de vapores — Deput4idos — Estudantes — 
Expedições — FaaUtat, — Hosp, — Ojf, wi/ií.— 
Praças de pret — Rancko — Jtecolhimento de D. 
Pedro V^Sentenciados.) 
Siil>siHteiioÍa8 — Confirmando a dispensa 
temporária de direitos de importação de arroz e legu- 
mes na índia. P. 10 set. 57, L. N. (3.*) p. 120— Exi- 
gindo que se justifique a desp. feita com os soccorros 
distribuídos aos habitantes necessitados de C. Verde. 
P. 12 set. 57, p. 122— Approvando a prorogaçSo da 
isenção de dir. na índia, pela importa^ de arroz e 
legumes. P. 10 out. 57, p. 136 — Permittiudo a impor- 
tacSo de vários géneros livres de dir. em C. Verde, 
até ao íim do anno. L. 16 abr. 59, p. 369 — Auctorisan- 
do o governo a decretar livre de dir., a importação de 
vários géneros em C. Verde, quando as circmnstan- 
cias o exigirem. L. 23 maio 59, p. 385— Mandando ad- 
mittir géneros alimentícios livres de dir. em C. Verde, 
até out. de 60. D. 21 dez. 59, p. 601 — Approvando a 
portr. pela qual o g. g. da índia concedeu isenção de 


dir. de import. no arroz e bate até ao fim de dez. do 
corrente anno. P. 28 uov. 62, p. 766-^Providenciaitdo 
sobre a crise alimenticia que ameaçava C. Verde. P. 9 
out. 63, (4.") p. 260— Abrindo um credito de 12:O0U^if0O 
réis para soccorros a C. Verde. D. 12 nov. 68, p. 434. 

5 Vide — Aldeia de Brancavarà — Èxport. 
e eereaes — Habitantes de C. \erde.) 
SuljH-tituLipõoM— (Vide— AjudatUes — Deleg. 
do proc, da eorôa e fat*-^ Empreg* puU, — 
EngetJieiros-^ Faltas — Governadores sabali, 
r^Impedimentú — Juizes-^ Júrisdicção — Justiji- 
cações— Medição de terrenos — Proc. da coroa 
c faz. — Registos,} 
Siil>i»tÍtiitotsi — Não compete ao presidente da 
rei. de Goa nomeal-o nara o juiz de dir. de Moçamb. 
P. 11 março 41. L. N. (l.^) p. 147 — ^Penníttindo que 
para servir no impedimento dos dos juizes de dir. du- 
meie o governador Así prov. o advogado que lhe pare- 
cer mais idóneo. P. 29 ag. 44>, p. õz3 — Deciaiaodo ao 
presidente da rei. de Goa, que os substitutoe sSo ^a- 
mados á participação no julgamento de 2.* instancia 
dos processos crimes de pena ultima, (]^uando oe juizes 
proprietários estão legalmente impedidos. P. 1 jalh(> 
48, p. 630 — Na ludia deverão ser elles os audito- 
res da gente de guerra. P. 12 jul. 48, p. 632 — Decla- 
rando quando deve tomar conta da respectiva varii, 
o do juiz de direito de 1.* instancia da Itidia, que é 
chamado a servir na relação de Goa, por impedimento 
de algum dos juizes d'este tribunal P. 11 oatttbio 67, 
(6.<^) p. 720 — Approvando que n&o obstante o gover- 
nador de Damão receber o respectivo ordenado du- 
rante o gose da licença que obtivera parA se tractar, 
se abonasse igual ordenado ao off. que o substitaiu. F. 
28 março 70, (8.") p. 12 — Declarando desde quando de- 
via ser abonaaa ao substituto do secretr. da j, da faz. 
de S. Th. e Pr., durante o tempo de uma licença a este 
concedida, a terça parte do ordenado que competia no 
mesmo secretr. P. 20 abr. 71, p. 276— Declarando ao 
g. g. de Ang. que não devia ter duvida em nomear 
substituto para o administrador do concelho de Leaii- 
da. P. 21 jun. 73, p. 458—08 2 •" substitutos dos juizes 
ordinários da ludia só podem ter veneim. depois de 30 
dias de exercício. P. 9 dez. 73, p. 473 — ^Indicando o 
que se havia de praticar em Macau, relativamente á 
nomeação dos do juiz de dir. no biennio de 7 7'-? 8. P. 
16 maio 77, (9.») 451. 

(Vide — Audit ires — Cargos municipaes — 
Chrfes—CoUegio das missões uUram^l)tvedo- 
res — Empreg, publ, — Esc, med, drurgioa — Jui- 
zes — Lente — Lyceu de Goa — Ordenado».) 
Siil>ireii^ao — (Vide-^Estaçoes tekgraphieas,) 
&VLOOvnrt»9Lem do Banco UUram. — (Vide^i^a^i- 
co Nac, Ultram,-— ConUUnUçiks — Deetma i>*- 
dustrial^^Gerentes.) 
Solpliapto de çmníno— (Tide— Aímot do Bem^ 

be,) 
Sundom— (Vide — Princesa de Sundem.) 
Hupeirioires de missões — (Vide — CoUegio diiM 
missões ultram, — Côngruas — EceUs, — Gover- 
nos das dioceses — Substitutos^^ 
tSupplenzeut^ois depret^(\\áe — BataUUks.J 
Supprimex&to de casamento — (Vide — Ah^c^ 

rás,) 
Supremo oonsell&o dtjustmUiU — Besol- 
vendo duvidas sobre a organisação d'elle na índio. P. 
3 março 48. L. N. (!,•) p. 606. 

Supremo tril>ana.I de guerra ejust, — De- 
clarando que a execução doa deer. de 29 joHio e 18 
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de ottt 32j oesaou com a extixicç2o doeste trib. P. 12 
julho 42. JU N. (1.-) p. 279. 

Í5* uru— (Vide — PcUmeirctê,) 

is^i2ç«I>eiiiãiôe«i — Approvando o procedimento de 
utn ftupitao geuerai para. com dois desembarçadores, 
Huspeodeudo-ofl. C. R. 21 juu. 1797. L. A. (2.«) p. ^53 
— Os governadores nâo podem suspender de vencim. 
os juixes. P. 11 maio 55. L N. (2.°) p. 6-47. 

fi^j^ndioaneiíiM — E^tabelucendo a obrígaçí&o 
de darem residência os governadores c mais fimccio- 
iijuius publ., e determinando a forma do respectivo 
processo. D. 27 de«. 52. L. N. (2.*») p. 20r>— Os juiscs 
ou delegados, despachados ou transíeric^os de uns lu- 
fares para outros, podem entrar no exercício do seu 
ijdvo lugar, antes de darem residência. P. 13 fev. 55, p. 
60^>— -Quaes os Juizes competeutes para i tirarem dos 
diversos governadores. D. 8 março 55, p. (317 — Resol- 
vendo duvidas apresentadas pelo presidente da rei. de 
Uoa. a respeito da syudicancia de um juiz de DamSo. 
P. 30 abr, 55, p. 623 — Taes processos nio carecem 
ser eseriptos em papel sellado. P. 3 set. 55, p. G82 — 
liesolvendo varias questões propostas pelo presidenta 
<ia rei. de Groa, por ooeasião de expor jia diãiculdades 

3ue se apresentavam para se levar a effeito a do g. g. 
u, Índia, Visconde de Villa Kova de Ourem. P. 27 
out. 55, p. 694— Declarando o juiz a quem compete o 
julgamento do processo de syndieancía do juiz de Da- 
UMO ; e resolvendo outras duvidas que oftereceu a 
execução da portr. de 30 abr. 55. P. 30 out. 55, p. 696 
— llcsolvendo duvidas sobre a intelligencia do art. 1.* 
^ do § l.<» do art. 2.« do decr. de 27 dez. 52. P. 17 jun. 
56, p. 743—0 governador das ilhas de Timor e Solor 
ii»o é sujeito a syndicancia ordinária. P. 25 out 56, 
p. 839— Regulando este processo nas praças de Da- 
mão e Diu. D. 12 maio 58, (3,«) p. 260— Decedindo a 
competência dos juizes da comarca da índia na dos 
funccionaries de Damão e Diu. L. 12 jan. 59, p. 352 
— Abolidas as ordinárias dos funccionarios publ. esta* 
belecidas pelo decr. 27 dez. 52, ficando subsistindo as 
extraordinárias nos termos do mesmo decr. C. L. 20 
jun. 66, (6.*^ p. 111 — Declarando que o governador de 
Àlacau e Tmaor deve mandai -a abrir no julgado de 
Timor, quando ali occorram factos o£Fensivos da admi- 
nistração de justiça. P. 23 out. 72, (8.<0 p. 407— De- 
clarando quem deve proceder á do juiz ae dir. de Qui- 
limane, tendo-se dado por suspeito o de Moçamb. P. 
28 abr. 75, (9.«) p. 96. 

('Vide — Escrivães das syndioancias — 6ro- 

vemadares— Juizes.) 
Synopseis — Advirtindo que para ser execu- 
tado na índia o decr. que reformara um funccionario 
do mesmo estado, bastava o facto de ter sido o mesmo 
decr. mencionado na sjnopse das cartas de lei e decr. 
que accompanha a correspondência official. OfL 20 
jiiaio 70. L. N. (8.«) p. 19. 

i Vide — Correspondências — Eteiçoes — ilfa- 

las.J 


T 


Xabaco-^Capitulo do RegioL da j. da admi- 


nistração do tabaco, de 1702. L. A. (l.*) p. 371— Pro- 
hibiiido a inti-oducção do estrangeiro nas partes do 
Brazil. Alv. 20 março 1736, p. 408 — Recommendando 
que be promova a sua cultura em Ang. P. 19 uov. 57. 
L. N. (3.») p. 148. 

(Vide— //wp/MÍo*.^ 
Xa1t>ollat«— (Vide— .4?/:— .áy. de Timor—Bat, 
— C de lei — Contadorias — Consulados — Cor- 
respondaicias — Delegação de fat. — Despezas — 
Dir, parochiaes — Dietríb, — Emolam. — Empre' 
gados pvhL — Factdtat — Fretes — Gratif, — Ho- 
norários medicou — Impostos — J, da faz* — Mo- 
hilia — Obr, pubL — Percentagem — Portes de 
correspondência — Provimentoé — líeceita — Ite- 
messas — Sello — Soldos — Supplemento de preX 
-^Uniformes.) 
1*a.l>eliiu.ofi$ — ^Approvando que continuem em 
vigor nas comarcas das ilhas de Goa, Salscte e Bar- 
dez, as disposições da carta da lei de 30 jun. 53, rela- 
tivas a estes empreg. P. 7 abr. 64. L. N. (5.°) p. 12, 
(Vide — Administr, judicial na índia — Âp- 
provação.) 
CTaçafii — f\'ide — Emolumentos,) 
rUaras — Regulando a que deverá abater-sc ás 
saccas de algodão, car<5, cacau e arroz. Alv. 15 nov. 
1790. L. A. (2.") p. 245. 

(Vide-yl(/: de Ang.) 
Tarirafei— (Vide— i/o<*íia— O/, milit.— Soldos.) 
nrarirafal — (Vide — Cabeça do conceUto.) 
rFecidoiãs — (Vide — Classificação,) 
Xeleig^raxiimafii — (Vide — Estações telegra- 

phicas.) 
1*eleg^x*aplio eléctrico — Approvando o estabe- 
lecimento de um entre Belgão e Goa. P. 24 fev. 58. L. 
íí. (3.°) p. 218. 
dbellia»— (Vide — Âlf. — Dir. de exportação.) 
Xempo de serviço — Declarando que se não po- 
dia contar para a reforma de um off. o tempo que es- 
tivera empregado no magistério como funccionario ci- 
vil. Off. 30 abr. 73. L. N. (S.*) p. 446— Declarando que 
o minimo do tempo de serviço dos empreg. de saúde 
na ilha do Pr. deve ser fixado pelo governador dà pro- 
víncia. P. 4 maio 74, p. 609. 

(Vide— 4/***^ ^ ^^^ — Aposentações — 
ÂugmetUo de vencim. — Conunissões — Condeco- 
rações — Desertores — Eccles. — ExerciU> da ín- 
dia — EacuUal. — Governadores — Governadores 
subalL — Incorrigiveis — Instr. — Juizes — Off. 
milit. — Passagejis — Pliarmaceut. — Postos de oc- 
cesso — Praçcu de pret — Promoções — Operações 
— Satary.) 
Terçais dos concelhos — Isentando as camarás de 
C. Verde doeste imposto e applicando a sua impor- 
tância a melhoramentos materiaes dos municípios. L. 
11 ag. 60. L. N. (a») p. 625. 

Xerra âanta— Auctorisando as esmolas pa- 
ra os lugares santos de Jerusalém. Prov. 10 aez. 
1757. L. A. (2.^) p. 6— Sobre esmolas para a Terra 
Santa. Prov. 20 nov. 1760, p. 29 — Prorogando por 
mais três annos a caraça de poderem dar as camarás 
do ultr. suas esmolas para tal lugar. Prov. 10 nov. 
1763, p. 55— Para as oam. do ultr. poderem continuar 
taes esmolas. Prov. 24 ag. 1790, p. Í44. 
fexnraiB da coroa — Mandando proceder a um 

£lano para a distrib. das de Moçamb. P. 28 nov. 38. 
u N. (!.•) p. 69. 

(Vido— Proíos da coroa.) 
Tcrra«-fiz*me«'* Approvando que o cargo 
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de capitôo-mór das do lahftmbanc seja exercido pelo 
governador do diatr. P. U jan. 59. L. K. (d.«) p. do3. 
(Vide— Veneimmtas.J 
Tctrironofli — ^Regalando a aIheaç2o dos do ul- 
tramar, pertencentes ao estado. L. 21 ag. Õ6. L. N. 
(2.*) p. 792 — Declarando que o terreno denominado 
«Castello», na freguesia de 8. João Baptista da ilha 
de S. Thiago, de C. Verde, deve continuar a perten* 
cer ao concelho de St.* Catharína. P. 4 julho iB^ÍS:") 
p. 4õ9 — Mandando transferir para os nomes de Tbo- 
maz Fnller e Bichard Collot a concessão do terreno 
que a aBrasilian Submariue Tcleçraph Compan^ Li- 
mited», obtivera na ilha de S. Vicente de O* Verde, 
no de Thoihaz Miller. P. 2U maio 74, p. 618. 

(Vido — Aforamentos — Agrtcufi, — Arrenda* 
mento9 — Baldios — Carvão de pedra — Coacessdes 
— Condições — Contrib, — Depôs. — Diplomoê — 
Emolum, — Fóro9-^Ilheu de j^* Maruk— Medi- 
ção de terrenoê.) 
'X^erritox-ios — (Vide — Ácçuiêição de território 
— Ilha de Bango — IJmiteê de território — Por* 
* . to de Pinda — JSentençaê — íioberania,) 
rFesliamentos — ^ÂnnuUando os feitos na ín- 
dia por alguns religiosos, em que fôr herdeira ou lesa- 
taria a sua oorporavfto. Âly. 26 março 1634. L. A. (L**) 
p. 228 — Sobre testamentos e inventários. ProT. 23 
dez. 1760, (2.«) p. 29. 
XeiatenauxUias— (Vide — Comparecimentú em 

jwzoJ) 

1*liea.tiro de D. Pedro F— Confirmando a con- 
cessão do terreno em que se achava edificado aqaelle 
theatro, em Macau, feita á oommissâo directora do 
mesmo theatro. F. 26 nov. 60. L. N. (3.*) p. 638. 

ririiesouveirofa — ^Designando o ordenado que 
compete ao da i. de íaa. de Aug. D. 23 des. 69. L. N. 
(7.«) p. 787. 

(Vicie — Álf. — Cofre dos orphâos — Confirma* 
çâo — Jfíançaê — J. da faz. — Nomeações — Orde* 
nados — Orphãos — Becebedorias — Begulam,) 

XiflT 

mios a 

105. 

TUolos— (Vido-.i1//-~Dtr. de expori.) 
Xiniox* — ^Auctorisaudo o governador para enga- 
jar operários em Singapura, só com as condições de 
fiassagem gratuita c três meses de sustento. P. 14 jn- 
ho 63. L. N. ^4.*>) p. 81<~Maiidando promover ali a 
cultura do cate e do algodtlo. F. 7 set. 63, p. 245— 
Constituindo em pniv. independente de outra, o terri- 
tório português da ilha de Timor, e igualando o go- 
verno ao de Macau e S. Th. D. 17 set. 63, p. 254. 
XiirocinÍo--{ Vide — Cap.^Exames — Majorei.) 
1?itnio» — Ordenando k j. da faz. da Moçamb. 
que pague os que torem saccadoa sobre ella pela di- 
recção geral do ultr. e endossados ao commandante 
da estação naval. F. 8 out. 73. L. N. (8.«) p. 166. 

(Vide — Ajustamento de contas — Alf — Car 
tas — Credores do estado — Direitos — D/r. de 
mercê — Dividas — Empreg. pvM. — If\»*mularios 
— Kom facões — Fension istas. 
TomadiUM — Approvaitdo que taes processos 
corram ex-officio e se nâo aiTCoadem custas do produ- 
cto da approhcnstlo. F. 26 ag. 46. L. N. (!.") p. »18. 
''JCcmWL — (Vide — Aff. da índia — Marinheiros,) 
'Xouclan^om — (Vide — yaHos.J 
n?ox*ofo de Cotigão — Approvando que seja ad* 
^'ido por cuutâ da faz. F. 13 aet. 68. L. N. 
U. 


;x*G» — Approvando que na Índia se dêem pre- 
quem os matar. F. ^1 ag. 57. L. K. (3.*) p. 


VifabalhadofáSfi^— Segeitando o oífercctmen- 
to do uma companhia estrangeira de mandar todo^ ci» 
meaes a Moçamb. um vapor para trazer a corrc^pon- 
dencia, com a co&dlç&o de ali poder engajar trabalha- 
dores. P. 11 maio 57. L. K. (3.*| p. 2U — ^Assegnrando 
que o governo .nlo permittiría a sua sabida pura ík3 
colónias francesas. Off. 6 out* 57, pu ISd^— Accnsand^ 
a recepção do off. em que o g. g. de Moçamb. da, c^»n- 
ta da dcclaraçAo do commandante da estação nav. fran- 
cesa sobre a ezport. de negrea d^aqnella prov. por n:^- 
vios da sua nação, os quaes os iriam buscar a outra par- 
te. F. 8 out. 57, p. 135 — Mandando executar cm C. Ver- 
de o disposto na portr. de 30 julho 56, dirigida ao ;:.-. 
g. de Moçamb., sobre a sabida de pretos doesta uUian 
prov. F. 27 nov. 57, p. 150 — Permittindu que se aju.— 
tasssem no distr. de Lourenço Marques trabalhadoriM 
africanos livres nara a colónia do Cabo da Boa £d|;(^- 
rança. F. 18 julho 76, (9.«) p. 353->Auctorisando o 
transporte d*elles de Ang. para 8. Th. e Pr. P. 7 jn - 
lho 77, p. 469. 

ÍVide — Castigos — Coloni<zs estrangeiras — 
'olonos — Contractos — Curadores gemes — U(s- 
embarqúe^- Oocúmenios — Embarque — Mappo» 
— Navioé-^Resalvas,) 
'I?]ra.l>fi.llio dos libertos — (Vide — Impotk^s — Li* 

bertos.) 
— forçado— (Vide — Carregadores,) 
'X*iral>a.l]io«i ôro^o^s — (Vide— A(/and.^ 

tecliiiioo»--(Vide — (hntaòilidade.) 

n?iTft<iuotox*eii# — (Vide — Interpretes — Orde- 
nados.) 
IVafloo — Approvando que o governo de S. lli. 
e Pr. tivesse entretido ao poder judicial mis indiví- 
duos capturados nas visinhanças do GabSo, por se eni - 
pregarem no da escravatura. P. 2 março 64. L. N. (ò.*^) 
p. 9. 

( Viâe-^JSWraiYitura — Fianças^ Meeurêos. } 
fFraiif9fei*eiieiiiJ§s — Fazendo extensivas ao.^ 
magistrados do ministr. publ. as disposi^es da portr. 
de 18 março 68, relativas á transferencia dos juize><. 
P. 28 março 6a L. N. (7.o) p. 28— Transferindo pam 
o trib. de contas o jnlguneato das do ultr. D. 23 ser. 
68, p. 54'-Confirmando a transferencia para a «Brn- 
silian Submariue Telegrapb Companv Xiimitedn, dn 
todos OB direitos e encargos estipulados no contracta 
de 12 nov. 72, para o estabelecimento e exploraçUo lie' 
uma lin. telegraph. submarina, entre Portugal e o Bra- 
sil. D. 24 dez. 74, (8.») p. 809. , 

t Vicie — Agentes do ministr, publ, — Aff da 
lidia — Almoxarifados — Antiguidades — Àssen- 
tamefUos — Companhias— Confirmação regia — 
Contractos — Corpos de poUcia — Depósitos — 
Despezas — • Governadores — Governadores *?*- 
balt.-^Juizes — Begimento d*infanteria do tU- 
tramar — Requerimentos — Terrenos,) 
nTiransito — Regulando o de mercadorias dentro 
da prov. de C. Verde e entre os respectivos portos. F. 
5 out. 78. L. N. (9.«») p. 652. 

(Vicie— íon/as—Affl/osJ 
Transiiitiseiòefii — (Vide— ÍJonínlr. de regist» — 

— Impostos,) 
Xrai&fiiportes — Mandando executar o regit- 
Iam. d*elles no reino e doiftinios. P. 16 des. 34. L. K. 
(!.•) p. 1— Approvando a portr. do g. g. da India^ pa- 
ra estabelecer a liberdade das compras e vendas, e 
evitar abusos nos transportes miiit. F. 30 dez. 45, p. 
455. 

{y^liXe -* Adiantanientos^ Ajudas de cusU/**^ 
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ÂmeUnriêoçSes-^Dup, — Dtqt. de xUgem-^Em- 
prtg, pM, — £!fcrat«M — Fasiogem — J^raçoê de 
prei — PrtíadoB — Draibalhadore&,) 
nCiT«JUstted.os — ^Ratificação do de alliança com a 
Hespanlta, de 24 março 1778. L. A. (2.») p. 190— Pu^ 
blicâdo o do oommercio e navegação com os Estados- 
Unidos da America, de 26 ag. 40. L, N. (1.») p. 268— 
Katificamk) o tractado retro, L. 8 maio 41, p. 268— 
Publicado o de commercio e navegaçAo com a Grft* 
Bietanha — 3 julho 42, d, 2õ2 — ^Ratincaudo e oonfir- 
mando o tractado retro. L. 29 julho 42, p. 252 — ^Man- 
dando cumprir o mesmo tractado. P. 30 julho 42, p. 
280 — Nâo são applicaveis ás possessões da companhia 
ingleca da índia as estipulações do tractado retro. P» 
*2\) iiov. 44, p. 397 — Mandando cumprir o de 26 ag. 40 
4:oin os Estados-Unidos da America. P. 6 fev. &, p. 
404 — Regulando as relações eommerciaes e marit. en- 
tre Portu^ e a França. Tract. 9 março 53, r2.«) p. 
270 — Ratificando o tract. retra Carta de r&tinoaç&o 
^ set. 53, p. 270— Tract de confirmação e ratificação 
<]o de demarcação e troca de alenmas possessões por- 
tuguesas e neerlandesas em SoTor e Tunor, concluído 
cm 20 abr. 59, entre Portugal e os Paiies-Baizos. — 
< Videportr. 2 março 61,) C. de oonfirm. 18 ag. 60, (3.«) 
p. 647^Approvando, para ser ratificado ^o poder 
exceutivo, o de pas, amizade e commercio entre Portu- 
gal e o Japão, assignado em ledo, a 8 ag. 60. — (Vide 
o trntL apoQ, (664,) C. L. 4 fev. 61, p. 647— Remetten- 
do ao g. g. ou índia ezempL do tract com os Países- 
Baixos, em 20 abr. 59. — {Segue o traci.) F. 2 março 61, 
p, 647 — ^Ratificando e confirmando o tract com o Ja- 
pão. C. de confirm. 3 abr. 61, p. 654 — Protocollo addi- 
cional ao de commercio e navegação de 26 março 53, 
entze Portugal e o Peru, e ratificação do mesmo tra- 
ctado— 8 jan. 63, (4.^) p. 1 — Ratificação da convenção 
postal, de 10 dez. 62 com a Itália. C. de 23 abr. 63, 
p. 44 — ^Approvando a convenção postal de 4 abr. 63 
com o Brasil, L. 10 julho 63, p. 74— Confinnando e 
ratificando a convenção postal retro. C. 11 julho 63, 
p. 74— Approvando o de commercio e amizade com os 
£stados do Sultão de Zanzibar, assignado em 28 dez. 
61. ti. 15 julho 63, p. 81 — ^Approvado e ratificado o ge- 
ral, a que Portugal adheríu, celebrado entre a Bel^- 
c:a e varias potencias marit, em 18 julho 63, eom o 
fim de resgatar os direitos do Escalda. C. L. 22 abr. 
64. C. R. 27 maio 64, (5.«) pp. 16 e 39— Certificando a 
troca das ratificações do de amizade, commero|p e na- 
vegação eoncluido com a republica de Kova-($'anada 
e os Estados-Unidos da Columbia, em 9 abr, 57, e rati- 
^cado em 28 aç. 62. Piot 24 ag. 65, p. 427— Appro- 
vaado o de amuade, eommercio e navegação celebra- 
do com a republica da Libéria, em 4 mai^o 65. C. L. 
Jl julho 67, (6.«) p. 472— Approvado pelas cortes e ra- 
tilicado pelo «>verno o de commercio e navegação con- 
cluído com a^^raoça, em 11 julho 66. C. L. 1 julho 67. 
C. R. 11 julho 67, pp. 472 e 625— Ratificado pelo go- 
verno o de amijsade, eommercio e navegação, de 4 mar- 
^o 65, eom a reçubli^ da Libéria. C. R. 9 março 68, 
<7.*) p. 19-^Ratificado « approvado pelas cortes o de 
commercio e navegação eeleonido eom a Turquia, em 
^ fev. 68. a L. 28 ag. 69. C. B. 22 set 69« pp. 294 
e 299=— Approvado o 4e pa^ amiwle, ooromereio e li- 
mites, celebrado ^om » sepubllea africana do sul, em 
Í29 julho fi9. P. 7 julho 70. C. L. 22 á^. 70, (8.*) pp. 
)47 e 195— Approvado e ratificado o de oommeroio e 
navegação, die 13 jan. 72, com a monar^ia Austro- 
Hungaro. C. L. 23 abr. 72. C. R. 30 abr. 72, pp. 861 
«— Appisovitdo e ratificado o tXBisi, ôb ^uamaroio e nave* 


gação concluído eom o império allemSo, em 2 março 
72. C. L. 1 maio 72. C. R. 18 maio 72, pp. 369 e 877 
— Declarando como se devem entender as disposições 
dos art 9.« e 18.» do tract retio. Off. 22 jun. 72, p. 
402 — ^Appiovaudo-o e ratificando-o para a extradieoao 
de criminosos, colebrado com o Brazil, em 10 jun. 72. 
C. L. 18 março 73. C. U. 19 março 73, pp. 437 e 442 
— ^Approvando e ratificando o de commercio e nave- 
gação, de 15 julho 72, com a Itália. C. L. 23 abr. 78. 
C. R. 5 maio 73, pp. 445 e 447— Approvando e ratifi- 
cando o de commercio e navegação, de 23 fev. 74, eom 
a Bélgica. C. L. 15 abr. 74. O. R. 15 maio 74, pp. 482 
e 610— Idem o de commercio e navegação, com os Pai- 
zes-Baizos, de 9 jan. 75. C. L. 17 março 75. C. R. 23 
março 75, (9.«) pp. 5 e 18— Idem o de 9 out 74, rela- 
tivo á união fferal dos correios. C. L. 18 março 75. C. 
R. 18 março 75, pp. 5 e 6 — Idem o de commercio, com 
o eoaselho federal da confederação suissa, de 6 dez. 
73. C. L. 19 abr. 76. C. R. 9 maio 76, pp. 322 e 336 
— ^Approvando o celebrado eom a republica da Africa 
meridional, em 11 dez. 75. C. L. 20 abr. 76, p. 323— 
Approvado e ratificado o de commercia com o estado 
livre de Qrange, de 10 março 71. C. L. 20 abr. 76. H 
R. 27 maio 76, pp. 323 e 343--43onfirmada a adhesflo 
do governo português, com referencm a todas as res- 
pectivas colónias, ás estipulações do tract da união 
geral dos correios. Act. diplom. 5 abr. 77, p. 442— Ap- 
provado e ratificado o de commercio e navegação com 
a Grécia, de 12 jan. 77. C. L. 8 maio 78. C. R. 30 dez. 
78, 19. Õ93 e 731. 

Íyn^e^Alf.—BonnUó^Certidão d^origem-' 
immiêêõeB mtztaf—CoiUtt^— Convenção pof- 
tal—EêcravcUura-^Lmiíee de território — Fre- 
909 — Becd padroado.) 
XrAtament^o — Concedendo o de 9enkoria ao 
administrador episcopal de Moçamb. Alv. 4 set 1759. 
L. A. (2.«) p. 25— Para se dar o de 9enhoría aos go- 
vernadores subalt nas capitanias do ultr. Prov. 5 set 
1799, p, 258 — Declarando qual o que compete ao pre- 
sidente do senado de Macau. P. 19 out 77, (9.«) p. 523. 
(Vide— Cam. de Macatt-^Goa.) 
IhrewKk mitit, e naval — Providenciando para que 
na sua escripturação se adopte um sistema o mais aná- 
logo poBsivel ao que se pratica nos arsenaes da metró- 
pole. P. 7 abr. 43. L. N. (l.<') p. 306. 

ns&val de Hioanda — Dispondo que os 

artífices dos navios da estação de Ang. ali trabslhem 
e que se mandem para o mesmo trem, como aprendi - 
zcd, alguns pretos de menor idade. P. 5 maio 57. L. 
N. (3.*^) p. 29— Estabelecendo que o director dê dire- 
ctamente ao inspector do arsenal de mar. de Lisboa, 
uma parte mensal do trab. de construcção ali execu- 
tado. P. 1 set 57, p. 118— Afjprovaodo a portr. pela 
qual o g. g. de Aug. reorgaaisou aquella repartição. 
P. 6 out 58, p. 330. 

(Vide — Ar9enal naval de Loanda^ 
^ Xril>iuiAefii cofnmereiae9 — Instituindo e orsa- 
nisando um de 1.* instancia em Nova-GkMU D. 5 julho 
65. L. N. (5.») p. 896. 

Çviíle— Macau.) 
«— de policia, oorreooional — (Vide 

— Foi. correccionaLJ 
— de preisaiB — (Viáe^CommÍ99õe9 nUwta9.) 

maritimos-^^Providenciando para o caso 

de não haver nos portos estrangeiros indivíduos por- 
tnguezes suffieientes para os comporem, nem empreg. 
dos consulados, que saibam a lingqa portuguesa, para 
servirem de secretários. P. 26 dez. 66. L. M. (6.**) p. 
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309— Provendo pAva o caso do se nao poder constitui- 
lo em algum porto, por nào haver n'estc nenhum na- 
vio mercante^ ah*ni d'aquelle cm que foi commcttido 
o dilicto de que se tractar. P. 15 maio 73, (8.") p. 
456. 

{Vido — Códigos — Faltas — Jurados — Pre- 
sidências — Processos— li f cursos J 
Tvil>iiiial de cw//a«— (Vide — Çons. nitram. — 
Contas — J, da faz. — Transftreneicu/.J 

] do conimeroio — (Vide — Credores.) 

Tiril>u.to»— (Vide — Impostos.) 

1*i*i^o — Determinando que ^e nâlo pagassem di- 

reitea do que daa ilhas e outras partes ultram. fosse 

para o reino. Alv. 20 jan. 1G4G. L. A. (l.**; p. 2G0 — 

Bcpetindo o alv. retro. Alv. 25 maio 1647, p. 261. 

dbt*ipulapoo2§i — (Vide — Alf, — Documentos — 

Escaleres— Guardas.) 
Trooa. de moeda — (Vide — Moeda.) 
Xii.tella--(\ iáe—Coiis. de tutclla.) 
1?ypo||r]rapliÍns — Approvando a tabeliã do 
pre^s dos trab. da nacional da índia. P. 24 abr. 43. 
L. N. (1.') p. 308, 

{ Vide — Aprendizes — Imprensa nacional.) 
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União g^CíVBl dos eorrèioê — Confirmando a 
adhesâo do governo portuc^uee ao tract. da união geral 
dos cèrreios, admittindo a mesma unido todas as co- 
lónias de Portugal, nas condições do convénio dé 27 
jím. 76. Act. diplom. 5 abr. 77. L. N. (9.») p. 442— 
Ilesolvendo considerar provisoriamente cada uma das 
prov. ultrtfm. como um paiz portcuceute á nniâo geral 
dòs correios ; dando providencias para a regularidade 
do serviço nas relações das mesmas prov. com os que 
a constituem. P. 10 maio 77, p. 451. 

'CJtti$.o-!M[ei*cttntil— (Vide— Uomp, « União- 
Mercantil».) 

Unifoimiesf — Approvando a alteração feita 
nos do bat. de infantr. u.° 1 de Moçamb. P. 6 jun. 63. 
Ij. N. (4.*) p. 61 — Approvando provisoriamente a alte- 
ração feita nos dos milit. de Moçamb. P. 23 jan. 66, 
(6.^) p. 3 — ApprovaiMlo a tabeliã dos das tropas das 
diversas pro\% P. 20 dez. 60, (7.«) p. 784— Alterando 
OH uniformes do reglm. de infiintr. do ultr. P. 11 ag. 
77, (9.«) p. 4d3— Indicando quacs os uniformes estabe- 
lecidos para os caiiitães-móres e sargentos -mores. Off. 
8 maio 78, p. 605. 

(Vido — Alf. de Anff.—Cons. ultram. — Fa- 
cuUat. — (-favernadot^es— Governadores suòalt. — 
Off. milit. — Phamiac.) 

XTiraBolla — Impondo ao contrabando d'ella as pe- 
nas do contrabando do tabaco. Alv. 12 ont. 1770. L. A. 
(2.«) p. 67 -Acerca da venda e mcrca<lo d Vila nas ilhas 
de C. Verde. Ord. das cortes ao gov., de 30 ag. 21, p. 
355 — Ordenando que a de C. Xcrue nar» soja carregada 
para o reino senão cm navios do estado. P. 5 dez. 35. 
N. (l.^) p. 11 — Declarando sem otteito a portr. re- 
e ordenando que a sua remessa se contiuuc a fa- 


zer, como d*nntc9 se praticava. P. 26 maio 36, p. 13— 
Pn)hibiudo a sabida de um musgo difFereute da tirzel- 
la de C. Verde, ou que alguém exporte a urzella a nào 
serem os agentes dos contractadores d*este género. P. 
27 set. 39, p. 103 — Limitando a observância da probi- 
biçSo da sua sahida do Moçamb. em direcção a portod 
estrangeiros, e mandando para este fim exigir fiança 
aos direitos de reexport. P. 28 março 40, p. 121 — ^Idcm 
a respeito de Ang. P. 28 março 40, p. 121 — Declarando 
prohibida a sua export. para portos estrangeiros). P. 
12 julho 42, p. 278 — Providenciando sobre a adminis- 
tração o físcalisação da de C. Verde, por conta do es- 
tado. D. 16 out. 43, p. 329— Reservando para o go- 
verno o seu commercio em Afr. D- 5 jun. 44, p. 373 — 
Mandando executar o regulam, de que tracta o art. 
2.** do decr. retro. P. 11 out. 44, p. 391— Mandando que 
a j. da faa. de C. Verde a administre e appliquc o 9eu 
producto como rendimento publ. P. 6 nov. 45, p. 434 — 
Abolindo o exclusivo c toraaado livre a sua colheita. 
L. 6 julho 49, p. 673 — Remet tendo a lei retro para o 
ultr. P. 20 julho 49, p. 674 — Approvando o direito es- 
tabelecido para a sua export. em C. Verde. D. 28 jun. 
50, p. 697— Idom cm Moçamb. D. 29 março 51, p. 707 
— Isentando de direitos de entrada, em Moçamb., as 
machiuas para a imprensar. D. 20 out. 53, {2.^) p. 30u. 
( Vide— ^//. de Ang.— Alf. de C. Verde.) 

TJsom da CA/na— -Ordenando que se regulem pe- 
los usos e costumes da China, as heranças dos cliiii.4 
naturalisados portugueses, quando elles assim o te- 
nham solicitado ao requererem a sua naturalisaçâo. D. 
26 nov. 62. L. N. (3.») p. 766. 

da índia — ^Approvando a justa difiniçào 

da legitima Mozania do Pagode da deusa Santary. na 
Ilidia. P. 20 jan. 47. L. N. (!.•) p. 558^Auctorisanil.> 
o g. g. da índia a deixar de pôr em execnção a portr. 
de 7 nr*aio 56, que pcrmittiu aos ourives gentios o uso. 
de certas insígnias até ali reservadas aos Bralimane^. 
P. 15 set. 59, {3.») p. 472. 

(Vide — Castag da índia — Codigoê.) 

XJt43iiJ»ilÍo» — Foram isentos de quaesquer di- 
reitos ou impostos 08 utensílios do serviço da agricnl- 
lura e da industria. D. 27 dez. 77. L. :N. (9.^ p. 571L 
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Vficat iwn.N — (Vide— Ej«tci7<> da índia— Vri- 

metro posto.) 
Vf looi nftçfto— ( Vide— fcSlaiMl* ptddica.) 
Viidio.s — Mandando prender os qoe se achassoni 
nelas casas de jogo, para se rmbarcnrem para a lndi:u 
D. 16 março 1641. L. A. (l."») p. 2»— fc>obre o mesmo 
assumpto. D. ^2'à set. 1701, p. 3*0— Mandando senten- 
ciar vários nViH e prender os vadios para irem ser- 
vir na índia. D. 10 fev. 1750, p. 415— Estabelecendo 
o salário que deve ser abonado em Moçamb. aos iu> 
dividuos julgados taes, que forem destinados ao sei-\i- 
ço das obr, publ. P. 3 ag. 76, (9") p. 361 — Dando pro- 
videncias para reprimir a vadia;7(*m, tanto de nari»»- 
uaes como de et-trangi^iros, cm 8. Th. e Pr. P. 4 m:iii> 
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77, p. 448— Mandando encorporar na força milit. de 
Ang.y 03 irfdividaoa recrutados como taes, em S. Th. e 
Fr.f que não convenha conservar na prov. OS, 4 maio 
77, p. 448. 

Validado — ^Em quanto o juia de direito su- 
bstituto em exercício n2o íor subatituido, eSo validos 
i.odos os Bens actos, embora haja terminado o tempo 
marcado para esse exercício. P. 5 julho G6. L. N. (6.») 
p. 127— 'Nenhuma lei, deçr. ou regulam, pôde tel-a em 
Macau e l^mòr, sem que se tenha publicado no Boi, 
Off. P. 21 sfet. 68, í7.*) p. 63. 

Vau-t^a^entai — Assegurando-as aos off. c pra- 
ças de pret do bat. mandado organisar em Groa para 
•ervir em Moçumb. D. 30 dcx. 6í). L. N. (7.«) p.792. 
í^''iclo — Aspirantes — Banco nac, ultrtun. — 
t:ecles,-^FaciUtat,—Pharmac,) 

Vai>oros — Ordenando que os bancos de vapor da 
«Africau Steam Ship Company», sejam tratados como 
paquetes nos portos de Loanda e Ambrix. P. 18 abr. 
71. Ji. N. (8.") p. 276 — l^eclarando que oa da companhia 
da hidia brltaimica limitada, estftr) isentos c^e quaes- 
fiUcr direito* de porto. P. 22 out. 75, (9.»} p. 271— Ka 
iaUa de transporte do estado, com destmo ao reino, 
}WMJc lomar-.se paisagem nos vapores da companhia 
tia índia brítannica para os empreg. da índia, oue te- 
nham de ir á metrópole. P. 2ò nov. 75, p 278— Deter- 
minando que os governadores dos dietr. de Moçamb., 
(uidc toquem vapores dêem Conta ao ministr. da mar. 
r ultr., por elles, de todos os acontecimentos que im 
|»orte conhecer mais rapidamente. P. 30 nov. 76, p. 390. 
(Vido— Carreira d*Afr, — Communicaçòts — 
Owitractos — Dir, dt nacionalisação — Fretam. 
— JfVetes — Navios — Paquetes — Passagens — 
Preços — Serviço de saúde — Tripulação,) 

Vo x*a — (Vide— Jtt?«e«.) 

Varadas» — Limitando este castigo e prpviden- 
tiffiido sobre a sua applicavâo. D. 21 ag. 46. li. ^. 
(!.•) p. 516— Declarando nào extensivo aos corpos do 
ultr, o decr. retro. D. 21 maio 47, p. 573. 
(yt^e— Castigos,) 

Vax*n«— IMvidida em duas a comarca de S. Th., 
Cfí*aiido-so 08 empregos de just. necessários para a no- 
va vara, c regulando a distrib. do serviço por ambas. 
1>. 4 out. 77. L. N. (9.«) p. 517. 

Vajeicêtala^enx — Kecebeu-se com satisfarão a 
noticia de haverem prestado jurament? de vassalagem 
vários régulos de Aloçamb. P. 3 jan. 60. L. N. (3.^ p. 
r>05 — Idem de haver o regulo de luhamueahongo, em 
Moçamb., feito entrega das buas terras á coroa portu- 
giifza. P. 13 jan. 60, p. 507 — Approvaiido o soldo men- 
Rnl de 43&0OU róis, que x) g. g. de Moçamb. estabeleceu 
ao cheque de ISangage, Buaue Amade, o qual prestou 
juramento de preito e homenagem ao Kei de Portugal ; 
o luuvaudo o acerto e prudência do mesmo g. g. n^este 
iK'gí»cio. P. 3 abr. 61, p. 661. 

Volox»lo — Abolindo este monopólio em Moçam- 
bique. Alv. 7 maio 1701. L. A. (2.'») p. 32. 

V<9iAC5lnioitt<»s — EêtHbclecendQ o que se deve 
abonar aoj^ jfovcriiudorc» nonteadois para o ultr. e off. 
oinpregadot* nas expedições. D. 29 julho 22. L. A. (2.») 
p. 3(>3 — Ebtabclecendo ao govemador civil e milit. de 
i'. Verde c costa da Guiné, o vencim. anuual de léiu 
Í':6U0ÍIKX). 1». 27 out. 35. L. N. (l.«) \u U— Determi- 
nando que 06 funociouarios que forem accidentahuente 
0(4 cm conuniss&o ao uUr., recebam em moeda forte. 
V. 20 «iot. 36, p. 15 — ^Mandando pagar em numerário 
OK dí-e empreg. nos portos de Moçamb. 1*. 20 julho íiS, 
I». 54— ,Dt;cJaxaiido quo ao juiz de dii-eito de Macau 
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compete o mesmo ordenado e emolumentos que tinha 
o antigo Ouvidor. D. 14 maio 40, p. 127 — Declarando 
quaes os do intendente da mar. de Goa. P. 19 ag. 40, 
p. 133 — Idem do thesoureiro da fax. de Macau, como 
dos orphãoa. P. 11 set. 40, p. 134 — Idem o dó piloto- 
mór da barra de Goa. P. 26 set. 40, p. 135^Idem o 
dos ajudantes d^ord. que deixam de o ser, P. 26 i|oy. 
40, p. 140 — ^Idem os cum juizes de direito quando ser- 
virem na rei. de Goa. P. 6 fev. 41, p. 144 — MandancTo 
executar a portr. de 20 set. 36, sobre qs dos empreg. 
em eommissao. P. 2 julho 41, p. 192 — Separando oa go- 
vernos de Bissau e Oacheu, e regulando o vencim. dos 
governadores. D. 8 março 42^ p. 201 — Declarando aem 
effeito a reducç§o dos vencim. do govemador de Qui- 
limane, por exceder as attribuiçôes dos g. g., que nem 
mesmo em conselho podem alterar vencim. fixiidofl por 
lei. P. 20 jun. 43, p. 316 — Mandando pagar o ordena- 
do annual de 720 xerafina ao administrador fiscal das 
prov. das Kovas Conquistas, na índia. P. 9 março 44, 
p. 358 — Approvando as nomeações e vencim. ordena- 
dos pelo govemador de S. Th. e Pr., de mn fiel do al- 
moxarifado, de nm ajudante do govemador e de nm 
guarda-mór da alf. do S. Th. P. 3 março 45, p. 405— 
Declarando os ^ue competem aos louvados dú cama- 
rás, para a Indm. P. 20 março 46, p. 464 — Approvan- 
do o augmento do vencim. dos guaitlaa da alf. de Diu. 
P. 20 março 46, p. 465 — Resolvendo sobre- a liquida- 
çiio dos vencim. dos auditores interinos da índia. P. 
12 julho 48, p. 631— Estabelecendo um facultat. para 
a colónia de Mosèamedes, e marcando-lhe os vencim. 
P. 25 julho 49, p. 674— Determinando que os vencim. 
dos eccles. despachados para o ultr., só comecem a 
contar-se do dia em que euibarcarem. P. 3 set. 51, p. 
721— Estabelecendo os quadros e vencim. dos empreg. 
da secretr. do governo geral de C. Verde e da j. da 
fax. da mesma prov. D. 7 out. 52, (2.*) p. 48 — ^Estabe- 
lecendo os do govemador da iÓia do Pr. D. 25 nov. 
52, p. 194 — ^Idem o do secretr. do governo de b. Th. • 
Pr. D. 13 dez. 52, p. 196 — lòem do govemador tempo- 
ral do bispado de S. Th. L. 20 ag. 53, p. 269— Idem 
do eompo»itor e impressor da imprensa nac. de Mo- 
çanib. r. 22 out. 53, p. 301 — Declarando aquelles a 
que tem direito os capitães dos portos. P« 28 out. 54, 
p. 479— Aogmentaudo o ordenado do govemador das 
liiias de Timor e Solor. D. 5 set. 55, ]>. 682 — Decla- 
rando a quem compete receber o ordenado do lugar de 
delegado do proc. régio durante a ausência d'este fune- 
cionario. P. 15 set. 55, p. 687 — li^abeleeoudo o orde- 
nado do govemador do Ambriz. D. 27 set. 55, p. 687 
— Declarando de^de quando devem conteçar a aoomur- 
se as gratjf. e siildos dos empreg. de saúde de Moçam- 
bique. P. 4 ag. 56, p. 778 — Declarando que as dis]>o- 
siçòcs da ]>ortr. de 15 set. 55, que explicou o modo de 
pagar o ordenado do deleg. do proc. reglo da comarca 
de Sotavento de C Yerdo, em eainj de licença, eSo ap- 
plicavcis a quaesquer dele^. P. 9 set. 56, p. 811 — Es- 
tabelecendo o ordenado da mestra de meninas de. S. 
Th. P. 15 out. 56, p. 836 -Declarando que os juizes 
que saliem para fora da» f>iiar< comarcas, em serviço 
a que a lei os obriga, devem coutniuar a ser abonados 
do seu ordenado por inteiro. P. 22 out. 56, p. 838 — 
Approvando provisoriamente o augmento de vencim. 
dab mc^tratô de meninas da ilha de b. Thiago de C. 
Vcide. P. ? nov. 56, p. 849— Determinando que o the- 
soureiro da alf. priucijvnl de Ivova-Goa, continue a 
vencer o ordenado de M^ xjerafins. P. 27 dei. 56» p. 
874— Duclarnndo eui que caso tâeui direito a reeebel- 
{)è o^ iitiacii/uaiio» quu dtiMim de ^ervir os seus em- 

15 


Ill 


pregoa. P. 28 março 57, (3.«) p. 21 — Dcecdiado a quein 
compete indemuisar a faz. publ. dos pagam, illegaes ; 
e ate quando se devem abonar vencim. ao0 snbstitu- 
toe de juizes de direito em ezercicio. P. 12 maio 57, 
p. 31 — Consignando que os quadros das repartições e 
vencim. de que tracta o dccr. de 1 set. Õ4, devem ser 
cooeiderados como decretados por leis especiaes. P. 9 
jun. 57, p. 5G— Determinando que o g. g. de Ang. en- 
vie proposta para o augmento do ordenado de todos 
08 empi-eg. da prov. que julgar no caso de o merece- 
rem. JP. 3(3 jun. 57, p. 59 — Augmcntundo 15{ nes sol- 
dos, ordenados e gratif. dos servidores do estado em 
Macau. D. 18 julho 57, p. 82 — Estabelecendo ordena- 
do ao subdelegado do procurador da coroa o fazenda do 
Inlgado da ilha de S. Vicente de C. Verde. D. 21 ju- 
lho 57, p. 83— Dispondo que se pague em moeda pro- 
vincial, com o augmento de 50||!, aos fnnccionarios pú- 
blicos de Ang., cujos ordenados devessem ser pagos 
em moeda forte. D. 26 nov. 57, p. 140 — Declarando 
que o ordenado dos juizes de direito de C. Verde deve 
ser pago cm moeda forte. P. 21 dez. 57, p. 157—Man- 
dauiio que não seja obrigado a restituir o que recebeu 
demais o escrivão interino da j. da faz. de S. Th. e Pr. ; 
e que se o escrivão proprietário estiver ausente mais 
de um anno, então este receba só metade do ordenado 
e a outra metade o escrivão interino. P. 19 jan. 58, p. 
181- ^Mandando abonar a um amanuense de 2.* classe, 
da secretr. do governo de C. Verde, o auinto do orde- 
nado do 1/* amanuense, cujo lugar aauelle servia inte- 
rinamente. P. 12 fcv. 58, p. 191 — MandaB<k> abonar 
em moeda forte os vencim. dos alferes despachados 
com a clausula de servir em commissão no uítr. P. 25 
fev. 58, p. 220 — Declarando em que moeda devem ser 
pagos os funccionarios de C. Verde ; e approvando que 
a um juiz de direito fosse paga a passagem para a 
prov. P. 12 abr. 58, p. 229 — Apnrovando que ao juiz 
substituto em exercício em 8. Tu. se abonasse o orde- 
nado do juiz de direito, cujo lugar se achava vago. P. 
22 julho 58, p. 281 — Approvando as portr. pelas quaes 
o g. g< de Moçambi(][ue augmcntou o ordenado dos em- 
prcg. daa Terras Firmes e tomou varias providencias 
para a defeza e seguraaça da propriedade n^ajquelle 
distr. P. 24 julho 58, p. 284— Elevando provisoria- 
mente o ordenado do prof. de ensino primário de 2.^ 
I^au, de Vemá, na comarca de Salsete. P. 27 julho 
58, p. 290 — Approvando provisoriamente o ordenado 
do cargo de sachrístão da <»pella da Praça de Ange- 
diva, na índia. P. 13 set. 68, p. 311 — Fixando o ven- 
cimento dos substitutos dos juizes de direito das co- 
marcas de Moçamb. e Macau. D. 20 set. 58, p. 314-^ 
Declarando que os vencim. dos empreg. civis com 
graduações milit., são ordenados e não soldos. P. 14 
dez. 59, p. 499 — Permittindo que um presbTtero da 
diocese de C Verde accumule os vencun. de cónego 
da sé e de prof. de philosophia. P. 1 ag. 62, p. 750— 
Permittindo que o patrão-mór da ilha de S. jSicolan 
accumule provisoriamente o seu vencim. com o de 
escrivão da alf. da mesma ilha. P. 11 set. 62, p. 753— 
Melhorando os dos empregados de Ang. e 6. Iji. e Pr., 
e das praças de pret da mesma prov. e da de Moçamb.; 
mandando também pagar em moeda forte as gratif. e 
forragens aos chefes de corpos, concelhos, distr. ou 
presidies. P. 24 dez. 62, p. 774— Declarando desde 
quando tinha direito ao do competente soldo um off. 
reintegrado no serviço milit., estando como paiaano 
t6ra da nrov. a que ncou pertencendo. P. 23 fev. 64. 
5.*) p. 7 — Auctorisando o governo a dispender até 
00:000jK000 zéts no pagamento doe vencim. atraeadoe 
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dos empreg. de Ang. O. L. 18 maio 65, p. 331— Re* 

Êulaodo o abono dos soldos dos off. da gwirni^áu de 
[oçamb., no caso de doença e em todas as demais hy- 
potheses. P. 21 março 66, (6.'*) p. 7 — Estabelecendo 
gratif. aos chefes dos conoelhos do Golungo-AIto e do 
Ambrjz. C. L. 8 maio 66, p. 96 — Auctorisando o g. g, 
de C. Verde para estabelecer provisoriamente o <W 
chefe do presidio de Zcguichor. P. 18 jun. 66, p. 1U8 
— Fixanda os dos empreg. das alf. de Tinem e Cana* 
cona e dos registos fiscaes de 7 aldeias da índia. D. O 
ag. 66, p. 135— Estabelecendo o ordenado doa inter* 
pretes ou tradactores dos julgados da índia. P* 31 ag. 

66, p. 101— Idem dos capitulares mais antígoe da a^ 
de C. Verde. D. 23 out. 66, p. 298 — d^nsiguando oa 
dos empreg. eivia e milit. do distr. de Timor. D. 26 
nov. 66, p. 302 — Os prof. do seminário de C. Terde, 
que já o fossem antes da reorganisaçlU) do seminário, 
devem continnar a venoer, nâo sendo eonegoe, os or<' 
denados que lhes estavam designados. P. 15 abr. 67, p« 
416 — Declarando os que deviam ser abonados ao deaa 
da sé de C. Verde n*e8ta qualidade e na de prof. do 
seminário. P. 15 abr. 67, p. 416 — Kão é applieavel aos 
facnltat. do quadro o aogmento dos soldos estabele- 
cidos para os off. milit pela carta lei 18 omiío 65. P, 
14 maio 67, p. 425— Prohibindo que se abone vencim. 
algum aos empreg., de qualquer classe ou eatbegoria, 
que vão ao reino traetar de seus neg., não se compn»^ 
nendendo n^esta disposição o pagamento do meio soldo 
durante 180 dias aos milit. P. 10 set. 67, p. 708—1:8- 
tabelecendo provisoriamente a gratif. de lOMXX) réiã 
mensaes ao oonunandante do forte de S. João Baptista 
de Ajuda. P. 30 set. 67, p 711— Consignando uma çra* 
tificação annual a cada um dos igudantes privativos 
das conservatórias do registo predial das eomarcas do 

C. Verde e S. Th. e Pr., que exercerem as funoçòea 
de sub-deleg. do proc. da coroa e faz., nos julgados de 
Bissau e da ilha do Pr. D. 2 out. 67, p. 714— Estabe- 
lecendo o dos empreg. do almoxarifado da ilha de S» 
Th. pelo serviço ao correio, transferido para aquella 
repartiçílo. D. 13 nov. 67, p. 739 — Consi^ando o doe 
interpretes dos julgados de Damão e Diu, e dos que 
não silo sede dos juizos de direito nas comarcas daa 
ilhas de Goa, Saisete e Bardes, da índia. D. 12 dez. 

67, p. 763 — Prohibindo que a tabeliã dos soldos de 18 
maio 65, aeja applicada aos empreg. civia com gnt- 
duações milit. P. 3 fev. 68, (7.°) p. 4 — D6tenninazMk> 
qufí só ás praças de pret dos oontin^entes que se es- 
tiverem organisando no respectivo deposito para se- 
guirem para o ultr., se continue a abonar a gratif. de 
20 réis diários. P. 31 março 68, p. 29 — Quaes os qaa 
competem aos off. da armada empregados em oommia- 
soes de serviço em terra. P. 4 ag. 68, p. 48 — Begulau- 
do o abono dos competentes soldos aos off. do exercito 
de Portugal promovidos no d« índia. P. 17 ag. 68, p. 
49 — Fixando os vencim. que devem ser abonados aos 
empreg. que vão ao reino, em quanto ali se demoram. 

D. 28 dez. 68, p. 115— Declaraudo-se que exercendo* 
se eumulativamente mais de uma commissão, tambeux 
se podem accumular as gratif. correspondentes. P. 30 
jan. 69, p. 141— Fixando os do governador de Ben- 
g^ella e do ohefe do conoelho de Mossamedes. D. 2() 
abr. 69, p. 257 — Declarando quaes os empreg. a qtia 
se refere a portr. de 19 março 69, relativa a abonos 
de vencim. P. 10 julho 69, p. 286— Declarando que o 
decr. de 25 jan« 69, <)ue pronibiu o auçnento de ven> 
cimento por diuturnidade de serviço, xiao é appHcavcl 
ao ultr. P. 19 julho 69, p. 286 — Fixando o dos gover- 
nadores de Damão e Diu. D. 15 dez. 69, p. 776 — De- 
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elarando qne os doa fànâcionaríos pubL eleitos depat. 
devem coutinaar a ser-lhes abonados era quanto nfto 
receberem o competente sabsidio pela representaçáo 
nacional. F. 8 jan, 70, (8.**^ p. 1 — Dispondo ^ue sejam 
pagos directamente pelos cofres das respectivas prov. 
e reralando a tónna doesse pagam. D. 4 'março 70, p. 
6— As disposições da carta de lei de 18 maio 65, nao 
sfto applicaveis aos empreg. dos quadros de saúde, e 
as gratificações que lhes competem devem ser-lhes pa- 
gas em quanto residirem nas respectivas prov., seja 
?ual íôr a situação em que se achem. PP. 1 e 23 jnn. 
O, p. 20 e 30 — Os empieg. que eatâo servindo em re- 
partições diversas d'aquelTas a que pertencem, só têem 
direito aoa vencimentos qne por estas lhe competem. 
P. 16 i olho 70, p. lõO — Designando os empreg. a quem 
6 appUcavel a disposição do ari. 17.* do deo-. 28 des. 
66, sobre licenças. Gil', lõ set. 70, p. 167 — Os empreg. 
do quadro de saúde, em goso de licença registada, têem 
direito ao abono de meio soldo, durante 180 dias. P. 
teO oat. 70, p. 184 — Regulando o abono dos empreg. 
reformados ou aposentados. P. 30 nov. 70, p. li^â^-Os 
etnpreg. naturaes do reino ou ilhas adjacentes, nomea- 
doe ffo>'emadores das respectivas prov., toem direito 
ao abono dos seus vencim. quando forem ao reino por 
motivo de moléstia. P. 30 nov. 70, p, 194 — Provendo 
•obre 0(3 dos oftl da armada, em eommissào nos navios 

J pertencentes ás prov. ultram. P. 3 dez. 70, p. Id4— 
•explicando o que se deve entender por veiicim. P. 19 
out. 71, p. 332— Approvando os vencim. estabelecidos 
pelo g. g. da índia, aos empreg. das administr. dos 
concelhos e das communidades. D. 29 nov. 71, p. dó2 
— Declarando desde quando os oíi'. miiit., que termi- 
nam coiniuissdes ou sâo mandados servir em outras 
prov., devem ser abonados por aquelias para onde sâo 
nomeados ou regressam. Otf. 4 março 72, p. 3õ9 — O 
que corresponde ao car^ de governador do bispado 
de Macau, deve ser considerado gratif. P. 27 maio 72, 
p. 385 — Ordenando que se suspenda o abono aos ecdes. 
de Ang., remunerados pelo estado, ouc tiverem sido 
suspensos do ezorcicio das funcçoes ao seu ministério 

f»elo respectivo prelado. P. 18 março 78, p. 442 — Esta- 
»elecen<Jo o de 240^<l00 réis ao psof. de instr. prim. 
de Bissau. D. 14 maio 78, p. 467 — Augmentando os do 
governador de 8. Th. e Pr., do secreir. geral e dos 
etnpreg. da secretaria da mesma prov. D. 3 nov. 73, p. 
467 — Os que qualquer empreg. aeixou de receber du- 
rante o tempo qne esteve preso por alg^m crime que 
Lhe fosse imputado, devem ser-lbe pagos quando saia 
aljsolvido. P. 19 nov. 73, p. 4^9— A disposição do deer. 
90 abr. 74, que augmentou os ordenados dos prof. de 
inatmoçâo primaria em Ang., nfto é extensiva aos que 
s&o paroehos. P. 30 ag. 75, p. 267 — Augmentando os 
do governador de Timor, e fixando a gratificação do 
secretario do governo do distrieto. D. 19 dea. 77, p. 
542. 

( Vlâe— ii^oaos — Adianiamentoê — Adminis'- 
travões doê eoneeUkas — Ageníeê do minièir. jw- 
blieo — Ajuda — Atudoê de cuato — AJudantêê — 
Alcance» — Alf. da India^-Af/ereê^ Almoxari- 
fadoê — Alumnos — Amanuenêes — Arcebiêpo de 
Goa — Arraes — Areenaes — Augmenío de vencim, 
— Bat, — Brades — Cadeiras — Cam. munie. — 
Capellãee—AlapiUUê — Caipiiàeê dos partoê—Ca- 
pitularee — Cheques — Cnfres dos arphãos — Com- 
ina ndantes — Commtssario pagador — Commissoes 
— Conaruas — Conservatórias do registo pre- 
dial— ConUidoricu -^ Conventos — Corpo dos tn- 
terpreêes—CulSs^Cursas — Dsduoções — Deleg, 


defam, — Detendo do procurador da sorôa e 
fcãenda — Dep. permanaUe — Deputados— Diff%- 
remça de soldos-^Dir, de mercê — Distr, de Ti" 
mor — Dividas — Doentes — Emolum. — Eknprtg* 
pubL — Empreêtimos — Sêcreventes — £serf t^Ses 
— EspoUoê — Etape — FaeuUaL — Fieis — Forço 
rnUit — Govem. subaU, — Gratif, — Guiné portU' 
guesa — Impedidos — Imprensa nac^^Inêtr.pubL 
-—Interpretes — Jornatu — Juites — «/. da fiut^— 
Lyceu de Goa — Medição de terrenos — MestroM 
de meninas — Jloeda — Momte-pio qff\ — Nov, Bef, 
Jud» — 0(f', milit. — Off. reformados — Operários 
^■^ Ordenados^- Organista — Pensões — Percenta- 
gem — Pharmac, — P/unmacias — Praças de prti 
I^raticantf)s — Presídios^- Procuratura dos ueg, 
siuicos — Bel, de Loanda — tSalarios — tSecretr, 
— Serralheiros — Serventes — Sip<ies — SisSessa 
metrico-deeimal — Soldos — Subndios — Substiêu- 
tos — Suãpensões — Tempo de serviço — 7%s«oiirsi- 
ros — Veteranos — Vigarias capitulares^J 
"Venda. — ^Alterando o decr. ouc regulou a das ro- 
ças do estado em 8. Th. e Pr. 1). 21 jun. 65. L. N. 
(5.*) p. 393 — Permittindo, com certas re^tricçoes, que 
nas boticas do estado se vendam medicamentos ao pu- 
blico. P. 28 fev, 66, (6.«) p. õ— Quem deve ter prefe- 
rencia na das roças do estado em !S. Tli. e Pr. P. 22 
ag. 66, p. 149 — Mandando suspender a das roças do 
estado eui S. Th. e Pr. P. 26 out. 66, p. 30O~Regulan- 
do novamente a venda doestas roças. D. 29 nov. 67, p. 
753 — ^lustrucçôes para a execução do decr. retro. P. 4 
dex. 67, p. 7ò3 — Nào s&o applicaveis á venda doestas 
roças as dÍ8)H>riiçôes da carta de lei de 21 ag. 56, oue 
tracta da dos terrenos baldios. P. 17 des. 67, p. 770 
—A dos frucfos ou productos do qualquer proprie- 
dade, pelo d<»no d'ella, n&o constituo acto de commer- 
cio. P. 4 abr. 68, (7.^) p. Sl—Auctorisando a j. da 
fax de 8. Th. e Pr. a aunullar a venda illegal de 
qualquer roça do estado. P. 4 abr. 68, p. 33. 

{ '\'' Í4lo — Bens — Boticas — Impoêtos — J. da 
faz. — Libertos — JJedicamentos — Mitras — Pa- 
pel sellado^Prrfereucias — Bocas do sstado.J 
'Vexrbasr — (Vide — Cam, mutue. — Besp. — Emolu- 
mentos — Escolas^ Gratif. — Museus-' Obr, pu- 
blicas — Seminários.) 
'Vex*«dttcloi*eN — Kos concelhos de Damfto e Diu 
sSo elegíveis para este cargo, tanto os empreg. publ. 
de administração, como os de faa., que nâo reocMrem 
ordenado pago pela respectiva cam. muuic. D. 11 dex. 
65. L. N. (5.*) p. 466. 

Vei*lttca^&o de contas — Declarando á j. da 
fax. de C. Verde, em que casos poderá nomear com- 
missões ou individuos para verifiicarem as contas dos 
responsáveis pelos dinheiítw publ. P. 27 fcv. 69. L. N. 
(7.«) p. 157. 

Vex*liioadox*os — Foram sujeitos a exame pré- 
vio, para poderem ser desjmcLados os candidatos apu- 
rados nos concursos docuineutaes para aqucUes luga- 
res. D. 23 íev. 69. L. K. (7.») p. 153. 

< Vide— iá//. de Ang, — Concursos.) 
Veteranos — ^Approvaudo o regulam, da sec- 
çfto de veteranos de Macau. D. 28 jun. 71. L. K. (8.*) 
p. 295^-Ordenando que se abonassem os competentes 
vencim. aos de C. Verde. P. 12 set. 74, p. 688. 

Via^&o— Declarando que aos empreg. de Ang. 
a quem se mandaram pagar em moeda forte os orde- 
nados, nfto se deve exigir o imposto de viaçfto pela 
melhoria de vencim. que assim vieram a ter. P. 8 fev. 
67. L. N. (6.«) p. 406— Os empreg. do ultr., de noroea- 
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çSo regia, nSo sâo isentos de pagar o imposto de viacSo. 
P. 16 set. 73, (8.*) p. 465--Nao se deve exigir este im- 
poeto aos empre^dos eujo difinitivo provimento com- 
pete aos governadores do ultr. P. 2b jan. 76, (9.^) p* 
296. 

Via jfenrea — Pcnnittindo qne Cory Brothers 
à^ Comp. substituíssem por um novo sistema de trans- 
porto a via férrea que lhes fora concedido assentar 
na ilha de S. Vicente do C. Verde, para serviço de um 
deposito de carvào de pedra. P. 6 jan. 76. L. N. (9.») 
p. 296. 

Viagrem — (Vide — Detpezas.J , 

Vic^aatei» — Determinando que as anetorida- 
des auxuiem em Air. os que se occuparein em explo- 
rações scicntifícas, e louvaram-se os funccionarios que 
80 prestaram a dar auxilio ao dr. Levingstone. P. 10 
fev. 57. L. N. (3.») p. 9. • 

Via» de communicaçSo — ^Dando varias disposições 
sobre o assumpto para Ang, P. 9 abr. í>8. L. N. (3.») 

p. 228. 

Vlco-coixsales — ^Declarando que os das na- 
ções estrangeiras que sao súbditos portugueses, estão 
sujeitos a todos os encargos politicos e civis, como 
quaesquer outros cidadãos. P. 30 jun. 37. L. N. (1.*) 
p. 35 — ^Declarando auUas as confirmações de paten- 
tes feitas por alguns g* g* de C. Verde a vice cônsu- 
les estrangeiros, pois so podem ser expedidas pelo mi- 
nistr. dos ncg. estrangeiros. P. 17 jan. 46, p. 4o8-s-Au- 
ctorisando o governador de Macau a nomear vice- côn- 
sules ou agentes consulares para os portos onde se ca- 
recerem. P. 19 dez. 48, p. 646. 

Vioe-presidexfttejs — Determinando que 
tanto o presidente como o vice-presidente do conse- 
lho ultramarino, sejam nomeados d 'entre os vogaes 
do mesmo conselho. C. L. 2 julho 67. L, N. (6.«) p. 

487. 

{Vide — Conêdho ultramarino — JtêtUaê çe- 

rate,) 
Vioe-Rei — ^Dando em culpa ao da índia ò ter 
provido officios em seus creados. C. B. 3 fev. 1640. L. 

A. (l.V p. 238. 

{ Vido — Crovemadore9 — Provimento*.) 
Vi|pax*iofli apostólicos — Ordenando que sem ex- 
pressa ordem real, nenhuma quantia pertencente ás 
missões portuguesas, seja entregue aos vigários apos- 
tólicos. P. 15 abr. 51. L. N. (!.•) p. 708. 

capitiilax*es — Declarando due o da dio- 
cese de C. Verde continua no governo d*ella ainda que 
obtenha licença para se abster de qualquer outro ser- 
viço publ. P. 14 jan. 64. L. N. (5.») p. 3. 

(Vide — Ajudas de custo— Côngruas.) 
>» — (Vide — Côngruas.) ^ 


Villa de Bissau— CViáe-^Cathegorta.) 

de Dilly— (Vide— CaíAc^orta.; 

do Doado— (Vide— DofiA).^ 

do Golaoaro-AJto— (Vide — Ca<*«70- 

ria.) 

de X^oax*eapo ]!k£ax*qaefii — (Vide— 

Lourenço Marques.) 

de MlapaçA— (Vide— CartMsoria.) 

do Miadello— (Vide — CcUhegoria — Con- 
cessões de terrenos.) 

de MoQaml>iQae— (Vide— Jfoçomò.^ 

da Px*aia— ^ide— Cftdcufe da Praia.) 

de ']?xuifgo^AjaL(âLoikfg€>—(Viáe — Caíhe- 

goria.) 
Viaaflfxrefli — Franqueando os portos da índia, 
Pernambuco, Parahjba e ot maia da Ajiia e de Afr. 


aos vinhos, aguardentes e vinagres. Alv. 6 ag. 1776. 
L. A. (1.») p. 195. 

Vinealos— Foram extinctos em S. Th. e Pr. 
e na índia. P. 27 abr. 64. L. N. (5.*) p. 17— Idem em C, 
Verde. P. 10 out. 64, p. 296. 

Vinltos — Permittindo a Joaquim António Bravo 
exportar pela alf. da ilha de S. Th., livres de diíeitos 

Çor 10 annos, os vinhos que ali fabricar. D. 30 julho 
7. L. N. (9.») p. 473. 

ÍVide — Alf. — Commercio — infido especial 
e colonisação) 

do X>ouz*o — rS^^ide — Commercio.) 

^ ViBÍt;a«i — Ordenando que o g. g. de Moçamb. vi- 
site a Zambezia todos os annos. D. 21 abr. 69. L. N. 
(7.^) pi 25i> — Determinando que se façam diariamente 
duas visitas medicas aos doentes do hospital milit. de 
S. Th. P. 15 ipaio 74, (8.») p. 609— Fazendo extensivjui 
ao governador da Guiné as disposições do decr. de 20 
des. 76, concernentes ás visitas dos governadores cu- 
baltemos de Moçamb. aos seus distr. D. 6 set. 77, (9.*) 
p. 499. 

ÍVide — Ajudas de custo — Arcdi, de Goa — 
Carrdra d* Africa — Despeaas — Govemadortê 
stUMiltemos — Gratijlcaçoe» — LUerpretes — Aia- 
vios.) 
VÍstox*iafii — Ordenando que se façam aos navios 
mercantes todas as vezes que se suspeite do seu esta- 
do. P. 7 out. 68. L. N. (!.•) p. 67. 

Vicstois — Declarando que em caso nenhum de- 
vem as auctoridades marítimas deixar de visar os pas- 
saportes dos navios mercantes. P. 23 marco 64. L. K» 
(5.«) p. 11. 
Viuvas — (Vide — MotUe-pio milit. da India^^ 

Pensionistas — Penmíts^ 
Vofi^aes — Continua a ser composto de seis o 
senado de Macau. P. 80 abr. 66. L. N. (6.«) p. 34^ 
Approvando o addicionamento de dois vogaes ehine* 
Bcs á junta do lançamento da decima e impostos an« 
nexos de Macau. P. 1 fev. 67, p. 405. 

(Vide — Cons. do governo — Jwrados.) 

VoIuntaz*ioia — Estabelecendo o tempo de seis 
annos para os que forem servir voluntariamente como 
soldados em Ang. Alv. 9 out. 1716. L. A. (l.«) p. 393 
— Offerecendo gratif. e vantagens aos que como taes 
forem servir na índia. Edital 27 fev. 1758, (2.<') p. 15 
— Dando vantagens aos soldados que voluntariamente 
forem servir na índia. Edital 10 jun. 1788, p. 241 — Au- 
ctorisando a organisação. provisória, em C. Verde, de 
corpos de voluntários nacionaes. P. 24 março 36. L. N. 
(1.") p. 13 — ^Approvando a creaçSo provisória de um 
oat. de voluntários artilheiros em C. Verde. P. 18 
maio 38, p. 45 — Declarando como se devem faaer as 
promoções dos off. em corpos d*esta natureza. P. 31 
março 45, p. 412 — Mandando organisar em Bengaellii 
uma companhia de voluntários. P. 16 julho 46, p. 508 
— Approvando o resolução tomada pelo g. g. de Anf, 

£ara a disciplina e instr. do bat. de voluntários de 
loanda. P. 20 jan. 49, p. 651. 

Í'\'V^^— Bat— Desertores— Força milit. — 
^oro milit. — Incorrigiveis — MiUcias — Praçae 
depret,) 

Votos monostícot— Permittindo a reuniio para 
e sem votos monásticos, mas somente para gosarem 
das vanta^ns de communidade, aos ecdesiasticos 
que o desejarem. P. 10 março 55. L. N. (2.«) p. 617. 
(Vide — AMêociações rdigiosas — Coftselhos.J 
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X^ei«aflni— Fixando o ralor tresU mocdâ na Io- 
Jia. D. 30 abr. 74. L. N. (8 •) p. 490. 


z 


Zfanil>e%l a— Mandando dar eata nome aos ter- 
ritórios que em ouiio testpo eran denominadoa rica 


de Scrma. D. 4 fcr. 58. L. N. (S.«) p. 190 -Mandando 
estabelecer uma colónia militar na Zambeaia, á seme- 
lhança da colónia milit. da Uiillla. P. 25 maio 58, p. 
261 — Concedendo a Joaquim Carlos Paiva de Andrade, 
e ás companhias por elle orçanisadas, a ezploraçAo de 
minâU9, florestas e terrenos oaldios ou incultos na re- 
gião d» Zambeaia. D. 26 dca. 78, (9.«) p. 729. 

Ztxnxit^Cír — Auctorisando o g. g. da proy. de 
Moçambique a propor pessoa idónea para o lugar de 
cônsul portuguca em Zanzibar. P. 21 fev. 54. L. N. 
(S.*) p. 11. 

iVl^e—Tractadoê.) 

Ziiairteis— Revogando, cm relação á índia, o de- 
creto 18 out. 38 sobre zuartes azues. D. 28 out. 40. L. 
N. (1.*) p. 140 — Declarando o que se deve entender 
por auartes e cliltas azues, para a cobrança dos direi- 
tos na alf. de Diu P. 28 março 46, p. 466. 
( Vido — Commcrcio,) 

SSizfivos — Declarando que a approvaçSo dada a 
todos os actos do ç. g. de Moçamb., tendentes a debel- 
lar a insurreição ae Teto, nao tinha a força de tomar 
permanentes algumas das suas providencias, entre es- 
tas a da creaçâo do corpo de zuavos reacs. P. dO mar- 
ço C8. L. N. (7.«) p. 29. 
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52 
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47 
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100 
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42 

103 

1.* 

16 
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AOMOB 8B Lib 

J. da fas. de S. Th. 
J. da fas. de S. Th. 
Juiies de direito 
Obr. publ. em Ang; 


Impostos em C. Verde 
Govemadoree geraee 
J. da fajs. de Ang. 
J. da fax. publ. 
Hosp. em M ossamedes 
Hosp. na ilha Brava 
Bispo de S. Th. 
Exercito de Moçambique 
Exercito de Moçambique 
Fax. publ. em Ang. 


Misericórdia de Bengnella 
Ouvidor de C. Verde 
Esc. princ. de C. Verde 
Seminário de Macau 
Marcam 

Gk>vemadores geraes 
Gk>vemadore8 geraee 
Governadores geraes 
Governadores geraes 
Grovemadores geraes 
Amade 


Lbia-sx 

J. da fax. 

J. da fax. 

Juixes 

Obr. publ. 

Ordenando que todos os diplomas do execu- 
tivo publicados na folha oificial áo governo 
e reproduzidos nos Boletins OfficuxeSf te- 
nham execuçSo, sem dependência de outro 
aviso, ordem ou oommnnioaçâo. P. 30 out. 
63, (4.'») p. 432. 

Impostos 

Governadores 

J. da fax. 

J. da fax. 

Hospitaes de oonvalesoentee 

Hospício de convalescentes — Hospitaes 

Bispos 

Força militar 

Força militar 

Faxenda publica 

Prohibindo que todos e mormente os fiscaes, 
se dêem ao commercio. P. 8 Jau. 63, (4.*) 
p. 1 — Mandando suspender os abonos aos 
empreg. civis e milit., desde o dia em que 
terminada a licença, possam partir para a 
prov. a que pertenoem. P. 18 dex. 63, p. 

Misericórdias 

Ouvidor 

Escolas 

Seminários 

Mancarra 

Governadores 

Grovemadores 

Gk>vemadores 

Governadores 

Grovemadores 

Almade 


Outras é possível que haja^ e ha de certO| que por serem de somenos importância; se dei- 
ya á perspicácia do leitor. 





